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LEI Nº 8.112

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 19901

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais.

TÍTULO I
CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públi-
cos Civis da União, das autarquias, inclusive as em regime especial, 
e das fundações públicas federais.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente 
investida em cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabi-
lidades previstas na estrutura organizacional que devem ser come-
tidas a um servidor.

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasi-
leiros, são criados por lei, com denominação própria e vencimento 
pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou 
em comissão.

Art. 4º É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os 
casos previstos em lei.

1 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm. Acesso em 
20.01.2020

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E 

SUBSTITUIÇÃO
CAPÍTULO I

DO PROVIMENTO
Seção I

Disposições Gerais

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo público:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei.
§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direi-

to de se inscrever em concurso público para provimento de cargo 
cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são 
portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por 
cento) das vagas oferecidas no concurso.

§ 3º As universidades e instituições de pesquisa científica e 
tecnológica federais poderão prover seus cargos com professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os 
procedimentos desta Lei. 

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato 
da autoridade competente de cada Poder.

Art.7º A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.

Art.8º São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III - (Revogado);
IV - (Revogado);
V - readaptação;
VI - reversão;
VII - aproveitamento;
VIII - reintegração;
IX - recondução.

Seção II
Da Nomeação

Art.9º A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de pro-

vimento efetivo ou de carreira;
II - em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos 

de confiança vagos. 
Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão 

ou de natureza especial poderá ser nomeado para ter exercício, 
interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo das atri-
buições do que atualmente ocupa, hipótese em que deverá optar 
pela remuneração de um deles durante o período da interinidade.

Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado 
de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de 
classificação e o prazo de sua validade.

Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o de-
senvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, serão 
estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de carreira 
na Administração Pública Federal e seus regulamentos. 
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Seção III
Do Concurso Público

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, po-
dendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei e o 
regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada a inscri-
ção do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, quando 
indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses de isenção 
nele expressamente previstas. 

Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, 
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

§ 1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em edital, que será publicado no Diário Ofi-
cial da União e em jornal diário de grande circulação.

§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior com prazo de validade não expi-
rado.

Seção IV
Da Posse e do Exercício

Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, 
no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabi-
lidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão 
ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados 
os atos de ofício previstos em lei.

§ 1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da pu-
blicação do ato de provimento. 

§ 2º Em se tratando de servidor, que esteja na data de publi-
cação do ato de provimento, em licença prevista nos incisos I, III 
e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, VIII, 
alíneas «a», «b», «d», «e» e «f», IX e X do art. 102, o prazo será 
contado do término do impedimento. 

§ 3º A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
§ 4º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por 

nomeação. 
§ 5º No ato da posse, o servidor apresentará declaração de 

bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração quanto 
ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública.

§ 6º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no § 1º deste artigo.

Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia inspe-
ção médica oficial.

Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for jul-
gado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público ou da função de confiança. 

§ 1º É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em 
cargo público entrar em exercício, contados da data da posse. 

§ 2º O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem 
efeito o ato de sua designação para função de confiança, se não 
entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, observado o 
disposto no art. 18. 

§ 3º À autoridade competente do órgão ou entidade para onde 
for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe exercício. 

§ 4º O início do exercício de função de confiança coincidirá com 
a data de publicação do ato de designação, salvo quando o servidor 
estiver em licença ou afastado por qualquer outro motivo legal, hi-
pótese em que recairá no primeiro dia útil após o término do impe-
dimento, que não poderá exceder a trinta dias da publicação. 

Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do 
exercício serão registrados no assentamento individual do servidor.

Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresenta-
rá ao órgão competente os elementos necessários ao seu assenta-
mento individual.

Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercício, que 
é contado no novo posicionamento na carreira a partir da data de 
publicação do ato que promover o servidor. 

Art. 18. O servidor que deva ter exercício em outro município 
em razão de ter sido removido, redistribuído, requisitado, cedido 
ou posto em exercício provisório terá, no mínimo, dez e, no máxi-
mo, trinta dias de prazo, contados da publicação do ato, para a re-
tomada do efetivo desempenho das atribuições do cargo, incluído 
nesse prazo o tempo necessário para o deslocamento para a nova 
sede. 

§ 1º Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou afas-
tado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será contado a 
partir do término do impedimento. 

§ 2º É facultado ao servidor declinar dos prazos estabelecidos 
no caput. 

Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em 
razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, respei-
tada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas e 
observados os limites mínimo e máximo de seis horas e oito horas 
diárias, respectivamente. 

§ 1º O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 
submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, observado o 
disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre que houver 
interesse da Administração. 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica a duração de traba-
lho estabelecida em leis especiais. 

Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo 
de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por pe-
ríodo de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua aptidão e 
capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, 
observados os seguinte fatores: (Vide EMC nº 19).

I - assiduidade; 
II - disciplina; 
III - capacidade de iniciativa; 
IV - produtividade; 
V- responsabilidade. 
§ 1º 4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio pro-

batório, será submetida à homologação da autoridade competen-
te a avaliação do desempenho do servidor, realizada por comissão 
constituída para essa finalidade, de acordo com o que dispuser a lei 
ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, sem prejuízo da 
continuidade de apuração dos fatores enumerados nos incisos I a V 
do caput deste artigo. 

§ 2º O servidor não aprovado no estágio probatório será exo-
nerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupa-
do, observado o disposto no parágrafo único do art. 29. 

§ 3º O servidor em estágio probatório poderá exercer quais-
quer cargos de provimento em comissão ou funções de direção, 
chefia ou assessoramento no órgão ou entidade de lotação, e so-
mente poderá ser cedido a outro órgão ou entidade para ocupar 
cargos de Natureza Especial, cargos de provimento em comissão 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de níveis 6, 
5 e 4, ou equivalentes. 
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§ 4º Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser 
concedidas as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 81, 
incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para participar 
de curso de formação decorrente de aprovação em concurso para 
outro cargo na Administração Pública Federal. 

§ 5º O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças e 
os afastamentos previstos nos arts. 83, 84, § 1º, 86 e 96, bem assim 
na hipótese de participação em curso de formação, e será retoma-
do a partir do término do impedimento. 

Seção V
Da Estabilidade

Art. 21. O servidor habilitado em concurso público e empossa-
do em cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no servi-
ço público ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício. (prazo 3 
anos - vide EMC nº 19).

Art. 22. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ou de processo administra-
tivo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

Seção VI
Da Transferência

Art. 23. (Revogado).

Seção VII
Da Readaptação

Art. 24. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em ins-
peção médica.

§ 1º Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando 
será aposentado.

§ 2º A readaptação será efetivada em cargo de atribuições 
afins, respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e equi-
valência de vencimentos e, na hipótese de inexistência de cargo 
vago, o servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a 
ocorrência de vaga. 

Seção VIII
Da Reversão

Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposen-
tado: 

I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar insubsis-
tentes os motivos da aposentadoria; ou 

II - no interesse da administração, desde que: 
a) tenha solicitado a reversão; 
b) a aposentadoria tenha sido voluntária; 
c) estável quando na atividade; 
d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores à 

solicitação; 
e) haja cargo vago. 
§ 1º A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultan-

te de sua transformação. 
§ 2º O tempo em que o servidor estiver em exercício será con-

siderado para concessão da aposentadoria. 
§ 3º No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o ser-

vidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência 
de vaga. 

§ 4º O servidor que retornar à atividade por interesse da adminis-
tração perceberá, em substituição aos proventos da aposentadoria, a 
remuneração do cargo que voltar a exercer, inclusive com as vantagens 
de natureza pessoal que percebia anteriormente à aposentadoria. 

§ 5º O servidor de que trata o inciso II somente terá os pro-
ventos calculados com base nas regras atuais se permanecer pelo 
menos cinco anos no cargo. 

§ 6º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo. 
Art. 26. (Revogado).

Art. 27. Não poderá reverter o aposentado que já tiver comple-
tado 70 (setenta) anos de idade.

Seção IX
Da Reintegração

Art. 28. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável 
no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua 
transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão ad-
ministrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens.

§ 1º Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará 
em disponibilidade, observado o disposto nos arts. 30 e 31.

§ 2º Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante 
será reconduzido ao cargo de origem, sem direito à indenização ou 
aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto em disponibilidade.

Seção X
Da Recondução

Art. 29. Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado e decorrerá de:

I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;
II - reintegração do anterior ocupante.
Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de origem, o 

servidor será aproveitado em outro, observado o disposto no art. 30.

Seção XI
Da Disponibilidade e do Aproveitamento

Art. 30. O retorno à atividade de servidor em disponibilidade 
far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em cargo de atribui-
ções e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado.

Art. 31. O órgão Central do Sistema de Pessoal Civil determina-
rá o imediato aproveitamento de servidor em disponibilidade em 
vaga que vier a ocorrer nos órgãos ou entidades da Administração 
Pública Federal.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no § 3º do art. 37, o ser-
vidor posto em disponibilidade poderá ser mantido sob responsa-
bilidade do órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Administra-
ção Federal - SIPEC, até o seu adequado aproveitamento em outro 
órgão ou entidade. 

Art. 32. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada 
a disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo 
legal, salvo doença comprovada por junta médica oficial.

CAPÍTULO II
DA VACÂNCIA

Art. 33. A vacância do cargo público decorrerá de:
I - exoneração;
II - demissão;
III - promoção;
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IV - (Revogado);
V - (Revogado);
VI - readaptação;
VII - aposentadoria;
VIII - posse em outro cargo inacumulável;
IX - falecimento.

Art. 34. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do 
servidor, ou de ofício.

Parágrafo único. A exoneração de ofício dar-se-á:
I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório;
II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em 

exercício no prazo estabelecido.

Art. 35. A exoneração de cargo em comissão e a dispensa de 
função de confiança dar-se-á: 

I - a juízo da autoridade competente;
II - a pedido do próprio servidor.
Parágrafo único. (Revogado).

CAPÍTULO III
DA REMOÇÃO E DA REDISTRIBUIÇÃO

Seção I
Da Remoção

Art. 36. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de 
ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede.

 Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se 
por modalidades de remoção: 

I - de ofício, no interesse da Administração; 
II - a pedido, a critério da Administração; 
III - a pedido, para outra localidade, independentemente do 

interesse da Administração: 
a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também servi-

dor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslocado no 
interesse da Administração; 

b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou 
dependente que viva às suas expensas e conste do seu assenta-
mento funcional, condicionada à comprovação por junta médica 
oficial; 

c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese em 
que o número de interessados for superior ao número de vagas, de 
acordo com normas preestabelecidas pelo órgão ou entidade em 
que aqueles estejam lotados. 

Seção II
Da Redistribuição

Art. 37. Redistribuição é o deslocamento de cargo de provi-
mento efetivo, ocupado ou vago no âmbito do quadro geral de 
pessoal, para outro órgão ou entidade do mesmo Poder, com pré-
via apreciação do órgão central do SIPEC, observados os seguintes 
preceitos: 

I - interesse da administração; 
II - equivalência de vencimentos; 
III - manutenção da essência das atribuições do cargo; 
IV - vinculação entre os graus de responsabilidade e complexi-

dade das atividades; 
V - mesmo nível de escolaridade, especialidade ou habilitação 

profissional; 
VI - compatibilidade entre as atribuições do cargo e as finalida-

des institucionais do órgão ou entidade. 

§ 1º A redistribuição ocorrerá exofficio para ajustamento de 
lotação e da força de trabalho às necessidades dos serviços, inclu-
sive nos casos de reorganização, extinção ou criação de órgão ou 
entidade. 

§ 2º A redistribuição de cargos efetivos vagos se dará mediante 
ato conjunto entre o órgão central do SIPEC e os órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal envolvidos. 

§ 3º Nos casos de reorganização ou extinção de órgão ou enti-
dade, extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade no órgão ou 
entidade, o servidor estável que não for redistribuído será colocado 
em disponibilidade, até seu aproveitamento na forma dos arts. 30 
e 31. 

§ 4º O servidor que não for redistribuído ou colocado em dis-
ponibilidade poderá ser mantido sob responsabilidade do órgão 
central do SIPEC, e ter exercício provisório, em outro órgão ou enti-
dade, até seu adequado aproveitamento. 

CAPÍTULO IV
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 38. Os servidores investidos em cargo ou função de dire-
ção ou chefia e os ocupantes de cargo de Natureza Especial terão 
substitutos indicados no regimento interno ou, no caso de omissão, 
previamente designados pelo dirigente máximo do órgão ou enti-
dade. 

§ 1º O substituto assumirá automática e cumulativamente, 
sem prejuízo do cargo que ocupa, o exercício do cargo ou função 
de direção ou chefia e os de Natureza Especial, nos afastamentos, 
impedimentos legais ou regulamentares do titular e na vacância do 
cargo, hipóteses em que deverá optar pela remuneração de um de-
les durante o respectivo período. 

§ 2º O substituto fará jus à retribuição pelo exercício do cargo 
ou função de direção ou chefia ou de cargo de Natureza Especial, 
nos casos dos afastamentos ou impedimentos legais do titular, su-
periores a trinta dias consecutivos, paga na proporção dos dias de 
efetiva substituição, que excederem o referido período. 

Art. 39. O disposto no artigo anterior aplica-se aos titulares de 
unidades administrativas organizadas em nível de assessoria.

TÍTULO III
DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I
DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

Art. 40. Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício 
de cargo público, com valor fixado em lei.

Art. 41. Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acres-
cido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei.

§ 1º A remuneração do servidor investido em função ou cargo 
em comissão será paga na forma prevista no art. 62.

§ 2º O servidor investido em cargo em comissão de órgão ou 
entidade diversa da de sua lotação receberá a remuneração de 
acordo com o estabelecido no § 1º do art. 93.

§ 3º O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens 
de caráter permanente, é irredutível.

§ 4º É assegurada a isonomia de vencimentos para cargos de 
atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder, ou entre ser-
vidores dos três Poderes, ressalvadas as vantagens de caráter indi-
vidual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.

§ 5º Nenhum servidor receberá remuneração inferior ao salá-
rio mínimo. 
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Art. 42. Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente, a 
título de remuneração, importância superior à soma dos valores 
percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer título, no 
âmbito dos respectivos Poderes, pelos Ministros de Estado, por 
membros do Congresso Nacional e Ministros do Supremo Tribunal 
Federal.

Parágrafo único. Excluem-se do teto de remuneração as vanta-
gens previstas nos incisos II a VII do art. 61.

Art. 43 (Revogado).

Art. 44. O servidor perderá:
I - a remuneração do dia em que faltar ao serviço, sem motivo 

justificado; 
II - a parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos, 

ausências justificadas, ressalvadas as concessões de que trata o art. 
97, e saídas antecipadas, salvo na hipótese de compensação de ho-
rário, até o mês subsequente ao da ocorrência, a ser estabelecida 
pela chefia imediata. 

Parágrafo único. As faltas justificadas decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior poderão ser compensadas a critério da 
chefia imediata, sendo assim consideradas como efetivo exercício. 

Art. 45. Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, ne-
nhum desconto incidirá sobre a remuneração ou provento.

§1 ºMediante autorização do servidor, poderá haver consig-
nação em folha de pagamento em favor de terceiros, a critério da 
administração e com reposição de custos, na forma definida em 
regulamento. 

§ 2º O total de consignações facultativas de que trata o § 1o não 
excederá a 35% (trinta e cinco por cento) da remuneração mensal, 
sendo 5% (cinco por cento) reservados exclusivamente para: 

I - a amortização de despesas contraídas por meio de cartão 
de crédito; ou 

II - a utilização com a finalidade de saque por meio do cartão 
de crédito.

Art. 46. As reposições e indenizações ao erário, atualizadas até 
30 de junho de 1994, serão previamente comunicadas ao servidor 
ativo, aposentado ou ao pensionista, para pagamento, no prazo 
máximo de trinta dias, podendo ser parceladas, a pedido do inte-
ressado. 

§ 1º O valor de cada parcela não poderá ser inferior ao corres-
pondente a dez por cento da remuneração, provento ou pensão. 

§ 2º Quando o pagamento indevido houver ocorrido no mês 
anterior ao do processamento da folha, a reposição será feita ime-
diatamente, em uma única parcela. 

§ 3º Na hipótese de valores recebidos em decorrência de cum-
primento a decisão liminar, a tutela antecipada ou a sentença que 
venha a ser revogada ou rescindida, serão eles atualizados até a 
data da reposição. 

Art. 47. O servidor em débito com o erário, que for demitido, 
exonerado ou que tiver sua aposentadoria ou disponibilidade cas-
sada, terá o prazo de sessenta dias para quitar o débito. 

Parágrafo único. A não quitação do débito no prazo previsto 
implicará sua inscrição em dívida ativa. 

Art. 48. O vencimento, a remuneração e o provento não serão 
objeto de arresto, sequestro ou penhora, exceto nos casos de pres-
tação de alimentos resultante de decisão judicial.

CAPÍTULO II
DAS VANTAGENS

Art. 49. Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor as 
seguintes vantagens:

I - indenizações;
II - gratificações;
III - adicionais.
§1º As indenizações não se incorporam ao vencimento ou pro-

vento para qualquer efeito.
§2º As gratificações e os adicionais incorporam-se ao venci-

mento ou provento, nos casos e condições indicados em lei.
Art. 50. As vantagens pecuniárias não serão computadas, nem 

acumuladas, para efeito de concessão de quaisquer outros acrés-
cimos pecuniários ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fun-
damento.

Seção I
Das Indenizações

Art. 51. Constituem indenizações ao servidor:
I - ajuda de custo;
II - diárias;
III - transporte.
IV - auxílio-moradia.

Art. 52. Os valores das indenizações estabelecidas nos incisos 
I a III do art. 51, assim como as condições para a sua concessão, 
serão estabelecidos em regulamento. 

Subseção I
Da Ajuda de Custo

Art. 53. A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas 
de instalação do servidor que, no interesse do serviço, passar a ter 
exercício em nova sede, com mudança de domicílio em caráter per-
manente, vedado o duplo pagamento de indenização, a qualquer 
tempo, no caso de o cônjuge ou companheiro que detenha tam-
bém a condição de servidor, vier a ter exercício na mesma sede. 

§ 1º Correm por conta da administração as despesas de trans-
porte do servidor e de sua família, compreendendo passagem, ba-
gagem e bens pessoais.

§ 2º À família do servidor que falecer na nova sede são asse-
gurados ajuda de custo e transporte para a localidade de origem, 
dentro do prazo de 1 (um) ano, contado do óbito.

§ 3º Não será concedida ajuda de custo nas hipóteses de remo-
ção previstas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 36. 

Art. 54 A ajuda de custo é calculada sobre a remuneração do 
servidor, conforme se dispuser em regulamento, não podendo ex-
ceder a importância correspondente a 3 (três) meses.

Art. 55. Não será concedida ajuda de custo ao servidor que se 
afastar do cargo, ou reassumi-lo, em virtude de mandato eletivo.

Art. 56. Será concedida ajuda de custo àquele que, não sendo 
servidor da União, for nomeado para cargo em comissão, com mu-
dança de domicílio.

Parágrafo único. No afastamento previsto no inciso I do art. 93, 
a ajuda de custo será paga pelo órgão cessionário, quando cabível.

Art. 57. O servidor ficará obrigado a restituir a ajuda de cus-
to quando, injustificadamente, não se apresentar na nova sede no 
prazo de 30 (trinta) dias.
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Subseção II
Das Diárias

Art. 58. O servidor que, a serviço, afastar-se da sede em caráter 
eventual ou transitório para outro ponto do território nacional ou 
para o exterior, fará jus a passagens e diárias destinadas a indenizar 
as parcelas de despesas extraordinária com pousada, alimentação e 
locomoção urbana, conforme dispuser em regulamento. 

§ 1º A diária será concedida por dia de afastamento, sendo de-
vida pela metade quando o deslocamento não exigir pernoite fora 
da sede, ou quando a União custear, por meio diverso, as despesas 
extraordinárias cobertas por diárias. 

§ 2º Nos casos em que o deslocamento da sede constituir exi-
gência permanente do cargo, o servidor não fará jus a diárias.

§ 3º Também não fará jus a diárias o servidor que se deslocar 
dentro da mesma região metropolitana, aglomeração urbana ou 
microrregião, constituídas por municípios limítrofes e regularmente 
instituídas, ou em áreas de controle integrado mantidas com países 
limítrofes, cuja jurisdição e competência dos órgãos, entidades e ser-
vidores brasileiros considera-se estendida, salvo se houver pernoite 
fora da sede, hipóteses em que as diárias pagas serão sempre as fixa-
das para os afastamentos dentro do território nacional. 

Art. 59. O servidor que receber diárias e não se afastar da sede, 
por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-las integralmente, no 
prazo de 5 (cinco) dias.

Parágrafo único. Na hipótese de o servidor retornar à sede em 
prazo menor do que o previsto para o seu afastamento, restituirá 
as diárias recebidas em excesso, no prazo previsto no caput.

Subseção III
Da Indenização de Transporte

Art. 60. Conceder-se-á indenização de transporte ao servidor 
que realizar despesas com a utilização de meio próprio de locomo-
ção para a execução de serviços externos, por força das atribuições 
próprias do cargo, conforme se dispuser em regulamento.

Subseção IV
Do Auxílio-Moradia

Art. 60-A.O auxílio-moradia consiste no ressarcimento das des-
pesas comprovadamente realizadas pelo servidor com aluguel de 
moradia ou com meio de hospedagem administrado por empre-
sa hoteleira, no prazo de um mês após a comprovação da despesa 
pelo servidor.

Art. 60-B. Conceder-se-á auxílio-moradia ao servidor se atendi-
dos os seguintes requisitos: 

I - não exista imóvel funcional disponível para uso pelo servi-
dor; 

II - o cônjuge ou companheiro do servidor não ocupe imóvel 
funcional; 

III - o servidor ou seu cônjuge ou companheiro não seja ou te-
nha sido proprietário, promitente comprador, cessionário ou pro-
mitente cessionário de imóvel no Município aonde for exercer o 
cargo, incluída a hipótese de lote edificado sem averbação de cons-
trução, nos doze meses que antecederem a sua nomeação; 

IV - nenhuma outra pessoa que resida com o servidor receba 
auxílio-moradia; 

V - o servidor tenha se mudado do local de residência para ocu-
par cargo em comissão ou função de confiança do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 4, 5 e 6, de Natureza 
Especial, de Ministro de Estado ou equivalentes; 

VI - o Município no qual assuma o cargo em comissão ou fun-
ção de confiança não se enquadre nas hipóteses do art. 58, § 3º, em 
relação ao local de residência ou domicílio do servidor; 

VII - o servidor não tenha sido domiciliado ou tenha residido no 
Município, nos últimos doze meses, aonde for exercer o cargo em 
comissão ou função de confiança, desconsiderando-se prazo infe-
rior a sessenta dias dentro desse período; e 

VIII - o deslocamento não tenha sido por força de alteração de 
lotação ou nomeação para cargo efetivo. 

IX - o deslocamento tenha ocorrido após 30 de junho de 2006. 
Parágrafo único. Para fins do inciso VII, não será considerado o 

prazo no qual o servidor estava ocupando outro cargo em comissão 
relacionado no inciso V. 

Art. 60-C. (Revogado)

Art. 60-D. O valor mensal do auxílio-moradia é limitado a 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor do cargo em comissão, função 
comissionada ou cargo de Ministro de Estado ocupado.

§ 1º O valor do auxílio-moradia não poderá superar 25% (vinte 
e cinco por cento) da remuneração de Ministro de Estado. 

§ 2º Independentemente do valor do cargo em comissão ou 
função comissionada, fica garantido a todos os que preencherem 
os requisitos o ressarcimento até o valor de R$ 1.800,00 (mil e oi-
tocentos reais).

Art. 60-E. No caso de falecimento, exoneração, colocação de 
imóvel funcional à disposição do servidor ou aquisição de imóvel, o 
auxílio-moradia continuará sendo pago por um mês.

Seção II
Das Gratificações e Adicionais

Art. 61. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta 
Lei, serão deferidos aos servidores as seguintes retribuições, grati-
ficações e adicionais: 

I - retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e as-
sessoramento; 

II - gratificação natalina;
III - (Revogado) 
IV - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas 

ou penosas;
V - adicional pela prestação de serviço extraordinário;
VI - adicional noturno;
VII - adicional de férias;
VIII - outros, relativos ao local ou à natureza do trabalho.
 IX - gratificação por encargo de curso ou concurso. 

Subseção I
Da Retribuição pelo Exercício de Função

de Direção, Chefia e Assessoramento

Art. 62. Ao servidor ocupante de cargo efetivo investido em 
função de direção, chefia ou assessoramento, cargo de provimento 
em comissão ou de Natureza Especial é devida retribuição pelo seu 
exercício.

Parágrafo único. Lei específica estabelecerá a remuneração 
dos cargos em comissão de que trata o inciso II do art.9º.

Art. 62-A. Fica transformada em Vantagem Pessoal Nominal-
mente Identificada - VPNI a incorporação da retribuição pelo exer-
cício de função de direção, chefia ou assessoramento, cargo de pro-
vimento em comissão ou de Natureza Especial a que se referem os 
arts.3º e 10 da Lei no 8.911, de 11 de julho de 1994, e o art.3º da Lei 
no 9.624, de 2 de abril de 1998. 
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Parágrafo único. A VPNI de que trata o caput deste artigo so-
mente estará sujeita às revisões gerais de remuneração dos servi-
dores públicos federais. 

Subseção II
Da Gratificação Natalina

Art. 63. A gratificação natalina corresponde a 1/12 (um doze 
avos) da remuneração a que o servidor fizer jus no mês de dezem-
bro, por mês de exercício no respectivo ano.

Parágrafo único. A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias 
será considerada como mês integral.

Art. 64. A gratificação será paga até o dia 20 (vinte) do mês de 
dezembro de cada ano.

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 65. O servidor exonerado perceberá sua gratificação nata-
lina, proporcionalmente aos meses de exercício, calculada sobre a 
remuneração do mês da exoneração.

Art. 66. A gratificação natalina não será considerada para cál-
culo de qualquer vantagem pecuniária.

Subseção III
Do Adicional por Tempo de Serviço

Art. 67. (Revogado) 

Subseção IV
Dos Adicionais de Insalubridade, Periculosidade ou Ativida-

des Penosas

Art. 68 Os servidores que trabalhem com habitualidade em 
locais insalubres ou em contato permanente com substâncias tó-
xicas, radioativas ou com risco de vida, fazem jus a um adicional 
sobre o vencimento do cargo efetivo.

§ 1º O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e 
de periculosidade deverá optar por um deles.

§ 2º O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade 
cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que deram cau-
sa a sua concessão.

Art. 69. Haverá permanente controle da atividade de servido-
res em operações ou locais considerados penosos, insalubres ou 
perigosos.

Parágrafo único. A servidora gestante ou lactante será afasta-
da, enquanto durar a gestação e a lactação, das operações e locais 
previstos neste artigo, exercendo suas atividades em local salubre 
e em serviço não penoso e não perigoso.

Art. 70. Na concessão dos adicionais de atividades penosas, de 
insalubridade e de periculosidade, serão observadas as situações 
estabelecidas em legislação específica.

Art. 71. O adicional de atividade penosa será devido aos servi-
dores em exercício em zonas de fronteira ou em localidades cujas 
condições de vida o justifiquem, nos termos, condições e limites 
fixados em regulamento.

Art. 72. Os locais de trabalho e os servidores que operam com 
Raios X ou substâncias radioativas serão mantidos sob controle per-
manente, de modo que as doses de radiação ionizante não ultra-
passem o nível máximo previsto na legislação própria.

Parágrafo único. Os servidores a que se refere este artigo serão 
submetidos a exames médicos a cada 6 (seis) meses.

Subseção V
Do Adicional por Serviço Extraordinário

Art. 73. O serviço extraordinário será remunerado com acrés-
cimo de 50% (cinquenta por cento) em relação à hora normal de 
trabalho.

Art. 74. Somente será permitido serviço extraordinário para 
atender a situações excepcionais e temporárias, respeitado o limite 
máximo de 2 (duas) horas por jornada.

Subseção VI
Do Adicional Noturno

Art. 75. O serviço noturno, prestado em horário compreendido 
entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas do dia se-
guinte, terá o valor-hora acrescido de 25% (vinte e cinco por cento), 
computando-se cada hora como cinquenta e dois minutos e trinta 
segundos.

Parágrafo único. Em se tratando de serviço extraordinário, o 
acréscimo de que trata este artigo incidirá sobre a remuneração 
prevista no art. 73.

Subseção VII
Do Adicional de Férias

Art. 76. Independentemente de solicitação, será pago ao servi-
dor, por ocasião das férias, um adicional correspondente a 1/3 (um 
terço) da remuneração do período das férias.

Parágrafo único. No caso de o servidor exercer função de di-
reção, chefia ou assessoramento, ou ocupar cargo em comissão, a 
respectiva vantagem será considerada no cálculo do adicional de 
que trata este artigo.

Subseção VIII
Da Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso

Art. 76-A. A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso é 
devida ao servidor que, em caráter eventual:

I - atuar como instrutor em curso de formação, de desenvol-
vimento ou de treinamento regularmente instituído no âmbito da 
administração pública federal; 

II - participar de banca examinadora ou de comissão para exa-
mes orais, para análise curricular, para correção de provas discursi-
vas, para elaboração de questões de provas ou para julgamento de 
recursos intentados por candidatos; 

III - participar da logística de preparação e de realização de con-
curso público envolvendo atividades de planejamento, coordenação, 
supervisão, execução e avaliação de resultado, quando tais ativida-
des não estiverem incluídas entre as suas atribuições permanentes; 

IV - participar da aplicação, fiscalizar ou avaliar provas de exa-
me vestibular ou de concurso público ou supervisionar essas ativi-
dades. 

§ 1º Os critérios de concessão e os limites da gratificação de 
que trata este artigo serão fixados em regulamento, observados os 
seguintes parâmetros: 

I - o valor da gratificação será calculado em horas, observadas 
a natureza e a complexidade da atividade exercida; 

II - a retribuição não poderá ser superior ao equivalente a 120 
(cento e vinte) horas de trabalho anuais, ressalvada situação de ex-
cepcionalidade, devidamente justificada e previamente aprovada 
pela autoridade máxima do órgão ou entidade, que poderá autori-
zar o acréscimo de até 120 (cento e vinte) horas de trabalho anuais; 
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III - o valor máximo da hora trabalhada corresponderá aos se-
guintes percentuais, incidentes sobre o maior vencimento básico 
da administração pública federal: 

a) 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento), em se tratan-
do de atividades previstas nos incisos I e II do caput deste artigo; 

b) 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento), em se tratando 
de atividade prevista nos incisos III e IV do caput deste artigo. 

§ 2º A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso somente 
será paga se as atividades referidas nos incisos do caput deste arti-
go forem exercidas sem prejuízo das atribuições do cargo de que o 
servidor for titular, devendo ser objeto de compensação de carga 
horária quando desempenhadas durante a jornada de trabalho, na 
forma do § 4º do art. 98 desta Lei. 

§ 3º A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso não se 
incorpora ao vencimento ou salário do servidor para qualquer efei-
to e não poderá ser utilizada como base de cálculo para quaisquer 
outras vantagens, inclusive para fins de cálculo dos proventos da 
aposentadoria e das pensões. 

CAPÍTULO III
DAS FÉRIAS

Art. 77. O servidor fará jus a trinta dias de férias, que podem 
ser acumuladas, até o máximo de dois períodos, no caso de neces-
sidade do serviço, ressalvadas as hipóteses em que haja legislação 
específica. (Férias de Ministro - Vide)

§1º Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 
12 (doze) meses de exercício.

§2º É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao serviço.
§3º As férias poderão ser parceladas em até três etapas, desde 

que assim requeridas pelo servidor, e no interesse da administra-
ção pública. 

Art. 78. O pagamento da remuneração das férias será efetuado 
até 2 (dois) dias antes do início do respectivo período, observando-
-se o disposto no §1º deste artigo. 

§ 1°(Revogado);
§2º (Revogado);
§ 3º O servidor exonerado do cargo efetivo, ou em comissão, 

perceberá indenização relativa ao período das férias a que tiver di-
reito e ao incompleto, na proporção de um doze avos por mês de 
efetivo exercício, ou fração superior a quatorze dias. 

§ 4º A indenização será calculada com base na remuneração do 
mês em que for publicado o ato exoneratório. 

§ 5º Em caso de parcelamento, o servidor receberá o valor 
adicional previsto no inciso XVII do art.7º da Constituição Federal 
quando da utilização do primeiro período. 

Art. 79. O servidor que opera direta e permanentemente com 
Raios X ou substâncias radioativas gozará 20 (vinte) dias consecu-
tivos de férias, por semestre de atividade profissional, proibida em 
qualquer hipótese a acumulação.

Parágrafo único. (Revogado).

Art. 80. As férias somente poderão ser interrompidas por mo-
tivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço declara-
da pela autoridade máxima do órgão ou entidade.

Parágrafo único. O restante do período interrompido será go-
zado de uma só vez, observado o disposto no art. 77. 

CAPÍTULO IV
DAS LICENÇAS

Seção I
Disposições Gerais

Art. 81. Conceder-se-á ao servidor licença:
I - por motivo de doença em pessoa da família;
II - por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;
III - para o serviço militar;
IV - para atividade política;
 V - para capacitação; 
VI - para tratar de interesses particulares;
VII - para desempenho de mandato classista.
§ 1º A licença prevista no inciso I do caput deste artigo bem 

como cada uma de suas prorrogações serão precedidas de exame 
por perícia médica oficial, observado o disposto no art. 204 desta Lei. 

§ 2º (Revogado) 
§ 3º É vedado o exercício de atividade remunerada durante o 

período da licença prevista no inciso I deste artigo.

Art. 82. A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do 
término de outra da mesma espécie será considerada como pror-
rogação.

Seção II
Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família

Art. 83. Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de 
doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padras-
to ou madrasta e enteado, ou dependente que viva a suas expensas 
e conste do seu assentamento funcional, mediante comprovação 
por perícia médica oficial.

§ 1º A licença somente será deferida se a assistência direta do 
servidor for indispensável e não puder ser prestada simultanea-
mente com o exercício do cargo ou mediante compensação de ho-
rário, na forma do disposto no inciso II do art. 44. 

§ 2º A licença de que trata o caput, incluídas as prorrogações, 
poderá ser concedida a cada período de doze meses nas seguintes 
condições: 

I - por até 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, mantida a 
remuneração do servidor; e 

II - por até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem remu-
neração. 

§ 3º O início do interstício de 12 (doze) meses será contado a 
partir da data do deferimento da primeira licença concedida. 

§ 4º A soma das licenças remuneradas e das licenças não re-
muneradas, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas em 
um mesmo período de 12 (doze) meses, observado o disposto no 
§ 3º, não poderá ultrapassar os limites estabelecidos nos incisos I 
e II do § 2º.

Seção III
Da Licença por Motivo de Afastamento do Cônjuge

Art. 84. Poderá ser concedida licença ao servidor para acompa-
nhar cônjuge ou companheiro que foi deslocado para outro ponto 
do território nacional, para o exterior ou para o exercício de man-
dato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo.

§ 1º A licença será por prazo indeterminado e sem remuneração.
§ 2º No deslocamento de servidor cujo cônjuge ou companhei-

ro também seja servidor público, civil ou militar, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, poderá haver exercício provisório em órgão ou entidade da 
Administração Federal direta, autárquica ou fundacional, desde 
que para o exercício de atividade compatível com o seu cargo.
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Seção IV
Da Licença para o Serviço Militar

Art. 85. Ao servidor convocado para o serviço militar será con-
cedida licença, na forma e condições previstas na legislação espe-
cífica.

Parágrafo único. Concluído o serviço militar, o servidor terá 
até 30 (trinta) dias sem remuneração para reassumir o exercício 
do cargo.

Seção V
Da Licença para Atividade Política

Art. 86. O servidor terá direito a licença, sem remuneração, 
durante o período que mediar entre a sua escolha em convenção 
partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro 
de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral.

§ 1º O servidor candidato a cargo eletivo na localidade onde 
desempenha suas funções e que exerça cargo de direção, chefia, 
assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será afastado, a 
partir do dia imediato ao do registro de sua candidatura perante a 
Justiça Eleitoral, até o décimo dia seguinte ao do pleito. 

§ 2º A partir do registro da candidatura e até o décimo dia se-
guinte ao da eleição, o servidor fará jus à licença, assegurados os 
vencimentos do cargo efetivo, somente pelo período de três meses. 

Seção VI
Da Licença para Capacitação

Art. 87. Após cada quinquênio de efetivo exercício, o servidor 
poderá, no interesse da Administração, afastar-se do exercício do 
cargo efetivo, com a respectiva remuneração, por até três meses, 
para participar de curso de capacitação profissional. 

Parágrafo único. Os períodos de licença de que trata o caput 
não são acumuláveis.

Art. 88. e 89 - (Revogado)

Art. 90. (VETADO).

Seção VII
Da Licença para Tratar de Interesses Particulares

Art. 91.A critério da Administração, poderão ser concedidas ao 
servidor ocupante de cargo efetivo, desde que não esteja em está-
gio probatório, licenças para o trato de assuntos particulares pelo 
prazo de até três anos consecutivos, sem remuneração.

Parágrafo único. A licença poderá ser interrompida, a qualquer 
tempo, a pedido do servidor ou no interesse do serviço.

Seção VIII
Da Licença para o Desempenho de Mandato Classista

Art. 92. É assegurado ao servidor o direito à licença sem re-
muneração para o desempenho de mandato em confederação, 
federação, associação de classe de âmbito nacional, sindicato re-
presentativo da categoria ou entidade fiscalizadora da profissão ou, 
ainda, para participar de gerência ou administração em sociedade 
cooperativa constituída por servidores públicos para prestar servi-
ços a seus membros, observado o disposto na alínea c do inciso VIII 
do art. 102 desta Lei, conforme disposto em regulamento e obser-
vados os seguintes limites:

I - para entidades com até 5.000 (cinco mil) associados, 2 (dois) 
servidores; 

II - para entidades com 5.001 (cinco mil e um) a 30.000 (trinta 
mil) associados, 4 (quatro) servidores; 

III - para entidades com mais de 30.000 (trinta mil) associados, 
8 (oito) servidores. 

§ 1º Somente poderão ser licenciados os servidores eleitos 
para cargos de direção ou de representação nas referidas entida-
des, desde que cadastradas no órgão competente. 

§ 2º A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser 
renovada, no caso de reeleição. 

CAPÍTULO V
DOS AFASTAMENTOS

Seção I
Do Afastamento para Servir a Outro Órgão ou Entidade

Art. 93. O servidor poderá ser cedido para ter exercício em ou-
tro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, ou do 
Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes hipóteses: 

I - para exercício de cargo em comissão ou função de confiança
II - em casos previstos em leis específicas.
§ 1º Na hipótese do inciso I, sendo a cessão para órgãos ou en-

tidades dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, o ônus 
da remuneração será do órgão ou entidade cessionária, mantido o 
ônus para o cedente nos demais casos.

§ 2º Na hipótese de o servidor cedido a empresa pública ou 
sociedade de economia mista, nos termos das respectivas normas, 
optar pela remuneração do cargo efetivo ou pela remuneração do 
cargo efetivo acrescida de percentual da retribuição do cargo em 
comissão, a entidade cessionária efetuará o reembolso das despe-
sas realizadas pelo órgão ou entidade de origem

§ 3º A cessão far-se-á mediante Portaria publicada no Diário 
Oficial da União.

§ 4º Mediante autorização expressa do Presidente da Repúbli-
ca, o servidor do Poder Executivo poderá ter exercício em outro ór-
gão da Administração Federal direta que não tenha quadro próprio 
de pessoal, para fim determinado e a prazo certo.

§ 5º Aplica-se à União, em se tratando de empregado ou servi-
dor por ela requisitado, as disposições dos §§ 1º e 2º deste artigo.

§ 6º As cessões de empregados de empresa pública ou de so-
ciedade de economia mista, que receba recursos de Tesouro Na-
cional para o custeio total ou parcial da sua folha de pagamento de 
pessoal, independem das disposições contidas nos incisos I e II e §§ 
1º e 2º deste artigo, ficando o exercício do empregado cedido con-
dicionado a autorização específica do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, exceto nos casos de ocupação de cargo em 
comissão ou função gratificada.

§ 7° O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com 
a finalidade de promover a composição da força de trabalho dos 
órgãos e entidades da Administração Pública Federal, poderá de-
terminar a lotação ou o exercício de empregado ou servidor, inde-
pendentemente da observância do constante no inciso I e nos §§ 
1º e 2º deste artigo.

Seção II
Do Afastamento para Exercício de Mandato Eletivo

Art. 94. Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam-se 
as seguintes disposições:

I - tratando-se de mandato federal, estadual ou distrital, ficará 
afastado do cargo;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;

III - investido no mandato de vereador:
a) havendo compatibilidade de horário, perceberá as vanta-

gens de seu cargo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo;
b) não havendo compatibilidade de horário, será afastado do 

cargo, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração.
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§ 1º No caso de afastamento do cargo, o servidor contribuirá 
para a seguridade social como se em exercício estivesse.

§ 2º O servidor investido em mandato eletivo ou classista não 
poderá ser removido ou redistribuído de ofício para localidade di-
versa daquela onde exerce o mandato.

Seção III
Do Afastamento para Estudo ou Missão no Exterior

Art. 95. O servidor não poderá ausentar-se do País para estudo 
ou missão oficial, sem autorização do Presidente da República, Pre-
sidente dos Órgãos do Poder Legislativo e Presidente do Supremo 
Tribunal Federal.

§ 1º A ausência não excederá a 4 (quatro) anos, e finda a mis-
são ou estudo, somente decorrido igual período, será permitida 
nova ausência.

§ 2º Ao servidor beneficiado pelo disposto neste artigo não 
será concedida exoneração ou licença para tratar de interesse par-
ticular antes de decorrido período igual ao do afastamento, res-
salvada a hipótese de ressarcimento da despesa havida com seu 
afastamento.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica aos servidores da 
carreira diplomática.

§ 4º As hipóteses, condições e formas para a autorização de 
que trata este artigo, inclusive no que se refere à remuneração do 
servidor, serão disciplinadas em regulamento. 

Art. 96. O afastamento de servidor para servir em organismo 
internacional de que o Brasil participe ou com o qual coopere dar-
-se-á com perda total da remuneração. 

Seção IV
Do Afastamento para Participação em

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu no País

Art. 96-A. O servidor poderá, no interesse da Administração, e 
desde que a participação não possa ocorrer simultaneamente com 
o exercício do cargo ou mediante compensação de horário, afastar-
-se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva remuneração, 
para participar em programa de pós-graduação stricto sensu em 
instituição de ensino superior no País. 

§ 1º Ato do dirigente máximo do órgão ou entidade definirá, 
em conformidade com a legislação vigente, os programas de capa-
citação e os critérios para participação em programas de pós-gra-
duação no País, com ou sem afastamento do servidor, que serão 
avaliados por um comitê constituído para este fim. 

§ 2º Os afastamentos para realização de programas de mestra-
do e doutorado somente serão concedidos aos servidores titulares 
de cargos efetivos no respectivo órgão ou entidade há pelo menos 
3 (três) anos para mestrado e 4 (quatro) anos para doutorado, in-
cluído o período de estágio probatório, que não tenham se afas-
tado por licença para tratar de assuntos particulares para gozo de 
licença capacitação ou com fundamento neste artigo nos 2 (dois) 
anos anteriores à data da solicitação de afastamento. 

§ 3º Os afastamentos para realização de programas de pós-
-doutorado somente serão concedidos aos servidores titulares de 
cargos efetivo no respectivo órgão ou entidade há pelo menos 
quatro anos, incluído o período de estágio probatório, e que não 
tenham se afastado por licença para tratar de assuntos particulares 
ou com fundamento neste artigo, nos quatro anos anteriores à data 
da solicitação de afastamento. 

§ 4º Os servidores beneficiados pelos afastamentos previstos 
nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo terão que permanecer no exercício 
de suas funções após o seu retorno por um período igual ao do 
afastamento concedido.

§ 5º Caso o servidor venha a solicitar exoneração do cargo ou 
aposentadoria, antes de cumprido o período de permanência pre-
visto no § 4º deste artigo, deverá ressarcir o órgão ou entidade, na 
forma do art. 47 da Lei no8.112, de 11 de dezembro de 1990, dos 
gastos com seu aperfeiçoamento. 

§ 6º Caso o servidor não obtenha o título ou grau que justificou 
seu afastamento no período previsto, aplica-se o disposto no § 5º 
deste artigo, salvo na hipótese comprovada de força maior ou de 
caso fortuito, a critério do dirigente máximo do órgão ou entidade. 

§ 7º Aplica-se à participação em programa de pós-graduação 
no Exterior, autorizado nos termos do art. 95 desta Lei, o disposto 
nos §§ 1º a 6º deste artigo. 

CAPÍTULO VI
DAS CONCESSÕES

Art. 97. Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se 
do serviço:

I - por 1 (um) dia, para doação de sangue;
II- pelo período comprovadamente necessário para alistamen-

to ou recadastramento eleitoral, limitado, em qualquer caso, a 2 
(dois) dias; 

III - por 8 (oito) dias consecutivos em razão de:
a) casamento;
b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou 

padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos.

Art. 98. Será concedido horário especial ao servidor estudante, 
quando comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e 
o da repartição, sem prejuízo do exercício do cargo.

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a com-
pensação de horário no órgão ou entidade que tiver exercício, res-
peitada a duração semanal do trabalho. 

§ 2º Também será concedido horário especial ao servidor por-
tador de deficiência, quando comprovada a necessidade por junta 
médica oficial, independentemente de compensação de horário. 

§ 3º As disposições constantes do § 2º são extensivas ao servi-
dor que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência. (Re-
dação dada pela Lei nº 13.370, de 2016).

§ 4º Será igualmente concedido horário especial, vinculado à 
compensação de horário a ser efetivada no prazo de até 1 (um) 
ano, ao servidor que desempenhe atividade prevista nos incisos I e 
II do caput do art. 76-A desta Lei. 

Art. 99. Ao servidor estudante que mudar de sede no interesse 
da administração é assegurada, na localidade da nova residência ou 
na mais próxima, matrícula em instituição de ensino congênere, em 
qualquer época, independentemente de vaga.

Parágrafo único. O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge 
ou companheiro, aos filhos, ou enteados do servidor que vivam na 
sua companhia, bem como aos menores sob sua guarda, com au-
torização judicial.
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CAPÍTULO VII
DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 100. É contado para todos os efeitos o tempo de serviço 
público federal, inclusive o prestado às Forças Armadas.

Art. 101. A apuração do tempo de serviço será feita em dias, 
que serão convertidos em anos, considerado o ano como de trezen-
tos e sessenta e cinco dias.

Parágrafo único. (Revogado).

Art. 102. Além das ausências ao serviço previstas no art. 97, 
são considerados como de efetivo exercício os afastamentos em 
virtude de:

I - férias;
II - exercício de cargo em comissão ou equivalente, em órgão 

ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, Municípios e Dis-
trito Federal;

III - exercício de cargo ou função de governo ou administração, 
em qualquer parte do território nacional, por nomeação do Presi-
dente da República;

IV - participação em programa de treinamento regularmente 
instituído ou em programa de pós-graduação stricto sensu no País, 
conforme dispuser o regulamento; 

V - desempenho de mandato eletivo federal, estadual, munici-
pal ou do Distrito Federal, exceto para promoção por merecimento;

VI - júri e outros serviços obrigatórios por lei;
VII - missão ou estudo no exterior, quando autorizado o afasta-

mento, conforme dispuser o regulamento; 
VIII - licença:
a) à gestante, à adotante e à paternidade;
b) para tratamento da própria saúde, até o limite de vinte e 

quatro meses, cumulativo ao longo do tempo de serviço público 
prestado à União, em cargo de provimento efetivo; 

c) para o desempenho de mandato classista ou participação de 
gerência ou administração em sociedade cooperativa constituída 
por servidores para prestar serviços a seus membros, exceto para 
efeito de promoção por merecimento; 

d) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional;
e) para capacitação, conforme dispuser o regulamento; 
f) por convocação para o serviço militar;
IX - deslocamento para a nova sede de que trata o art. 18;
X - participação em competição desportiva nacional ou convo-

cação para integrar representação desportiva nacional, no País ou 
no exterior, conforme disposto em lei específica;

XI - afastamento para servir em organismo internacional de 
que o Brasil participe ou com o qual coopere. 

Art. 103. Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e 
disponibilidade:

I - o tempo de serviço público prestado aos Estados, Municípios 
e Distrito Federal;

II - a licença para tratamento de saúde de pessoal da família 
do servidor, com remuneração, que exceder a 30 (trinta) dias em 
período de 12 (doze) meses. 

III - a licença para atividade política, no caso do art. 86, § 2º;
IV - o tempo correspondente ao desempenho de mandato ele-

tivo federal, estadual, municipal ou distrital, anterior ao ingresso no 
serviço público federal;

V - o tempo de serviço em atividade privada, vinculada à Pre-
vidência Social;

VI - o tempo de serviço relativo a tiro de guerra;
VII - o tempo de licença para tratamento da própria saúde que 

exceder o prazo a que se refere a alínea “b” do inciso VIII do art. 
102. 

§ 1º O tempo em que o servidor esteve aposentado será conta-
do apenas para nova aposentadoria.

§ 2º Será contado em dobro o tempo de serviço prestado às 
Forças Armadas em operações de guerra.

§ 3º É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço 
prestado concomitantemente em mais de um cargo ou função de 
órgão ou entidades dos Poderes da União, Estado, Distrito Federal 
e Município, autarquia, fundação pública, sociedade de economia 
mista e empresa pública.

CAPÍTULO VIII
DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art. 104. É assegurado ao servidor o direito de requerer aos 
Poderes Públicos, em defesa de direito ou interesse legítimo.

Art. 105. O requerimento será dirigido à autoridade compe-
tente para decidi-lo e encaminhado por intermédio daquela a que 
estiver imediatamente subordinado o requerente.

Art. 106. Cabe pedido de reconsideração à autoridade que 
houver expedido o ato ou proferido a primeira decisão, não poden-
do ser renovado. 

Parágrafo único. O requerimento e o pedido de reconsideração 
de que tratam os artigos anteriores deverão ser despachados no 
prazo de 5 (cinco) dias e decididos dentro de 30 (trinta) dias.

Art. 107. Caberá recurso: 
I - do indeferimento do pedido de reconsideração;
II - das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos.
§ 1º O recurso será dirigido à autoridade imediatamente supe-

rior à que tiver expedido o ato ou proferido a decisão, e, sucessiva-
mente, em escala ascendente, às demais autoridades.

§ 2º O recurso será encaminhado por intermédio da autorida-
de a que estiver imediatamente subordinado o requerente.

Art. 108. O prazo para interposição de pedido de reconsidera-
ção ou de recurso é de 30 (trinta) dias, a contar da publicação ou da 
ciência, pelo interessado, da decisão recorrida. 

Art. 109. O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, 
a juízo da autoridade competente.

Parágrafo único. Em caso de provimento do pedido de reconsi-
deração ou do recurso, os efeitos da decisão retroagirão à data do 
ato impugnado.

Art. 110. O direito de requerer prescreve:
I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de cassa-

ção de aposentadoria ou disponibilidade, ou que afetem interesse 
patrimonial e créditos resultantes das relações de trabalho;

II - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos, salvo quando 
outro prazo for fixado em lei.

Parágrafo único. O prazo de prescrição será contado da data da 
publicação do ato impugnado ou da data da ciência pelo interessa-
do, quando o ato não for publicado.

Art. 111. O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabí-
veis, interrompem a prescrição.

Art. 112. A prescrição é de ordem pública, não podendo ser 
relevada pela administração.

Art. 113. Para o exercício do direito de petição, é assegurada 
vista do processo ou documento, na repartição, ao servidor ou a 
procurador por ele constituído.
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Art. 114. A administração deverá rever seus atos, a qualquer 
tempo, quando eivados de ilegalidade.

Art. 115. São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos 
neste Capítulo, salvo motivo de força maior.

TÍTULO IV
DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I
DOS DEVERES

Art. 116. São deveres do servidor:
I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;
II - ser leal às instituições a que servir;
III - observar as normas legais e regulamentares;
IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifesta-

mente ilegais;
V - atender com presteza:
a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, 

ressalvadas as protegidas por sigilo;
b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito 

ou esclarecimento de situações de interesse pessoal;
c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública.
VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do 

cargo ao conhecimento da autoridade superior ou, quando houver 
suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de outra autori-
dade competente para apuração;

VII - zelar pela economia do material e a conservação do patri-
mônio público;

VIII - guardar sigilo sobre assunto da repartição;
IX - manter conduta compatível com a moralidade administra-

tiva;
X - ser assíduo e pontual ao serviço;
XI - tratar com urbanidade as pessoas;
XII - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de po-

der.
Parágrafo único. A representação de que trata o inciso XII será 

encaminhada pela via hierárquica e apreciada pela autoridade su-
perior àquela contra a qual é formulada, assegurando-se ao repre-
sentando ampla defesa.

CAPÍTULO II
DAS PROIBIÇÕES

Art. 117. Ao servidor é proibido:
I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia au-

torização do chefe imediato;
II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, 

qualquer documento ou objeto da repartição;
III - recusar fé a documentos públicos;
IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento 

e processo ou execução de serviço;
V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto 

da repartição;
VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos pre-

vistos em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua respon-
sabilidade ou de seu subordinado;

VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a 
associação profissional ou sindical, ou a partido político;

VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de 
confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau 
civil;

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de ou-
trem, em detrimento da dignidade da função pública;

X - participar de gerência ou administração de sociedade priva-
da, personificada ou não personificada, exercer o comércio, exceto 
na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;

XI - atuar, como procurador ou intermediário, junto a reparti-
ções públicas, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários 
ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou 
companheiro;

XII - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qual-
quer espécie, em razão de suas atribuições;

XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estran-
geiro;

XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas;
XV - proceder de forma desidiosa;
XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em 

serviços ou atividades particulares;
XVII - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo 

que ocupa, exceto em situações de emergência e transitórias;
XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis 

com o exercício do cargo ou função e com o horário de trabalho;
XIX - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando soli-

citado. 
Parágrafo único. A vedação de que trata o inciso X do caput 

deste artigo não se aplica nos seguintes casos: 
I - participação nos conselhos de administração e fiscal de em-

presas ou entidades em que a União detenha, direta ou indireta-
mente, participação no capital social ou em sociedade cooperativa 
constituída para prestar serviços a seus membros; 

II - gozo de licença para o trato de interesses particulares, na 
forma do art. 91 desta Lei, observada a legislação sobre conflito de 
interesses.

CAPÍTULO III
DA ACUMULAÇÃO

Art. 118. Ressalvados os casos previstos na Constituição, é ve-
dada a acumulação remunerada de cargos públicos.

§ 1º A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos 
e funções em autarquias, fundações públicas, empresas públicas, 
sociedades de economia mista da União, do Distrito Federal, dos 
Estados, dos Territórios e dos Municípios.

§ 2º A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condiciona-
da à comprovação da compatibilidade de horários.

§ 3º Considera-se acumulação proibida a percepção de ven-
cimento de cargo ou emprego público efetivo com proventos da 
inatividade, salvo quando os cargos de que decorram essas remu-
nerações forem acumuláveis na atividade. 

Art. 119. O servidor não poderá exercer mais de um cargo em 
comissão, exceto no caso previsto no parágrafo único do art.9º, nem 
ser remunerado pela participação em órgão de deliberação coletiva. 

 Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à remu-
neração devida pela participação em conselhos de administração 
e fiscal das empresas públicas e sociedades de economia mista, 
suas subsidiárias e controladas, bem como quaisquer empresas ou 
entidades em que a União, direta ou indiretamente, detenha par-
ticipação no capital social, observado o que, a respeito, dispuser 
legislação específica. 

Art. 120. O servidor vinculado ao regime desta Lei, que acumu-
lar licitamente dois cargos efetivos, quando investido em cargo de 
provimento em comissão, ficará afastado de ambos os cargos efe-
tivos, salvo na hipótese em que houver compatibilidade de horário 
e local com o exercício de um deles, declarada pelas autoridades 
máximas dos órgãos ou entidades envolvidos. 
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CAPÍTULO IV
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 121. O servidor responde civil, penal e administrativamen-
te pelo exercício irregular de suas atribuições.

Art. 122. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou 
comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou 
a terceiros.

§ 1º A indenização de prejuízo dolosamente causado ao erário 
somente será liquidada na forma prevista no art. 46, na falta de 
outros bens que assegurem a execução do débito pela via judicial.

§ 2º Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o 
servidor perante a Fazenda Pública, em ação regressiva.

§ 3º A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores 
e contra eles será executada, até o limite do valor da herança re-
cebida.

Art. 123. A responsabilidade penal abrange os crimes e contra-
venções imputadas ao servidor, nessa qualidade.

Art. 124. A responsabilidade civil-administrativa resulta de ato 
omissivo ou comissivo praticado no desempenho do cargo ou fun-
ção.

Art. 125. As sanções civis, penais e administrativas poderão 
cumular-se, sendo independentes entre si.

Art. 126. A responsabilidade administrativa do servidor será 
afastada no caso de absolvição criminal que negue a existência do 
fato ou sua autoria.

Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, 
penal ou administrativamente por dar ciência à autoridade supe-
rior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a outra 
autoridade competente para apuração de informação concernente 
à prática de crimes ou improbidade de que tenha conhecimento, 
ainda que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou fun-
ção pública.

CAPÍTULO V
DAS PENALIDADES

Art. 127. São penalidades disciplinares:
I - advertência;
II - suspensão;
III - demissão;
IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade;
V - destituição de cargo em comissão;
VI - destituição de função comissionada.

Art. 128. Na aplicação das penalidades serão consideradas a 
natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela 
provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e os antecedentes funcionais.

Parágrafo único. O ato de imposição da penalidade menciona-
rá sempre o fundamento legal e a causa da sanção disciplinar. 

Art. 129. A advertência será aplicada por escrito, nos casos de 
violação de proibição constante do art. 117, incisos I a VIII e XIX, e 
de inobservância de dever funcional previsto em lei, regulamenta-
ção ou norma interna, que não justifique imposição de penalidade 
mais grave. 

Art. 130. A suspensão será aplicada em caso de reincidência 
das faltas punidas com advertência e de violação das demais proibi-
ções que não tipifiquem infração sujeita a penalidade de demissão, 
não podendo exceder de 90 (noventa) dias.

§ 1º Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o ser-
vidor que, injustificadamente, recusar-se a ser submetido a inspe-
ção médica determinada pela autoridade competente, cessando os 
efeitos da penalidade uma vez cumprida a determinação.

§ 2º Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade 
de suspensão poderá ser convertida em multa, na base de 50% (cin-
quenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração, ficando 
o servidor obrigado a permanecer em serviço.

Art. 131. As penalidades de advertência e de suspensão terão 
seus registros cancelados, após o decurso de 3 (três) e 5 (cinco) 
anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não hou-
ver, nesse período, praticado nova infração disciplinar.

Parágrafo único. O cancelamento da penalidade não surtirá 
efeitos retroativos.

Art. 132. A demissão será aplicada nos seguintes casos:
I - crime contra a administração pública;
II - abandono de cargo;
III - inassiduidade habitual;
IV - improbidade administrativa;
V - incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição;
VI - insubordinação grave em serviço;
VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo 

em legítima defesa própria ou de outrem;
VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos;
IX - revelação de segredo do qual se apropriou em razão do 

cargo;
X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio na-

cional;
XI - corrupção;
XII - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públi-

cas;
XIII - transgressão dos incisos IX a XVI do art. 117.
Art. 133. Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de 

cargos, empregos ou funções públicas, a autoridade a que se refere 
o art. 143 notificará o servidor, por intermédio de sua chefia ime-
diata, para apresentar opção no prazo improrrogável de dez dias, 
contados da data da ciência e, na hipótese de omissão, adotará 
procedimento sumário para a sua apuração e regularização ime-
diata, cujo processo administrativo disciplinar se desenvolverá nas 
seguintes fases: 

I - instauração, com a publicação do ato que constituir a co-
missão, a ser composta por dois servidores estáveis, e simultanea-
mente indicar a autoria e a materialidade da transgressão objeto 
da apuração; 

II - instrução sumária, que compreende indiciação, defesa e 
relatório; 

III - julgamento. 
§ 1º A indicação da autoria de que trata o inciso I dar-se-á pelo 

nome e matrícula do servidor, e a materialidade pela descrição dos 
cargos, empregos ou funções públicas em situação de acumulação 
ilegal, dos órgãos ou entidades de vinculação, das datas de ingres-
so, do horário de trabalho e do correspondente regime jurídico. 

§ 2º A comissão lavrará, até três dias após a publicação do ato 
que a constituiu, termo de indiciação em que serão transcritas as 
informações de que trata o parágrafo anterior, bem como promo-
verá a citação pessoal do servidor indiciado, ou por intermédio de 
sua chefia imediata, para, no prazo de cinco dias, apresentar defesa 
escrita, assegurando-se lhe vista do processo na repartição, obser-
vado o disposto nos arts. 163 e 164. 
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§ 3º Apresentada a defesa, a comissão elaborará relatório con-
clusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor, em 
que resumirá as peças principais dos autos, opinará sobre a licitude 
da acumulação em exame, indicará o respectivo dispositivo legal e 
remeterá o processo à autoridade instauradora, para julgamento. 

§ 4º No prazo de cinco dias, contados do recebimento do pro-
cesso, a autoridade julgadora proferirá a sua decisão, aplicando-se, 
quando for o caso, o disposto no § 3º do art. 167. 

§ 5º A opção pelo servidor até o último dia de prazo para defe-
sa configurará sua boa-fé, hipótese em que se converterá automa-
ticamente em pedido de exoneração do outro cargo. 

§ 6º Caracterizada a acumulação ilegal e provada a má-fé, apli-
car-se-á a pena de demissão, destituição ou cassação de aposenta-
doria ou disponibilidade em relação aos cargos, empregos ou fun-
ções públicas em regime de acumulação ilegal, hipótese em que os 
órgãos ou entidades de vinculação serão comunicados. 

§ 7º O prazo para a conclusão do processo administrativo dis-
ciplinar submetido ao rito sumário não excederá trinta dias, conta-
dos da data de publicação do ato que constituir a comissão, admiti-
da a sua prorrogação por até quinze dias, quando as circunstâncias 
o exigirem. 

§ 8º O procedimento sumário rege-se pelas disposições deste 
artigo, observando-se, no que lhe for aplicável, subsidiariamente, 
as disposições dos Títulos IV e V desta Lei. 

Art. 134. Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do 
inativo que houver praticado, na atividade, falta punível com a de-
missão.

Art. 135. A destituição de cargo em comissão exercido por não 
ocupante de cargo efetivo será aplicada nos casos de infração sujei-
ta às penalidades de suspensão e de demissão.

Parágrafo único. Constatada a hipótese de que trata este ar-
tigo, a exoneração efetuada nos termos do art. 35 será convertida 
em destituição de cargo em comissão.

Art. 136. A demissão ou a destituição de cargo em comissão, 
nos casos dos incisos IV, VIII, X e XI do art. 132, implica a indisponi-
bilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação 
penal cabível.

Art. 137. A demissão ou a destituição de cargo em comissão, 
por infringência do art. 117, incisos IX e XI, incompatibiliza o ex-ser-
vidor para nova investidura em cargo público federal, pelo prazo de 
5 (cinco) anos.

Parágrafo único. Não poderá retornar ao serviço público fede-
ral o servidor que for demitido ou destituído do cargo em comissão 
por infringência do art. 132, incisos I, IV, VIII, X e XI.

Art. 138. Configura abandono de cargo a ausência intencional 
do servidor ao serviço por mais de trinta dias consecutivos.

 Art. 139. Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao ser-
viço, sem causa justificada, por sessenta dias, interpoladamente, 
durante o período de doze meses.

Art. 140. Na apuração de abandono de cargo ou inassiduidade 
habitual, também será adotado o procedimento sumário a que se 
refere o art. 133, observando-se especialmente que: 

I - a indicação da materialidade dar-se-á: 
a) na hipótese de abandono de cargo, pela indicação precisa 

do período de ausência intencional do servidor ao serviço superior 
a trinta dias; 

b) no caso de inassiduidade habitual, pela indicação dos dias 
de falta ao serviço sem causa justificada, por período igual ou supe-
rior a sessenta dias interpoladamente, durante o período de doze 
meses; 

II - após a apresentação da defesa a comissão elaborará rela-
tório conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do ser-
vidor, em que resumirá as peças principais dos autos, indicará o 
respectivo dispositivo legal, opinará, na hipótese de abandono de 
cargo, sobre a intencionalidade da ausência ao serviço superior a 
trinta dias e remeterá o processo à autoridade instauradora para 
julgamento. 

Art. 141. As penalidades disciplinares serão aplicadas:
I - pelo Presidente da República, pelos Presidentes das Casas 

do Poder Legislativo e dos Tribunais Federais e pelo Procurador-Ge-
ral da República, quando se tratar de demissão e cassação de apo-
sentadoria ou disponibilidade de servidor vinculado ao respectivo 
Poder, órgão, ou entidade;

II - pelas autoridades administrativas de hierarquia imediata-
mente inferior àquelas mencionadas no inciso anterior quando se 
tratar de suspensão superior a 30 (trinta) dias;

III - pelo chefe da repartição e outras autoridades na forma dos 
respectivos regimentos ou regulamentos, nos casos de advertência 
ou de suspensão de até 30 (trinta) dias;

IV - pela autoridade que houver feito a nomeação, quando se 
tratar de destituição de cargo em comissão.

Art. 142. A ação disciplinar prescreverá:
I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demis-

são, cassação de aposentadoria ou disponibilidade e destituição de 
cargo em comissão;

II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão;
III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto á advertência.
§ 1º O prazo de prescrição começa a correr da data em que o 

fato se tornou conhecido.
§ 2º Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se 

às infrações disciplinares capituladas também como crime.
§ 3º A abertura de sindicância ou a instauração de processo 

disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por 
autoridade competente.

§ 4º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a 
correr a partir do dia em que cessar a interrupção.

TÍTULO V
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 143. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no 
serviço público é obrigada a promover a sua apuração imediata, 
mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, asse-
gurada ao acusado ampla defesa.

§ 1º (Revogado);
§ 2º (Revogado);
§ 3º A apuração de que trata o caput, por solicitação da auto-

ridade a que se refere, poderá ser promovida por autoridade de 
órgão ou entidade diverso daquele em que tenha ocorrido a irregu-
laridade, mediante competência específica para tal finalidade, de-
legada em caráter permanente ou temporário pelo Presidente da 
República, pelos presidentes das Casas do Poder Legislativo e dos 
Tribunais Federais e pelo Procurador-Geral da República, no âmbito 
do respectivo Poder, órgão ou entidade, preservadas as competên-
cias para o julgamento que se seguir à apuração. 



DIREITO ADMINISTRATIVO - LEGISLAÇÃO

15

Art. 144. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de 
apuração, desde que contenham a identificação e o endereço do 
denunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a auten-
ticidade.

Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar eviden-
te infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será arquivada, 
por falta de objeto.

Art. 145. Da sindicância poderá resultar:
I - arquivamento do processo;
II - aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de 

até 30 (trinta) dias;
III - instauração de processo disciplinar.
Parágrafo único. O prazo para conclusão da sindicância não ex-

cederá 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual período, 
a critério da autoridade superior.

Art. 146. Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar 
a imposição de penalidade de suspensão por mais de 30 (trinta) 
dias, de demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade, 
ou destituição de cargo em comissão, será obrigatória a instaura-
ção de processo disciplinar.

CAPÍTULO II
DO AFASTAMENTO PREVENTIVO

Art. 147. Como medida cautelar e a fim de que o servidor não 
venha a influir na apuração da irregularidade, a autoridade instau-
radora do processo disciplinar poderá determinar o seu afastamen-
to do exercício do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, sem 
prejuízo da remuneração.

Parágrafo único. O afastamento poderá ser prorrogado por 
igual prazo, findo o qual cessarão os seus efeitos, ainda que não 
concluído o processo.

CAPÍTULO III
DO PROCESSO DISCIPLINAR

Art. 148. O processo disciplinar é o instrumento destinado a 
apurar responsabilidade de servidor por infração praticada no exer-
cício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições 
do cargo em que se encontre investido.

Art. 149. O processo disciplinar será conduzido por comissão 
composta de três servidores estáveis designados pela autoridade 
competente, observado o disposto no § 3º do art. 143, que indica-
rá, dentre eles, o seu presidente, que deverá ser ocupante de cargo 
efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade 
igual ou superior ao do indiciado. 

§ 1º A Comissão terá como secretário servidor designado pelo 
seu presidente, podendo a indicação recair em um de seus mem-
bros.

§ 2º Não poderá participar de comissão de sindicância ou de 
inquérito, cônjuge, companheiro ou parente do acusado, consan-
guíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau.

Art. 150. A Comissão exercerá suas atividades com indepen-
dência e imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à elucida-
ção do fato ou exigido pelo interesse da administração.

Parágrafo único. As reuniões e as audiências das comissões te-
rão caráter reservado.

Art. 151. O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes 
fases:

I - instauração, com a publicação do ato que constituir a co-
missão;

II - inquérito administrativo, que compreende instrução, defe-
sa e relatório;

III - julgamento.

Art. 152. O prazo para a conclusão do processo disciplinar não 
excederá 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação do ato 
que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por igual 
prazo, quando as circunstâncias o exigirem.

§ 1º Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo in-
tegral aos seus trabalhos, ficando seus membros dispensados do 
ponto, até a entrega do relatório final.

§ 2º As reuniões da comissão serão registradas em atas que 
deverão detalhar as deliberações adotadas.

Seção I
Do Inquérito

Art. 153. O inquérito administrativo obedecerá ao princípio do 
contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, com a utiliza-
ção dos meios e recursos admitidos em direito.

Art. 154. Os autos da sindicância integrarão o processo discipli-
nar, como peça informativa da instrução.

Parágrafo único. Na hipótese de o relatório da sindicância con-
cluir que a infração está capitulada como ilícito penal, a autoridade 
competente encaminhará cópia dos autos ao Ministério Público, in-
dependentemente da imediata instauração do processo disciplinar.

Art. 155. Na fase do inquérito, a comissão promoverá a tomada 
de depoimentos, acareações, investigações e diligências cabíveis, 
objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando necessário, a 
técnicos e peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos 
fatos.

Art. 156. É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o 
processo pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar e 
reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular 
quesitos, quando se tratar de prova pericial.

§ 1º O presidente da comissão poderá denegar pedidos consi-
derados impertinentes, meramente protelatórios, ou de nenhum 
interesse para o esclarecimento dos fatos.

§ 2º Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a com-
provação do fato independer de conhecimento especial de perito.

Art. 157. As testemunhas serão intimadas a depor mediante 
mandado expedido pelo presidente da comissão, devendo a segun-
da via, com o ciente do interessado, ser anexado aos autos.

Parágrafo único. Se a testemunha for servidor público, a expe-
dição do mandado será imediatamente comunicada ao chefe da re-
partição onde serve, com a indicação do dia e hora marcados para 
inquirição.

Art. 158. O depoimento será prestado oralmente e reduzido a 
termo, não sendo lícito à testemunha trazê-lo por escrito.

§ 1º As testemunhas serão inquiridas separadamente.
§ 2º Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se in-

firmem, proceder-se-á à acareação entre os depoentes.

Art. 159. Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão 
promoverá o interrogatório do acusado, observados os procedi-
mentos previstos nos arts. 157 e 158.

§ 1º No caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvi-
do separadamente, e sempre que divergirem em suas declarações 
sobre fatos ou circunstâncias, será promovida a acareação entre 
eles.
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§ 2º O procurador do acusado poderá assistir ao interrogató-
rio, bem como à inquirição das testemunhas, sendo-lhe vedado in-
terferir nas perguntas e respostas, facultando-se lhe, porém, rein-
quiri-las, por intermédio do presidente da comissão.

Art. 160. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do 
acusado, a comissão proporá à autoridade competente que ele seja 
submetido a exame por junta médica oficial, da qual participe pelo 
menos um médico psiquiatra.

Parágrafo único. O incidente de sanidade mental será proces-
sado em auto apartado e apenso ao processo principal, após a ex-
pedição do laudo pericial.

Art. 161. Tipificada a infração disciplinar, será formulada a indi-
ciação do servidor, com a especificação dos fatos a ele imputados e 
das respectivas provas.

§ 1º O indiciado será citado por mandado expedido pelo pre-
sidente da comissão para apresentar defesa escrita, no prazo de 
10 (dez) dias, assegurando-se lhe vista do processo na repartição.

§ 2º Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum e 
de 20 (vinte) dias.

§ 3º O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para 
diligências reputadas indispensáveis.

§ 4º No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia 
da citação, o prazo para defesa contar-se-á da data declarada, em 
termo próprio, pelo membro da comissão que fez a citação, com a 
assinatura de (2) duas testemunhas.

Art. 162. O indiciado que mudar de residência fica obrigado a 
comunicar à comissão o lugar onde poderá ser encontrado.

Art. 163. Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabi-
do, será citado por edital, publicado no Diário Oficial da União e 
em jornal de grande circulação na localidade do último domicílio 
conhecido, para apresentar defesa.

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa 
será de 15 (quinze) dias a partir da última publicação do edital.

Art. 164. Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente 
citado, não apresentar defesa no prazo legal.

§ 1º A revelia será declarada, por termo, nos autos do processo 
e devolverá o prazo para a defesa.

§ 2º Para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora 
do processo designará um servidor como defensor dativo, que de-
verá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou 
ter nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado. 

Art. 165. Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório 
minucioso, onde resumirá as peças principais dos autos e mencio-
nará as provas em que se baseou para formar a sua convicção.

§ 1º O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou 
à responsabilidade do servidor.

§ 2º Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão 
indicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem 
como as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

Art. 166. O processo disciplinar, com o relatório da comissão, 
será remetido à autoridade que determinou a sua instauração, para 
julgamento.

Seção II
Do Julgamento

Art. 167. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento 
do processo, a autoridade julgadora proferirá a sua decisão.

§ 1º Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autori-
dade instauradora do processo, este será encaminhado à autorida-
de competente, que decidirá em igual prazo.

§ 2º Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, 
o julgamento caberá à autoridade competente para a imposição da 
pena mais grave.

§ 3º Se a penalidade prevista for a demissão ou cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade, o julgamento caberá às autori-
dades de que trata o inciso I do art. 141.

§ 4º Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, a au-
toridade instauradora do processo determinará o seu arquivamen-
to, salvo se flagrantemente contrária à prova dos autos. 

Art. 168. O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo 
quando contrário às provas dos autos.

Parágrafo único. Quando o relatório da comissão contrariar as 
provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, 
agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o servidor de 
responsabilidade.

Art. 169. Verificada a ocorrência de vício insanável, a autorida-
de que determinou a instauração do processo ou outra de hierar-
quia superior declarará a sua nulidade, total ou parcial, e ordenará, 
no mesmo ato, a constituição de outra comissão para instauração 
de novo processo. 

§ 1º O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do 
processo.

§ 2º A autoridade julgadora que der causa à prescrição de que 
trata o art. 142, § 2º, será responsabilizada na forma do Capítulo IV 
do Título IV.

Art. 170. Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade 
julgadora determinará o registro do fato nos assentamentos indi-
viduais do servidor.

Art. 171. Quando a infração estiver capitulada como crime, o 
processo disciplinar será remetido ao Ministério Público para ins-
tauração da ação penal, ficando trasladado na repartição.

Art. 172. O servidor que responder a processo disciplinar só 
poderá ser exonerado a pedido, ou aposentado voluntariamente, 
após a conclusão do processo e o cumprimento da penalidade, aca-
so aplicada.

Parágrafo único. Ocorrida a exoneração de que trata o pará-
grafo único, inciso I do art. 34, o ato será convertido em demissão, 
se for o caso.

Art. 173. Serão assegurados transporte e diárias:
I - ao servidor convocado para prestar depoimento fora da 

sede de sua repartição, na condição de testemunha, denunciado 
ou indiciado;

II - aos membros da comissão e ao secretário, quando obriga-
dos a se deslocarem da sede dos trabalhos para a realização de mis-
são essencial ao esclarecimento dos fatos.

Seção III
Da Revisão do Processo

Art. 174. O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer 
tempo, a pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos novos ou 
circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a 
inadequação da penalidade aplicada.

§ 1º Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do 
servidor, qualquer pessoa da família poderá requerer a revisão do 
processo.
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§ 2º No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão 
será requerida pelo respectivo curador.

Art. 175. No processo revisional, o ônus da prova cabe ao re-
querente.

Art. 176. A simples alegação de injustiça da penalidade não 
constitui fundamento para a revisão, que requer elementos novos, 
ainda não apreciados no processo originário.

Art. 177. O requerimento de revisão do processo será dirigido 
ao Ministro de Estado ou autoridade equivalente, que, se autorizar 
a revisão, encaminhará o pedido ao dirigente do órgão ou entidade 
onde se originou o processo disciplinar.

Parágrafo único. Deferida a petição, a autoridade competente 
providenciará a constituição de comissão, na forma do art. 149.

Art. 178. A revisão correrá em apenso ao processo originário.
Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente pedirá dia e 

hora para a produção de provas e inquirição das testemunhas que 
arrolar.

Art. 179. A comissão revisora terá 60 (sessenta) dias para a 
conclusão dos trabalhos.

Art. 180. Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no 
que couber, as normas e procedimentos próprios da comissão do 
processo disciplinar.

Art. 181. O julgamento caberá à autoridade que aplicou a pe-
nalidade, nos termos do art. 141.

Parágrafo único. O prazo para julgamento será de 20 (vinte) 
dias, contados do recebimento do processo, no curso do qual a au-
toridade julgadora poderá determinar diligências.

Art. 182. Julgada procedente a revisão, será declarada sem 
efeito a penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os direitos 
do servidor, exceto em relação à destituição do cargo em comissão, 
que será convertida em exoneração.

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar 
agravamento de penalidade.

TÍTULO VI
DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 183. A União manterá Plano de Seguridade Social para o 
servidor e sua família.

§ 1º O servidor ocupante de cargo em comissão que não seja, 
simultaneamente, ocupante de cargo ou emprego efetivo na admi-
nistração pública direta, autárquica e fundacional não terá direito 
aos benefícios do Plano de Seguridade Social, com exceção da as-
sistência à saúde. 

§ 2º O servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, sem 
direito à remuneração, inclusive para servir em organismo oficial 
internacional do qual o Brasil seja membro efetivo ou com o qual 
coopere, ainda que contribua para regime de previdência social no 
exterior, terá suspenso o seu vínculo com o regime do Plano de Se-
guridade Social do Servidor Público enquanto durar o afastamento 
ou a licença, não lhes assistindo, neste período, os benefícios do 
mencionado regime de previdência.

§ 3º Será assegurada ao servidor licenciado ou afastado sem 
remuneração a manutenção da vinculação ao regime do Plano de 
Seguridade Social do Servidor Público, mediante o recolhimento 
mensal da respectiva contribuição, no mesmo percentual devido 

pelos servidores em atividade, incidente sobre a remuneração total 
do cargo a que faz jus no exercício de suas atribuições, computan-
do-se, para esse efeito, inclusive, as vantagens pessoais.

§ 4º O recolhimento de que trata o § 3º deve ser efetuado até 
o segundo dia útil após a data do pagamento das remunerações dos 
servidores públicos, aplicando-se os procedimentos de cobrança e 
execução dos tributos federais quando não recolhidas na data de 
vencimento.

Art. 184. O Plano de Seguridade Social visa a dar cobertura aos 
riscos a que estão sujeitos o servidor e sua família, e compreende 
um conjunto de benefícios e ações que atendam às seguintes fina-
lidades:

I - garantir meios de subsistência nos eventos de doença, in-
validez, velhice, acidente em serviço, inatividade, falecimento e 
reclusão;

II - proteção à maternidade, à adoção e à paternidade;
III - assistência à saúde.
Parágrafo único. Os benefícios serão concedidos nos termos 

e condições definidos em regulamento, observadas as disposições 
desta Lei.

Art. 185. Os benefícios do Plano de Seguridade Social do servi-
dor compreendem:

I - quanto ao servidor:
a) aposentadoria;
b) auxílio-natalidade;
c) salário-família;
d) licença para tratamento de saúde;
e) licença à gestante, à adotante e licença-paternidade;
f) licença por acidente em serviço;
g) assistência à saúde;
h) garantia de condições individuais e ambientais de trabalho 

satisfatórias;
II - quanto ao dependente:
a) pensão vitalícia e temporária;
b) auxílio-funeral;
c) auxílio-reclusão;
d) assistência à saúde.
§ 1º As aposentadorias e pensões serão concedidas e mantidas 

pelos órgãos ou entidades aos quais se encontram vinculados os 
servidores, observado o disposto nos arts. 189 e 224.

§ 2º O recebimento indevido de benefícios havidos por fraude, 
dolo ou má-fé, implicará devolução ao erário do total auferido, sem 
prejuízo da ação penal cabível.

CAPÍTULO II
DOS BENEFÍCIOS

Seção I
Da Aposentadoria

Art. 186. O servidor será aposentado: (Vide art. 40 da Consti-
tuição)

I - por invalidez permanente, sendo os proventos integrais 
quando decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional 
ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei, e 
proporcionais nos demais casos;

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proven-
tos proporcionais ao tempo de serviço;

II - voluntariamente:
a) aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e aos 30 

(trinta) se mulher, com proventos integrais;
b) aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em funções de ma-

gistério se professor, e 25 (vinte e cinco) se professora, com pro-
ventos integrais;
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c) aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25 (vinte e 
cinco) se mulher, com proventos proporcionais a esse tempo;

d) aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 
60 (sessenta) se mulher, com proventos proporcionais ao tempo 
de serviço.

§1º Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, 
a que se refere o inciso I deste artigo, tuberculose ativa, aliena-
ção mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira poste-
rior ao ingresso no serviço público, hanseníase, cardiopatia grave, 
doença de Parkinson, paralisia irreversível e incapacitante, espon-
diloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados do 
mal de Paget (osteíte deformante), Síndrome de Imunodeficiência 
Adquirida - AIDS, e outras que a lei indicar, com base na medicina 
especializada.

§2º Nos casos de exercício de atividades consideradas insalu-
bres ou perigosas, bem como nas hipóteses previstas no art. 71, 
a aposentadoria de que trata o inciso III, «a» e «c», observará o 
disposto em lei específica.

§3º Na hipótese do inciso I o servidor será submetido à junta 
médica oficial, que atestará a invalidez quando caracterizada a in-
capacidade para o desempenho das atribuições do cargo ou a im-
possibilidade de se aplicar o disposto no art. 24. 

Art. 187. A aposentadoria compulsória será automática, e de-
clarada por ato, com vigência a partir do dia imediato àquele em 
que o servidor atingir a idade-limite de permanência no serviço ati-
vo.

Art. 188. A aposentadoria voluntária ou por invalidez vigorará 
a partir da data da publicação do respectivo ato.

§ 1º A aposentadoria por invalidez será precedida de licença 
para tratamento de saúde, por período não excedente a 24 (vinte 
e quatro) meses.

§ 2º Expirado o período de licença e não estando em condi-
ções de reassumir o cargo ou de ser readaptado, o servidor será 
aposentado.

§ 3º O lapso de tempo compreendido entre o término da licen-
ça e a publicação do ato da aposentadoria será considerado como 
de prorrogação da licença.

§ 4º Para os fins do disposto no §1º deste artigo, serão conside-
radas apenas as licenças motivadas pela enfermidade ensejadora 
da invalidez ou doenças correlacionadas. 

§ 5º A critério da Administração, o servidor em licença para 
tratamento de saúde ou aposentado por invalidez poderá ser con-
vocado a qualquer momento, para avaliação das condições que en-
sejaram o afastamento ou a aposentadoria. 

Art. 189. O provento da aposentadoria será calculado com ob-
servância do disposto no § 3º do art. 41, e revisto na mesma data e 
proporção, sempre que se modificar a remuneração dos servidores 
em atividade.

Parágrafo único. São estendidos aos inativos quaisquer bene-
fícios ou vantagens posteriormente concedidas aos servidores em 
atividade, inclusive quando decorrentes de transformação ou re-
classificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria.

Art. 190. O servidor aposentado com provento proporcional ao 
tempo de serviço se acometido de qualquer das moléstias especifi-
cadas no § 1º do art. 186 desta Lei e, por esse motivo, for conside-
rado inválido por junta médica oficial passará a perceber provento 
integral, calculado com base no fundamento legal de concessão da 
aposentadoria. (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

Art. 191. Quando proporcional ao tempo de serviço, o proven-
to não será inferior a 1/3 (um terço) da remuneração da atividade.

Art. 192. (Revogado).

Art. 193. (Revogado).

Art. 194. Ao servidor aposentado será paga a gratificação nata-
lina, até o dia vinte do mês de dezembro, em valor equivalente ao 
respectivo provento, deduzido o adiantamento recebido.

Art. 195. Ao ex-combatente que tenha efetivamente participa-
do de operações bélicas, durante a Segunda Guerra Mundial, nos 
termos da Lei nº 5.315, de 12 de setembro de 1967, será concedida 
aposentadoria com provento integral, aos 25 (vinte e cinco) anos 
de serviço efetivo.

Seção II
Do Auxílio-Natalidade

Art. 196. O auxílio-natalidade é devido à servidora por motivo 
de nascimento de filho, em quantia equivalente ao menor venci-
mento do serviço público, inclusive no caso de natimorto.

§ 1º Na hipótese de parto múltiplo, o valor será acrescido de 
50% (cinquenta por cento), por nascituro.

§ 2º O auxílio será pago ao cônjuge ou companheiro servidor 
público, quando a parturiente não for servidora.

Seção III
Do Salário-Família

Art. 197. O salário-família é devido ao servidor ativo ou ao ina-
tivo, por dependente econômico.

Parágrafo único. Consideram-se dependentes econômicos 
para efeito de percepção do salário-família:

I - o cônjuge ou companheiro e os filhos, inclusive os enteados 
até 21 (vinte e um) anos de idade ou, se estudante, até 24 (vinte e 
quatro) anos ou, se inválido, de qualquer idade;

II - o menor de 21 (vinte e um) anos que, mediante autoriza-
ção judicial, viver na companhia e às expensas do servidor, ou do 
inativo;

III - a mãe e o pai sem economia própria.

Art. 198. Não se configura a dependência econômica quando o 
beneficiário do salário-família perceber rendimento do trabalho ou 
de qualquer outra fonte, inclusive pensão ou provento da aposen-
tadoria, em valor igual ou superior ao salário-mínimo.

Art. 199. Quando o pai e mãe forem servidores públicos e vi-
verem em comum, o salário-família será pago a um deles; quando 
separados, será pago a um e outro, de acordo com a distribuição 
dos dependentes.

Parágrafo único. Ao pai e à mãe equiparam-se o padrasto, a 
madrasta e, na falta destes, os representantes legais dos incapazes.

Art. 200. O salário-família não está sujeito a qualquer tributo, 
nem servirá de base para qualquer contribuição, inclusive para a 
Previdência Social.

Art. 201. O afastamento do cargo efetivo, sem remuneração, 
não acarreta a suspensão do pagamento do salário-família.
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Seção IV
Da Licença para Tratamento de Saúde

Art. 202. Será concedida ao servidor licença para tratamento 
de saúde, a pedido ou de ofício, com base em perícia médica, sem 
prejuízo da remuneração a que fizer jus.

Art. 203. A licença de que trata o art. 202 desta Lei será conce-
dida com base em perícia oficial. 

§ 1º Sempre que necessário, a inspeção médica será realizada 
na residência do servidor ou no estabelecimento hospitalar onde se 
encontrar internado.

§ 2º Inexistindo médico no órgão ou entidade no local onde se 
encontra ou tenha exercício em caráter permanente o servidor, e 
não se configurando as hipóteses previstas nos parágrafos do art. 
230, será aceito atestado passado por médico particular. 

§ 3º No caso do § 2º deste artigo, o atestado somente produzi-
rá efeitos depois de recepcionado pela unidade de recursos huma-
nos do órgão ou entidade. 

§ 4º A licença que exceder o prazo de 120 (cento e vinte) dias 
no período de 12 (doze) meses a contar do primeiro dia de afasta-
mento será concedida mediante avaliação por junta médica oficial. 

§ 5º A perícia oficial para concessão da licença de que trata o 
caput deste artigo, bem como nos demais casos de perícia oficial 
previstos nesta Lei, será efetuada por cirurgiões-dentistas, nas hi-
póteses em que abranger o campo de atuação da odontologia. 

Art. 204. A licença para tratamento de saúde inferior a 15 
(quinze) dias, dentro de 1 (um) ano, poderá ser dispensada de perí-
cia oficial, na forma definida em regulamento. 

Art. 205. O atestado e o laudo da junta médica não se referirão 
ao nome ou natureza da doença, salvo quando se tratar de lesões 
produzidas por acidente em serviço, doença profissional ou qual-
quer das doenças especificadas no art. 186, § 1º.

Art. 206. O servidor que apresentar indícios de lesões orgâni-
cas ou funcionais será submetido à inspeção médica.

Art. 206-A. O servidor será submetido a exames médicos perió-
dicos, nos termos e condições definidos em regulamento.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput, a União e 
suas entidades autárquicas e fundacionais poderão: 

I - prestar os exames médicos periódicos diretamente pelo ór-
gão ou entidade à qual se encontra vinculado o servidor; 

II - celebrar convênio ou instrumento de cooperação ou parce-
ria com os órgãos e entidades da administração direta, suas autar-
quias e fundações; 

III - celebrar convênios com operadoras de plano de assistência 
à saúde, organizadas na modalidade de autogestão, que possuam 
autorização de funcionamento do órgão regulador, na forma do 
art. 230; ou 

IV - prestar os exames médicos periódicos mediante contrato 
administrativo, observado o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de ju-
nho de 1993, e demais normas pertinentes. 

Seção V
Da Licença à Gestante, à Adotante e da Licença Paternidade

Art. 207. Será concedida licença à servidora gestante por 120 
(cento e vinte) dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração. 

§ 1º A licença poderá ter início no primeiro dia do nono mês de 
gestação, salvo antecipação por prescrição médica.

§ 2º No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a 
partir do parto.

§ 3º No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do even-
to, a servidora será submetida a exame médico, e se julgada apta, 
reassumirá o exercício.

§ 4º No caso de aborto atestado por médico oficial, a servidora 
terá direito a 30 (trinta) dias de repouso remunerado.

Art. 208. Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor terá 
direito à licença paternidade de 5 (cinco) dias consecutivos.

Art. 209. Para amamentar o próprio filho, até a idade de seis 
meses, a servidora lactante terá direito, durante a jornada de tra-
balho, a uma hora de descanso, que poderá ser parcelada em dois 
períodos de meia hora.

Art. 210. À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de 
criança até 1 (um) ano de idade, serão concedidos 90 (noventa) dias 
de licença remunerada. 

Parágrafo único. No caso de adoção ou guarda judicial de crian-
ça com mais de 1 (um) ano de idade, o prazo de que trata este 
artigo será de 30 (trinta) dias.

Seção VI
Da Licença por Acidente em Serviço

Art. 211. Será licenciado, com remuneração integral, o servidor 
acidentado em serviço.

Art. 212. Configura acidente em serviço o dano físico ou mental 
sofrido pelo servidor, que se relacione, mediata ou imediatamente, 
com as atribuições do cargo exercido.

Parágrafo único. Equipara-se ao acidente em serviço o dano:
I - decorrente de agressão sofrida e não provocada pelo servi-

dor no exercício do cargo;
II - sofrido no percurso da residência para o trabalho e vice-

-versa.
Art. 213. O servidor acidentado em serviço que necessite de 

tratamento especializado poderá ser tratado em instituição priva-
da, à conta de recursos públicos.

Parágrafo único. O tratamento recomendado por junta médi-
ca oficial constitui medida de exceção e somente será admissível 
quando inexistirem meios e recursos adequados em instituição pú-
blica.

Art. 214. A prova do acidente será feita no prazo de 10 (dez) 
dias, prorrogável quando as circunstâncias o exigirem.

Seção VII
Da Pensão

Art. 215.Por morte do servidor, os seus dependentes, nas hipó-
teses legais, fazem jus à pensão por morte, observados os limites 
estabelecidos no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição Fede-
ral e no art. 2º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004. (Redação 
dada pela Lei nº 13.846, de 2019)

Art. 216. (Revogado pela Lei nº 13.135, de 2015)

Art. 217. São beneficiários das pensões: 
I - o cônjuge; (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
II - o cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato, 

com percepção de pensão alimentícia estabelecida judicialmente; 
(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)

III - o companheiro ou companheira que comprove união está-
vel como entidade familiar; (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)
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IV - o filho de qualquer condição que atenda a um dos seguin-
tes requisitos: (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

a) seja menor de 21 (vinte e um) anos; (Incluído pela Lei nº 
13.135, de 2015)

b) seja inválido; (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)
c) (Vide Lei nº 13.135, de 2015) (Vigência)
d) tenha deficiência intelectual ou mental; (Redação dada pela 

Lei nº 13.846, de 2019)
V - a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do 

servidor; e (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)
VI - o irmão de qualquer condição que comprove dependência 

econômica do servidor e atenda a um dos requisitos previstos no 
inciso IV. (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

§ 1º A concessão de pensão aos beneficiários de que tratam os 
incisos I a IV do caput exclui os beneficiários referidos nos incisos V 
e VI. (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)

§ 2º A concessão de pensão aos beneficiários de que trata o in-
ciso V do caput exclui o beneficiário referido no inciso VI. (Redação 
dada pela Lei nº 13.135, de 2015)

§ 3º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho me-
diante declaração do servidor e desde que comprovada dependên-
cia econômica, na forma estabelecida em regulamento. (Incluído 
pela Lei nº 13.135, de 2015)

§ 4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.846, de 2019)

Art. 218. Ocorrendo habilitação de vários titulares à pensão, 
o seu valor será distribuído em partes iguais entre os beneficiários 
habilitados. (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)

§ 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
§ 2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
§ 3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)

Art. 219. A pensão por morte será devida ao conjunto dos de-
pendentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar 
da data: (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)

I - do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta dias) 
após o óbito, para os filhos menores de 16 (dezesseis) anos, ou em 
até 90 (noventa) dias após o óbito, para os demais dependentes; 
(Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)

II - do requerimento, quando requerida após o prazo previs-
to no inciso I do caput deste artigo; ou (Redação dada pela Lei nº 
13.846, de 2019)

III - da decisão judicial, na hipótese de morte presumida. (Re-
dação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)

§ 1º A concessão da pensão por morte não será protelada pela 
falta de habilitação de outro possível dependente e a habilitação 
posterior que importe em exclusão ou inclusão de dependente só 
produzirá efeito a partir da data da publicação da portaria de con-
cessão da pensão ao dependente habilitado. (Redação dada pela 
Lei nº 13.846, de 2019)

§ 2º Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição 
de dependente, este poderá requerer a sua habilitação provisória 
ao benefício de pensão por morte, exclusivamente para fins de ra-
teio dos valores com outros dependentes, vedado o pagamento da 
respectiva cota até o trânsito em julgado da respectiva ação, ressal-
vada a existência de decisão judicial em contrário. (Redação dada 
pela Lei nº 13.846, de 2019)

§ 3º Nas ações em que for parte o ente público responsável 
pela concessão da pensão por morte, este poderá proceder de ofí-
cio à habilitação excepcional da referida pensão, apenas para efei-
tos de rateio, descontando-se os valores referentes a esta habilita-
ção das demais cotas, vedado o pagamento da respectiva cota até 
o trânsito em julgado da respectiva ação, ressalvada a existência 
de decisão judicial em contrário. (Redação dada pela Lei nº 13.846, 
de 2019)

§ 4º Julgada improcedente a ação prevista no § 2º ou § 3º des-
te artigo, o valor retido será corrigido pelos índices legais de rea-
justamento e será pago de forma proporcional aos demais depen-
dentes, de acordo com as suas cotas e o tempo de duração de seus 
benefícios. (Incluído pela Lei nº 13.846, de 2019)

§ 5º Em qualquer hipótese, fica assegurada ao órgão conces-
sor da pensão por morte a cobrança dos valores indevidamente 
pagos em função de nova habilitação. (Incluído pela Lei nº 13.846, 
de 2019)

Art. 220. Perde o direito à pensão por morte: (Redação dada 
pela Lei nº 13.135, de 2015)

I - após o trânsito em julgado, o beneficiário condenado pela 
prática de crime de que tenha dolosamente resultado a morte do 
servidor; (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

II - o cônjuge, o companheiro ou a companheira se compro-
vada, a qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento ou 
na união estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo de 
constituir benefício previdenciário, apuradas em processo judicial 
no qual será assegurado o direito ao contraditório e à ampla defe-
sa. (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

Art. 221. Será concedida pensão provisória por morte presumi-
da do servidor, nos seguintes casos:

I - declaração de ausência, pela autoridade judiciária compe-
tente;

II - desaparecimento em desabamento, inundação, incêndio ou 
acidente não caracterizado como em serviço;

III - desaparecimento no desempenho das atribuições do cargo 
ou em missão de segurança.

Parágrafo único. A pensão provisória será transformada em vi-
talícia ou temporária, conforme o caso, decorridos 5 (cinco) anos 
de sua vigência, ressalvado o eventual reaparecimento do servidor, 
hipótese em que o benefício será automaticamente cancelado.

Art. 222. Acarreta perda da qualidade de beneficiário:
I - o seu falecimento;
II - a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer após a 

concessão da pensão ao cônjuge;
III - a cessação da invalidez, em se tratando de beneficiário in-

válido, ou o afastamento da deficiência, em se tratando de benefi-
ciário com deficiência, respeitados os períodos mínimos decorren-
tes da aplicação das alíneas a e b do inciso VII do caput deste artigo; 
(Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019).

IV - o implemento da idade de 21 (vinte e um) anos, pelo filho 
ou irmão; 

V - a acumulação de pensão na forma do art. 225;
VI - a renúncia expressa; e 
VII - em relação aos beneficiários de que tratam os incisos I a III 

do caput do art. 217: 
a) o decurso de 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que 

o servidor tenha vertido 18 (dezoito) contribuições mensais ou se o 
casamento ou a união estável tiverem sido iniciados em menos de 
2 (dois) anos antes do óbito do servidor; 

b) o decurso dos seguintes períodos, estabelecidos de acordo 
com a idade do pensionista na data de óbito do servidor, depois de 
vertidas 18 (dezoito) contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) 
anos após o início do casamento ou da união estável: 

1) 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade; 
2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos 

de idade; 
3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos 

de idade; 
4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de 

idade; 
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5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e 
três) anos de idade; 

6) vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade. 
§ 1o A critério da administração, o beneficiário de pensão cuja 

preservação seja motivada por invalidez, por incapacidade ou por 
deficiência poderá ser convocado a qualquer momento para avalia-
ção das referidas condições. 

§ 2o Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida no inciso 
III ou os prazos previstos na alínea “b” do inciso VII, ambos do caput, 
se o óbito do servidor decorrer de acidente de qualquer natureza 
ou de doença profissional ou do trabalho, independentemente do 
recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais ou da compro-
vação de 2 (dois) anos de casamento ou de união estável. 

§ 3o Após o transcurso de pelo menos 3 (três) anos e desde que 
nesse período se verifique o incremento mínimo de um ano inteiro 
na média nacional única, para ambos os sexos, correspondente à 
expectativa de sobrevida da população brasileira ao nascer, pode-
rão ser fixadas, em números inteiros, novas idades para os fins pre-
vistos na alínea “b” do inciso VII do caput, em ato do Ministro de Es-
tado do Planejamento, Orçamento e Gestão, limitado o acréscimo 
na comparação com as idades anteriores ao referido incremento. 

§ 4o O tempo de contribuição a Regime Próprio de Previdência 
Social (RPPS) ou ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) será 
considerado na contagem das 18 (dezoito) contribuições mensais 
referidas nas alíneas “a” e “b” do inciso VII do caput. 

§ 5º Na hipótese de o servidor falecido estar, na data de seu 
falecimento, obrigado por determinação judicial a pagar alimentos 
temporários a ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex-companheira, a 
pensão por morte será devida pelo prazo remanescente na data do 
óbito, caso não incida outra hipótese de cancelamento anterior do 
benefício. (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)

§ 6º O beneficiário que não atender à convocação de que trata 
o § 1º deste artigo terá o benefício suspenso, observado o disposto 
nos incisos I e II do caput do art. 95 da Lei nº 13.146, de 6 de julho 
de 2015. (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)

§ 7º O exercício de atividade remunerada, inclusive na condi-
ção de microempreendedor individual, não impede a concessão ou 
manutenção da cota da pensão de dependente com deficiência in-
telectual ou mental ou com deficiência grave. (Incluído pela Lei nº 
13.846, de 2019)

§ 8º No ato de requerimento de benefícios previdenciários, 
não será exigida apresentação de termo de curatela de titular ou 
de beneficiário com deficiência, observados os procedimentos a 
serem estabelecidos em regulamento. (Incluído pela Lei nº 13.846, 
de 2019)

Art. 223. Por morte ou perda da qualidade de beneficiário, a 
respectiva cota reverterá para os cobeneficiários. 

I - (Revogado); 
II - (Revogado). 

Art. 224. As pensões serão automaticamente atualizadas na 
mesma data e na mesma proporção dos reajustes dos vencimentos 
dos servidores, aplicando-se o disposto no parágrafo único do art. 
189.

Art. 225. Ressalvado o direito de opção, é vedada a percepção 
cumulativa de pensão deixada por mais de um cônjuge ou compa-
nheiro ou companheira e de mais de 2 (duas) pensões. 

Seção VIII
Do Auxílio-Funeral

Art. 226. O auxílio-funeral é devido à família do servidor faleci-
do na atividade ou aposentado, em valor equivalente a um mês da 
remuneração ou provento.

§ 1º No caso de acumulação legal de cargos, o auxílio será pago 
somente em razão do cargo de maior remuneração.

§ 2º (VETADO).
§ 3º O auxílio será pago no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

por meio de procedimento sumaríssimo, à pessoa da família que 
houver custeado o funeral.

Art. 227. Se o funeral for custeado por terceiro, este será inde-
nizado, observado o disposto no artigo anterior.

Art. 228. Em caso de falecimento de servidor em serviço fora 
do local de trabalho, inclusive no exterior, as despesas de transpor-
te do corpo correrão à conta de recursos da União, autarquia ou 
fundação pública.

Seção IX
Do Auxílio-Reclusão

Art. 229. À família do servidor ativo é devido o auxílio-reclusão, 
nos seguintes valores:

I - dois terços da remuneração, quando afastado por motivo de 
prisão, em flagrante ou preventiva, determinada pela autoridade 
competente, enquanto perdurar a prisão;

II - metade da remuneração, durante o afastamento, em virtu-
de de condenação, por sentença definitiva, a pena que não deter-
mine a perda de cargo.

§ 1º Nos casos previstos no inciso I deste artigo, o servidor terá 
direito à integralização da remuneração, desde que absolvido.

§ 2º O pagamento do auxílio-reclusão cessará a partir do dia 
imediato àquele em que o servidor for posto em liberdade, ainda 
que condicional.

§ 3o Ressalvado o disposto neste artigo, o auxílio-reclusão será 
devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos depen-
dentes do segurado recolhido à prisão. (Incluído pela Lei nº 13.135, 
de 2015)

CAPÍTULO III
DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE

Art. 230. A assistência à saúde do servidor, ativo ou inativo, e 
de sua família compreende assistência médica, hospitalar, odon-
tológica, psicológica e farmacêutica, terá como diretriz básica o 
implemento de ações preventivas voltadas para a promoção da 
saúde e será prestada pelo Sistema Único de Saúde - SUS, direta-
mente pelo órgão ou entidade ao qual estiver vinculado o servidor, 
ou mediante convênio ou contrato, ou ainda na forma de auxílio, 
mediante ressarcimento parcial do valor despendido pelo servidor, 
ativo ou inativo, e seus dependentes ou pensionistas com planos 
ou seguros privados de assistência à saúde, na forma estabelecida 
em regulamento. 

§ 1º Nas hipóteses previstas nesta Lei em que seja exigida perí-
cia, avaliação ou inspeção médica, na ausência de médico ou junta 
médica oficial, para a sua realização o órgão ou entidade celebra-
rá, preferencialmente, convênio com unidades de atendimento do 
sistema público de saúde, entidades sem fins lucrativos declaradas 
de utilidade pública, ou com o Instituto Nacional do Seguro Social 
- INSS. 



DIREITO ADMINISTRATIVO - LEGISLAÇÃO

22

§ 2º Na impossibilidade, devidamente justificada, da aplicação 
do disposto no parágrafo anterior, o órgão ou entidade promove-
rá a contratação da prestação de serviços por pessoa jurídica, que 
constituirá junta médica especificamente para esses fins, indicando 
os nomes e especialidades dos seus integrantes, com a comprova-
ção de suas habilitações e de que não estejam respondendo a pro-
cesso disciplinar junto à entidade fiscalizadora da profissão. 

§ 3º Para os fins do disposto no caput deste artigo, ficam a União 
e suas entidades autárquicas e fundacionais autorizadas a: 

I - celebrar convênios exclusivamente para a prestação de ser-
viços de assistência à saúde para os seus servidores ou empregados 
ativos, aposentados, pensionistas, bem como para seus respectivos 
grupos familiares definidos, com entidades de autogestão por elas 
patrocinadas por meio de instrumentos jurídicos efetivamente ce-
lebrados e publicados até 12 de fevereiro de 2006 e que possuam 
autorização de funcionamento do órgão regulador, sendo certo que 
os convênios celebrados depois dessa data somente poderão sê-lo 
na forma da regulamentação específica sobre patrocínio de autoges-
tões, a ser publicada pelo mesmo órgão regulador, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias da vigência desta Lei, normas essas também 
aplicáveis aos convênios existentes até 12 de fevereiro de 2006; 

II - contratar, mediante licitação, na forma da Lei no 8.666, de 
21 de junho de 1993, operadoras de planos e seguros privados de 
assistência à saúde que possuam autorização de funcionamento do 
órgão regulador; 

III - (VETADO) 
§ 4º (VETADO) 
§ 5º O valor do ressarcimento fica limitado ao total despendido 

pelo servidor ou pensionista civil com plano ou seguro privado de 
assistência à saúde. 

CAPÍTULO IV
DO CUSTEIO

Art. 231. (Revogado)

TÍTULO VII
CAPÍTULO ÚNICO

Da Contratação Temporária de Excepcional Interesse Público

Art. 232. (Revogado).
Art. 233. (Revogado).
Art. 234. (Revogado).
Art. 235. (Revogado).

TÍTULO VIII
CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 236. O Dia do Servidor Público será comemorado a vinte e 
oito de outubro.

Art. 237. Poderão ser instituídos, no âmbito dos Poderes Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário, os seguintes incentivos funcionais, 
além daqueles já previstos nos respectivos planos de carreira:

I - prêmios pela apresentação de ideias, inventos ou trabalhos 
que favoreçam o aumento de produtividade e a redução dos custos 
operacionais;

II - concessão de medalhas, diplomas de honra ao mérito, con-
decoração e elogio.

Art. 238. Os prazos previstos nesta Lei serão contados em dias 
corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do venci-
mento, ficando prorrogado, para o primeiro dia útil seguinte, o pra-
zo vencido em dia em que não haja expediente.

Art. 239. Por motivo de crença religiosa ou de convicção filo-
sófica ou política, o servidor não poderá ser privado de quaisquer 
dos seus direitos, sofrer discriminação em sua vida funcional, nem 
eximir-se do cumprimento de seus deveres.

Art. 240. Ao servidor público civil é assegurado, nos termos da 
Constituição Federal, o direito à livre associação sindical e os se-
guintes direitos, entre outros, dela decorrentes:

a) de ser representado pelo sindicato, inclusive como substitu-
to processual;

b) de inamovibilidade do dirigente sindical, até um ano após o 
final do mandato, exceto se a pedido;

c) de descontar em folha, sem ônus para a entidade sindical a 
que for filiado, o valor das mensalidades e contribuições definidas 
em assembleia geral da categoria.

d) (Revogado);
e) (Revogado).

Art. 241. Consideram-se da família do servidor, além do cônju-
ge e filhos, quaisquer pessoas que vivam às suas expensas e cons-
tem do seu assentamento individual.

Parágrafo único. Equipara-se ao cônjuge a companheira ou 
companheiro, que comprove união estável como entidade familiar.

Art. 242. Para os fins desta Lei, considera-se sede o município 
onde a repartição estiver instalada e onde o servidor tiver exercício, 
em caráter permanente.

TÍTULO IX
CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 243. Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por 
esta Lei, na qualidade de servidores públicos, os servidores dos 
Poderes da União, dos ex-Territórios, das autarquias, inclusive as 
em regime especial, e das fundações públicas, regidos pela Lei nº 
1.711, de 28 de outubro de 1952 - Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos Civis da União, ou pela Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de1º de maio de 1943, exceto 
os contratados por prazo determinado, cujos contratos não pode-
rão ser prorrogados após o vencimento do prazo de prorrogação.

§ 1º Os empregos ocupados pelos servidores incluídos no regi-
me instituído por esta Lei ficam transformados em cargos, na data 
de sua publicação.

§ 2º As funções de confiança exercidas por pessoas não in-
tegrantes de tabela permanente do órgão ou entidade onde têm 
exercício ficam transformadas em cargos em comissão, e mantidas 
enquanto não for implantado o plano de cargos dos órgãos ou en-
tidades na forma da lei.

§ 3º As Funções de Assessoramento Superior - FAS, exercidas 
por servidor integrante de quadro ou tabela de pessoal, ficam ex-
tintas na data da vigência desta Lei.

§ 4º (VETADO).
§ 5º O regime jurídico desta Lei é extensivo aos serventuários 

da Justiça, remunerados com recursos da União, no que couber.
§ 6º Os empregos dos servidores estrangeiros com estabilida-

de no serviço público, enquanto não adquirirem a nacionalidade 
brasileira, passarão a integrar tabela em extinção, do respectivo ór-
gão ou entidade, sem prejuízo dos direitos inerentes aos planos de 
carreira aos quais se encontrem vinculados os empregos.

§ 7º Os servidores públicos de que trata o caput deste artigo, 
não amparados pelo art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, poderão, no interesse da Administração e conforme 
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critérios estabelecidos em regulamento, ser exonerados mediante 
indenização de um mês de remuneração por ano de efetivo exercí-
cio no serviço público federal. 

§ 8º Para fins de incidência do imposto de renda na fonte e na 
declaração de rendimentos, serão considerados como indenizações 
isentas os pagamentos efetuados a título de indenização prevista 
no parágrafo anterior. 

§ 9º Os cargos vagos em decorrência da aplicação do disposto 
no § 7º poderão ser extintos pelo Poder Executivo quando conside-
rados desnecessários. 

Art. 244. Os adicionais por tempo de serviço, já concedidos aos 
servidores abrangidos por esta Lei, ficam transformados em anuênio.

Art. 245. A licença especial disciplinada pelo art. 116 da Lei nº 
1.711, de 1952, ou por outro diploma legal, fica transformada em 
licença-prêmio por assiduidade, na forma prevista nos arts. 87 a 90.

Art. 246. (VETADO).

Art. 247. Para efeito do disposto no Título VI desta Lei, haverá 
ajuste de contas com a Previdência Social, correspondente ao pe-
ríodo de contribuição por parte dos servidores celetistas abrangi-
dos pelo art. 243. 

Art. 248. As pensões estatutárias, concedidas até a vigência 
desta Lei, passam a ser mantidas pelo órgão ou entidade de origem 
do servidor.

Art. 249. Até a edição da lei prevista no § 1º do art. 231, os 
servidores abrangidos por esta Lei contribuirão na forma e nos per-
centuais atualmente estabelecidos para o servidor civil da União 
conforme regulamento próprio.

Art. 250. O servidor que já tiver satisfeito ou vier a satisfazer, 
dentro de 1 (um) ano, as condições necessárias para a aposentado-
ria nos termos do inciso II do art. 184 do antigo Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis da União, Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 
1952, aposentar-se-á com a vantagem prevista naquele dispositivo. 

Art. 251. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 252. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos financeiros a partir do primeiro dia do mês subsequente.

Art. 253. Ficam revogadas a Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 
1952, e respectiva legislação complementar, bem como as demais 
disposições em contrário.

Brasília, 11 de dezembro de 1990; 169o da Independência e 
102o da República.

FERNANDO COLLOR

DECRETO 7.892/2013 (SISTEMA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS) 

DECRETO Nº 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 
15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista 

o disposto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no 
art. 11 da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,

DECRETA:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º As contratações de serviços e a aquisição de bens, quan-
do efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, no âmbito 
da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, 
fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia mis-
ta e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pela 
União, obedecerão ao disposto neste Decreto.

Art. 2º Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguin-
tes definições:

I - Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos 
para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e 
aquisição de bens, para contratações futuras;

II - ata de registro de preços - documento vinculativo, obriga-
cional, com característica de compromisso para futura contratação, 
em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes 
e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas 
no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

III - órgão gerenciador - órgão ou entidade da administração 
pública federal responsável pela condução do conjunto de procedi-
mentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro 
de preços dele decorrente;

IV - órgão participante - órgão ou entidade da administração 
pública que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Re-
gistro de Preços e integra a ata de registro de preços; 

V - órgão não participante - órgão ou entidade da administra-
ção pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais 
da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata 
de registro de preços.

VI - compra nacional - compra ou contratação de bens e ser-
viços, em que o órgão gerenciador conduz os procedimentos para 
registro de preços destinado à execução descentralizada de pro-
grama ou projeto federal, mediante prévia indicação da demanda 
pelos entes federados beneficiados; e 

VII - órgão participante de compra nacional - órgão ou enti-
dade da administração pública que, em razão de participação em 
programa ou projeto federal, é contemplado no registro de preços 
independente de manifestação formal. 

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas 
seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver ne-
cessidade de contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão 
de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados 
por unidade de medida ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contrata-
ção de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, 
ou a programas de governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

CAPÍTULO II
DA INTENÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS

Art. 4º Fica instituído o procedimento de Intenção de Registro 
de Preços - IRP, a ser operacionalizado por módulo do Sistema de 
Administração e Serviços Gerais - SIASG, que deverá ser utilizado 
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pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais 
- SISG, para registro e divulgação dos itens a serem licitados e para 
a realização dos atos previstos nos incisos II e V do caput do art. 5º 
e dos atos previstos no inciso II e caput do art. 6º .

§ 1 º A divulgação da intenção de registro de preços poderá ser 
dispensada, de forma justificada pelo órgão gerenciador. 

§ 1º-A O prazo para que outros órgãos e entidades manifestem 
interesse em participar de IRP será de oito dias úteis, no mínimo, 
contado da data de divulgação da IRP no Portal de Compras do 
Governo federal. (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 

§ 2º O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
editará norma complementar para regulamentar o disposto neste 
artigo.

§ 3 º Caberá ao órgão gerenciador da Intenção de Registro de 
Preços - IRP: 

I - estabelecer, quando for o caso, o número máximo de par-
ticipantes na IRP em conformidade com sua capacidade de geren-
ciamento; 

II - aceitar ou recusar, justificadamente, os quantitativos consi-
derados ínfimos ou a inclusão de novos itens; e 

III - deliberar quanto à inclusão posterior de participantes que 
não manifestaram interesse durante o período de divulgação da 
IRP. 

§ 4 º Os procedimentos constantes dos incisos II e III do § 3 º 
serão efetivados antes da elaboração do edital e de seus anexos. 

§ 5 º Para receber informações a respeito das IRPs disponíveis 
no Portal de Compras do Governo Federal, os órgãos e entidades 
integrantes do SISG se cadastrarão no módulo IRP e inserirão a li-
nha de fornecimento e de serviços de seu interesse. 

§ 6 º É facultado aos órgãos e entidades integrantes do 
SISG, antes de iniciar um processo licitatório, consultar as IRPs 
em andamento e deliberar a respeito da conveniência de sua 
participação. 

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

Art. 5º Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 
de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e 
ainda o seguinte:

I - registrar sua intenção de registro de preços no Portal de 
Compras do Governo federal;

II - consolidar informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos ter-
mos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender 
aos requisitos de padronização e racionalização;

III - promover atos necessários à instrução processual para a 
realização do procedimento licitatório;

IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor 
estimado da licitação e, consolidar os dados das pesquisas de mer-
cado realizadas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive 
nas hipóteses previstas nos §§ 2 º e 3 º do art. 6 º deste Decreto; 

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordân-
cia com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e 
termo de referência ou projeto básico;

VI - realizar o procedimento licitatório;
VII - gerenciar a ata de registro de preços;
VIII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as pe-

nalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e
X - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as pe-

nalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de 
registro de preços ou do descumprimento das obrigações contra-
tuais, em relação às suas próprias contratações.

XI - autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 

prazo previsto no § 6 º do art. 22 deste Decreto, respeitado o prazo 
de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

§ 1º A ata de registro de preços, disponibilizada no Portal de 
Compras do Governo federal, poderá ser assinada por certificação 
digital.

§ 2º O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos 
órgãos participantes para execução das atividades previstas nos 
incisos III, IV e VI do caput.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

Art. 6º O órgão participante será responsável pela manifes-
tação de interesse em participar do registro de preços, providen-
ciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa 
de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de 
contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou 
projeto básico, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de 
preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

I - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de 
preços estejam formalizados e aprovados pela autoridade compe-
tente;

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utiliza-
ção da Intenção de Registro de Preços, sua concordância com o ob-
jeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

III - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclu-
sive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas 
disposições.

§ 1 º Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla 
defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descum-
primento do pactuado na ata de registro de preços ou do descum-
primento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 2 º No caso de compra nacional, o órgão gerenciador promo-
verá a divulgação da ação, a pesquisa de mercado e a consolidação 
da demanda dos órgãos e entidades da administração direta e in-
direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 3 º Na hipótese prevista no § 2 º , comprovada a vantajosida-
de, fica facultado aos órgãos ou entidades participantes de compra 
nacional a execução da ata de registro de preços vinculada ao pro-
grama ou projeto federal. 

§ 4 º Os entes federados participantes de compra nacional po-
derão utilizar recursos de transferências legais ou voluntárias da 
União, vinculados aos processos ou projetos objeto de descentrali-
zação e de recursos próprios para suas demandas de aquisição no 
âmbito da ata de registro de preços de compra nacional. 

§ 5 º Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, 
o órgão participante demandante elaborará sua especificação ou 
termo de referência ou projeto básico, conforme o caso, e a pesqui-
sa de mercado, observado o disposto no art. 6 º . 

§ 6 º Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas loca-
lidades para entrega do bem ou execução do serviço, o órgão parti-
cipante responsável pela demanda elaborará, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2º , pesquisa de mercado que contemple a variação 
de custos locais ou regionais. 

CAPÍTULO V
DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS

Art. 7º A licitação para registro de preços será realizada na mo-
dalidade de concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei 
nº 8.666, de 1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei 
nº 10.520, de 2002, e será precedida de ampla pesquisa de merca-
do.
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§ 1 º O julgamento por técnica e preço, na modalidade concor-
rência, poderá ser excepcionalmente adotado, a critério do órgão 
gerenciador e mediante despacho fundamentado da autoridade 
máxima do órgão ou entidade. 

§ 2º Na licitação para registro de preços não é necessário 
indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

Art. 8º O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total 
do item em lotes, quando técnica e economicamente viável, para 
possibilitar maior competitividade, observada a quantidade míni-
ma, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços.

§ 1 ºNo caso de serviços, a divisão considerará a unidade de 
medida adotada para aferição dos produtos e resultados, e será 
observada a demanda específica de cada órgão ou entidade parti-
cipante do certame.

§ 2º Na situação prevista no § 1º , deverá ser evitada a 
contratação, em um mesmo órgão ou entidade, de mais de uma 
empresa para a execução de um mesmo serviço, em uma mesma 
localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e o princí-
pio da padronização.

Art. 9º O edital de licitação para registro de preços observará 
o disposto nas Leis nº 8.666, de 1993, e nº 10.520, de 2002, e con-
templará, no mínimo:

I - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o con-
junto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado para a caracterização do bem ou serviço, inclusive de-
finindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

II - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão 
gerenciador e órgãos participantes;

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos 
não participantes, observado o disposto no § 4º do art. 22, no caso 
de o órgão gerenciador admitir adesões;

IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no 
caso de bens;

V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pa-
gamento, e nos casos de serviços, quando cabível, frequência, pe-
riodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos 
a serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, disciplina e 
controles a serem adotados;

VI - prazo de validade do registro de preço, observado o dispos-
to no caput do art. 12;

VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço;
VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, 

quando cabível;
IX - penalidades por descumprimento das condições;
X - minuta da ata de registro de preços como anexo; e
XI - realização periódica de pesquisa de mercado para compro-

vação da vantajosidade.
§ 1º O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o 

menor preço aferido pela oferta de desconto sobre tabela de preços 
praticados no mercado, desde que tecnicamente justificado.

§ 2º Quando o edital previr o fornecimento de bens ou 
prestação de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 
de apresentação de proposta diferenciada por região, de modo que 
aos preços sejam acrescidos custos variáveis por região.

§ 3º A estimativa a que se refere o inciso III do caput não será 
considerada para fins de qualificação técnica e qualificação econô-
mico-financeira na habilitação do licitante.

§ 4 º O exame e a aprovação das minutas do instrumento con-
vocatório e do contrato serão efetuados exclusivamente pela as-
sessoria jurídica do órgão gerenciador. 

Art. 10. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitan-

tes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante 
mais bem classificado.

Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma 
do caput não prejudicará o resultado do certame em relação ao 
licitante mais bem classificado.

CAPÍTULO VI
DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA

Art. 11. Após a homologação da licitação, o registro de preços 
observará, entre outras, as seguintes condições:

I - serão registrados na ata de registro de preços os preços e 
quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase com-
petitiva; 

II - será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o re-
gistro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com 
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classifica-
ção do certame, excluído o percentual referente à margem de pre-
ferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no 
art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993 ; 

III - o preço registrado com indicação dos fornecedores será 
divulgado no Portal de Compras do Governo Federal e ficará dispo-
nibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e 

IV - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata 
deverá ser respeitada nas contratações. 

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por 
objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibili-
dade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses 
previstas nos arts. 20 e 21. 

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata 
o inciso II do caput, serão classificados segundo a ordem da última 
proposta apresentada durante a fase competitiva. 

§ 3º A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o inciso II do caput será efetuada, na 
hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 e quando houver 
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hi-
póteses previstas nos arts. 20 e 21. 

§ 4º O anexo que trata o inciso II do caput consiste na ata de 
realização da sessão pública do pregão ou da concorrência, que 
conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. 

Art. 12. O prazo de validade da ata de registro de preços não 
será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, con-
forme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 1º É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 
pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o 
§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 2º A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de 
Registro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, 
observado o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 3º Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de 
Preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da 
Lei nº 8.666, de 1993.

§ 4º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços.

CAPÍTULO VII
DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO

COM FORNECEDORES REGISTRADOS

Art. 13. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor 
mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro 
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de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento 
convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra mo-
tivo justificado aceito pela administração 

Parágrafo único. É facultado à administração, quando o convo-
cado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado.

Art. 14. A ata de registro de preços implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os re-
quisitos de publicidade.

Parágrafo único. A recusa injustificada de fornecedor classifi-
cado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, 
ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Art. 15. A contratação com os fornecedores registrados será 
formalizada pelo órgão interessado por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei nº 
8.666, de 1993.

Art. 16. A existência de preços registrados não obriga a admi-
nistração a contratar, facultando-se a realização de licitação especí-
fica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao forne-
cedor registrado em igualdade de condições.

CAPÍTULO VIII
DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Art. 17. Os preços registrados poderão ser revistos em decor-
rência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornece-
dores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II 
do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

Art. 18. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão geren-
ciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado.

§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.

§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação 
original.

Art. 19. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromis-
so, o órgão gerenciador poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a co-
municação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplica-
ção da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e com-
provantes apresentados; e

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual opor-
tunidade de negociação.

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de pre-
ços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

Art. 20. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese des-

te se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses 

previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por des-
pacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

Art. 21. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer 
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 
e justificados:

I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO IX
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata 
de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência 
do órgão gerenciador.

§ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão.

§ 1º-A A manifestação do órgão gerenciador de que trata 
o § 1º fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e 
pelas entidades que não participaram do registro de preços, que 
demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade 
para a administração pública federal da utilização da ata de registro 
de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. (Incluí-
do pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 

§ 1º-B O estudo de que trata o § 1º-A, após aprovação pelo 
órgão gerenciador, será divulgado no Portal de Compras do 
Governo federa l. (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 

§ 2º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 3º As aquisições ou as contratações adicionais de que 
trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. (Redação dada 
pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 

§ 4º O instrumento convocatório preverá que o quantitativo 
decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e para os órgãos participantes, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderire m. (Redação dada pelo Decre-
to nº 9.488, de 2018) 

§ 4º-A Na hipótese de compra nacional: (Incluído pelo Decreto 
nº 9.488, de 2018)

I - as aquisições ou as contratações adicionais não excederão, 
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por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; e 
(Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 

II - o instrumento convocatório da compra nacional preverá 
que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 
preços não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem. (Incluído pelo 
Decreto nº 9.488, de 2018) 

§ 5º (Revogado pelo Decreto nº 8.250, de 2.014)
§ 6º Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não 

participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada 
em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

§ 7º Compete ao órgão não participante os atos relativos 
à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes 
do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às 
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador.

§ 8º É vedada aos órgãos e entidades da administração pública 
federal a adesão a ata de registro de preços gerenciada por órgão 
ou entidade municipal, distrital ou estadual.

§ 9º É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais 
ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração 
Pública Federal.

§ 9º-A Sem prejuízo da observância ao disposto no § 3º , à 
hipótese prevista no § 9º não se aplica o disposto nos § 1º-A e § 
1º-B no caso de órgãos e entidades de outros entes federativos. 
(Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 

§ 10. É vedada a contratação de serviços de tecnologia da 
informação e comunicação por meio de adesão a ata de registro 
de preços que não seja: (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 

I - gerenciada pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvi-
mento e Gestão; ou (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 

II - gerenciada por outro órgão ou entidade e previamente 
aprovada pela Secretaria de Tecnologia da Informação e Comuni-
cação do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
(Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 

§ 11. O disposto no § 10 não se aplica às hipóteses em que a 
contratação de serviços esteja vinculada ao fornecimento de bens 
de tecnologia da informação e comunicação constante da mesma 
ata de registro de preços. (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 23. A Administração poderá utilizar recursos de tecnologia 
da informação na operacionalização do disposto neste Decreto e 
automatizar procedimentos de controle e atribuições dos órgãos 
gerenciadores e participantes.

Art. 24. As atas de registro de preços vigentes, decorrentes de 
certames realizados sob a vigência do Decreto nº 3.931, de 19 de 
setembro de 2001, poderão ser utilizadas pelos órgãos gerenciado-
res e participantes, até o término de sua vigência.

Art. 25. Até a completa adequação do Portal de Compras do 
Governo federal para atendimento ao disposto no § 1º do art. 5º , 
o órgão gerenciador deverá:

I - providenciar a assinatura da ata de registro de preços e o 
encaminhamento de sua cópia aos órgãos ou entidades participan-

tes; e
II - providenciar a indicação dos fornecedores para atendimen-

to às demandas, observada a ordem de classificação e os quanti-
tativos de contratação definidos pelos órgãos e entidades partici-
pantes.

Art. 26. Até a completa adequação do Portal de Compras do 
Governo federal para atendimento ao disposto nos incisos I e II do 
caput do art. 11 e no inciso II do § 2º do art. 11, a ata registrará os 
licitantes vencedores, quantitativos e respectivos preços.

Art. 27. O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
poderá editar normas complementares a este Decreto.

Art. 28. Este Decreto entra em vigor trinta dias após a data de 
sua publicação.

Art. 29. Ficam revogados:
I - o Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001 ; e
II - o Decreto nº 4.342, de 23 de agosto de 2002.

Brasília, 23 de janeiro de 2013; 192º da Independência e 125º 
da República.

INSTRUÇÃO NORMATIVA 2/2008/MPOG (REGRAS E 
DIRETRIZES PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS) 

Prezado Candidato, a Instrução Normativa 2/2008 foi revoga-
do pela Instrução Normativa de 05/2017

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 26 DE MAIO DE 2017

Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimentode contra-
tação de serviços sob o regime deexecução indireta no âmbito da 
AdministraçãoPública federal direta, autárquica e fundacional.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO MINISTÉRIO DOPLANEJAMEN-
TO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso dasatribuições que lhe 
confere o Decreto nº 9.035, de 20 de abril de2017, e o Decreto nº 
1.094, de 23 de março de 1994, considerando odisposto na Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei nº 10.520,de 17 de julho de 
2002, no Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de1967, e no De-
creto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º As contratações de serviços para a realização detarefas 
executivas sob o regime de execução indireta, por órgãos ouentida-
des da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacio-
nal,observarão, no que couber:

I - as fases de Planejamento da Contratação, Seleção doForne-
cedor e Gestão do Contrato;

II - os critérios e práticas de sustentabilidade; e
III - o alinhamento com o Planejamento Estratégico do órgãoou 

entidade, quando houver.

SEÇÃO I
DAS DEFINIÇÕES

Art. 2º Para os efeitos desta Instrução Normativa são adotada-
sas definições constantes do Anexo I.

SEÇÃO II



DIREITO ADMINISTRATIVO - LEGISLAÇÃO

28

DAS CARACTERÍSTICAS DA TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS

Art. 3º O objeto da licitação será definido como prestação de-
serviços, sendo vedada a caracterização exclusiva do objeto como-
fornecimento de mão de obra.

Art. 4º A prestação de serviços de que trata esta InstruçãoNor-
mativa não gera vínculo empregatício entre os empregados dacon-
tratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre es-
tesque caracterize pessoalidade e subordinação direta.

Art. 5º É vedado à Administração ou aos seus servidorespra-
ticar atos de ingerência na administração da contratada, a exem-
plode:

I - possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vincula-
çãohierárquica, prestação de contas, aplicação de sanção e super-
visãodireta sobre os empregados da contratada;

II - exercer o poder de mando sobre os empregados dacon-
tratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou respon-
sáveispor ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previra notificação direta para a execução das tarefas previamente 
descritasno contrato de prestação de serviços para a função espe-
cífica, taiscomo nos serviços de recepção, apoio administrativo ou 
ao usuário;

III - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nasem-
presas contratadas;

IV - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhado-
resda contratada, mediante a utilização destes em atividadesdis-
tintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 
àfunção específica para a qual o trabalhador foi contratado;

V - considerar os trabalhadores da contratada como colabo-
radoreseventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela-
contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens;

VI- definir o valor da remuneração dos trabalhadores daempre-
sa contratada para prestar os serviços, salvo nos casos específico-
sem que se necessitam de profissionais com habilitação/experiên-
ciasuperior a daqueles que, no mercado, são remunerados pelopiso 
salarial da categoria, desde que justificadamente; e

VII - conceder aos trabalhadores da contratada direitos típicos-
de servidores públicos, tais como recesso, ponto facultativo,dentre 
outros.

Art. 6º A Administração não se vincula às disposições contida-
sem Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalhoque 
tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucro-
sou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, 
ouque estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores 
ouíndices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem 
comode preços para os insumos relacionados ao exercício da ati-
vidade.

Parágrafoúnico. É vedado ao órgão e entidade vincular-se às-
disposições previstas nos Acordos, Convenções ou Dissídios Coleti-
vosde Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente 
seaplicam aos contratos com a Administração Pública.

SEÇÃO III
DOS SERVIÇOS PASSÍVEIS DE EXECUÇÃO INDIRETA

Art. 7º Nos termos da legislação, serão objeto de execuçãoindi-
reta as atividades previstas em Decreto que regulamenta a matéria.

§1º A Administração poderá contratar, mediante terceiriza-
ção,as atividades dos cargos extintos ou em extinção, tais como 
oselencados na Lei nº 9.632, de 7 de maio de 1998.

§ 2º As funções elencadas nas contratações de prestação de-
serviços deverão observar a nomenclatura estabelecida na Classifi-

caçãoBrasileira de Ocupações (CBO), do Ministério do Trabalho,ou 
outra que vier a substituí-la.

Art. 8º Poderá ser admitida a contratação de serviço de 
apoioadministrativo, considerando o disposto no inciso IV do art. 
9º destaInstrução Normativa, com a descrição no contrato de pres-
tação deserviços para cada função específica das tarefas principais 
e essenciaisa serem executadas, admitindo-se pela Administração, 
em relaçãoà pessoa encarregada da função, a notificação direta 
para aexecução das tarefas.

SEÇÃO IV
DA VEDAÇÃO À CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

Art. 9º Não serão objeto de execução indireta na Administra-
çãoPública federal direta, autárquica e fundacional:

I - atividades que envolvam a tomada de decisão ou posicio-
namentoinstitucional nas áreas de planejamento, coordenação,su-
pervisão e controle;

II - as atividades consideradas estratégicas para o órgão ouen-
tidade, cuja terceirização possa colocar em risco o controle depro-
cessos e de conhecimentos e tecnologias;

III - as funções relacionadas ao poder de polícia, de regulação,-
de outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção;e

IV - as atividades inerentes às categorias funcionais abrangi-
daspelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo expressadis-
posição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto,to-
tal ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.

Parágrafo único. As atividades auxiliares, instrumentais oua-
cessórias às funções e atividades definidas nos incisos do caputpo-
dem ser executadas de forma indireta, sendo vedada a transferên-
ciade responsabilidade para realização de atos administrativos ou a 
tomadade decisão para o contratado.

SEÇÃO V
DOS SERVIÇOS PRESTADOS POR COOPERATIVAS

E INSTITUIÇÕES SEMFINS LUCRATIVOS

Art. 10. A contratação de sociedades cooperativas somente-
poderá ocorrer quando, pela sua natureza, o serviço a ser contra-
tadoevidenciar:

I - a possibilidade de ser executado com autonomia peloscoo-
perados, de modo a não demandar relação de subordinação entrea 
cooperativa e os cooperados, nem entre a Administração e oscoo-
perados; e

II - que a gestão operacional do serviço seja executada deforma 
compartilhada ou em rodízio, em que as atividades de coordena-
çãoe supervisão da execução dos serviços e as de preposto,confor-
me determina o art. 68 da Lei nº 8.666, de 1993, sejam realizadas-
pelos cooperados de forma alternada ou aleatória, para quetantos 
quanto possíveis venham a assumir tal atribuição.

§ 1º Quando admitida a participação de cooperativas, estas-
deverão apresentar um modelo de gestão operacional que con-
templeas diretrizes estabelecidas neste artigo, o qual servirá como 
condiçãode aceitabilidade da proposta.

§ 2º O serviço contratado deverá ser executado obrigatoria-
men tepelos cooperados, vedada qualquer intermediação ou sub-
contratação.

Art. 11. Na contratação de sociedades cooperativas, o órgãoou 
entidade deverá verificar seus atos constitutivos, analisando sua-
regularidade formal e as regras internas de funcionamento, para 
evitareventual desvirtuação ou fraude.

Art. 12. Quando da contratação de instituição sem fins lucra-



DIREITO ADMINISTRATIVO - LEGISLAÇÃO

29

tivos,o serviço contratado deverá ser executado obrigatoriamen-
tepelos profissionais pertencentes aos quadros funcionais da ins-
tituição.

Parágrafoúnico. Considerando-se que as instituições semfins 
lucrativos gozam de benefícios fiscais e previdenciários específi-
cos,condição que reduz seus custos operacionais em relação às-
pessoas jurídicas ou físicas, legal e regularmente tributadas, não 
serápermitida, em observância ao princípio da isonomia, a parti-
cipação deinstituições sem fins lucrativos em processos licitatórios 
destinados àcontratação de empresário, de sociedade empresária 
ou de consórciode empresa.

Art. 13. Não será admitida a contratação de cooperativa 
oude instituição sem fins lucrativos cujo estatuto e objetos sociais 
nãoprevejam ou não estejam de acordo com o objeto contratado.

SEÇÃO VI
DAS CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS

SUBSEÇÃO I
DOS SERVIÇOS COMUNS

Art. 14. Os serviços considerados comuns são aqueles cujos-
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidospelo ato convocatório, por meio de especificações usuais 
domercado.

Parágrafo único. Independentemente de sua complexidade,os 
serviços podem ser enquadrados na condição de serviços comuns,-
desde que atendam aos requisitos dispostos no caput deste artigo.

SUBSEÇÃO II
DOS SERVIÇOS PRESTADOS DE FORMA

CONTÍNUA E NÃO CONTÍNUA

Art.15. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles-
que, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública 
deforma permanente e contínua, por mais de um exercício finan-
ceiro,assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcio-
namentodas atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo 
que suainterrupção possa comprometer a prestação de um serviço 
público ouo cumprimento da missão institucional.

Parágrafo único. A contratação de serviços prestados de for-
macontínua deverá observar os prazos previstos no art. 57 da Lei 
nº8.666, de 1993.

Art. 16. Os serviços considerados não continuados ou contrata-
dospor escopo são aqueles que impõem aos contratados o deverde 
realizar a prestação de um serviço específico em um períodopre-
determinado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamen-
te,pelo prazo necessário à conclusão do objeto, observadas as hi-
pótesesprevistas no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

SUBSEÇÃO III
DOS SERVIÇOS COM REGIME DE

DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃODE OBRA

Art. 17. Os serviços com regime de dedicação exclusiva demão 
de obra são aqueles em que o modelo de execução contratualexija, 
dentre outros requisitos, que:

I - os empregados da contratada fiquem à disposição nasde-
pendências da contratante para a prestação dos serviços;

II - a contratada não compartilhe os recursos humanos emate-
riais disponíveis de uma contratação para execução simultâneade 
outros contratos; e

III - a contratada possibilite a fiscalização pela contratante-
quanto à distribuição, controle e supervisão dos recursos humano-
salocados aos seus contratos.

Parágrafo único. Os serviços de que trata o caput poderão ser-
prestados fora das dependências do órgão ou entidade, desde que 
nãoseja nas dependências da contratada e presentes os requisitos 
dosincisos II e III.

Art. 18. Para as contratações de que trata o art. 17, o procedi-
mentosobre Gerenciamento de Riscos, conforme especificadonos 
arts. 25 e 26, obrigatoriamente contemplará o risco de descumpri-
mentodas obrigações trabalhistas, previdenciárias e comFGTS da 
contratada.

§ 1º Para o tratamento dos riscos previstos no caput, poderão-
ser adotados os seguintes controles internos:

I - Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação,-
conforme disposto em Caderno de Logística, elaborado pelaSecre-
taria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimentoe 
Gestão; ou

II - Pagamento pelo Fato Gerador, conforme disposto emCa-
derno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão do Minis-
tériodo Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

§ 2º A adoção de um dos critérios previstos nos incisos I eII do 
parágrafo anterior deverá ser justificada com base na avaliaçãoda 
relação custo-benefício.

§ 3º Só será admitida a adoção do Pagamento pelo FatoGera-
dor após a publicação do Caderno de Logística a que faz referênciao 
inciso II do § 1º deste artigo.

§ 4º Os procedimentos de que tratam os incisos do § 1º des-
teartigo estão disciplinados no item 1 do Anexo VII-B.

CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 19. As contratações de serviços de que tratam estaInstru-
ção Normativa serão realizadas observando-se as seguintes fases:

I- Planejamento da Contratação;
II - Seleção do Fornecedor; e
III - Gestão do Contrato.
Parágrafo único. O nível de detalhamento de informaçõesne-

cessárias para instruir cada fase da contratação deverá considerar 
aanálise de risco do objeto contratado.

CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 20. O Planejamento da Contratação, para cada serviço aser 
contratado, consistirá nas seguintes etapas:

I - Estudos Preliminares;
II - Gerenciamento de Riscos; e
III - Termo de Referência ou Projeto Básico.
§ 1º As situações que ensejam a dispensa ou inexigibilidadeda 

licitação exigem o cumprimento das etapas do Planejamento da-
Contratação, no que couber.

§ 2º Salvo o Gerenciamento de Riscos relacionado à fase de-
Gestão do Contrato, as etapas I e II do caput ficam dispensadas-
quando se tratar de:

a) contratações de serviços cujos valores se enquadram nosli-
mites dos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993; ou

b) contratações previstas nos incisos IV e XI do art. 24 daLei nº 
8.666, de 1993.

§ 3º As contratações de serviços prestados de forma contí-
nua,passíveis de prorrogações sucessivas, de que trata o art. 57 
daLei nº 8.666, de 1993, caso sejam objeto de renovação da vigên-
cia,ficam dispensadas das etapas I, II e III do caput, salvo o Geren-
ciamentode Riscos da fase de Gestão do Contrato.

§ 4º Os órgãos e entidades poderão simplificar, no que cou-
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ber,a etapa de Estudos Preliminares, quando adotados os modelos 
decontratação estabelecidos nos Cadernos de Logística divulgados 
pelaSecretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desen-
volvimentoe Gestão.

§ 5º Podem ser elaborados Estudos Preliminares e Gerencia-
mentode Riscos comuns para serviços de mesma natureza, seme-
lhançaou afinidade.

SEÇÃO I
DOS PROCEDIMENTOS INICIAIS PARA ELABORAÇÃO

DO PLANEJAMENTODA CONTRATAÇÃO

Art. 21. Os procedimentos iniciais do Planejamento da Contra-
taçãoconsistem nas seguintes atividades:

I - elaboração do documento para formalização da demanda-
pelo setor requisitante do serviço, conforme modelo do Anexo II, 
quecontemple:

a) a justificativa da necessidade da contratação explicitando 
aopção pela terceirização dos serviços e considerando o Planeja-
mentoEstratégico, se for o caso;

b) a quantidade de serviço a ser contratada;
c) a previsão de data em que deve ser iniciada a prestaçãodos 

serviços; e
d) a indicação do servidor ou servidores para compor aequipe 

que irá elaborar os Estudos Preliminares e o Gerenciamento deRis-
co e, se necessário, daquele a quem será confiada a fiscalizaçãodos 
serviços, o qual poderá participar de todas as etapas do planeja-
mentoda contratação, observado o disposto no § 1º do art. 22;

II - envio do documento de que trata o inciso I deste artigoao 
setor de licitações do órgão ou entidade; e

III - designação formal da equipe de Planejamento da Contrata-
çãopela autoridade competente do setor de licitações.

Art. 22. Ao receber o documento de que trata o inciso I doart. 
21, a autoridade competente do setor de licitações poderá, sene-
cessário, indicar servidor ou servidores que atuam no setor para-
compor a equipe de Planejamento da Contratação.

§ 1º A equipe de Planejamento da Contratação é o conjunto-
de servidores, que reúnem as competências necessárias à com-
pletaexecução das etapas de Planejamento da Contratação, o que 
incluiconhecimentos sobre aspectos técnicos e de uso do objeto, 
licitaçõese contratos, dentre outros.

§ 2º Os integrantes da equipe de Planejamento da Contrata-
çãodevem ter ciência expressa da indicação das suas respectivasa-
tribuições antes de serem formalmente designados.

Art. 23. O órgão ou entidade poderá definir de forma diversaa 
formação de equipe responsável pelo Planejamento das Contrata-
çõesquando contemplarem área técnica específica em sua estrutu-
ra,observadas as disposições desta Seção no que couber.

SEÇÃO II
DOS ESTUDOS PRELIMINARES

Art. 24. Com base no documento que formaliza a demanda,a 
equipe de Planejamento da Contratação deve realizar os Estudos-
Preliminares, conforme as diretrizes constantes do Anexo III.

§ 1º O documento que materializa os Estudos Preliminaresde-
ve conter, quando couber, o seguinte conteúdo:

I - necessidade da contratação;
II - referência a outros instrumentos de planejamento doórgão 

ou entidade, se houver;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativa das quantidades, acompanhadas das memórias-

de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte;
V - levantamento de mercado e justificativa da escolha dotipo 

de solução a contratar;
VI - estimativas de preços ou preços referenciais;
VII - descrição da solução como um todo;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da soluçãoquan-

do necessária para individualização do objeto;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos dee-

conomicidade e de melhor aproveitamento dos recursos huma-
nos,materiais ou financeiros disponíveis;

X - providências para adequação do ambiente do órgão;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; e
XII - declaração da viabilidade ou não da contratação.
§ 2º Os Estudos Preliminares devem obrigatoriamente contero 

disposto nos incisos I, IV, VI, VIII e XII do parágrafo anterior.
§ 3º O órgão ou entidade deverá apresentar justificativas 

nopróprio documento que materializa os Estudos Preliminares 
quandonão contemplar quaisquer dos incisos de que trata o § 1º 
desteartigo;

§ 4º Nas contratações que utilizem especificações padroniza-
das,em atenção ao § 4º do art. 20, a equipe de Planejamento da-
Contratação produzirá somente os conteúdos dispostos nos incisos 
do§ 1º deste artigo que não forem estabelecidos como padrão.

§ 5º Observado o § 2º deste artigo, nas contratações em queo 
órgão ou entidade for gerenciador de um Sistema de Registro de-
Preços (SRP), deve ser produzido um Estudo Preliminar específico-
para o órgão ou entidade com o conteúdo previsto nos incisos de I 
aXII, e outro para a formação da Ata contendo as informações do-
sincisos III, IV, V, VI, VII e VIII.

§ 6º Observado o § 2º deste artigo, nas contratações em queo 
órgão ou entidade for participante de um Sistema de Registro de-
Preços (SRP), a equipe de Planejamento da Contratação produzirá 
asinformações dos incisos I, II, IV, IX, X, XI e XII, visto que asinforma-
ções dos incisos III, V, VI, VII e VIII, considerando a totalidadeda ata, 
serão produzidas pelo órgão gerenciador.

SEÇÃO III
DO GERENCIAMENTO DE RISCOS

Art. 25. O Gerenciamento de Riscos é um processo queconsiste 
nas seguintes atividades:

I - identificação dos principais riscos que possam compromete-
ra efetividade do Planejamento da Contratação, da Seleção doFor-
necedor e da Gestão Contratual ou que impeçam o alcance dosre-
sultados que atendam às necessidades da contratação;

II - avaliação dos riscos identificados, consistindo da mensu-
raçãoda probabilidade de ocorrência e do impacto de cada risco;

III - tratamento dos riscos considerados inaceitáveis por meio-
da definição das ações para reduzir a probabilidade de ocorrência 
doseventos ou suas consequências;

IV - para os riscos que persistirem inaceitáveis após o trata-
mento,definição das ações de contingência para o caso de oseven-
tos correspondentes aos riscos se concretizarem; e

V - definição dos responsáveis pelas ações de tratamento dos-
riscos e das ações de contingência.

Parágrafo único. A responsabilidade pelo Gerenciamento de-
Riscos compete à equipe de Planejamento da Contratação deven-
doabranger as fases do procedimento da contratação previstas no 
art.19.

Art. 26. O Gerenciamento de Riscos materializa-se no docu-
mentoMapa de Riscos.

§ 1º O Mapa de Riscos deve ser atualizado e juntado aosautos 
do processo de contratação, pelo menos:
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I - ao final da elaboração dos Estudos Preliminares;
II - ao final da elaboração do Termo de Referência ou Proje-

toBásico;
III - após a fase de Seleção do Fornecedor; e
IV - após eventos relevantes, durante a gestão do contratope-

los servidores responsáveis pela fiscalização.
§ 2º Para elaboração do Mapa de Riscos poderá ser observa-

doo modelo constante do Anexo IV.
Art. 27. Concluídas as etapas relativas aos Estudos Prelimina-

rese ao Gerenciamento de Riscos, os setores requisitantesdeverão 
encaminhá-los, juntamente com o documento que formaliza ade-
manda, à autoridade competente do setor de licitações, que esta-
beleceráo prazo máximo para o envio do Projeto Básico ou Termo-
de Referência, conforme alínea “c” do inciso I, do art. 21.

Parágrafo único. A Secretaria de Gestão do Ministério doPla-
nejamento, Desenvolvimento e Gestão poderá estabelecer regras 
eprocedimentos para elaboração do Plano Anual de Contratações 
doórgão ou entidade, que será registrado em sistema informatiza-
do.

SEÇÃO IV
DO PROJETO BÁSICO OU TERMO DE REFERÊNCIA

Art. 28. O Projeto Básico ou Termo de Referência deverá se-
relaborado a partir dos Estudos Preliminares, do Gerenciamento 
deRisco e conforme as diretrizes constantes do Anexo V, devendo 
serencaminhado ao setor de licitações, de acordo com o prazo pre-
vistono art. 27.

Art. 29. Devem ser utilizados os modelos de minutas padro-
nizadosde Termos de Referência e Projetos Básicos da Advocacia-
-GeralUnião, observadas as diretrizes dispostas no Anexo V,bem 
como os Cadernos de Logística expedidos pela Secretaria deGestão 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, noque 
couber.

§ 1º Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de-
que trata o caput, ou utilizá-los com alterações, deverá apresentar 
asdevidas justificativas, anexando-as aos autos.

§ 2º Cumpre ao setor requisitante a elaboração do Termo de-
Referência ou Projeto Básico, a quem caberá avaliar a pertinência 
demodificar ou não os Estudos Preliminares e o Gerenciamento de-
Risco, a depender da temporalidade da contratação, observado o 
dispostono art. 23.

Art. 30. O Termo de Referência ou Projeto Básico deveconter, 
no mínimo, o seguinte conteúdo:

I - declaração do objeto;
II - fundamentação da contratação;
III - descrição da solução como um todo;
IV - requisitos da contratação;
V - modelo de execução do objeto;
VI - modelo de gestão do contrato;
VII - critérios de medição e pagamento;
VIII - forma de seleção do fornecedor;
IX - critérios de seleção do fornecedor;
X - estimativas detalhadas dos preços, com ampla pesquisade 

mercado nos termos da Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho-
de 2014; e

XI - adequação orçamentária.
§ 1º Nas contratações que utilizem especificações padroniza-

das,em atenção ao § 4º do art. 20, o responsável pela elaboraçãodo 
Termo de Referência ou Projeto Básico produzirá somente os itens-
que não forem estabelecidos como padrão.

§ 2º Os documentos que compõem a fase de Planejamento da-
Contratação serão parte integrante do processo administrativo da 
licitação.

Art.31. O órgão ou entidade não poderá contratar o mesmo-
prestador para realizar serviços de execução, de subsídios ou assis-
tênciaà fiscalização ou supervisão relativos ao mesmo objeto,asse-
gurando a necessária segregação das funções.

Art. 32. Para a contratação dos serviços de vigilância e delimpe-
za e conservação, além do disciplinado neste capítulo, deverãoser 
observadas as regras previstas no Anexo VI.

CAPÍTULO IV
DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Art. 33. A fase de Seleção do Fornecedor inicia-se com oenca-
minhamento do Termo de Referência ou Projeto Básico ao setorde 
licitações e encerra-se com a publicação do resultado de julgamen-
toapós adjudicação e homologação.

SEÇÃO I
DO ATO CONVOCATÓRIO

Art. 34. Os atos convocatórios da licitação e os atos relativosà 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, bem como os contratos-
deles decorrentes, observarão o disposto nesta Instrução Norma-
tiva,além das disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei 
nº10.520, de 2002, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezem-
bro de2006, no Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, e no 
Decreto nº2.271, de 1997, e serão adaptados às especificidades de 
cada contratação.

Art.35. Devem ser utilizados os modelos de minutas padroni-
zadosde atos convocatórios e contratos da Advocacia-GeralUnião, 
observado o disposto no Anexo VII, bem como os Cadernosde Lo-
gística expedidos por esta Secretaria de Gestão do Ministério do-
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no que couber.

§ 1º Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de-
que trata o caput, ou utilizá-los com alterações, deverá apresentar 
asdevidas justificativas, anexando-as aos autos.

§ 2º No caso da contratação de prestação de serviços pormeio 
do sistema de credenciamento, deverão ser observadas as diretri-
zesconstantes do item 3 do Anexo VII-B.

SEÇÃO II
DO PARECER JURÍDICO

Art. 36. Antes do envio do processo para exame e aprovação-
da assessoria jurídica, nos termos do parágrafo único do art. 38 da 
Leinº 8.666, de 1993, deve-se realizar uma avaliação da conformi-
dadelegal do procedimento administrativo da contratação, pre-
ferencialmentecom base nas disposições previstas no Anexo I da 
OrientaçãoNormativa/Seges nº 2, de 6 de junho de 2016, no que 
couber.

§ 1º A lista de verificação de que trata o caput deverá serjun-
tada aos autos do processo, com as devidas adaptações relativas 
aomomento do seu preenchimento.

§ 2º É dispensado o envio do processo, se houver parecerju-
rídico referencial exarado pelo órgão de assessoramento compe-
tente,que deverá ser anexado ao processo, ressalvada a hipótese 
deconsulta acerca de dúvida de ordem jurídica devidamente iden-
tificadae motivada.

SEÇÃO III
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 37. Para fins de Adjudicação e Homologação, o órgãoou 
entidade deverá observar o disposto na legislação vigente que re-
gea modalidade adotada, especialmente quanto ao inciso VII do 
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art. 38e inciso VI do art. 43 da Lei nº 8.666, de 1993; inciso IV do art. 
3ºe incisos XX, XXI e XXII do art. 4º da Lei nº 10.520, de 2005; einciso 
IV do art. 28 da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011.

SEÇÃO IV
DA FORMALIZAÇÃO E PUBLICAÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 38. Para formalização e publicação dos contratos, deverá-
ser observado o disposto no Anexo VII-G.

CAPÍTULO V
DA GESTÃO DO CONTRATO

SEÇÃO I
DAS ATIVIDADES DE GESTÃO E

FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOSCONTRATOS

Art. 39. As atividades de gestão e fiscalização da execução-
contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir 
ocumprimento dos resultados previstos pela Administração para 
osserviços contratados, verificar a regularidade das obrigações pre-
videnciárias,fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instru-
çãoprocessual e o encaminhamento da documentação pertinente 
ao setorde contratos para a formalização dos procedimentos rela-
tivos a repactuação,alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamen-
to, eventualaplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre 
outras, com vistaa assegurar o cumprimento das cláusulas avença-
das e a solução deproblemas relativos ao objeto.

Art. 40. O conjunto de atividades de que trata o artigoanterior 
compete ao gestor da execução dos contratos, auxiliado pelafisca-
lização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário,con-
forme o caso, de acordo com as seguintes disposições:

I - Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação dasativi-
dades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, setoriale 
pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução

processual e ao encaminhamento da documentação perti-
nente ao setorde contratos para formalização dos procedimentos 
quanto aos aspectosque envolvam a prorrogação, alteração, ree-
quilíbrio, pagamento,eventual aplicação de sanções, extinção dos 
contratos, dentreoutros;

II - Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo-
de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, sefor o 
caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo daprestação 
dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveismíni-
mos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito-
de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela 
fiscalizaçãode que trata o inciso V deste artigo;

III - Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dosas-
pectos administrativos da execução dos serviços nos contratos 
comregime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obri-
gaçõesprevidenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às 
providênciastempestivas nos casos de inadimplemento;

IV - Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execuçãodo 
contrato nos aspectos técnicos ou administrativos quando a presta-
çãodos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos 
ouem unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e

V - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamentoda 
execução contratual por pesquisa de satisfação junto ao usuário,-
com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, 
osrecursos materiais e os procedimentos utilizados pela contrata-
da,quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação 
dosaspectos qualitativos do objeto.

§ 1º No caso do inciso IV deste artigo, o órgão ou entidade-
deverá designar representantes nesses locais para atuarem como 
fiscaissetoriais.

§ 2º O recebimento provisório dos serviços ficará a cargo do-
fiscal técnico, administrativo ou setorial, quando houver,eorecebi-
mentodefinitivo, a cargo do gestor do contrato.

§ 3º As atividades de gestão e fiscalização da execuçãocontra-
tual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemá-
tica,podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalizaçãoou 
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fiqueas-
segurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de-
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações rela-
cionadasà Gestão do Contrato.

SEÇÃO II
DA INDICAÇÃO E DESIGNAÇÃO

DO GESTOR E FISCAIS DO CONTRATO

Art.41. A indicação do gestor, fiscal e seus substitutoscaberá 
aos setores requisitantes dos serviços ou poderá ser estabeleci-
daem normativo próprio de cada órgão ou entidade, de acordocom 
o funcionamento de seus processos de trabalho e sua estruturaor-
ganizacional.

§ 1º Para o exercício da função, o gestor e fiscais deverão ser-
cientificados, expressamente, da indicação e respectivas atribui-
çõesantes da formalização do ato de designação.

§ 2º Na indicação de servidor devem ser considerados acompa-
tibilidade com as atribuições do cargo, a complexidade dafiscaliza-
ção, o quantitativo de contratos por servidor e a sua capacidadepa-
ra o desempenho das atividades.

§ 3º Nos casos de atraso ou falta de indicação, de desligamen-
toou afastamento extemporâneo e definitivo do gestor oufiscais e 
seus substitutos, até que seja providenciada a indicação, acompe-
tência de suas atribuições caberá ao responsável pela indicaçãoou 
conforme previsto no normativo de que trata o caput.

Art. 42. Após indicação de que trata o art. 41, a autoridade-
competente do setor de licitações deverá designar, por ato formal, 
ogestor, o fiscal e os substitutos.

§ 1º O fiscal substituto atuará como fiscal do contrato nasau-
sências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

§ 2º Será facultada a contratação de terceiros para assistir ou-
subsidiar as atividades de fiscalização do representante da Admi-
nistração,desde que justificada a necessidade de assistência espe-
cializada.

§3º O gestor ou fiscais e seus substitutos deverão elaborarre-
latório registrando as ocorrências sobre a prestação dos serviços-
referentes ao período de sua atuação quando do seu desligamento 
ouafastamento definitivo.

§ 4º Para o exercício da função, os fiscais deverão recebercó-
pias dos documentos essenciais da contratação pelo setor de con-
tratos,a exemplo dos Estudos Preliminares, do ato convocatório 
eseus anexos, do contrato, da proposta da contratada, da garan-
tia,quando houver, e demais documentos indispensáveis à fiscali-
zação.

Art. 43. O encargo de gestor ou fiscal não pode ser recusado-
pelo servidor, por não se tratar de ordem ilegal, devendo expor 
aosuperior hierárquico as deficiências e limitações técnicas que 
possamimpedir o diligente cumprimento do exercício de suas atri-
buições, sefor o caso.

Parágrafo único. Ocorrendo a situação de que trata o capu-
t,observado o § 2º do art. 42, a Administração deverá providen-
ciar aqualificação do servidor para o desempenho das atribuições, 
conformea natureza e complexidade do objeto, ou designar outro 
servidorcom a qualificação requerida.

SEÇÃO III
DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

SUBSEÇÃO I
DOS ASPECTOS GERAIS DA FISCALIZAÇÃO E DO INÍCIO DA 
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PRESTAÇÃODOS SERVIÇOS

Art. 44. O preposto da empresa deve ser formalmente desig-
nadopela contratada antes do início da prestação dos serviços, 
emcujo instrumento deverá constar expressamente os poderes e 
deveresem relação à execução do objeto.

§ 1º A indicação ou a manutenção do preposto da empresapo-
derá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamen-
tejustificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
daatividade.

§ 2º As comunicações entre o órgão ou entidade e a contrata-
dadevem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir talfor-
malidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensageme-
letrônica para esse fim.

§ 3º O órgão ou entidade poderá convocar o preposto paraa-
doção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

§ 4º A depender da natureza dos serviços, poderá ser exigidaa 
manutenção do preposto da empresa no local da execução doob-
jeto, bem como pode ser estabelecido sistema de escala semanal 
oumensal.

Art. 45. Após a assinatura do contrato, sempre que a nature-
zada prestação dos serviços exigir, o órgão ou entidade deverápro-
mover reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,-
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismosde fiscalização, das estratégias para execução do ob-
jeto, doplano complementar de execução da contratada, quando 
houver, dométodo de aferição dos resultados e das sanções aplicá-
veis, dentreoutros.

§ 1º Os assuntos tratados na reunião inicial devem ser regis-
tradosem ata e, preferencialmente, estarem presentes o gestor, 
ofiscal ou equipe responsável pela fiscalização do contrato, o pre-
postoda empresa e, se for o caso, o servidor ou a equipe de Plane-
jamentoda Contratação.

§ 2º O órgão ou entidade contratante deverá realizar reuniões-
periódicas com o preposto, de modo a garantir a qualidade da exe-
cuçãoe os resultados previstos para a prestação dos serviços.

§ 3º Em caráter excepcional, devidamente justificado e me-
dianteautorização da autoridade competente do setor de licita-
ções, oprazo inicial da prestação de serviços ou das suas etapas po-
derãosofrer alterações, desde que requerido pela contratada antes 
da dataprevista para o início dos serviços ou das respectivas etapas, 
cumpridasas formalidades exigidas pela legislação.

§ 4º Na análise do pedido de que trata o § 3º deste artigo, 
aAdministração deverá observar se o seu acolhimento não viola 
asregras do ato convocatório, a isonomia, o interesse público ou 
qualidadeda execução do objeto, devendo ficar registrado que os 
pagamentosserão realizados em conformidade com a efetiva pres-
taçãodos serviços.

Art. 46. As ocorrências acerca da execução contratual deverão-
ser registradas durante toda a vigência da prestação dos serviços,-
cabendo ao gestor e fiscais, observadas suas atribuições, aadoção 
das providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulascon-
tratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Leinº 
8.666, de 1993.

§ 1º O registro das ocorrências, as comunicações entre aspar-
tes e demais documentos relacionados à execução do objeto po-
derãoser organizados em processo de fiscalização, instruído com 
osdocumentos de que trata o § 4º do art. 42.

§ 2º As situações que exigirem decisões e providências queul-
trapassem a competência do fiscal deverão ser registradas e enca-
minhadasao gestor do contrato que as enviará ao superior emtem-
po hábil para a adoção de medidas saneadoras.

Art. 47. A execução dos contratos deverá ser acompanhada 
efiscalizada por meio de instrumentos de controle que compreen-

dam amensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:
I - os resultados alcançados em relação ao contratado, com 

averificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;
II - os recursos humanos empregados em função da quantida-

dee da formação profissional exigidas;
III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
IV- a adequação dos serviços prestados à rotina de execuçãoes-

tabelecida;
V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes docon-

trato; e
VI - a satisfação do público usuário.
§ 1º Deve ser estabelecido, desde o início da prestação dosser-

viços, mecanismo de controle da utilização dos materiais empre-
gadosnos contratos, para efeito de acompanhamento da execução 
doobjeto bem como para subsidiar a estimativa para as futuras 
contratações.

§2º A conformidade do material a ser utilizado na execução-
dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento 
dacontratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo 
com oestabelecido no contrato, informando as respectivas quanti-
dades eespecificações técnicas, tais como marca, qualidade e for-
ma de uso.

SUBSEÇÃO II
DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA

Art. 48. Na fiscalização técnica e administrativa dos contratos-
deverá ser observado o disposto no Anexo VIII.

SUBSEÇÃO III
DO PROCEDIMENTO PARA RECEBIMENTO
PROVISÓRIO E DEFINITIVODOS SERVIÇOS

Art. 49. O recebimento provisório e definitivo dos serviçosdeve 
ser realizado conforme o disposto nos arts. 73 a 76 da Lei nº8.666, 
de 1993, e em consonância com as regras definidas no atoconvo-
catório.

Art. 50. Exceto nos casos previstos no art. 74 da Lei n.º8.666, 
de 1993, ao realizar o recebimento dos serviços, o órgão ouentida-
de deve observar o princípio da segregação das funções e orientar-
-sepelas seguintes diretrizes:

I - o recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico,-
fiscal administrativo, fiscal setorial ou equipe de fiscalização,nos 
seguintes termos:

a) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as-
suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acer-
cadas ocorrências na execução do contrato e demais documentos 
quejulgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contratopara recebimento definitivo; e

b) quando a fiscalização for exercida por um único servidor,o 
relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e acon-
clusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em rela-
çãoà fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 
que julgarnecessários, devendo encaminhá-los ao gestor do con-
trato pararecebimento definitivo;

II - o recebimento definitivo pelo gestor do contrato, ato que-
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecerá às seguin-
tesdiretrizes:

a) realizar a análise dos relatórios e de toda a documenta-
çãoapresentada pela fiscalização técnica e administrativa e, caso 
hajairregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa,indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
contratada,por escrito, as respectivas correções;

b) emitir termo circunstanciado para efeito de recebimentode-
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finitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documen-
taçãoapresentados; e

c) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ouFatura 
com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base noIns-
trumento de Medição de Resultado (IMR), observado o AnexoVIII-A 
ou instrumento substituto, se for o caso.

SUBSEÇÃO IV
DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

Art. 51. As regras para a vigência e prorrogação dos contratos-
regidos por esta Instrução Normativa estão dispostas no AnexoIX.

SUBSEÇÃO V
DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 52. As regras para a alteração dos contratos regidos pores-
ta Instrução Normativa estão dispostas no Anexo X.

SUBSEÇÃO VI
DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE

DE PREÇOS DOS CONTRATOS

Art. 53. O ato convocatório e o contrato de serviço continuado-
deverão indicar o critério de reajustamento de preços, quedeverá 
ser sob a forma de reajuste em sentido estrito, com a previsãode 
índices específicos ou setoriais, ou por repactuação, pela demons-
traçãoanalítica da variação dos componentes dos custos.

Art. 54. A repactuação de preços, como espécie de reajuste-
contratual, deverá ser utilizada nas contratações de serviços con-
tinuadoscom regime de dedicação exclusiva de mão de obra, des-
deque seja observado o interregno mínimo de um ano das datas 
dosorçamentos aos quais a proposta se referir.

§ 1º A repactuação para fazer face à elevação dos custos da-
contratação, respeitada a anualidade disposta no caput, e que vier 
aocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado 
e nãopoderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos con-
tratos,conforme estabelece o inciso XXI do art. 37 da Constituição 
daRepública Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador 
receberpagamento mantidas as condições efetivas da proposta.

§ 2º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas-
quanto forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade 
doreajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em 
momentosdistintos para discutir a variação de custos que tenham 
suaanualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os cus-
tosdecorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insu-
mosnecessários à execução do serviço.

§ 3º Quando a contratação envolver mais de uma categoria-
profissional, com datas-bases diferenciadas, a repactuação deverá 
serdividida em tantos quanto forem os Acordos, Convenções ou 
DissídiosColetivos de Trabalho das categorias envolvidas na contra-
tação.

§4º A repactuação para reajuste do contrato em razão denovo 
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deverepassar 
integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente-
desses instrumentos.

Art. 55. O interregno mínimo de um ano para a primeirarepac-
tuação será contado a partir:

I - da data limite para apresentação das propostas constantedo 
ato convocatório, em relação aos custos com a execução do servi-
çodecorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais eequi-
pamentos necessários à execução do serviço; ou

II - da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo deTrabalho 
ou equivalente vigente à época da apresentação da propostaquan-
do a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver-
vinculada às datas-bases destes instrumentos.

Art. 56. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anuali-
dadeserá contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo 
àúltima repactuação.

Art. 57. As repactuações serão precedidas de solicitação da-
contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração 
doscustos, por meio de apresentação da planilha de custos e for-
mação depreços ou do novo Acordo, Convenção ou Dissídio Cole-
tivo de Trabalhoque fundamenta a repactuação, conforme for a 
variação decustos objeto da repactuação.

§ 1º É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, debe-
nefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se torna-
remobrigatórios por força de instrumento legal, Acordo, Conven-
çãoou Dissídio Coletivo de Trabalho, observado o disposto noart. 
6º desta Instrução Normativa.

§ 2º A variação de custos decorrente do mercado somenteserá 
concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento-
dos custos, considerando-se:

I - os preços praticados no mercado ou em outros contratosda 
Administração;

II - as particularidades do contrato em vigência;
III - a nova planilha com variação dos custos apresentada;
IV - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valoresoficiais 

de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e
V - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidadecon-

tratante.
§ 3º A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feitano 

prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação eda 
entrega dos comprovantes de variação dos custos.

§ 4º As repactuações, como espécie de reajuste, serão forma-
lizadaspor meio de apostilamento, exceto quando coincidiremcom 
a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas pora-
ditamento.

§ 5º O prazo referido no § 3º deste artigo ficará suspensoen-
quanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documen-
taçãosolicitada pela contratante para a comprovação da variação-
dos custos.

§ 6º O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligên-
ciaspara conferir a variação de custos alegada pela contratada.

§ 7º As repactuações a que o contratado fizer jus e que não-
forem solicitadas durante a vigência do contrato serão objeto de-
preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o 
encerramentodo contrato.

Art. 58. Os novos valores contratuais decorrentes das repac-
tuaçõesterão suas vigências iniciadas da seguinte forma:

I - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa àrepac-
tuação, como regra geral;

II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem-
prejuízo da contagem de periodicidade e para concessão das próxi-
masrepactuações futuras; ou

III - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusiva-
mentequando a repactuação envolver revisão do custo de mãode 
obra em que o próprio fato gerador, na forma de Acordo, Conven-
çãoou Dissídio Coletivo de Trabalho, contemplar data de vigên-
ciaretroativa, podendo esta ser considerada para efeito de com-
pensaçãodo pagamento devido, assim como para a contagem da 
anualidade emrepactuações futuras.

Parágrafo único. Os efeitos financeiros da repactuação deve-
rãoocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram e apena-
sem relação à diferença porventura existente.

Art. 59. As repactuações não interferem no direito das par-
tesde solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio 
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econômicodos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei 
nº8.666, de 1993.

Art. 60. A empresa contratada para a execução de remanes-
centede serviço tem direito à repactuação nas mesmas condiçõese 
prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, deven-
doos seus preços serem corrigidos antes do início da contratação, 
conformedetermina o inciso XI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993.

Art. 61. O reajuste em sentido estrito, como espécie dereajuste 
contratual, consiste na aplicação de índice de correção monetária-
previsto no contrato, que deverá retratar a variação efetiva docusto 
de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais.

§1º É admitida estipulação de reajuste em sentido estrito nos-
contratos de prazo de duração igual ou superior a um ano, desde 
quenão haja regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

§ 2º O reajuste em sentido estrito terá periodicidade igual ou-
superior a um ano, sendo o termo inicial do período de correção-
monetária ou reajuste, a data prevista para apresentação da pro-
postaou do orçamento a que essa proposta se referir, ou, no caso 
de novoreajuste, a data a que o anterior tiver se referido.

§ 3º São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, 
naapuração do índice de reajuste, produzam efeitos financeiros 
equivalentesaos de reajuste de periodicidade inferior à anual.

§ 4º Nos casos em que o valor dos contratos de serviçosconti-
nuados sejam preponderantemente formados pelos custos dosin-
sumos, poderá ser adotado o reajuste de que trata este artigo.

SUBSEÇÃO VII
DA DESCONFORMIDADE DA PROPOSTA

Art. 62. O fiscal técnico, na fase da execução contratual, aoveri-
ficar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,-
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar 
àautoridade competente do setor de licitações para que esta pro-
mova aadequação contratual à produtividade efetivamente reali-
zada, respeitando-seos limites de alteração dos valores contratuais 
previstos no §1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

Art. 63. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente dee-
ventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta,devendo complementá-los caso o previsto inicialmente 
em suaproposta não seja satisfatório para o atendimento ao obje-
to da licitação,exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
nos incisosdo § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 1º O disposto no caput deve ser observado ainda para oscus-
tos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como 
osvalores providos com o quantitativo de vale-transporte.

§ 2º Caso o eventual equívoco no dimensionamento dosquan-
titativos se revele superior às necessidades da contratante, aAd-
ministração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente 
asregras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 
executados,concomitantemente com a realização, se necessário e 
cabível,de adequação contratual do quantitativo necessário, com 
basena alínea “b” do inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

SEÇÃO IV
DAS HIPÓTESES DE RETENÇÃO DA

GARANTIA E DE CRÉDITOS DACONTRATADA

Art. 64. Quando da rescisão dos contratos de serviços comre-
gime de dedicação exclusiva de mão de obra, o fiscal administrati-
vodeve verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisó-
rias oudos documentos que comprovem que os empregados serão 
realocadosem outra atividade de prestação de serviços, sem que 
ocorra a interrupçãodo contrato de trabalho.

Art. 65. Até que a contratada comprove o disposto no artigoan-
terior, o órgão ou entidade contratante deverá reter:

I - a garantia contratual, conforme art. 56 da Lei nº 8.666, 
de1993, prestada com cobertura para os casos de descumprimento 
dasobrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela con-
tratada,que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos 
pela Administração,nos termos da legislação que rege a matéria; e

II - os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentesem 
valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação sejare-
gularizada.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso II do caput,não 
havendo quitação das obrigações por parte da contratada no pra-
zode quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das 
obrigaçõesdiretamente aos empregados da contratada que te-
nham participadoda execução dos serviços objeto do contrato.

Art. 66. O órgão ou entidade poderá ainda:
I - nos casos de obrigação de pagamento de multa pelacontra-

tada, reter a garantia prestada a ser executada conforme legisla-
çãoque rege a matéria; e

II - nos casos em que houver necessidade de ressarcimentode 
prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV doart. 
80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existente-
sem favor da contratada decorrentes do contrato.

Parágrafo único. Se a multa for de valor superior ao valor da-
garantia prestada, além da perda desta, responderá a contratada 
pelasua diferença, a qual será descontada dos pagamentos even-
tualmentedevidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, 
cobradajudicialmente;

SEÇÃO V
DO PROCESSO DE PAGAMENTO

Art. 67. O pagamento deverá ser efetuado em consonânciacom 
as regras previstas no Anexo XI.

SEÇÃO VI
DAS SANÇÕES

Art. 68. Identificada a infração ao contrato, inclusive quantoà 
inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia, oór-
gão ou entidade deverá providenciar a autuação de procedimen-
toadministrativo específico para aplicação de sanções à contratada 
e aconsequente rescisão contratual, se for o caso, de acordo com 
asregras previstas no ato convocatório, na legislação correlata e 
nasorientações estabelecidas em normativo interno do órgão ou 
entidade,quando houver, podendo utilizar como referência os Ca-
dernos deLogística disponibilizados pela Secretaria de Gestão do 
Ministério doPlanejamento, Desenvolvimento e Gestão.

SEÇÃO VII
DO ENCERRAMENTO DOS CONTRATOS

Art. 69. Os fiscais do contrato deverão promover as atividades-
de transição contratual observando, no que couber:

I - a adequação dos recursos materiais e humanos necessáriosà 
continuidade do serviço por parte da Administração;

II - a transferência final de conhecimentos sobre a execuçãoe a 
manutenção do serviço;

III - a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos,espa-
ço físico, crachás, dentre outros; e

IV - outras providências que se apliquem.
Art. 70. Os fiscais deverão elaborar relatório final acerca da-

socorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão 
daprestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informa-



DIREITO ADMINISTRATIVO - LEGISLAÇÃO

36

çõespara as futuras contratações.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 71. A Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamen-
to,Desenvolvimento e Gestão poderá desenvolver, propor eimple-
mentar modelos, mecanismos, processos e procedimentos para 
acontratação de determinados serviços pelos órgãos e entidades.

Art. 72. Para a execução de projeto piloto, a Central deCompras 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestãopoderá, 
desde que justificado nos autos do processo respectivo, afastara 
aplicação desta Instrução Normativa, naquilo que for incompatível-
com a elaboração da nova modelagem de contratação, desdeque 
observados os princípios gerais de licitação e a legislação respec-
tiva.

Art.73. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria deGes-
tão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão,que 
poderá expedir normas complementares, em especial sobre a fase-
de Planejamento das Contratações, as sistemáticas de fiscalização-
contratual e repactuação, e os eventuais valores máximos ou de 
referêncianas contratações dos serviços, bem como disponibilizar 
emmeio eletrônico informações adicionais.

Art. 74. Fica revogada a Instrução Normativa nº 2, de 30 deabril 
de 2008.

Art. 75. Esta Instrução Normativa entra em vigor cento evinte 
dias após sua publicação.

Parágrafo único. Permanecem regidos pela Instrução Normati-
vanº 2, de 2008, os procedimentos administrativos autuados oure-
gistrados até a data de entrada em vigor desta norma.

DECRETO Nº 2.271/1997 (CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS)

Prezado Candidato, o Decreto n 2.271/1997, foi revogado pelo 
decreto Nº 9.507 de 21 de setembro de 2019

DECRETO Nº 9.507, DE 21 DE SETEMBRO DE 2018

Vigência	
Dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de 

serviços da administração pública federal direta, autárquica e fun-
dacional e das empresas públicas e das sociedades de economia 
mista controladas pela União.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, caput , inciso IV e VI, alínea “a”, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto no § 7º do art. 10 do Decreto-Lei nº 
200, de 25 de fevereiro de 1967, e na Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993,

DECRETA:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Âmbito de aplicação e objeto
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a execução indireta, median-

te contratação, de serviços da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades 
de economia mista controladas pela União.

Art. 2º  Ato do Ministro de Estado da Economia estabelecerá os 
serviços que serão preferencialmente objeto de execução indireta 
mediante contratação.           (Redação dada pelo Decreto nº 10.183, 
de 20190)

CAPÍTULO II
DAS VEDAÇÕES

Administração pública federal direta, autárquica e fundacional
Art. 3º Não serão objeto de execução indireta na administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional, os serviços:
I - que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento ins-

titucional nas áreas de planejamento, coordenação, supervisão e 
controle;

II - que sejam considerados estratégicos para o órgão ou a en-
tidade, cuja terceirização possa colocar em risco o controle de pro-
cessos e de conhecimentos e tecnologias;

III - que estejam relacionados ao poder de polícia, de regula-
ção, de outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção; e

IV - que sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas 
pelo plano de cargos do órgão ou da entidade, exceto disposição 
legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou 
parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.

§ 1º Os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios de que 
tratam os incisos do caput poderão ser executados de forma indi-
reta, vedada a transferência de responsabilidade para a realização 
de atos administrativos ou a tomada de decisão para o contratado.

Empresas públicas e sociedades de economia mista controla-
das pela União

Art. 4º Nas empresas públicas e nas sociedades de economia 
mista controladas pela União, não serão objeto de execução indi-
reta os serviços que demandem a utilização, pela contratada, de 
profissionais com atribuições inerentes às dos cargos integrantes de 
seus Planos de Cargos e Salários, exceto se contrariar os princípios 
administrativos da eficiência, da economicidade e da razoabilidade, 
tais como na ocorrência de, ao menos, uma das seguintes hipóte-
ses:

I - caráter temporário do serviço;
II - incremento temporário do volume de serviços;
III - atualização de tecnologia ou especialização de serviço, 

quando for mais atual e segura, que reduzem o custo ou for menos 
prejudicial ao meio ambiente; ou

IV - impossibilidade de competir no mercado concorrencial em 
que se insere.

§ 1º As situações de exceção a que se referem os incisos I e II do 
caput poderão estar relacionadas às especificidades da localidade 
ou à necessidade de maior abrangência territorial.

§ 2º Os empregados da contratada com atribuições semelhan-
tes ou não com as atribuições da contratante atuarão somente no 
desenvolvimento dos serviços contratados.

§ 3º Não se aplica a vedação do caput quando se tratar de car-
go extinto ou em processo de extinção.

§ 4º O Conselho de Administração ou órgão equivalente das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas 
pela União estabelecerá o conjunto de atividades que serão passí-
veis de execução indireta, mediante contratação de serviços.

Vedação de caráter geral

Art. 5º É vedada a contratação, por órgão ou entidade de que 
trata o art. 1º, de pessoa jurídica na qual haja administrador ou só-
cio com poder de direção que tenham relação de parentesco com:

I - detentor de cargo em comissão ou função de confiança que 
atue na área responsável pela demanda ou pela contratação; ou

II - autoridade hierarquicamente superior no âmbito de cada 
órgão ou entidade.
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CAPÍTULO III
DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO CONTRATO
Regras gerais

Art. 6º Para a execução indireta de serviços, no âmbito dos ór-
gãos e das entidades de que trata o art. 1º, as contratações deverão 
ser precedidas de planejamento e o objeto será definido de forma 
precisa no instrumento convocatório, no projeto básico ou no ter-
mo de referência e no contrato como exclusivamente de prestação 
de serviços.

Parágrafo único. Os instrumentos convocatórios e os contratos 
de que trata o caput poderão prever padrões de aceitabilidade e 
nível de desempenho para aferição da qualidade esperada na pres-
tação dos serviços, com previsão de adequação de pagamento em 
decorrência do resultado.

Art. 7º É vedada a inclusão de disposições nos instrumentos 
convocatórios que permitam:

I - a indexação de preços por índices gerais, nas hipóteses de 
alocação de mão de obra;

II - a caracterização do objeto como fornecimento de mão de 
obra;

III - a previsão de reembolso de salários pela contratante; e
IV - a pessoalidade e a subordinação direta dos empregados da 

contratada aos gestores da contratante.

Disposições contratuais obrigatórias
Art. 8º Os contratos de que trata este decreto conterão cláu-

sulas que:
I - exijam da contratada declaração de responsabilidade exclu-

siva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorren-
tes do contrato;

II - exijam a indicação de preposto da contratada para repre-
sentá-la na execução do contrato;

III - estabeleçam que o pagamento mensal pela contratante 
ocorrerá após a comprovação do pagamento das obrigações traba-
lhistas, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS pela contratada relativas aos empregados que te-
nham participado da execução dos serviços contratados;

IV - estabeleçam a possibilidade de rescisão do contrato por 
ato unilateral e escrito do contratante e a aplicação das penalidades 
cabíveis, na hipótese de não pagamento dos salários e das verbas 
trabalhistas, e pelo não recolhimento das contribuições sociais, pre-
videnciárias e para com o FGTS;

V - prevejam, com vistas à garantia do cumprimento das obri-
gações trabalhistas nas contratações de serviços continuados com 
dedicação exclusiva de mão de obra:

a) que os valores destinados ao pagamento de férias, décimo 
terceiro salário, ausências legais e verbas rescisórias dos emprega-
dos da contratada que participarem da execução dos serviços con-
tratados serão efetuados pela contratante à contratada somente na 
ocorrência do fato gerador; ou

b) que os valores destinados ao pagamento das férias, décimo 
terceiro salário e verbas rescisórias dos empregados da contrata-
da que participarem da execução dos serviços contratados serão 
depositados pela contratante em conta vinculada específica, aber-
ta em nome da contratada, e com movimentação autorizada pela 
contratante;

VI - exijam a prestação de garantia, inclusive para pagamento 
de obrigações de natureza trabalhista, previdenciária e para com o 
FGTS, em valor correspondente a cinco por cento do valor do con-
trato, com prazo de validade de até noventa dias, contado da data 
de encerramento do contrato; e            (Redação dada pelo Decreto 
nº 10.183, de 20190)

VII - prevejam a verificação pela contratante, do cumprimento 

das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em 
relação aos empregados da contratada que participarem da execu-
ção dos serviços contratados, em especial, quanto:

a) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso 
semanal remunerado e décimo terceiro salário;

b) à concessão de férias remuneradas e ao pagamento do res-
pectivo adicional;

c) à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e au-
xílio-saúde, quando for devido;

d) aos depósitos do FGTS; e
e) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias 

dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.
§ 1º Na hipótese de não ser apresentada a documentação 

comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, pre-
videnciárias e para com o FGTS de que trata o inciso VII do caput 
deste artigo, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá 
o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadim-
plemento, até que a situação esteja regularizada.

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º e em não havendo quitação 
das obrigações por parte da contratada, no prazo de até quinze 
dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações di-
retamente aos empregados da contratada que tenham participado 
da execução dos serviços contratados.

§ 3º O sindicato representante da categoria do trabalhador 
deve ser notificado pela contratante para acompanhar o pagamen-
to das verbas referidas nos § 1º e § 2º.

§ 4º O pagamento das obrigações de que trata o § 2º, caso 
ocorra, não configura vínculo empregatício ou implica a assunção 
de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes en-
tre a contratante e os empregados da contratada.

Art. 9º Os contratos de prestação de serviços continuados que 
envolvam disponibilização de pessoal da contratada de forma pro-
longada ou contínua para consecução do objeto contratual exigirão:

I - apresentação pela contratada do quantitativo de emprega-
dos vinculados à execução do objeto do contrato de prestação de 
serviços, a lista de identificação destes empregados e respectivos 
salários;

II - o cumprimento das obrigações estabelecidas em acordo, 
convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalentes das cate-
gorias abrangidas pelo contrato; e

III - a relação de benefícios a serem concedidos pela contratada 
a seus empregados, que conterá, no mínimo, o auxílio-transporte 
e o auxílio-alimentação, quando esses forem concedidos pela con-
tratante.

Parágrafo único. A administração pública não se vincula às dis-
posições estabelecidas em acordos, dissídios ou convenções coleti-
vas de trabalho que tratem de:

I - pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 
nos resultados da empresa contratada;

II - matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não 
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encar-
gos sociais ou previdenciários; e

III - preços para os insumos relacionados ao exercício da ativi-
dade.

Gestão e fiscalização da execução dos contratos
Art. 10. A gestão e a fiscalização da execução dos contratos 

compreendem o conjunto de ações que objetivam:
I - aferir o cumprimento dos resultados estabelecidos pela con-

tratada;
II - verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fis-

cais e trabalhistas; e
III - prestar apoio à instrução processual e ao encaminhamento 

da documentação pertinente para a formalização dos procedimen-
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tos relativos a repactuação, reajuste, alteração, reequilíbrio, pror-
rogação, pagamento, aplicação de sanções, extinção dos contratos, 
entre outras, com vistas a assegurar o cumprimento das cláusulas 
do contrato a solução de problemas relacionados ao objeto.

Art. 11. A gestão e a fiscalização de que trata o art. 10 compe-
tem ao gestor da execução dos contratos, auxiliado pela fiscalização 
técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário e, se neces-
sário, poderá ter o auxílio de terceiro ou de empresa especializada, 
desde que justificada a necessidade de assistência especializada.

CAPÍTULO IV
DA REPACTUAÇÃO E REAJUSTE
Repactuação
Art. 12. Será admitida a repactuação de preços dos serviços 

continuados sob regime de mão de obra exclusiva, com vistas à 
adequação ao preço de mercado, desde que:

I - seja observado o interregno mínimo de um ano das datas 
dos orçamentos para os quais a proposta se referir; e

II - seja demonstrada de forma analítica a variação dos compo-
nentes dos custos do contrato, devidamente justificada.

Reajuste
Art. 13. O reajuste em sentido estrito, espécie de reajuste nos 

contratos de serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão 
de obra, consiste na aplicação de índice de correção monetária es-
tabelecido no contrato, que retratará a variação efetiva do custo 
de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais.

§ 1º É admitida a estipulação de reajuste em sentido estrito nos 
contratos de prazo de duração igual ou superior a um ano, desde 
que não haja regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

§ 2º Nas hipóteses em que o valor dos contratos de serviços 
continuados seja preponderantemente formado pelos custos dos 
insumos, poderá ser adotado o reajuste de que trata este artigo.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS
Orientações gerais
Art. 14. As empresas públicas e as sociedades de economia 

mista controladas pela União adotarão os mesmos parâmetros das 
sociedades privadas naquilo que não contrariar seu regime jurídico 
e o disposto neste Decreto.

 Art. 15.  O Secretário de Gestão da Secretaria Especial de Des-
burocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Econo-
mia editará as normas complementares ao cumprimento do dispos-
to neste Decreto.                (Redação dada pelo Decreto nº 10.183, 
de 20190)

Disposições transitórias

Art. 16. Os contratos celebrados até a data de entrada em vi-
gor deste Decreto, com fundamento no Decreto nº 2.271, de 7 de 
julho de 1997 , ou os efetuados por empresas públicas, socieda-
des de economia mista controladas direta ou indiretamente pela 
União, poderão ser prorrogados, na forma do § 2º do art. 57 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 , e observada, no que couber, a 
Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 , desde que devidamente 
ajustados ao disposto neste Decreto.

Revogação

Art. 17. Fica revogado o Decreto nº 2.271, de 1997 .

Vigência

Art. 18. Este Decreto entra em vigor cento e vinte dias após a 
data de sua publicação.

Brasília, 21 de setembro de 2018; 197º da Independência e 
130º da República.

MICHEL TEMER
Esteves Pedro Colnago Junior
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LEI Nº 10.180/2001 (SISTEMA DE PLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO FEDERAL)

LEI NO 10.180, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2001.

Organiza e disciplina os Sistemas de Planejamento e de Orça-
mento Federal, de Administração Financeira Federal, de Contabili-
dade Federal e de Controle Interno do Poder Executivo Federal, e dá 
outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida 
Provisória nº 2.112-88, de 2001, que o Congresso Nacional apro-
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, para os efeitos 
do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO SISTÊMICA

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Serão organizadas sob a forma de sistemas as atividades 
de planejamento e de orçamento federal, de administração finan-
ceira federal, de contabilidade federal e de controle interno do Po-
der Executivo Federal.

TÍTULO II
DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO E DE ORÇAMENTO 

FEDERAL
CAPÍTULO I

DAS FINALIDADES

Art. 2º O Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal 
tem por finalidade:

I - formular o planejamento estratégico nacional;
II - formular planos nacionais, setoriais e regionais de desenvol-

vimento econômico e social;
III - formular o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e 

os orçamentos anuais;
IV - gerenciar o processo de planejamento e orçamento federal;
V - promover a articulação com os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios, visando a compatibilização de normas e tarefas afins 
aos diversos Sistemas, nos planos federal, estadual, distrital e mu-
nicipal.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DAS COMPETÊNCIAS

Art. 3º O Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal 
compreende as atividades de elaboração, acompanhamento e ava-
liação de planos, programas e orçamentos, e de realização de estu-
dos e pesquisas sócio-econômicas.

Art. 4º Integram o Sistema de Planejamento e de Orçamento 
Federal:

I - o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, como 
órgão central;

II - órgãos setoriais;
III - órgãos específicos.
§ 1o Os órgãos setoriais são as unidades de planejamento e 

orçamento dos Ministérios, da Advocacia-Geral da União, da Vice-
-Presidência e da Casa Civil da Presidência da República.

§ 2o Os órgãos específicos são aqueles vinculados ou subordi-
nados ao órgão central do Sistema, cuja missão está voltada para as 
atividades de planejamento e orçamento.

§ 3o Os órgãos setoriais e específicos ficam sujeitos à orienta-
ção normativa e à supervisão técnica do órgão central do Sistema, 
sem prejuízo da subordinação ao órgão em cuja estrutura adminis-
trativa estiverem integrados.

§ 4o As unidades de planejamento e orçamento das entidades 
vinculadas ou subordinadas aos Ministérios e órgãos setoriais ficam 
sujeitas à orientação normativa e à supervisão técnica do órgão 
central e também, no que couber, do respectivo órgão setorial.

§ 5o O órgão setorial da Casa Civil da Presidência da República 
tem como área de atuação todos os órgãos integrantes da Presi-
dência da República, ressalvados outros determinados em legisla-
ção específica.

Art. 5o Sem prejuízo das competências constitucionais e legais 
de outros Poderes, as unidades responsáveis pelos seus orçamentos 
ficam sujeitas à orientação normativa do órgão central do Sistema.

Art. 6o Sem prejuízo das competências constitucionais e legais 
de outros Poderes e órgãos da Administração Pública Federal, os 
órgãos integrantes do Sistema de Planejamento e de Orçamento Fe-
deral e as unidades responsáveis pelo planejamento e orçamento 
dos demais Poderes realizarão o acompanhamento e a avaliação 
dos planos e programas respectivos.

SEÇÃO I
DO PLANEJAMENTO FEDERAL

Art. 7o Compete às unidades responsáveis pelas atividades de 
planejamento:

I - elaborar e supervisionar a execução de planos e programas 
nacionais e setoriais de desenvolvimento econômico e social;

II - coordenar a elaboração dos projetos de lei do plano pluria-
nual e o item, metas e prioridades da Administração Pública Fede-
ral, integrantes do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, bem 
como de suas alterações, compatibilizando as propostas de todos os 
Poderes, órgãos e entidades integrantes da Administração Pública 
Federal com os objetivos governamentais e os recursos disponíveis;

III - acompanhar física e financeiramente os planos e progra-
mas referidos nos incisos I e II deste artigo, bem como avaliá-los, 
quanto à eficácia e efetividade, com vistas a subsidiar o processo de 
alocação de recursos públicos, a política de gastos e a coordenação 
das ações do governo;

IV - assegurar que as unidades administrativas responsáveis 
pela execução dos programas, projetos e atividades da Adminis-
tração Pública Federal mantenham rotinas de acompanhamento e 
avaliação da sua programação;

V - manter sistema de informações relacionados a indicadores 
econômicos e sociais, assim como mecanismos para desenvolver 
previsões e informação estratégica sobre tendências e mudanças 
no âmbito nacional e internacional;

VI - identificar, analisar e avaliar os investimentos estratégicos 
do Governo, suas fontes de financiamento e sua articulação com 
os investimentos privados, bem como prestar o apoio gerencial e 
institucional à sua implementação;

VII - realizar estudos e pesquisas sócio-econômicas e análises 
de políticas públicas;

VIII - estabelecer políticas e diretrizes gerais para a atuação das 
empresas estatais.

Parágrafo único. Consideram-se empresas estatais, para efeito 
do disposto no inciso VIII, as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias e controladas e demais empresas 
em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do ca-
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pital social com direito a voto.

SEÇÃO II
DO ORÇAMENTO FEDERAL

Art. 8o Compete às unidades responsáveis pelas atividades de 
orçamento:

I - coordenar, consolidar e supervisionar a elaboração dos pro-
jetos da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária da 
União, compreendendo os orçamentos fiscal, da seguridade social 
e de investimento das empresas estatais;

II - estabelecer normas e procedimentos necessários à elabora-
ção e à implementação dos orçamentos federais, harmonizando-os 
com o plano plurianual;

III - realizar estudos e pesquisas concernentes ao desenvolvi-
mento e ao aperfeiçoamento do processo orçamentário federal;

IV - acompanhar e avaliar a execução orçamentária e financei-
ra, sem prejuízo da competência atribuída a outros órgãos;

V - estabelecer classificações orçamentárias, tendo em vista as 
necessidades de sua harmonização com o planejamento e o con-
trole;

VI - propor medidas que objetivem a consolidação das informa-
ções orçamentárias das diversas esferas de governo.

TÍTULO III
DO SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA FEDERAL

CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES

Art. 9o O Sistema de Administração Financeira Federal visa ao 
equilíbrio financeiro do Governo Federal, dentro dos limites da re-
ceita e despesa públicas.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DAS COMPETÊNCIAS

Art. 10. O Sistema de Administração Financeira Federal com-
preende as atividades de programação financeira da União, de ad-
ministração de direitos e haveres, garantias e obrigações de respon-
sabilidade do Tesouro Nacional e de orientação técnico-normativa 
referente à execução orçamentária e financeira.

Art. 11. Integram o Sistema de Administração Financeira Fede-
ral:

I - a Secretaria do Tesouro Nacional, como órgão central;
II - órgãos setoriais.
§ 1o Os órgãos setoriais são as unidades de programação finan-

ceira dos Ministérios, da Advocacia-Geral da União, da Vice-Presi-
dência e da Casa Civil da Presidência da República.

§ 2o Os órgãos setoriais ficam sujeitos à orientação normativa 
e à supervisão técnica do órgão central do Sistema, sem prejuízo da 
subordinação ao órgão em cuja estrutura administrativa estiverem 
integrados.

Art. 12. Compete às unidades responsáveis pelas atividades do 
Sistema de Administração Financeira Federal:

I - zelar pelo equilíbrio financeiro do Tesouro Nacional;
II - administrar os haveres financeiros e mobiliários do Tesouro 

Nacional;
III - elaborar a programação financeira do Tesouro Nacional, ge-

renciar a Conta Única do Tesouro Nacional e subsidiar a formulação 
da política de financiamento da despesa pública;

IV - gerir a dívida pública mobiliária federal e a dívida externa 
de responsabilidade do Tesouro Nacional;

V - controlar a dívida decorrente de operações de crédito de 
responsabilidade, direta e indireta, do Tesouro Nacional;

VI - administrar as operações de crédito sob a responsabilidade 
do Tesouro Nacional;

VII - manter controle dos compromissos que onerem, direta ou 
indiretamente, a União junto a entidades ou organismos interna-
cionais;

VIII - editar normas sobre a programação financeira e a execu-
ção orçamentária e financeira, bem como promover o acompanha-
mento, a sistematização e a padronização da execução da despesa 
pública;

IX - promover a integração com os demais Poderes e esferas de 
governo em assuntos de administração e programação financeira.

Art. 13. Subordinam-se tecnicamente à Secretaria do Tesouro 
Nacional os representantes do Tesouro Nacional nos conselhos fis-
cais, ou órgãos equivalentes das entidades da administração indire-
ta, controladas direta ou indiretamente pela União.

Parágrafo único. Os representantes do Tesouro Nacional nos 
conselhos fiscais deverão ser, preferencialmente, servidores inte-
grantes da carreira Finanças e Controle que não estejam em exercí-
cio nas áreas de controle interno no ministério ou órgão equivalen-
te ao qual a entidade esteja vinculada.

TÍTULO IV
DO SISTEMA DE CONTABILIDADE FEDERAL

CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES

Art. 14. O Sistema de Contabilidade Federal visa a evidenciar a 
situação orçamentária, financeira e patrimonial da União.

Art. 15. O Sistema de Contabilidade Federal tem por finalida-
de registrar os atos e fatos relacionados com a administração orça-
mentária, financeira e patrimonial da União e evidenciar:

I - as operações realizadas pelos órgãos ou entidades governa-
mentais e os seus efeitos sobre a estrutura do patrimônio da União;

II - os recursos dos orçamentos vigentes, as alterações decor-
rentes de créditos adicionais, as receitas prevista e arrecadada, a 
despesa empenhada, liquidada e paga à conta desses recursos e as 
respectivas disponibilidades;

III - perante a Fazenda Pública, a situação de todos quantos, de 
qualquer modo, arrecadem receitas, efetuem despesas, adminis-
trem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados;

IV - a situação patrimonial do ente público e suas variações;
V - os custos dos programas e das unidades da Administração 

Pública Federal;
VI - a aplicação dos recursos da União, por unidade da Federa-

ção beneficiada;
VII - a renúncia de receitas de órgãos e entidades federais.
Parágrafo único. As operações de que resultem débitos e cré-

ditos de natureza financeira não compreendidas na execução or-
çamentária serão, também, objeto de registro, individualização e 
controle contábil.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DAS COMPETÊNCIAS

Art. 16. O Sistema de Contabilidade Federal compreende as 
atividades de registro, de tratamento e de controle das operações 
relativas à administração orçamentária, financeira e patrimonial da 
União, com vistas à elaboração de demonstrações contábeis.

Art. 17. Integram o Sistema de Contabilidade Federal:
I - a Secretaria do Tesouro Nacional, como órgão central;
II - órgãos setoriais.
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§ 1o Os órgãos setoriais são as unidades de gestão interna dos 
Ministérios e da Advocacia-Geral da União.

§ 2o O órgão de controle interno da Casa Civil exercerá também 
as atividades de órgão setorial contábil de todos os órgãos integran-
tes da Presidência da República, da Vice-Presidência da República, 
além de outros determinados em legislação específica.

§ 3o Os órgãos setoriais ficam sujeitos à orientação normativa 
e à supervisão técnica do órgão central do Sistema, sem prejuízo da 
subordinação ao órgão em cuja estrutura administrativa estiverem 
integrados.

Art. 18. Compete às unidades responsáveis pelas atividades do 
Sistema de Contabilidade Federal:

I - manter e aprimorar o Plano de Contas Único da União;
II - estabelecer normas e procedimentos para o adequado re-

gistro contábil dos atos e dos fatos da gestão orçamentária, finan-
ceira e patrimonial nos órgãos e nas entidades da Administração 
Pública Federal;

III - com base em apurações de atos e fatos inquinados de ile-
gais ou irregulares, efetuar os registros pertinentes e adotar as pro-
vidências necessárias à responsabilização do agente, comunicando 
o fato à autoridade a quem o responsável esteja subordinado e ao 
órgão ou unidade do Sistema de Controle Interno;

IV - instituir, manter e aprimorar sistemas de informação que 
permitam realizar a contabilização dos atos e fatos de gestão orça-
mentária, financeira e patrimonial da União e gerar informações ge-
renciais necessárias à tomada de decisão e à supervisão ministerial;

V - realizar tomadas de contas dos ordenadores de despesa e 
demais responsáveis por bens e valores públicos e de todo aquele 
que der causa a perda, extravio ou outra irregularidade que resulte 
dano ao erário;

VI - elaborar os Balanços Gerais da União;
VII - consolidar os balanços da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, com vistas à elaboração do Balanço do 
Setor Público Nacional;

VIII - promover a integração com os demais Poderes e esferas 
de governo em assuntos de contabilidade.

TÍTULO V
DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO PODER EXECU-

TIVO FEDERAL
CAPÍTULO I

DAS FINALIDADES

Art. 19. O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fe-
deral visa à avaliação da ação governamental e da gestão dos admi-
nistradores públicos federais, por intermédio da fiscalização contá-
bil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, e a apoiar o 
controle externo no exercício de sua missão institucional.

Art. 20. O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fe-
deral tem as seguintes finalidades:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano pluria-
nual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da 
União;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à efi-
cácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial 
nos órgãos e nas entidades da Administração Pública Federal, bem 
como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado;

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garan-
tias, bem como dos direitos e haveres da União;

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão insti-
tucional.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DAS COMPETÊNCIAS

Art. 21. O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fe-
deral compreende as atividades de avaliação do cumprimento das 
metas previstas no plano plurianual, da execução dos programas de 
governo e dos orçamentos da União e de avaliação da gestão dos 
administradores públicos federais, utilizando como instrumentos a 
auditoria e a fiscalização.

Art. 22. Integram o Sistema de Controle Interno do Poder Exe-
cutivo Federal:

I - a Secretaria Federal de Controle Interno, como órgão central;
II - órgãos setoriais.
III - (revogado).(Redação dada pela Lei nº 13.464, de 2017)
§ 1o A área de atuação do órgão central do Sistema abrange 

todos os órgãos do Poder Executivo Federal, excetuados aqueles in-
dicados no parágrafo seguinte.

§ 2o Os órgãos setoriais são aqueles de controle interno que 
integram a estrutura do Ministério das Relações Exteriores, do Mi-
nistério da Defesa, da Advocacia-Geral da União e da Casa Civil.

§ 3o O órgão de controle interno da Casa Civil tem como área 
de atuação todos os órgãos integrantes da Presidência da República 
e da Vice-Presidência da República, além de outros determinados 
em legislação específica.

§ 4o Os órgãos central e setoriais podem subdividir-se em uni-
dades setoriais e regionais, como segmentos funcionais e espaciais, 
respectivamente.

§ 5o Os órgãos setoriais sujeitam-se à orientação normativa e 
à supervisão técnica do órgão central do Sistema, sem prejuízo da 
subordinação ao órgão a cuja estrutura administrativa estiverem in-
tegrados. (Redação dada pela Lei nº 13.464, de 2017)

Art. 23. Fica instituída a Comissão de Coordenação de Controle 
Interno, órgão colegiado de coordenação do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal, com o objetivo de promover a 
integração e homogeneizar entendimentos dos respectivos órgãos 
e unidades.

Art. 24. Compete aos órgãos e às unidades do Sistema de Con-
trole Interno do Poder Executivo Federal:

I - avaliar o cumprimento das metas estabelecidas no plano 
plurianual;

II - fiscalizar e avaliar a execução dos programas de governo, in-
clusive ações descentralizadas realizadas à conta de recursos oriun-
dos dos Orçamentos da União, quanto ao nível de execução das 
metas e objetivos estabelecidos e à qualidade do gerenciamento;

III - avaliar a execução dos orçamentos da União;
IV - exercer o controle das operações de crédito, avais, garan-

tias, direitos e haveres da União;
V - fornecer informações sobre a situação físico-financeira dos 

projetos e das atividades constantes dos orçamentos da União;
VI - realizar auditoria sobre a gestão dos recursos públicos fe-

derais sob a responsabilidade de órgãos e entidades públicos e pri-
vados;

VII - apurar os atos ou fatos inquinados de ilegais ou irregula-
res, praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de 
recursos públicos federais e, quando for o caso, comunicar à uni-
dade responsável pela contabilidade para as providências cabíveis;

VIII - realizar auditorias nos sistemas contábil, financeiro, or-
çamentário, de pessoal e demais sistemas administrativos e ope-
racionais;

IX - avaliar o desempenho da auditoria interna das entidades 
da administração indireta federal;

X - elaborar a Prestação de Contas Anual do Presidente da Re-
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pública a ser encaminhada ao Congresso Nacional, nos termos do 
art. 84, inciso XXIV, da Constituição Federal;

XI - criar condições para o exercício do controle social sobre os 
programas contemplados com recursos oriundos dos orçamentos 
da União.

Parágrafo único (Revogado pela Lei nº 13.464, de 2017)

TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 25. Observadas as disposições contidas no art. 117 da Lei 
no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, é vedado aos dirigentes dos 
órgãos e das unidades dos Sistemas referidos no art. 1o exercerem:

I - atividade de direção político-partidária;
II - profissão liberal;
III - demais atividades incompatíveis com os interesses da Ad-

ministração Pública Federal, na forma que dispuser o regulamento.
Art. 26. Nenhum processo, documento ou informação poderá 

ser sonegado aos servidores dos Sistemas de Contabilidade Federal 
e de Controle Interno do Poder Executivo Federal, no exercício das 
atribuições inerentes às atividades de registros contábeis, de audi-
toria, fiscalização e avaliação de gestão.

§ 1o O agente público que, por ação ou omissão, causar em-
baraço, constrangimento ou obstáculo à atuação dos Sistemas de 
Contabilidade Federal e de Controle Interno, no desempenho de 
suas funções institucionais, ficará sujeito à pena de responsabilida-
de administrativa, civil e penal.

§ 2o Quando a documentação ou informação prevista neste 
artigo envolver assuntos de caráter sigiloso, deverá ser dispensado 
tratamento especial de acordo com o estabelecido em regulamento 
próprio.

§ 3o O servidor deverá guardar sigilo sobre dados e informa-
ções pertinentes aos assuntos a que tiver acesso em decorrência 
do exercício de suas funções, utilizando-os, exclusivamente, para a 
elaboração de pareceres e relatórios destinados à autoridade com-
petente, sob pena de responsabilidade administrativa, civil e penal.

§ 4o Os integrantes da carreira de Finanças e Controle observa-
rão código de ética profissional específico aprovado pelo Presidente 
da República.

Art. 27. O Poder Executivo estabelecerá, em regulamento, a 
forma pela qual qualquer cidadão poderá ser informado sobre os 
dados oficiais do Governo Federal relativos à execução dos orça-
mentos da União.

Art. 28. Aos dirigentes dos órgãos e das unidades do Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo Federal e dos órgãos do Siste-
ma de Contabilidade Federal, no exercício de suas atribuições, é fa-
cultado impugnar, mediante representação ao responsável, quais-
quer atos de gestão realizados sem a devida fundamentação legal.

Art. 29. É vedada a nomeação para o exercício de cargo, inclu-
sive em comissão, no âmbito dos Sistemas de que trata esta Lei, de 
pessoas que tenham sido, nos últimos cinco anos:

I - responsáveis por atos julgados irregulares por decisão de-
finitiva do Tribunal de Contas da União, do tribunal de contas de 
Estado, do Distrito Federal ou de Município, ou ainda, por conselho 
de contas de Município;

II - punidas, em decisão da qual não caiba recurso administrati-
vo, em processo disciplinar por ato lesivo ao patrimônio público de 
qualquer esfera de governo;

III - condenadas em processo criminal por prática de crimes 
contra a Administração Pública, capitulados nos Títulos II e XI da 
Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei no 7.492, de 16 de 
junho de 1986, e na Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

§ 1o As vedações estabelecidas neste artigo aplicam-se, tam-
bém, às nomeações para cargos em comissão que impliquem ges-
tão de dotações orçamentárias, de recursos financeiros ou de pa-
trimônio, na Administração direta e indireta dos Poderes da União, 
bem como para as nomeações como membros de comissões de 
licitações.

§ 2o Serão exonerados os servidores ocupantes de cargos em 
comissão que forem alcançados pelas hipóteses previstas nos inci-
sos I, II e III deste artigo.

Art. 30. Os servidores das carreiras de Planejamento e Orça-
mento e Finanças e Controle, os ocupantes dos cargos efetivos de 
Técnico de Planejamento P-1501 do Grupo TP-1500, de Técnico de 
Planejamento e Pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada - IPEA, nível intermediário do IPEA e demais cargos de nível su-
perior do IPEA, poderão ser cedidos para ter exercício nos órgãos e 
nas unidades dos Sistemas referidos nesta Lei, independentemente 
da ocupação de cargo em comissão ou função de confiança.

Art. 31. Os incisos I, II, IV, V e VI do art. 1o e o inciso I do art. 
30 da Lei no 9.625, de 7 de abril de 1998, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 1o ................................................................
I - da carreira de Finanças e Controle, quando em exercício no 

Ministério da Fazenda ou nos órgãos e nas unidades integrantes dos 
Sistemas de Administração Financeira Federal, de Contabilidade Fe-
deral, de Controle Interno do Poder Executivo Federal e de Planeja-
mento e Orçamento Federal;

II - da Carreira de Planejamento e Orçamento e do cargo de Téc-
nico de Planejamento P-1501 do Grupo TP-1500, quando em exer-
cício no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão ou nos 
órgãos e nas unidades dos Sistemas de Planejamento e Orçamento, 
de Administração Financeira Federal, de Contabilidade Federal e de 
Controle Interno do Poder Executivo Federal;

............................................................................
IV - de Técnico de Planejamento e Pesquisa do Instituto de Pes-

quisa Econômica Aplicada - IPEA, quando em exercício no Ministério 
da Fazenda, no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
no IPEA ou nos órgãos e nas unidades dos Sistemas de Planejamen-
to e Orçamento, de Administração Financeira Federal, de Contabi-
lidade Federal ou de Controle Interno do Poder Executivo Federal;

V - de nível superior do IPEA, não referidos no inciso anterior, 
quando em exercício no Ministério da Fazenda, no Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, no IPEA ou nos órgãos e nas 
unidades dos Sistemas de Planejamento e Orçamento, de Adminis-
tração Financeira Federal, de Contabilidade Federal ou de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal, no desempenho de atividades 
de elaboração de planos e orçamentos públicos;

VI - de nível intermediário do IPEA, quando nele em exercício 
ou no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no desem-
penho de atividades de apoio direto à elaboração de planos e orça-
mentos públicos, em quantitativo fixado no ato a que se refere o § 
3o do art. 2o desta Lei.

.....................................................................” (NR)
“Art. 30. ..........................................................................
I - da carreira de Finanças e Controle, nos órgãos centrais dos 

Sistemas de Administração Financeira Federal, de Contabilidade Fe-
deral e de Controle Interno do Poder Executivo Federal;

....................................................................” (NR)
Art. 32. Os cargos em comissão, no âmbito da Secretaria Fe-

deral de Controle Interno da Corregedoria-Geral da União, assim 
como os cargos de Assessor Especial de Ministro de Estado incum-
bido de funções de Controle Interno, serão providos, preferencial-
mente, por ocupantes dos cargos efetivos da carreira de Finanças 
e Controle. (Redação dada pelo Decreto nº 4.427, de 17.10.2002
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§ 1º Na hipótese de provimento dos cargos de que trata este 
artigo por não integrantes da carreira de Finanças e Controle, será 
exigida a comprovação de experiência de, no mínimo, cinco anos 
em atividades de auditoria, de finanças públicas ou de contabilida-
de pública. (Redação dada pelo Decreto nº 4.427, de 17.10.2002)

§ 2o A indicação para o cargo de Assessor Especial de Ministro 
de Estado incumbido de funções de Controle Interno será submeti-
da previamente à apreciação do órgão central do Sistema.

Art. 33. Fica o Ministério da Fazenda autorizado a requisitar, 
até 31 de dezembro de 2000, servidores públicos de suas entidades 
vinculadas, inclusive empresas públicas e sociedades de economia 
mista, para terem exercício na Secretaria do Tesouro Nacional e nos 
seus órgãos setoriais e na Secretaria Federal de Controle Interno, 
independentemente da ocupação de cargo em comissão ou função 
de confiança.

Parágrafo único. Os servidores públicos em exercício, em 31 de 
dezembro de 1998, na Secretaria do Patrimônio da União do Minis-
tério da Fazenda, transferida para o âmbito do Ministério do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, poderão permanecer em exercício 
naquela Secretaria, com os mesmos direitos e vantagens até então 
auferidos.

Art. 34. Fica acrescido ao art. 15 da Lei no 8.460, de 17 de se-
tembro de 1992, parágrafo único com a seguinte redação:

“Parágrafo único. Nas unidades setoriais do Sistema de Contro-
le Interno do Poder Executivo Federal, poderá, excepcionalmente, 
ser designado para o exercício de FG servidor efetivo dos quadros 
de órgãos em que a unidade tiver atuação.” (NR)

Art. 35. Os órgãos e as entidades da Administração direta e in-
direta da União, ao celebrarem compromissos em que haja a previ-
são de transferências de recursos financeiros, de seus orçamentos, 
para Estados, Distrito Federal e Municípios, estabelecerão nos ins-
trumentos pactuais a obrigação dos entes recebedores de fazerem 
incluir tais recursos nos seus respectivos orçamentos.

§ 1o Ao fixarem os valores a serem transferidos, conforme o 
disposto neste artigo, os entes nele referidos farão análise de cus-
tos, de maneira que o montante de recursos envolvidos na opera-
ção seja compatível com o seu objeto, não permitindo a transferên-
cia de valores insuficientes para a sua conclusão, nem o excesso que 
permita uma execução por preços acima dos vigentes no mercado.

§ 2o Os órgãos e as unidades do Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo Federal zelarão pelo cumprimento do disposto 
neste artigo, e, nos seus trabalhos de fiscalização, verificarão se o 
objeto pactuado foi executado obedecendo aos respectivos projeto 
e plano de trabalho, conforme convencionado, e se a sua utilização 
obedece à destinação prevista no termo pactual.

§ 3o Os órgãos e as unidades do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal, ao desempenhar o seu trabalho, consta-
tando indícios de irregularidades, comunicarão ao Ministro super-
visor da unidade gestora ou entidade e aos respectivos órgãos de 
controle interno e externo dos entes recebedores para que sejam 
tomadas as providências de suas competências.

§ 4o Quando ocorrer prejuízo à União, os órgãos e as unidades 
do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal adota-
rão as providências de sua competência, previstas na legislação per-
tinente, com vistas ao ressarcimento ao erário.

Art.36. Os órgãos e as entidades de outras esferas de gover-
no que receberem recursos financeiros do Governo Federal, para 
execução de obras, para a prestação de serviços ou a realização de 
quaisquer projetos, usarão dos meios adequados para informar à 
sociedade e aos usuários em geral a origem dos recursos utilizados.

Art.37. A documentação comprobatória da execução orçamen-
tária, financeira e patrimonial das unidades da Administração Fe-
deral direta permanecerá na respectiva unidade, à disposição dos 
órgãos e das unidades de controle interno e externo, nas condições 

e nos prazos estabelecidos pelo órgão central do Sistema de Conta-
bilidade Federal.

Art. 38. O Poder Executivo disporá, em regulamento e no prazo 
de sessenta dias, sobre a competência, a estrutura e o funciona-
mento dos órgãos componentes dos Sistemas de que trata esta Lei, 
bem como sobre as atribuições de seus titulares e demais dirigen-
tes.

Art. 39. Ficam convalidados os atos praticados com base na 
Medida Provisória no 2.112-87, de 27 de dezembro de 2000.

Art. 40. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 41. Revogam-se o Decreto-Lei no 2.037, de 28 de junho 

de 1983, e o § 2o do art. 19 da Lei no 8.490, de 19 de novembro 
de 1992.

Congresso Nacional, em 6 de fevereiro de 2001; 180o da Inde-
pendência e 113o da República

DECRETO Nº 3.591/2000 (SISTEMA DE CONTROLE IN-
TERNO)

DECRETO NO 3.591, DE 6 DE SETEMBRO 2000

(Vide Decreto nº 4.113, de 2002)	
Dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 

Federal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista 
o disposto na Medida Provisória no 2.036-82, de 25 de agosto de 
2000,

DECRETA :

Art. 1o O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fede-
ral visa à avaliação da ação governamental e da gestão dos adminis-
tradores públicos federais, com as finalidades, atividades, organiza-
ção, estrutura e competências estabelecidas neste Decreto.

CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES

Art. 2o O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fede-
ral tem as seguintes finalidades:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Pluria-
nual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da 
União;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à efi-
cácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial 
nos órgãos e nas entidades da Administração Pública Federal, bem 
como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado;

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garan-
tias, bem como dos direitos e haveres da União;

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão insti-
tucional.

CAPÍTULO II
DAS ATIVIDADES

Art. 3o O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fe-
deral compreende o conjunto das atividades relacionadas à avalia-
ção do cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, da 
execução dos programas de governo e dos orçamentos da União e 
à avaliação da gestão dos administradores públicos federais, bem 
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como o controle das operações de crédito, avais, garantias, direitos 
e haveres da União.

§ 1o A avaliação do cumprimento das metas do Plano Plurianu-
al visa a comprovar a conformidade da sua execução.

§ 2o A avaliação da execução dos programas de governo visa a 
comprovar o nível de execução das metas, o alcance dos objetivos e 
a adequação do gerenciamento.

§ 3o A avaliação da execução dos orçamentos da União visa a 
comprovar a conformidade da execução com os limites e destina-
ções estabelecidos na legislação pertinente.

§ 4o A avaliação da gestão dos administradores públicos fe-
derais visa a comprovar a legalidade e a legitimidade dos atos e a 
examinar os resultados quanto à economicidade, à eficiência e à 
eficácia da gestão orçamentária, financeira, patrimonial, de pessoal 
e demais sistemas administrativos e operacionais.

§ 5o O controle das operações de crédito, avais, garantias, di-
reitos e haveres da União visa a aferir a sua consistência e a adequa-
ção dos controles internos.

Art. 4o O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fe-
deral utiliza como técnicas de trabalho, para a consecução de suas 
finalidades, a auditoria e a fiscalização.

§ 1o A auditoria visa a avaliar a gestão pública, pelos processos 
e resultados gerenciais, e a aplicação de recursos públicos por enti-
dades de direito privado.

§ 2o A fiscalização visa a comprovar se o objeto dos programas 
de governo corresponde às especificações estabelecidas, atende às 
necessidades para as quais foi definido, guarda coerência com as 
condições e características pretendidas e se os mecanismos de con-
trole são eficientes.

Art. 5o O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fede-
ral prestará apoio ao órgão de controle externo no exercício de sua 
missão institucional.

Parágrafo único. O apoio ao controle externo, sem prejuízo do 
disposto em legislação específica, consiste no fornecimento de in-
formações e dos resultados das ações do Sistema de Controle Inter-
no do Poder Executivo Federal.

Art. 6o O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fe-
deral prestará orientação aos administradores de bens e recursos 
públicos nos assuntos pertinentes à área de competência do con-
trole interno, inclusive sobre a forma de prestar contas, conforme 
disposto no parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal.

Art. 7o As atividades a cargo do Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo Federal destinam-se, preferencialmente, a sub-
sidiar:

I - o exercício da direção superior da Administração Pública Fe-
deral, a cargo do Presidente da República;

II - a supervisão ministerial;
III - o aperfeiçoamento da gestão pública, nos aspectos de for-

mulação, planejamento, coordenação, execução e monitoramento 
das políticas públicas;

IV - os órgãos responsáveis pelo ciclo da gestão governamental, 
quais sejam, planejamento, orçamento, finanças, contabilidade e 
administração federal.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA

Art. 8o Integram o Sistema de Controle Interno do Poder Exe-
cutivo Federal:

I - a Controladoria-Geral da União, como Órgão Central, incum-
bido da orientação normativa e da supervisão técnica dos órgãos 
que compõem o Sistema; (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 

2002)
II - as Secretarias de Controle Interno (CISET) da Casa Civil, da 

Advocacia-Geral da União, do Ministério das Relações Exteriores e 
do Ministério da Defesa, como órgãos setoriais;

III - as unidades de controle interno dos comandos militares, 
como unidades setoriais da Secretaria de Controle Interno do Mi-
nistério da Defesa;

IV (Revogado pelo Decreto nº 4.304, de 2002)
§ 1o A Secretaria Federal de Controle Interno desempenhará 

as funções operacionais de competência do Órgão Central do Siste-
ma, na forma definida no regimento interno, além das atividades de 
controle interno de todos os órgãos e entidades do Poder Executi-
vo Federal, excetuados aqueles jurisdicionados aos órgãos setoriais 
constantes do inciso II. (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 
2002)

§ 2o As unidades regionais de controle interno exercerão as 
competências da Controladoria-Geral da União que lhes forem 
delegadas ou estabelecidas no regimento interno, nas respectivas 
unidades da federação, além daquelas previstas no § 1o do art. 11 
deste Decreto. (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

§ 3o A Secretaria de Controle Interno da Casa Civil tem como 
área de atuação todos os órgãos integrantes da Presidência da Re-
pública e da Vice-Presidência da República, além de outros determi-
nados em legislação específica.

§ 4o A Secretaria de Controle Interno da Casa Civil é respon-
sável pelas atividades de controle interno da Advocacia-Geral da 
União, até a criação do seu órgão próprio.

Art. 9o A Comissão de Coordenação de Controle Interno - CCCI 
é órgão colegiado de função consultiva do Sistema de Controle In-
terno do Poder Executivo Federal, sendo composta: (Redação dada 
pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

I - pelo Ministro de Estado do Controle e da Transparência, que 
a presidirá: (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

II - pelo Secretário-Executivo da Controladoria-Geral da União; 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

III - pelo Secretário Federal de Controle Interno; (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

IV - pelo Chefe da Assessoria Jurídica da Controladoria-Geral da 
União; (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

V - pelo Coordenador-Geral de Normas e Orientação para o Sis-
tema de Controle Interno; (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, 
de 2008)

VI - por um Secretário de órgão setorial de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal; (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 
2008)

VII - por um Assessor Especial de Controle Interno em Ministé-
rio; e (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

VIII - por dois titulares de unidades de auditoria interna da ad-
ministração pública federal indireta. (Redação dada pelo Decreto nº 
6.692, de 2008)

Parágrafo único. Os membros referidos nos incisos VI, VII e VIII 
serão indicados e designados pelo Ministro de Estado do Controle 
e da Transparência, após anuência do titular do órgão ou entidade 
respectiva, para período de um ano, permitida uma única recon-
dução, por igual período. (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 
2008)

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 10. Compete à CCCI: (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, 
de 2008)

I - efetuar estudos e propor medidas visando promover a inte-
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gração operacional do Sistema de Controle Interno do Poder Exe-
cutivo Federal;

II - homogeneizar as interpretações sobre procedimentos rela-
tivos às atividades a cargo do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal; (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

III - sugerir procedimentos para promover a integração do Sis-
tema de Controle Interno do Poder Executivo Federal com outros 
sistemas da Administração Pública Federal;

IV - formular propostas de metodologias para avaliação e aper-
feiçoamento das atividades do Sistema de Controle Interno do Po-
der Executivo federal; e (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 
2008)

V - efetuar análise e estudo de casos propostos pelo Ministro 
de Estado do Controle e da Transparência, com vistas à solução de 
problemas relacionados com o Controle Interno do Poder Executivo 
Federal. (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

Parágrafo único. As propostas formuladas pela CCCI serão en-
caminhados para análise, aprovação e publicação pelo Ministro de 
Estado do Controle e da Transparência. (Incluído pelo Decreto nº 
6.692, de 2008)

Art. 11. Compete à Secretaria Federal de Controle Interno: (Re-
dação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

I - propor ao Órgão Central a normatização, sistematização e 
padronização dos procedimentos operacionais dos órgãos e das 
unidades integrantes do Sistema de Controle Interno do Poder Exe-
cutivo Federal; (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

II - coordenar as atividades que exijam ações integradas dos 
órgãos e das unidades do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal, com vistas à efetividade das competências que 
lhe são comuns;

III - auxiliar o Órgão Central na supervisão técnica das ativida-
des desempenhadas pelos órgãos e pelas unidades integrantes do 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal; (Redação 
dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

IV - consolidar os planos de trabalho das unidades de auditoria 
interna das entidades da Administração Pública Federal indireta;

V - apoiar o Órgão Central na instituição e manutenção de sis-
tema de informações para o exercício das atividades finalísticas do 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal; (Redação 
dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

VI - prestar informações ao Órgão Central sobre o desempenho 
e a conduta funcional dos servidores da carreira Finanças e Contro-
le; (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

VII - subsidiar o Órgão Central na verificação da consistência 
dos dados contidos no Relatório de Gestão Fiscal, conforme esta-
belecido no art. 54 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 
2000; (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

VIII - auxiliar o Órgão Central na elaboração da prestação de 
contas anual do Presidente da República, a ser encaminhada ao 
Congresso Nacional, nos termos do art. 84, inciso XXIV, da Consti-
tuição Federal; (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

IX - exercer o controle das operações de crédito, avais, garan-
tias, direitos e haveres da União;

X - avaliar o desempenho da auditoria interna das entidades da 
administração indireta federal;

XI - planejar, coordenar, controlar e avaliar as atividades de 
controle interno de suas unidades administrativas;

XII - verificar a observância dos limites e das condições para 
realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar;

XIII - verificar e avaliar a adoção de medidas para o retorno da 
despesa total com pessoal ao limite de que tratam os arts. 22 e 23 
da Lei Complementar no 101, de 2000;

XIV - verificar a adoção de providências para recondução dos 
montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos limites de que 
trata o art. 31 da Lei Complementar no 101, de 2000;

XV - verificar a destinação de recursos obtidos com a alienação 
de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as da Lei 
Complementar no 101, de 2000;

XVI - avaliar o cumprimento das metas estabelecidas no Plano 
Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

XVII - avaliar a execução dos orçamentos da União;
XVIII - fiscalizar e avaliar a execução dos programas de gover-

no, inclusive ações descentralizadas realizadas à conta de recursos 
oriundos dos orçamentos da União, quanto ao nível de execução 
das metas e dos objetivos estabelecidos e à qualidade do geren-
ciamento;

XIX - fornecer informações sobre a situação físico-financeira 
dos projetos e das atividades constantes dos orçamentos da União;

XX - propor medidas ao Órgão Central visando criar condições 
para o exercício do controle social sobre os programas contempla-
dos com recursos oriundos dos orçamentos da União; (Redação 
dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

XXI - auxiliar o Órgão Central na aferição da adequação dos me-
canismos de controle social sobre os programas contemplados com 
recursos oriundos dos orçamentos da União; (Redação dada pelo 
Decreto nº 4.304, de 2002)

XXII - realizar auditorias sobre a gestão dos recursos públicos 
federais sob a responsabilidade de órgãos e entidades públicos e 
privados, bem como sobre a aplicação de subvenções e renúncia 
de receitas;

XXIII - realizar auditorias e fiscalização nos sistemas contábil, 
financeiro, orçamentário, de pessoal e demais sistemas administra-
tivos e operacionais;

XXIV - manter atualizado o cadastro de gestores públicos fe-
derais;

XXV - apurar os atos ou fatos inquinados de ilegais ou irregu-
lares, praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de 
recursos públicos federais, dar ciência ao controle externo e, quan-
do for o caso, comunicar à unidade responsável pela contabilidade, 
para as providências cabíveis.

XXV - apurar os atos ou fatos inquinados de ilegais ou irregu-
lares, praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de 
recursos públicos federais, dar ciência ao controle externo e ao Ór-
gão Central e, quando for o caso, comunicar à unidade responsável 
pela contabilidade, para as providências cabíveis. (Redação dada 
pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

§ 1o Aplicam-se às unidades regionais do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal, no âmbito de sua jurisdição, as 
competências estabelecidas nos incisos XI a XXV.

Art. 12. Compete às Secretarias de Controle Interno, no âmbi-
to de sua jurisdição, além do estabelecido nos incisos IX a XXV do 
artigo anterior:

I - assessorar o Vice-Presidente da República, o Ministro de Es-
tado, o Advogado-Geral da União e os titulares dos órgãos da Pre-
sidência da República nos assuntos de competência do Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo Federal;

II - apoiar o órgão central do Sistema de Controle Interno do Po-
der Executivo Federal na elaboração da prestação de contas anual 
do Presidente da República, a ser encaminhada ao Congresso Na-
cional, nos termos do art. 84, inciso XXIV, da Constituição Federal;

III - encaminhar ao órgão central os planos de trabalho das uni-
dades de auditoria interna das entidades vinculadas;

IV - orientar os administradores de bens e recursos públicos 
nos assuntos pertinentes à área de competência do controle inter-
no, inclusive sobre a forma de prestar contas;
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V - apoiar a supervisão ministerial e o Controle Externo nos as-
suntos de sua missão institucional;

VI - subsidiar a verificação da consistência do Relatório de Ges-
tão Fiscal, conforme estabelecido no art. 54 da Lei Complementar 
no 101, de 2000.

§ 1o As auditorias e fiscalização a cargo dos órgãos setoriais 
que necessitem ser executadas de forma descentralizada nos Esta-
dos, inclusive na execução de convênios, acordos, contratos e ou-
tros instrumentos similares, poderão ser realizadas pela Secretaria 
Federal de Controle Interno, observada a solicitação da correspon-
dente Secretaria de Controle Interno.

§ 2o Compete às unidades setoriais de controle interno, no âm-
bito de sua jurisdição, além do estabelecido nos incisos IX a XXV do 
artigo anterior, assessorar o Comandante das Forças Armadas nos 
assuntos de competência do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal.

Art. 13. A Controladoria-Geral da União contará com o apoio 
dos Assessores Especiais de Controle Interno nos Ministérios, in-
cumbidos de: (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

I - assessorar o Ministro de Estado nos assuntos de competên-
cia do controle interno;

II - orientar os administradores de bens e recursos públicos nos 
assuntos pertinentes à área de competência do controle interno, 
inclusive sobre a forma de prestar contas;

III - submeter à apreciação do Ministro de Estado os processos 
de tomadas e prestação de contas, para o fim previsto no art. 52 da 
Lei no 8.443, de 16 de julho de 1992;

IV - auxiliar os trabalhos de elaboração da prestação de contas 
anual do Presidente da República;

V - acompanhar a implementação, pelos órgãos e pelas unida-
des, das recomendações do Sistema de Controle Interno e do Tribu-
nal de Contas da União;

VI - coletar informações dos órgãos da jurisdição, para inclusão 
de ações de controle nos planos e programas do órgão central do 
Sistema, com vistas a atender às necessidades dos ministérios.

Parágrafo único. Os Assessores Especiais de Controle Interno, 
ao tomar conhecimento da ocorrência de irregularidades que im-
pliquem lesão ou risco de lesão ao patrimônio público, darão ci-
ência ao respectivo Ministro de Estado e à Controladoria-Geral da 
União, em prazo não superior a quinze dias úteis, contados da data 
do conhecimento do fato, sob pena de responsabilidade solidária. 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS

Art. 14. As entidades da Administração Pública Federal indireta 
deverão organizar a respectiva unidade de auditoria interna, com o 
suporte necessário de recursos humanos e materiais, com o objeti-
vo de fortalecer a gestão e racionalizar as ações de controle. (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 4.440, de 2002)

Parágrafo único. No caso em que a demanda não justificar a es-
truturação de uma unidade de auditoria interna, deverá constar do 
ato de regulamentação da entidade o desempenho dessa atividade 
por auditor interno.

Art. 15. As unidades de auditoria interna das entidades da Ad-
ministração Pública Federal indireta vinculadas aos Ministérios e 
aos órgãos da Presidência da República ficam sujeitas à orientação 
normativa e supervisão técnica do Órgão Central e dos órgãos seto-
riais do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, em 
suas respectivas áreas de jurisdição. (Redação dada pelo Decreto nº 
4.440, de 25.10.2002)

§ 1o Os órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do Po-
der Executivo Federal ficam, também, sujeitos à orientação norma-
tiva e à supervisão técnica do Órgão Central. (Redação dada pelo 
Decreto nº 4.304, de 2002)

§ 2o A unidade de auditoria interna apresentará ao órgão ou à 
unidade de controle interno a que estiver jurisdicionada, para efei-
to de integração das ações de controle, seu plano de trabalho do 
exercício seguinte. (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

§ 3o A auditoria interna vincula-se ao conselho de administra-
ção ou a órgão de atribuições equivalentes. (Redação dada pelo De-
creto nº 4.304, de 2002)

§ 4o Quando a entidade da Administração Pública Federal in-
direta não contar com conselho de administração ou órgão equiva-
lente, a unidade de auditoria interna será subordinada diretamente 
ao dirigente máximo da entidade, vedada a delegação a outra auto-
ridade. (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

§ 5o A nomeação, designação, exoneração ou dispensa do titu-
lar de unidade de auditoria interna será submetida, pelo dirigente 
máximo da entidade, à aprovação do conselho de administração ou 
órgão equivalente, quando for o caso, e, após, à aprovação da Con-
troladoria-Geral da União. (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, 
de 2002)

§ 6o A auditoria interna examinará e emitirá parecer sobre a 
prestação de contas anual da entidade e tomadas de contas espe-
ciais. (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

§ 7o A prestação de contas anual da entidade, com o corres-
pondente parecer, será encaminhada ao respectivo órgão do Siste-
ma de Controle Interno do Poder Executivo Federal, no prazo por 
este estabelecido. 1(Alínea incluída pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

§ 8o O Órgão Central do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal poderá recomendar aos serviços sociais autôno-
mos as providências necessárias à organização da respectiva uni-
dade de controle interno, assim como firmar termo de cooperação 
técnica, objetivando o fortalecimento da gestão e a racionalização 
das ações de controle. (Incluído pelo Decreto nº 4.440, de 2002)

§ 9o A Secretaria Federal de Controle Interno poderá utilizar 
os serviços das unidades de auditoria interna dos serviços sociais 
autônomos, que atenderem aos padrões e requisitos técnicos e 
operacionais necessários à consecução dos objetivos do Sistema de 
Controle Interno. (Incluído pelo Decreto nº 4.440, de 2002)

Art. 16. A contratação de empresas privadas de auditoria pelos 
órgãos ou pelas entidades da Administração Pública Federal indire-
ta somente será admitida quando comprovada, junto ao Ministro 
supervisor e ao Órgão Central do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal, a impossibilidade de execução dos traba-
lhos de auditoria diretamente pela Secretaria Federal de Controle 
Interno ou órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal. (Redação dada pelo Decreto nº 4.440, de 2002)

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às con-
tratações para as auditorias previstas no § 3o do art. 177 da Lei no 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, às contratações que tenham 
por objeto as demonstrações financeiras do Banco Central do Brasil 
e dos fundos por ele administrados, nem às contratações realizadas 
por empresas públicas que tenham a obrigação legal ou estatutária 
de ter suas demonstrações financeiras avaliadas por auditores in-
dependentes, desde que as unidades de auditoria interna de que 
trata o art. 15 sejam mantidas pelas entidades contratantes, sendo 
vedada a transferência das competências dessas unidades às em-
presas privadas contratadas. (Redação dada pelo Decreto nº 4.440, 
de 2002)

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
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Art. 17. A sistematização do controle interno, na forma estabe-
lecida neste Decreto, não elimina ou prejudica os controles próprios 
dos sistemas e subsistemas criados no âmbito da Administração Pú-
blica Federal, nem o controle administrativo inerente a cada chefia, 
que deve ser exercido em todos os níveis e órgãos, compreenden-
do: (Redação dada pelo Decreto nº 4.440, de 2002)

I - instrumentos de controle de desempenho quanto à efeti-
vidade, eficiência e eficácia e da observância das normas que re-
gulam a unidade administrativa, pela chefia competente; (incluído 
pelo Decreto nº 4.440, de 2002)

II - instrumentos de controle da observância das normas gerais 
que regulam o exercício das atividades auxiliares, pelos órgãos pró-
prios de cada sistema; e (incluído pelo Decreto nº 4.440, de 2002)

III - instrumentos de controle de aplicação dos recursos públi-
cos e da guarda dos bens públicos. (incluído pelo Decreto nº 4.440, 
de 2002)

Art. 18. As atividades de análise da legalidade dos atos de ad-
missão, desligamento, aposentadorias e pensões continuarão a ser 
exercidas pelos órgãos e pelas unidades do Sistema de Controle In-
terno do Poder Executivo Federal, até que sejam definidos novos 
responsáveis.

Art. 19. O regimento interno da CCCI será aprovado pelo Mi-
nistro de Estado do Controle e da Transparência, por proposta do 
colegiado. (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

Art. 20. O órgão central expedirá as normas complementares 
que se fizerem necessárias ao funcionamento do Sistema de Con-
trole Interno do Poder Executivo Federal.

Art. 20-A. O Órgão Central do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal disponibilizará, para consulta e apreciação 
pelos cidadãos e instituições da sociedade, durante todo o exercí-
cio, as contas apresentadas pelo Presidente da República, conforme 
dispõe o art. 49 da Lei Complementar no 101, de 2000. (Artigo in-
cluído pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

Art. 20-B. Os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, 
sujeitos a tomada e prestação de contas, darão ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público, ao relatório de 
gestão, ao relatório e ao certificado de auditoria, com parecer do 
órgão de controle interno, e ao pronunciamento do Ministro de 
Estado supervisor da área ou da autoridade de nível hierárquico 
equivalente, em até trinta dias após envio ao Tribunal de Contas da 
União. (Incluído pelo Decreto nº 5.481, de 2005)

§ 1o O órgão ou entidade responsável pela publicação informa-
rá, em todas as situações previstas no caput, a circunstância de suas 
contas estarem sujeitas a julgamento pelo Tribunal de Contas da 
União, independentemente das manifestações emanadas do órgão 
de controle interno. (Incluído pelo Decreto nº 5.481, de 2005)

§ 2o É assegurada aos dirigentes responsáveis pelos atos de 
gestão em que tenham sido apontadas irregularidades ou impro-
priedades a divulgação, pelo mesmo meio adotado para a divulga-
ção dos relatórios referidos no caput, dos esclarecimentos e justi-
ficativas prestados ao órgão de controle interno durante a fase de 
apuração. (Incluído pelo Decreto nº 5.481, de 2005)

Art. 21. Ficam revogados o Decreto no 93.216, de 3 de setem-
bro de 1986, o Decreto no 93.874, de 23 de dezembro de 1986, o 
art. 144 do Decreto no 93.872, de 23 de dezembro de 1986, o De-
creto no 96.774, de 26 de setembro de 1988, e os arts. 7o e 8o do 
Decreto no 2.251, de 12 de junho de 1997.

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 6 de setembro de 2000; 179o da Independência e 112o 

da República.

INSTRUÇÃO NORMATIVA MF/SFC Nº 01/2001

Prezado Candidato, a Instrução Normativa supracitada foi revo-
gada pela INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 9 DE JUNHO DE 2017

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 9 DE JUNHO DE 2017

Aprova o Referencial Técnico da Atividade de Auditoria Interna 
Governamental do Poder Executivo Federal.

O SECRETÁRIO FEDERAL DE CONTROLE INTERNO, no uso de 
suas atribuições e considerando o disposto nos artigos 22, inciso I 
e § 5º, e 24, inciso IX, da Lei n.º 10.180, de 6 de fevereiro de 2001, 
no artigo 15 do Decreto n.º 3.591, de 6 de setembro 2000, resolve:

Art. 1º Aprovar, na forma do Anexo a esta Instrução Normati-
va,o Referencial Técnico da Atividade de Auditoria Interna Governa-
mental do Poder Executivo Federal, que estabelece os princípios, as 
diretrizes e os requisitos fundamentais para a prática profissional da 
atividade de auditoria interna governamental do Poder Executivo 
Federal.

Art. 2º As disposições desta Instrução Normativa devem ser 
observadas pelos órgãos e unidades que integram o Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo Federal, instituído pelo art. 74 
da Constituição Federal e disciplinado pela Lei nº 10.180, de 6 de 
fevereiro de 2001, e pelas unidades de auditoria interna singulares 
dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor em 180(cento 
e oitenta) dias da data de sua publicação.

Art. 4º Fica revogada a Instrução Normativa SFC/MF nº 01,de 
06 de abril de 2001.

ANTONIO CARLOS BEZERRA LEONEL

ANEXO

REFERENCIAL TÉCNICO DA ATIVIDADE DE AUDITORIA 
INTERNA GOVERNAMENTAL DO PODER EXECUTIVO FEDERAL

INTRODUÇÃO

As diretrizes para o exercício do controle no âmbito do Poder 
Executivo Federal (PEF) remontam à edição do Decreto-Lei nº200, 
de 25 de fevereiro de 1967, que, ao defini-lo como princípio fun-
damental para o exercício de todas as atividades da Administração 
Federal, aplicado em todos os níveis e em todos os órgãos e en-
tidades,segmentou-o em três linhas (ou camadas) básicas de atu-
ação na busca pela aplicação eficiente, eficaz e efetiva dos recur-
sos. Como consequência, verifica-se que o controle é exercido em 
diversos ambientes normativos e culturais, quais sejam: a gestão 
operacional; a supervisão e o monitoramento; e a auditoria interna.

No âmbito dos sistemas de atividades auxiliares, o normativo 
também determina a organização sistêmica da atividade de audito-
ria interna pelo PEF, a ser exercida junto a órgãos e entidades que 
variam em propósito, tamanho, complexidade e estrutura e que de-
tém quadros funcionais compostos por indivíduos com diferentes 
níveis de conhecimento e de experiência. Essa organização sistê-
mica está sujeita à orientação normativa, à supervisão técnica e à 
fiscalização específica pelo órgão central do sistema.

Uma vez que essa diversidade pode influenciar a prática do 
controle em cada ambiente, a utilização de princípios, conceitos e 
diretrizes convergentes com normas e práticas internacionais tor-
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na-se essencial para a harmonização e a avaliação da atuação dos 
agentes públicos e, por consequência, para a qualificação dos pro-
dutos dessa atuação.

Posteriormente, a Constituição Federal (CF) de 1988 inovou ao 
trazer a terminologia “sistemas de controle interno”, que exercem 
a fiscalização na forma da lei, em conjunto com os órgãos de con-
trole externo que apoiam os poderes legislativos. A CF segmentou, 
também,as responsabilidades dos sistemas de controle interno, no 
âmbito da União e de suas entidades da administração direta e indi-
reta, em fiscalizações das áreas contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial. No artigo 74, a Carta Magna definiu as 
finalidades dos sistemas de controle interno de cada Poder - Legis-
lativo, Executivo e Judiciário - que deverão ser constituídos por cada 
um deles de forma integrada.

No âmbito federal, a Lei 10.180, de 6 de fevereiro de 2001,bus-
cou organizar e disciplinar os princípios preconizados pelo Decreto-
-Lei nº 200 com as determinações constitucionais acerca do sistema 
de controle interno do Poder Executivo Federal. A norma estrutura 
as finalidades, organização e competências dos Sistemas de Plane-
jamento e de Orçamento Federal, de Administração Financeira Fe-
deral, de Contabilidade Federal e de Controle Interno. Nota-se que 
as competências atribuídas a todos os Sistemas, exceto ao Sistema 
de Controle Interno, são fortemente relacionadas a seus papéis e 
responsabilidades de gestão e supervisão em suas respetivas áreas 
primeira e segunda camada.

As atribuições definidas para o Sistema de Controle Interno 
pela Lei 10180/2001 referem-se a avaliações exercidas por inter-
médio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacio-
nal e patrimonial,além da prestação de apoio ao controle externo 
no exercício de sua missão institucional, as quais são exercidas por 
meio dos instrumentos de auditoria e de fiscalização.

Nesse contexto, o presente Referencial Técnico posiciona-se 
como um instrumento de convergência das práticas de auditoria 
interna governamental exercidas no âmbito do Poder Executivo Fe-
deral com normas, modelos e boas práticas internacionais e com 
a Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 1, de 10 de maio de 
2016,que determinou a sistematização de práticas relacionadas a 
governança,gestão de riscos e controles internos no Poder Execu-
tivo Federal.

Isso posto, este Referencial tem como propósitos definir princí-
pios, conceitos e diretrizes que nortearão a prática da auditoria in-
terna governamental e fornecer uma estrutura básica para o aper-
feiçoamento de sua atuação, com a finalidade de agregar valor à 
gestão dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal.

CAPÍTULO I - PROPÓSITO E ABRANGÊNCIA DA AUDITORIA 
INTERNA GOVERNAMENTAL

1. A auditoria interna governamental é uma atividade inde-
pendente e objetiva de avaliação e de consultoria, desenhada para 
adicionar valor e melhorar as operações de uma organização. Deve 
buscar auxiliar as organizações públicas a realizarem seus objetivos, 
a partir da aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada 
para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de governança, de 
gerenciamento de riscos e de controles internos.

2. No âmbito do Poder Executivo Federal, a atividade de audi-
toria interna governamental deve ser realizada em conformidade 
com o presente Referencial Técnico, que estabelece os requisitos 
fundamentais para a prática profissional e para a avaliação do de-
sempenho da atividade de auditoria interna governamental.

SEÇÃO I - PROPÓSITO

3. A atividade de auditoria interna governamental tem como 
propósito aumentar e proteger o valor organizacional das institui-
ções públicas, fornecendo avaliação, assessoria e aconselhamento 
baseados em risco.

4. A atividade de auditoria interna governamental no Poder 
Executivo Federal é exercida pelo conjunto de Unidades de Audito-
ria Interna Governamental (UAIG) elencadas a seguir:

a) Secretaria Federal de Controle Interno (SFC) e as Controla-
dorias Regionais da União nos estados, que fazem parte da estru-
turado Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União 
(CGU);

b) Secretarias de Controle Interno (Ciset) da Presidência da Re-
pública, da Advocacia-Geral da União, do Ministério das Relações 
Exteriores e do Ministério da Defesa, e respectivas unidades seto-
riais;

c)auditorias internas singulares (Audin) dos órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal Direta e Indireta; e

d) o Departamento Nacional de Auditoria do Sistema Unicode 
Saúde (Denasus) do Ministério da Saúde.

5. Exceto em caso de declaração expressa em contrário, as re-
ferências ao termo “Audin”, no contexto deste Referencial Técnico, 
são igualmente aplicáveis às auditorias internas singulares e ao De-
nasus.

SEÇÃO II - ABRANGÊNCIA

6. Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal de-
vem atuar de forma regular e alinhada ao interesse público. Para 
tanto, devem exercer o controle permanente sobre seus próprios 
atos, considerando o princípio da autotutela. Assim, é responsabili-
dade da alta administração das organizações públicas, sem prejuízo 
das responsabilidades dos gestores dos processos organizacionais 
e das políticas públicas nos seus respectivos âmbitos de atuação, o 
estabelecimento, a manutenção, o monitoramento e o aperfeiçoa-
mento dos controles internos da gestão.

7. A estrutura de controles internos dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal deve contemplar as três linhas de 
defesa da gestão ou camadas, a qual deve comunicar, de maneira 
clara, as responsabilidades de todos os envolvidos, provendo uma 
atuação coordenada e eficiente, sem sobreposições ou lacunas.

PRIMEIRA LINHA DE DEFESA

8. A primeira linha de defesa é responsável por identificar, ava-
liar, controlar e mitigar os riscos, guiando o desenvolvimento e a 
implementação de políticas e procedimentos internos destinados a 
garantir que as atividades sejam realizadas de acordo com as metas 
e objetivos da organização.

9. A primeira linha de defesa contempla os controles primários, 
que devem ser instituídos e mantidos pelos gestores responsáveis 
ela implementação das políticas públicas durante a execução de ati-
vidades e tarefas, no âmbito de seus macroprocessos finalísticos e 
de apoio.

10. De forma a assegurar sua adequação e eficácia, os controles 
internos devem ser integrados ao processo de gestão, dimensiona-
dos desenvolvidos na proporção requerida pelos riscos, de acordo 
com a natureza, a complexidade, a estrutura e a missão da organi-
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zação.

SEGUNDA LINHA DE DEFESA

11. As instâncias de segunda linha de defesa estão situadas ao 
nível da gestão e objetivam assegurar que as atividades realizadas 
pela primeira linha sejam desenvolvidas e executadas de forma 
apropriada.

12.Essas instâncias são destinadas a apoiar o desenvolvimen-
to dos controles internos da gestão e realizar atividades de super-
visão de monitoramento das atividades desenvolvidas no âmbito 
da primeira linha de defesa, que incluem gerenciamento de riscos, 
conformidade, verificação de qualidade, controle financeiro, orien-
tação e treinamento.

13. Os Assessores e Assessorias Especiais de Controle Interno 
(AECI) nos Ministérios integram a segunda linha de defesa e podem 
ter sua atuação complementada por outras estruturas específicas 
definidas pelas próprias organizações.

TERCEIRA LINHA DE DEFESA

14. A terceira linha de defesa é representada pela atividade de 
auditoria interna governamental, que presta serviços de avaliação 
e de consultoria com base nos pressupostos de autonomia técnica 
e de objetividade.

15. A atividade de auditoria interna governamental deve ser 
desempenhada com o propósito de contribuir para o aprimora-
mento das políticas públicas e a atuação das organizações que as 
gerenciam. Os destinatários dos serviços de avaliação e de consul-
toria prestados pelas UAIG são a alta administração, os gestores das 
organizações entidades públicas federais e a sociedade.

16. As UAIG devem apoiar os órgãos e as entidades do Poder 
Executivo Federal na estruturação e efetivo funcionamento da pri-
meira e da segunda linha de defesa da gestão, por meio da presta-
ção de serviços de consultoria e avaliação dos processos de gover-
nança, gerenciamento de riscos e controles internos.

17. Os serviços de avaliação compreendem a análise objeti-
va de evidências pelo auditor interno governamental com vistas a 
fornecer opiniões ou conclusões em relação à execução das metas 
previstas no plano plurianual; à execução dos programas de gover-
no dos orçamentos da União; à regularidade, à economicidade, à 
eficiência e à eficácia da gestão orçamentária, financeira e patri-
monial nos órgãos e nas entidades da Administração Pública; e à 
regularidade da aplicação de recursos públicos por entidades de 
direito privado.

18. Por natureza, os serviços de consultoria representam ativi-
dades de assessoria e aconselhamento, realizados a partir da soli-
citação específica dos gestores públicos. Os serviços de consultoria 
devem abordar assuntos estratégicos da gestão, como os processos 
de governança, de gerenciamento de riscos e de controles internos 
e ser condizentes com os valores, as estratégias e os objetivos da 
Unidade Auditada. Ao prestar serviços de consultoria, a UAIG não 
deve assumir qualquer responsabilidade que seja da Administração.

19. Os trabalhos de avaliação dos processos de gestão de riscos 
e controles pelas UAIG devem contemplar, em especial, os seguin-
tes aspectos: adequação e suficiência dos mecanismos de gestão de 
riscos e de controles estabelecidos; eficácia da gestão dos principais 
riscos; e conformidade das atividades executadas em relação à po-
lítica de gestão de riscos da organização.

20. No âmbito da terceira linha de defesa, a SFC e as Cisetexer-
cem a função de auditoria interna governamental de forma concor-

rente integrada com as Audi, onde existirem.

CAPÍTULO II - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DOPO-
DER EXECUTIVO FEDERAL

21. A Constituição Federal (CF) dispõe, em seu art. 70, que a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patri-
monial da União e das entidades da administração direta e indireta, 
quanto à legalidade, à legitimidade, à economicidade, à aplicação 
das subvenções e à renúncia de receitas, será exercida pelo Con-
gresso Nacional, mediante controle externo, e pelo Sistema de Con-
trole Interno (SCI) de cada Poder.

22. Em seu Art. 74, a CF definiu, como finalidade do SCI, entre 
outras, avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Pluria-
nual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da 
União e dos resultados da gestão nos órgãos e entidades do Poder 
Executivo Federal. Para dar cumprimento ao mandamento consti-
tucional, a Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001 e o Decreto 
nº3.591, de 6 de setembro de 2000, disciplinaram a organização, 
as finalidades e a estrutura do SCI, no âmbito do Poder Executivo 
Federal.

23. Além das competências relacionadas à função típica de 
auditoria interna governamental do Poder Executivo Federal, a Lei 
nº10.180, de 6 de fevereiro de 2001, também contemplou a apura-
ção de atos ou fatos inquinados de ilegais ou irregulares, praticados 
por agentes públicos ou privados, na utilização de recursos públicos 
federalismo competência dos órgãos e unidades do SCI. Essas ativi-
dades devem ser conduzidas, no que couber, em conformidade com 
os princípios e diretrizes estabelecidos neste Referencial Técnico.

24. A atuação do SCI abrange todos os órgãos e entidades do 
Poder Executivo Federal, incluindo as empresas estatais e qualquer 
pessoa física ou jurídica que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 
administre dinheiros, bens e valores públicos sob a responsabilida-
de do Poder Executivo Federal.

SEÇÃO I - ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA

25. Integram o SCI:
a) como órgão central: a Secretaria Federal de Controle Inter-

no(SFC) do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da 
União (CGU);

b) como órgãos setoriais: as Secretarias de Controle Interno(-
Ciset) da Presidência da República, da Advocacia-Geral da União, 
do Ministério das Relações Exteriores e do Ministério da Defesa; e

c) como unidades setoriais da Ciset do Ministério da Defesa: as 
unidades de controle interno dos comandos militares.

26. As auditorias internas singulares (Audin) dos órgãos e enti-
dades da Administração Pública Federal Direta e Indireta e o Depar-
tamento Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde(Dena-
sus) do Ministério da Saúde atuam como órgãos auxiliares ao SCI.

27. Compete ao órgão central do SCI e aos órgãos setoriais nas 
respectivas áreas de jurisdição prover orientação normativa e su-
pervisão técnica às UAIG.

28. A orientação normativa e a supervisão técnica são exerci-
das mediante a edição de normas e orientações técnicas e a avalia-
ção da atuação das UAIG, com o objetivo de harmonizar a atividade 
de auditoria interna governamental, promover a qualidade dos tra-
balhos e integrar o Sistema.

29. Os AECI, no desempenho das funções de apoio à atuação do 
SCI preconizadas pelo Decreto nº 3.591, de 6 de setembro de2000, 
devem observar as orientações normativas do órgão central do SCI 
e exercer suas atividades em conformidade com os princípios esta-
belecidos neste Referencial Técnico.

30. Compete ao órgão central do SCI estabelecer diretrizes 
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quanto à realização de ações integradas pelas UAIG, de forma a 
promover atuação harmônica no contexto das competências con-
correntes e o fortalecimento recíproco das UAIG.

SEÇÃO II - ARTICULAÇÃO INTERINSTITUCIONAL

31. Em face da complexidade inerente à execução das políticas 
públicas - o que demanda esforço e articulação entre as instituições 
envolvidas em seu processo de avaliação - o SCI e os AECI devem 
trabalhar de forma articulada e integrada, com sinergia e mediante 
clara definição de papéis, de forma a racionalizar recursos e maxi-
mizar os resultados decorrentes de sua atuação.

32. De forma a promover a integração operacional do SCI e de 
seus órgãos auxiliares, a Comissão de Coordenação de Controle In-
terno (CCCI), cuja composição e competências foram disciplinadas 
por intermédio do Decreto nº 3.591, de 06 de setembro de 2000,en-
quanto órgão colegiado de função consultiva, pode efetuar estudos 
e propor medidas para integração, avaliação e aperfeiçoamento das 
atividades das UAIG e homogeneizar interpretações sobre procedi-
mentos relativos às atividades do Sistema.

33. A cooperação entre as UAIG e as instituições públicas que 
atuam na defesa do patrimônio público, tais como o Ministério Pú-
blico e a Polícia Federal, tem o objetivo de promover o intercâmbio 
de informações e de estabelecer ações integradas ou complemen-
tares para proporcionar maior efetividade às ações de enfrenta-
mento à corrupção.

34. Nos casos em que forem identificadas irregularidades que 
requeiram procedimentos adicionais com vistas à apuração, à in-
vestigação ou à proposição de ações judiciais, as UAIG devem zelar 
pelo adequado e tempestivo encaminhamento dos resultados das 
auditorias às instâncias competentes.

35. O apoio ao controle externo, disposto na CF, operacionali-
za-se por meio da cooperação entre o SCI e os órgãos de controle 
externo, na troca de informações e de experiências, bem como na 
execução de ações integradas, sendo essas compartilhadas ou com-
plementares.

36. As UAIG devem zelar pela existência e efetivo funciona-
mento de canais de comunicação que fomentem o controle social, 
assegurando que os resultados decorrentes da participação dos ci-
dadãos sejam apropriados como insumo para o planejamento e a 
execução dos trabalhos de auditoria.

CAPÍTULO III - PRINCÍPIOS E REQUISITOS ÉTICOS

37. A atuação dos auditores internos governamentais em con-
formidade com princípios e requisitos éticos proporciona credibili-
dade autoridade à atividade de auditoria interna governamental. 
Esse padrão de comportamento deve ser promovido por todas as 
UAIG.

SEÇÃO I - PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS PARA A PRÁTICA 
DA ATIVIDADE DE AUDITORIA INTERNA GOVERNAMENTAL

38. Os princípios representam o arcabouço teórico sobre o 
qual repousam as normas de auditoria. São valores persistentes no 
tempo e no espaço, que concedem sentido lógico e harmônico à 
atividade de auditoria interna governamental e lhe proporcionam 
eficácia. As UAIG devem assegurar que a prática da atividade de 
auditoria interna governamental seja pautada pelos seguintes prin-
cípios:

a)integridade;
b) proficiência e zelo profissional;
c) autonomia técnica e objetividade;
d) alinhamento às estratégias, objetivos e riscos da Unidade 

Auditada;
e) atuação respaldada em adequado posicionamento e em re-

cursos apropriados;
f) qualidade e melhoria contínua; e
g) comunicação eficaz.

SEÇÃO II - REQUISITOS ÉTICOS

39. Os requisitos éticos representam valores aceitáveis e espe-
rados em relação à conduta dos auditores internos governamentais 
e visam promover uma cultura ética e íntegra em relação à prática 
da atividade de auditoria interna.

INTEGRIDADE E COMPORTAMENTO

40. Os auditores internos governamentais devem servir ao inte-
resse público e honrar a confiança pública, executando seus traba-
lhos com honestidade, diligência e responsabilidade, contribuindo 
para o alcance dos objetivos legítimos e éticos da unidade auditada.

41. Os auditores devem evitar quaisquer condutas que possam 
comprometer a confiança em relação ao seu trabalho e renunciara 
quaisquer práticas ilegais ou que possam desacreditar a sua função, 
a UAIG em que atuam ou a própria atividade de auditoria interna 
governamental.

42. Os auditores internos governamentais devem ser capazes 
de lidar de forma adequada com pressões ou situações que amea-
cem seus princípios éticos ou que possam resultar em ganhos pes-
soais ou organizacionais inadequados, mantendo conduta íntegra 
e irreparável.

43.Os auditores internos governamentais devem se comportar 
com cortesia e respeito no trato com pessoas, mesmo em situações 
de divergência de opinião, abstendo-se de emitir juízo ou adotar 
práticas que indiquem qualquer tipo de discriminação ou precon-
ceito.

44.Ao executar suas atividades, os auditores internos governa-
mentais devem observar a lei e divulgar todas as informações exigi-
das por lei e pela profissão.

AUTONOMIA TÉCNICA E OBJETIVIDADE

45. Os requisitos de autonomia técnica e objetividade estão 
associados ao posicionamento da UAIG e à atitude do auditor em 
relação à Unidade Auditada, com a finalidade de orientar a con-
dução dos trabalhos e subsidiar a emissão de opinião institucional 
pela UAIG. Para tanto, tem-se como pressupostos que a unidade de 
auditoria disponha de autonomia técnica e que os auditores sejam 
objetivos.

46.As ameaças à autonomia técnica e à objetividade devem ser 
gerenciadas nos níveis da função de auditoria interna governamen-
tal, da organização, do trabalho de auditoria e do auditor. Eventuais 
interferências, de fato ou veladas, devem ser reportadas à alta ad-
ministração e ao conselho, se houver, e as consequências devem ser 
adequadamente discutidas e tratadas.

AUTONOMIA TÉCNICA

47. A autonomia técnica refere-se à capacidade da UAIG de 
desenvolver trabalhos de maneira imparcial. Nesse sentido, a ati-
vidade de auditoria interna governamental deve ser realizada livre 
de interferências na determinação do escopo, na execução dos 
procedimentos, no julgamento profissional e na comunicação dos 
resultados.

48.O Responsável pela UAIG deve se reportar a, se comunicar 
e interagir com um nível dentro da Unidade Auditada que permita 
à UAIG cumprir com as suas responsabilidades, seja a alta admi-
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nistração da organização, seja o conselho, se houver. Caso a inde-
pendência organizacional da UAIG não esteja assegurada por lei ou 
regulamento, ela deve ser confirmada junto à administração ou ao 
conselho, se houver, pelo menos anualmente.

49. Nos casos em que o Responsável pela UAIG tenha atribui-
ções de gestão externas à atividade de auditoria interna, ou exista 
a expectativa de exercer tais atribuições no âmbito da Unidade Au-
ditada, devem ser adotadas salvaguardas para limitar o prejuízo à 
autonomia técnica e à objetividade. Caso efetivamente ele detenha 
tais atribuições, o trabalho de avaliação sobre os processos pelos 
quais foi responsável deve ser supervisionado por uma unidade ex-
terna à auditoria interna.

OBJETIVIDADE

50. Os auditores internos governamentais devem atuar defor-
ma imparcial e isenta, evitando situações de conflito de interesses 
ou quaisquer outras que afetem sua objetividade, de fato ou na 
aparência, ou comprometam seu julgamento profissional.

51. Os auditores devem declarar impedimento nas situações 
que possam afetar o desempenho das suas atribuições e, em caso 
de dúvidas sobre potencial risco para a objetividade, devem buscar 
orientação junto aos responsáveis pela supervisão do trabalho ou 
à comissão de ética ou instância similar, conforme apropriado na 
organização.

52.Os auditores internos governamentais devem se abster de 
auditar operações específicas com as quais estiveram envolvidos 
nos últimos 24 meses, quer na condição de gestores, quer em de-
corrência de vínculos profissionais, comerciais, pessoais, familiares 
ou de outra natureza, mesmo que tenham executado atividades em 
nível operacional.

53.Os auditores internos governamentais podem prestar ser-
viços de consultoria sobre operações que tenham avaliado ante-
riormente ou avaliar operações sobre as quais tenham prestado 
prévio serviço de consultoria, desde que a natureza da consultoria 
não prejudique-a objetividade e que a objetividade individual seja 
gerenciada na alocação de recursos para o trabalho. Qualquer tra-
balho deve ser recusado caso existam potenciais prejuízos à auto-
nomia técnica ou à objetividade.

54. Como pressuposto da objetividade, as comunicações de-
correntes dos trabalhos de auditoria devem ser precisas, e as con-
clusões e opiniões sobre os fatos ou situações examinadas devem 
estar respaldadas por critérios e evidências adequados e suficien-
tes.

SIGILO PROFISSIONAL

55. As informações e recursos públicos somente devem ser uti-
lizados para fins oficiais. É vedada e compromete a credibilidade 
da atividade de auditoria interna a utilização de informações rele-
vantes ou potencialmente relevantes, obtidas em decorrência dos 
trabalhos, em benefício de interesses pessoais, familiares ou de or-
ganizações pelas quais o auditor tenha qualquer interesse.

56. O auditor deve manter sigilo e agir com cuidado em rela-
ção a dados e informações obtidos em decorrência do exercício de 
suas funções. Ao longo da execução dos trabalhos, o sigilo deve ser 
mantido mesmo que as informações não estejam diretamente rela-
cionadas ao escopo do trabalho.

57. O auditor interno governamental não deve divulgar infor-
mações relativas aos trabalhos desenvolvidos ou a serem realiza-
dos ou repassá-las a terceiros sem prévia anuência da autoridade 
competente

58. As comunicações sobre os trabalhos de auditoria devem 
sempre ser realizadas em nível institucional e contemplar todos os 
fatos materiais de conhecimento do auditor que, caso não divulga-

dos, possam distorcer o relatório apresentado sobre as atividades 
objeto da avaliação.

PROFICIÊNCIA E ZELO PROFISSIONAL

59. Proficiência e zelo profissional estão associados aos conhe-
cimentos, habilidades e cuidados requeridos do auditor interno 
governamental para proporcionar razoável segurança acerca das 
opiniões emitidas pela UAIG. Tem-se como pressupostos que a ati-
vidade de auditoria deve ser realizada com proficiência e com zelo 
profissional devido, em conformidade com este Referencial Técnico 
e demais normas aplicáveis.

PROFICIÊNCIA

60. A proficiência é um termo coletivo que diz respeito à capa-
cidade dos auditores internos governamentais de realizar os traba-
lhos para os quais foram designados. Os auditores devem possuir 
e manter o conhecimento, as habilidades e outras competências 
necessárias ao desempenho de suas responsabilidades individuais.

61. Os auditores internos governamentais, em conjunto, de-
vem reunir qualificação e conhecimentos necessários para o traba-
lho. São necessários conhecimentos suficientes sobre técnicas de 
auditoria; identificação e mitigação de riscos; conhecimento das 
normas aplicáveis; entendimento das operações da Unidade Audi-
tada; compreensão e experiência acerca da auditoria a ser realiza-
da; e habilidade para exercer o julgamento profissional devido.

62. Os auditores internos governamentais devem possuir co-
nhecimentos suficientes sobre os principais riscos de fraude, sobre 
riscos e controles de tecnologia da informação e sobre as técnicas 
de auditoria baseadas em tecnologias disponíveis para a execução 
dos trabalhos a eles designados.

63. As UAIG e os auditores internos governamentais devem 
zelar pelo aperfeiçoamento de seus conhecimentos, habilidades 
e outras competências, por meio do desenvolvimento profissional 
contínuo.

64. O Responsável pela UAIG deve declinar de trabalho espe-
cífico ou solicitar opinião técnica especializada por meio de presta-
dores de serviços externos, a exemplo de perícias e pareceres, caso 
os auditores internos não possuam, e não possam obter tempestiva 
e satisfatoriamente, os conhecimentos, as habilidades ou outras 
competências necessárias à realização de todo ou de parte de um 
trabalho de auditoria. Os trabalhos desenvolvidos por especialistas 
externos devem ser apropriadamente supervisionados pela UAIG.

ZELO PROFISSIONAL

65. O zelo profissional se refere à atitude esperada do auditor 
interno governamental na condução dos trabalhos e nos resultados 
obtidos. O auditor deve deter as habilidades necessárias e adotar o 
cuidado esperado de um profissional prudente e competente, man-
tendo postura de ceticismo profissional; agir com atenção; demons-
trar diligência e responsabilidade no desempenho das tarefas a ele 
atribuídas, de modo a reduzir ao mínimo a possibilidade de erros; e 
buscar atuar de maneira precipuamente preventiva.

66. O zelo profissional se aplica a todas as etapas dos trabalhos 
de avaliação e de consultoria. O planejamento deve levar em con-
sideração a extensão e os objetivos do trabalho, as expectativas do 
cliente, a complexidade, a materialidade ou a significância relativa 
dos assuntos sobre os quais os testes serão aplicados e deve prever 
a utilização de auditoria baseada em tecnologia e outras técnicas de 
análise adequadas.

67. O auditor interno governamental deve considerar a ade-
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quação e a eficácia dos processos de governança, de gerenciamen-
to de riscos e de controles internos da Unidade Auditada, a pro-
babilidade de ocorrência de erros, fraudes ou não conformidades 
significativas, bem como o custo da avaliação e da consultoria em 
relação aos potenciais benefícios.

68. Os auditores internos governamentais devem estar alerta 
aos riscos significativos que possam afetar os objetivos, as opera-
ções ou os recursos da Unidade Auditada. Entretanto, deve-se ter 
em mente que os testes isoladamente aplicados, mesmo quando 
realizados com o zelo profissional devido, não garantem que todos 
os riscos significativos sejam identificados.

CAPÍTULO IV - GERENCIAMENTO DA ATIVIDADE DE 
AUDITORIA INTERNA GOVERNAMENTAL

69. A UAIG deve ser gerenciada eficazmente, com o objetivo de 
assegurar que a atividade de auditoria interna governamental adi-
cione valor à Unidade Auditada e às políticas públicas sob sua res-
ponsabilidade, fomentando a melhoria dos processos de governan-
ça, de gerenciamento de riscos e de controles internos da gestão.

SEÇÃO I - OBJETIVOS DOS TRABALHOS

70. A atividade de auditoria interna governamental deve ser 
realizada de forma sistemática, disciplinada e baseada em risco, de-
vendo ser estabelecidos, para cada trabalho, objetivos que estejam 
de acordo com o propósito da atividade de auditoria interna e con-
tribuam para o alcance dos objetivos institucionais e estratégias da 
Unidade Auditada.

GOVERNANÇA

71. A UAIG deve avaliar e, quando necessário, recomendara 
adoção de medidas apropriadas para a melhoria do processo de 
governança da Unidade Auditada no cumprimento dos seguintes 
objetivos:

a)promover a ética e os valores apropriados no âmbito da Uni-
dade Auditada;

b) assegurar o gerenciamento eficaz do desempenho organiza-
cional accountability;

c) comunicar as informações relacionadas aos riscos e aos con-
troles às áreas apropriadas da Unidade Auditada; e

d) coordenar as atividades e a comunicação das informações 
entre o conselho, se houver, os auditores externos e internos e a 
Administração.

72. A atividade de auditoria interna deve, ainda, avaliar o de-
senho, implantação e a eficácia dos objetivos, programas e ativida-
des da Unidade Auditada relacionados à ética e se a governança de 
tecnologia da informação provê suporte às estratégias e objetivos 
da organização.

GERENCIAMENTO DE RISCOS

73. O processo de gerenciamento dos riscos é responsabilida-
de da alta administração e do conselho, se houver, e deve alcançar 
toda a organização, contemplando a identificação, a análise, a ava-
liação, o tratamento, o monitoramento e a comunicação dos riscos 
a que a Unidade Auditada está exposta.

74. Compete à UAIG avaliar a eficácia e contribuir para a me-
lhoria do processo de gerenciamento de riscos da Unidade Audita-
da, observando se, nesse processo:

a) riscos significativos são identificados e avaliados;
b) respostas aos riscos são estabelecidas de forma compatível 

com o apetite a risco da Unidade Auditada; e
c) informações sobre riscos relevantes são coletadas e comu-

nicadas de forma oportuna, permitindo que os responsáveis cum-
pram com as suas obrigações.

75. A UAIG deve avaliar, em especial, as exposições da Unida-
de Auditada a riscos relacionados à governança, às atividades ope-
racionais e aos sistemas de informação. Nessa avaliação, deve ser 
analisado se há comprometimento:

a) do alcance dos objetivos estratégicos;
b) da confiabilidade e da integridade das informações;
c) da eficácia e da eficiência das operações e programas;
d) da salvaguarda de ativos; e
e) da conformidade dos processos e estruturas com leis, nor-

mas e regulamentos internos e externos.
76. O auditor interno governamental deve buscar identificar 

potenciais riscos de fraude e verificar se a organização possui con-
troles para tratamento desses riscos.

77. A UAIG poderá prestar serviços de consultoria com o pro-
pósito de auxiliar a Unidade Auditada na identificação de meto-
dologias de gestão de riscos e de controles, todavia, os auditores 
internos governamentais não podem participar efetivamente do 
gerenciamento dos riscos, cuja responsabilidade é exclusiva da Uni-
dade Auditada.

78. A UAIG deverá promover ações de sensibilização, capacita-
ção e orientação da alta administração e dos gestores em relação ao 
tema, especialmente enquanto a Unidade Auditada não possuir um 
processo de gerenciamento de riscos.

CONTROLES INTERNOS DA GESTÃO

79. A UAIG deve auxiliar a Unidade Auditada a manter contro-
les efetivos, a partir da avaliação sobre se eles são identificados, 
aplicados e efetivos na resposta aos riscos. Ainda nesta linha de au-
xílio, deve avaliar se a alta administração possui consciência de sua 
responsabilidade pela implementação e melhoria contínua desses 
controles, pela exposição a riscos internos e externos, comunicação 
e pela aceitação de riscos.

80. A avaliação da adequação e eficácia dos controles internos 
implementados pela gestão em resposta aos riscos, inclusive no 
que se refere à governança, às operações e aos sistemas de infor-
mação da Unidade Auditada, deve contemplar:

a) o alcance dos objetivos estratégicos;
b) a confiabilidade e integridade das informações;
c) a eficácia e eficiência das operações e programas;
d) a salvaguarda dos ativos; e
e) a conformidade com leis, regulamentos, políticas e procedi-

mentos internos e externos.
81. Nos trabalhos de avaliação dos controles internos da ges-

tão, o planejamento da auditoria deve ser elaborado com a identi-
ficação do escopo e a seleção de testes que permitam a obtenção 
de evidência adequada e suficiente sobre a existência e funciona-
mento do processo de controle na organização, considerados os 
conhecimentos adquiridos em decorrência de outros trabalhos de 
avaliação e de consultoria realizados na Unidade Auditada.

82. A avaliação dos controles internos da gestão deve conside-
rar os seguintes componentes: ambiente de controle, avaliação de 
riscos, atividades de controle, informação e comunicação e ativida-
des de monitoramento.

SEÇÃO II - PLANEJAMENTO, COMUNICAÇÃO E APROVA-
ÇÃO DO PLANO DE AUDITORIA INTERNA
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83. O Responsável pela UAIG deve estabelecer um plano base-
ado em riscos para determinar as prioridades da auditoria, deforma 
consistente com objetivos e metas institucionais da Unidade Audi-
tada.

PLANEJAMENTO

84. A definição do Plano de Auditoria Interna é a etapa de iden-
tificação dos trabalhos a serem realizados prioritariamente pela 
UAIG em um determinado período de tempo. O planejamento deve 
considerar as estratégias, os objetivos, as prioridades, as metas da 
Unidade Auditada e os riscos a que seus processos estão sujeitos. O 
resultado é um plano de auditoria interna baseado em riscos.

85. A UAIG deve realizar a prévia identificação de todo o uni-
verso auditável e considerar as expectativas da alta administração 
e demais partes interessadas em relação à atividade de auditoria 
interna para a elaboração do Plano de Auditoria Interna, bem como, 
a análise de riscos realizada pela Unidade Auditada por meio do seu 
processo de gerenciamento de riscos.

86. Caso a Unidade Auditada não tenha instituído um processo 
formal de gerenciamento de riscos, a UAIG deve se comunicar com 
a alta administração, de forma a coletar informações sobre suas 
expectativas e obter entendimento dos principais processos e dos 
riscos associados. Com base nessas informações, a UAIG deverá ela-
borar seu Plano de Auditoria Interna, priorizando os processos ou 
unidades organizacionais de maior risco.

87.Os auditores internos governamentais devem considerarem 
seu planejamento os conhecimentos adquiridos em decorrência 
dos trabalhos de avaliação e consultoria realizados sobre os pro-
cessos de governança, de gerenciamento de riscos e de controles 
internos da gestão.

88.O Plano de Auditoria Interna deve considerar a necessidade 
de rodízio de ênfase sobre os objetos auditáveis, evitando o acúmu-
lo dos trabalhos de auditoria sobre um mesmo objeto, de forma a 
permitir que objetos considerados de menor risco também possam 
ser avaliados periodicamente.

89. A avaliação de riscos que subsidie a elaboração do Plano de 
Auditoria Interna da UAIG deve ser discutida com a alta administra-
ção e documentada, pelo menos, anualmente.

90.As UAIG devem estabelecer canal permanente de comuni-
cação com as áreas responsáveis pelo recebimento de denúncias 
da Unidade Auditada e de outras instâncias públicas que detenham 
essa atribuição, de forma a subsidiar a elaboração do planejamento 
e realização dos trabalhos de auditoria interna.

91.Ao considerar a aceitação de trabalhos de consultoria e a 
sua incorporação ao Plano de Auditoria Interna, o Responsável pela 
UAIG deve avaliar se os resultados desses trabalhos contribuem 
para a melhoria aos processos de governança, de gerenciamento 
de riscos e de controles internos da Unidade Auditada.

92. O planejamento da UAIG deve ser flexível, considerando a 
possibilidade de mudanças no contexto organizacional da Unidade 
Auditada, a exemplo de alterações no planejamento estratégico, 
revisão dos objetivos, alterações significativas nas áreas de maior 
risco ou mesmo alterações de condições externas.

COMUNICAÇÃO E APROVAÇÃO

93. O Plano de Auditoria Interna dos Órgãos Setoriais do SCI, 
e suas eventuais alterações, devem ser encaminhados anualmente 
ao Órgão Central do SCI para exercício da supervisão técnica.

94. A proposta de Plano de Auditoria Interna das unidades se-
toriais do SCI e das Audin, e suas eventuais alterações, devem ser 
encaminhadas às Ciset ou à CGU, conforme o caso, de forma a pos-
sibilitar a harmonização do planejamento, racionalizar a utilização 

de recursos e evitar a sobreposição de trabalhos.
95. A CGU e as Ciset devem se manifestar sobre os Planos de 

Auditoria Interna recebidos e recomendar, quando necessária, a 
inclusão ou a exclusão de trabalhos específicos. A ausência de ma-
nifestação tempestiva não impede a adoção, por parte das Audin, 
das providências necessárias à aprovação interna do planejamento.

96. O Plano de Auditoria Interna das Audin, com a respectiva 
previsão dos recursos necessários à sua implementação, deve ser 
encaminhado, ao menos uma vez por ano, para aprovação pela alta 
administração e pelo conselho, se houver, assim como as mudanças 
significativas que impactem o planejamento inicial.

97. Após finalizados os trâmites de elaboração e aprovação do 
Plano de Auditoria Interna, as Audin deverão dar ciência de sua ver-
são final à CGU ou à Ciset, conforme o caso.

98.A CGU e as Ciset devem considerar o planejamento das Au-
din e unidades setoriais do SCI, conforme o caso, como insumo para 
elaboração do seu Plano de Auditoria Interna, o qual deverá ser 
igualmente comunicado a essas unidades, de forma a estabelecer 
um ambiente de cooperação e harmonia, exceto os casos que pos-
sam comprometer sua efetividade.

99.Os órgãos integrantes do SCI devem comunicar seu Plano de 
Auditoria Interna às respectivas Unidades Auditadas.

GERENCIAMENTO DE RECURSOS

100.O Responsável pela UAIG deve zelar pela adequação e dis-
ponibilidade dos recursos necessários (humanos, financeiros e tec-
nológicos)para o cumprimento do Plano de Auditoria Interna. Para 
isso, os recursos devem ser:

a) suficientes: em quantidade necessária para a execução dos 
trabalhos;

b) apropriados: que reúnam as competências, habilidades e co-
nhecimentos técnicos requeridos pela auditoria; e

c) eficazmente aplicados: utilizados de forma a atingir os obje-
tivos do trabalho.

POLÍTICAS, PROCEDIMENTOS E COORDENAÇÃO

101.As UAIG devem estabelecer procedimentos e políticas para 
a orientação dos trabalhos de auditoria, cujo enfoque e formato po-
dem variar conforme a estrutura da unidade.

102.O Responsável pela UAIG deve compartilhar informações 
e coordenar as atividades da unidade com outras instâncias presta-
doras de serviços de avaliação e consultoria, tais como outras UAIG 
com competência concorrente, órgãos de controle externo ou de 
defesa do patrimônio público ou colaboradores de outros órgãos ou 
entidades públicas que atuem na função de especialistas.

REPORTE PARA A ALTA ADMINISTRAÇÃO E O CONSELHO

103.O Responsável pela UAIG deve comunicar periodicamen-
te desempenho da atividade de auditoria interna governamental à 
alta administração e ao conselho, se houver. As comunicações de-
vem contemplar informações sobre:

a) o propósito, a autoridade e a responsabilidade da UAIG;
b) a comparação entre os trabalhos realizados e o planejamen-

to aprovado;
c) recomendações não atendidas que representem riscos aos 

processos de governança, de gerenciamento de riscos e de contro-
les internos da Unidade Auditada; e

d) a exposição a riscos significativos e deficiências existentes 
nos controles internos da Unidade Auditada.

104.As Ciset encaminharão ao Órgão Central do SCI, e as Au-
dine unidades setoriais encaminharão à CGU ou à Ciset com que 
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atuam concorrentemente, informações sobre a execução do Plano 
de Auditoria Interna, de modo a possibilitar o exercício da supervi-
são técnica.

SEÇÃO III - GESTÃO E MELHORIA DA QUALIDADE

105.A gestão da qualidade promove uma cultura que resulta 
em comportamentos, atitudes e processos que proporcionam a 
entrega de produtos de alto valor agregado, atendendo às expec-
tativas das partes interessadas. A gestão da qualidade é responsa-
bilidade de todos os auditores internos, sob a liderança do Respon-
sável pela UAIG.

106.A UAIG deve instituir e manter um Programa de Gestão e 
Melhoria da Qualidade (PGMQ) que contemple toda a atividade de 
auditoria interna governamental, desde o seu gerenciamento até 
o monitoramento das recomendações emitidas, tendo por base os 
requisitos estabelecidos por este Referencial Técnico, os preceitos 
legais aplicáveis e as boas práticas nacionais e internacionais rela-
tivas ao tema.

107.O programa deve prever avaliações internas e externas, 
orientadas para a avaliação da qualidade e a identificação de opor-
tunidades de melhoria.

108.As avaliações internas devem incluir o monitoramento 
contínuo do desempenho da atividade de auditoria interna e autoa-
valiações ou avaliações periódicas realizadas por outras pessoas da 
organização com conhecimento suficiente das práticas de auditoria 
interna governamental.

109.As avaliações externas devem ocorrer, no mínimo, uma 
vez a cada cinco anos, e ser conduzidas por avaliador, equipe de 
avaliação ou outra UAIG qualificados e independentes, externos à 
estrutura da UAIG. As avaliações previstas neste item podem ser 
realizadas por meio de autoavaliação, desde que submetida a uma 
validação externa independente. Em todos os casos, é vedada a re-
alização de avaliações recíprocas.

110.As Avaliações internas e externas poderão ser conduzidas 
com base em estruturas ou metodologias já consolidadas.

111.A UAIG deve definir a forma, a periodicidade e os requisi-
tos das avaliações externas, bem como, as qualificações mínimas 
exigidas dos avaliadores externos, incluídos os critérios para evitar 
conflito de interesses.

112.Cabe ao Responsável pela UAIG comunicar periodicamen-
te os resultados do PGMQ à alta administração e ao conselho, se 
houver. As comunicações devem conter os resultados das avalia-
ções internas e externas, as fragilidades encontradas que possam 
comprometera qualidade da atividade de auditoria interna e os res-
pectivos planos de ação corretiva, se for o caso.

113.A UAIG somente poderá declarar conformidade com os 
preceitos deste Referencial Técnico e com normas internacionais 
que regulamentam a prática profissional de auditora interna se o 
PGMQ sustentar essa afirmação.

114.Os casos de não conformidade com este Referencial Técni-
co que impactem o escopo geral ou a operação da atividade de au-
ditoria interna devem ser comunicados pelo Responsável pela UAIG 
à alta administração, ao conselho, se houver, e à respectiva unida-
de responsável pela supervisão técnica, para estabelecimento de 
ações destinadas ao saneamento das inconformidades relatadas.

115.Os trabalhos de especialistas externos devem ser avalia-
dos de acordo com os critérios de conformidade e de qualidade 
estabelecidos no PGMQ, o que não dispensa o estabelecimento de 
critérios específicos para a aceitação e incorporação das conclusões 
emitidas por tais especialistas aos trabalhos da UAIG.

CAPÍTULO V - OPERACIONALIZAÇÃO DAS ATIVIDADESDE 
AUDITORIA INTERNA

116.A execução das atividades previstas no Plano de Audito-
ria Interna deve contemplar, em cada caso, as etapas de planeja-
mento, execução, comunicação dos resultados e monitoramento. 
O Responsável pela UAIG deve garantir, em todas as etapas dos tra-
balhos, a existência de adequada supervisão, com a finalidade de 
assegurar o atingimento dos objetivos do trabalho e a qualidade 
dos produtos.

117.As atividades de auditoria interna serão executadas por 
auditores da própria UAIG, ou caso seja necessário para assegurar 
as competências coletivas da equipe para a realização do trabalho, 
coma participação de auditores governamentais externos à UAIG.

118.O Responsável pela UAIG deve designar, para cada traba-
lho, equipe composta por auditores internos governamentais que 
possuam, coletivamente, a proficiência necessária para realizar a 
auditoria com êxito.

SEÇÃO I - PLANEJAMENTO DOS TRABALHOS DE AUDITO-
RIA

119.Os auditores devem desenvolver e documentar um plane-
jamento para cada trabalho a ser realizado, o qual deve estabelecer 
os principais pontos de orientação das análises a serem realizadas, 
incluindo, entre outras, informações acerca dos objetivos do tra-
balho, do escopo, das técnicas a serem aplicadas, das informações 
requeridas para os exames, do prazo de execução e da alocação dos 
recursos ao trabalho. A qualidade do planejamento requer a aloca-
ção de tempo e recursos suficientes para sua elaboração.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O PLANEJAMENTO DOS TRABA-
LHOS

120.Devem ser considerados, no planejamento todos os aspec-
tos relevantes para o trabalho, especialmente:

a) os objetivos e as estratégias da Unidade Auditada e os meios 
pelos quais o seu desempenho é monitorado;

b) os riscos significativos a que a Unidade Auditada está expos-
ta e as medidas de controle pelas quais a probabilidade e o impacto 
potencial dos riscos são mantidos em níveis aceitáveis;

c) a adequação e a eficácia dos processos de governança, de 
gerenciamento de riscos e de controles internos da Unidade Audi-
tada, comparativamente a uma estrutura ou modelo compatível e 
as oportunidades de se promover melhorias significativas em seus 
processos com eventual eliminação de controles ineficazes, contri-
buindo para o ganho de eficiência e melhoria dos serviços e produ-
tos entregues; e

d) a oportunidade de realização do trabalho em face da exis-
tência de dados e informações confiáveis, a disponibilidade de audi-
tores com conhecimentos e habilidades específicas e a inexistência 
de impedimentos para a execução.

121.Devem ser determinados os recursos apropriados e sufi-
cientes para cumprir os objetivos do trabalho de auditoria, tendo 
por base uma avaliação da natureza e da complexidade de cada tra-
balho, os riscos e o grau de confiança depositado pelo auditor nas 
medidas tomadas pela administração para mitigá-los, as restrições 
de tempo e de recursos disponíveis, bem como a eventual necessi-
dade de recursos externos, neste último quando requeridos conhe-
cimentos e competências adicionais não disponíveis na UAIG.122. O 
planejamento da auditoria deve considerar as seguintes atividades, 
entre outras consideradas relevantes pela equipe, que devem ser 
devidamente documentadas:
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a)análise preliminar do objeto da auditoria;
b)definição do objetivo e do escopo do trabalho, considerando 

os principais riscos existentes e a adequação e suficiência dos me-
canismos de controle estabelecidos;

c)elaboração do programa de trabalho;
d)alocação da equipe de auditoria, consideradas as necessida-

des do trabalho, o perfil dos auditores e o tempo previsto para a 
realização dos exames; e

e)designação do auditor responsável pela coordenação dos tra-
balhos.

123.Os aspectos centrais do trabalho de auditoria devem ser 
analisados, compreendidos e compartilhados pelos membros da 
equipe durante a fase de planejamento.124.Ao planejar um traba-
lho a ser executado de forma compartilhada, as unidades de audi-
toria envolvidas devem estabelecer entendimento por escrito dos 
objetivos, do escopo, das responsabilidades e de outras expectati-
vas, incluindo eventuais restrições à distribuição dos resultados do 
trabalho e ao acesso aos seus registros.

125.Nos trabalhos de consultoria deve ser estabelecido prévio 
entendimento com a Unidade Auditada quanto às expectativas, aos 
objetivos e ao escopo do trabalho, às responsabilidades e à forma 
de monitoramento das recomendações eventualmente emitidas. 
Esse entendimento deve ser adequadamente documentado.

ANÁLISE PRELIMINAR DO OBJETO DA AUDITORIA

126.Os auditores internos devem coletar e analisar dados e in-
formações sobre a Unidade Auditada, com o intuito de obter conhe-
cimento suficiente sobre seu propósito, funcionamento, principais 
riscos e medidas tomadas pela administração para mitigá-los, de 
forma a estabelecer os objetivos dos trabalhos, os exames a serem 
realizados e os recursos necessários para a realização da auditoria.

127.Constituem fontes de informação passíveis de serem con-
sideradas na análise preliminar, entre outros, interação com os 
gestores e especialistas, legislação, regimento interno, sistemas 
informatizados, registros e informações operacionais e financeiras, 
manuais operacionais, reportes do gerenciamento de riscos, resul-
tados de auditorias anteriores, notícias veiculadas na mídia, denún-
cias e representações e ações judiciais eventualmente existentes.

OBJETIVOS DO TRABALHO DE AUDITORIA

128.Para cada trabalho de auditoria a ser realizado, devem ser 
estabelecidos objetivos específicos, a fim de delimitar o propósito, 
a abrangência, a extensão dos exames.

129.Ao desenvolver os objetivos do trabalho, os auditores de-
vem considerar a probabilidade de erros significativos, fraudes, não 
conformidades e outras exposições a riscos a que a Unidade Audi-
tada esteja sujeita.

130.Nos trabalhos de avaliação, os auditores devem condu-
zir uma análise preliminar dos principais riscos e das medidas de 
controles existentes, considerando o entendimento obtido sobre a 
Unidade Auditada e os objetivos do trabalho, refletindo nos tipos 
detestes a serem realizados e sua extensão.

131.Devem ser selecionados critérios adequados para avalia-
ra governança, o gerenciamento de riscos e os controles internos 
da gestão, os quais podem ser extraídos de várias fontes de infor-
mação, incluindo leis, regulamentos, princípios, políticas internas e 
boas práticas. Os critérios de avaliação a serem utilizados devem ser 
previamente apresentados e discutidos com os gestores das Unida-
des Auditadas.

132.Os auditores internos governamentais devem verificar se 
a Unidade Auditada estabeleceu critérios internos adequados para 
aferir se os objetivos e as metas da gestão têm sido alcançados. Se 
os critérios forem adequados, devem ser utilizados no trabalho de 
auditoria; se inadequados, os auditores internos governamentais 
devem identificar critérios apropriados, em discussão com os res-
ponsáveis pela gestão.

133.Para os serviços de consultoria, os objetivos dos trabalhos 
devem abordar os processos de governança, de gerenciamento de 
riscos e de controles internos na extensão previamente acordada 
e devem ser consistentes com valores, estratégias e objetivos da 
Unidade Auditada.

ESCOPO DO TRABALHO DE AUDITORIA

134.O escopo estabelecido deve ser suficiente para alcançar os 
objetivos definidos para o trabalho e compreender uma declaração 
clara do foco, da extensão e dos limites da auditoria.

135.A UAIG poderá utilizar trabalhos de auditoria elaborados 
por outra UAIG, por órgão de controle externo ou entidade de audi-
toria privada como subsídio para a definição do escopo do trabalho. 
Nesse caso, deve ser observado se:

a) a natureza, os objetivos, o período e a extensão desses tra-
balhos são compatíveis com o trabalho da auditoria interna que 
está sendo planejado;

b) a auditoria foi realizada com base em riscos; e
c) os trabalhos foram realizados em conformidade com os pre-

ceitos deste Referencial Técnico e de outras normas aplicáveis ao 
trabalho.

136.Nos trabalhos de avaliação, devem ser incluídas no escopo 
considerações sobre sistemas, registros, pessoal e propriedades fí-
sicas relevantes, inclusive se estiverem sob o controle de terceiros.

137.Nostrabalhos de consultoria, os auditores internos devem 
assegurar que o escopo do trabalho seja suficiente para alcançar 
os objetivos previamente acordados, zelando para que eventuais 
alterações ou restrições quanto ao escopo sejam apropriadamente 
discutidas e acordadas com a Unidade Auditada.

PROGRAMA DE TRABALHO

138.O programa de trabalho deve ser documentado e prever 
os procedimentos necessários para responder aos objetivos espe-
cíficos da auditoria.

139.Nos trabalhos de avaliação, o programa de trabalho deve 
conter as questões de auditoria formuladas, os critérios adotados, 
as técnicas, a natureza e a extensão dos testes necessários para 
identificar, analisar, avaliar e documentar as informações durante 
a execução do trabalho de modo a permitir a emissão de opinião.

140.Nos serviços de consultoria, o programa de trabalho pode 
variar na forma e no conteúdo de acordo com a natureza do traba-
lho.

141.O programa de trabalho e os eventuais ajustes posteriores 
realizados devem ser adequadamente documentados e previamen-
te aprovados pelo supervisor da auditoria.

SEÇÃO II - DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS DE AU-
DITORIA

142.O desenvolvimento dos trabalhos contempla as etapas de 
execução dos testes de auditoria, análise e avaliação e documenta-
ção, que devem ser apropriadamente supervisionadas com a finali-
dade de cumprir os objetivos do trabalho de auditoria.
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EXECUÇÃO DO TRABALHO DE AUDITORIA

143.Durante a execução dos trabalhos, os auditores internos 
governamentais devem executar os testes definidos no programa 
de trabalho, com a finalidade de identificar informações suficientes, 
confiáveis, relevantes e úteis.

144.Para a execução adequada dos trabalhos, os auditores in-
ternos governamentais devem ter livre acesso a todas as depen-
dências da Unidade Auditada, assim como a seus servidores ou 
empregados, informações, processos, bancos de dados e sistemas. 
Eventuais limitações de acesso devem ser comunicadas, de imedia-
to e por escrito, à alta administração ou ao conselho, se houver, 
com solicitação de adoção das providências necessárias à continui-
dade dos trabalhos de auditoria.

145.Ao iniciar os trabalhos de campo, a equipe de auditoria 
deve apresentar à Unidade Auditada o objetivo, a natureza, a du-
ração, a extensão e a forma de comunicação dos resultados do tra-
balho.

146.A aceitação de trabalhos de consultoria decorrentes de 
oportunidades identificadas no decurso de um trabalho de avalia-
ção depende de prévia inclusão no Plano de Auditoria Interna da 
UAIG.

147.Durante a realização dos trabalhos de consultoria, os audi-
tores internos devem analisar os processos de governança, de ge-
renciamento de riscos e de controles internos de forma consistente 
com os objetivos do trabalho, mantendo-se atentos à existência de 
pontos significativos que devam ser considerados e comunicados à 
alta administração e ao conselho, se houver.

ANÁLISE E AVALIAÇÃO

148.Os auditores internos governamentais devem analisar e 
avaliar as informações identificadas a partir da aplicação a propria-
dade técnicas e testes, comparando-as com os critérios levantados 
na fase de planejamento do trabalho, a fim de obter conclusões que 
permitam a formação de opinião fundamentada.

149.A equipe de auditoria deve informar e discutir com a alta 
administração da Unidade Auditada os achados que indicarem a 
existência de falhas relevantes, devendo ser concedido prazo para 
sua manifestação formal, com a finalidade de assegurar a oportuni-
dade de apresentação de esclarecimentos, avaliações ou informa-
ções adicionais que contribuam para o entendimento dos fatos ou 
para a construção de soluções.

DOCUMENTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES

150. Devem ser documentadas em papéis de trabalho as aná-
lises realizadas e as evidências produzidas ou coletadas pelos audi-
tores internos governamentais em decorrência dos exames. As evi-
dências devem estar organizadas e referenciadas apropriadamente 
constituir informações suficientes, confiáveis, fidedignas, relevan-
tes e úteis, de modo a suportar as conclusões expressas na comuni-
cação dos resultados dos trabalhos.

151.Os papéis de trabalho devem ser organizados de forma a 
permitir a identificação dos responsáveis por sua elaboração e re-
visão. A revisão dos papéis de trabalho deve ser realizada com a 
finalidade de assegurar que o trabalho foi desenvolvido com con-
sistência técnica, que seguiu o planejamento estipulado e que as 
conclusões e os resultados da auditoria estão adequadamente do-
cumentados.

152.Cabeao Responsável pela UAIG definir procedimentos rela-
tivos à estrutura e à organização, bem como, a política de armaze-
namento de papéis de trabalho, preferencialmente em meio digital.

153.Independentedo meio utilizado para a guarda dos papéis 
de trabalho, devem ser asseguradas a preservação e a rastreabili-
dade desses registros.

154.As políticas de concessão de acesso aos papéis de trabalho 
devem:

a) indicar as partes internas ou externas à UAIG que podem ter 
acesso aos registros e como eventuais solicitações de acesso devem 
ser tratadas;

b) considerar a necessidade de manutenção do sigilo das infor-
mações, de acordo com os preceitos legais; e

c) ser submetidas à apreciação da assessoria jurídica e à apro-
vação da alta administração do órgão ou entidade ao qual a UAIG 
está vinculada.

SUPERVISÃO DOS TRABALHOS DE AUDITORIA

155.Os trabalhos de auditoria interna devem ser adequada-
mente supervisionados, de forma a assegurar o alcance dos ob-
jetivos, a consistência dos julgamentos profissionais significativos 
realizados no decorrer do trabalho e a qualidade dos produtos da 
auditoria.

156.O Responsável pela UAIG tem a responsabilidade geral 
pela supervisão dos trabalhos, a qual poderá ser delegada, sem pre-
juízo de sua responsabilidade, a integrantes do quadro funcional da 
UAIG com conhecimentos técnicos e experiência suficientes.

157.A supervisão deve ser exercida durante todo o trabalho, 
desde o planejamento até o monitoramento das recomendações 
emitidas, e deve incluir:

a) a garantia da proficiência da equipe;
b) o fornecimento de instruções apropriadas à equipe durante 

o planejamento do trabalho de auditoria e a aprovação do progra-
ma de trabalho;

c) a garantia de que o programa de trabalho aprovado seja cum-
prido e que eventuais alterações sejam devidamente autorizadas;

d)a confirmação de que os papéis de trabalho suportam ade-
quadamente as observações, as conclusões e as recomendações do 
trabalho;

e) a segurança de que as comunicações do trabalho sejam pre-
cisas, objetivas, claras, concisas, construtivas, completas e tempes-
tivas; e

f) a segurança de que os objetivos do trabalho de auditoria se-
jam alcançados.

158.A intensidade da supervisão deve variar conforme a profi-
ciência e a experiência dos auditores internos governamentais e da 
complexidade do trabalho de auditoria.

159.Em auditorias com equipe composta por auditores demais 
de uma UAIG, o processo de supervisão pode ser compartilhado 
entre os responsáveis pelas unidades de auditoria envolvidas, con-
forme definição das responsabilidades pelo trabalho realizada na 
fase de planejamento.160. O Responsável pela UAIG deve estabe-
lecer políticas e procedimentos destinados a assegurar que a su-
pervisão dos trabalhos seja realizada e documentada, devendo ser 
estabelecidos mecanismos para a uniformização de entendimentos 
decorrentes dos julgamentos profissionais individuais.

SEÇÃO III - COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS

161.A comunicação dos resultados dos trabalhos de auditoria 
deve ter como destinatária principal a alta administração da Unida-
de Auditada, sem prejuízo do endereçamento de comunicações às 
demais partes interessadas, como os órgãos de controle externo e 
a sociedade.
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162.Acomunicação do trabalho representa o posicionamento 
da UAIG formado com base nas análises realizadas pela equipe de 
auditoria, as informações e esclarecimentos prestados pela gestão 
e as possíveis soluções discutidas com a Unidade Auditada.

163.As comunicações devem demonstrar os objetivos do tra-
balho, a extensão dos testes aplicados, as conclusões obtidas, as 
recomendações emitidas e os planos de ação propostos. As comu-
nicações devem ser claras, completas, concisas, construtivas, obje-
tivas, precisas e tempestivas.

164.A comunicação de resultado dos trabalhos de avaliação 
tem por objetivo apresentar a opinião e/ou conclusões dos audito-
res internos e deve:

a) considerar as expectativas e demais manifestações apresen-
tadas no decurso dos trabalhos pela alta administração, pelo conse-
lho, se houver e por outras partes interessadas;

b) estar suportada por informação suficiente, confiável, rele-
vante e útil;

c) comunicar as conclusões sobre o desempenho da Unidade 
Auditada quanto aos aspectos avaliados, sendo este satisfatório ou 
insatisfatório; e

d) apresentar recomendações que agreguem valor à Unidade 
Auditada e que, precipuamente, tratem as causas das falhas even-
tualmente identificadas.

165.As comunicações sobre o andamento e os resultados dos 
trabalhos de consultoria podem variar na forma e no conteúdo, 
conforme a natureza do trabalho e as necessidades da Unidade Au-
ditada.

166.AUAIG deve comunicar os resultados dos trabalhos por 
meio de relatórios ou outros instrumentos admitidos em normas 
de comunicação oficial federal, outras normas aplicáveis e boas prá-
ticas de auditoria interna, devendo, em qualquer caso, observar os 
requisitos deste Referencial Técnico.

167.No caso da existência de não conformidades com as dire-
trizes estabelecidas neste Referencial Técnico que tenham impacto 
nos resultados de um trabalho específico, a comunicação dos re-
sultados deve divulgar o objeto, as razões e o impacto da não con-
formidade sobre o trabalho de auditoria e sobre os resultados do 
trabalho comunicados.

DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS

168.A comunicação final dos resultados dos trabalhos das UAIG 
deve ser publicada na Internet, como instrumento de accountabili-
ty da gestão pública e de observância ao princípio da publicidade 
consignado na Constituição Federal, excetuando-se os por Audin 
que atuam em órgãos ou entidades que desempenham atividades 
econômicas, comerciais ou regulatórias.

169.Antes da publicação do relatório, a Unidade Auditada deve 
ser consultada sobre a existência de informação sigilosa tratada na 
comunicação final dos resultados, conforme requisitos estabeleci-
dos pela legislação em vigor.

170.No caso de trabalhos realizados sob segredo de justiça ou 
que envolvam informações sigilosas, podem ser estabelecidas res-
trições sobre divulgação de informações relativas ao trabalho, tanto 
na interlocução com a Unidade Auditada quanto na comunicação e 
na publicação dos resultados.

171.Se uma comunicação final emitida contiver erro ou omis-
são significativa, o responsável pela UAIG deve comunicar a infor-
mação correta a todas as partes que tenham recebido a comuni-
cação original e providenciar para que a versão anteriormente 
publicada seja atualizada.

OPINIÕES GERAIS

172.O responsável pela UAIG pode abordar os processos de go-
vernança, de gerenciamento de riscos e de controles internos da 
gestão da Unidade Auditada de uma forma ampla, considerando 
a organização como um todo, a partir da emissão de uma opinião 
geral.

173.A opinião geral dever ser emitida com base em um con-
junto suficiente de trabalhos individuais de auditoria realizados du-
rante um intervalo específico de tempo e deve estar respaldada em 
evidência de auditoria suficiente e apropriada. Quando a opinião 
geral for não favorável, devem ser expostas as razões para tal.

174.A emissão de opinião geral requer um adequado entendi-
mento das estratégias, dos objetivos e dos riscos da Unidade Audi-
tada e das expectativas da alta administração, do conselho, se hou-
ver, e de outras partes interessadas.

175.A comunicação de uma opinião geral deve incluir:
a) o escopo, incluindo o período de tempo a que se refere a 

opinião, e suas limitações;
b) uma consideração sobre os diversos trabalhos de auditoria 

individuais relacionados, incluindo aqueles realizados por outros 
provedores de avaliação;

c) um resumo das informações que suportam a opinião;
d) os riscos, a estrutura de controle ou outros critérios utiliza-

dos como base para a opinião geral; e
e) a opinião geral alcançada.

SEÇÃO IV - MONITORAMENTO

176.É responsabilidade da alta administração da Unidade Audi-
tada zelar pela adequada implementação das recomendações emi-
tidas pela UAIG, cabendo-lhe aceitar formalmente o risco associado 
caso decida por não realizar nenhuma ação.

177.A implementação das recomendações comunicadas à Uni-
dade Auditada deve ser permanentemente monitorada pela UAIG,-
devendo essa atividade ser prevista no Plano de Auditoria Interna.

178.A intensidade do processo de monitoramento deve ser de-
finida com base nos riscos envolvidos, na complexidade do objeto 
da recomendação e no grau de maturidade da Unidade Auditada.

179.As recomendações emitidas nos trabalhos de auditoria de-
vem ser acompanhadas de forma dinâmica e independente do ins-
trumento de comunicação que as originou, podendo ser alteradas 
ou canceladas durante a fase de monitoramento em decorrência de 
alterações no objeto da recomendação ou no contexto da Unidade 
Auditada. No caso de recomendações provenientes de trabalhos de 
consultoria, deve ser considerada a forma de monitoramento defi-
nida com a Unidade Auditada no planejamento dos trabalhos.

180.Se a UAIG concluir que a Unidade Auditada aceitou um ní-
vel de risco que pode ser inaceitável para a organização, o respon-
sável pela UAIG deve discutir o assunto com a alta administração ou 
o conselho, se houver.

181.As UAIG devem adotar sistemática de quantificação e re-
gistro dos resultados e benefícios da sua atuação, adotando prin-
cípios e metodologia compatíveis com regulamentação pelo órgão 
central do SCI de modo a permitir consolidação.

GLOSSÁRIO

Accountability: Obrigação dos agentes e das organizações que 
gerenciam recursos públicos de assumir integralmente as responsa-
bilidades por suas decisões e pela prestação de contas de sua atu-
ação de forma voluntária, inclusive sobre as consequências de seus 
atos e omissões.
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Adicionar Valor (Agregar Valor): A atividade de auditoria inter-
na agrega valor à organização (e às suas partes interessadas)quan-
do proporciona avaliação objetiva e relevante e contribui para a 
eficácia e eficiência dos processos de governança, gerenciamento 
de riscos e controles.

Alta Administração: A alta administração representa o mais 
alto nível estratégico e decisório de um órgão ou entidade, seja ela 
parte da Administração Pública Federal Direta ou Indireta. Na Admi-
nistração Pública Federal Direta, a alta administração é, em regra, 
composta pelos Ministros de Estado e pelos Secretários Nacionais; 
na Administração Indireta, são comuns as figuras dos Presidentes, 
Diretores-presidentes e colegiados de Diretores. Todavia, para os 
efeitos deste Referencial Técnico, deve ser considerado como alta 
administração todo e qualquer responsável por tomar decisões 
de nível estratégico, independentemente da natureza da Unidade 
e das nomenclaturas utilizadas. São, portanto, as instâncias res-
ponsáveis pela governança, pelo gerenciamento de riscos e pelos 
controles internos da gestão, a quem a UAIG deve se reportar, por 
serem capazes de desenvolver uma visão de riscos de forma con-
solidada e definir o apetite a risco da organização, implementar as 
melhorias de gestão necessárias ao tratamento de riscos e dar efe-
tividade às recomendações da UAIG. Nas Unidades Auditadas em 
que não exista a figurado conselho, a alta administração acumula 
as suas funções.

Assessores e Assessorias Especiais de Controle Interno (AECI):-
Cargos singulares ou estruturas nos Ministérios dirigidas pelos As-
sessores Especiais de Controle Interno, a quem incumbe assessorar 
diretamente os Ministros de Estado nos assuntos de competência 
do controle interno, entre outras atribuições. Os AECI estão situa-
dos na segunda linha de defesa, pois assessoram a gestão a desen-
volver processos e controles para gerenciar riscos e a supervisionar 
e monitorar controles.

Atividade de auditoria interna governamental: Atividade inde-
pendente e objetiva de avaliação (assurance) e consultoria, dese-
nhada para adicionar valor e melhorar as operações das organiza-
ções públicas. A atividade de auditoria interna governamental está 
situada na terceira linha de defesa da gestão pública e tem como 
objetivo auxiliar uma organização a realizar seus objetivos a par-
tir da aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada para 
avaliar e melhorar a eficácia dos processos de governança, de ge-
renciamento de riscos e de controles.

Auditor interno governamental: Servidor ou empregado públi-
co, civil ou militar, que exerce atividades de auditoria interna gover-
namental, em uma Unidade de Auditoria Interna Governamental, 
cujas atribuições são alcançadas por este Referencial Técnico.

Ceticismo profissional: Postura que inclui uma mente questio-
nadora e alerta para condições que possam indicar possível distor-
ção devido a erro ou fraude e uma avaliação crítica das evidências 
de auditoria.

Componentes dos controles internos: Consideram-se como 
componentes dos controles internos: a) o ambiente de controle 
conjunto de normas, processos e estruturas que fornecem a base 
para a condução do controle interno da organização; b) avaliação de 
riscos- processo dinâmico e iterativo que visa a identificar, a analisar 
e a avaliar os riscos relevantes que possam comprometer a integri-
dade da Unidade Auditada e o alcance das metas e dos objetivos 
institucionais; c) atividades de controle - conjunto de ações esta-
belecidas por meio de políticas e de procedimentos, que auxiliam 
a Unidade Auditada a mitigar os riscos que possam comprometer o 
alcance dos objetivos e a salvaguarda de seus ativos; d) informação 
e comunicação- processo de obtenção e validação da consistência 
de informações sobre as atividades de controle interno e de com-

partilhamento que permite a compreensão da Unidade Auditada 
sobre as responsabilidades e a importância dos controles internos; 
e e) atividades de monitoramento - conjunto de ações destinadas a 
acompanhar e a avaliar a eficácia dos controles internos.

Comunicações (atributos): As comunicações da UAIG devem 
ser: a) claras: facilmente compreendidas e lógicas, sem linguagem 
técnica desnecessária e com todas as informações significativas e 
relevantes; b) completas: sem omissão de qualquer dado que seja 
essencial à compreensão dos resultados da auditoria e com todas 
as informações significativas e relevantes que dão suporte às con-
clusões e recomendações; c) concisas: diretas, que evitam a elabo-
ração desnecessária, detalhes supérfluos, redundância e excesso 
de palavras; d) construtivas: úteis à Unidade Auditada e condutoras 
das melhorias necessárias à gestão; e) objetivas: apropriadas, im-
parciais e neutras, resultado de um julgamento justo e equilibrado 
de todos os fatos e circunstâncias relevantes; f) precisas: livres de 
erros e distorções e fiéis aos fatos fundamentais; e g) tempestivas: 
oportunas, permitindo à Unidade Auditada aplicar ações preventi-
vas e corretivas apropriadas.

Conflito de interesses: Situação na qual o auditor interno go-
vernamental tem interesse profissional ou pessoal conflitante com 
o desempenho da auditoria, comprometendo sua objetividade. O 
conflito pode surgir antes ou durante o trabalho de auditoria e criar 
uma aparência de impropriedade que pode abalar a confiança no 
auditor, na UAIG, na Unidade Auditada ou na atividade de auditoria 
interna.

Conselho: Estrutura colegiada com poder decisório encarrega-
da de gerir, em nível estratégico, as atividades e a administração 
de um órgão ou entidade da Administração Pública Federal, não se 
confundindo com conselhos e comissões de caráter opinativo. Na 
Administração Pública Federal, a figura do conselho com poderes 
decisórios é mais comum na Administração Indireta. Normalmen-
te, os conselhos são formados por representantes dos acionistas ou 
por um colegiado de diretores. Sua denominação pode variar de 
acordo com a organização, de modo que o enquadramento de um 
colegiado como “conselho” deve ser realizado com base nas suas 
atribuições e poderes legais e regimentais. Caso não exista na or-
ganização, suas atribuições são absorvidas pela alta administração.

Controles internos da gestão: Processo que envolve um con-
junto de regras, procedimentos, diretrizes, protocolos, rotinas de 
sistemas informatizados, conferências e trâmites de documentos e 
informações, entre outros, operacionalizados de forma integrada 
pela alta administração, pelos gestores e pelo corpo de servidores 
e empregados dos órgãos e entidades da Administração Pública Fe-
deral,

Destinados a enfrentar os riscos e fornecer segurança razoável 
de que, na consecução da missão da entidade, os seguintes objeti-
vos gerais serão alcançados: a) execução ordenada, ética, econômi-
ca, eficiente e eficaz das operações; b) cumprimento das obrigações 
de accountability;c) cumprimento das leis e dos regulamentos apli-
cáveis; e d)salvaguarda dos recursos para evitar perdas, mau uso 
e danos. O estabelecimento de controles internos no âmbito da 
gestão pública visa a essencialmente aumentar a probabilidade de 
que os objetivos e metas estabelecidos sejam alcançados, de forma 
eficaz, eficiente, efetiva e econômica.

Fraude: Quaisquer atos ilegais caracterizados por desonestida-
de, dissimulação ou quebra de confiança. As fraudes são perpetra-
das por partes e organizações, a fim de se obter dinheiro, proprie-
dade ou serviços; para evitar pagamento ou perda de serviços; ou 
para garantir vantagem pessoal ou em negócios.

Gerenciamento de riscos: Processo para identificar, analisar, 
avaliar, administrar e controlar potenciais eventos ou situações, 
para fornecer razoável certeza quanto ao alcance dos objetivos da 
organização.
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Gestores: Servidores ou empregados públicos, civis ou milita-
res, ocupantes de cargo efetivo ou em comissão, que compõem o 
quadro funcional dos órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal, responsáveis pela coordenação e pela condução dos pro-
cessos e atividades da unidade, incluídos os processos de gerencia-
mento de riscos e controles.

Governança: Combinação de processos e estruturas implanta-
das ela alta administração, para informar, dirigir, administrar e mo-
nitorar as atividades da organização, com o intuito de alcançar os 
seus objetivos. A governança no setor público compreende essen-
cialmente os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos 
em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, 
com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de servi-
ços de interesse da sociedade.

Informações (atributos): As evidências coletadas e as produzi-
das pelos auditores internos governamentais devem se constituir 
de informações: a) confiáveis: as melhores informações possíveis 
de serem obtidas através da utilização de técnicas de auditoria 
apropriadas; b) relevantes: dão suporte às observações e às reco-
mendações do trabalho de auditoria e são consistentes com os ob-
jetivos do trabalho; c) suficientes: concretas, adequadas e convin-
centes, de forma que uma pessoa prudente e informada chegaria 
às mesmas conclusões que o auditor interno governamental; e d) 
úteis: auxiliam a organização a atingir as suas metas.

Objeto de auditoria: Unidade, função, processo, sistema ou 
similar, sob a responsabilidade de uma Unidade Auditada, sobre 
a qual pode ser realizada atividades avaliação ou consultoria pela 
UAIG.

Programa de Trabalho de Auditoria: Documento que relacio-
na os procedimentos a serem executados durante um trabalho de 
auditoria, desenvolvido para cumprir o planejamento do trabalho.

Responsável pela Unidade de Auditoria Interna Governamen-
tal(Responsável pela UAIG): Mais alto nível de gestão da UAIG, res-
ponsável pela conformidade da atuação da UAIG com o presente 
Referencial Técnico e com as demais normas e boas práticas apli-
cáveis à atividade de auditoria interna governamental, indepen-
dentemente do exercício direto de suas atribuições ou de eventual 
delegação de competência. No SCI, ocupam tal posição: a) na CGU, 
o Secretário Federal de Controle Interno; b) nas Ciset, os respecti-
vos Secretários de Controle Interno; e c) nas Audin, os Auditores 
Chefes.

Risco: Possibilidade de ocorrer um evento que venha a ter 
impacto no cumprimento dos objetivos da Unidade Auditada. Em 
geral, o risco é medido em termos de impacto e de probabilidade.

Serviços de avaliação: Atividade de auditoria interna governa-
mental que consiste no exame objetivo da evidência, com o pro-
pósito de fornecer ao órgão ou entidade da Administração Pública 
Federal uma avaliação tecnicamente autônoma e objetiva sobre o 
escopo da auditoria.

Serviços de consultoria: Atividade de auditoria interna gover-
namental que consiste em assessoramento, aconselhamento e ser-
viços relacionados, prestados em decorrência de solicitação espe-
cificado órgão ou entidade da Administração Pública Federal, cuja 
natureza e escopo são acordados previamente e que se destinam 
a adicionar valor e a aperfeiçoar os processos de governança, de 
gerenciamento de riscos e a implementação de controles internos 
na organização, sem que o auditor interno governamental assuma 
qualquer responsabilidade que seja da administração da Unidade 
Auditada.

Supervisão técnica: Atividade exercida pelo Órgão Central do 
SCI e pelos órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do Po-
der Executivo Federal, em suas respectivas áreas de jurisdição. Des-
dobra-se por meio da normatização, da orientação, da capacitação 
e da avaliação do desempenho das unidades que compõe o SCI e 
das unidades auxiliares ao sistema, com a finalidade de harmonizar 
a atuação, promover a aderência a padrões técnicos de referência 
nacional e internacional e buscar a garantia da qualidade dos tra-
balhos realizados pelas UAIG. A supervisão técnica não implica em 
subordinação hierárquica.

Unidade Auditada: Órgão ou entidade da Administração Pú-
blica Federal para o qual uma determinada UAIG tem a respon-
sabilidade de contribuir com a gestão, por meio de atividades de 
avaliação e de consultoria. Para os fins deste Referencial Técnico, 
o termo Unidade Auditada, no contexto dos trabalhos de avaliação 
e consultoria, também pode ser compreendido como macropro-
cesso, processo, unidade gestora ou objeto sobre o qual incide um 
trabalho de auditoria.

Unidade de Auditoria Interna Governamental (UAIG): Unidade 
responsável pela prestação de serviços independentes e objetivos 
de avaliação e de consultoria, desenvolvidos para adicionar valor e 
melhorar as operações da organização e que reúna as prerrogativas 
de gerenciamento e de operacionalização da atividade de auditoria 
interna governamental no âmbito de um órgão ou entidade da Ad-
ministração Pública Federal. Consideram-se UAIG as unidades inte-
grantes do SCI e os órgãos auxiliares. As UAIG estão posicionadas na 
terceira linha de defesa do Poder Executivo Federal.

Unidades de auditoria interna singulares (Audin): Unidades 
de auditoria interna singulares vinculadas a órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal Direta e Indireta. Nos termos deste 
Referencial Técnico, o Denasus se equipara às Audin, sendo consi-
derados como auxiliares do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal.

Universo auditável: Conjunto de objetos de auditoria passíveis 
de ser priorizados pela UAIG para a elaboração do Plano de Audi-
toria Interna.

INSTRUÇÃO NORMATIVA CGU Nº 07/2006

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 07, DE 29 DE DEZEMBRO 
2006.

Estabelece normas de elaboração e acompanhamento da exe-
cução do Plano Anual de Atividades das Auditorias Internas das en-
tidades da administração indireta do Poder Executivo Federal, e dá 
outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DO CONTROLE E DA TRANSPARÊNCIA 
INTERINO, no uso da suas atribuições, tendo em vista o disposto no 
art. 24, inciso IX, da Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001, nos 
artigos 14, 15 e 20 do Decreto nº 3.591, de 6 de setembro de 2000, 
com redação conferida pelo Decreto nº 4.440, de 25 de outubro de 
2002;

Considerando que o estabelecimento de normas operacionais 
que regulam a organização e o funcionamento das unidades de au-
ditoria interna das entidades da administração indireta do Poder 
Executivo Federal visa a fortalecer o controle governamental; e

Considerando a previsão de integração das ações de controle 
das unidades de auditoria interna às ações da Controladoria-Geral 
da União - CGU e dos órgãos setoriais do Sistema de Controle Inter-
no do Poder Executivo Federal, consoante disposto no art. 15, § 2º, 
do Decreto nº 3.591, de 2000, com redação dada pelo Decreto nº 
4.304, de 16 de julho de 2002,
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R E S O L V E:

TÍTULO I
ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DO PLANO ANUAL DE 

ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA

Art. 1º O planejamento das atividades de auditoria interna das 
entidades da administração indireta do Poder Executivo Federal 
será consignado no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna 
PAINT, que conterá a programação dos trabalhos da unidade de au-
ditoria interna da entidade para um determinado exercício.

Art. 2º Para a elaboração do PAINT, a unidade de auditoria in-
terna deverá levar em consideração os planos, metas, objetivos, 
programas e políticas gerenciados ou executados por meio da en-
tidade à qual esteja vinculada, a legislação aplicável à entidade, os 
resultados dos últimos trabalhos de auditoria realizados e as dili-
gências pendentes de atendimento, especialmente aquelas oriun-
das da Controladoria-Geral União - CGU, como órgão central do 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, dos órgãos 
setoriais do mesmo Sistema e do Tribunal de Contas da União.

Art. 3º O PAINT deverá abordar os seguintes itens:
I - ações de auditoria interna previstas e seus objetivos;
II - ações de desenvolvimento institucional e capacitação pre-

vistas para o fortalecimento das atividades da auditoria interna na 
entidade.

Parágrafo único. A Secretaria Federal de Controle Interno deta-
lhará o conteúdo do PAINT

Art. 4º A proposta de PAINT será submetida à análise prévia 
da CGU ou dos respectivos órgãos setoriais do Sistema de Controle 
Interno que fiscalizam a entidade, até o último dia útil do mês de 
outubro do exercício anterior ao de sua execução. (Redação dada 
pela Instrução Normativa CGU nº 09, de 14 de novembro de 2007)

Art. 5º As unidades de controle da CGU e os órgãos setoriais 
restituirão a proposta de PAINT à entidade no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis a contar do seu recebimento, com expressa mani-
festação sobre o cumprimento das normas e orientações pertinen-
tes, acrescida de observações sobre as atividades programadas e 
recomendação, quando for o caso, de inclusão de ações de audito-
ria interna que não tenham sido programadas pela entidade, para 
atendimento a pontos que sejam relevantes segundo a avaliação do 
respectivo órgão de controle interno.

§ 1º Na ausência de manifestação dos órgãos central e setoriais 
do Sistema de Controle Interno no prazo estipulado no caput, a uni-
dade de auditoria interna deverá dar prosseguimento às providên-
cias previstas nos arts. 6º e 7º.

§ 2º O eventual não-atendimento às recomendações que te-
nham sido adicionadas deverá ser devidamente justificado pela en-
tidade quando do encaminhamento do PAINT definitivo ao órgão de 
controle interno respectivo.

Art. 6º O Conselho de Administração ou instância de atribui-
ção equivalente, ou, em sua falta, o dirigente máximo da entidade, 
aprovará o PAINT do exercício seguinte até o último dia útil do mês 
de dezembro de cada ano.

Art. 7º O PAINT, devidamente aprovado, será encaminhado ao 
respectivo órgão de controle interno até o dia 31 (trinta e um) de 
janeiro de cada exercício a que se aplica, juntamente com o Relató-
rio Anual de Atividades de Auditoria Interna do exercício anterior.

Art. 8º A auditoria interna encaminhará às respectivas unida-
des de controle interno, em até 60 (sessenta) dias após sua edição, 
os relatórios ou documentos equivalentes das auditorias realizadas.

Art. 9º As unidades de controle interno acompanharão a execu-
ção do PAINT através dos relatórios encaminhados, ocasião em que 
analisarão o seu conteúdo, extraindo-se as informações necessárias 
com vistas à racionalização das ações de controle.

Parágrafo único. Serão resguardados dados e informações que 
estejam sujeitos ao sigilo bancário, fiscal ou comercial, na forma 
da lei.

TÍTULO II
ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL 

DE ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA

Art. 10. A apresentação dos resultados dos trabalhos de audi-
toria interna, no prazo previsto no art. 7º, será efetuada por meio 
do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna – RAINT, que 
conterá o relato sobre as atividades de auditoria interna, em fun-
ção das ações planejadas constantes do PAINT do exercício anterior, 
bem como das ações críticas ou não planejadas, mas que exigiram 
atuação da unidade de auditoria.

Art. 11. O RAINT observará a seguinte estrutura de informa-
ções:

I - descrição das ações de auditoria interna realizadas pela en-
tidade;

II - registro quanto à implementação ou cumprimento, pela en-
tidade, ao longo do exercício, de recomendações ou determinações 
efetuadas pelos órgãos central e setoriais do Sistema de Controle 
Interno e pelo Conselho Fiscal ou órgão equivalente da entidade;

III - relato gerencial sobre a gestão de áreas essenciais da uni-
dade, com base nos trabalhos realizados;

IV - fatos relevantes de natureza administrativa ou organizacio-
nal com impacto sobre a auditoria interna;

V - desenvolvimento institucional e capacitação da auditoria 
interna.

§ 1º A Secretaria Federal de Controle Interno detalhará o con-
teúdo do RAINT.

§ 2º Por ocasião da entrega do RAINT, o órgão de controle in-
terno sob cuja atuação fiscalizatória encontra-se abrangida a enti-
dade, deverá agendar, para realização, no prazo de 30 (trinta) dias, 
reunião na qual a unidade de auditoria interna fará exposição dos 
pontos relevantes do relatório entregue.

TÍTULO III
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12. Periodicamente, conforme se estabelecer em regula-
mento próprio, os órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal promoverão eventos de integração e treinamento 
destinados aos funcionários das unidades de auditoria interna das 
entidades da administração indireta do Poder Executivo Federal.

Art. 13. Os órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal zelarão pelo cumprimento dos prazos estabeleci-
dos nesta instrução normativa.

Art. 14. As peculiaridades e os casos omissos serão resolvidos 
pelo Secretário Federal de Controle Interno.

Art. 15. Esta instrução normativa entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 16. Fica revogada a Instrução Normativa nº 2, de 24 de 
dezembro de 2002.

INSTRUÇÃO NORMATIVA CGU Nº 01/2007

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01, DE 3 DE JANEIRO DE 
2007.

Estabelece o conteúdo do Plano Anual de Atividades de Audito-
ria Interna e do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna.
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O SECRETÁRIO FEDERAL DE CONTROLE INTERNO, no uso da 
competência que lhe foi atribuída pelos incisos VIII e XV do art. 21 
do capítulo IV do Anexo VII do Regimento Interno, aprovado pela 
Portaria nº 289, de 20 de dezembro de 2002, da Ministra de Estado 
Corregedora-Geral da União, e considerando o disposto nos artigos 
3º e 10 da Instrução Normativa nº 07, de 29 de dezembro de 2006, 
do Ministro de Estado do Controle e da Transparência,

R E S O L V E:
Art. 1º O conteúdo do Plano Anual de Atividades de Auditoria 

Interna e do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna obe-
decerá ao disposto nesta Instrução Normativa.

TÍTULO I
DO PLANO ANUAL DE ATIVIDADES DE AUDITORIA INTER-

NA

Art. 2º O planejamento das atividades de auditoria interna das 
entidades da administração indireta do Poder Executivo Federal 
será consignado no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna 
- PAINT, que deverá abordar os seguintes itens:

I - ações de auditoria interna previstas e seus objetivos; e
II - ações de desenvolvimento institucional e capacitação pre-

vistas para o fortalecimento das atividades da auditoria interna na 
entidade.

§ 1º Na descrição das ações de auditoria interna, para cada ob-
jeto a ser auditado, serão consignadas as seguintes informações:

I - número seqüencial da ação de auditoria;
II - avaliação sumária quanto ao risco inerente ao objeto a ser 

auditado, e sua relevância em relação à entidade;
III - origem da demanda;
IV - objetivo da auditoria, contendo os resultados esperados, 

devendo-se especificar de que forma as vulnerabilidades do objeto 
a ser auditado poderão ser mitigadas;

V - escopo do trabalho, explicitando, tanto quanto possível, sua 
representatividade em termos relativos, e demonstrando a ampli-
tude dos exames a serem realizados, em relação ao universo de re-
ferência concernente ao objeto a ser auditado;

VI - cronograma contendo a data estimada de início e término 
dos trabalhos;

VII - local de realização dos trabalhos de auditoria; e
VIII - recursos humanos a serem empregados, com a especifica-

ção da quantidade de homens-hora de auditores a serem alocados 
em cada ação de auditoria e os conhecimentos específicos que se-
rão requeridos na realização dos trabalhos.

§ 2º Do detalhamento das ações de desenvolvimento institu-
cional e capacitação deverão constar justificativas para cada ação 
que se pretende realizar ao longo do exercício.

§ 3º Na descrição das ações de fortalecimento da unidade de 
auditoria interna deverão constar informações relativas à revisão 
de normativos internos, redesenho organizacional, desenvolvimen-
to ou aquisição de metodologias e softwares ou outros.

TÍTULO II
DO RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DE AUDITORIA 

INTERNA

Art. 3º A apresentação dos resultados dos trabalhos de audito-
ria interna será efetuada por meio do Relatório Anual de Atividades 
de Auditoria Interna – RAINT, que conterá o relato sobre as ativida-
des de auditoria interna, em função das ações planejadas constan-
tes do PAINT do exercício anterior, bem como das ações críticas ou 
não planejadas, mas que exigiram atuação da unidade de auditoria.

Art. 4º O RAINT observará a seguinte estrutura de informações:

I - descrição das ações de auditoria interna realizadas pela en-
tidade;

II - registro quanto à implementação ou cumprimento, pela en-
tidade, ao longo do exercício, de recomendações ou determinações 
efetuadas pelos órgãos central e setoriais do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal e pelo Conselho Fiscal ou órgão 
equivalente da entidade;

III - relato gerencial sobre a gestão de áreas essenciais da uni-
dade, com base nos trabalhos realizados;

IV - fatos relevantes de natureza administrativa ou organizacio-
nal com impacto sobre a auditoria interna; e

V - desenvolvimento institucional e capacitação da auditoria 
interna.

Art. 5º Ao descrever as ações de que trata o inciso I do artigo 
4º, a unidade de auditoria interna deverá informar:

I - números dos relatórios;
II - áreas, unidades e setores auditados;
III - escopos examinados;
IV - cronograma executado; e
V - recursos humanos e materiais empregados.
Art. 6º Deverão constar das informações relativas à implemen-

tação ou cumprimento, pela entidade, ao longo do exercício, de 
recomendações ou determinações efetuadas pelos órgãos de con-
trole interno e externo e pelo Conselho Fiscal ou órgão equivalente 
da entidade:

I - as recomendações oriundas da Controladoria-Geral da União, 
dos órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do Poder Exe-
cutivo Federal e do Tribunal de Contas da União, detalhando:

a) o número do acórdão ou relatório e a descrição da determi-
nação ou recomendação exarada; e

b) a avaliação sobre o atendimento de determinação (parcial 
ou total), incluindo análise sobre eventuais justificativas das unida-
des administrativas da instituição para o descumprimento, e provi-
dências adotadas pelo gestor;

II - as recomendações formuladas pela própria unidade de au-
ditoria interna, informando sobre suas implementações;

III - as decisões e recomendações do Conselho Fiscal, Conselho 
de Administração e outros órgãos de regulação e fiscalização da ati-
vidade da entidade;

IV - as ações relativas a demandas recebidas pela ouvidoria da 
entidade ou outras unidades de ouvidoria relacionadas, devendo-
-se informar acerca da existência de ouvidoria própria, bem como 
das providências adotadas com relação às demandas recebidas pela 
unidade;

V - as ações relativas a denúncias recebidas diretamente pela 
entidade, detalhando, para cada caso:

a) número do processo;
b) fato denunciado;
c) providências adotadas;
d) diligências;
e) previsão de auditorias, se for o caso; e
f) análise da regularidade dos demais processos licitatórios, in-

cluindo percentual examinado e a identificação dos participantes 
do certame, mediante nome ou razão social e CPF ou CNPJ;

V - a avaliação do gerenciamento da execução dos convênios, 
acordos e ajustes firmados, contendo:

a) identificação com o número do convênio, acordo, ajuste, ter-
mo de parceria ou outros, objeto e valor;

b) observância aos arts. 11 e 25 da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000;

c) meta ou objetivo previsto;
d) resultados alcançados;
e) situação da prestação de contas;
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f) atos e fatos que prejudicaram o desempenho; e
g) providências adotadas para os casos onde houver atraso ou 

ausência das prestações de contas parcial ou final;
VI - a verificação da consistência da folha de pagamento de 

pessoal, identificando os nomes dos servidores e funcionários que 
tiveram sua folha de pagamento revisada, e o método de seleção da 
amostragem, se for o caso, para verificação da legalidade dos atos, 
confirmação física dos beneficiários e a regularidade dos processos 
de admissão, cessão, requisição, concessão de aposentadoria, re-
forma e pensão.

Art. 8º O RAINT deverá apresentar, ainda:
I - fatos de natureza administrativa ou organizacional ocorridos 

na entidade, que tenham ocasionado impacto sobre a unidade de 
auditoria interna ao longo do exercício;

II - informações sobre as ações de capacitação realizadas ao 
longo do exercício e os resultados alcançados, devendo-se apontar 
o quantitativo de auditores treinados e o desenvolvimento de novas 
metodologias, se for o caso; e

III - informações sobre a realização de ações de fortalecimento 
da unidade de auditoria interna, tais como revisão de normativos 
internos de auditoria, redesenhos organizacionais com impacto so-
bre a auditoria interna e aquisição ou desenvolvimento de metodo-
logias e softwares aplicados à ação de auditoria.

Art. 9º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação

CONCEITOS BÁSICOS DE SIAPE, SIAFI, SIDOR,
 SIASG, SCDP E CADIN

SIAFI
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 

Federal

CONCEITO: SIAFI é um sistema informatizado que processa e 
controla, por meio de terminais instalados em todo o território na-
cional, a execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil 
dos órgãos da Administração Pública Direta federal, das autarquias, 
fundações e empresas públicas federais e das sociedades de econo-
mia mista que estiverem contempladas no Orçamento Fiscal e/ou 
no Orçamento da Seguridade Social da União.

O sistema pode ser utilizado pelas Entidades Públicas Federais, 
Estaduais e Municipais apenas para receberem, pela Conta Única 
do Governo Federal, suas receitas (taxas de água, energia elétrica, 
telefone, etc) dos Órgãos que utilizam o sistema. Entidades de ca-
ráter privado também podem utilizar o SIAFI, desde que autoriza-
das pela STN. No entanto, essa utilização depende da celebração de 
convênio ou assinatura de termo de cooperação técnica entre os 
interessados e a STN, que é o órgão gestor do SIAFI. 

Muitas são as facilidades que o SIAFI oferece a toda Adminis-
tração Pública que dele faz uso, mas podemos dizer, a título de sim-
plificação, que essas facilidades foram desenvolvidas para registrar 
as informações pertinentes às três tarefas básicas da gestão pública 
federal dos recursos arrecadados legalmente da sociedade:

1) Execução Orçamentária; 2) Execução Financeira e 3) Elabo-
ração das Demonstrações Contábeis, consolidadas no balanço geral 
da União. 

STN: Secretaria do Tesouro Nacional.

O Sistema de Administração Financeira do Governo Federal - 
SIAFI é o sistema informatizado que registra, controla e contabiliza 
toda a execução Orçamentária, Financeira e Patrimonial do Gover-
no Federal, em tempo real. Por meio de terminais, os usuários das 
diversas Unidades Gestoras – UG integrantes do sistema registram 
seus documentos e efetuam consultas on-line.

O acesso para registro de documentos ou para consultas no 
SIAFI somente será autorizado após o prévio cadastramento e habi-
litação dos usuários. Para viabilizar este cadastramento, cada Órgão 
da Administração Direta do Governo Federal deve indicar, formal-
mente, à Secretaria do Tesouro Nacional um servidor, e seu substi-
tuto, para serem os responsáveis pelo processo de cadastramento 
dos usuários do Sistema no âmbito do respectivo Órgão – denomi-
nados Cadastradores de Órgão.

São considerados como Órgãos da Administração Direta do 
Governo Federal, para efeito do estabelecido no item anterior, os 
Ministérios, o Ministério Público, a Advocacia Geral da União, os 
Tribunais do Poder Judiciário, as Casas do Poder Legislativo e as 
Secretarias da Presidência da República. Os Servidores indicados 
para serem os Cadastradores de Órgãos devem, preferencialmente, 
estar lotados nas Unidades responsáveis pela Contabilidade analí-
tica dos Órgãos, por estarem mais familiarizados com a utilização 
do sistema.

O SIAFI é o principal instrumento utilizado para registro, acom-
panhamento e controle da execução orçamentária, financeira e 
patrimonial do Governo Federal. Ele visa: o controle diário, a uni-
ficação dos recursos de caixa, a contabilidade pública como fonte 
segura e tempestiva de informações gerenciais, a padronização dos 
métodos e rotinas de trabalho, o registro contábil dos balancetes 
dos estados e municípios e de suas supervisionadas, o controle da 
dívida interna e externa, bem como o das transferências negocia-
das, integração e compatibilização das informações no âmbito do 
Governo Federal, o acompanhamento e a avaliação do uso dos re-
cursos públicos e transparência dos gastos do Governo Federal.

Responsável: Secretaria do Tesouro Nacional - STN / Ministério 
da Fazenda - MF.

SIAPE
Sistema Integrado de Administração de Pessoal

CONCEITO: O SIAPE é o sistema informatizado de Gestão de 
Recursos Humanos do Poder Executivo Federal, que controla as in-
formações cadastrais e processa os pagamentos dos servidores da 
Administração Pública Federal - APF - (ativos, pensionistas e apo-
sentados).

Responsável: Secretaria de Recursos Humanos - SRH / MPOG.
O SIAPE net foi implantado como sítio oficial das informações 

do Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIA-
PE.

A Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planeja-
mento, como órgão Central do SIPEC e gestor deste sistema, e em 
conjunto com os usuários dos órgãos integrantes do SIPEC, vem 
buscando modernizar este instrumento no sentido de tornar dispo-
nível aos servidores, de forma ágil e transparente, as suas informa-
ções pessoais, funcionais e financeiras.

Desde outubro de 2006, o SIAPE net está de cara nova, pois foi 
reestruturado com base no conceito de Portal, nele estão dispo-
níveis um conjunto representativo de funcionalidades de recursos 
humanos com tecnologia de Internet, bem como a possibilidade 
de comunicação, por meio dos informes, entre este órgão central e 
suas unidades setoriais e seccionais.
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Desta forma, os servidores ativos, aposentados e pensionistas 
podem acompanhar de forma mais detalhada a sua vida funcional, 
seus dados pessoais e financeiros sem nenhuma burocracia e com 
muito mais segurança, contribuindo assim, para que as informa-
ções constantes na base SIAPE sejam consistentes e verossímeis, de 
modo a subsidiar políticas de gestão de pessoas do governo federal. 

SIPEC: Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal.

SCDP
Sistema de Concessão de Diárias e Passagens

CONCEITO: O Sistema de Concessão de Diárias e Passagens - 
SCDP, viabiliza a administração das solicitações e pagamentos de Di-
árias e Passagens, possibilitando que as requisições sejam feitas por 
meio de terminais eletrônicos, diminuindo o tempo de emissão e 
melhorando as condições de atendimento e consulta dos usuários.

O sistema possibilita, ainda, o compartilhamento de uma base 
de dados única, administrada pelo Gestor Central do Ministério do 
Planejamento e pelos Gestores Setoriais de cada Ministério, o que 
permite um maior controle físico e financeiro das diárias e passa-
gens emitidas no âmbito da Administração Pública Federal.

Benefícios proporcionados pelo uso do SCDP:

Requisições de diárias e passagens executadas eletronicamen-
te, elevando o nível de confiabilidade e diminuindo o tempo de 
emissão.

Sistema totalmente integrado, evitando a redundância e a con-
sequente inconsistência de dados.

Acompanhamento de trechos de viagens e conexões nacionais 
e internacionais.

Cálculo automático de valores de diárias, despesas com loco-
moção e descontos com vale refeição, dentro de tabelas específi-
cas, enquadradas às diversas regiões do país.

Atualização constante dos valores das classes de diárias.
Consulta on-line e emissão automatizada de relatórios geren-

ciais de acompanhamento.

Art.12-A do decreto 5.992, de 19.12.2006: “O Sistema de Con-
cessão de Diárias e Passagens - SCDP do Ministério do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão é de utilização obrigatória pelos Órgãos da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional”.

Parágrafo único. “Todos os Órgãos da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional deverão estar adaptados 
ao disposto no caput até 31 de dezembro de 2008”. (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.258, de 2007)

Siasg - Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais
O Siasg é o sistema utilizado para facilitar e agilizar os processos 

de compra e aquisição de materiais e serviços do Governo Federal. 
Sua finalidade é integrar os órgãos da Administração Pública Fede-
ral direta, autárquica e fundacional.

A solução é uma importante ferramenta para a modernização 
da área de serviços gerais na Administração Federal, em especial no 
cadastramento de fornecedores e de catálogo de materiais e servi-
ços e no registro de preços de bens e serviços.

 Promove a transparência dos atos do governo ao divulgar in-
formações sobre os processos licitatórios, gerando atas em todas as 
fases e abrindo prazo para os recursos de habilitação e Julgamento.

Possui abrangência nacional, sendo utilizado por inúmeras Uni-
dades Administrativas de Serviços Gerais espalhadas pelo país.

O que é o CADIN?

O CADIN – Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do 
Setor Público Federal – é um banco de dados no qual estão regis-
trados os nomes de pessoas físicas e jurídicas em débito para com 
órgãos e entidades federais.

Cabe à Secretaria do Tesouro Nacional expedir orientações de 
natureza normativa a respeito do CADIN e ao Banco Central do Bra-
sil administrar e disponibilizar, através do SISBACEN, as informações 
que compõem o banco de dados do cadastro em vista.

O CADIN é regulado pela Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002 
e Portaria STN nº 685, de 14 de setembro de 2006.

Em que casos é obrigatória a consulta prévia ao CADIN pelos 
órgãos e entidades da Administração Pública Federal?

- Na realização de operações de crédito que envolvam a utiliza-
ção de recursos públicos;

- Na concessão de incentivos fiscais e financeiros;
- Na celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos 

que envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, 
e respectivos aditamentos.

Quem efetua registros no CADIN?

Qualquer órgão integrante da Administração Pública Federal 
Direta ou Indireta, inclusive dos Poderes Legislativo e Judiciário e 
Conselhos de fiscalização das profissões regulamentadas.

Quem pode ser incluído no CADIN?

Pessoas jurídicas, de direito público ou privado, e pessoas físi-
cas, responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas 
para com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, di-
reta e indireta, ou que estejam com inscrição cancelada no Cadas-
tro de Pessoa Física – CPF, ou declarada inapta perante o Cadastro 
Geral de Contribuintes – CGC.

Como é feita a inscrição no CADIN?

Primeiramente o órgão responsável pela administração do cré-
dito deve comunicar ao devedor sobre a existência de débito pas-
sível de inscrição no CADIN, fornecendo-lhe todas as informações 
pertinentes.

Se a dívida não for regularizada dentro de 75 dias, contados 
a partir da data de comunicação, o nome do devedor será inscrito 
no Cadastro. Quando a comunicação for efetuada por via postal ou 
telegráfica, dirigida ao endereço indicado no instrumento que deu 
origem ao débito, será considerada entregue após 15 dias da sua 
expedição, contando-se, a partir de então, o prazo de 75 dias.

Como podem ser obtidas informações sobre a existência de 
registros no CADIN?

Caso não se tenha tomado conhecimento da notificação expe-
dida pelos órgãos credores, as pessoas físicas ou jurídicas podem 
ser informadas sobre a existência de registros mediante consulta 
a qualquer órgão ou entidade da administração pública federal di-
reta e indireta, inclusive poderes legislativo e judiciário, como as 
Procuradorias Seccionais da Fazenda Nacional –PGFN, Delegacias 
da Receita Federal do Brasil, agências do Banco do Brasil e da Caixa 
Econômica Federal.
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Todavia, tais informações somente serão prestadas aos respon-
sáveis pelos débitos, devidamente identificados, ou a terceiros mu-
nidos de seus documentos de identificação e da procuração legal 
para tanto. Dada a natureza sigilosa das informações que consti-
tuem o Cadastro, não é disponibilizada ao público consulta por via 
telefônica ou internet.

Como uma pessoa física ou jurídica pode saber os motivos de 
sua inscrição no CADIN?

As razões que deram motivo a uma inscrição somente podem 
ser informadas pelo órgão responsável por tal registro, através do 
endereço e telefones indicados para contato na consulta ao cadas-
tro do CADIN. 

Qual o procedimento para se obter a baixa de um registro no 
CADIN?

Caberá ao devedor procurar o órgão ou entidade responsável 
pela inscrição e comprovar a regularização do débito. O responsável 
pelo registro procederá, no prazo máximo de 5 dias úteis, à respec-
tiva baixa. Somente o órgão ou entidade responsável pela inscrição 
é que pode efetuar sua baixa.

Empresas e instituições financeiras privadas podem efetuar 
inscrições, suspensões e/ou exclusões de registros no CADIN?

Não. O CADIN é um Cadastro utilizado somente pela Adminis-
tração Pública Federal, direta e indireta e poderes legislativo e ju-
diciário.

Empresas e instituições financeiras privadas somente podem 
efetuar inscrições de débitos de pessoas físicas e jurídicas em Ca-
dastros de Inadimplência privados tais como o Serviço de Proteção 
ao Crédito e a Centralização dos Serviços Bancários S/A – SERASA.

No caso das sociedades de economia mista, como o Banco do 
Brasil S/A e empresas públicas, como a Caixa Econômica Federal - 
CEF e o BNDES, somente poderá haver inscrição no CADIN se o cré-
dito inadimplido for originário de recursos da União.

Quais os débitos que não podem ser incluídos no CADIN?

Os débitos referentes a preços de serviços públicos (contas de 
luz, telefone, água, por exemplo) ou relativos a operações financei-
ras que não envolvam recursos da União.

Há um valor mínimo de débitos para fins de inscrição no 
CADIN?

R: Sim. Somente podem ser inscritos devedores responsáveis 
por débitos acima de R$ 999,99, ficando a critério do credor a ins-
crição dos responsáveis por dívidas cujos valores estejam compre-
endidos entre R$ 1.000,00 e R$ 9.999,99.

Para débitos de montante superior a R$ 10.000,00, é obrigató-
ria a inscrição. Esses valores estão previstos na Portaria nº 685, de 
14 de setembro de 2006.

 Quantas vezes o nome de um devedor pode ser inscrito no 
CADIN?

Cada devedor deverá ser cadastrado uma única vez no CADIN 
pelo órgão credor. No entanto, a baixa somente será realizada após 
a regularização de todas as suas obrigações para com aquele órgão.

Dessa forma, se um devedor for responsável por 5 obrigações 
passíveis de inscrição no CADIN junto a um determinado credor, 
por exemplo, estará inscrito uma vez, mas somente poderá ter seu 
nome excluído do Cadastro após quitar todas as pendências .

Por outro lado, estando um devedor em débito para com mais 
de um órgão credor, haverá mais de uma inscrição: uma para cada 
órgão.

Como proceder quando um débito é inscrito em Dívida Ativa 
da União?

Toda vez que uma obrigação pecuniária vencida e não paga for 
inscrita em Dívida Ativa da União, o órgão ou entidade credora pro-
moverá a sua baixa do CADIN, todavia somente após a efetivação do 
cadastramento dessa obrigação por parte do órgão encarregado da 
cobrança judicial dos valores devidos.

Inadimplências referentes a créditos das Administrações 
Públicas Estaduais e/ou Municipais podem ser objeto de registro 

no CADIN?

Não. Algumas Administrações Estaduais e a Municipais pos-
suem cadastros próprios, semelhantes ao CADIN.

Débitos referentes ao IPTU podem acarretar inscrições, sus-
pensões e/ou exclusões de registros no CADIN?

Não. O CADIN contém somente informações relativas a pes-
soas físicas e jurídicas em débito para com órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, direta ou indireta.

Como o IPTU é um imposto de responsabilidade municipal (e 
distrital, no caso do Distrito Federal), débitos referentes a esse tri-
buto somente podem gerar pendências em Cadastros de Inadim-
plência mantidos por municípios ou pelo Distrito Federal, se for o 
caso.

Pendências junto ao DER e ao DETRAN podem gerar pendên-
cias no CADIN?

Não. O CADIN contém somente informações relativas a pes-
soas físicas e jurídicas em débito para com órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, direta ou indireta.

Os Departamentos de Trânsito – DETRAN’s e os Departamen-
tos de Estrada de Rodagem – DER’s fazem parte das Administrações 
Diretas dos Estados e do Distrito Federal, e débitos para com esses 
órgãos geram pendências nos Cadastros de Inadimplência estadu-
ais ou do Distrito Federal, respectivamente, quando existentes.

Bloqueio de créditos referentes à Nota Fiscal Paulista (Go-
verno do estado de São Paulo), à Nota Legal (Governo do Distrito 

Federal), à Nota Fiscal Paulistana (Prefeitura de São Paulo), à Nota 
Carioca (Prefeitura do Rio de Janeiro), e demais programas simila-

res podem ocorrer devido a pendências no CADIN?

Não. O CADIN contém somente informações relativas a pes-
soas físicas e jurídicas em débito para com órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, direta ou indireta.

Os programas de devolução de créditos permitem a restituição 
ao contribuinte de parte dos valores arrecadados sob a forma de 
impostos estaduais, distritais e/ou municipais, sendo, portanto, de 
responsabilidade de Estados, Municípios e Distrito Federal.
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Dessa forma, eventuais bloqueios de créditos originários de 
tais programas devido à existência de registros nos Cadastros de 
Inadimplência dos respectivos Estados, Municípios (ou Distrito Fe-
deral), e somente podem ser solucionados mediante contato com 
os sistemas de atendimento dos respectivos governos.

A quem cabe cumprir as decisões judiciais que determinam a 
baixa ou suspensão de registros no CADIN?

A legislação vigente prevê que as inclusões, suspensões e bai-
xas somente podem ser realizadas pelos órgãos credores. Ou seja, 
um órgão não pode efetuar, por exemplo, a exclusão de um registro 
patrocinado por outro órgão.

Além desse impedimento legal, há uma limitação de ordem 
técnica, já que o SISBACEN não permite que tais operações sejam 
realizadas. Dessa forma, as decisões judiciais que tratam de cance-
lamento ou suspensão de registros devem ser encaminhadas dire-
tamente aos órgãos responsáveis pelas inscrições, a quem caberá 
cumprir determinações.

É possível suspender registros efetuados no CADIN?

Sim, desde que o devedor comprove junto ao órgão que efe-
tuou o registro que:

- tenha ajuizado ação, com o objetivo de discutir a natureza da 
obrigação ou o seu valor, como o oferecimento de garantia idônea e 
suficiente ao Juízo, na forma da lei;

- esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro, 
nos termos da lei.

O parcelamento de um débito junto a um órgão ou entidade 
integrante da Administração Pública Federal implica baixa de 

inscrição no CADIN?

Como a concessão de parcelamentos envolve normas espe-
cíficas, é recomendável que os interessados consultem os órgãos 
credores acerca da manutenção ou não das inscrições existentes.

São emitidas certidões negativas referentes a inscrições no 
CADIN?

Não, pois o CADIN é um Cadastro informativo, ou seja, para 
consulta.

A inexistência de registro no CADIN corresponde a um atesta-
do de regularidade?

Não. A inexistência de registro no CADIN não implica reconhe-
cimento de regularidade de situação, nem dispensa a apresentação 
dos documentos exigidos em lei, decreto ou demais atos normati-
vos.

Existe algum tratamento diferenciado em relação ao CADIN 
para micro e pequenas empresas, pequenos produtores e agricul-

tores familiares?

Sim. No caso de operações de crédito contratadas por institui-
ções financeiras, no âmbito de programas oficiais de apoio às mi-
cro e pequenas empresas, assim como aos pequenos produtores 
e agricultores familiares, ficam os mutuários, quando não inscritos 
no CADIN, dispensados da apresentação, inclusive aos cartórios, de 
todas as certidões exigidas por lei, decreto ou demais normativos, 
comprobatórios da quitação de quaisquer tributos e contribuições 
federais. Art. 4º, § 1o e § 2o da Lei nº 10.522/2002.

Há diferença entre a inscrição no CADIN e a inscrição no ca-
dastro de convênios do SIAFI?

Sim. A inscrição no CADIN é mais ampla, envolve todas pessoas 
físicas e jurídicas em débito para com órgãos e entidades federais, 
enquanto que no Cadastro de Convênio do SIAFI refere-se exclusi-
vamente à inadimplência ou irregularidades constatadas na pres-
tação de contas de convênios celebrados com a União. Nesse caso, 
também cabe ao órgão ou entidade responsável pelo convênio pro-
ceder à inscrição e à baixa no referido Cadastro.

O que fazer se foram adotados todos os procedimentos neces-
sários à exclusão do nome do CADIN e a instituição credora não 

processou a respectiva baixa no prazo de 5 dias úteis?

Nesse caso, deve-se retornar à instituição credora para se obter 
informações sobre o motivo do atraso.

Cabe destacar que, de acordo com o disposto no § 6º do artigo 
2º da Lei nº 10.522/2002, caso a baixa do registro no Cadastro não 
seja efetuada em 5 dias úteis após regularizada a pendência que 
deu causa à inscrição, deve a entidade credora fornecer certidão de 
regularidade do débito, se não houver outras obrigações pendentes 
de regularização. 

É importante destacar ainda que, conforme determina o art. 3º 
da referida Lei nº 10.522, cabe à Secretaria do Tesouro Nacional tão 
somente expedir orientações de natureza normativa, não lhe sendo 
possível efetuar baixas de registros efetuados por outros órgãos ou 
entidades da administração pública federal.

NOÇÕES DE DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO.LEI Nº 
5.172/1966 (SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL)

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966.
 Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas 

gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios. 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 Art. 1º Esta Lei regula, com fundamento na Emenda Consti-
tucional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, o sistema tributário 
nacional e estabelece, com fundamento no artigo 5º, inciso XV, 
alínea b, da Constituição Federal as normas gerais de direito tri-
butário aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, sem prejuízo da respectiva legislação complementar, 
supletiva ou regulamentar. 

LIVRO PRIMEIRO
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 2º O sistema tributário nacional é regido pelo disposto na 
Emenda Constitucional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, em leis 
complementares, em resoluções do Senado Federal e, nos limites 
das respectivas competências, em leis federais, nas Constituições e 
em leis estaduais, e em leis municipais.

 Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada.
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 Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada 
pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para 
qualificá-la:

 I - a denominação e demais características formais adotadas 
pela lei;

 II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.
 Art. 5º Os tributos são impostos, taxas e contribuições de 

melhoria. 

TÍTULO II
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 6º A atribuição constitucional de competência tributária 

compreende a competência legislativa plena, ressalvadas as 
limitações contidas na Constituição Federal, nas Constituições dos 
Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, e 
observado o disposto nesta Lei.

 Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distribuída, no 
todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas de direito público 
pertencerá à competência legislativa daquela a que tenham sido 
atribuídos.

 Art. 7º A competência tributária é indelegável, salvo atribuição 
das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, 
serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária, 
conferida por uma pessoa jurídica de direito público a outra, nos 
termos do § 3º do artigo 18 da Constituição.

 § 1º A atribuição compreende as garantias e os privilégios 
processuais que competem à pessoa jurídica de direito público que 
a conferir.

 § 2º A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, por 
ato unilateral da pessoa jurídica de direito público que a tenha 
conferido.

 § 3º Não constitui delegação de competência o cometimento, 
a pessoas de direito privado, do encargo ou da função de arrecadar 
tributos.

 Art. 8º O não-exercício da competência tributária não a defere 
a pessoa jurídica de direito público diversa daquela a que a Consti-
tuição a tenha atribuído. 

CAPÍTULO II
LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 9º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios:

 I - instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça, 
ressalvado, quanto à majoração, o disposto nos artigos 21, 26 e 65;

 II - cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base em 
lei posterior à data inicial do exercício financeiro a que corresponda;

 III - estabelecer limitações ao tráfego, no território nacional, 
de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos interestaduais ou 
intermunicipais;

 IV - cobrar imposto sobre:
 a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros;
 b) templos de qualquer culto;
 c) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos, in-

clusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, 
das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucra-
tivos, observados os requisitos fixados na Seção II deste Capítulo; 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 104, de 2001)

 d) papel destinado exclusivamente à impressão de jornais, 
periódicos e livros.

 § 1º O disposto no inciso IV não exclui a atribuição, por lei, 
às entidades nele referidas, da condição de responsáveis pelos 
tributos que lhes caiba reter na fonte, e não as dispensa da prática 
de atos, previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de obri-
gações tributárias por terceiros.

 § 2º O disposto na alínea a do inciso IV aplica-se, exclusivamen-
te, aos serviços próprios das pessoas jurídicas de direito público a 
que se refere este artigo, e inerentes aos seus objetivos.

 Art. 10. É vedado à União instituir tributo que não seja uni-
forme em todo o território nacional, ou que importe distinção ou 
preferência em favor de determinado Estado ou Município.

 Art. 11. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios estabelecer diferença tributária entre bens de qualquer 
natureza, em razão da sua procedência ou do seu destino. 

SEÇÃO II
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

 Art. 12. O disposto na alínea a do inciso IV do artigo 9º, ob-
servado o disposto nos seus §§ 1º e 2º, é extensivo às autarquias 
criadas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios, tão-somente no que se refere ao patrimônio, à renda 
ou aos serviços vinculados às suas finalidades essenciais, ou delas 
decorrentes.

 Art. 13. O disposto na alínea a do inciso IV do artigo 9º não se 
aplica aos serviços públicos concedidos, cujo tratamento tributário 
é estabelecido pelo poder concedente, no que se refere aos tribu-
tos de sua competência, ressalvado o que dispõe o parágrafo único.

 Parágrafo único. Mediante lei especial e tendo em vista o inte-
resse comum, a União pode instituir isenção de tributos federais, 
estaduais e municipais para os serviços públicos que conceder, 
observado o disposto no § 1º do artigo 9º.

 Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9º é subor-
dinado à observância dos seguintes requisitos pelas entidades nele 
referidas:

 I – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de 
suas rendas, a qualquer título; (Redação dada pela Lcp nº 104, de 
2001)

 II - aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manu-
tenção dos seus objetivos institucionais;

 III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em li-
vros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

 § 1º Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou 
no § 1º do artigo 9º, a autoridade competente pode suspender a 
aplicação do benefício.

 § 2º Os serviços a que se refere a alínea c do inciso IV do artigo 
9º são exclusivamente, os diretamente relacionados com os objeti-
vos institucionais das entidades de que trata este artigo, previstos 
nos respectivos estatutos ou atos constitutivos.

 Art. 15. Somente a União, nos seguintes casos excepcionais, 
pode instituir empréstimos compulsórios:

 I - guerra externa, ou sua iminência;
 II - calamidade pública que exija auxílio federal impossível de 

atender com os recursos orçamentários disponíveis;
 III - conjuntura que exija a absorção temporária de poder 

aquisitivo.
 Parágrafo único. A lei fixará obrigatoriamente o prazo do em-

préstimo e as condições de seu resgate, observando, no que for 
aplicável, o disposto nesta Lei. 
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TÍTULO III
IMPOSTOS
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
 

 Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato ge-
rador uma situação independente de qualquer atividade estatal 
específica, relativa ao contribuinte.

 Art. 17. Os impostos componentes do sistema tributário 
nacional são exclusivamente os que constam deste Título, com as 
competências e limitações nele previstas.

 Art. 18. Compete:
 I - à União, instituir, nos Territórios Federais, os impostos 

atribuídos aos Estados e, se aqueles não forem divididos em Muni-
cípios, cumulativamente, os atribuídos a estes;

 II - ao Distrito Federal e aos Estados não divididos em Muni-
cípios, instituir, cumulativamente, os impostos atribuídos aos 
Estados e aos Municípios. 

CAPÍTULO II
IMPOSTOS SOBRE O COMÉRCIO EXTERIOR

SEÇÃO I
IMPOSTOS SOBRE A IMPORTAÇÃO 

 Art. 19. O imposto, de competência da União, sobre a impor-
tação de produtos estrangeiros tem como fato gerador a entrada 
destes no território nacional.

 Art. 20. A base de cálculo do imposto é:
 I - quando a alíquota seja específica, a unidade de medida 

adotada pela lei tributária;
 II - quando a alíquota seja ad valorem, o preço normal que o 

produto, ou seu similar, alcançaria, ao tempo da importação, em 
uma venda em condições de livre concorrência, para entrega no 
porto ou lugar de entrada do produto no País;

 III - quando se trate de produto apreendido ou abandonado, 
levado a leilão, o preço da arrematação.

 Art. 21. O Poder Executivo pode, nas condições e nos limites 
estabelecidos em lei, alterar as alíquotas ou as bases de cálculo do 
imposto, a fim de ajustá-lo aos objetivos da política cambial e do 
comércio exterior.

 Art. 22. Contribuinte do imposto é:
 I - o importador ou quem a lei a ele equiparar;
 II - o arrematante de produtos apreendidos ou abandonados. 

SEÇÃO II
IMPOSTO SOBRE A EXPORTAÇÃO 

 Art. 23. O imposto, de competência da União, sobre a expor-
tação, para o estrangeiro, de produtos nacionais ou nacionalizados 
tem como fato gerador a saída destes do território nacional.

 Art. 24. A base de cálculo do imposto é:
 I - quando a alíquota seja específica, a unidade de medida 

adotada pela lei tributária;
 II - quando a alíquota seja ad valorem, o preço normal que o 

produto, ou seu similar, alcançaria, ao tempo da exportação, em 
uma venda em condições de livre concorrência.

 Parágrafo único. Para os efeitos do inciso II, considera-se a 
entrega como efetuada no porto ou lugar da saída do produto, 
deduzidos os tributos diretamente incidentes sobre a operação de 
exportação e, nas vendas efetuadas a prazo superior aos correntes 
no mercado internacional o custo do financiamento.

 Art. 25. A lei pode adotar como base de cálculo a parcela do 
valor ou do preço, referidos no artigo anterior, excedente de valor 
básico, fixado de acordo com os critérios e dentro dos limites por 
ela estabelecidos.

 Art. 26. O Poder Executivo pode, nas condições e nos limites 
estabelecidos em lei, alterar as alíquotas ou as bases de cálculo do 
imposto, a fim de ajustá-los aos objetivos da política cambial e do 
comércio exterior.

 Art. 27. Contribuinte do imposto é o exportador ou quem a lei 
a ele equiparar.

 Art. 28. A receita líquida do imposto destina-se à formação de 
reservas monetárias, na forma da lei. 

CAPÍTULO III
IMPOSTOS SOBRE O PATRIMÔNIO E A RENDA

SEÇÃO I
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL

 Art. 29. O imposto, de competência da União, sobre a pro-
priedade territorial rural tem como fato gerador a propriedade, o 
domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, como definido na 
lei civil, localização fora da zona urbana do Município.

 Art. 30. A base do cálculo do imposto é o valor fundiário.
 Art. 31. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, 

o titular de seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título. 

SEÇÃO II
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL 

URBANA

 Art. 32. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a 
propriedade predial e territorial urbana tem como fato gerador a 
propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza 
ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona 
urbana do Município.

 § 1º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona 
urbana a definida em lei municipal; observado o requisito mínimo 
da existência de melhoramentos indicados em pelo menos 2 (dois) 
dos incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Público:

 I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;
 II - abastecimento de água;
 III - sistema de esgotos sanitários;
 IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para 

distribuição domiciliar;
 V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima 

de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado.
 § 2º A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizá-

veis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados 
pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à indústria ou 
ao comércio, mesmo que localizados fora das zonas definidas nos 
termos do parágrafo anterior.

 Art. 33. A base do cálculo do imposto é o valor venal do imóvel.
 Parágrafo único. Na determinação da base de cálculo, não 

se considera o valor dos bens móveis mantidos, em caráter per-
manente ou temporário, no imóvel, para efeito de sua utilização, 
exploração, aformoseamento ou comodidade.

 Art. 34. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, 
o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título. 
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SEÇÃO III
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS E DE 

DIREITOS A ELES RELATIVOS 

 Art. 35. O imposto, de competência dos Estados, sobre a trans-
missão de bens imóveis e de direitos a eles relativos tem como fato 
gerador:

 I - a transmissão, a qualquer título, da propriedade ou do do-
mínio útil de bens imóveis por natureza ou por acessão física, como 
definidos na lei civil;

 II - a transmissão, a qualquer título, de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os direitos reais de garantia;

 III - a cessão de direitos relativos às transmissões referidas nos 
incisos I e II.

 Parágrafo único. Nas transmissões causa mortis, ocorrem 
tantos fatos geradores distintos quantos sejam os herdeiros ou 
legatários.

 Art. 36. Ressalvado o disposto no artigo seguinte, o imposto 
não incide sobre a transmissão dos bens ou direitos referidos no 
artigo anterior:

 I - quando efetuada para sua incorporação ao patrimônio de 
pessoa jurídica em pagamento de capital nela subscrito;

 II - quando decorrente da incorporação ou da fusão de uma 
pessoa jurídica por outra ou com outra.

 Parágrafo único. O imposto não incide sobre a transmissão 
aos mesmos alienantes, dos bens e direitos adquiridos na forma 
do inciso I deste artigo, em decorrência da sua desincorporação do 
patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos.

 Art. 37. O disposto no artigo anterior não se aplica quando a 
pessoa jurídica adquirente tenha como atividade preponderante a 
venda ou locação de propriedade imobiliária ou a cessão de direitos 
relativos à sua aquisição.

 § 1º Considera-se caracterizada a atividade preponderante 
referida neste artigo quando mais de 50% (cinqüenta por cento) da 
receita operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 2 (dois) anos 
anteriores e nos 2 (dois) anos subseqüentes à aquisição, decorrer 
de transações mencionadas neste artigo.

 § 2º Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após 
a aquisição, ou menos de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a 
preponderância referida no parágrafo anterior levando em conta 
os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da aquisição.

 § 3º Verificada a preponderância referida neste artigo, tor-
nar-se-á devido o imposto, nos termos da lei vigente à data da 
aquisição, sobre o valor do bem ou direito nessa data.

 § 4º O disposto neste artigo não se aplica à transmissão de bens 
ou direitos, quando realizada em conjunto com a da totalidade do 
patrimônio da pessoa jurídica alienante.

 Art. 38. A base de cálculo do imposto é o valor venal dos bens 
ou direitos transmitidos.

 Art. 39. A alíquota do imposto não excederá os limites fixados 
em resolução do Senado Federal, que distinguirá, para efeito de 
aplicação de alíquota mais baixa, as transmissões que atendam à 
política nacional de habitação. (Vide Ato Complementar nº 27, de 
1966)

 Art. 40. O montante do imposto é dedutível do devido à União, 
a título do imposto de que trata o artigo 43, sobre o provento 
decorrente da mesma transmissão.

 Art. 41. O imposto compete ao Estado da situação do imóvel 
transmitido, ou sobre que versarem os direitos cedidos, mesmo que 
a mutação patrimonial decorra de sucessão aberta no estrangeiro.

 Art. 42. Contribuinte do imposto é qualquer das partes na 
operação tributada, como dispuser a lei. 

SEÇÃO IV
IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER 

NATUREZA 

 Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição 
da disponibilidade econômica ou jurídica:

 I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho 
ou da combinação de ambos;

 II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os 
acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.

 § 1o A incidência do imposto independe da denominação da 
receita ou do rendimento, da localização, condição jurídica ou na-
cionalidade da fonte, da origem e da forma de percepção. (Incluído 
pela Lcp nº 104, de 2001)

 § 2o Na hipótese de receita ou de rendimento oriundos do ex-
terior, a lei estabelecerá as condições e o momento em que se dará 
sua disponibilidade, para fins de incidência do imposto referido 
neste artigo. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)

 Art. 44. A base de cálculo do imposto é o montante, real, arbi-
trado ou presumido, da renda ou dos proventos tributáveis.

 Art. 45. Contribuinte do imposto é o titular da disponibilidade a 
que se refere o artigo 43, sem prejuízo de atribuir a lei essa condi-
ção ao possuidor, a qualquer título, dos bens produtores de renda 
ou dos proventos tributáveis.

 Parágrafo único. A lei pode atribuir à fonte pagadora da renda 
ou dos proventos tributáveis a condição de responsável pelo im-
posto cuja retenção e recolhimento lhe caibam. 

CAPÍTULO IV
IMPOSTOS SOBRE A PRODUÇÃO E A CIRCULAÇÃO

SEÇÃO I
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 

 Art. 46. O imposto, de competência da União, sobre produtos 
industrializados tem como fato gerador:

 I - o seu desembaraço aduaneiro, quando de procedência 
estrangeira;

 II - a sua saída dos estabelecimentos a que se refere o parágrafo 
único do artigo 51;

 III - a sua arrematação, quando apreendido ou abandonado e 
levado a leilão.

 Parágrafo único. Para os efeitos deste imposto, considera-se 
industrializado o produto que tenha sido submetido a qualquer 
operação que lhe modifique a natureza ou a finalidade, ou o aper-
feiçoe para o consumo.

 Art. 47. A base de cálculo do imposto é:
 I - no caso do inciso I do artigo anterior, o preço normal, como 

definido no inciso II do artigo 20, acrescido do montante:
 a) do imposto sobre a importação;
 b) das taxas exigidas para entrada do produto no País;
 c) dos encargos cambiais efetivamente pagos pelo importador 

ou dele exigíveis;
 II - no caso do inciso II do artigo anterior:
 a) o valor da operação de que decorrer a saída da mercadoria;
 b) na falta do valor a que se refere a alínea anterior, o preço 

corrente da mercadoria, ou sua similar, no mercado atacadista da 
praça do remetente;

 III - no caso do inciso III do artigo anterior, o preço da arrema-
tação.

 Art. 48. O imposto é seletivo em função da essencialidade dos 
produtos.
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 Art. 49. O imposto é não-cumulativo, dispondo a lei de forma 
que o montante devido resulte da diferença a maior, em determi-
nado período, entre o imposto referente aos produtos saídos do es-
tabelecimento e o pago relativamente aos produtos nele entrados.

 Parágrafo único. O saldo verificado, em determinado período, 
em favor do contribuinte transfere-se para o período ou períodos 
seguintes.

 Art. 50. Os produtos sujeitos ao imposto, quando remetidos 
de um para outro Estado, ou do ou para o Distrito Federal, serão 
acompanhados de nota fiscal de modelo especial, emitida em 
séries próprias e contendo, além dos elementos necessários ao 
controle fiscal, os dados indispensáveis à elaboração da estatística 
do comércio por cabotagem e demais vias internas.

 Art. 51. Contribuinte do imposto é:
 I - o importador ou quem a lei a ele equiparar;
 II - o industrial ou quem a lei a ele equiparar;
 III - o comerciante de produtos sujeitos ao imposto, que os 

forneça aos contribuintes definidos no inciso anterior;
 IV - o arrematante de produtos apreendidos ou abandonados, 

levados a leilão.
 Parágrafo único. Para os efeitos deste imposto, considera-se 

contribuinte autônomo qualquer estabelecimento de importador, 
industrial, comerciante ou arrematante. 

SEÇÃO II
IMPOSTO ESTADUAL SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCU-

LAÇÃO DE MERCADORIAS

 Arts. 52 a 58 . (Revogados pelo Decreto-lei nº 406, de 1968 

SEÇÃO III
IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIR-

CULAÇÃO DE MERCADORIAS

 Arts. 59 a 62 (Revogados pelo Ato Complementar nº 31, de 
1966) 

SEÇÃO IV
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGU-
RO, E SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS A TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS

 Art. 63. O imposto, de competência da União, sobre operações 
de crédito, câmbio e seguro, e sobre operações relativas a títulos e 
valores mobiliários tem como fato gerador:

 I - quanto às operações de crédito, a sua efetivação pela entre-
ga total ou parcial do montante ou do valor que constitua o objeto 
da obrigação, ou sua colocação à disposição do interessado;

 II - quanto às operações de câmbio, a sua efetivação pela 
entrega de moeda nacional ou estrangeira, ou de documento que 
a represente, ou sua colocação à disposição do interessado em 
montante equivalente à moeda estrangeira ou nacional entregue 
ou posta à disposição por este;

 III - quanto às operações de seguro, a sua efetivação pela emis-
são da apólice ou do documento equivalente, ou recebimento do 
prêmio, na forma da lei aplicável;

 IV - quanto às operações relativas a títulos e valores mobiliários, 
a emissão, transmissão, pagamento ou resgate destes, na forma da 
lei aplicável.

 Parágrafo único. A incidência definida no inciso I exclui a defini-
da no inciso IV, e reciprocamente, quanto à emissão, ao pagamento 
ou resgate do título representativo de uma mesma operação de 
crédito.

 Art. 64. A base de cálculo do imposto é:
 I - quanto às operações de crédito, o montante da obrigação, 

compreendendo o principal e os juros;
 II - quanto às operações de câmbio, o respectivo montante em 

moeda nacional, recebido, entregue ou posto à disposição;
 III - quanto às operações de seguro, o montante do prêmio;
 IV - quanto às operações relativas a títulos e valores mobiliários:
 a) na emissão, o valor nominal mais o ágio, se houver;
 b) na transmissão, o preço ou o valor nominal, ou o valor da 

cotação em Bolsa, como determinar a lei;
 c) no pagamento ou resgate, o preço.
 Art. 65. O Poder Executivo pode, nas condições e nos limites 

estabelecidos em lei, alterar as alíquotas ou as bases de cálculo do 
imposto, a fim de ajustá-lo aos objetivos da política monetária.

 Art. 66. Contribuinte do imposto é qualquer das partes na 
operação tributada, como dispuser a lei.

 Art. 67. A receita líquida do imposto destina-se a formação de 
reservas monetárias, na forma da lei. 

SEÇÃO V
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE TRANSPORTES E COMUNICA-

ÇÕES 

 Art. 68. O imposto, de competência da União, sobre serviços de 
transportes e comunicações tem como fato gerador: 

 I - a prestação do serviço de transporte, por qualquer via, de 
pessoas, bens, mercadorias ou valores, salvo quando o trajeto se 
contenha inteiramente no território de um mesmo Município; 

 II - a prestação do serviço de comunicações, assim se enten-
dendo a transmissão e o recebimento, por qualquer processo, de 
mensagens escritas, faladas ou visuais, salvo quando os pontos 
de transmissão e de recebimento se situem no território de um 
mesmo Município e a mensagem em curso não possa ser captada 
fora desse território. 

 Art. 69. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 
 Art. 70. Contribuinte do imposto é o prestador do serviço. 

 SEÇÃO VI 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

 Arts. 71 a 73 (Revogados pelo Decreto-lei nº 406, de 1968 

CAPÍTULO V 
IMPOSTOS ESPECIAIS 

SEÇÃO I 
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS A COMBUSTÍVEIS, 

LUBRIFICANTES, ENERGIA ELÉTRICA E MINERAIS DO PAÍS 

 Art. 74. O imposto, de competência da União, sobre operações 
relativas a combustíveis, lubrificantes, energia elétrica e minerais 
do País tem como fato gerador: 

 I - a produção, como definida no artigo 46 e seu parágrafo 
único; 

 II - a importação, como definida no artigo 19; 
 III - a circulação, como definida no artigo 52; 
 IV - a distribuição, assim entendida a colocação do produto no 

estabelecimento consumidor ou em local de venda ao público; 
 V - o consumo, assim entendida a venda do produto ao público. 
 § 1º Para os efeitos deste imposto a energia elétrica considera-

-se produto industrializado. 
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 § 2º O imposto incide, uma só vez sobre uma das operações 
previstas em cada inciso deste artigo, como dispuser a lei, e exclui 
quaisquer outros tributos, sejam quais forem sua natureza ou 
competência, incidentes sobre aquelas operações. 

 Art. 75. A lei observará o disposto neste Título relativamente: 
 I - ao imposto sobre produtos industrializados, quando a inci-

dência seja sobre a produção ou sobre o consumo; 
 II - ao imposto sobre a importação, quando a incidência seja 

sobre essa operação; 
 III - ao imposto sobre operações relativas à circulação de mer-

cadorias, quando a incidência seja sobre a distribuição.

SEÇÃO II 
IMPOSTOS EXTRAORDINÁRIOS 

 Art. 76. Na iminência ou no caso de guerra externa, a União 
pode instituir, temporariamente, impostos extraordinários com-
preendidos ou não entre os referidos nesta Lei, suprimidos, grada-
tivamente, no prazo máximo de cinco anos, contados da celebração 
da paz. 

TÍTULO IV 
TAXAS 

 Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas 
atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder 
de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público 
específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua 
disposição. 

 Parágrafo único. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato 
gerador idênticos aos que correspondam a imposto nem ser calcu-
lada em função do capital das empresas. (Vide Ato Complementar 
nº 34, de 1967) 

 Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administra-
ção pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou 
liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão 
de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, 
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício 
de atividades econômicas dependentes de concessão ou autori-
zação do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. (Redação dada 
pelo Ato Complementar nº 31, de 1966) 

 Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de 
polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites 
da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se 
de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou 
desvio de poder. 

 Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 consi-
deram-se: 

 I - utilizados pelo contribuinte: 
 a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título; 
 b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, 

sejam postos à sua disposição mediante atividade administrativa 
em efetivo funcionamento; 

 II - específicos, quando possam ser destacados em unidades au-
tônomas de intervenção, de utilidade, ou de necessidades públicas; 

 III - divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, 
por parte de cada um dos seus usuários. 

 Art. 80. Para efeito de instituição e cobrança de taxas, con-
sideram-se compreendidas no âmbito das atribuições da União, 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, aquelas que, 
segundo a Constituição Federal, as Constituições dos Estados, as 
Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios e a legislação 
com elas compatível, competem a cada uma dessas pessoas de 
direito público.

TÍTULO V 
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

 Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de 
suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de 
obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como 
limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo 
de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

 Art. 82. A lei relativa à contribuição de melhoria observará os 
seguintes requisitos mínimos: 

 I - publicação prévia dos seguintes elementos: 
 a) memorial descritivo do projeto; 
 b) orçamento do custo da obra; 
 c) determinação da parcela do custo da obra a ser financiada 

pela contribuição; 
 d) delimitação da zona beneficiada; 
 e) determinação do fator de absorção do benefício da valori-

zação para toda a zona ou para cada uma das áreas diferenciadas, 
nela contidas; 

 II - fixação de prazo não inferior a 30 (trinta) dias, para impug-
nação pelos interessados, de qualquer dos elementos referidos no 
inciso anterior; 

 III - regulamentação do processo administrativo de instrução e 
julgamento da impugnação a que se refere o inciso anterior, sem 
prejuízo da sua apreciação judicial. 

 § 1º A contribuição relativa a cada imóvel será determinada 
pelo rateio da parcela do custo da obra a que se refere a alínea c, 
do inciso I, pelos imóveis situados na zona beneficiada em função 
dos respectivos fatores individuais de valorização. 

 § 2º Por ocasião do respectivo lançamento, cada contribuinte 
deverá ser notificado do montante da contribuição, da forma e dos 
prazos de seu pagamento e dos elementos que integram o respec-
tivo cálculo. 

TÍTULO VI 
DISTRIBUIÇÕES DE RECEITAS TRIBUTÁRIAS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 83. Sem prejuízo das demais disposições deste Título, os 
Estados e Municípios que celebrem com a União convênios desti-
nados a assegurar ampla e eficiente coordenação dos respectivos 
programas de investimentos e serviços públicos, especialmente no 
campo da política tributária, poderão participar de até 10% (dez 
por cento) da arrecadação efetuada, nos respectivos territórios, 
proveniente do imposto referido no artigo 43, incidente sobre o 
rendimento das pessoas físicas, e no artigo 46, excluído o incidente 
sobre o fumo e bebidas alcoólicas. 

 Parágrafo único. O processo das distribuições previstas neste 
artigo será regulado nos convênios nele referidos. 

 Art. 84. A lei federal pode cometer aos Estados, ao Distrito 
Federal ou aos Municípios o encargo de arrecadar os impostos de 
competência da União cujo produto lhes seja distribuído no todo 
ou em parte. 
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 Parágrafo único. O disposto neste artigo, aplica-se à arreca-
dação dos impostos de competência dos Estados, cujo produto 
estes venham a distribuir, no todo ou em parte, aos respectivos 
Municípios. 

CAPÍTULO II 
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL E SO-

BRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA 

 Art. 85. Serão distribuídos pela União: 
 I - aos Municípios da localização dos imóveis, o produto da 

arrecadação do imposto a que se refere o artigo 29; 
 II - aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, o produto 

da arrecadação, na fonte, do imposto a que se refere o artigo 43, 
incidente sobre a renda das obrigações de sua dívida pública e 
sobre os proventos dos seus servidores e dos de suas autarquias. 

 § 1º Independentemente de ordem das autoridades superio-
res e sob pena de demissão, as autoridades arrecadadoras dos 
impostos a que se refere este artigo farão entrega, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, das importâncias recebidas, à 
medida que forem sendo arrecadadas, em prazo não superior a 30 
(trinta) dias, a contar da data de cada recolhimento. 

 § 2º A lei poderá autorizar os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios a incorporar definitivamente à sua receita o produto da 
arrecadação do imposto a que se refere o inciso II, estipulando as 
obrigações acessórias a serem cumpridas por aqueles no interesse 
da arrecadação, pela União, do imposto a ela devido pelos titulares 
da renda ou dos proventos tributados. 

 § 3º A lei poderá dispor que uma parcela, não superior a 20% 
(vinte por cento), do imposto de que trata o inciso I seja destinada 
ao custeio do respectivo serviço de lançamento e arrecadação. 
(Suspensa a execução pela RSF nº 337, de 1983) 

CAPÍTULO III 
FUNDOS DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS E DOS MUNICÍPIOS 

SEÇÃO I
CONSTITUIÇÃO DOS FUNDOS 

 Art. 86. (Revogado pela Lei Complementar nº 143, de 2013) 
(Produção de efeito)

 Art. 87. (Revogado pela Lei Complementar nº 143, de 2013) 
(Produção de efeito) 

SEÇÃO II
CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO 

DOS ESTADOS 

 Art. 88. (Revogado pela Lei Complementar nº 143, de 2013) 
(Produção de efeito)

 Art. 89. (Revogado pela Lei Complementar nº 143, de 2013) 
(Produção de efeito) 

 Art. 90. O fator representativo do inverso da renda per capita, a 
que se refere o inciso II do artigo 88, será estabelecido da seguinte 
forma: 

Inverso do índice relativo à renda per capita da entidade parti-
cipante: 

Fator 
Até 0,0045 ............................................................... 
0,4 
Acima de 0,0045 até 0,0055 ..................................... 
0,5 
Acima de 0,0055 até 0,0065 ..................................... 
0,6 
Acima de 0,0065 até 0,0075 ..................................... 
0,7 

Acima de 0,0075 até 0,0085 ..................................... 
0,8 
Acima de 0,0085 até 0,0095 ..................................... 
0,9 
Acima de 0,0095 até 0,0110 ..................................... 
1,0 
Acima de 0,0110 até 0,0130 ..................................... 
1,2 
Acima de 0,0130 até 0,0150 ..................................... 
1,4 
Acima de 0,0150 até 0,0170 ..................................... 
1,6 
Acima de 0,0170 até 0,0190 ..................................... 
1,8 
Acima de 0,0190 até 0,0220 ..................................... 
2,0 
Acima de 0,220 ............................................... ......... 
2,5 
 Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, determina-se o 

índice relativo à renda per capita de cada entidade participante, 
tomando-se como 100 (cem) a renda per capita média do País. 

SEÇÃO III 
CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO 

DOS MUNICÍPIOS 
 
Art. 91. Do Fundo de Participação dos Municípios a que se refere 

o art. 86, serão atribuídos: (Redação dada pelo Ato Complementar 
nº 35, de 1967) 

 I - 10% (dez por cento) aos Municípios das Capitais dos Estados; 
(Redação dada pelo Ato Complementar nº 35, de 1967) 

 II - 90% (noventa por cento) aos demais Municípios do País. 
(Redação dada pelo Ato Complementar nº 35, de 1967) 

 § 1º A parcela de que trata o inciso I será distribuída propor-
cionalmente a um coeficiente individual de participação, resultante 
do produto dos seguintes fatôres: (Redação dada pelo Ato Comple-
mentar nº 35, de 1967) 

 a) fator representativo da população, assim estabelecido: 
(Redação dada pelo Ato Complementar nº 35, de 1967) 

Percentual da População de cada Município em relação à do 
conjunto das Capitais: 

Fator: 
Até 2% ................................................................................ .......

.......................... 2 
Mais de 2% até 5%: 
Pelos primeiros 2%......................................................................

......... .................. 2 
Cada 0,5% ou fração excedente, mais.........................................

.......................... 0,5 
Mais de 5% ................................................................................ 

.......................... 5 
 b) Fator representativo do inverso da renda per capita do 

respectivo Estado, de conformidade com o disposto no art. 90. 
(Redação dada pelo Ato Complementar nº 35, de 1967) 

 § 2º - A distribuição da parcela a que se refere o item II deste 
artigo, deduzido o percentual referido no artigo 3º do Decreto-lei 
que estabelece a redação deste parágrafo, far-se-á atribuindo-se a 
cada Município um coeficiente individual de participação determi-
nado na forma seguinte: (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.881, 
de 1981) (Vide Lei Complementar nº 91, de 1997) 

Categoria do Município, segundo seu número de habitantes
Coeficiente 
a) Até 16.980 
Pelos primeiros 10.188 
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0,6 
Para cada 3.396, ou fração excedente, mais 
0,2 
b) Acima de 16.980 até 50.940 
Pelos primeiros 16.980 
1,0 
Para cada 6.792 ou fração excedente, mais 
0,2 
c) Acima de 50.940 até 101,880 
Pelos primeiros 50.940 
2,0 
Para cada 10.188 ou fração excedente, mais 
0,2 
d) Acima de 101.880 até 156.216 
Pelos primeiros 101.880 
3,0 
Para cada 13.584 ou fração excedente, mais 
0,2 
e) Acima de 156.216 
4,0 
 § 3º Para os efeitos deste artigo, consideram-se os municípios 

regularmente instalados, fazendo-se a revisão das quotas anual-
mente, a partir de 1989, com base em dados oficiais de população 
produzidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE. (Redação dada pela Lei Complementar nº 59, de 
1988) 

 §§ 4º e 5º (Revogados pela Lei Complementar nº 91, de 1997) 

 SEÇÃO IV 
CÁLCULO E PAGAMENTO DAS QUOTAS ESTADUAIS E MUNICI-

PAIS 

Art. 92. O Tribunal de Contas da União comunicará ao Banco 
do Brasil S.A., conforme os prazos a seguir especificados, os coe-
ficientes individuais de participação nos fundos previstos no art. 
159, inciso I, alíneas “a”, “b” e “d”, da Constituição Federal que 
prevalecerão no exercício subsequente: (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 143, de 2013) (Produção de efeito) (Vide Lei 
Complementar nº 143, de 2013) 

I - até o último dia útil do mês de março de cada exercício finan-
ceiro, para cada Estado e para o Distrito Federal; (Incluído pela Lei 
Complementar nº 143, de 2013) (Produção de efeito) 

II - até o último dia útil de cada exercício financeiro, para cada 
Município. (Incluído pela Lei Complementar nº 143, de 2013) (Pro-
dução de efeito) 

Parágrafo único. Far-se-á nova comunicação sempre que hou-
ver, transcorrido o prazo fixado no inciso I do caput, a criação de 
novo Estado a ser implantado no exercício subsequente. (Incluído 
pela Lei Complementar nº 143, de 2013) (Produção de efeito) 

 Art. 93. (Revogado pela Lei Complementar nº 143, de 2013) 
(Produção de efeito) 

SEÇÃO V
COMPROVAÇÃO DA APLICAÇÃO DAS QUOTAS ESTADUAIS E 

MUNICIPAIS 

 Art. 94. (Revogado pela Lei Complementar nº 143, de 2013) 
(Produção de efeito) 

CAPÍTULO IV
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS A COMBUSTÍVEIS, 

LUBRIFICANTES, ENERGIA ELÉTRICA E MINERAIS DO PAÍS 

 Art. 95. (Revogado pela Lei Complementar nº 143, de 2013) 
(Produção de efeito)

 Parágrafo único. (Revogado pelo Ato Complementar nº 35, de 
1967) 

 LIVRO SEGUNDO 
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

TÍTULO I 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 
Art. 96. A expressão “legislação tributária” compreende as 

leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as 
normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre 
tributos e relações jurídicas a eles pertinentes. 

SEÇÃO II 
LEIS, TRATADOS E CONVENÇÕES INTERNACIONAIS E DECRE-

TOS 

 Art. 97. Somente a lei pode estabelecer: 
 I - a instituição de tributos, ou a sua extinção; 
 II - a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o dis-

posto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65; 
 III - a definição do fato gerador da obrigação tributária princi-

pal, ressalvado o disposto no inciso I do § 3º do artigo 52, e do seu 
sujeito passivo; 

 IV - a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo, 
ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65; 

 V - a cominação de penalidades para as ações ou omissões con-
trárias a seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas; 

 VI - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos 
tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades. 

 § 1º Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua 
base de cálculo, que importe em torná-lo mais oneroso. 

 § 2º Não constitui majoração de tributo, para os fins do dis-
posto no inciso II deste artigo, a atualização do valor monetário da 
respectiva base de cálculo. 

 Art. 98. Os tratados e as convenções internacionais revogam ou 
modificam a legislação tributária interna, e serão observados pela 
que lhes sobrevenha. 

 Art. 99. O conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se aos 
das leis em função das quais sejam expedidos, determinados com 
observância das regras de interpretação estabelecidas nesta Lei. 

SEÇÃO III 
NORMAS COMPLEMENTARES 

 Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e 
das convenções internacionais e dos decretos: 

 I - os atos normativos expedidos pelas autoridades adminis-
trativas; 

 II - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição 
administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa; 
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 III - as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades 
administrativas; 

 IV - os convênios que entre si celebrem a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios. 

 Parágrafo único. A observância das normas referidas neste arti-
go exclui a imposição de penalidades, a cobrança de juros de mora 
e a atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo. 

CAPÍTULO II 
VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 
Art. 101. A vigência, no espaço e no tempo, da legislação tribu-

tária rege-se pelas disposições legais aplicáveis às normas jurídicas 
em geral, ressalvado o previsto neste Capítulo. 

 Art. 102. A legislação tributária dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios vigora, no País, fora dos respectivos territórios, 
nos limites em que lhe reconheçam extraterritorialidade os convê-
nios de que participem, ou do que disponham esta ou outras leis de 
normas gerais expedidas pela União. 

 Art. 103. Salvo disposição em contrário, entram em vigor: 
 I - os atos administrativos a que se refere o inciso I do artigo 

100, na data da sua publicação; 
 II - as decisões a que se refere o inciso II do artigo 100, quanto 

a seus efeitos normativos, 30 (trinta) dias após a data da sua publi-
cação; 

 III - os convênios a que se refere o inciso IV do artigo 100, na 
data neles prevista. 

 Art. 104. Entram em vigor no primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que ocorra a sua publicação os dispositivos de lei, refe-
rentes a impostos sobre o patrimônio ou a renda: 

 I - que instituem ou majoram tais impostos; 
 II - que definem novas hipóteses de incidência; 
 III - que extinguem ou reduzem isenções, salvo se a lei dispuser 

de maneira mais favorável ao contribuinte, e observado o disposto 
no artigo 178. 

CAPÍTULO III 
APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 Art. 105. A legislação tributária aplica-se imediatamente aos 
fatos geradores futuros e aos pendentes, assim entendidos aqueles 
cuja ocorrência tenha tido início mas não esteja completa nos 
termos do artigo 116. 

 Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 
 I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpreta-

tiva, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos 
interpretados; 

 II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 
 a) quando deixe de defini-lo como infração; 
 b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigên-

cia de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e 
não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 

 c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista 
na lei vigente ao tempo da sua prática. 

CAPÍTULO IV 
INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 
Art. 107. A legislação tributária será interpretada conforme o 

disposto neste Capítulo. 
 Art. 108. Na ausência de disposição expressa, a autoridade 

competente para aplicar a legislação tributária utilizará sucessiva-
mente, na ordem indicada: 

 I - a analogia; 

 II - os princípios gerais de direito tributário; 
 III - os princípios gerais de direito público; 
 IV - a eqüidade. 
 § 1º O emprego da analogia não poderá resultar na exigência 

de tributo não previsto em lei. 
 § 2º O emprego da eqüidade não poderá resultar na dispensa 

do pagamento de tributo devido. 
 Art. 109. Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para 

pesquisa da definição, do conteúdo e do alcance de seus institutos, 
conceitos e formas, mas não para definição dos respectivos efeitos 
tributários. 

 Art. 110. A lei tributária não pode alterar a definição, o conteú-
do e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, 
utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, 
pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito 
Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar competências 
tributárias. 

 Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que 
disponha sobre: 

 I - suspensão ou exclusão do crédito tributário; 
 II - outorga de isenção; 
 III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias aces-

sórias. 
 Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina 

penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, 
em caso de dúvida quanto: 

 I - à capitulação legal do fato; 
 II - à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à 

natureza ou extensão dos seus efeitos; 
 III - à autoria, imputabilidade, ou punibilidade; 
 IV - à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação. 

TÍTULO II 
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória. 
 § 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato 

gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pe-
cuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. 

 § 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e 
tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas 
no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 

 § 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservân-
cia, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade 
pecuniária. 

CAPÍTULO II 
FATO GERADOR 

 Art. 114. Fato gerador da obrigação principal é a situação defi-
nida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência. 

 Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer si-
tuação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a 
abstenção de ato que não configure obrigação principal. 

 Art. 116. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se 
ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos: 

 I - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que o 
se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produza 
os efeitos que normalmente lhe são próprios; 

 II - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que 
esteja definitivamente constituída, nos termos de direito aplicável. 
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 Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá descon-
siderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de 
dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza 
dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados 
os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária. (Incluído 
pela Lcp nº 104, de 2001) 

 Art. 117. Para os efeitos do inciso II do artigo anterior e salvo 
disposição de lei em contrário, os atos ou negócios jurídicos condi-
cionais reputam-se perfeitos e acabados: 

 I - sendo suspensiva a condição, desde o momento de seu 
implemento; 

 II - sendo resolutória a condição, desde o momento da prática 
do ato ou da celebração do negócio. 

 Art. 118. A definição legal do fato gerador é interpretada abs-
traindo-se: 

 I - da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos 
contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza 
do seu objeto ou dos seus efeitos; 

 II - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos. 

CAPÍTULO III 
SUJEITO ATIVO 

 Art. 119. Sujeito ativo da obrigação é a pessoa jurídica de direi-
to público, titular da competência para exigir o seu cumprimento. 

 Art. 120. Salvo disposição de lei em contrário, a pessoa jurí-
dica de direito público, que se constituir pelo desmembramento 
territorial de outra, subroga-se nos direitos desta, cuja legislação 
tributária aplicará até que entre em vigor a sua própria. 

CAPÍTULO IV 
SUJEITO PASSIVO 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa 
obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária. 

 Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se: 
 I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a 

situação que constitua o respectivo fato gerador; 
 II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuin-

te, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei. 
 Art. 122. Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa 

obrigada às prestações que constituam o seu objeto. 
 Art. 123. Salvo disposições de lei em contrário, as convenções 

particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de 
tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar 
a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias cor-
respondentes. 

SEÇÃO II 
SOLIDARIEDADE 

 Art. 124. São solidariamente obrigadas: 
 I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que 

constitua o fato gerador da obrigação principal; 
 II - as pessoas expressamente designadas por lei. 
 Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não 

comporta benefício de ordem. 
 Art. 125. Salvo disposição de lei em contrário, são os seguintes 

os efeitos da solidariedade: 
 I - o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos 

demais; 

 II - a isenção ou remissão de crédito exonera todos os obri-
gados, salvo se outorgada pessoalmente a um deles, subsistindo, 
nesse caso, a solidariedade quanto aos demais pelo saldo; 

 III - a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos 
obrigados, favorece ou prejudica aos demais. 

SEÇÃO III 
CAPACIDADE TRIBUTÁRIA 

 Art. 126. A capacidade tributária passiva independe: 
 I - da capacidade civil das pessoas naturais; 
II - de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem 

privação ou limitação do exercício de atividades civis, comerciais ou 
profissionais, ou da administração direta de seus bens ou negócios; 

 III - de estar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastan-
do que configure uma unidade econômica ou profissional. 

SEÇÃO IV 
DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO 

 Art. 127. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, 
de domicílio tributário, na forma da legislação aplicável, considera-
-se como tal: 

 I - quanto às pessoas naturais, a sua residência habitual, ou, 
sendo esta incerta ou desconhecida, o centro habitual de sua 
atividade; 

 II - quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas 
individuais, o lugar da sua sede, ou, em relação aos atos ou fatos 
que derem origem à obrigação, o de cada estabelecimento; 

 III - quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de 
suas repartições no território da entidade tributante. 

 § 1º Quando não couber a aplicação das regras fixadas em 
qualquer dos incisos deste artigo, considerar-se-á como domicílio 
tributário do contribuinte ou responsável o lugar da situação dos 
bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obri-
gação. 

 § 2º A autoridade administrativa pode recusar o domicílio elei-
to, quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização 
do tributo, aplicando-se então a regra do parágrafo anterior. 

CAPÍTULO V 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÃO GERAL 

 Art. 128. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atri-
buir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a 
terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, 
excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este 
em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida 
obrigação. 

SEÇÃO II 
RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES 

 
Art. 129. O disposto nesta Seção aplica-se por igual aos créditos 

tributários definitivamente constituídos ou em curso de constitui-
ção à data dos atos nela referidos, e aos constituídos posteriormen-
te aos mesmos atos, desde que relativos a obrigações tributárias 
surgidas até a referida data. 
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 Art. 130. Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato 
gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens 
imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços 
referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, subrogam-
-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do 
título a prova de sua quitação. 

 Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta pública, a 
sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço. 

 Art. 131. São pessoalmente responsáveis: 
I - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens 

adquiridos ou remidos; (Redação dada pelo Decreto Lei nº 28, de 
1966) 

 II - o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tri-
butos devidos pelo de cujus até a data da partilha ou adjudicação, 
limitada esta responsabilidade ao montante do quinhão do legado 
ou da meação; 

 III - o espólio, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da 
abertura da sucessão. 

 Art. 132. A pessoa jurídica de direito privado que resultar de 
fusão, transformação ou incorporação de outra ou em outra é 
responsável pelos tributos devidos até à data do ato pelas pessoas 
jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorpo-
radas. 

 Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos casos de 
extinção de pessoas jurídicas de direito privado, quando a explo-
ração da respectiva atividade seja continuada por qualquer sócio 
remanescente, ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão social, 
ou sob firma individual. 

 Art. 133. A pessoa natural ou jurídica de direito privado que 
adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio ou es-
tabelecimento comercial, industrial ou profissional, e continuar a 
respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob 
firma ou nome individual, responde pelos tributos, relativos ao 
fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até à data do ato: 

 I - integralmente, se o alienante cessar a exploração do comér-
cio, indústria ou atividade; 

 II - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na 
exploração ou iniciar dentro de seis meses a contar da data da alie-
nação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, 
indústria ou profissão. 

 § 1o O disposto no caput deste artigo não se aplica na hipótese 
de alienação judicial: (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

 I – em processo de falência; (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 
 II – de filial ou unidade produtiva isolada, em processo de 

recuperação judicial.(Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 
 § 2o Não se aplica o disposto no § 1o deste artigo quando o 

adquirente for: (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 
 I – sócio da sociedade falida ou em recuperação judicial, ou 

sociedade controlada pelo devedor falido ou em recuperação judi-
cial;(Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

 II – parente, em linha reta ou colateral até o 4o (quarto) grau, 
consangüíneo ou afim, do devedor falido ou em recuperação judi-
cial ou de qualquer de seus sócios; ou (Incluído pela Lcp nº 118, de 
2005) 

 III – identificado como agente do falido ou do devedor em re-
cuperação judicial com o objetivo de fraudar a sucessão tributária.
(Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

 § 3o Em processo da falência, o produto da alienação judicial de 
empresa, filial ou unidade produtiva isolada permanecerá em conta 
de depósito à disposição do juízo de falência pelo prazo de 1 (um) 
ano, contado da data de alienação, somente podendo ser utilizado 
para o pagamento de créditos extraconcursais ou de créditos que 
preferem ao tributário. (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

SEÇÃO III 
RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS 

 Art. 134. Nos casos de impossibilidade de exigência do cum-
primento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem 
solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas 
omissões de que forem responsáveis: 

 I - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores; 
 II - os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus 

tutelados ou curatelados; 
 III - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos 

devidos por estes; 
 IV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio; 
 V - o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa 

falida ou pelo concordatário; 
 VI - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, 

pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante 
eles, em razão do seu ofício; 

 VII - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas. 
 Parágrafo único. O disposto neste artigo só se aplica, em maté-

ria de penalidades, às de caráter moratório. 
 Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos corres-

pondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados 
com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatutos: 

 I - as pessoas referidas no artigo anterior; 
 II - os mandatários, prepostos e empregados; 
 III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídi-

cas de direito privado. 

SEÇÃO IV 
RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÕES 

 Art. 136. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabili-
dade por infrações da legislação tributária independe da intenção 
do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão 
dos efeitos do ato. 

 Art. 137. A responsabilidade é pessoal ao agente: 
 I - quanto às infrações conceituadas por lei como crimes ou 

contravenções, salvo quando praticadas no exercício regular de 
administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou no cumpri-
mento de ordem expressa emitida por quem de direito; 

 II - quanto às infrações em cuja definição o dolo específico do 
agente seja elementar; 

 III - quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente 
de dolo específico: 

 a) das pessoas referidas no artigo 134, contra aquelas por 
quem respondem; 

 b) dos mandatários, prepostos ou empregados, contra seus 
mandantes, preponentes ou empregadores; 

 c) dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídi-
cas de direito privado, contra estas. 

 Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espon-
tânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do 
tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância 
arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do 
tributo dependa de apuração. 

 Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia 
apresentada após o início de qualquer procedimento administrati-
vo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração. 
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TÍTULO III 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 139. O crédito tributário decorre da obrigação principal e 
tem a mesma natureza desta. 

 Art. 140. As circunstâncias que modificam o crédito tributário, 
sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou os privilégios a ele 
atribuídos, ou que excluem sua exigibilidade não afetam a obriga-
ção tributária que lhe deu origem. 

 Art. 141. O crédito tributário regularmente constituído somen-
te se modifica ou extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou 
excluída, nos casos previstos nesta Lei, fora dos quais não podem 
ser dispensadas, sob pena de responsabilidade funcional na forma 
da lei, a sua efetivação ou as respectivas garantias. 

CAPÍTULO II 
CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO I 
LANÇAMENTO 

 Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa 
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o 
procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do 
fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria 
tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o 
sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade 
cabível. 

 Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é 
vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional. 

 Art. 143. Salvo disposição de lei em contrário, quando o valor 
tributário esteja expresso em moeda estrangeira, no lançamento 
far-se-á sua conversão em moeda nacional ao câmbio do dia da 
ocorrência do fato gerador da obrigação. 

 Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato 
gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que 
posteriormente modificada ou revogada. 

 § 1º Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente 
à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos 
critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os 
poderes de investigação das autoridades administrativas, ou ou-
torgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste 
último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a 
terceiros. 

 § 2º O disposto neste artigo não se aplica aos impostos lança-
dos por períodos certos de tempo, desde que a respectiva lei fixe 
expressamente a data em que o fato gerador se considera ocorrido. 

 Art. 145. O lançamento regularmente notificado ao sujeito 
passivo só pode ser alterado em virtude de: 

 I - impugnação do sujeito passivo; 
 II - recurso de ofício; 
 III - iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos 

previstos no artigo 149. 
 Art. 146. A modificação introduzida, de ofício ou em con-

seqüência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios 
jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do 
lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo 
sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à 
sua introdução. 

SEÇÃO II 
MODALIDADES DE LANÇAMENTO 

 Art. 147. O lançamento é efetuado com base na declaração do 
sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da le-
gislação tributária, presta à autoridade administrativa informações 
sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação. 

 § 1º A retificação da declaração por iniciativa do próprio de-
clarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível 
mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de notifi-
cado o lançamento. 

 § 2º Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu 
exame serão retificados de ofício pela autoridade administrativa a 
que competir a revisão daquela. 

 Art. 148. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome 
em consideração, o valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou 
atos jurídicos, a autoridade lançadora, mediante processo regular, 
arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não 
mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos prestados, ou 
os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro le-
galmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, avaliação 
contraditória, administrativa ou judicial. 

 Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela 
autoridade administrativa nos seguintes casos: 

 I - quando a lei assim o determine; 
 II - quando a declaração não seja prestada, por quem de direito, 

no prazo e na forma da legislação tributária; 
 III - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha pres-

tado declaração nos termos do inciso anterior, deixe de atender, no 
prazo e na forma da legislação tributária, a pedido de esclarecimen-
to formulado pela autoridade administrativa, recuse-se a prestá-lo 
ou não o preste satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade; 

 IV - quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a 
qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo de 
declaração obrigatória; 

 V - quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da 
pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se 
refere o artigo seguinte; 

 VI - quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, 
ou de terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de 
penalidade pecuniária; 

 VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em 
benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação; 

 VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não 
provado por ocasião do lançamento anterior; 

 IX - quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu 
fraude ou falta funcional da autoridade que o efetuou, ou omissão, 
pela mesma autoridade, de ato ou formalidade especial. 

 Parágrafo único. A revisão do lançamento só pode ser iniciada 
enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública. 

 Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto 
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade adminis-
trativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando 
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expres-
samente a homologa. 

 § 1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste 
artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior ho-
mologação ao lançamento. 

 § 2º Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos 
anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por 
terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito. 
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 § 3º Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, 
considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o 
caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação. 

 § 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco 
anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo 
sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se ho-
mologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo 
se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 

CAPÍTULO III 
SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 
 I - moratória; 
 II - o depósito do seu montante integral; 
 III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis regulado-

ras do processo tributário administrativo; 
 IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança. 
 V – a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em 

outras espécies de ação judicial; (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)
 VI – o parcelamento. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)
 Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cum-

primento das obrigações assessórios dependentes da obrigação 
principal cujo crédito seja suspenso, ou dela conseqüentes. 

SEÇÃO II 
MORATÓRIA 

 Art. 152. A moratória somente pode ser concedida: 
 I - em caráter geral: 
 a) pela pessoa jurídica de direito público competente para 

instituir o tributo a que se refira; 
 b) pela União, quanto a tributos de competência dos Estados, 

do Distrito Federal ou dos Municípios, quando simultaneamente 
concedida quanto aos tributos de competência federal e às obriga-
ções de direito privado; 

 II - em caráter individual, por despacho da autoridade admi-
nistrativa, desde que autorizada por lei nas condições do inciso 
anterior. 

 Parágrafo único. A lei concessiva de moratória pode circuns-
crever expressamente a sua aplicabilidade à determinada região do 
território da pessoa jurídica de direito público que a expedir, ou a 
determinada classe ou categoria de sujeitos passivos. 

 Art. 153. A lei que conceda moratória em caráter geral ou auto-
rize sua concessão em caráter individual especificará, sem prejuízo 
de outros requisitos: 

 I - o prazo de duração do favor; 
 II - as condições da concessão do favor em caráter individual; 
 III - sendo caso: 
 a) os tributos a que se aplica; 
 b) o número de prestações e seus vencimentos, dentro do 

prazo a que se refere o inciso I, podendo atribuir a fixação de uns e 
de outros à autoridade administrativa, para cada caso de concessão 
em caráter individual; 

 c) as garantias que devem ser fornecidas pelo beneficiado no 
caso de concessão em caráter individual. 

 Art. 154. Salvo disposição de lei em contrário, a moratória 
somente abrange os créditos definitivamente constituídos à data 
da lei ou do despacho que a conceder, ou cujo lançamento já tenha 
sido iniciado àquela data por ato regularmente notificado ao sujeito 
passivo. 

 Parágrafo único. A moratória não aproveita aos casos de dolo, 
fraude ou simulação do sujeito passivo ou do terceiro em benefício 
daquele. 

 Art. 155. A concessão da moratória em caráter individual não 
gera direito adquirido e será revogado de ofício, sempre que se 
apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as 
condições ou não cumprira ou deixou de cumprir os requisitos para 
a concessão do favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de 
mora: 

 I - com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo ou 
simulação do beneficiado, ou de terceiro em benefício daquele; 

 II - sem imposição de penalidade, nos demais casos. 
 Parágrafo único. No caso do inciso I deste artigo, o tempo 

decorrido entre a concessão da moratória e sua revogação não se 
computa para efeito da prescrição do direito à cobrança do crédito; 
no caso do inciso II deste artigo, a revogação só pode ocorrer antes 
de prescrito o referido direito. 

 Art. 155-A. O parcelamento será concedido na forma e condição 
estabelecidas em lei específica. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

 § 1o Salvo disposição de lei em contrário, o parcelamento do 
crédito tributário não exclui a incidência de juros e multas. (Incluído 
pela Lcp nº 104, de 2001) 

 § 2o Aplicam-se, subsidiariamente, ao parcelamento as dispo-
sições desta Lei, relativas à moratória. (Incluído pela Lcp nº 104, de 
2001) 

 § 3o Lei específica disporá sobre as condições de parcelamento 
dos créditos tributários do devedor em recuperação judicial. (Inclu-
ído pela Lcp nº 118, de 2005) 

 § 4o A inexistência da lei específica a que se refere o § 3o deste 
artigo importa na aplicação das leis gerais de parcelamento do ente 
da Federação ao devedor em recuperação judicial, não podendo, 
neste caso, ser o prazo de parcelamento inferior ao concedido pela 
lei federal específica. (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

CAPÍTULO IV 
EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO I 
MODALIDADES DE EXTINÇÃO 

 Art. 156. Extinguem o crédito tributário: 
 I - o pagamento; 
 II - a compensação; 
 III - a transação; 
 IV - remissão; 
 V - a prescrição e a decadência; 
 VI - a conversão de depósito em renda; 
 VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento 

nos termos do disposto no artigo 150 e seus §§ 1º e 4º; 
 VIII - a consignação em pagamento, nos termos do disposto no 

§ 2º do artigo 164; 
 IX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a 

definitiva na órbita administrativa, que não mais possa ser objeto 
de ação anulatória; 

 X - a decisão judicial passada em julgado. 
 XI – a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condi-

ções estabelecidas em lei. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) (Vide 
Lei nº 13.259, de 2016) 

 Parágrafo único. A lei disporá quanto aos efeitos da extinção 
total ou parcial do crédito sobre a ulterior verificação da irregula-
ridade da sua constituição, observado o disposto nos artigos 144 e 
149. 
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SEÇÃO II 
PAGAMENTO 

 Art. 157. A imposição de penalidade não ilide o pagamento 
integral do crédito tributário. 

 Art. 158. O pagamento de um crédito não importa em presun-
ção de pagamento: 

 I - quando parcial, das prestações em que se decomponha; 
 II - quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a 

outros tributos. 
 Art. 159. Quando a legislação tributária não dispuser a respeito, 

o pagamento é efetuado na repartição competente do domicílio do 
sujeito passivo. 

 Art. 160. Quando a legislação tributária não fixar o tempo do 
pagamento, o vencimento do crédito ocorre trinta dias depois da 
data em que se considera o sujeito passivo notificado do lançamen-
to. 

 Parágrafo único. A legislação tributária pode conceder descon-
to pela antecipação do pagamento, nas condições que estabeleça. 

 Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é 
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante 
da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da 
aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou 
em lei tributária. 

 § 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são 
calculados à taxa de um por cento ao mês. 

 § 2º O disposto neste artigo não se aplica na pendência de 
consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para paga-
mento do crédito. 

 Art. 162. O pagamento é efetuado: 
 I - em moeda corrente, cheque ou vale postal; 
 II - nos casos previstos em lei, em estampilha, em papel selado, 

ou por processo mecânico. 
 § 1º A legislação tributária pode determinar as garantias exi-

gidas para o pagamento por cheque ou vale postal, desde que não 
o torne impossível ou mais oneroso que o pagamento em moeda 
corrente. 

 § 2º O crédito pago por cheque somente se considera extinto 
com o resgate deste pelo sacado. 

 § 3º O crédito pagável em estampilha considera-se extinto com 
a inutilização regular daquela, ressalvado o disposto no artigo 150. 

 § 4º A perda ou destruição da estampilha, ou o erro no paga-
mento por esta modalidade, não dão direito a restituição, salvo nos 
casos expressamente previstos na legislação tributária, ou naquelas 
em que o erro seja imputável à autoridade administrativa. 

 § 5º O pagamento em papel selado ou por processo mecânico 
equipara-se ao pagamento em estampilha. 

 Art. 163. Existindo simultaneamente dois ou mais débitos ven-
cidos do mesmo sujeito passivo para com a mesma pessoa jurídica 
de direito público, relativos ao mesmo ou a diferentes tributos ou 
provenientes de penalidade pecuniária ou juros de mora, a autori-
dade administrativa competente para receber o pagamento deter-
minará a respectiva imputação, obedecidas as seguintes regras, na 
ordem em que enumeradas: 

 I - em primeiro lugar, aos débitos por obrigação própria, e em 
segundo lugar aos decorrentes de responsabilidade tributária; 

 II - primeiramente, às contribuições de melhoria, depois às 
taxas e por fim aos impostos; 

 III - na ordem crescente dos prazos de prescrição; 
 IV - na ordem decrescente dos montantes. 
 Art. 164. A importância de crédito tributário pode ser consigna-

da judicialmente pelo sujeito passivo, nos casos: 

 I - de recusa de recebimento, ou subordinação deste ao paga-
mento de outro tributo ou de penalidade, ou ao cumprimento de 
obrigação acessória; 

 II - de subordinação do recebimento ao cumprimento de exi-
gências administrativas sem fundamento legal; 

 III - de exigência, por mais de uma pessoa jurídica de direito 
público, de tributo idêntico sobre um mesmo fato gerador. 

 § 1º A consignação só pode versar sobre o crédito que o consig-
nante se propõe pagar. 

 § 2º Julgada procedente a consignação, o pagamento se reputa 
efetuado e a importância consignada é convertida em renda; julga-
da improcedente a consignação no todo ou em parte, cobra-se o 
crédito acrescido de juros de mora, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis. 

SEÇÃO III 
PAGAMENTO INDEVIDO 

 Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de 
prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual 
for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4º 
do artigo 162, nos seguintes casos: 

 I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou 
maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da 
natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente 
ocorrido; 

 II - erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da 
alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elabora-
ção ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento; 

 III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão con-
denatória. 

 Art. 166. A restituição de tributos que comportem, por sua 
natureza, transferência do respectivo encargo financeiro somente 
será feita a quem prove haver assumido o referido encargo, ou, no 
caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente 
autorizado a recebê-la. 

 Art. 167. A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à res-
tituição, na mesma proporção, dos juros de mora e das penalidades 
pecuniárias, salvo as referentes a infrações de caráter formal não 
prejudicadas pela causa da restituição. 

 Parágrafo único. A restituição vence juros não capitalizáveis, a 
partir do trânsito em julgado da decisão definitiva que a determinar. 

 Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o 
decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados: 

 I - nas hipótese dos incisos I e II do artigo 165, da data da extin-
ção do crédito tributário; (Vide art 3 da LCp nº 118, de 2005) 

 II - na hipótese do inciso III do artigo 165, da data em que se 
tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a 
decisão judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescin-
dido a decisão condenatória. 

 Art. 169. Prescreve em dois anos a ação anulatória da decisão 
administrativa que denegar a restituição. 

 Parágrafo único. O prazo de prescrição é interrompido pelo iní-
cio da ação judicial, recomeçando o seu curso, por metade, a partir 
da data da intimação validamente feita ao representante judicial da 
Fazenda Pública interessada. 
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SEÇÃO IV 
DEMAIS MODALIDADES DE EXTINÇÃO 

 Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que 
estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade 
administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários 
com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito 
passivo contra a Fazenda pública. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010) 

 Parágrafo único. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, 
a lei determinará, para os efeitos deste artigo, a apuração do seu 
montante, não podendo, porém, cominar redução maior que a 
correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao mês pelo tempo a 
decorrer entre a data da compensação e a do vencimento. 

 Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamen-
to de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, 
antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. (Artigo 
incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

 Art. 171. A lei pode facultar, nas condições que estabeleça, aos 
sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária celebrar transação 
que, mediante concessões mútuas, importe em determinação de 
litígio e conseqüente extinção de crédito tributário. 

 Parágrafo único. A lei indicará a autoridade competente para 
autorizar a transação em cada caso. 

 Art. 172. A lei pode autorizar a autoridade administrativa a 
conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou parcial 
do crédito tributário, atendendo: 

 I - à situação econômica do sujeito passivo; 
 II - ao erro ou ignorância excusáveis do sujeito passivo, quanto 

a matéria de fato; 
 III - à diminuta importância do crédito tributário; 
 IV - a considerações de eqüidade, em relação com as caracterís-

ticas pessoais ou materiais do caso; 
 V - a condições peculiares a determinada região do território da 

entidade tributante. 
 Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera di-

reito adquirido, aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 
155. 

 Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito 
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: 

 I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lança-
mento poderia ter sido efetuado; 

 II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver 
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado. 

 Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-
-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado 
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito 
tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida 
preparatória indispensável ao lançamento. 

 Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve 
em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva. 

 Parágrafo único. A prescrição se interrompe: 
 I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução 

fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) 
 II - pelo protesto judicial; 
 III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 
 IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que 

importe em reconhecimento do débito pelo devedor. 

CAPÍTULO V 
EXCLUSÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 175. Excluem o crédito tributário: 

 I - a isenção; 
 II - a anistia. 
 Parágrafo único. A exclusão do crédito tributário não dispensa 

o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obriga-
ção principal cujo crédito seja excluído, ou dela conseqüente. 

SEÇÃO II 
ISENÇÃO 

 Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é 
sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos 
exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo 
caso, o prazo de sua duração. 

 Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada 
região do território da entidade tributante, em função de condições 
a ela peculiares. 

 Art. 177. Salvo disposição de lei em contrário, a isenção não é 
extensiva: 

 I - às taxas e às contribuições de melhoria; 
 II - aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão. 
 Art. 178 - A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em 

função de determinadas condições, pode ser revogada ou modifi-
cada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto no inciso III 
do art. 104. (Redação dada pela Lei Complementar nº 24, de 1975) 

 Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, 
é efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade adminis-
trativa, em requerimento com o qual o interessado faça prova do 
preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos 
previstos em lei ou contrato para sua concessão. 

 § 1º Tratando-se de tributo lançado por período certo de 
tempo, o despacho referido neste artigo será renovado antes da 
expiração de cada período, cessando automaticamente os seus 
efeitos a partir do primeiro dia do período para o qual o interessado 
deixar de promover a continuidade do reconhecimento da isenção. 

 § 2º O despacho referido neste artigo não gera direito adquiri-
do, aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 155. 

SEÇÃO III 
ANISTIA 

 Art. 180. A anistia abrange exclusivamente as infrações 
cometidas anteriormente à vigência da lei que a concede, não se 
aplicando: 

 I - aos atos qualificados em lei como crimes ou contravenções 
e aos que, mesmo sem essa qualificação, sejam praticados com 
dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por terceiro em 
benefício daquele; 

 II - salvo disposição em contrário, às infrações resultantes de 
conluio entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas. 

 Art. 181. A anistia pode ser concedida: 
 I - em caráter geral; 
 II - limitadamente: 
 a) às infrações da legislação relativa a determinado tributo; 
 b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias até deter-

minado montante, conjugadas ou não com penalidades de outra 
natureza; 

 c) a determinada região do território da entidade tributante, 
em função de condições a ela peculiares; 

 d) sob condição do pagamento de tributo no prazo fixado pela 
lei que a conceder, ou cuja fixação seja atribuída pela mesma lei à 
autoridade administrativa. 
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 Art. 182. A anistia, quando não concedida em caráter geral, 
é efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade adminis-
trativa, em requerimento com a qual o interessado faça prova do 
preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos 
previstos em lei para sua concessão. 

 Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera di-
reito adquirido, aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 
155. 

CAPÍTULO VI 
GARANTIAS E PRIVILÉGIOS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 183. A enumeração das garantias atribuídas neste Capítulo 
ao crédito tributário não exclui outras que sejam expressamente 
previstas em lei, em função da natureza ou das características do 
tributo a que se refiram. 

 Parágrafo único. A natureza das garantias atribuídas ao crédito 
tributário não altera a natureza deste nem a da obrigação tributária 
a que corresponda. 

 Art. 184. Sem prejuízo dos privilégios especiais sobre determi-
nados bens, que sejam previstos em lei, responde pelo pagamento 
do crédito tributário a totalidade dos bens e das rendas, de qualquer 
origem ou natureza, do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa 
falida, inclusive os gravados por ônus real ou cláusula de inalienabi-
lidade ou impenhorabilidade, seja qual for a data da constituição do 
ônus ou da cláusula, excetuados unicamente os bens e rendas que 
a lei declare absolutamente impenhoráveis. 

 Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de 
bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para 
com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito 
como dívida ativa.(Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) 

 Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na 
hipótese de terem sido reservados, pelo devedor, bens ou rendas 
suficientes ao total pagamento da dívida inscrita. (Redação dada 
pela Lcp nº 118, de 2005) 

 Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, devidamente 
citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal 
e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a 
indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a decisão, 
preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que 
promovem registros de transferência de bens, especialmente ao 
registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mer-
cado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito 
de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial. (Incluído pela 
Lcp nº 118, de 2005) 

 § 1o A indisponibilidade de que trata o caput deste artigo 
limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz determinar o 
imediato levantamento da indisponibilidade dos bens ou valores 
que excederem esse limite. (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

 § 2o Os órgãos e entidades aos quais se fizer a comunicação 
de que trata o caput deste artigo enviarão imediatamente ao juízo 
a relação discriminada dos bens e direitos cuja indisponibilidade 
houverem promovido. (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

SEÇÃO II 
PREFERÊNCIAS 

 Art. 186. O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja 
qual for sua natureza ou o tempo de sua constituição, ressalvados 
os créditos decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente de 
trabalho. (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) 

 Parágrafo único. Na falência: (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 
 I – o crédito tributário não prefere aos créditos extraconcursais 

ou às importâncias passíveis de restituição, nos termos da lei fali-
mentar, nem aos créditos com garantia real, no limite do valor do 
bem gravado; (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

 II – a lei poderá estabelecer limites e condições para a preferên-
cia dos créditos decorrentes da legislação do trabalho; e (Incluído 
pela Lcp nº 118, de 2005) 

 III – a multa tributária prefere apenas aos créditos subordina-
dos. (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

 Art. 187. A cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita 
a concurso de credores ou habilitação em falência, recuperação 
judicial, concordata, inventário ou arrolamento. (Redação dada 
pela Lcp nº 118, de 2005) 

 Parágrafo único. O concurso de preferência somente se verifica 
entre pessoas jurídicas de direito público, na seguinte ordem: 

 I - União; 
 II - Estados, Distrito Federal e Territórios, conjuntamente e pró 

rata; 
 III - Municípios, conjuntamente e pró rata. 
 Art. 188. São extraconcursais os créditos tributários decorren-

tes de fatos geradores ocorridos no curso do processo de falência. 
(Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) 

 § 1º Contestado o crédito tributário, o juiz remeterá as partes 
ao processo competente, mandando reservar bens suficientes à 
extinção total do crédito e seus acrescidos, se a massa não puder 
efetuar a garantia da instância por outra forma, ouvido, quanto à 
natureza e valor dos bens reservados, o representante da Fazenda 
Pública interessada. 

 § 2º O disposto neste artigo aplica-se aos processos de con-
cordata. 

 Art. 189. São pagos preferencialmente a quaisquer créditos 
habilitados em inventário ou arrolamento, ou a outros encargos do 
monte, os créditos tributários vencidos ou vincendos, a cargo do 
de cujus ou de seu espólio, exigíveis no decurso do processo de 
inventário ou arrolamento. 

 Parágrafo único. Contestado o crédito tributário, proceder-se-á 
na forma do disposto no § 1º do artigo anterior. 

 Art. 190. São pagos preferencialmente a quaisquer outros os 
créditos tributários vencidos ou vincendos, a cargo de pessoas 
jurídicas de direito privado em liquidação judicial ou voluntária, 
exigíveis no decurso da liquidação. 

 Art. 191. A extinção das obrigações do falido requer prova de 
quitação de todos os tributos. (Redação dada pela Lcp nº 118, de 
2005) 

 Art. 191-A. A concessão de recuperação judicial depende da 
apresentação da prova de quitação de todos os tributos, observado 
o disposto nos arts. 151, 205 e 206 desta Lei. (Incluído pela Lcp nº 
118, de 2005) 

 Art. 192. Nenhuma sentença de julgamento de partilha ou 
adjudicação será proferida sem prova da quitação de todos os 
tributos relativos aos bens do espólio, ou às suas rendas. 

 Art. 193. Salvo quando expressamente autorizado por lei, 
nenhum departamento da administração pública da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, ou dos Municípios, ou sua autarquia, 
celebrará contrato ou aceitará proposta em concorrência pública 
sem que o contratante ou proponente faça prova da quitação de 
todos os tributos devidos à Fazenda Pública interessada, relativos à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
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TÍTULO IV 
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPÍTULO I 
FISCALIZAÇÃO 

 Art. 194. A legislação tributária, observado o disposto nesta 
Lei, regulará, em caráter geral, ou especificamente em função da 
natureza do tributo de que se tratar, a competência e os poderes 
das autoridades administrativas em matéria de fiscalização da sua 
aplicação. 

 Parágrafo único. A legislação a que se refere este artigo aplica-
-se às pessoas naturais ou jurídicas, contribuintes ou não, inclusive 
às que gozem de imunidade tributária ou de isenção de caráter 
pessoal. 

 Art. 195. Para os efeitos da legislação tributária, não têm 
aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas 
do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, 
papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes industriais 
ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los. 

 Parágrafo único. Os livros obrigatórios de escrituração comer-
cial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados 
serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributá-
rios decorrentes das operações a que se refiram. 

 Art. 196. A autoridade administrativa que proceder ou presidir 
a quaisquer diligências de fiscalização lavrará os termos necessá-
rios para que se documente o início do procedimento, na forma 
da legislação aplicável, que fixará prazo máximo para a conclusão 
daquelas. 

 Parágrafo único. Os termos a que se refere este artigo serão 
lavrados, sempre que possível, em um dos livros fiscais exibidos; 
quando lavrados em separado deles se entregará, à pessoa sujeita 
à fiscalização, cópia autenticada pela autoridade a que se refere 
este artigo. 

 Art. 197. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à 
autoridade administrativa todas as informações de que disponham 
com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros: 

 I - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício; 
 II - os bancos, casas bancárias, Caixas Econômicas e demais 

instituições financeiras; 
 III - as empresas de administração de bens; 
 IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais; 
 V - os inventariantes; 
 VI - os síndicos, comissários e liquidatários; 
 VII - quaisquer outras entidades ou pessoas que a lei designe, 

em razão de seu cargo, ofício, função, ministério, atividade ou 
profissão. 

 Parágrafo único. A obrigação prevista neste artigo não abrange 
a prestação de informações quanto a fatos sobre os quais o infor-
mante esteja legalmente obrigado a observar segredo em razão de 
cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissão. 

 Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é 
vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de seus ser-
vidores, de informação obtida em razão do ofício sobre a situação 
econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre 
a natureza e o estado de seus negócios ou atividades. (Redação 
dada pela Lcp nº 104, de 2001) 

 § 1o Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos casos 
previstos no art. 199, os seguintes: (Redação dada pela Lcp nº 104, 
de 2001) 

 I – requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça; 
(Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

 II – solicitações de autoridade administrativa no interesse da 
Administração Pública, desde que seja comprovada a instauração 
regular de processo administrativo, no órgão ou na entidade 
respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se 
refere a informação, por prática de infração administrativa. (Incluí-
do pela Lcp nº 104, de 2001) 

 § 2o O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da Admi-
nistração Pública, será realizado mediante processo regularmente 
instaurado, e a entrega será feita pessoalmente à autoridade solici-
tante, mediante recibo, que formalize a transferência e assegure a 
preservação do sigilo. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

 § 3o Não é vedada a divulgação de informações relativas a: 
(Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

 I – representações fiscais para fins penais; (Incluído pela Lcp nº 
104, de 2001) 

 II – inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública; (Incluído pela 
Lcp nº 104, de 2001) 

 III – parcelamento ou moratória. (Incluído pela Lcp nº 104, de 
2001) 

 Art. 199. A Fazenda Pública da União e as dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios prestar-se-ão mutuamente as-
sistência para a fiscalização dos tributos respectivos e permuta de 
informações, na forma estabelecida, em caráter geral ou específico, 
por lei ou convênio. 

 Parágrafo único. A Fazenda Pública da União, na forma esta-
belecida em tratados, acordos ou convênios, poderá permutar 
informações com Estados estrangeiros no interesse da arrecadação 
e da fiscalização de tributos. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

 Art. 200. As autoridades administrativas federais poderão 
requisitar o auxílio da força pública federal, estadual ou municipal, 
e reciprocamente, quando vítimas de embaraço ou desacato no 
exercício de suas funções, ou quando necessário à efetivação dê 
medida prevista na legislação tributária, ainda que não se configure 
fato definido em lei como crime ou contravenção. 

CAPÍTULO II 
DÍVIDA ATIVA 

 Art. 201. Constitui dívida ativa tributária a proveniente de 
crédito dessa natureza, regularmente inscrita na repartição ad-
ministrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado, para 
pagamento, pela lei ou por decisão final proferida em processo 
regular. 

 Parágrafo único. A fluência de juros de mora não exclui, para os 
efeitos deste artigo, a liquidez do crédito. 

 Art. 202. O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela 
autoridade competente, indicará obrigatoriamente: 

 I - o nome do devedor e, sendo caso, o dos co-responsáveis, 
bem como, sempre que possível, o domicílio ou a residência de um 
e de outros; 

 II - a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora 
acrescidos; 

 III - a origem e natureza do crédito, mencionada especificamen-
te a disposição da lei em que seja fundado; 

 IV - a data em que foi inscrita; 
 V - sendo caso, o número do processo administrativo de que se 

originar o crédito. 
 Parágrafo único. A certidão conterá, além dos requisitos deste 

artigo, a indicação do livro e da folha da inscrição. 
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 Art. 203. A omissão de quaisquer dos requisitos previstos no 
artigo anterior, ou o erro a eles relativo, são causas de nulidade da 
inscrição e do processo de cobrança dela decorrente, mas a nulida-
de poderá ser sanada até a decisão de primeira instância, mediante 
substituição da certidão nula, devolvido ao sujeito passivo, acusado 
ou interessado o prazo para defesa, que somente poderá versar 
sobre a parte modificada. 

 Art. 204. A dívida regularmente inscrita goza da presunção de 
certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída. 

 Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é 
relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito 
passivo ou do terceiro a que aproveite. 

CAPÍTULO III 
CERTIDÕES NEGATIVAS 

 Art. 205. A lei poderá exigir que a prova da quitação de deter-
minado tributo, quando exigível, seja feita por certidão negativa, 
expedida à vista de requerimento do interessado, que contenha 
todas as informações necessárias à identificação de sua pessoa, 
domicílio fiscal e ramo de negócio ou atividade e indique o período 
a que se refere o pedido. 

 Parágrafo único. A certidão negativa será sempre expedida nos 
termos em que tenha sido requerida e será fornecida dentro de 10 
(dez) dias da data da entrada do requerimento na repartição. 

 Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a 
certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em 
curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penho-
ra, ou cuja exigibilidade esteja suspensa. 

 Art. 207. Independentemente de disposição legal permissiva, 
será dispensada a prova de quitação de tributos, ou o seu suprimen-
to, quando se tratar de prática de ato indispensável para evitar a 
caducidade de direito, respondendo, porém, todos os participantes 
no ato pelo tributo porventura devido, juros de mora e penalidades 
cabíveis, exceto as relativas a infrações cuja responsabilidade seja 
pessoal ao infrator. 

 Art. 208. A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que 
contenha erro contra a Fazenda Pública, responsabiliza pessoal-
mente o funcionário que a expedir, pelo crédito tributário e juros 
de mora acrescidos. 

 Parágrafo único. O disposto neste artigo não exclui a responsa-
bilidade criminal e funcional que no caso couber. 

Disposições Finais e Transitórias 
 Art. 209. A expressão “Fazenda Pública”, quando empregada 

nesta Lei sem qualificação, abrange a Fazenda Pública da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 Art. 210. Os prazos fixados nesta Lei ou legislação tributária 
serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia de início e 
incluindo-se o de vencimento. 

 Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de 
expediente normal na repartição em que corra o processo ou deva 
ser praticado o ato. 

 Art. 211. Incumbe ao Conselho Técnico de Economia e Finanças, 
do Ministério da Fazenda, prestar assistência técnica aos governos 
estaduais e municipais, com o objetivo de assegurar a uniforme 
aplicação da presente Lei. 

 Art. 212. Os Poderes Executivos federal, estaduais e municipais 
expedirão, por decreto, dentro de 90 (noventa) dias da entrada em 
vigor desta Lei, a consolidação, em texto único, da legislação vigen-
te, relativa a cada um dos tributos, repetindo-se esta providência 
até o dia 31 de janeiro de cada ano. 

 Art. 213. Os Estados pertencentes a uma mesma região geo-e-
conômica celebrarão entre si convênios para o estabelecimento de 
alíquota uniforme para o imposto a que se refere o artigo 52. 

 Parágrafo único. Os Municípios de um mesmo Estado procede-
rão igualmente, no que se refere à fixação da alíquota de que trata 
o artigo 60. 

 Art. 214. O Poder Executivo promoverá a realização de convê-
nios com os Estados, para excluir ou limitar a incidência do imposto 
sobre operações relativas à circulação de mercadorias, no caso de 
exportação para o exterior. 

 Art. 215. A lei estadual pode autorizar o Poder Executivo a 
reajustar, no exercício de 1967, a alíquota de imposto a que se 
refere o artigo 52, dentro de limites e segundo critérios por ela 
estabelecidos. 

 Art. 216. O Poder Executivo proporá as medidas legislativas 
adequadas a possibilitar, sem compressão dos investimentos 
previstos na proposta orçamentária de 1967, o cumprimento do 
disposto no artigo 21 da Emenda Constitucional nº 18, de 1965. 

 Art. 217. As disposições desta Lei, notadamente as dos arts 17, 
74, § 2º e 77, parágrafo único, bem como a do art. 54 da Lei 5.025, 
de 10 de junho de 1966, não excluem a incidência e a exigibilidade: 
(Incluído pelo Decreto-lei nº 27, de 1966) 

 I - da “contribuição sindical”, denominação que passa a ter o 
imposto sindical de que tratam os arts 578 e seguintes, da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, sem prejuízo do disposto no art. 16 da 
Lei 4.589, de 11 de dezembro de 1964; (Incluído pelo Decreto-lei 
nº 27, de 1966) 

 II - das denominadas “quotas de previdência” a que aludem os 
arts 71 e 74 da Lei 3.807, de 26 de agosto de 1960 com as altera-
ções determinadas pelo art. 34 da Lei 4.863, de 29 de novembro 
de 1965, que integram a contribuição da União para a previdência 
social, de que trata o art. 157, item XVI, da Constituição Federal; 
(Incluído pelo Decreto-lei nº 27, de 1966) (Vide Ato Complementar 
nº 27, de 1966) 

 III - da contribuição destinada a constituir o “Fundo de Assis-
tência” e “Previdência do Trabalhador Rural”, de que trata o art. 
158 da Lei 4.214, de 2 de março de 1963; (Incluído pelo Decreto-lei 
nº 27, de 1966) 

 IV - da contribuição destinada ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, criada pelo art. 2º da Lei 5.107, de 13 de setembro de 
1966; (Incluído pelo Decreto-lei nº 27, de 1966) 

 V - das contribuições enumeradas no § 2º do art. 34 da Lei 
4.863, de 29 de novembro de 1965, com as alterações decorrentes 
do disposto nos arts 22 e 23 da Lei 5.107, de 13 de setembro de 
1966, e outras de fins sociais criadas por lei. (Incluído pelo Decreto-
-lei nº 27, de 1966) 

 Art. 218. Esta Lei entrará em vigor, em todo o território na-
cional, no dia 1º de janeiro de 1967, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente a Lei n. 854, de 10 de outubro de 1949. 
(Renumerado do art. 217 pelo Decreto-lei nº 27, de 1966

 LEI Nº 4.320/1964 (NORMAS GERAIS DE DIREITO FI-
NANCEIRO)

LEI N° 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964.

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração 
e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei;
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DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei estatui normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Es-
tados, dos Municípios e do Distrito Federal, de acordo com o dis-
posto no art. 5º, inciso XV, letra b, da Constituição Federal.

TÍTULO I
DA LEI DE ORÇAMENTO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2° A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita 
e despesa de forma a evidenciar a política econômica financeira e 
o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios de 
unidade universalidade e anualidade.

§ 1° Integrarão a Lei de Orçamento:
I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções 

do Governo;
II - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Ca-

tegorias Econômicas, na forma do Anexo nº 1;
III - Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva 

legislação;
IV - Quadro das dotações por órgãos do Governo e da Admi-

nistração.
§ 2º Acompanharão a Lei de Orçamento:
I - Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos 

fundos especiais;
II - Quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos 

nºs 6 a 9;
III - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do 

Governo, em termos de realização de obras e de prestação de ser-
viços.

Art. 3º A Lei de Orçamentos compreenderá todas as receitas, 
inclusive as de operações de crédito autorizadas em lei.

Parágrafo único. Não se consideram para os fins deste artigo 
as operações de credito por antecipação da receita, as emissões de 
papel-moeda e outras entradas compensatórias, no ativo e passivo 
financeiros . (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

Art. 4º A Lei de Orçamento compreenderá todas as despesas 
próprias dos órgãos do Governo e da administração centralizada, ou 
que, por intermédio deles se devam realizar, observado o disposto 
no artigo 2°.

Art. 5º A Lei de Orçamento não consignará dotações globais 
destinadas a atender indiferentemente a despesas de pessoal, ma-
terial, serviços de terceiros, transferências ou quaisquer outras, res-
salvado o disposto no artigo 20 e seu parágrafo único.

Art. 6º Todas as receitas e despesas constarão da Lei de Orça-
mento pelos seus totais, vedadas quaisquer deduções.

§ 1º As cotas de receitas que uma entidade pública deva trans-
ferir a outra incluir-se-ão, como despesa, no orçamento da entidade 
obrigada a transferência e, como receita, no orçamento da que as 
deva receber.

§ 2º Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o 
calculo das cotas terá por base os dados apurados no balanço do 
exercício anterior aquele em que se elaborar a proposta orçamen-
tária do governo obrigado a transferência. (Veto rejeitado no DOU, 
de 5.5.1964)

Art. 7° A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Exe-
cutivo para:

I - Abrir créditos suplementares até determinada importância 
obedecidas as disposições do artigo 43; (Veto rejeitado no DOU, de 
5.5.1964)

II - Realizar em qualquer mês do exercício financeiro, operações 
de crédito por antecipação da receita, para atender a insuficiências 
de caixa.

§ 1º Em casos de déficit, a Lei de Orçamento indicará as fontes 
de recursos que o Poder Executivo fica autorizado a utilizar para 
atender a sua cobertura.

§ 2° O produto estimado de operações de crédito e de aliena-
ção de bens imóveis somente se incluirá na receita quando umas 
e outras forem especificamente autorizadas pelo Poder Legislativo 
em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-
-las no exercício.

§ 3º A autorização legislativa a que se refere o parágrafo ante-
rior, no tocante a operações de crédito, poderá constar da própria 
Lei de Orçamento.

Art. 8º A discriminação da receita geral e da despesa de cada 
órgão do Governo ou unidade administrativa, a que se refere o arti-
go 2º, § 1º, incisos III e IV obedecerá à forma do Anexo nº 2.

§ 1° Os itens da discriminação da receita e da despesa, mencio-
nados nos artigos 11, § 4°, e 13, serão identificados por números de 
códigos decimal, na forma dos Anexos nºs 3 e 4.

§ 2º Completarão os números do código decimal referido no 
parágrafo anterior os algarismos caracterizadores da classificação 
funcional da despesa, conforme estabelece o Anexo nº 5.

§ 3° O código geral estabelecido nesta lei não prejudicará a 
adoção de códigos locais.

CAPÍTULO II
DA RECEITA

Art. 9º Tributo é a receita derivada instituída pelas entidades 
de direito publico, compreendendo os impostos, as taxas e contri-
buições nos termos da constituição e das leis vigentes em matéria 
financeira, destinado-se o seu produto ao custeio de atividades ge-
rais ou especificas exercidas por essas entidades (Veto rejeitado no 
DOU, de 5.5.1964)

Art. 10. (Vetado).
Art. 11 - A receita classificar-se-á nas seguintes categorias eco-

nômicas: Receitas Correntes e Receitas de Capital. (Redação dada 
pelo Decreto Lei nº 1.939, de 1982)

§ 1º - São Receitas Correntes as receitas tributária, de contri-
buições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras 
e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de ou-
tras pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a 
atender despesas classificáveis em Despesas Correntes. (Redação 
dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 1982)

§ 2º - São Receitas de Capital as provenientes da realização de 
recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas; da con-
versão, em espécie, de bens e direitos; os recursos recebidos de 
outras pessoas de direito público ou privado, destinados a atender 
despesas classificáveis em Despesas de Capital e, ainda, o superávit 
do Orçamento Corrente. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, 
de 1982)

§ 3º - O superávit do Orçamento Corrente resultante do balan-
ceamento dos totais das receitas e despesas correntes, apurado na 
demonstração a que se refere o Anexo nº 1, não constituirá item 
de receita orçamentária. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, 
de 1982)

§ 4º - A classificação da receita obedecerá ao seguinte esque-
ma: (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 1982)

RECEITAS CORRENTES
RECEITA TRIBUTÁRIA
Impostos.
Taxas.
Contribuições de Melhoria.
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RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES
RECEITA PATRIMONIAL
RECEITA AGROPECUÁRIA
RECEITA INDUSTRIAL
RECEITA DE SERVIÇOS
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
OUTRAS RECEITAS CORRENTES
RECEITAS DE CAPITAL
OPERAÇÕES DE CRÉDITO
ALIENAÇÃO DE BENS
AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

CAPÍTULO III
DA DESPESA

Art. 12. A despesa será classificada nas seguintes categorias 
econômicas: (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio
Transferências Correntes
DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos
Inversões Financeiras
Transferências de Capital
§ 1º Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações 

para manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive as 
destinadas a atender a obras de conservação e adaptação de bens 
imóveis.

§ 2º Classificam-se como Transferências Correntes as dotações 
para despesas as quais não corresponda contraprestação direta em 
bens ou serviços, inclusive para contribuições e subvenções desti-
nadas a atender à manutenção de outras entidades de direito pú-
blico ou privado.

§ 3º Consideram-se subvenções, para os efeitos desta lei, as 
transferências destinadas a cobrir despesas de custeio das entida-
des beneficiadas, distinguindo-se como:

I - subvenções sociais, as que se destinem a instituições públi-
cas ou privadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade 
lucrativa;

II - subvenções econômicas, as que se destinem a empresas 
públicas ou privadas de caráter industrial, comercial, agrícola ou 
pastoril.

§ 4º Classificam-se como investimentos as dotações para o pla-
nejamento e a execução de obras, inclusive as destinadas à aquisi-
ção de imóveis considerados necessários à realização destas últi-
mas, bem como para os programas especiais de trabalho, aquisição 
de instalações, equipamentos e material permanente e constituição 
ou aumento do capital de empresas que não sejam de caráter co-
mercial ou financeiro.

§ 5º Classificam-se como Inversões Financeiras as dotações 
destinadas a:

I - aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em utilização;
II - aquisição de títulos representativos do capital de empresas 

ou entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando a opera-
ção não importe aumento do capital;

III - constituição ou aumento do capital de entidades ou em-
presas que visem a objetivos comerciais ou financeiros, inclusive 
operações bancárias ou de seguros.

§ 6º São Transferências de Capital as dotações para investimen-
tos ou inversões financeiras que outras pessoas de direito público 
ou privado devam realizar, independentemente de contraprestação 
direta em bens ou serviços, constituindo essas transferências auxí-
lios ou contribuições, segundo derivem diretamente da Lei de Or-
çamento ou de lei especialmente anterior, bem como as dotações 
para amortização da dívida pública.

Art. 13. Observadas as categorias econômicas do art. 12, a dis-
criminação ou especificação da despesa por elementos, em cada 
unidade administrativa ou órgão de governo, obedecerá ao seguin-
te esquema:

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio
Pessoa Civil
Pessoal Militar
Material de Consumo
Serviços de Terceiros
Encargos Diversos
Transferências Correntes
Subvenções Sociais
Subvenções Econômicas
Inativos
Pensionistas
Salário Família e Abono Familiar
Juros da Dívida Pública
Contribuições de Previdência Social
Diversas Transferências Correntes.
DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos
Obras Públicas
Serviços em Regime de Programação Especial
Equipamentos e Instalações
Material Permanente
Participação em Constituição ou Aumento de Capital de Empre-

sas ou Entidades Industriais ou Agrícolas
Inversões Financeiras
Aquisição de Imóveis
Participação em Constituição ou Aumento de Capital de Empre-

sas ou Entidades Comerciais ou Financeiras
Aquisição de Títulos Representativos de Capital de Empresa em 

Funcionamento
Constituição de Fundos Rotativos
Concessão de Empréstimos
Diversas Inversões Financeiras
Transferências de Capital
Amortização da Dívida Pública
Auxílios para Obras Públicas
Auxílios para Equipamentos e Instalações
Auxílios para Inversões Financeiras
Outras Contribuições.
Art. 14. Constitui unidade orçamentária o agrupamento de ser-

viços subordinados ao mesmo órgão ou repartição a que serão con-
signadas dotações próprias. (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

Parágrafo único. Em casos excepcionais, serão consignadas do-
tações a unidades administrativas subordinadas ao mesmo órgão.

Art. 15. Na Lei de Orçamento a discriminação da despesa far-se-
-á no mínimo por elementos. (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

§ 1º Entende-se por elementos o desdobramento da despesa 
com pessoal, material, serviços, obras e outros meios de que se 
serve a administração publica para consecução dos seus fins. (Veto 
rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

§ 2º Para efeito de classificação da despesa, considera-se mate-
rial permanente o de duração superior a dois anos.
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SEÇÃO I
DAS DESPESAS CORRENTES

SUBSEÇÃO ÚNICA
DAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

I) Das Subvenções Sociais
Art. 16. Fundamentalmente e nos limites das possibilidades 

financeiras a concessão de subvenções sociais visará a prestação 
de serviços essenciais de assistência social, médica e educacional, 
sempre que a suplementação de recursos de origem privada aplica-
dos a esses objetivos, revelar-se mais econômica.

Parágrafo único. O valor das subvenções, sempre que possível, 
será calculado com base em unidades de serviços efetivamente 
prestados ou postos à disposição dos interessados obedecidos os 
padrões mínimos de eficiência previamente fixados.

Art. 17. Somente à instituição cujas condições de funcionamen-
to forem julgadas satisfatórias pelos órgãos oficiais de fiscalização 
serão concedidas subvenções.

II) Das Subvenções Econômicas
Art. 18. A cobertura dos déficits de manutenção das empresas 

públicas, de natureza autárquica ou não, far-se-á mediante subven-
ções econômicas expressamente incluídas nas despesas correntes 
do orçamento da União, do Estado, do Município ou do Distrito Fe-
deral.

Parágrafo único. Consideram-se, igualmente, como subvenções 
econômicas:

a) as dotações destinadas a cobrir a diferença entre os preços 
de mercado e os preços de revenda, pelo Governo, de gêneros ali-
mentícios ou outros materiais;

b) as dotações destinadas ao pagamento de bonificações a pro-
dutores de determinados gêneros ou materiais.

Art. 19. A Lei de Orçamento não consignará ajuda financeira, a 
qualquer título, a empresa de fins lucrativos, salvo quando se tratar 
de subvenções cuja concessão tenha sido expressamente autoriza-
da em lei especial.

SEÇÃO II
DAS DESPESAS DE CAPITAL

SUBSEÇÃO PRIMEIRA
DOS INVESTIMENTOS

Art. 20. Os investimentos serão discriminados na Lei de Orça-
mento segundo os projetos de obras e de outras aplicações.

Parágrafo único. Os programas especiais de trabalho que, por 
sua natureza, não possam cumprir-se subordinadamente às normas 
gerais de execução da despesa poderão ser custeadas por dotações 
globais, classificadas entre as Despesas de Capital.

SUBSEÇÃO SEGUNDA
DAS TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

Art. 21. A Lei de Orçamento não consignará auxílio para inves-
timentos que se devam incorporar ao patrimônio das emprêsas pri-
vadas de fins lucrativos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às transfe-
rências de capital à conta de fundos especiais ou dotações sob regi-
me excepcional de aplicação.

TÍTULO II
DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA

CAPÍTULO I
CONTEÚDO E FORMA DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA

Art. 22. A proposta orçamentária que o Poder Executivo enca-
minhará ao Poder Legislativo nos prazos estabelecidos nas Consti-
tuições e nas Leis Orgânicas dos Municípios, compor-se-á:

I - Mensagem, que conterá: exposição circunstanciada da situ-
ação econômico-financeira, documentada com demonstração da 
dívida fundada e flutuante, saldos de créditos especiais, restos a 
pagar e outros compromissos financeiros exigíveis; exposição e jus-
tificação da política econômica-financeira do Govêrno; justificação 
da receita e despesa, particularmente no tocante ao orçamento de 
capital;

II - Projeto de Lei de Orçamento;
III - Tabelas explicativas, das quais, além das estimativas de 

receita e despesa, constarão, em colunas distintas e para fins de 
comparação:

a) A receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores 
àquele em que se elaborou a proposta;

 b) A receita prevista para o exercício em que se elabora a pro-
posta;

c) A receita prevista para o exercício a que se refere a proposta;
d) A despesa realizada no exercício imediatamente anterior;
e) A despesa fixada para o exercício em que se elabora a pro-

posta; e
f) A despesa prevista para o exercício a que se refere a propos-

ta.
IV - Especificação dos programas especiais de trabalho custe-

ados por dotações globais, em termos de metas visadas, decom-
postas em estimativa do custo das obras a realizar e dos serviços a 
prestar, acompanhadas de justificação econômica, financeira, social 
e administrativa.

Parágrafo único. Constará da proposta orçamentária, para cada 
unidade administrativa, descrição sucinta de suas principais finali-
dades, com indicação da respectiva legislação.

CAPÍTULO II
DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA

SEÇÃO PRIMEIRA
DAS PREVISÕES PLURIENAIS

Art. 23. As receitas e despesas de capital serão objeto de um 
Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital, aprovado por decre-
to do Poder Executivo, abrangendo, no mínimo um triênio.

Parágrafo único. O Quadro de Recursos e de Aplicação de Capi-
tal será anualmente reajustado acrescentando-se-lhe as previsões 
de mais um ano, de modo a assegurar a projeção contínua dos pe-
ríodos.

Art. 24. O Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital abran-
gerá:

I - as despesas e, como couber, também as receitas previstas 
em planos especiais aprovados em lei e destinados a atender a regi-
ões ou a setores da administração ou da economia;

II - as despesas à conta de fundos especiais e, como couber, as 
receitas que os constituam;

III - em anexos, as despesas de capital das entidades referidas 
no Título X desta lei, com indicação das respectivas receitas, para as 
quais forem previstas transferências de capital.
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Art. 25. Os programas constantes do Quadro de Recursos e de 
Aplicação de Capital sempre que possível serão correlacionados a 
metas objetivas em termos de realização de obras e de prestação 
de serviços.

Parágrafo único. Consideram-se metas os resultados que se 
pretendem obter com a realização de cada programa.

Art. 26. A proposta orçamentária conterá o programa anual 
atualizado dos investimentos, inversões financeiras e transferências 
previstos no Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital.

SEÇÃO SEGUNDA
DAS PREVISÕES ANUAIS

Art. 27. As propostas parciais de orçamento guardarão estri-
ta conformidade com a política econômica-financeira, o programa 
anual de trabalho do Govêrno e, quando fixado, o limite global má-
ximo para o orçamento de cada unidade administrativa.

Art. 28 As propostas parciais das unidades administrativas, or-
ganizadas em formulário próprio, serão acompanhadas de:

I - tabelas explicativas da despesa, sob a forma estabelecida no 
artigo 22, inciso III, letras d, e e f;

II - justificação pormenorizada de cada dotação solicitada, com 
a indicação dos atos de aprovação de projetos e orçamentos de 
obras públicas, para cujo início ou prosseguimento ela se destina.

Art. 29. Caberá aos órgãos de contabilidade ou de arrecadação 
organizar demonstrações mensais da receita arrecadada, segundo 
as rubricas, para servirem de base a estimativa da receita, na pro-
posta orçamentária.

Parágrafo único. Quando houver órgão central de orçamento, 
essas demonstrações ser-lhe-ão remetidas mensalmente.

Art. 30. A estimativa da receita terá por base as demonstra-
ções a que se refere o artigo anterior à arrecadação dos três últimos 
exercícios, pelo menos bem como as circunstâncias de ordem con-
juntural e outras, que possam afetar a produtividade de cada fonte 
de receita.

Art. 31. As propostas orçamentárias parciais serão revistas e 
coordenadas na proposta geral, considerando-se a receita estimada 
e as novas circunstâncias.

TÍTULO III
DA ELABORAÇÃO DA LEI DE ORÇAMENTO

Art. 32. Se não receber a proposta orçamentária no prazo fixa-
do nas Constituições ou nas Leis Orgânicas dos Municípios, o Poder 
Legislativo considerará como proposta a Lei de Orçamento vigente.

Art. 33. Não se admitirão emendas ao projeto de Lei de Orça-
mento que visem a:

a) alterar a dotação solicitada para despesa de custeio, salvo 
quando provada, nesse ponto a inexatidão da proposta;

b) conceder dotação para o início de obra cujo projeto não es-
teja aprovado pelos órgãos competentes;

c) conceder dotação para instalação ou funcionamento de ser-
viço que não esteja anteriormente criado;

d) conceder dotação superior aos quantitativos previamente fi-
xados em resolução do Poder Legislativo para concessão de auxílios 
e subvenções.

TÍTULO IV
DO EXERCÍCIO FINANCEIRO

Art. 34. O exercício financeiro coincidirá com o ano civil.
Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro:
I - as receitas nele arrecadadas;
II - as despesas nele legalmente empenhadas.

Art. 36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenha-
das mas não pagas até o dia 31 de dezembro distinguindo-se as pro-
cessadas das não processadas.

Parágrafo único. Os empenhos que sorvem a conta de créditos 
com vigência plurienal, que não tenham sido liquidados, só serão 
computados como Restos a Pagar no último ano de vigência do cré-
dito.

Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as quais o 
orçamento respectivo consignava crédito próprio, com saldo sufi-
ciente para atendê-las, que não se tenham processado na época 
própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição interrompida 
e os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício 
correspondente poderão ser pagos à conta de dotação específica 
consignada no orçamento, discriminada por elementos, obedecida, 
sempre que possível, a ordem cronológica. (Regulamento)

Art. 38. Reverte à dotação a importância de despesa anulada 
no exercício; quando a anulação ocorrer após o encerramento des-
te considerar-se-á receita do ano em que se efetivar.

Art. 39. Os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributá-
ria ou não tributária, serão escriturados como receita do exercício 
em que forem arrecadados, nas respectivas rubricas orçamentárias. 
(Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.735, de 1979)

§ 1º - Os créditos de que trata este artigo, exigíveis pelo trans-
curso do prazo para pagamento, serão inscritos, na forma da legisla-
ção própria, como Dívida Ativa, em registro próprio, após apurada a 
sua liquidez e certeza, e a respectiva receita será escriturada a esse 
título. (Incluído pelo Decreto Lei nº 1.735, de 1979)

§ 2º - Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda Pública 
dessa natureza, proveniente de obrigação legal relativa a tributos 
e respectivos adicionais e multas, e Dívida Ativa não Tributária são 
os demais créditos da Fazenda Pública, tais como os provenientes 
de empréstimos compulsórios, contribuições estabelecidas em lei, 
multa de qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias, foros, 
laudêmios, alugueis ou taxas de ocupação, custas processuais, pre-
ços de serviços prestados por estabelecimentos públicos, indeniza-
ções, reposições, restituições, alcances dos responsáveis definitiva-
mente julgados, bem assim os créditos decorrentes de obrigações 
em moeda estrangeira, de subrogação de hipoteca, fiança, aval ou 
outra garantia, de contratos em geral ou de outras obrigações le-
gais. (Incluído pelo Decreto Lei nº 1.735, de 1979)

§ 3º - O valor do crédito da Fazenda Nacional em moeda estran-
geira será convertido ao correspondente valor na moeda nacional à 
taxa cambial oficial, para compra, na data da notificação ou intima-
ção do devedor, pela autoridade administrativa, ou, à sua falta, na 
data da inscrição da Dívida Ativa, incidindo, a partir da conversão, a 
atualização monetária e os juros de mora, de acordo com preceitos 
legais pertinentes aos débitos tributários. (Incluído pelo Decreto Lei 
nº 1.735, de 1979) 

§ 4º - A receita da Dívida Ativa abrange os créditos menciona-
dos nos parágrafos anteriores, bem como os valores corresponden-
tes à respectiva atualização monetária, à multa e juros de mora e 
ao encargo de que tratam o art. 1º do Decreto-lei nº 1.025, de 21 
de outubro de 1969, e o art. 3º do Decreto-lei nº 1.645, de 11 de 
dezembro de 1978. (Incluído pelo Decreto Lei nº 1.735, de 1979)

§ 5º - A Dívida Ativa da União será apurada e inscrita na Procu-
radoria da Fazenda Nacional. (Incluído pelo Decreto Lei nº 1.735, 
de 1979)

TÍTULO V
DOS CRÉDITOS ADICIONAIS

Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não 
computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:
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I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamen-
tária;

II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja 
dotação orçamentária específica;

III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e im-
previstas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pú-
blica.

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autoriza-
dos por lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais de-
pende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa 
e será precedida de exposição justificativa. (Veto rejeitado no DOU, 
de 5.5.1964)

§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que 
não comprometidos: (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do 
exercício anterior; (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

II - os provenientes de excesso de arrecadação; (Veto rejeitado 
no DOU, de 5.5.1964)

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações 
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei; (Veto 
rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

IV - o produto de operações de credito autorizadas, em forma 
que juridicamente possibilite ao poder executivo realiza-las. (Veto 
rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

§ 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva 
entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ain-
da, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de 
credito a eles vinculadas. (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

§ 3º Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste 
artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre 
a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a ten-
dência do exercício. (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

§ 4° Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes 
de excesso de arrecadação, deduzir-se-a a importância dos crédi-
tos extraordinários abertos no exercício. (Veto rejeitado no DOU, 
de 5.5.1964)

Art. 44. Os créditos extraordinários serão abertos por decreto 
do Poder Executivo, que deles dará imediato conhecimento ao Po-
der Legislativo.

Art. 45. Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exer-
cício financeiro em que forem abertos, salvo expressa disposição 
legal em contrário, quanto aos especiais e extraordinários.

Art. 46. O ato que abrir crédito adicional indicará a importân-
cia, a espécie do mesmo e a classificação da despesa, até onde for 
possível.

TÍTULO VI
DA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO I
DA PROGRAMAÇÃO DA DESPESA

Art. 47. Imediatamente após a promulgação da Lei de Orça-
mento e com base nos limites nela fixados, o Poder Executivo apro-
vará um quadro de cotas trimestrais da despesa que cada unidade 
orçamentária fica autorizada a utilizar.

Art. 48 A fixação das cotas a que se refere o artigo anterior 
atenderá aos seguintes objetivos:

a) assegurar às unidades orçamentárias, em tempo útil a soma 
de recursos necessários e suficientes a melhor execução do seu pro-
grama anual de trabalho;

b) manter, durante o exercício, na medida do possível o equi-
líbrio entre a receita arrecadada e a despesa realizada, de modo a 
reduzir ao mínimo eventuais insuficiências de tesouraria.

Art. 49. A programação da despesa orçamentária, para efeito 
do disposto no artigo anterior, levará em conta os créditos adicio-
nais e as operações extra-orçamentárias.

Art. 50. As cotas trimestrais poderão ser alteradas durante o 
exercício, observados o limite da dotação e o comportamento da 
execução orçamentária.

CAPÍTULO II
DA RECEITA

Art. 51. Nenhum tributo será exigido ou aumentado sem que 
a lei o estabeleça, nenhum será cobrado em cada exercício sem 
prévia autorização orçamentária, ressalvados a tarifa aduaneira e o 
imposto lançado por motivo de guerra.

Art. 52. São objeto de lançamento os impostos diretos e quais-
quer outras rendas com vencimento determinado em lei, regula-
mento ou contrato.

Art. 53. O lançamento da receita é ato da repartição competen-
te, que verifica a procedência do crédito fiscal e a pessoa que lhe é 
devedora e inscreve o débito desta.

 Art. 54. Não será admitida a compensação da obrigação de 
recolher rendas ou receitas com direito creditório contra a Fazenda 
Pública.

Art. 55. Os agentes da arrecadação devem fornecer recibos das 
importâncias que arrecadarem.

§ 1º Os recibos devem conter o nome da pessoa que paga a 
soma arrecadada, proveniência e classificação, bem como a data 
a assinatura do agente arrecadador. (Veto rejeitado no DOU, de 
5.5.1964)

§ 2º Os recibos serão fornecidos em uma única via.
Art. 56. O recolhimento de todas as receitas far-se-á em estrita 

observância ao princípio de unidade de tesouraria, vedada qual-
quer fragmentação para criação de caixas especiais.

Art. 57. Ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 3. 
desta lei serão classificadas como receita orçamentária, sob as ru-
bricas próprias, todas as receitas arrecadadas, inclusive as prove-
nientes de operações de crédito, ainda que não previstas no Orça-
mento. (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

CAPÍTULO III
DA DESPESA

Art. 58. O empenho de despesa é o ato emanado de autoridade 
competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pen-
dente ou não de implemento de condição. (Veto rejeitado no DOU, 
de 5.5.1964)

Art. 59 - O empenho da despesa não poderá exceder o limite 
dos créditos concedidos. (Redação dada pela Lei nº 6.397, de 1976)

§ 1º Ressalvado o disposto no Art. 67 da Constituição Federal, 
é vedado aos Municípios empenhar, no último mês do mandato do 
Prefeito, mais do que o duodécimo da despesa prevista no orça-
mento vigente. (Incluído pela Lei nº 6.397, de 1976)

§ 2º Fica, também, vedado aos Municípios, no mesmo período, 
assumir, por qualquer forma, compromissos financeiros para exe-
cução depois do término do mandato do Prefeito. (Incluído pela Lei 
nº 6.397, de 1976)

§ 3º As disposições dos parágrafos anteriores não se aplicam 
nos casos comprovados de calamidade pública. (Incluído pela Lei 
nº 6.397, de 1976)
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§ 4º Reputam-se nulos e de nenhum efeito os empenhos e atos 
praticados em desacordo com o disposto nos parágrafos 1º e 2º 
deste artigo, sem prejuízo da responsabilidade do Prefeito nos ter-
mos do Art. 1º, inciso V, do Decreto-lei n.º 201, de 27 de fevereiro 
de 1967. (Incluído pela Lei nº 6.397, de 1976)

Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho.
§ 1º Em casos especiais previstos na legislação específica será 

dispensada a emissão da nota de empenho.
§ 2º Será feito por estimativa o empenho da despesa cujo mon-

tante não se possa determinar.
§ 3º É permitido o empenho global de despesas contratuais e 

outras, sujeitas a parcelamento.
Art. 61. Para cada empenho será extraído um documento de-

nominado “nota de empenho” que indicará o nome do credor, a 
representação e a importância da despesa bem como a dedução 
desta do saldo da dotação própria.

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando or-
denado após sua regular liquidação.

 Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do di-
reito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos 
comprobatórios do respectivo crédito.

§ 1° Essa verificação tem por fim apurar:
I - a origem e o objeto do que se deve pagar;
II - a importância exata a pagar; 
III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obri-

gação.
§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou servi-

ços prestados terá por base:
I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo;
II - a nota de empenho;
III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação 

efetiva do serviço.
Art. 64. A ordem de pagamento é o despacho exarado por au-

toridade competente, determinando que a despesa seja paga.
Parágrafo único. A ordem de pagamento só poderá ser exarada 

em documentos processados pelos serviços de contabilidade (Veto 
rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

Art. 65. O pagamento da despesa será efetuado por tesouraria 
ou pagadoria regularmente instituídos por estabelecimentos ban-
cários credenciados e, em casos excepcionais, por meio de adian-
tamento.

Art. 66. As dotações atribuídas às diversas unidades orçamen-
tárias poderão quando expressamente determinado na Lei de Or-
çamento ser movimentadas por órgãos centrais de administração 
geral.

Parágrafo único. É permitida a redistribuição de parcelas das 
dotações de pessoal, de uma para outra unidade orçamentária, 
quando considerada indispensável à movimentação de pessoal 
dentro das tabelas ou quadros comuns às unidades interessadas, a 
que se realize em obediência à legislação específica.

Art. 67. Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública, em vir-
tude de sentença judiciária, far-se-ão na ordem de apresentação 
dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, sendo proibida 
a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e 
nos créditos adicionais abertos para esse fim.

Art. 68. O regime de adiantamento é aplicável aos casos de 
despesas expressamente definidos em lei e consiste na entrega de 
numerário a servidor, sempre precedida de empenho na dotação 
própria para o fim de realizar despesas, que não possam subordi-
nar-se ao processo normal de aplicação.

Art. 69. Não se fará adiantamento a servidor em alcance nem 
a responsável por dois adiantamento. (Veto rejeitado no DOU, de 
5.5.1964)

Art. 70. A aquisição de material, o fornecimento e a adjudica-
ção de obras e serviços serão regulados em lei, respeitado o princí-
pio da concorrência.

TÍTULO VII
DOS FUNDOS ESPECIAIS

Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas espe-
cificadas que por lei se vinculam à realização de determinados 
objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de 
aplicação.

Art. 72. A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a 
fundos especiais far-se-á através de dotação consignada na Lei de 
Orçamento ou em créditos adicionais.

Art. 73. Salvo determinação em contrário da lei que o instituiu, 
o saldo positivo do fundo especial apurado em balanço será transfe-
rido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo.

Art. 74. A lei que instituir fundo especial poderá determinar 
normas peculiares de controle, prestação e tomada de contas, sem 
de qualquer modo, elidir a competência específica do Tribunal de 
Contas ou órgão equivalente.

TÍTULO VIII
DO CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 75. O controle da execução orçamentária compreenderá:
I - a legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da re-

ceita ou a realização da despesa, o nascimento ou a extinção de 
direitos e obrigações;

II - a fidelidade funcional dos agentes da administração, res-
ponsáveis por bens e valores públicos;

III - o cumprimento do programa de trabalho expresso em ter-
mos monetários e em termos de realização de obras e prestação 
de serviços.

CAPÍTULO II
DO CONTROLE INTERNO

Art. 76. O Poder Executivo exercerá os três tipos de controle a 
que se refere o artigo 75, sem prejuízo das atribuições do Tribunal 
de Contas ou órgão equivalente.

Art. 77. A verificação da legalidade dos atos de execução orça-
mentária será prévia, concomitante e subsequente.

Art. 78. Além da prestação ou tomada de contas anual, quando 
instituída em lei, ou por fim de gestão, poderá haver, a qualquer 
tempo, levantamento, prestação ou tomada de contas de todos os 
responsáveis por bens ou valores públicos.

Art. 79. Ao órgão incumbido da elaboração da proposta orça-
mentária ou a outro indicado na legislação, caberá o controle esta-
belecido no inciso III do artigo 75.

Parágrafo único. Esse controle far-se-á, quando for o caso, em 
termos de unidades de medida, previamente estabelecidos para 
cada atividade.

Art. 80. Compete aos serviços de contabilidade ou órgãos equi-
valentes verificar a exata observância dos limites das cotas trimes-
trais atribuídas a cada unidade orçamentária, dentro do sistema 
que for instituído para esse fim.
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CAPÍTULO III
DO CONTROLE EXTERNO

Art. 81. O controle da execução orçamentária, pelo Poder Le-
gislativo, terá por objetivo verificar a probidade da administração, 
a guarda e legal emprego dos dinheiros públicos e o cumprimento 
da Lei de Orçamento.

Art. 82. O Poder Executivo, anualmente, prestará contas ao Po-
der Legislativo, no prazo estabelecido nas Constituições ou nas Leis 
Orgânicas dos Municípios.

§ 1º As contas do Poder Executivo serão submetidas ao Poder 
Legislativo, com Parecer prévio do Tribunal de Contas ou órgão 
equivalente.

§ 2º Quando, no Município não houver Tribunal de Contas ou 
órgão equivalente, a Câmara de Vereadores poderá designar peri-
tos contadores para verificarem as contas do prefeito e sobre elas 
emitirem parecer.

TÍTULO IX
DA CONTABILIDADE

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 83. A contabilidade evidenciará perante a Fazenda Pública 
a situação de todos quantos, de qualquer modo, arrecadem recei-
tas, efetuem despesas, administrem ou guardem bens a ela perten-
centes ou confiados.

Art. 84. Ressalvada a competência do Tribunal de Contas ou ór-
gão equivalente, a tomada de contas dos agentes responsáveis por 
bens ou dinheiros públicos será realizada ou superintendida pelos 
serviços de contabilidade.

Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de for-
ma a permitirem o acompanhamento da execução orçamentária, 
o conhecimento da composição patrimonial, a determinação dos 
custos dos serviços industriais, o levantamento dos balanços gerais, 
a análise e a interpretação dos resultados econômicos e financeiros.

Art. 86. A escrituração sintética das operações financeiras e pa-
trimoniais efetuar-se-á pelo método das partidas dobradas.

Art. 87. Haverá controle contábil dos direitos e obrigações 
oriundos de ajustes ou contratos em que a administração pública 
for parte.

Art. 88. Os débitos e créditos serão escriturados com individu-
ação do devedor ou do credor e especificação da natureza, impor-
tância e data do vencimento, quando fixada.

Art. 89. A contabilidade evidenciará os fatos ligados à adminis-
tração orçamentária, financeira patrimonial e industrial.

CAPÍTULO II
DA CONTABILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Art. 90 A contabilidade deverá evidenciar, em seus registros, 
o montante dos créditos orçamentários vigentes, a despesa em-
penhada e a despesa realizada, à conta dos mesmos créditos, e as 
dotações disponíveis.

Art. 91. O registro contábil da receita e da despesa far-se-á de 
acordo com as especificações constantes da Lei de Orçamento e dos 
créditos adicionais.

Art. 92. A dívida flutuante compreende:
I - os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida;
II - os serviços da dívida a pagar;
III - os depósitos;
IV - os débitos de tesouraria.

Parágrafo único. O registro dos restos a pagar far-se-á por exer-
cício e por credor distinguindo-se as despesas processadas das não 
processadas.

Art. 93. Todas as operações de que resultem débitos e crédi-
tos de natureza financeira, não compreendidas na execução orça-
mentária, serão também objeto de registro, individuação e controle 
contábil.

CAPÍTULO III
DA CONTABILIDADE PATRIMONIAL E INDUSTRIAL

Art. 94. Haverá registros analíticos de todos os bens de caráter 
permanente, com indicação dos elementos necessários para a per-
feita caracterização de cada um deles e dos agentes responsáveis 
pela sua guarda e administração.

Art. 95 A contabilidade manterá registros sintéticos dos bens 
móveis e imóveis.

Art. 96. O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá 
por base o inventário analítico de cada unidade administrativa e os 
elementos da escrituração sintética na contabilidade.

Art. 97. Para fins orçamentários e determinação dos devedo-
res, ter-se-á o registro contábil das receitas patrimoniais, fiscalizan-
do-se sua efetivação.

Art. 98. A divida fundada compreende os compromissos de exi-
gibilidade superior a doze meses, contraídos para atender a dese-
quilíbrio orçamentário ou a financeiro de obras e serviços públicos. 
(Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

Parágrafo único. A dívida fundada será escriturada com indi-
viduação e especificações que permitam verificar, a qualquer mo-
mento, a posição dos empréstimos, bem como os respectivos servi-
ços de amortização e juros.

Art. 99. Os serviços públicos industriais, ainda que não organi-
zados como emprêsa pública ou autárquica, manterão contabilida-
de especial para determinação dos custos, ingressos e resultados, 
sem prejuízo da escrituração patrimonial e financeira comum.

Art. 100 As alterações da situação líquida patrimonial, que 
abrangem os resultados da execução orçamentária, bem como as 
variações independentes dessa execução e as superveniências e 
insubsistência ativas e passivas, constituirão elementos da conta 
patrimonial.

CAPÍTULO IV
DOS BALANÇOS

Art. 101. Os resultados gerais do exercício serão demonstrados 
no Balanço Orçamentário, no Balanço Financeiro, no Balanço Patri-
monial, na Demonstração das Variações Patrimoniais, segundo os 
Anexos números 12, 13, 14 e 15 e os quadros demonstrativos cons-
tantes dos Anexos números 1, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 16 e 17.

Art. 102. O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas e 
despesas previstas em confronto com as realizadas.

Art. 103. O Balanço Financeiro demonstrará a receita e a des-
pesa orçamentárias bem como os recebimentos e os pagamentos 
de natureza extra-orçamentária, conjugados com os saldos em es-
pécie provenientes do exercício anterior, e os que se transferem 
para o exercício seguinte.

Parágrafo único. Os Restos a Pagar do exercício serão computa-
dos na receita extra-orçamentária para compensar sua inclusão na 
despesa orçamentária.

Art. 104. A Demonstração das Variações Patrimoniais eviden-
ciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou inde-
pendentes da execução orçamentária, e indicará o resultado patri-
monial do exercício.
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 Art. 105. O Balanço Patrimonial demonstrará:
I - O Ativo Financeiro;
II - O Ativo Permanente;
III - O Passivo Financeiro;
IV - O Passivo Permanente;
V - O Saldo Patrimonial;
VI - As Contas de Compensação.
§ 1º O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores 

realizáveis independentemente de autorização orçamentária e os 
valores numerários.

§ 2º O Ativo Permanente compreenderá os bens, créditos e 
valores, cuja mobilização ou alienação dependa de autorização le-
gislativa.

§ 3º O Passivo Financeiro compreenderá as dívidas fundadas e 
outras pagamento independa de autorização orçamentária.

§ 4º O Passivo Permanente compreenderá as dívidas fundadas 
e outras que dependam de autorização legislativa para amortização 
ou resgate.

§ 5º Nas contas de compensação serão registrados os bens, 
valores, obrigações e situações não compreendidas nos parágrafos 
anteriores e que, mediata ou indiretamente, possam vir a afetar o 
patrimônio.

 Art. 106. A avaliação dos elementos patrimoniais obedecerá as 
normas seguintes:

I - os débitos e créditos, bem como os títulos de renda, pelo seu 
valor nominal, feita a conversão, quando em moeda estrangeira, à 
taxa de câmbio vigente na data do balanço;

II - os bens móveis e imóveis, pelo valor de aquisição ou pelo 
custo de produção ou de construção;

III - os bens de almoxarifado, pelo preço médio ponderado das 
compras.

 § 1° Os valores em espécie, assim como os débitos e créditos, 
quando em moeda estrangeira, deverão figurar ao lado das corres-
pondentes importâncias em moeda nacional.

 § 2º As variações resultantes da conversão dos débitos, crédi-
tos e valores em espécie serão levadas à conta patrimonial.

§ 3º Poderão ser feitas reavaliações dos bens móveis e imóveis.

TÍTULO X
DAS AUTARQUIAS E OUTRAS ENTIDADES

Art. 107. As entidades autárquicas ou paraestatais, inclusive de 
previdência social ou investidas de delegação para arrecadação de 
contribuições parafiscais da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal terão seus orçamentos aprovados por decreto 
do Poder Executivo, salvo se disposição legal expressa determinar 
que o sejam pelo Poder Legislativo. (Vide Decreto nº 60.745, de 
1967)

Parágrafo único. Compreendem-se nesta disposição as empre-
sas com autonomia financeira e administrativa cujo capital perten-
cer, integralmente, ao Poder Público.

Art. 108. Os orçamentos das entidades referidas no artigo an-
terior vincular-se-ão ao orçamento da União, dos Estados, dos Mu-
nicípios e do Distrito Federal, pela inclusão:

I - como receita, salvo disposição legal em contrário, de saldo 
positivo previsto entre os totais das receitas e despesas;

II - como subvenção econômica, na receita do orçamento da 
beneficiária, salvo disposição legal em contrário, do saldo negativo 
previsto entre os totais das receitas e despesas.

§ 1º Os investimentos ou inversões financeiras da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, realizados por inter-
médio das entidades aludidas no artigo anterior, serão classificados 
como receita de capital destas e despesa de transferência de capital 
daqueles.

§ 2º As previsões para depreciação serão computadas para 
efeito de apuração do saldo líquido das mencionadas entidades.

Art. 109. Os orçamentos e balanços das entidades compreen-
didas no artigo 107 serão publicados como complemento dos or-
çamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal a que estejam vinculados.

Art. 110. Os orçamentos e balanços das entidades já referidas, 
obedecerão aos padrões e normas instituídas por esta lei, ajustados 
às respectivas peculiaridades.

Parágrafo único. Dentro do prazo que a legislação fixar, os ba-
lanços serão remetidos ao órgão central de contabilidade da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, para fins de incor-
poração dos resultados, salvo disposição legal em contrário.

TÍTULO XI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 111. O Conselho Técnico de Economia e Finanças do Minis-
tério da Fazenda, além de outras apurações, para fins estatísticos, 
de interesse nacional, organizará e publicará o balanço consolidado 
das contas da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, suas 
autarquias e outras entidades, bem como um quadro estrutural-
mente idêntico, baseado em dados orçamentários.

§ 1º Os quadros referidos neste artigo terão a estrutura do Ane-
xo nº 1.

§ 2 O quadro baseado nos orçamentos será publicado até o 
último dia do primeiro semestre do próprio exercício e o baseado 
nos balanços, até o último dia do segundo semestre do exercício 
imediato àquele a que se referirem.

Art. 112. Para cumprimento do disposto no artigo precedente, 
a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal remeterão 
ao mencionado órgão, até 30 de abril, os orçamentos do exercício, 
e até 30 de junho, os balanços do exercício anterior.

Parágrafo único. O pagamento, pela União, de auxílio ou con-
tribuição a Estados, Municípios ou Distrito Federal, cuja concessão 
não decorra de imperativo constitucional, dependerá de prova do 
atendimento ao que se determina neste artigo.

Art. 113. Para fiel e uniforme aplicação das presentes normas, 
o Conselho Técnico de Economia e Finanças do Ministério da Fa-
zenda atenderá a consultas, coligirá elementos, promoverá o inter-
câmbio de dados informativos, expedirá recomendações técnicas, 
quando solicitadas, e atualizará sempre que julgar conveniente, os 
anexos que integram a presente lei.

Parágrafo único. Para os fins previstos neste artigo, poderão ser 
promovidas, quando necessário, conferências ou reuniões técnicas, 
com a participação de representantes das entidades abrangidas por 
estas normas.

Art. 114. Os efeitos desta lei são contados a partir de 1º de 
janeiro de 1964 para o fim da elaboração dos orçamentos e a partir 
de 1º de janeiro de 1965, quanto às demais atividades estatuídas. 
(Redação dada pela Lei nº 4.489, de 1964)

Art. 115. Revogam-se as disposições em contrário.

DECRETO Nº 70.235/1972 (PROCESSO ADMINISTRATI-
VO FISCAL)

DECRETO Nº 70.235, DE 6 DE MARÇO DE 1972.

Dispõe sobre o processo administrativo fiscal, e dá outras pro-
vidências.
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 81, item III, da Constituição e tendo em vista o dis-
posto no artigo 2° do Decreto-Lei n. 822, de 5 de setembro de 1969, 
decreta:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

 Art. 1° Este Decreto rege o processo administrativo de deter-
minação e exigência dos créditos tributários da União e o de consul-
ta sobre a aplicação da legislação tributária federal.

CAPÍTULO I
DO PROCESSO FISCAL

SEÇÃO I
DOS ATOS E TERMOS PROCESSUAIS

Art. 2º Os atos e termos processuais, quando a lei não pres-
crever forma determinada, conterão somente o indispensável à sua 
finalidade, sem espaço em branco, e sem entrelinhas, rasuras ou 
emendas não ressalvadas.

Parágrafo único. Os atos e termos processuais poderão ser 
formalizados, tramitados, comunicados e transmitidos em formato 
digital, conforme disciplinado em ato da administração tributária. 
(Redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013)

Art. 3° A autoridade local fará realizar, no prazo de trinta dias, 
os atos processuais que devam ser praticados em sua jurisdição, por 
solicitação de outra autoridade preparadora ou julgadora.

Art. 4º Salvo disposição em contrário, o servidor executará os 
atos processuais no prazo de oito dias.

SEÇÃO II
DOS PRAZOS

Art. 5º Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua conta-
gem o dia do início e incluindo-se o do vencimento.

Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem no dia de 
expediente normal no órgão em que corra o processo ou deva ser 
praticado o ato. (Vide Medida Provisória nº 367, de 1993)

Art. 6º (Revogado pela Lei nº 8.748, de 1993)

SEÇÃO III
DO PROCEDIMENTO

Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº 
3.724, de 2001)

I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor com-
petente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou 
seu preposto;

II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros;
III - o começo de despacho aduaneiro de mercadoria importa-

da.
§ 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujei-

to passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de 
intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.

§ 2° Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos 
incisos I e II valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, suces-
sivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que 
indique o prosseguimento dos trabalhos.

Art. 8º Os termos decorrentes de atividade fiscalizadora serão 
lavrados, sempre que possível, em livro fiscal, extraindo-se cópia 
para anexação ao processo; quando não lavrados em livro, entre-
gar-se-á cópia autenticada à pessoa sob fiscalização.

Art. 9o A exigência do crédito tributário e a aplicação de pena-
lidade isolada serão formalizados em autos de infração ou notifica-
ções de lançamento, distintos para cada tributo ou penalidade, os 
quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, 
laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação 
do ilícito. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 1o Os autos de infração e as notificações de lançamento de 
que trata o caput deste artigo, formalizados em relação ao mesmo 
sujeito passivo, podem ser objeto de um único processo, quando a 
comprovação dos ilícitos depender dos mesmos elementos de pro-
va. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)

§ 2º Os procedimentos de que tratam este artigo e o art. 7º, 
serão válidos, mesmo que formalizados por servidor competente 
de jurisdição diversa da do domicílio tributário do sujeito passivo. 
(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

§ 3º A formalização da exigência, nos termos do parágrafo an-
terior, previne a jurisdição e prorroga a competência da autoridade 
que dela primeiro conhecer. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993) 

§ 4o O disposto no caput deste artigo aplica-se também nas 
hipóteses em que, constatada infração à legislação tributária, dela 
não resulte exigência de crédito tributário. (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009)

§ 5o Os autos de infração e as notificações de lançamento de 
que trata o caput deste artigo, formalizados em decorrência de fis-
calização relacionada a regime especial unificado de arrecadação 
de tributos, poderão conter lançamento único para todos os tribu-
tos por eles abrangidos. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 6o O disposto no caput deste artigo não se aplica às contri-
buições de que trata o art. 3o da Lei no 11.457, de 16 de março de 
2007. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor compe-
tente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:

I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la 

ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou fun-

ção e o número de matrícula.
Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão 

que administra o tributo e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do notificado;
II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou 

impugnação;
III - a disposição legal infringida, se for o caso;
IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro ser-

vidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número 
de matrícula.

Parágrafo único. Prescinde de assinatura a notificação de lança-
mento emitida por processo eletrônico.

Art. 12. O servidor que verificar a ocorrência de infração à le-
gislação tributária federal e não for competente para formalizar a 
exigência, comunicará o fato, em representação circunstanciada, a 
seu chefe imediato, que adotará as providências necessárias.

Art. 13. A autoridade preparadora determinará que seja infor-
mado, no processo, se o infrator é reincidente, conforme definição 
da lei específica, se essa circunstância não tiver sido declarada na 
formalização da exigência.

Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do 
procedimento.
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Art. 14-A. Art. 14-A. No caso de determinação e exigência de 
créditos tributários da União cujo sujeito passivo seja órgão ou en-
tidade de direito público da administração pública federal, a sub-
missão do litígio à composição extrajudicial pela Advocacia-Geral 
da União é considerada reclamação, para fins do disposto no inciso 
III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributário Nacional. (Incluído pela Lei nº 13.140, de 2015) Vigência

Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com 
os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão 
preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for 
feita a intimação da exigência.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009)
Art. 16. A impugnação mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os 

pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação 
dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda 
sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a 
formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim 
como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação pro-
fissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, 
devendo ser juntada cópia da petição. (Incluído pela Lei nº 11.196, 
de 2005)

§ 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou 
perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV 
do art. 16. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)

§ 2º É defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, em-
pregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no proces-
so, cabendo ao julgador, de ofício ou a requerimento do ofendido, 
mandar riscá-las. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)

§ 3º Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual 
ou estrangeiro, provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o determi-
nar o julgador. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)

§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, 
precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento 
processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) (Pro-
dução de efeito)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação 
oportuna, por motivo de força maior;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 
1997) (Produção de efeito)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluído pela Lei 
nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)

c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente tra-
zidas aos autos.(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de 
efeito)

§ 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser 
requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se de-
monstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições 
previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Incluído pela Lei nº 
9.532, de 1997) (Produção de efeito)

§ 6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos 
apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto re-
curso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda ins-
tância. (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)

Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não 
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação 
dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)

Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determi-
nará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de 
diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferin-
do as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o 
disposto no art. 28, in fine. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 
1993)

§ 1º Deferido o pedido de perícia, ou determinada de ofício, 
sua realização, a autoridade designará servidor para, como perito 
da União, a ela proceder e intimará o perito do sujeito passivo a 
realizar o exame requerido, cabendo a ambos apresentar os respec-
tivos laudos em prazo que será fixado segundo o grau de complexi-
dade dos trabalhos a serem executados.(Redação dada pela Lei nº 
8.748, de 1993)

§ 2º Os prazos para realização de diligência ou perícia poderão 
ser prorrogados, a juízo da autoridade. (Redação dada pela Lei nº 
8.748, de 1993)

§ 3º Quando, em exames posteriores, diligências ou perícias, 
realizados no curso do processo, forem verificadas incorreções, 
omissões ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência 
inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal da exigência, 
será lavrado auto de infração ou emitida notificação de lançamento 
complementar, devolvendo-se, ao sujeito passivo, prazo para im-
pugnação no concernente à matéria modificada. (Incluído pela Lei 
nº 8.748, de 1993)

Art. 19. (Revogado pela Lei nº 8.748, de 1993)
Art. 20. No âmbito da Secretaria da Receita Federal, a designa-

ção de servidor para proceder aos exames relativos a diligências ou 
perícias recairá sobre Auditor-Fiscal do Tesouro Nacional. (Redação 
dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

Art. 21. Não sendo cumprida nem impugnada a exigência, a 
autoridade preparadora declarará a revelia, permanecendo o pro-
cesso no órgão preparador, pelo prazo de trinta dias, para cobrança 
amigável. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

§ 1º No caso de impugnação parcial, não cumprida a exigência 
relativa à parte não litigiosa do crédito, o órgão preparador, antes 
da remessa dos autos a julgamento, providenciará a formação de 
autos apartados para a imediata cobrança da parte não contesta-
da, consignando essa circunstância no processo original. (Redação 
dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

§ 2º A autoridade preparadora, após a declaração de revelia e 
findo o prazo previsto no caput deste artigo, procederá, em relação 
às mercadorias e outros bens perdidos em razão de exigência não 
impugnada, na forma do art. 63. (Redação dada pela Lei nº 8.748, 
de 1993)

§ 3° Esgotado o prazo de cobrança amigável sem que tenha 
sido pago o crédito tributário, o órgão preparador declarará o sujei-
to passivo devedor remisso e encaminhará o processo à autoridade 
competente para promover a cobrança executiva.

§ 4º O disposto no parágrafo anterior aplicar-se-á aos casos em 
que o sujeito passivo não cumprir as condições estabelecidas para 
a concessão de moratória.

§ 5º (Vide Lei nº 8.748, de 1993)
Art. 22. O processo será organizado em ordem cronológica e 

terá suas folhas numeradas e rubricadas.

SEÇÃO IV
DA INTIMAÇÃO

Art. 23. Far-se-á a intimação:
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão 

preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do 
sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, 
com declaração escrita de quem o intimar; (Redação dada pela Lei 
nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
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II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou 
via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo 
sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produ-
ção de efeito)

III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante: 
(Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)

a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou (Incluída 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo 
sujeito passivo. (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005)

§ 1o Quando resultar improfícuo um dos meios previstos no 
caput deste artigo ou quando o sujeito passivo tiver sua inscrição 
declarada inapta perante o cadastro fiscal, a intimação poderá ser 
feita por edital publicado: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009)

I - no endereço da administração tributária na internet; (Incluí-
do pela Lei nº 11.196, de 2005)

II - em dependência, franqueada ao público, do órgão encarre-
gado da intimação; ou (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

III - uma única vez, em órgão da imprensa oficial local. (Incluído 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

§ 2° Considera-se feita a intimação:
I - na data da ciência do intimado ou da declaração de quem 

fizer a intimação, se pessoal;
II - no caso do inciso II do caput deste artigo, na data do rece-

bimento ou, se omitida, quinze dias após a data da expedição da 
intimação; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de 
efeito)

III - se por meio eletrônico: (Redação dada pela Lei nº 12.844, 
de 2013)

a) 15 (quinze) dias contados da data registrada no comprovan-
te de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo; (Redação 
dada pela Lei nº 12.844, de 2013)

b) na data em que o sujeito passivo efetuar consulta no en-
dereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, se 
ocorrida antes do prazo previsto na alínea a; ou (Redação dada pela 
Lei nº 12.844, de 2013)

c) na data registrada no meio magnético ou equivalente utiliza-
do pelo sujeito passivo; (Incluída pela Lei nº 12.844, de 2013)

IV - 15 (quinze) dias após a publicação do edital, se este for o 
meio utilizado. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

§ 3o Os meios de intimação previstos nos incisos do caput des-
te artigo não estão sujeitos a ordem de preferência. (Redação dada 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

§ 4o Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário 
do sujeito passivo: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)

I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à 
administração tributária; e (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração 
tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo. (Incluído pela 
Lei nº 11.196, de 2005)

§ 5o O endereço eletrônico de que trata este artigo somente 
será implementado com expresso consentimento do sujeito passi-
vo, e a administração tributária informar-lhe-á as normas e condi-
ções de sua utilização e manutenção. (Incluído pela Lei nº 11.196, 
de 2005)

§ 6o As alterações efetuadas por este artigo serão disciplinadas 
em ato da administração tributária. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 
2005)

§ 7o Os Procuradores da Fazenda Nacional serão intimados pes-
soalmente das decisões do Conselho de Contribuintes e da Câmara 
Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda na sessão 
das respectivas câmaras subseqüente à formalização do acórdão.
(Incluído pela Lei nº 11.457, de 2007) (Vigência)

§ 8o Se os Procuradores da Fazenda Nacional não tiverem sido 
intimados pessoalmente em até 40 (quarenta) dias contados da for-
malização do acórdão do Conselho de Contribuintes ou da Câmara 
Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda, os respec-
tivos autos serão remetidos e entregues, mediante protocolo, à 
Procuradoria da Fazenda Nacional, para fins de intimação.(Incluído 
pela Lei nº 11.457, de 2007) (Vigência)

§ 9o Os Procuradores da Fazenda Nacional serão considerados 
intimados pessoalmente das decisões do Conselho de Contribuintes 
e da Câmara Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda, 
com o término do prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que 
os respectivos autos forem entregues à Procuradoria na forma do 
§ 8o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.457, de 2007) (Vigência)

SEÇÃO V
DA COMPETÊNCIA

Art. 24. O preparo do processo compete à autoridade local do 
órgão encarregado da administração do tributo.

Parágrafo único. Quando o ato for praticado por meio eletrôni-
co, a administração tributária poderá atribuir o preparo do processo 
a unidade da administração tributária diversa da prevista no caput 
deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

Art. 25. O julgamento do processo de exigência de tributos 
ou contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal 
compete: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 
2001) (Vide Decreto nº 2.562, de 1998) 

I - em primeira instância, às Delegacias da Receita Federal de 
Julgamento, órgãos de deliberação interna e natureza colegiada da 
Secretaria da Receita Federal; (Redação dada pela Medida Provisó-
ria nº 2.158-35, de 2001) (Vide Medida Provisória nº 232, de 2004) 
(Vide Lei nº 8.748, de 1993)

a) aos Delegados da Receita Federal, titulares de Delegacias es-
pecializadas nas atividades concernentes a julgamento de proces-
sos, quanto aos tributos e contribuições administrados pela Secre-
taria da Receita Federal. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 
(Vide Medida Provisória nº 232, de 2004) (Vide Lei nº 11.119, de 
2005)

b) às autoridades mencionadas na legislação de cada um dos 
demais tributos ou, na falta dessa indicação, aos chefes da projeção 
regional ou local da entidade que administra o tributo, conforme 
for por ela estabelecido. (Vide Medida Provisória nº 232, de 2004)

II – em segunda instância, ao Conselho Administrativo de Re-
cursos Fiscais, órgão colegiado, paritário, integrante da estrutura do 
Ministério da Fazenda, com atribuição de julgar recursos de ofício 
e voluntários de decisão de primeira instância, bem como recursos 
de natureza especial. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 1o O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais será consti-
tuído por seções e pela Câmara Superior de Recursos Fiscais. (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

I – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
II – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
III – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
IV – (revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 
§ 2o As seções serão especializadas por matéria e constituídas 

por câmaras. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 3o A Câmara Superior de Recursos Fiscais será constituída por 

turmas, compostas pelos Presidentes e Vice-Presidentes das câma-
ras. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 4o As câmaras poderão ser divididas em turmas. (Redação 
dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
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§ 5o O Ministro de Estado da Fazenda poderá criar, nas seções, 
turmas especiais, de caráter temporário, com competência para 
julgamento de processos que envolvam valores reduzidos, que po-
derão funcionar nas cidades onde estão localizadas as Superinten-
dências Regionais da Receita Federal do Brasil. (Redação dada pela 
Lei nº 11.941, de 2009)

§ 6o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 7o As turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais serão 

constituídas pelo Presidente do Conselho Administrativo de Recur-
sos Fiscais, pelo Vice-Presidente, pelos Presidentes e pelos Vice-
-Presidentes das câmaras, respeitada a paridade. (Incluído pela Lei 
nº 11.941, de 2009)

§ 8o A presidência das turmas da Câmara Superior de Recursos 
Fiscais será exercida pelo Presidente do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais e a vice-presidência, por conselheiro representante 
dos contribuintes. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 9o Os cargos de Presidente das Turmas da Câmara Superior 
de Recursos Fiscais, das câmaras, das suas turmas e das turmas es-
peciais serão ocupados por conselheiros representantes da Fazenda 
Nacional, que, em caso de empate, terão o voto de qualidade, e 
os cargos de Vice-Presidente, por representantes dos contribuintes. 
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 10. Os conselheiros serão designados pelo Ministro de Estado 
da Fazenda para mandato, limitando-se as reconduções, na forma e 
no prazo estabelecidos no regimento interno. (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009)

§ 11. O Ministro de Estado da Fazenda, observado o devido 
processo legal, decidirá sobre a perda do mandato dos conselheiros 
que incorrerem em falta grave, definida no regimento interno. (In-
cluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

Art. 26. Compete ao Ministro da Fazenda, em instância espe-
cial: (Vide Medida Provisória nº 449, de 2008)

I - julgar recursos de decisões dos Conselhos de Contribuintes, 
interpostos pelos Procuradores Representantes da Fazenda junto 
aos mesmos Conselhos; (Vide Medida Provisória nº 449, de 2008)

II - decidir sobre as propostas de aplicação de equidade apre-
sentadas pelos Conselhos de Contribuintes. (Vide Medida Provisó-
ria nº 449, de 2008)

Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica 
vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de 
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob funda-
mento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941, 
de 2009)

§ 1o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 2o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 3o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 4o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 5o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 6o O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de 

tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: (Incluído pela 
Lei nº 11.941, de 2009)

I – que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão de-
finitiva plenária do Supremo Tribunal Federal; (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009)

II – que fundamente crédito tributário objeto de: (Incluído pela 
Lei nº 11.941, de 2009)

a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Pro-
curador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da 
Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002; (Incluído pela Lei nº 11.941, 
de 2009)

b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da 
Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou (Incluído 
pela Lei nº 11.941, de 2009)

c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presi-
dente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar nº 73, 
de 10 de fevereiro de 1993. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

SEÇÃO VI
DO JULGAMENTO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA

Art. 27. Os processos remetidos para apreciação da autoridade 
julgadora de primeira instância deverão ser qualificados e identifi-
cados, tendo prioridade no julgamento aqueles em que estiverem 
presentes as circunstâncias de crime contra a ordem tributária ou 
de elevado valor, este definido em ato do Ministro de Estado da 
Fazenda. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de 
efeito)

Parágrafo único. Os processos serão julgados na ordem e nos 
prazos estabelecidos em ato do Secretário da Receita Federal, ob-
servada a prioridade de que trata o caput deste artigo. (Incluído 
pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)

Art. 28. Na decisão em que for julgada questão preliminar será 
também julgado o mérito, salvo quando incompatíveis, e dela cons-
tará o indeferimento fundamentado do pedido de diligência ou pe-
rícia, se for o caso. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora forma-
rá livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que 
entender necessárias.

Art. 30. Os laudos ou pareceres do Laboratório Nacional de 
Análises, do Instituto Nacional de Tecnologia e de outros órgãos 
federais congêneres serão adotados nos aspectos técnicos de sua 
competência, salvo se comprovada a improcedência desses laudos 
ou pareceres.

§ 1° Não se considera como aspecto técnico a classificação fis-
cal de produtos.

§ 2º A existência no processo de laudos ou pareceres técnicos 
não impede a autoridade julgadora de solicitar outros a qualquer 
dos órgãos referidos neste artigo.

§ 3º Atribuir-se-á eficácia aos laudos e pareceres técnicos sobre 
produtos, exarados em outros processos administrativos fiscais e 
transladados mediante certidão de inteiro teor ou cópia fiel, nos 
seguintes casos: (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de 
efeito)

a) quando tratarem de produtos originários do mesmo fabri-
cante, com igual denominação, marca e especificação; (Incluído 
pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)

b) quando tratarem de máquinas, aparelhos, equipamentos, 
veículos e outros produtos complexos de fabricação em série, do 
mesmo fabricante, com iguais especificações, marca e modelo. (In-
cluído pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)

Art. 31. A decisão conterá relatório resumido do processo, fun-
damentos legais, conclusão e ordem de intimação, devendo refe-
rir-se, expressamente, a todos os autos de infração e notificações 
de lançamento objeto do processo, bem como às razões de defesa 
suscitadas pelo impugnante contra todas as exigências. (Redação 
dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

Art. 32. As inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e 
os erros de escrita ou de cálculos existentes na decisão poderão ser 
corrigidos de ofício ou a requerimento do sujeito passivo.

Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, 
com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência da 
decisão.

§ 1o (Revogado pela Lei nº 12.096, de 2009)
§ 2o (Incluído pela Lei nº 10.522, de 2002) (Vide Adin nº 1.976-

7)
§ 3o O arrolamento de que trata o § 2o será realizado preferen-

cialmente sobre bens imóveis. (Incluído pela Lei nº 10.522, de 2002)
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§ 4o O Poder Executivo editará as normas regulamentares ne-
cessárias à operacionalização do arrolamento previsto no § 2o. (In-
cluído pela Lei nº 10.522, de 2002)

Art. 34. A autoridade de primeira instância recorrerá de ofício 
sempre que a decisão: 

I - exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encar-
gos de multa de valor total (lançamento principal e decorrentes) a 
ser fixado em ato do Ministro de Estado da Fazenda. (Redação dada 
pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)

II - deixar de aplicar pena de perda de mercadorias ou outros 
bens cominada à infração denunciada na formalização da exigência.

§ 1º O recurso será interposto mediante declaração na própria 
decisão.

§ 2° Não sendo interposto o recurso, o servidor que verificar 
o fato representará à autoridade julgadora, por intermédio de seu 
chefe imediato, no sentido de que seja observada aquela formali-
dade.

Art. 35. O recurso, mesmo perempto, será encaminhado ao ór-
gão de segunda instância, que julgará a perempção.

Art. 36. Da decisão de primeira instância não cabe pedido de 
reconsideração.

SEÇÃO VII
DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÂNCIA

Art. 37. O julgamento no Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais far-se-á conforme dispuser o regimento interno. (Redação 
dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 1º (Revogado pelo Decreto nº 83.304, de 1979) 
§ 2o Caberá recurso especial à Câmara Superior de Recursos 

Fiscais, no prazo de 15 (quinze) dias da ciência do acórdão ao inte-
ressado: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

I – (VETADO) (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
II – de decisão que der à lei tributária interpretação divergente 

da que lhe tenha dado outra Câmara, turma de Câmara, turma es-
pecial ou a própria Câmara Superior de Recursos Fiscais. (Redação 
dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 3o Caberá pedido de reconsideração, com efeito suspensivo, 
no prazo de trinta dias, contados da ciência: (Vide Lei nº 11.941, de 
2009)

I – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
II – (revogado).(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
Art. 38. O julgamento em outros órgãos da administração fe-

deral far-se-á de acordo com a legislação própria, ou, na sua falta, 
conforme dispuser o órgão que administra o tributo.

SEÇÃO VIII
DO JULGAMENTO EM INSTÂNCIA ESPECIAL

Art. 39. Não cabe pedido de reconsideração de ato do Ministro 
da Fazenda que julgar ou decidir as matérias de sua competência.

Art. 40. As propostas de aplicação de equidade apresentadas 
pelos Conselhos de Contribuintes atenderão às características pes-
soais ou materiais da espécie julgada e serão restritas à dispensa 
total ou parcial de penalidade pecuniária, nos casos em que não 
houver reincidência nem sonegação, fraude ou conluio.

Art. 41. O órgão preparador dará ciência ao sujeito passivo da 
decisão do Ministro da Fazenda, intimando-o, quando for o caso, a 
cumprí-la, no prazo de trinta dias.

SEÇÃO IX
DA EFICÁCIA E EXECUÇÃO DAS DECISÕES

Art. 42. São definitivas as decisões:

I - de primeira instância esgotado o prazo para recurso voluntá-
rio sem que este tenha sido interposto;

II - de segunda instância de que não caiba recurso ou, se cabí-
vel, quando decorrido o prazo sem sua interposição;

III - de instância especial.
Parágrafo único. Serão também definitivas as decisões de pri-

meira instância na parte que não for objeto de recurso voluntário 
ou não estiver sujeita a recurso de ofício.

Art. 43. A decisão definitiva contrária ao sujeito passivo será 
cumprida no prazo para cobrança amigável fixado no artigo 21, 
aplicando-se, no caso de descumprimento, o disposto no § 3º do 
mesmo artigo.

§ 1º A quantia depositada para evitar a correção monetária do 
crédito tributário ou para liberar mercadorias será convertida em 
renda se o sujeito passivo não comprovar, no prazo legal, a propo-
situra de ação judicial.

§ 2° Se o valor depositado não for suficiente para cobrir o cré-
dito tributário, aplicar-se-á à cobrança do restante o disposto no 
caput deste artigo; se exceder o exigido, a autoridade promoverá a 
restituição da quantia excedente, na forma da legislação específica.

§ 3° (Vide Medida Provisória nº 2.176-79, de 2001)
a) (Vide Medida Provisória nº 2.176-79, de 2001)
b) (Vide Medida Provisória nº 2.176-79, de 2001)
§ 4° (Vide Medida Provisória nº 2.176-79, de 2001)
Art. 44. A decisão que declarar a perda de mercadoria ou ou-

tros bens será executada pelo órgão preparador, findo o prazo pre-
visto no artigo 21, segundo dispuser a legislação aplicável.

Art. 45. No caso de decisão definitiva favorável ao sujeito pas-
sivo, cumpre à autoridade preparadora exonerá-lo, de ofício, dos 
gravames decorrentes do litígio.

CAPÍTULO II
DO PROCESSO DA CONSULTA

Art. 46. O sujeito passivo poderá formular consulta sobre dis-
positivos da legislação tributária aplicáveis a fato determinado. 
(Vide Lei nº 9.430, de 1996)

Parágrafo único. Os órgãos da administração pública e as en-
tidades representativas de categorias econômicas ou profissionais 
também poderão formular consulta. (Vide Lei nº 9.430, de 1996)

Art. 47. A consulta deverá ser apresentada por escrito, no do-
micílio tributário do consulente, ao órgão local da entidade incum-
bida de administrar o tributo sobre que versa. (Vide Lei nº 9.430, 
de 1996)

Art. 48. Salvo o disposto no artigo seguinte, nenhum procedi-
mento fiscal será instaurado contra o sujeito passivo relativamente 
à espécie consultada, a partir da apresentação da consulta até o 
trigésimo dia subseqüente à data da ciência: (Vide Lei nº 9.430, de 
1996)

I - de decisão de primeira instância da qual não haja sido inter-
posto recurso;

II - de decisão de segunda instância.
Art. 49. A consulta não suspende o prazo para recolhimento 

de tributo, retido na fonte ou autolançado antes ou depois de sua 
apresentação, nem o prazo para apresentação de declaração de 
rendimentos. (Vide Lei nº 9.430, de 1996)

Art. 50. A decisão de segunda instância não obriga ao recolhi-
mento de tributo que deixou de ser retido ou autolançado após a 
decisão reformada e de acordo com a orientação desta, no período 
compreendido entre as datas de ciência das duas decisões. (Vide Lei 
nº 9.430, de 1996)
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Art. 51. No caso de consulta formulada por entidade represen-
tativa de categoria econômica ou profissional, os efeitos referidos 
no artigo 48 só alcançam seus associados ou filiados depois de cien-
tificado o consulente da decisão. (Vide Lei nº 9.430, de 1996)

Art. 52. Não produzirá efeito a consulta formulada: (Vide Lei nº 
9.430, de 1996)

I - em desacordo com os artigos 46 e 47;
II - por quem tiver sido intimado a cumprir obrigação relativa 

ao fato objeto da consulta;
III - por quem estiver sob procedimento fiscal iniciado para 

apurar fatos que se relacionem com a matéria consultada;
IV - quando o fato já houver sido objeto de decisão anterior, 

ainda não modificada, proferida em consulta ou litígio em que te-
nha sido parte o consulente;

V - quando o fato estiver disciplinado em ato normativo, publi-
cado antes de sua apresentação;

VI - quando o fato estiver definido ou declarado em disposição 
literal de lei;

VII - quando o fato for definido como crime ou contravenção 
penal;

VIII - quando não descrever, completa ou exatamente, a hipóte-
se a que se referir, ou não contiver os elementos necessários à sua 
solução salvo se a inexatidão ou omissão for escusável, a critério da 
autoridade julgadora.

Art. 53. O preparo do processo compete ao órgão local da en-
tidade encarregada da administração do tributo. (Vide Lei nº 9.430, 
de 1996)

Art. 54. O julgamento compete: (Vide Lei nº 9.430, de 1996)
I - Em primeira instância:
a) aos Superintendentes Regionais da Receita Federal, quanto 

aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, aten-
dida, no julgamento, a orientação emanada dos atos normativos da 
Coordenação do Sistema de Tributação;

b) às autoridades referidas na alínea b do inciso I do artigo 25.
II - Em segunda instância:
a) ao Coordenador do Sistema de Tributação, da Secretaria da 

Receita Federal, salvo quanto aos tributos incluídos na competência 
julgadora de outro órgão da administração federal;

b) à autoridade mencionada na legislação dos tributos, ressal-
vados na alínea precedente ou, na falta dessa indicação, à que for 
designada pela entidade que administra o tributo.

III - Em instância única, ao Coordenador do Sistema de Tributa-
ção, quanto às consultas relativas aos tributos administrados pela 
Secretaria da Receita Federal e formuladas:

a) sobre classificação fiscal de mercadorias;
b) pelos órgãos centrais da administração pública;
c) por entidades representativas de categorias econômicas ou 

profissionais, de âmbito nacional.
Art. 55. Compete à autoridade julgadora declarar a ineficácia 

da Consulta. (Vide Lei nº 9.430, de 1996)
Art. 56. Cabe recurso voluntário, com efeito suspensivo, de de-

cisão de primeira instância, dentro de trinta dias contados da ciên-
cia. (Vide Lei nº 9.430, de 1996)

Art. 57. A autoridade de primeira instância recorrerá de ofício 
de decisão favorável ao consulente. (Vide Lei nº 9.430, de 1996)

Art. 58. Não cabe pedido de reconsideração de decisão proferi-
da em processo de consulta, inclusive da que declarar a sua ineficá-
cia. (Vide Lei nº 9.430, de 1996)

CAPÍTULO III
DAS NULIDADES

 Art. 59. São nulos:
 I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

 II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incom-
petente ou com preterição do direito de defesa.

 § 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores 
que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.

 § 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos al-
cançados, e determinará as providências necessárias ao prossegui-
mento ou solução do processo.

 § 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo 
a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julga-
dora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a 
falta. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)

 Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes 
das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e se-
rão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, 
salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na 
solução do litígio.

 Art. 61. A nulidade será declarada pela autoridade competente 
para praticar o ato ou julgar a sua legitimidade.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

 Art. 62. Durante a vigência de medida judicial que determinar 
a suspensão da cobrança, do tributo não será instaurado procedi-
mento fiscal contra o sujeito passivo favorecido pela decisão, relati-
vamente, à matéria sobre que versar a ordem de suspensão. (Vide 
Medida Provisória nº 232, de 2004)

 Parágrafo único. Se a medida referir-se a matéria objeto de 
processo fiscal, o curso deste não será suspenso, exceto quanto aos 
atos executórios. (Vide Medida Provisória nº 232, de 2004)

 Art. 63. A destinação de mercadorias ou outros bens apreendi-
dos ou dados em garantia de pagamento do crédito tributário obe-
decerá às normas estabelecidas na legislação aplicável.

 Art. 64. Os documentos que instruem o processo poderão ser 
restituídos, em qualquer fase, a requerimento do sujeito passivo, 
desde que a medida não prejudique a instrução e deles fique cópia 
autenticada no processo.

 Art. 64-A. Os documentos que instruem o processo poderão 
ser objeto de digitalização, observado o disposto nos arts. 1o e 3º 
da Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012. (Incluído pela Lei nº 12.865, 
de 2013) 

 Art. 64-B. No processo eletrônico, os atos, documentos e ter-
mos que o instruem poderão ser natos digitais ou produzidos por 
meio de digitalização, observado o disposto na Medida Provisória 
no 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. (Incluído pela Lei nº 12.865, 
de 2013)

§ 1o Os atos, termos e documentos submetidos a digitalização 
pela administração tributária e armazenados eletronicamente pos-
suem o mesmo valor probante de seus originais. (Incluído pela Lei 
nº 12.865, de 2013)

§ 2o Os autos de processos eletrônicos, ou parte deles, que ti-
verem de ser remetidos a órgãos ou entidades que não disponham 
de sistema compatível de armazenagem e tramitação poderão ser 
encaminhados impressos em papel ou por meio digital, conforme 
disciplinado em ato da administração tributária. (Incluído pela Lei 
nº 12.865, de 2013)

§ 3o As matrizes físicas dos atos, dos termos e dos documentos 
digitalizados e armazenados eletronicamente, nos termos do § 1o, 
poderão ser descartadas, conforme regulamento. (Incluído pela Lei 
nº 13.097, de 2015)

 Art. 65. O disposto neste Decreto não prejudicará a validade 
dos atos praticados na vigência da legislação anterior.

 § 1° O preparo dos processos em curso, até a decisão de pri-
meira instância, continuará regido pela legislação precedente.
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 § 2º Não se modificarão os prazos iniciados antes da entrada 
em vigor deste Decreto.

 Art. 66. O Conselho Superior de Tarifa passa a denominar-se 4º 
Conselho de Contribuintes.

 Art. 67. Os Conselhos de Contribuintes, no prazo de noventa 
dias, adaptarão seus regimentos internos às disposições deste De-
creto.

 Art. 68. Revogam-se as disposições em contrário.
 Brasília, 6 de março de 1972; 151º da Independência e 84º da 

República.

INSTRUÇÃO NORMATIVA IBAMA Nº 17/2011 (REGULA-
MENTAÇÃO DA TCFA – TAXA DE CONTROLE E FISCALI-

ZAÇÃO AMBIENTAL)

INSTRUÇÃO NORMATIVA IBAMA Nº 17,

Regulamenta o processo administrativo de apuração, determi-
nação e constituição de crédito tributário decorrente da TCFA no 
âmbito do IBAMA, o auto de auto de infração decorrente do des-
cumprimento das obrigações acessórias daí decorrentes relativas 
ao Cadastro Técnico Federal-CTF e o parcelamento desses valores 
quando ainda não inscritos em dívida ativa e dá outras providên-
cias.

O Presidente do Substituto do Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis-IBAMA, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 22 do Decreto nº 6.099, de 26 de 
abril de 2007, que aprovou a estrutura regimental do IBAMA, pu-
blicado no DOU de 27 de abril de 2007, pela Portaria nº 173-MMA, 
publicada no Diário Oficial da União de 25 de maio de 2011, e pelo 
Regimento Interno aprovado pela Portaria nº GM/MMA nº 341 de 
31 de agosto de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 1º de 
setembro de 2011.

Considerando o disposto na Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 
1981, na redação dada pela Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 
2000, no Código Tributário Nacional - CTN, na Lei nº 10.522 de 19 
de julho de 2002, e no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972;

Considerando o decidido pelo Supremo Tribunal Federal-STF 
no julgamento do Recurso Extraordinário nº 416.601/DF

Considerando o disposto no Parecer Normativo nº 01/2009/
PROGE, aprovado pelo Presidente do IBAMA, em 30 de junho de 
2009; 

Considerando o contido no processo nº 02001.009390/2009-
45,

Resolve;
Art. 1º A presente Instrução Normativa - IN regula o processo 

administrativo de apuração, determinação e constituição de crédi-
tos decorrentes da TCFA no âmbito do IBAMA, de auto de infra-
ção decorrente do descumprimento das obrigações acessórias daí 
decorrentes relativas ao Cadastro Técnico Federal-CTF e o parcela-
mento desses valores quando ainda não inscritos em dívida ativa e 
dá outras providências.

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E CLASSIFICAÇÕES

Art. 2º Para fins de apuração, determinação, constituição e 
cobrança de crédito tributário decorrente da TCFA no âmbito do 
IBAMA considera-se:

I - Órgão ou agente preparador: o servidor ou agente do IBAMA 
que atue junto à fiscalização ou arrecadação, encarregado da veri-
ficação de regularidade da Inscrição junto ao CTF, adimplência das 
obrigações dele decorrentes, inclusive o correto preenchimento das 
informações, entrega do relatório de atividades exercidas no ano 
anterior, e pagamento da Taxa de vistoria daí decorrente, para a 
formação e instrução do processo administrativo, inclusive emissão 
das intimações, notificações, recebimento e encarte aos autos de 
documentos, defesas e quaisquer outras manifestações ou provas a 
serem juntadas aos autos, demais atos pertinentes, com posterior 
encaminhamento dos autos à autoridade julgadora;

II - Órgão ou autoridade julgadora de primeira instância: o ser-
vidor ou agente do IBAMA que, nas unidades localizadas nos Es-
tados-Membros, seja encarregado do julgamento dos processos 
impugnados ou não quando da primeira notificação, podendo a Su-
perintendência Estadual avocar esta competência ou designar ser-
vidor ou grupo de servidores, preferentemente com curso superior, 
para realização de tal mister, de forma monocrática;

III - Órgão ou autoridade julgadora de segunda instância: o 
servidor ou agente do IBAMA que, no âmbito da Coordenação de 
Cobrança e Controle de Créditos Administrativos, seja encarregado 
do julgamento dos recursos interpostos das decisões de primeira 
instância ou dos recursos de ofício de Decisão de primeira instância 
favorável ao contribuinte, no exercício do duplo grau de jurisdição, 
podendo a Presidência da Autarquia avocar esta competência ou 
designar servidor ou grupo de servidores, preferentemente com 
curso superior, para realização de tal mister, de forma monocrática, 
proferindo, em qualquer caso, decisão de última instância, da qual 
não cabe mais recurso;

IV - Trânsito em julgado administrativo: o momento processual 
no qual, proferida a Decisão pela Autoridade julgadora de primeira 
instância e escoado o prazo para recurso ou, ainda, proferida a Deci-
são pela Autoridade julgadora de Segunda Instância e transcorrido 
o prazo para pagamento do débito, opera-se a preclusão temporal 
ou consumativa para reforma do julgado administrativo.

V - IV) Julgamento: a homologação da notificação recebida 
pelo contribuinte e não impugnada, que neste caso opera-se ipso 
facto, em decorrência da inércia do interessado e/ou, ainda, a de-
cisão proferida pela autoridade julgadora de primeira ou segunda 
instância, em decorrência da apreciação das correspondentes im-
pugnações;

VI - Decisão de última instância: aquela prolatada pela autori-
dade julgadora de segunda instância da qual não há mais recurso a 
interpor;

VII - Compensação: o procedimento pelo qual, quando exista 
Lei Estadual ou Municipal instituindo Taxa de Fiscalização Ambien-
tal, o sujeito passivo da TCFA que tenha também pago a Taxa Esta-
dual ou Municipal de mesma destinação constitucional e referente-
mente ao mes mo exercício fiscal, requer junto ao IBAMA o crédito 
correspondente ao Tributo Estadual ou Municipal aqui referido, até 
o limite de 60% do que pagou ao Órgão Federal.

VII - Parcelamento: o procedimento pelo qual o sujeito passivo 
da obrigação decorrente da TCFA, inclusive das multas pecuniárias 
decorrentes de descumprimento das obrigações acessórias com o 
Cadastro Técnico Federal e Ato Declaratório Ambiental, requer à 
unidade do IBAMA em que domiciliado, o pagamento do débito 
em tantas parcelas quantas forem necessárias, até o limite de 60 
(sessenta) e com valor mínimo de R$ 50,00 (cinquenta reais) para 
pessoas físicas e de R$ 200,00 (duzentos reais) para pessoas jurídi-
cas cada uma delas;
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IX - Reincidência: quando o agente pratica uma infração de-
pois do trânsito em julgado administrativo de decisão que o tenha 
apenado com processo que apure conduta de igual natureza, não 
se configurando, todavia, quando entre a data do cumprimento ou 
extinç ão da pena anterior e a ocorrência da infração posterior tiver 
decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos.

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I
DO FATO GERADOR, DO SUJEITO PASSIVO E DAS OBRIGA-

ÇÕES ACESSÓRIAS

Art. 3º A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA, é 
devida em razão do exercício regular do poder de polícia conferido 
ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - Ibama para controle e fiscalização das atividades po-
tencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais, in loco 
ou indiretamente, através da análise de dados relativos ao sujeito 
passivo.

§ 1º A ocorrência do fato gerador da TCFA independe da quan-
tidade de dias de prática das atividades potencialmente poluidoras 
e da utilização de recursos naturais no trimestre.

Art. 4º É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as ati-
vidades potencialmente poluidoras e utilize recursos naturais, con-
forme constante do Anexo VIII da Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 
1981.

§ 1º A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores são 
os fixados no Anexo IX da Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981.

§ 2º Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade su-
jeita à fiscalização, pagará a taxa relativamente a apenas uma delas, 
pelo valor mais elevado.

§ 3º O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) 
de recursos naturais de cada uma das atividades sujeitas à fiscaliza-
ção encontram-se definidos no Anexo VIII da Lei nº 6.938 de 31 de 
agosto de 1981.

§ 4º São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas 
federais, distritais, estaduais e municipais, as entidades filantrópi-
cas, aqueles que praticam agricultura de subsistência e as popula-
ções tradicionais.

SEÇÃO II
DO VALOR DEVIDO E DA MORA

Art. 5º O valor da TCFA varia de acordo com a natureza jurídi-
ca e a receita bruta anual do sujeito passivo, e com o potencial de 
poluição de suas atividades e de utilização dos recursos naturais.

§ 1º Em relação à receita bruta anual, consideram-se:
I - microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurí-

dicas que se enquadrem, respectivamente, nas descrições dos inci-
sos I e II do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro 
de 2006, alterados a partir de 1º de Janeiro de 2012 pela LCP 139, 
de 10 de Novembro de 2011.

II - empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita 
bruta anual superior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos 
mil reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de 
reais), a partir de 1º de janeiro de 2012;

III - empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver receita 
bruta anual superior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais).

§ 2º Havendo alteração de enquadramento nas faixas de recei-
tas brutas anuais constantes do § 1º deste artigo, por ato normativo 
posterior ao ali mencionado, altera-se automaticamente e nos mes-
mos parâmetros da novel normatização, os valores acima.

§ 3º As solicitações de alterações cadastrais relativas ao Ca-
dastro Técnico Federal serão dirigidas ao Setor de Arrecadação das 
Unidades do IBAMA nos Estados que, após análise dos documen-
tos comprobatórios, se procedente, procederão a alteração junto 
ao CTF ou, se improcedente, comunicarão ao solicitante o indeferi-
mento, justificando os motivos.

§ 4º A alteração dos demais dados relativos ao Cadastro Técni-
co Federal, exceto as que possam ser implementadas pelo próprio 
interessado mediante inclusão de dados diretamente nele, deverão 
ser analisadas pelo COAV-CTF, que à luz dos documentos compro-
batórios, se o caso, providenciará a alteração ou, do contrário, jus-
tificará a impossibilidade de alteração e encaminhará o processo ao 
Setor de Arrecadação, para posterior que seja o interessado comu-
nicado da decisão.

Art. 6º A TCFA será devida no último dia útil de cada trimestre 
do ano civil, nos valores fixados no Anexo IX da Lei nº 6.938/1981, e 
o recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao IBA-
MA por intermédio de Guia de Recolhimento da União-GRU, até o 
quinto dia útil do mês subseqüente

§ 1º A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estabele-
cidas no artigo anterior será cobrada, devidamente atualizada, c om 
os acréscimos e encargos legais.

§ 2º Até 3 de dezembro de 2008 aplicam-se à mora no paga-
mento do débito:

I - juros de mora de 1º (um por cento) contados a partir do mês 
seguinte ao do vencimento;

II - multa de mora de 20% (vinte por cento), reduzida para 10% 
(dez por cento) se o pagamento for efetuado até o último dia do 
mês subsequente ao do vencimento; e

III - encargo de 20% (vinte por cento), calculado sobre o total 
do débito inscrito em dívida ativa, reduzido para 10% (dez por cen-
to) se o pagamento for efetuado antes do ajuizamento da execução 
fiscal; 3º Após 4 de Dezembro de 2008 aplicam-se à mora no paga-
mento do débito:

I - juros de mora equivalente à variação da taxa SELIC, verifica-
da a partir do primeiro dia do mês subsequente ao do vencimento, 
até o mês anterior ao pagamento e de 1% (um por cento) no mês 
em que este ocorra;

II - multa de mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) 
por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento); e

III - encargo legal substitutivo da condenação do devedor em 
honorários advocatícios após a inscrição do débito em dívida ativa, 
de 20% (vinte por cento) sobre o total inscrito, reduzido para 10% 
(dez por cento) se o pagamento for efetuado antes do ajuizamento 
da execução.

SEÇÃO III
DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS E DE SEU DESCUMPRI-

MENTO

Art. 7º As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades 
mencionadas no Anexo VIII da Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981 
e que não estiverem inscritas no respectivo Cadastro Técnico Fe-
deral até o prazo ali fixado, incorrem em infração, sem prejuízo da 
exigência da TCFA devida, devendo ser lavrado o auto correspon-
dente pela fiscalização do IBAMA, de ofício ou a partir de pedido de 
qualquer servidor,por violação ao art. 17-I da Lei nº 6.938 de 31 de 
agosto de 1981, sendo punível com multa de:

I - R$ 50,00 (cinquenta reais), se pessoa física;
II - R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), se microempresa;
III - R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno por-

te;
IV - R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio 

porte;
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V - R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte
Art. 8º O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o 

dia 31 de março de cada ano relatório das atividades exercidas no 
ano anterior, em modelo definido pelo Ibama, que pode ser eletrô-
nico, para o fim de colaborar com os procedimentos de controle e 
fiscalização.

§ 1º O descumprimento da providência determinada no caput 
sujeita o infrator, nos termos do § 1º do artigo, 17-C da Lei nº 6.938 
de 31 de agosto de 1981, a multa equivalente a vinte por cento da 
TCFA devida, sem prejuízo da exigência desta, cabendo à Fiscaliza-
ção Ambiental do IBAMA lavrar o auto de infração correspondente, 
de ofício ou a partir de informação do descumprimento dessa pro-
vidência prestada por qualquer servidor do IBAMA, em especial do 
Cadastro Técnico Federal ou da Coordenação de Cobrança e Contro-
le de Créditos Administrativos, bem como de Órgãos ou entidades 
públicas, Municípios, Estados-Membros e Distrito Federal.

CAPÍTULO III
DA COMPENSAÇÃO

Art. 9º Quando exista Lei Estadual ou Municipal instituindo 
Taxa de Fiscalização Ambiental, o valor efetivamente pago pelo su-
jeito passivo ao Estado ou Município a este título constitui crédito 
para a compensação com o valor pago a título de TCFA relativamen-
te ao mesmo ano, até o limite de 60% (sessenta por cento) do tri-
buto federal.

§ 1º A compensação tratada no caput operar-se-á exclusiva-
mente até o valor efetivamente pago pelo sujeito passivo na esfera 
Estadual ou Municipal e no máximo corresponderá a 60% (sessenta 
por cento) do valor pago a título de TCFA, ainda que o valor efetiva-
mente pago à Fazenda Estadual ou Municipal seja superior a esse 
limite.

§ 2º A compensação aqui tratada se dá em favor do sujeito pas-
sivo, cabendo somente a este o direito de pleitear a compensação, 
ressalvado o previsto no art. 11 desta Instrução Normativa, caso em 
que a GRU já contemplará o valor da TCFA e da Taxa de Fiscalização 
Ambiental do Estado, que será repassada pelo IBAMA à Fazenda 
Estadual correspondente.

§ 3º O Documento de Arrecadação relativo à TCFA, nos casos 
em que não haja a cobrança conjunta com a Taxa de Fiscalização 
Estadual em documento de arrecadação único, não poderá ser emi-
tida a menor, prevendo a hipótese de compensação, uma vez que o 
direito a tal instituto é do sujeito passivo e não do Estado-Membro, 
ficando todavia ressalvada a cobrança na forma do art. 11 desta 
Instrução Normativa.

§ 4º Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital 
Federal a qualquer outro título, tais como taxas ou preços públicos 
de licenciamento e venda de produtos, não constituem crédito para 
compensação com a TCFA.

§ 5º A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja 
a causa que a determine, da taxa de fiscalização ambiental estadual 
ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de crédito 
do IBAMA contra o estabelecimento, relativamente ao valor com-
pensado.

Art. 10. A compensação, nos casos em que a cobrança da TCFA 
e da Taxa de Fiscalização Ambiental do Estado-Membro não seja 
efetivada em documento único de arrecadação, será requerida jun-
to à unidade do IBAMA onde for domiciliado o sujeito passivo, em 
requerimento dirigido ao Chefe do Setor de Arrecadação, instruído 
com a prova autêntica dos pagamentos havidos das Taxas Estaduais 
ou Municipais e ao IBAMA, além de cópias do Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica, Contrato Social e alterações, CPF e RG do subscritor, 
acompanhadas de procuração, se o caso, com firma reconhecida.

§ 1º O pedido deverá ser protocolizado e, no IBAMA, autua-
do em Processo Administrativo de Compensação, com páginas nu-
meradas sequencialmente, encaminhando-se ao Setor de Arreca-
dação, para as providências a seu cargo, de conferência de dados, 
com manifestação justificada, positiva a favor da compensação ou 
negativa pela não compensação, com posterior encaminhamento à 
chefia para análise e, se o caso, como pedido e solicitação do crédi-
to a favor do sujeito passivo.

§ 2º Verificando o servidor que o pagamento de uma ou ambas 
as taxas não foi efetivamente implementado, deverão ser extraídas 
cópias do referido processo administrativo e encaminhadas aos ór-
gãos competentes para apuração de eventual ilícito praticado pelo 
interessado.

Art. 11. Nos Estados, Municípios e Distrito Federal em que já 
houverem convênios firmados com o IBAMA para exercício de ati-
vidades de fiscalização Ambiental, a cobrança poderá se dar em do-
cumento único de Arrecadação, mediante assinatura de Termo de 
Adesão à GRU Única, no qual poderá ser compensado o valor da 
taxa de igual destinação constitucional pago ao Estado até o limite 
de 60% do valor da TCFA, com o repasse posterior dos recursos ao 
Estado-Membro por Ordem Bancária ou outro mecanismo que via-
bilize a transferência do correspondente valor.

CAPÍTULO IV
DO PARCELAMENTO DE DÉBITOS RELATIVOS À TCFA E 

DOS AUTOS DE INFRAÇÕES DECORRENTES DAS OBRIGAÇÕES 
ACESSÓRIAS RELATIVAS AO CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

Art. 12. Os débitos junto ao IBAMA vencidos e não pagos, an-
teriores à inscrição em dívida ativa, relativos à TCFA e aos Autos 
de Infrações resultantes do descumprimento de obrigações aces-
sórias, inclusive do Cadastro Técnico Federal, poderão ser parcela-
dos na esfera administrativa em até 60 (sessenta) prestações men-
sais e sucessivas, conforme previsto no § 1º do art. 17-H, da Lei nº 
6.938/1981 c.c. art. 37-A, caput, da Lei nº 10.522/2002.

§ 1º O valor mínimo de cada parcela será de R$ 50,00 (cinquen-
ta reais) quando o devedor for pessoa física e de R$ 200,00 (duzen-
tos reais) quando o devedor for pessoa jurídica.

§ 2º O valor de cada parcela será obtido mediante a divisão do 
valor do débito consolidado na data do requerimento pelo número 
de parcelas pretendidas, observados os limites do § 1º acima.

Art. 13. O pedido de parcelamento deverá ser formalizado jun-
to à unidade do IBAMA do domicílio do devedor, mediante requeri-
mento com base em modelo constante do Anexo I desta Instrução 
Normativa, devidamente assinado pelo requerente ou pelo repre-
sentante legal da pessoa jurídica, na forma de seu estatuto ou con-
trato social ou de seu Procurador com instrumento de procuração 
com poderes específicos para requerer o parcelamento e confessar 
o débito e será instruído com:

I - Guia de Recolhimento da União - GRU que comprove o pa-
gamento da primeira parcela, segundo o montante confessado e 
observado o art. 12;

II - Cópia do estatuto ou contrato social, se pessoa jurídica, com 
as respectivas alterações que permitam identificar os responsáveis 
pela gestão da empresa;

III - cópias da Cédula de Identidade e CPF do representante le-
gal da empresa;

IV - instrumento de procuração, com firma reconhecida, acom-
panhado dos documentos pessoais do procurador, se o caso;

V - Cópia do Cartão do CNPJ, se pessoa jurídica.
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§ 1º O não cumprimento das exigências previstas nesta instru-
ção normativa implicará em indeferimento do pedido, sendo comu-
nic ado o requerente, com a continuidade da cobrança do débito, 
com todas as consequências daí advindas, inclusive a manutenção 
ou inclusão no CADIN.

Art. 14. Havendo condições tecnológicas para tanto, poderá 
o IBAMA autorizar e disponibilizar via webService, o requerimen-
to eletrônic o, com assinatura digital certificada e possibilidade de 
remessa dos documentos mencionados no art. 13 em arquivos di-
gitais igualmente certificados, processando-se o parcelamento de 
forma eletrônica.

Art. 15. A recepção, processamento, controle, deferimento e 
administração dos pedidos de parcelamentos caberá ordinariamen-
te ao Serviço de Arrecadação da unidade do domicílio do devedor, 
podendo, extraordinariamente, a Coordenação de Cobrança e Con-
trole de Créditos Administrativos junto à Sede do IBAMA avocar 
essa competência, parcial ou total, para o âmbito de sua circunscri-
ção, nos casos de projetos ou programas específicos de incentivo à 
recuperação e parcelamentos de créditos.

Art. 16. O pedido de parcelamento, uma vez deferido e en-
quanto adimplido, suspende a exigibilidade do correspondente dé-
bito e faz suspender eventual restrição junto ao CADIN relativa e 
exclusivamente aos débitos objeto do parcelamento.

§ 1º Estando em mora o devedor do parcelamento em três ou 
mais parcelas, consecutivas ou alternadas, poderá o IBAMA rescin-
dir o acordo, comunicando o devedor no endereço informado no 
instrumento de formalização do parcelamento, ainda que eletrô-
nico, devendo o Serviço de Arrecadação remeter o processo com 
o cálculo atualizado do saldo remanescente à Procuradoria-Geral 
Federal-PGF para inscrição em dívida ativa do débito, precedida a 
remessa de reativação do nome do devedor no CADIN.

§ 2º Poderá ser solicitado o reparcelamento de acordo de par-
celamento anterior já rescindido, aplicando-se as disposições rela-
tivas ao parcelamento aqui descritas, condicionado o deferimento, 
porém, ao pagamento de 20% (vinte por cento) do débito a ser re-
parcelado, comprovado o pagamento junto com o novo pedido.

Art. 17. O pedido de parcelamento ou reparcelamento importa 
em confissão irrevogável e irretratável do débito, em qualquer fase 
do processo de cobrança administrativo, devendo essa circunstân-
cia constar do requerimento.

§ 1º É possível o parcelamento de débitos ainda em fase de 
constituição, sem o trânsito em julgado administrativo, observado 
o art. 51 da Lei nº 9.784 de 29 de Janeiro de 1999, desde que, no 
exclusivo interesse do interessado, requeira ele o seu deferimento, 
devendo constar do pedido, neste caso, a confissão irrevogável e ir-
retratável do débito consolidado e a renúncia irretratável aos meios 
e recursos disponíveis para impugnação dos créditos parcelados, 
aperfeiçoando-se, em consequência, o débito.

Art. 18. O pedido de parcelamento implica em anuência do 
solicitante quanto a eventual verificação da exatidão do montante 
apurado preliminarmente, por ocasião do processamento do par-
celamento, bem como para a correção de eventual erro material 
havido em relação ao valor total, incluídos aí a eventual multa, juros 
e correção monetária.

Art. 19. O Setor de Arrecadação do IBAMA deverá analisar o 
pedido de parcelamento ou reparcelamento, deferindo-o ou inde-
ferindo-o em até 90 (noventa) dias da data do protocolo, devendo 
constar do termo de parcelamento a assinatura do chefe de divisão 
da área.

§ 1º Decorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação 
conclusiva da autoridade, e desde que as parcelas mensais do perí-
odo estejam pagas no prazo regulamentar, dar-se-á o deferimento 
automático, uma vez estando o pedido de parcelamento instruído 
devidamente, na forma desta Instrução Normativa.

Art. 20. Concedido o parcelamento, e com a consolidação da 
dívida na data do parcelamento, para fins de cálculo dos acréscimos 
legais, será o devedor comunicado por carta com AR, no endereço 
declinado no pedido, contendo da referida comunicação o valor do 
débito consolidado, o prazo do parcelamento e a dedução das par-
celas pagas até então, bem como o número de parcelas restantes.

§ 1º As prestações do parcelamento concedido vencerão no 
último dia de cada mês, mesma data em que deverão ser pagas as 
parcelas a vencer no prazo de deferimento.

§ 2º Se indeferido o parcelamento, será igualmente comunica-
do o devedor pelo setor de arrecadação.

Art. 21. Após a inscrição em dívida ativa a competência para 
concessão, controle e administração do parcelamento cabe aos ór-
gãos de execução da Procuradoria-Geral Federal-PGF, onde deverá 
ser requerido na forma ali estabelecida.

CAPÍTULO V
DO LANÇAMENTO E DO AUTO DE INFRAÇÃO

SEÇÃO I
DO LANÇAMENTO

Art. 22. A TCFA é sujeita a modalidade de lançamento por ho-
mologação, devendo o sujeito passivo promover os atos necessá-
rios ao pagamento do tributo sem a necessidade de atuação prévia 
por parte da administração.

Art. 23. Verificando-se que o lançamento sujeito a homologa-
ção não se deu, ou que apesar de implementado não foi pago ou o 
foi em valor inferior ao devido, deverá ser promovido o lançamento 
de ofício no primeiro caso e lançamento de ofício substitutivo ou 
complementar nas demais hipóteses, notificando-se o sujeito pas-
sivo conforme Anexo III desta Instrução Normativa.

Parágrafo único. O lançamento mencionado no caput será pro-
movido por servidor do Setor de Arrecadação da unidade em que 
mantiver domicílio o sujeito passivo ou outro a que seja acometida 
tal atribuição no âmbito da Superintendência Estadual.

§ 2º No caso de alteração de valor da TCFA decorrente de alte-
ração de porte do sujeito passivo junto ao Cadastro Técnico Federal, 
o lançamento complementar, que receberá novo número de débito, 
implicará em cobrança das diferenças desde a data do fato gerador, 
respeitado o prazo decadencial de 5 (cinco) anos, contados a partir 
da alteração havida no cadastro.

§ 3º As notificações e intimações efetivadas antes desta Instru-
ção Normativa continuam válidas para todos os efeitos.

SEÇÃO II
DO AUTO DE INFRAÇÃO

Art. 24. Quando o sujeito passivo não houver efetivado sua 
inscrição junto ao Cadastro Técnico Federal, conforme previsão do 
ART. 17-I ou não tendo gerado e entregue os relatórios de que trata 
o art. 17-C, ambos da Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981, e ob-
servado o prazo decadencial de cinco anos, deverão ser lavrados 
os seguintes autos de infração, notificando-se o infrator segundo 
modelo do Anexo IV desta Instrução Normativa e conforme o caso:

I - em decorrência da não inscrição no CTF, conforme previsto 
no art. 7º desta Instrução Normativa;

II - quando não entregue ou entregue além do prazo, o relató-
rio das atividades exercidas no ano anterior, conforme previsto no 
art. 8º desta Instrução Normativa, calculando-se neste caso a multa 
sobre o valor devido a título de TCFA no período de um ano.
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§ 1º A lavratura dos Autos tratados no caput caberá a servidor 
técnico ou analista, de ofício ou a partir de informação do descum-
primento da obrigação prestada por qualquer servidor do IBAMA, 
em especial do Cadastro Técnico Federal, do Setor de Arrecadação, 
bem como de Órgãos ou entidades públicas, Municípios, Estados-
-Membros e Distrito Federal.

§ 3º As notificações e intimações decorrentes relativas a autos 
de infração efetivadas antes desta Instrução Normativa continuam 
válidas para todos os efeitos

CAPÍTULO VI
DO PROCESSO DE APURAÇÃO, DETERMINAÇÃO, CONS-

TITUIÇÃO E COBRANÇA DE CRÉDITO DECORRENTE DA TCFA 
E DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS EM 

RELAÇÃO AO CADASTRO TÉCNICO FEDERAL
SEÇÃO I

DOS ATOS E TERMOS PROCESSUAIS

Art. 25. Os atos e termos processuais, quando a Lei não pres-
crever forma determinada, conterão somente o indispensável à sua 
finalidade, sem espaço em branco, e sem entrelinhas, rasuras ou 
emendas não ressalvadas.

Parágrafo único. Os atos e termos processuais a que se refere o 
caput deste artigo poderão ser encaminhados de forma eletrônica 
ou apresentados em meio magnético ou equivalente, mediante cer-
tificação digital, se existente estrutura tecnológica e sistemas aptos 
à viabilização do meio digital.

Art. 26. A autoridade local fará realizar, no prazo de trinta dias, 
os atos processuais que devam ser praticados em sua jurisdição, por 
solicitação de outra autoridade.

Art. 27. Salvo disposição em contrário, o servidor executará os 
atos processuais no prazo de oito dias.

SEÇÃO II
DOS PRAZOS

Art. 28. Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua conta-
gem o dia do início e incluindo-se o do vencimento.

Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem no dia de 
expediente normal no órgão em que corra o processo ou deva ser 
praticado o ato.

SEÇÃO III
DO PROCEDIMENTO

Art. 29. O procedimento fiscal substitutivo do lançamento por 
homologação relativo à TCFA não paga ou paga parcialmente, bem 
como o lançamento de ofício decorrente da ausência de lançamen-
to por homologação nos casos em que é devida a TCFA tem início 
com: (Vide Decreto nº 3.724, de 2001)

I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor do 
Setor de Arrecadação, cientificado o sujeito passivo da obrigação 
tributária ou seu preposto para pagamento do tributo apurado, ain-
da que de valor remanescente, quando o caso, e facultando a apre-
sentação de defesa, com prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar 
da ciência da notificação, devidamente comprovada por Aviso de 
Recebimento ou outro meio que demonstre inequívoco conheci-
mento do fato pelo sujeito passivo;

II - Nos casos em que ausente a inscrição no Cadastro Técnico 
Federal, o lançamento de ofício se dará na forma do inciso I, mas 
deverá ser precedido de inscrição no CTF de ofício, expedindo-se 
comunicação ao COAV/DIQUA/IBAMA para proceder a referida ins-
crição e adotando-se as providências mencionadas no parágrafo 
único do art. 24.

§ 1º Na hipótese do inciso II, o processo administrativo corres-
pondente será instruído com pesquisa a cargo de servidor do IBA-
MA, do CNAE constante do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
do infrator, se o caso, bem como de informações outras que possam 
corroborar a inclusão do sujeito passivo no cadastro, inclusive obti-
das junto Estados-Membros, Municípios e Distrito Federal e outros 
órgãos da Administração Federal Direta, Autárquica ou Fundacio-
nal, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista.

§ 2º No caso do inciso II, acima, serão extraídas cópias do pro-
cesso, contendo os documentos e dados apurados até a pesquisa 
do servidor acima mencionada, formando-se autos apartados e 
remetendo-se ao técnico ou analista competente para lavratura e 
cadastramento do auto de infração correspondente.

§ 3º O início do procedimento pelo IBAMA exclui a espontanei-
dade do sujeito passivo

Art. 30. Os atos e termos decorrentes de atividade de apura-
ção, determinação e constituição dos créditos decorrentes da TCFA 
constarão de processo administrativo com folhas numeradas e ru-
bricadas sequencialmente em ordem crescente.

Art. 31. A exigência do crédito tributário e a aplicação de penali-
dade decorrente do descumprimento das obrigações relacionadas à 
TCFA e Cadastro Técnico Federal serão formalizados em notificações 
de lançamento ou autos de infração, distintos para cada tributo ou 
penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, 
depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis 
à comprovação do ilícito.

§ 1º As notificações de lançamento de que trata o caput deste 
artigo, formalizados em relação ao mesmo sujeito passivo, podem 
ser objeto de um único processo, quando a comprovação dos ilíci-
tos depender dos mesmos elementos de prova.

§ 2º Os autos de infração de que trata o caput deste artigo, for-
malizados em relação ao mesmo sujeito passivo, podem ser objeto 
de um único processo, quando a comprovação dos ilícitos depender 
dos mesmos elementos de prova.

§ 3º Os procedimentos de que trata esta Instrução Normativa 
serão válidos, mesmo que formalizados por servidor competente 
de jurisdição diversa da do domicílio tributário do sujeito passivo.

§ 4º A formalização da exigência, nos termos do parágrafo an-
terior, previne a jurisdição e prorroga a competência da autoridade 
que dela primeiro conhecer

§ 5º O disposto no caput deste artigo aplica-se também nas 
hipóteses em que, constatada infração à legislação tributária, dela 
não resulte exigência de crédito tributário.

Art. 32. A notificação de lançamento relativa a TCFA será expe-
dida pelo Setor de Arrecadação que administra o tributo e conterá 
obrigatoriamente:

I - a qualificação do notificado;
II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou 

impugnação;
III - a disposição legal infringida, se for o caso;
IV - o prazo para impugnação, de 30 (trinta) dias;
IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro ser-

vidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número 
de matrícula, podendo, se emitido por meio eletrônico, constar em 
impresso próprio ou ser objeto de certificação digital.

§ 1º Prescinde de assinatura a notificação de lançamento emi-
tida por processo eletrônico, mas dela poderá constar assinatura 
certificada digitalmente.

§ 2º Fica terminantemente vedado ao Órgão ou agente pre-
parador, a inclusão de novas competências relativas à TCFA em in-
timações ou notificações posteriores no curso do processo, além 
daquelas já inseridas na notificação que deu origem ao procedi-
mento, devendo as competências posteriores, se o caso, ser objeto 
de constituição de novo processo administrativo.
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§ 3º Uma mesma notificação poderá ser objeto de vários débi-
tos ou competências, assegurada a possibilidade de impugnação de 
cada um deles, de forma autônoma.

Art. 33. O auto de infração decorrente de descumprimento de 
obrigação relativa ao CTF, ou TCFA será lavrado por servidor técnico 
ou analista ambiental, no local da verificação da falta ou na unidade 
do Ibama, e conterá obrigatoriamente:

I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumprila ou 

impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou fun-

ção e o número de matrícula, podendo, se emitido por meio ele-
trônico, constar em impresso próprio ou ser aposta por meio de 
certificação digital.

Art. 34. O servidor que verificar a ocorrência de infração à le-
gislação tributária ambiental federal e não for competente para 
formalizar a exigência, comunicará o fato ao órgão ou servidor com-
petente e à sua chefia, por meio eletrônico preferentemente, que 
adotará as providências necessárias.

Art. 35. A impugnação da exigência ou da notificação instaura a 
fase litigiosa do procedimento.

Art. 36. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com 
os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão 
preparador no prazo de trinta dias do Setor de Arrecadação junto à 
unidade autuante ou notificante, contados da data em que for feita 
a intimação da exigência ou notificação.

Art. 37. A impugnação mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os 

pontos de discordância e as razões e provas que possuir;
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda 

sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a 
formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim 
como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação pro-
fissional do seu perito

V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, 
devendo ser juntada cópia da petição

§ 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou 
perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV 
deste artigo

§ 2º É defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, em-
pregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no proces-
so, cabendo ao julgador, de ofício ou a requerimento do ofendido, 
mandar riscá-las

§ 3º Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual 
ou estrangeiro, provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o deter-
minar o julgador

§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, 
precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento 
processual, a menos que

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação 
oportuna, por motivo de força maior;

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazi-

das aos autos.
§ 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser 

requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se de-
monstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições 
previstas nas alíneas do parágrafo anterior.

§ 6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos 
apresentados permanecerão nos autos para, se couber e for inter-
posto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de se-
gunda instância.

Art. 38. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não te-
nha sido expressamente contestada pelo impugnante.

Art. 39. O Órgão ou agente preparador informará nos autos, 
por ocasião do encaminhamento do processo à julgamento, se o 
infrator é reincidente, conforme definição da lei específica, se essa 
circunstância não tiver sido declarada na formalização da exigência.

Art. 40. A autoridade julgadora de primeira instância determi-
nará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de 
diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferin-
do as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o 
disposto no art. 28, in fine.

§ 1º Deferido o pedido de perícia, ou determinada de ofício, 
sua realização, a autoridade designará servidor para, como perito 
do Ibama, a ela proceder e intimará o perito do sujeito passivo se 
houver sido indicado a realizar o exame requerido, cabendo a am-
bos apresentar os respectivos laudos em prazo que será fixado se-
gundo o grau de complexidade dos trabalhos a serem executados.

§ 2º Os prazos para realização de diligência ou perícia poderão 
ser prorrogados, a juízo da autoridade.

§ 3º Quando, em exames posteriores, diligências ou perícias, 
realizados no curso do processo, forem verificadas incorreções, 
omissões ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência 
inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal da exigência 
ou notificação, será lavrado auto de infração ou emitida notificação 
de lançamento complementar, devolvendo-se, ao sujeito passivo, 
prazo para impugnação no concernente à matéria modificada.

Art. 41. Não sendo cumprida nem impugnada a exigência re-
lativa ao auto de infração decorrente do descumprimento de obri-
gações acessórias do CTF ou TCFA tratadas na presente instrução 
normativa, nem impugnada a notificação relativa à TCFA, uma vez 
expirado o prazo ali anotado operar-se-á a revelia, pelo simples de-
curso do prazo, certificando-se a ausência de contestação por parte 
e homologando-se o auto ou a notificação em razão da inércia do 
sujeito passivo, devendo ser comunicado o interessado e permane-
cer o processo no órgão preparador, pelo prazo de trinta dias, para 
cobrança amigável ou interposição de recurso, se o caso.

§ 1º Da certidão para a hipótese referida no caput deverão 
constar os seguintes dizeres: certifico que, em razão da ausência de 
contestação/impugnação aos termos e atos constantes do presente 
processo administrativo, foi homologado o Auto de Infração/Lança-
mento correspondente.

§ 2º Da homologação em decorrência da revelia do interessa-
do, será intimado/notificado o sujeito passivo, devendo constar da 
notificação que o auto de infração ou lançamento foi homologado 
em razão da ausência de contestação/impugnação do interessado

§ 3º Da comunicação referida no caput deste artigo, poderá 
constar a possibilidade de parcelamento do débito em até 60 (ses-
senta) parcelas, limitada cada uma delas ao mínimo de R$ 50,00 
(cinquenta reais) se pessoa física e 200,00 (duzentos reais), se pes-
soa jurídica.

§ 4º Esgotado o prazo de cobrança amigável sem que tenha 
sido pago o crédito tributário, o órgão preparador, após inscrição 
do devedor no CADIN, encaminhará o processo à autoridade com-
petente para promover a cobrança executiva, podendo antes ser 
renovada tentativa de conciliação com o oferecimento de parcela-
mento na forma do § 1º, acima.
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SEÇÃO IV
DA INTIMAÇÃO

Art. 43. Far-se-á a intimação:
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão 

preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do 
sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, 
com declaração escrita de quem o intimar;

II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou 
via, com prova de recebimento pelo sujeito passivo;

III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante:
a) envio ao sujeito passivo de comunicação por e-mail ou outro 

meio que reste confirmado nos autos o recebimento; ou
b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo 

sujeito passivo.
§ 1º Quando resultar infrutífera a intimação real por um dos 

meios previstos neste artigo ou quando o sujeito passivo tiver sua 
inscrição declarada inapta perante o cadastro fiscal, a intimação po-
derá ser feita por edital publicado:

I - no endereço da administração tributária na Internet;
II - em dependência, franqueada ao público, do órgão encarre-

gado da intimação; ou
III - uma única vez, em órgão da imprensa oficial.
§ 2º Considera-se feita a intimação:
I - na data da ciência do intimado ou da declaração de quem 

fizer a intimação, se pessoal;
II - no caso do inciso II do caput deste artigo, na data do rece-

bimento ou, se omitida, quinze dias após a data da expedição da 
intimação;

III - se por meio eletrônico, 15 (quinze) dias contados da data 
registrada:

a) no comprovante de entrega ao sujeito passivo; ou
b) no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito pas-

sivo, inclusive confirmação de e-mail enviado ou ciência da decisão 
obtida junto ao sistema de cobrança de créditos do IBAMA median-
te utilização de senha específica para esse fim;

IV - 15 (quinze) dias após a publicação do edital, se este for o 
meio utilizado.

§ 3º Os meios de intimação previstos nos incisos do caput deste 
artigo não estão sujeitos a ordem de preferência.

§ 4º Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário 
do sujeito passivo:

I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à 
administração tributária; e

II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração 
tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo.

§ 5º O endereço eletrônico de que trata este artigo somente 
será implementado com expresso consentimento do sujeito passi-
vo, e a administração tributária informar-lhe-á as normas e condi-
ções de sua utilização e manutenção.

SEÇÃO V
DA COMPETÊNCIA

Art. 44. O preparo do processo compete ao Órgão ou agente 
preparador lotado ou em exercício, ainda que temporário ou ad 
hoc, da localidade em que situada a Autoridade Julgadora de pri-
meira ou segunda instância, conforme a fase processual.

§ 1º O órgão ou agente preparador, por ocasião da remessa à 
julgamento, deverá anotar nos autos a existência de reincidência.

§ 2º Quando o ato for praticado por meio eletrônico, o preparo 
do processo administrativo poderá ser deslocado para unidade da 
administração diversa da prevista no caput deste artigo.

Art. 45. O julgamento do processo caberá, conforme a instân-
cia, a autoridade julgadora de primeira ou segunda instância.

Parágrafo único. O Presidente do IBAMA ou o Superintendente 
Estadual poderão designar, no âmbito de suas circunscrições, ser-
vidores ou grupos de servidores, de caráter temporário, com com-
petência para julgamento monocrático de processos que envolvam 
valores reduzidos, que poderão funcionar nas cidades onde estão 
localizadas as correspondentes Superintendências ou na Sede.

Art. 46. No âmbito do processo administrativo de apuração, de-
terminação e constituição de débito relativo à TCFA ou ao descum-
primento de obrigações acessórias do Cadastro Técnico Federal, 
fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar 
de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fun-
damento de inconstitucionalidade, se não houve pronunciamento 
expresso do Supremo Tribunal Federal a respeito do tema, por deci-
são definitiva plenária deste Sodalício.

§ 1º Poderão entretanto fundar sua decisão com base em:
a) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da 

Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou
b) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Pre-

sidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar nº 
73, de 10 de fevereiro de 1993.

SEÇÃO VI
DO JULGAMENTO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA

Art. 47. Os processos remetidos para apreciação da autoridade 
julgadora de primeira instância deverão ser qualificados e identifi-
cados, tendo prioridade no julgamento aqueles em que estiverem 
presentes as circunstâncias de crime contra a ordem tributária ou 
de elevado valor, considerado este para fins do presente Decreto 
aquele cujo débito original superar o importe de R$ 500.000,00 
(Quinhentos mil reais).

Parágrafo único. Os processos serão julgados na ordem e no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da remessa pelo órgão pre-
parador à autoridade julgadora de primeira ou segunda instância e 
observada a prioridade de que trata o caput deste artigo.

Art. 48. Na decisão em que for julgada questão preliminar será 
também julgado o mérito, salvo quando incompatíveis, e dela cons-
tará os motivos do deferimento ou indeferimento fundamentado 
do pedido de diligência ou perícia, se for o caso e, em qualquer 
hipótese, será dada ciência ao sujeito passivo ou autuado.

Art. 49. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora forma-
rá livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que 
entender necessárias.

Art. 50. Os laudos ou pareceres de entidades de direito público 
poderão subsidiar a decisão da autoridade julgadora em relação aos 
aspectos técnicos e jurídicos.

Parágrafo único. A existência no processo de laudos ou parece-
res técnicos não impede a autoridade julgadora de solicitar outros a 
qualquer dos órgãos referidos neste artigo.

Art. 51. A decisão conterá relatório resumido do processo, fun-
damentos legais, conclusão e ordem de intimação, devendo referir-
-se, expressamente, a todos os autos de infração e notificações de 
lançamento objeto do processo, bem como às razões de defesa sus 
citadas pelo impugnante contra todas as exigências, ressalvada a 
hipótese do art. 41.

Parágrafo único. A existência de reincidência somente será 
analisada por ocasião do julgamento do mérito, ficando eventual 
impugnação do interessado diferida para o momento do recurso 
da decisão de primeira instância ou, em se tratando de decisão de 
última instância, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a partir da ciência 
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desta, em incidente de impugnação de reincidência sem natureza 
recursal, de única instância que, se acolhido, excluirá da decisão fi-
nal os efeitos da reincidência e, se rejeitado, não poderá ser reno-
vado a qualquer título.

Art. 52. As inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e os 
erros de escrita ou de cálculos existentes na decisão ou na notificaç 
ão, inclusive quanto à enquadramento legal, poderão ser corrigidos 
de ofício ou a requerimento do sujeito passivo, se dos termos ali 
constantes for possível a compreensão dos fatos imputados ou do 
fato gerador correspondente.

Art. 53. Da decisão da autoridade julgadora de primeira ins-
tância caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito sus-
pensivo, a ela dirigido dentro dos trinta dias seguintes à ciência da 
decisão recorrida.

Art. 54. A autoridade de primeira instância recorrerá de ofício 
sempre que a decisão:

I - exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encar-
gos de multa de valor total (lançamento principal e decorrentes) 
iguais ou superiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais

II - deixar de aplicar pena de perda de mercadorias ou outros 
bens cominada à infração denunciada na formalização da exigência.

§ 1º O recurso será interposto mediante declaração na própria 
decisão.

§ 2º Não sendo interposto o recurso, o servidor que verificar 
o fato representará à autoridade julgadora, por intermédio de s eu 
chefe imediato, no sentido de que seja observada aquela formali-
dade.

Art. 55. O recurso, mesmo perempto, será encaminhado ao ór-
gão de segunda instância, que julgará a perempção.

Art. 56. Da decisão de primeira instância não cabe pedido de 
reconsideração.

SEÇÃO VII
DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÂNCIA

Art. 57. O recurso interposto interposto da decisão proferida 
pela autoridade de julgadora de primeira instância será encami-
nhado à autoridade julgadora de segunda instância, sendo antes 
preparado pelo órgão ou agente preparador em segunda instância, 
que apontará a existência ou não da reincidência do recorrente, se 
ainda não anotada nos autos, caso em que será observado o dispos-
to no parágrafo único do art. 51.

Art. 58. Havendo dúvida jurídica ainda pendente, que não sub-
sumida a ato normativo, inclusive súmulas já existente no âmbito 
da Advocacia Geral da União-AGU, poderá a autoridade julgadora 
solicitar parecer técnico à Procuradoria Federal Especializada junto 
ao IBAMA para subsidiar sua decisão.

Art. 59. Do julgamento pela autoridade julgadora de segunda 
instância não caberá recurso, exceto, se o caso, o incidente de im-
pugnação de reincidência, que trata o parágrafo único do art. 51.

Art. 60. Não cabe pedido de reconsideração de decisão da au-
toridade julgadora de segunda instância.

Art. 61. O órgão preparador dará ciência ao sujeito passivo da 
decisão da autoridade julgadora de segunda instância, intimando-o, 
quando for o caso, a cumpri-la, no prazo de trinta dias.

SEÇÃO VIII
DA EFICÁCIA E EXECUÇÃO DAS DECISÕES

CAPÍTULO VII
DAS NULIDADES

Art. 62. São nulos os despachos e decisões proferidos por auto-
ridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.

§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que 
dele diretamente dependam ou sejam consequência

§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcan-
çados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimen-
to ou solução do processo.

§ 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo 
a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julga-
dora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a 
falta.

§ 4º O comparecimento do sujeito passivo ou interessado nos 
autos do processo administrativo, inclusive por procurador, supre 
eventual ausência de intimação ou notificação de ato, em especial 
quando requeira a juntada de documentos ou procurações, apre-
sente defesa, impugnação ou outra manifestação que importe em 
conhecimento dos fatos ali imputados.

Art. 63. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes 
das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão 
sanadas com o refazimento do ato administrativo quando resulta-
rem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver 
dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.

Art. 64. A nulidade será declarada pela autoridade competente 
para praticar o ato ou julgar a sua legitimidade.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 65. Durante a vigência de medida judicial que determinar 
a suspensão da exigibilidade do tributo ou multa aplicada não será 
executada decisão administrativa relativamente, à matéria sobre 
que versar a ordem de suspensão, mas deverá ser concluído o pro-
cesso de constituição do crédito que, entretanto, não poderá ser 
cobrado na vigência da determinação judicial.

Parágrafo único. Se a medida referir-se exclusivamente à co-
brança de específico débito decorrente de TCFA ou auto de infra-
ção, estes poderão ser renovados se sustentados por infrações ou 
fatos geradores distintos daqueles discutidos judicialmente, salvo 
quando a suspensão judicial expressamente excluir a possibilidade 
de nova autuação ou notificação de lançamento em tais circuns-
tâncias.

Art. 66. A destinação de mercadorias ou outros bens apreendi-
dos ou dados em garantia de pagamento do crédito tributário ou da 
multa de que tratam a presente instrução normativa obedecerá às 
normas estabelecidas na legislação aplicável.

Art. 67. Os documentos que instruem o processo poderão ser 
restituídos, em qualquer fase, a requerimento do sujeito passivo, 
desde que a medida não prejudique a instrução e deles fique cópia 
autenticada no processo.

Art. 68. O disposto nesta instrução normativa não prejudicará a 
validade dos atos praticados antes de sua vigência.

Parágrafo único. Não se modificarão os prazos concedidos e ini-
ciados antes da entrada em vigor desta Instrução Normativa..

Art. 69. Revogam-se as disposições em contrário.
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LEI Nº 11.788/2008: ESTÁGIO SUPERVISIONADO

LEI Nº 11.788, DE  25 DE SETEMBRO DE 2008.

Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera a redação do art. 
428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e a Lei no 9.394, de 
20 de dezembro de 1996; revoga as Leis nos 6.494, de 7 de dezem-
bro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único 
do art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o 
da Medida Provisória  no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá 

outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E RELAÇÕES DE ESTÁGIO 

Art. 1o  Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desen-
volvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o tra-
balho produtivo de educandos que estejam freqüentando o ensino 
regular em instituições de educação superior, de educação profis-
sional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do 
ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de 
jovens e adultos. 

§ 1o  O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além 
de integrar o itinerário formativo do educando. 

§ 2o  O estágio visa ao aprendizado de competências próprias 
da atividade profissional e à contextualização curricular, objetivan-
do o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o 
trabalho. 

Art. 2o  O estágio poderá ser obrigatório ou não-obrigatório, 
conforme determinação das diretrizes curriculares da etapa, moda-
lidade e área de ensino e do projeto pedagógico do curso. 

§ 1o  Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto 
do curso, cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção 
de diploma. 

§ 2o  Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvido como ati-
vidade opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória. 

§ 3o  As atividades de extensão, de monitorias e de iniciação 
científica na educação superior, desenvolvidas pelo estudante, so-
mente poderão ser equiparadas ao estágio em caso de previsão no 
projeto pedagógico do curso.  

Art. 3o  O estágio, tanto na hipótese do § 1o do art. 2o desta 
Lei quanto na prevista no § 2o do mesmo dispositivo, não cria vín-
culo empregatício de qualquer natureza, observados os seguintes 
requisitos: 

I – matrícula e freqüência regular do educando em curso de 
educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da 
educação especial e nos anos finais do ensino fundamental, na mo-
dalidade profissional da educação de jovens e adultos e atestados 
pela instituição de ensino; 

II – celebração de termo de compromisso entre o educando, a 
parte concedente do estágio e a instituição de ensino; 

III – compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no está-
gio e aquelas previstas no termo de compromisso. 

§ 1o  O estágio, como ato educativo escolar supervisionado, 
deverá ter acompanhamento efetivo pelo professor orientador da 
instituição de ensino e por supervisor da parte concedente, com-
provado por vistos nos relatórios referidos no inciso IV do caput do 
art. 7o desta Lei e por menção de aprovação final. 

§ 2o  O descumprimento de qualquer dos incisos deste artigo 
ou de qualquer obrigação contida no termo de compromisso carac-
teriza vínculo de emprego do educando com a parte concedente do 
estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária. 

Art. 4o  A realização de estágios, nos termos desta Lei, aplica-se 
aos estudantes estrangeiros regularmente matriculados em cursos 
superiores no País, autorizados ou reconhecidos, observado o prazo 
do visto temporário de estudante, na forma da legislação aplicável. 

Art. 5o  As instituições de ensino e as partes cedentes de es-
tágio podem, a seu critério, recorrer a serviços de agentes de in-
tegração públicos e privados, mediante condições acordadas em 
instrumento jurídico apropriado, devendo ser observada, no caso 
de contratação com recursos públicos, a legislação que estabelece 
as normas gerais de licitação. 

§ 1o  Cabe aos agentes de integração, como auxiliares no pro-
cesso de aperfeiçoamento do instituto do estágio: 

I – identificar oportunidades de estágio; 
II – ajustar suas condições de realização; 
III – fazer o acompanhamento administrativo; 
IV – encaminhar negociação de seguros contra acidentes pes-

soais; 
V – cadastrar os estudantes. 
§ 2o  É vedada a cobrança de qualquer valor dos estudantes, 

a título de remuneração pelos serviços referidos nos incisos deste 
artigo.  

§ 3o  Os agentes de integração serão responsabilizados civil-
mente se indicarem estagiários para a realização de atividades não 
compatíveis com a programação curricular estabelecida para cada 
curso, assim como estagiários matriculados em cursos ou institui-
ções para as quais não há previsão de estágio curricular. 

Art. 6o  O local de estágio pode ser selecionado a partir de ca-
dastro de partes cedentes, organizado pelas instituições de ensino 
ou pelos agentes de integração. 

CAPÍTULO II
DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

Art. 7o  São obrigações das instituições de ensino, em relação 
aos estágios de seus educandos: 

I – celebrar termo de compromisso com o educando ou com 
seu representante ou assistente legal, quando ele for absoluta ou 
relativamente incapaz, e com a parte concedente, indicando as 
condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do cur-
so, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao 
horário e calendário escolar; 

II – avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua 
adequação à formação cultural e profissional do educando; 

III – indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no 
estágio, como responsável pelo acompanhamento e avaliação das 
atividades do estagiário; 

IV – exigir do educando a apresentação periódica, em prazo 
não superior a 6 (seis) meses, de relatório das atividades; 

V – zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reo-
rientando o estagiário para outro local em caso de descumprimen-
to de suas normas; 

VI – elaborar normas complementares e instrumentos de ava-
liação dos estágios de seus educandos; 

VII – comunicar à parte concedente do estágio, no início do 
período letivo, as datas de realização de avaliações escolares ou 
acadêmicas. 

Parágrafo único.  O plano de  atividades do estagiário, elabora-
do em acordo das 3 (três) partes a que se refere o inciso II do caput 
do art. 3o desta Lei, será incorporado ao termo de compromisso 
por meio de aditivos à medida que for avaliado, progressivamente, 
o desempenho do estudante. 
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Art. 8o  É facultado às instituições de ensino celebrar com en-
tes públicos e privados convênio de concessão de estágio, nos quais 
se explicitem o processo educativo compreendido nas atividades 
programadas para seus educandos e as condições de que tratam os 
arts. 6o a 14 desta Lei. 

Parágrafo único.  A celebração de convênio de concessão de 
estágio entre a instituição de ensino e a parte concedente não dis-
pensa a celebração do termo de compromisso de que trata o inciso 
II do caput do art. 3o desta Lei. 

CAPÍTULO III
DA PARTE CONCEDENTE 

Art. 9o  As pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da 
administração pública direta, autárquica e fundacional de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, bem como profissionais liberais de nível superior devida-
mente registrados em seus respectivos conselhos de fiscalização 
profissional, podem oferecer estágio, observadas as seguintes obri-
gações: 

I – celebrar termo de compromisso com a instituição de ensino 
e o educando, zelando por seu cumprimento; 

II – ofertar instalações que tenham condições de proporcionar 
ao educando atividades de aprendizagem social, profissional e cul-
tural; 

III – indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com forma-
ção ou experiência profissional na área de conhecimento desen-
volvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 
(dez) estagiários simultaneamente; 

IV – contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes 
pessoais, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, 
conforme fique estabelecido no termo de compromisso; 

V – por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo 
de realização do estágio com indicação resumida das atividades de-
senvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho; 

VI – manter à disposição da fiscalização documentos que com-
provem a relação de estágio; 

VII – enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima 
de 6 (seis) meses, relatório de atividades, com vista obrigatória ao 
estagiário. 

Parágrafo único.  No caso de estágio obrigatório, a responsabi-
lidade pela contratação do seguro de que trata o inciso IV do caput 
deste artigo poderá, alternativamente, ser assumida pela institui-
ção de ensino. 

CAPÍTULO IV
DO ESTAGIÁRIO 

Art. 10.  A jornada de atividade em estágio será definida de 
comum acordo entre a instituição de ensino, a parte concedente e 
o aluno estagiário ou seu representante legal, devendo constar do 
termo de compromisso ser compatível com as atividades escolares 
e não ultrapassar: 

I – 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso 
de estudantes de educação especial e dos anos finais do ensino 
fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e 
adultos; 

II – 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso 
de estudantes do ensino superior, da educação profissional de nível 
médio e do ensino médio regular. 

§ 1o  O estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, 
nos períodos em que não estão programadas aulas presenciais, po-
derá ter jornada de até 40 (quarenta) horas semanais, desde que 
isso esteja previsto no projeto pedagógico do curso e da instituição 
de ensino. 

§ 2o  Se a instituição de ensino adotar verificações de apren-
dizagem periódicas ou finais, nos períodos de avaliação, a carga 
horária do estágio será reduzida pelo menos à metade, segundo 
estipulado no termo de compromisso, para garantir o bom desem-
penho do estudante. 

Art. 11.  A duração do estágio, na mesma parte concedente, 
não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de esta-
giário portador de deficiência. 

Art. 12.  O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de 
contraprestação que venha a ser acordada, sendo compulsória a 
sua concessão, bem como a do auxílio-transporte, na hipótese de 
estágio não obrigatório. 

§ 1o  A eventual concessão de benefícios relacionados a trans-
porte, alimentação e saúde, entre outros, não caracteriza vínculo 
empregatício. 

§ 2o  Poderá o educando inscrever-se e contribuir como segu-
rado facultativo do Regime Geral de Previdência Social.  

Art. 13.  É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio te-
nha duração igual ou superior a 1 (um) ano, período de recesso de 
30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias 
escolares. 

§ 1o  O recesso de que trata este artigo deverá ser remunerado 
quando o estagiário receber bolsa ou outra forma de contrapres-
tação.

§ 2o  Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedi-
dos de maneira proporcional, nos casos de o estágio ter duração 
inferior a 1 (um) ano. 

Art. 14.  Aplica-se ao estagiário a legislação relacionada à saúde 
e segurança no trabalho, sendo sua implementação de responsabi-
lidade da parte concedente do estágio. 

CAPÍTULO V
DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 15.  A manutenção de estagiários em desconformidade 
com esta Lei caracteriza vínculo de emprego do educando com a 
parte concedente do estágio para todos os fins da legislação traba-
lhista e previdenciária. 

§ 1o  A instituição privada ou pública que reincidir na irregulari-
dade de que trata este artigo ficará impedida de receber estagiários 
por 2 (dois) anos, contados da data da decisão definitiva do proces-
so administrativo correspondente. 

§ 2o  A penalidade de que trata o § 1o deste artigo limita-se à 
filial ou agência em que for cometida a irregularidade. 

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16.  O termo de compromisso deverá ser firmado pelo es-
tagiário ou com seu representante ou assistente legal e pelos re-
presentantes legais da parte concedente e da instituição de ensino, 
vedada a atuação dos agentes de integração a que se refere o art. 
5o desta Lei como representante de qualquer das partes. 

Art. 17.  O número máximo de estagiários em relação ao qua-
dro de pessoal das entidades concedentes de estágio deverá aten-
der às seguintes proporções: 

I – de 1 (um) a 5 (cinco) empregados: 1 (um) estagiário; 
II – de 6 (seis) a 10 (dez) empregados: até 2 (dois) estagiários; 
III – de 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) empregados: até 5 (cinco) 

estagiários; 
IV – acima de 25 (vinte e cinco) empregados: até 20% (vinte por 

cento) de estagiários. 
§ 1o  Para efeito desta Lei, considera-se quadro de pessoal o 

conjunto de trabalhadores empregados existentes no estabeleci-
mento do estágio. 
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§ 2o  Na hipótese de a parte concedente contar com várias 
filiais ou estabelecimentos, os quantitativos previstos nos incisos 
deste artigo serão aplicados a cada um deles. 

§ 3o  Quando o cálculo do percentual disposto no inciso IV do 
caput deste artigo resultar em fração, poderá ser arredondado para 
o número inteiro imediatamente  superior. 

§ 4o  Não se aplica o disposto no caput deste artigo aos está-
gios de nível superior e de nível médio profissional. 

§ 5o  Fica assegurado às pessoas portadoras de deficiência o 
percentual de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas pela parte 
concedente do estágio. 

Art. 18.  A prorrogação dos estágios contratados antes do iní-
cio da vigência desta Lei apenas poderá ocorrer se ajustada às suas 
disposições. 

Art. 19.  O art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 428.  ......................................................................
§ 1o  A validade do contrato de aprendizagem pressupõe ano-

tação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, matrícula e fre-
qüência do aprendiz na escola, caso não haja concluído o ensino 
médio, e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido 
sob orientação de entidade qualificada em formação técnico-pro-
fissional metódica.

...................................................................... 
§ 3o  O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado 

por mais de 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de aprendiz por-
tador de deficiência.

...................................................................... 
§ 7o  Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio 

para o cumprimento do disposto no § 1o deste artigo, a contrata-
ção do aprendiz poderá ocorrer sem a freqüência à escola, desde 
que ele já tenha concluído o ensino fundamental.” (NR) 

Art. 20.  O art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 82.  Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de 
realização de estágio em sua jurisdição, observada a lei federal so-
bre a matéria. 

Parágrafo único. (Revogado).” (NR) 
Art. 21.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 22.  Revogam-se as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 

1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único do art. 82 
da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida 
Provisória no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001. 

Brasília, 25 de setembro de 2008; 187o da Independência e 
120o da República.

LEI Nº 10.410/2002: CRIAÇÃO DA CARREIRA DE ESPE-
CIALISTA EM MEIO AMBIENTE

LEI N° 10.410, DE 11 DE JANEIRO DE 2002.

Cria e disciplina a carreira de Especialista em Meio Ambiente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica criada a Carreira de Especialista em Meio Ambien-
te, composta pelos cargos de Gestor Ambiental, Gestor Administra-
tivo, Analista Ambiental, Analista Administrativo, Técnico Ambien-
tal, Técnico Administrativo e Auxiliar Administrativo, abrangendo 
os cargos de pessoal do Ministério do Meio Ambiente, do Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- IBAMA e do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade - Instituto Chico Mendes. (Redação dada pela Lei nº 13.026, 
de 2014)

 § 1o Os atuais cargos de provimento efetivo integrantes dos 
quadros de pessoal a que se refere o caput passam a denominar-se 
cargos de Gestor Ambiental e Gestor Administrativo do Ministério 
do Meio Ambiente – MMA e Analista Ambiental, Analista Adminis-
trativo, Técnico Ambiental, Técnico Administrativo e Auxiliar Admi-
nistrativo do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis – Ibama, na proporção a ser definida em re-
gulamento, vedando-se a modificação do nível de escolaridade do 
cargo em razão da transformação feita. (Regulamento)

§ 2o Sem prejuízo do disposto no § 1o, ficam criados:
I - no quadro de pessoal do Ministério do Meio Ambiente, 300 

(trezentos) cargos efetivos de Gestor Ambiental;
II - no quadro de pessoal da autarquia a que se refere o caput, 

2.000 (dois mil) cargos efetivos de Analista Ambiental.
§ 3o Os cargos de nível intermediário ou auxiliar alcançados 

pelo disposto no § 1o que estejam vagos poderão ser transforma-
dos em cargos de Analista Ambiental ou Analista Administrativo, 
quando integrantes do quadro de pessoal do Ibama, e extintos, se 
pertencentes ao quadro de pessoal do Ministério do Meio Ambien-
te.

§ 4o Estende-se, após a vacância, o disposto no § 3o aos car-
gos ali referidos que se encontrem ocupados na data de publicação 
desta Lei.

§ 5o No uso da prerrogativa prevista no § 1o, é vedada a trans-
formação de cargos de provimento efetivo idênticos em distintos 
cargos de provimento efetivo.

Art. 2o São atribuições dos ocupantes do cargo de Gestor Am-
biental:

I - formulação das políticas nacionais de meio ambiente e dos 
recursos hídricos afetas à:

a) regulação, gestão e ordenamento do uso e acesso aos recur-
sos ambientais;

b) melhoria da qualidade ambiental e uso sustentável dos re-
cursos naturais;

II - estudos e proposição de instrumentos estratégicos para 
a implementação das políticas nacionais de meio ambiente, bem 
como para seu acompanhamento, avaliação e controle; e

III - desenvolvimento de estratégias e proposição de soluções 
de integração entre políticas ambientais e setoriais, com base nos 
princípios e diretrizes do desenvolvimento sustentável.

Art. 3o São atribuições do cargo de Gestor Administrativo o 
exercício de todas as atividades administrativas e logísticas relati-
vas ao exercício das competências constitucionais e legais a cargo 
do Ministério do Meio Ambiente, fazendo uso de todos os equipa-
mentos e recursos disponíveis para a consecução dessas atividades.

Art. 4o São atribuições dos ocupantes do cargo de Analista 
Ambiental o planejamento ambiental, organizacional e estratégico 
afetos à execução das políticas nacionais de meio ambiente formu-
ladas no âmbito da União, em especial as que se relacionem com as 
seguintes atividades:

I – regulação, controle, fiscalização, licenciamento e auditoria 
ambiental;

II – monitoramento ambiental;
III – gestão, proteção e controle da qualidade ambiental;
IV – ordenamento dos recursos florestais e pesqueiros;
V – conservação dos ecossistemas e das espécies neles inseri-

das, incluindo seu manejo e proteção; e
VI – estímulo e difusão de tecnologias, informação e educação 

ambientais.
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Parágrafo único. As atividades mencionadas no caput poderão 
ser distribuídas por áreas de especialização ou agrupadas de modo 
a caracterizar um conjunto mais abrangente de atribuições, nos 
termos do edital do concurso público. (Redação dada pela Lei nº 
13.026, de 2014)

Art. 5o É atribuição do cargo de Analista Administrativo o exer-
cício de todas as atividades administrativas e logísticas relativas ao 
exercício das competências constitucionais e legais a cargo do Iba-
ma e do Instituto Chico Mendes. (Redação dada pela Lei nº 13.026, 
de 2014)

Art. 6o São atribuições dos titulares do cargo de Técnico Am-
biental:

I – prestação de suporte e apoio técnico especializado às ativi-
dades dos Gestores e Analistas Ambientais;

II – execução de atividades de coleta, seleção e tratamento de 
dados e informações especializadas voltadas para as atividades fi-
nalísticas; e

III – orientação e controle de processos voltados às áreas de 
conservação, pesquisa, proteção e defesa ambiental.

Parágrafo único. O exercício das atividades de fiscalização pe-
los titulares dos cargos de Técnico Ambiental deverá ser precedido 
de ato de designação próprio da autoridade ambiental à qual es-
tejam vinculados e dar-se-á na forma de norma a ser baixada pelo 
Ibama ou pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade – Instituto Chico Mendes, conforme o Quadro de Pessoal a 
que pertencerem. (Redação dada pela Lei nº 11.516, 2007)

Art. 7o Constitui atribuição do cargo de Técnico Administrativo 
a atuação em atividades administrativas e logísticas de apoio rela-
tivas ao exercício das competências constitucionais e legais a cargo 
do Ibama e do Instituto Chico Mendes. (Redação dada pela Lei nº 
13.026, de 2014)

Art. 8o Constitui atribuição do cargo de Auxiliar Administrativo 
o desempenho das atividades administrativas e logísticas de nível 
básico relativas ao exercício das competências constitucionais e le-
gais a cargo do Ibama e do Instituto Chico Mendes. (Redação dada 
pela Lei nº 13.026, de 2014)

Art. 9o As atribuições pertinentes aos cargos de Gestor Admi-
nistrativo, Analista Administrativo, Técnico Administrativo e Auxi-
liar Administrativo podem ser especificadas, de acordo com o inte-
resse da administração, por especialidade profissional.

Art. 10. (VETADO)
Art. 11. O ingresso nos cargos da Carreira de Especialista em 

Meio Ambiente referidos no art. 1o desta Lei ocorrerá mediante 
aprovação prévia em concurso público, de provas ou de provas e 
títulos, no padrão inicial da classe inicial. (Redação dada pela Lei nº 
13.026, de 2014)

§ lo O concurso de que trata o caput poderá ser organizado 
em etapas, incluindo, se for o caso, curso de formação, conforme 
dispuser o edital do concurso. (Redação dada pela Lei nº 13.026, 
de 2014)

§ 2o São requisitos de escolaridade para ingresso nos cargos 
referidos no art. 1o:

I - diploma de graduação em nível superior ou habilitação legal 
equivalente, para os cargos de Gestor Ambiental e Analista Am-
biental; (Redação dada pela Lei nº 13.026, de 2014)

II - diploma de graduação em nível superior, com habilitação le-
gal específica, conforme edital do concurso, para os cargos de Ges-
tor Administrativo e Analista Administrativo; (Redação dada pela 
Lei nº 13.026, de 2014)

III - certificado de conclusão de ensino médio ou equivalente, 
para o cargo de Técnico Ambiental; e (Redação dada pela Lei nº 
13.026, de 2014)

IV - certificado de conclusão de ensino médio, e habilitação le-
gal específica, se for o caso, conforme definido no edital do concur-
so, para o cargo de Técnico Administrativo. (Redação dada pela Lei 
nº 13.026, de 2014)

§ 3o O concurso para o ingresso no cargo de Analista Ambien-
tal poderá ser realizado por área de especialização, podendo ser 
exigida formação específica, conforme estabelecido no edital. (Re-
dação dada pela Lei nº 13.026, de 2014)

Art. 11-A. É vedada a remoção com mudança de sede do servi-
dor recém nomeado antes de decorrido pelo menos 5 (cinco) anos 
de efetivo exercício na localidade para a qual tenha sido designado 
para ter o primeiro exercício. (Incluído pela Lei nº 12.856, de 2013)

Parágrafo único. Excluem-se da vedação a que se refere o 
caput as hipóteses de remoção de que tratam o inciso I e as alíneas 
a, b e c do inciso III do art. 36 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990. (Incluído pela Lei nº 12.856, de 2013)

Art. 12. Os ocupantes dos cargos da Carreira de Especialista 
em Meio Ambiente cumprirão jornada de trabalho de 40 (quaren-
ta) horas.

 Art. 13. Os padrões de vencimento básico dos cargos da Carrei-
ra de Especialista em Meio Ambiente são os constantes dos Anexos 
I, II e III desta Lei, com efeitos financeiros a partir das datas neles 
especificadas. (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

§ 1o (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
§ 2o (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Art. 13-A. A estrutura remuneratória dos cargos de provimento 

efetivo integrantes da Carreira de Especialista em Meio Ambiente, 
de que trata o art. 1o, terá a seguinte composição: (Redação dada 
pela Lei nº 12.778, de 2012)

I - para os cargos de nível superior e de nível intermediário: 
(Redação dada pela Lei nº 12.778, de 2012)

a) Vencimento Básico; (Incluído pela Lei nº 12.778, de 2012)
b) Gratificação de Desempenho de Atividade de Especialista 

Ambiental - GDAEM, de que trata a Lei nº 11.156, de 29 de julho de 
2005; e (Incluído pela Lei nº 12.778, de 2012)

c) Gratificação de Qualificação - GQ, observado o disposto no 
art. 13-B; (Incluído pela Lei nº 12.778, de 2012)

II - para os cargos de nível auxiliar: (Redação dada pela Lei nº 
12.778, de 2012)

a) Vencimento Básico; e (Incluído pela Lei nº 12.778, de 2012)
b) Gratificação de Desempenho de Atividade de Especialista 

Ambiental - GDAEM, de que trata a Lei no 11.156, de 29 de julho de 
2005. (Incluído pela Lei nº 12.778, de 2012)

 Parágrafo único. Os integrantes da Carreira de que trata o 
caput deste artigo não fazem jus à percepção da Vantagem Pecu-
niária Individual -VPI, de que trata a Lei no 10.698, de 2 de julho de 
2003. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)

Art. 13-B. A partir de 1o de janeiro de 2013, fica instituída a 
Gratificação de Qualificação - GQ, a ser concedida aos titulares de 
cargos de provimento efetivo de nível superior e intermediário re-
feridos no art. 1o, em retribuição à formação acadêmica e profissio-
nal, obtida mediante participação, com aproveitamento, em cursos 
regularmente instituídos de pós-graduação lato ou stricto sensu, 
graduação, ou cursos de capacitação ou qualificação profissional, 
na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.778, de 2012)

§ 1o Os cursos a que se refere o caput deverão ser compatíveis 
com as atividades do Ministério do Meio Ambiente, do Ibama ou 
do Instituto Chico Mendes e deverão estar em consonância com o 
Plano de Capacitação. (Incluído pela Lei nº 12.778, de 2012)

§ 2o Os cursos de Doutorado e Mestrado, para os fins previstos 
no caput, serão considerados somente se credenciados pelo Con-
selho Nacional de Educação e, quando realizados no exterior, reva-
lidados por instituição nacional competente para tanto. (Incluído 
pela Lei nº 12.778, de 2012)
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§ 3o A Gratificação de Qualificação de que trata o caput será 
concedida em três níveis, de acordo com os valores constantes do 
Anexo IV, observados os seguintes parâmetros: (Redação dada pela 
Lei nº 13.324, de 2016) (Produção de efeito)

I - para os ocupantes de cargos de nível superior: (Redação 
dada pela Lei nº 13.324, de 2016)

a) Gratificação de Qualificação - GQ Nível I, observado o requi-
sito mínimo de certificado de conclusão de curso de pós-graduação 
em sentido amplo; (Redação dada pela Lei nº 13.324, de 2016) (Pro-
dução de efeito)

b) Gratificação de Qualificação - GQ Nível II, observado o requi-
sito mínimo de titulação de mestrado, na forma do regulamento; 
ou (Redação dada pela Lei nº 13.324, de 2016) (Produção de efeito)

c) Gratificação de Qualificação - GQ Nível III, observado o requi-
sito mínimo de titulação de doutorado, na forma do regulamento; e 
(Incluída pela Lei nº 13.324, de 2016) (Produção de efeito)

II - para os ocupantes de cargos de Técnicos Administrativos e 
Técnicos Ambientais: (Redação dada pela Lei nº 13.324, de 2016) 
(Produção de efeito)

a) Gratificação de Qualificação - GQ Nível I, observados os re-
quisitos mínimos de certificado de conclusão com aproveitamento 
em cursos de capacitação ou de qualificação profissional que tota-
lizem cento e oitenta horas, na forma do regulamento; (Redação 
dada pela Lei nº 13.324, de 2016) (Produção de efeito)

b) Gratificação de Qualificação - GQ Nível II, observados os re-
quisitos mínimos de certificado de conclusão, com aproveitamento, 
de cursos de capacitação ou de qualificação profissional que tota-
lizem duzentas e cinquenta horas, na forma do regulamento; ou 
(Redação dada pela Lei nº 13.324, de 2016) (Produção de efeito)

c) Gratificação de Qualificação - GQ Nível III, observados os re-
quisitos mínimos de certificado de conclusão, com aproveitamento, 
de cursos de capacitação ou de qualificação profissional que totali-
zem trezentas e sessenta horas ou diploma de curso de graduação 
ou certificado de conclusão de curso de Especialização, na forma 
do regulamento. (Incluída pela Lei nº 13.324, de 2016) (Produção 
de efeito)

§ 4o A Gratificação de Qualificação - GQ será considerada no 
cálculo dos proventos e das pensões somente se tiver sido per-
cebida pelo servidor enquanto em atividade. (Incluído pela Lei nº 
12.778, de 2012)

§ 5o É vedada a percepção cumulativa de níveis diferentes de 
Gratificação de Qualificação - GQ. (Incluído pela Lei nº 12.778, de 
2012)

Art. 13-C. A partir de 1o de janeiro de 2013, o cargo de Auxiliar 
Administrativo da Carreira de Especialista em Meio Ambiente, de 
que trata o art. 1o, passa a ser estruturado na forma do Anexo V 
desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.778, de 2012)

 Parágrafo único. A alteração de que trata o caput ocorrerá na 
forma da correlação estabelecida no Anexo VI desta Lei. (Incluído 
pela Lei nº 12.778, de 2012)

Art. 14. O desenvolvimento do servidor na Carreira de Espe-
cialista em Meio Ambiente de que trata o art. 1o ocorrerá median-
te progressão funcional e promoção. (Redação dada pela Lei nº 
13.026, de 2014)

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, progressão funcional é a 
passagem do servidor para o padrão de vencimento imediatamen-
te superior dentro de uma mesma classe, e promoção, a passagem 
do servidor do último padrão de uma classe para o primeiro padrão 
da classe imediatamente superior. (Incluído pela Lei nº 13.026, de 
2014)

Art. 15. O desenvolvimento do servidor nos cargos da Carreira 
de Especialista em Meio Ambiente de que trata o art. 1o desta Lei 
observará as seguintes regras: (Redação dada pela Lei nº 13.026, 
de 2014)

I - para fins de progressão funcional: (Redação dada pela Lei nº 
13.026, de 2014)

a) cumprimento do interstício de 1 (um) ano de efetivo exercí-
cio em cada padrão; e (Incluído pela Lei nº 13.026, de 2014)

b) resultado igual ou superior a 70% (setenta por cento) do li-
mite máximo da pontuação nas avaliações de desempenho indivi-
dual, no interstício considerado para progressão; e (Incluído pela 
Lei nº 13.026, de 2014)

II - para fins de promoção: (Redação dada pela Lei nº 13.026, 
de 2014)

a) cumprimento do interstício de 1 (um) ano de efetivo exer-
cício no último padrão de cada classe; (Incluído pela Lei nº 13.026, 
de 2014)

b) resultado igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do limi-
te máximo da pontuação nas avaliações de desempenho individual, 
no interstício considerado para promoção; e (Incluído pela Lei nº 
13.026, de 2014)

c) participação em eventos de capacitação com conteúdo e 
carga horária mínima definidos em ato do Poder Executivo. (Incluí-
do pela Lei nº 13.026, de 2014)

 § 1o Para fins de promoção, a participação em eventos de ca-
pacitação, estabelecida na alínea c do inciso II do caput, será des-
considerada nos primeiros 2 (dois) anos a partir da data da publi-
cação, para permitir a adequação do órgão, das entidades e dos 
servidores a essa exigência. (Incluído pela Lei nº 13.026, de 2014)

§ 2o A avaliação de desempenho individual aplicada para fins 
de percepção da Gratificação de Desempenho de Atividade de Es-
pecialista Ambiental - GDAEM será utilizada para fins de avaliação 
de desempenho para progressão e promoção. (Incluído pela Lei nº 
13.026, de 2014)

§ 3o Ao servidor ocupante de Cargo de Natureza Especial ou de 
cargo em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
- DAS níveis 4, 5 ou 6 ou equivalentes aplica-se, para fins de pro-
gressão e promoção, somente o disposto nas alíneas a dos incisos 
I e II do caput e c do inciso II do caput. (Incluído pela Lei nº 13.026, 
de 2014)

§ 4o Os critérios de progressão previstos nas alíneas a e b do in-
ciso I do caput aplicam-se a partir de lo de janeiro de 2014. (Incluído 
pela Lei nº 13.026, de 2014)

Art. 16. (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Art. 16-A. O interstício para a progressão funcional e promo-

ção, na forma prevista na alínea a dos incisos I e II do caput do 
art. 15, será computado em dias, se contado da data de entrada 
em exercício do servidor no cargo. (Incluído pela Lei nº 13.026, de 
2014)

§ 1o No caso de servidores já em exercício, o interstício de que 
trata o caput observará a data da última progressão funcional ou 
promoção concedida ao servidor. (Incluído pela Lei nº 13.026, de 
2014)

§ 2o A contagem do interstício para progressão funcional e 
promoção será suspensa nas ausências e nos afastamentos do ser-
vidor, ressalvados aqueles considerados pela Lei no 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, como de efetivo exercício, sendo retoma-
do o cômputo a partir do retorno à atividade. (Incluído pela Lei nº 
13.026, de 2014)

§ 3o Em caso de afastamento considerado como de efetivo 
exercício, sem prejuízo da remuneração, o servidor receberá a mes-
ma pontuação obtida anteriormente na avaliação de desempenho 
para fins de progressão funcional e promoção, até que seja proces-
sada a sua primeira avaliação após o retorno. (Incluído pela Lei nº 
13.026, de 2014)

§ 4o Não haverá progressão funcional ou promoção caso não 
tenha havido avaliação anterior, ainda que por força de afasta-
mento considerado como de efetivo exercício. (Incluído pela Lei nº 
13.026, de 2014)
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Art. 17. (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Art. 17-A. Cabe ao órgão de lotação ao qual o servidor esteja 

vinculado implementar programa permanente de capacitação, trei-
namento e desenvolvimento, destinado a assegurar a profissionali-
zação dos titulares dos cargos integrantes da Carreira de Especialis-
ta em Meio Ambiente de que trata o art. 1o.

§ 1o A capacitação e a qualificação observarão o Plano Anual 
de Capacitação com o objetivo de aprimorar a formação dos servi-
dores do quadro de pessoal efetivo e o desempenho das atividades 
de cada unidade. (Incluído pela Lei nº 13.026, de 2014)

§ 2o As necessidades de capacitação e qualificação do servidor 
cujo desempenho tenha sido considerado insuficiente serão prio-
rizadas no planejamento do Plano Anual de Capacitação do órgão 
de lotação ao qual o servidor esteja vinculado. (Incluído pela Lei nº 
13.026, de 2014)

Art. 17-B. O exercício das atribuições típicas dos cargos que 
integram a Carreira de Especialista em Meio Ambiente, de que tra-
ta esta Lei, em localidades situadas na Amazônia Legal, assegurará 
aos seus titulares prioridade na realização do curso de capacitação 
específico para fins de promoção e nos concursos de remoção. (In-
cluído pela Lei nº 13.026, de 2014)

Art. 18. (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Art. 18-A. Os atos de progressão funcional e promoção serão 

publicados, respectivamente, em Boletim Interno do órgão de lo-
tação e no Diário Oficial da União, produzindo efeitos financeiros a 
partir do primeiro dia subsequente à data em que o servidor com-
pletou os requisitos exigidos. (Incluído pela Lei nº 13.026, de 2014)

Art. 19. (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Art. 20. (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Art. 21. (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Art. 22. (Revogado pela Lei nº 13.026, de 2014)
Art. 23. (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Art. 24. (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Art. 25. (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Art. 26. (VETADO)
Art. 27. São criados, no âmbito da Agência Nacional de Águas 

– ANA, de modo a compor seu quadro de pessoal, 266 (duzentos e 
sessenta e seis) cargos de Regulador, 84 (oitenta e quatro) cargos 
de Analista de Suporte à Regulação, ambos de nível superior, des-
tinados à execução das atribuições legalmente instituídas pela Lei 
no 9.984, de 17 de junho de 2000, e 20 (vinte) cargos efetivos de 
Procurador.

Art. 28. A implementação do disposto nesta Lei observará o 
disposto no § 1o do art. 169 da Constituição Federal e as normas 
pertinentes da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de janeiro de 2002; 181o da Independência e 114o 
da República.

LEI Nº 11.156/2005: CRIAÇÃO DA GDAEM

LEI Nº 11.156, DE 29 DE JULHO DE 2005.

Dispõe sobre a criação da Gratificação de Desempenho de 
Atividade de Especialista Ambiental – GDAEM e da Gratificação 
de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa do Meio 

Ambiente – GDAMB e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Ativida-
de de Especialista Ambiental – GDAEM, devida aos ocupantes dos 
cargos da Carreira de Especialista em Meio Ambiente, do Ministério 
do Meio Ambiente, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA e do Instituto Chico Men-
des de Conservação da Biodiversidade – Instituto Chico Mendes, 
de que trata a Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 2002, quando em 
exercício de atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo 
no Ministério do Meio Ambiente, no Ibama ou no Instituto Chico 
Mendes. (Redação dada pela Lei nº 11.516, 2007)

Art. 2º A GDAEM será atribuída em função do desempenho in-
dividual do servidor e do desempenho institucional do Ministério 
do Meio Ambiente, do Ibama ou do Instituto Chico Mendes, confor-
me o caso. (Redação dada pela Lei nº 11.516, 2007)

§ 1º Ato do Poder Executivo disporá sobre os critérios gerais a 
serem observados para a realização das avaliações de desempenho 
individual e institucional da GDAEM.

§ 2º Os critérios e procedimentos específicos de avaliação de 
desempenho individual e institucional e de atribuição da GDAEM 
serão estabelecidos em ato do Ministro de Estado do Meio Ambien-
te, observada a legislação vigente.

§ 3º A GDAEM será paga observado o limite máximo de 100 
(cem) pontos e o mínimo de 30 (trinta) pontos por servidor, cor-
respondendo cada ponto, em seus respectivos níveis, classes e 
padrões, ao valor estabelecido no Anexo II desta Lei, produzindo 
efeitos financeiros a partir das datas nele especificadas. (Redação 
dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

§ 4º Observado o disposto no § 3º deste artigo, os valores a 
serem pagos a título de GDAEM serão calculados multiplicando-se 
o somatório dos pontos auferidos nas avaliações de desempenho 
individual e institucional pelo valor do ponto constante do Anexo 
II desta Lei de acordo com o respectivo nível, classe e padrão, ob-
servada a seguinte distribuição: (Redação dada pela Lei nº 11.907, 
de 2009)

I - até 20 (vinte) pontos serão atribuídos em função dos resul-
tados obtidos na avaliação de desempenho individual; e (Incluído 
pela Lei nº 11.907, de 2009)

II - até 80 (oitenta) pontos serão atribuídos em função dos re-
sultados obtidos na avaliação de desempenho institucional. (Incluí-
do pela Lei nº 11.907, de 2009)

§ 5º A avaliação de desempenho individual visa a aferir o de-
sempenho do servidor no exercício das atribuições do cargo, com 
foco na sua contribuição individual para o alcance dos objetivos or-
ganizacionais.

Art. 3º (Revogado pela Lei nº 11.907, de 2009)
Art. 4º O titular de cargo efetivo referido no art. 1º desta Lei 

quando investido em cargo em comissão ou função de confiança 
no Ministério do Meio Ambiente, no IBAMA ou no Instituto Chico 
Mendes fará jus à GDAEM, observado o posicionamento na Tabela 
e o cargo efetivo ocupado pelo servidor, nas seguintes condições: 
(Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

I - os investidos em função de confiança ou cargos em comissão 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 3, 2, 
1 ou equivalentes, perceberão a respectiva gratificação de desem-
penho calculada conforme disposto no § 3º do art. 2º desta Lei; e 
(Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

II - os investidos em cargos em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores - DAS, níveis 6, 5, 4 ou equivalentes, 
perceberão a respectiva gratificação de desempenho calculada 
com base no valor máximo da parcela individual, somado ao resul-
tado da avaliação institucional do período. (Redação dada pela Lei 
nº 11.907, de 2009)

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 13.328, de 2016)
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Art. 4º-A. Ocorrendo exoneração do cargo em comissão, os 
servidores referidos nos arts. 4º e 5º desta Lei continuarão perce-
bendo a GDAEM correspondente ao último valor obtido, até que 
seja processada a sua primeira avaliação após a exoneração. (Incluí-
do pela Lei nº 11.907, de 2009)

Art. 4º-B. Em caso de afastamentos e licenças considerados 
como de efetivo exercício, sem prejuízo da remuneração e com di-
reito à percepção de gratificação de desempenho, o servidor con-
tinuará percebendo a GDAEM correspondente à última pontuação 
obtida, até que seja processada a sua primeira avaliação após o re-
torno. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica 
aos casos de cessão. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)

Art. 4º-C. Até que seja processada a sua primeira avaliação de 
desempenho que venha a surtir efeito financeiro, o servidor que 
tenha retornado de licença sem vencimento ou cessão ou outros 
afastamentos sem direito à percepção da GDAEM no decurso do 
ciclo de avaliação receberá a gratificação no valor correspondente 
a 80 (oitenta) pontos. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)

Art. 5º O titular de cargo efetivo referido no art. 1º desta Lei 
quando não se encontrar em exercício no Ministério do Meio Am-
biente, no IBAMA ou no Instituto Chico Mendes somente fará jus à 
GDAEM quando: (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

I - requisitado pela Presidência ou Vice-Presidência da Repú-
blica ou nas hipóteses de requisição previstas em lei, situação na 
qual perceberá a GDAEM com base nas regras aplicáveis como se 
estivesse em efetivo exercício no seu órgão de lotação; e (Redação 
dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

II - cedido para órgãos ou entidades da União distintos dos in-
dicados no inciso I do caput deste artigo e investido em cargos de 
Natureza Especial, de provimento em comissão do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 6, 5 e 4 ou equivalentes, 
e perceberá a GDAEM calculada com base no resultado da avalia-
ção institucional do período. (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 
2009)

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 13.328, de 2016)
Art. 5º-A. A avaliação institucional considerada para o servidor 

alcançado pelos arts. 4º e 5º será: (Incluído pela Lei nº 13.328, de 
2016)

I - a do órgão ou entidade onde o servidor permaneceu em 
exercício por mais tempo; (Incluído pela Lei nº 13.328, de 2016)

II - a do órgão ou entidade onde o servidor se encontrar em 
exercício ao término do ciclo, caso ele tenha permanecido o mesmo 
número de dias em diferentes órgãos ou entidades; ou (Incluído 
pela Lei nº 13.328, de 2016)

III - a do órgão de origem, quando requisitado ou cedido para 
órgão diverso da administração pública federal direta, autárquica 
ou fundacional. (Incluído pela Lei nº 13.328, de 2016)

Parágrafo único. A avaliação individual do servidor alcançado 
pelo inciso I do caput do art. 4º e pelo inciso I do caput do art. 5º 
será realizada somente pela chefia imediata quando a regulamen-
tação da sistemática para avaliação de desempenho a que se refere 
o § 1º do art. 2º não for igual à aplicável ao órgão ou entidade de 
exercício do servidor. (Incluído pela Lei nº 13.328, de 2016)

Art. 6º Até que seja publicado o ato a que se refere o § 2º do 
art. 2º desta Lei, e processados os resultados da primeira avaliação 
individual e institucional considerando a distribuição de pontos de 
que tratam os incisos I e II do § 4º do art. 2º desta Lei, os servidores 
que fizerem jus à GDAEM deverão percebê-la em valor correspon-
dente ao último percentual recebido, convertido em pontos que 
serão multiplicados pelo valor constante do Anexo II desta Lei, con-
forme disposto no § 4º do art. 2º desta Lei. (Redação dada pela Lei 
nº 11.907, de 2009)

Art. 6º-A. As metas de desempenho institucional a que se re-
fere o art. 6º serão estabelecidas em ato do Ministro de Estado do 
Meio Ambiente. (Redação dada pela Lei nº 13.328, de 2016)

Art. 7º O servidor ativo beneficiário da GDAEM que obtiver 
na avaliação de desempenho individual pontuação inferior a 50% 
(cinqüenta por cento) da pontuação máxima estabelecida para essa 
parcela será imediatamente submetido a processo de capacitação 
ou de análise da adequação funcional, conforme o caso, sob res-
ponsabilidade do órgão ou entidade de lotação do servidor. (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

Parágrafo único. A análise de adequação funcional visa a iden-
tificar as causas dos resultados obtidos na avaliação do desempe-
nho e a servir de subsídio para a adoção de medidas que possam 
propiciar a melhoria do desempenho do servidor. (Incluído pela Lei 
nº 11.907, de 2009)

Art. 8º Para fins de incorporação aos proventos da aposenta-
doria ou às pensões, relativas a servidores referidos no art. 1º desta 
Lei, a GDAEM:

I - para as aposentadorias e pensões instituídas até 19 de fe-
vereiro de 2004, será: (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

a) a partir de 1º de julho de 2008, correspondente a 40 (qua-
renta) pontos, considerados o nível, classe e padrão do servidor; e 
(Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)

b) a partir de 1º de julho de 2009, correspondente a 50 (cin-
qüenta) pontos, considerados o nível, classe e padrão do servidor; 
(Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)

II - para as aposentadorias e pensões instituídas após 19 de 
fevereiro de 2004, será: (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

a) quando percebida por período igual ou superior a 60 (ses-
senta) meses e ao servidor que deu origem à aposentadoria ou à 
pensão se aplicar o disposto nos arts. 3º e 6º da Emenda Constitu-
cional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e no art. 3º da Emenda 
Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, aplicar-se-á a média 
dos valores recebidos nos últimos 60 (sessenta) meses; (Incluído 
pela Lei nº 11.907, de 2009)

b) quando percebida por período inferior a 60 (sessenta) me-
ses, ao servidor de que trata a alínea a deste inciso aplicar-se-á o 
disposto nas alíneas a e b do inciso I do caput deste artigo; e (Incluí-
do pela Lei nº 11.907, de 2009)

III - aos demais aplicar-se-á, para fins de cálculo das aposen-
tadorias e pensões, o disposto na Lei nº 10.887, de 18 de junho de 
2004. (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

Art. 9º Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Ativi-
dade Técnico-Administrativa do Meio Ambiente - GDAMB, devida 
aos servidores dos Quadros de Pessoal do Ministério do Meio Am-
biente, do Ibama e do Instituto Chico Mendes ocupantes de cargos 
de provimento efetivo, de nível superior, intermediário ou auxiliar, 
do Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei nº 5.645, de 
10 de dezembro de 1970, ou de planos correlatos das autarquias 
e fundações públicas, não integrantes de Carreiras estruturadas, 
quando em exercício de atividades inerentes às atribuições do res-
pectivo cargo no Ministério do Meio Ambiente, no Ibama ou no 
Instituto Chico Mendes. (Redação dada pela Lei nº 11.516, 2007)

Parágrafo único. Aplica-se a GDAMB, exclusivamente, aos ser-
vidores lotados no Ministério do Meio Ambiente ou no IBAMA em 
1º de outubro de 2004 ou que venham a ser redistribuídos para o 
Ministério do Meio Ambiente ou para o IBAMA, desde que as res-
pectivas redistribuições tenham sido requeridas até 30 de setem-
bro de 2004.

Art. 10. A GDAMB será atribuída em função do desempenho 
individual do servidor e do desempenho institucional do Ministério 
do Meio Ambiente, do Ibama ou do Instituto Chico Mendes, confor-
me o caso. (Redação dada pela Lei nº 11.516, 2007)
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§ 1º A avaliação de desempenho individual visa a aferir o de-
sempenho do servidor no exercício das atribuições do cargo ou 
função, com foco na contribuição individual para o alcance dos ob-
jetivos organizacionais.

§ 2º A avaliação de desempenho institucional visa a aferir o 
desempenho coletivo no alcance dos objetivos organizacionais, 
podendo considerar projetos e atividades prioritárias e condições 
especiais de trabalho, além de outras características específicas.

§ 3º Ato do Poder Executivo disporá sobre os critérios gerais a 
serem observados para a realização das avaliações de desempenho 
individual e institucional da GDAMB.

§ 4º Os critérios e procedimentos específicos de avaliação de 
desempenho individual e institucional e de atribuição da GDAMB 
serão estabelecidos em ato do Ministro de Estado do Meio Ambien-
te, observada a legislação vigente.

§ 5º A GDAMB será paga com observância dos seguintes limi-
tes:

I - máximo, 100 (cem) pontos por servidor; e
II - mínimo, 30 (trinta) pontos por servidor, correspondendo 

cada ponto ao valor estabelecido no Anexo I desta Lei, com efei-
tos financeiros a partir das datas nele especificadas. (Redação dada 
pela Lei nº 11.907, de 2009)

§ 6º O limite global de pontuação mensal por nível de que dis-
põem o Ministério do Meio Ambiente, o Ibama e o Instituto Chico 
Mendes para ser atribuído aos servidores corresponderá a 80 (oi-
tenta) vezes o número de servidores ativos por nível que fazem jus 
à GDAMB, em exercício no Ministério do Meio Ambiente, no Ibama 
ou no Instituto Chico Mendes. (Redação dada pela Lei nº 11.516, 
2007)

§ 7º Considerando o disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo, a 
pontuação referente à GDAMB está assim distribuída:

I - até 57 (cinqüenta e sete) pontos percentuais de seu limite 
máximo serão atribuídos em função dos resultados obtidos na ava-
liação de desempenho individual; e

II - até 43 (quarenta e três) pontos percentuais de seu limite 
máximo serão atribuídos em função dos resultados obtidos na ava-
liação de desempenho institucional.

Art. 11. (Revogado pela Lei nº 11.907, de 2009)
Art. 12. A partir da data de produção dos efeitos financeiros do 

primeiro período de avaliação, o titular de cargo efetivo a que se 
refere o art. 9º desta Lei, em exercício no Ministério do Meio Am-
biente, no Ibama ou no Instituto Chico Mendes, quando investido 
em cargo em comissão ou função de confiança fará jus à GDAMB, 
nas seguintes condições: (Redação dada pela Lei nº 11.516, 2007)

I - ocupantes de cargos comissionados de Natureza Especial 
DAS-6, DAS-5, ou equivalentes, perceberão a GDAMB calculada no 
seu valor máximo; e

II - ocupantes de cargos comissionados DAS, níveis 1 a 4, de 
função de confiança, ou equivalentes, perceberão até 100% (cem 
por cento) do valor máximo da GDAMB, exclusivamente em de-
corrência do resultado da avaliação institucional do Ministério do 
Meio Ambiente, do Ibama ou do Instituto Chico Mendes, conforme 
o caso. (Redação dada pela Lei nº 11.516, 2007)

Art. 13. A partir da data de produção dos efeitos financeiros do 
primeiro período de avaliação, o titular de cargo efetivo a que se 
refere o art. 9º desta Lei que não se encontre em exercício no Mi-
nistério do Meio Ambiente, no Ibama ou no Instituto Chico Mendes 
fará jus à GDAMB nas seguintes situações: (Redação dada pela Lei 
nº 11.516, 2007)

I - quando requisitado pela Presidência ou Vice-Presidência da 
República, calculada como se estivesse em exercício no Ministério 
do Meio Ambiente, no Ibama ou no Instituto Chico Mendes; e (Re-
dação dada pela Lei nº 11.516, 2007)

II - quando cedido para outros órgãos ou entidades do Governo 
Federal, da seguinte forma:

a) o servidor investido em cargo em comissão de Natureza Es-
pecial DAS-6, DAS-5, ou equivalentes, perceberá a GDAMB em valor 
calculado com base no seu valor máximo; e

b) o servidor investido em cargo em comissão DAS-4, ou equi-
valente, perceberá a GDAMB no valor de 75% (setenta e cinco por 
cento) do seu valor máximo.

Art. 14. A partir de 1º de novembro de 2004 e até 31 de de-
zembro de 2005 e enquanto não forem editados os atos referidos 
nos §§ 3º e 4º do art. 10 desta Lei e processados os resultados do 
1º (primeiro) período de avaliação de desempenho, a GDAMB será 
paga aos servidores a que se refere o art. 9º desta Lei nos valores 
correspondentes a R$ 824,00 (oitocentos e vinte e quatro reais) 
para os servidores de nível superior, R$ 355,00 (trezentos e cin-
qüenta e cinco reais) para os de nível intermediário e R$ 199,00 
(cento e noventa e nove reais) para os de nível auxiliar.

§ 1º O resultado da 1ª (primeira) avaliação gerará efeitos fi-
nanceiros a partir do início do 1º (primeiro) período de avaliação, 
devendo ser compensadas eventuais diferenças pagas a maior ou 
a menor.

§ 2º A data de publicação no Diário Oficial da União do ato a 
que se refere o § 4º do art. 10 desta Lei constitui o marco temporal 
para o início do período de avaliação.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se aos ocupantes de cargos 
comissionados que fazem jus à GDAMB.

Art. 15. O servidor ativo beneficiário da GDAMB que obtiver na 
avaliação pontuação inferior a 50% (cinqüenta por cento) do limi-
te máximo de pontos destinado à avaliação individual em 2 (duas) 
avaliações individuais consecutivas será imediatamente submetido 
a processo de capacitação, sob responsabilidade do Ministério do 
Meio Ambiente, do Ibama ou do Instituto Chico Mendes, conforme 
a unidade de lotação do servidor. (Redação dada pela Lei nº 11.516, 
2007)

Art. 16. Para fins de incorporação aos proventos da aposenta-
doria ou às pensões, relativas aos servidores a que se refere o art. 
9º desta Lei, a GDAMB:

I - somente será devida se percebida há pelo menos 60 (ses-
senta) meses; e

II - será calculada pela média aritmética dos valores percebidos 
nos últimos 60 (sessenta) meses anteriores à aposentadoria ou à 
instituição da pensão, consecutivos ou não.

Art. 17. A GDAMB integrará os proventos da aposentadoria e 
das pensões, de acordo com:

I - a média dos valores recebidos nos últimos 60 (sessenta) me-
ses; ou

II - o valor correspondente a 50 (cinqüenta) pontos, quando 
percebida por período inferior a 60 (sessenta) meses.

Parágrafo único. Às aposentadorias e às pensões instituídas até 
o dia anterior ao da vigência desta Lei aplica-se o disposto no inciso 
II do caput deste artigo.

Art. 18. A aplicação do disposto nesta Lei aos inativos e pensio-
nistas dos Quadros de Pessoal do Ministério do Meio Ambiente e 
do IBAMA, referidos nos arts. 1º e 9º , não poderá implicar redução 
de proventos e de pensões.

Parágrafo único. Constatada a redução de provento ou de pen-
são decorrente da aplicação do disposto nesta Lei, a diferença será 
paga a título de vantagem pessoal nominalmente identificada, a ser 
absorvida gradativamente com a implantação dos valores da GDA-
EM e da GDAMB.

Art. 19. Na hipótese de redução de remuneração de servidor, 
decorrente da aplicação do disposto nesta Lei, a diferença será 
paga a título de vantagem pessoal nominalmente identificada, a ser 
absorvida gradativamente com a implantação dos valores da GDA-
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EM e da GDAMB e por ocasião da reorganização ou reestruturação 
de sua tabela remuneratória, concessão de reajustes, adicionais, 
gratificações ou vantagem de qualquer natureza.

Art. 20. O titular de cargo de provimento efetivo dos cargos 
de que trata o art. 1º desta Lei não faz jus à percepção da GDAMB.

Art. 21. O titular de cargo de provimento efetivo dos cargos de 
que trata o art. 9º desta Lei não faz jus à percepção das seguintes 
gratificações:

I - Gratificação de Desempenho de Atividade de Especialista 
Ambiental - GDAEM de que trata o art. 1º desta Lei; e

II - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Admi-
nistrativa - GDATA de que trata a Lei nº 10.404, de 9 de janeiro de 
2002.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 27 de julho de 2005; 184º da Independência e 117º da 
República.

DECRETO Nº 7.133/2010: AVALIAÇÃO DE DESEMPE-
NHO INDIVIDUAL

DECRETO Nº 7.133, DE 19 DE MARÇO DE 2010.

Regulamenta os critérios e procedimentos gerais a serem 
observados para a realização das avaliações de desempenho 
individual e institucional e o pagamento das gratificações de 

desempenho de que tratam as Leis nos 9.657, de 3 de junho de 
1998, 10.484, de 3 de julho de 2002, 10.550, de 13 de novembro 
de 2002, 10.551, de 13 de novembro de 2002, 10.682, de 28 de 

maio de 2003, 10.768, de 19 de novembro de 2003, 10.871, de 20 
de maio de 2004, 10.883, de 16 de junho de 2004, 11.046, de 27 de 
dezembro de 2004, 11.090, de 7 de janeiro de 2005, 11.095, de 13 
de janeiro de 2005, 11.156, de 29 de julho de 2005, 11.171, de 2 de 
setembro de 2005, 11.233, de 22 de dezembro de 2005, 11.344, de 
8 de setembro de 2006, 11.355, de 19 de outubro de 2006, 11.356, 

de 19 de outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 2006, 
11.784, de 22 de setembro de 2008, 11.890, de 24 de dezembro de 

2008, e 11.907, de 2 de fevereiro de 2009.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o dis-
posto no § 6o do art. 7o-A da Lei no 9.657, de 3 de junho de 1998, 
no § 5o do art. 2o da Lei no 10.484, de 3 de julho de 2002, no § 7o 
do art. 5o da Lei no 10.550, de 13 de novembro de 2002, no art. 4o 
da Lei no 10.551, de 13 de novembro de 2002, no art. 4o-C da Lei 
no 10.682, de 28 de maio de 2003, no art. 12-A da Lei no 10.768, 
de 19 de novembro de 2003, no § 1o do art. 16 e no § 1o do art. 
20-B da Lei no 10.871, de 20 de maio de 2004, no § 10 do art. 5o-A 
da Lei no 10.883, de 16 de junho de 2004, na Lei no 11.046, de 27 
de dezembro de 2004, no § 10 do art. 16 da Lei no 11.090, de 7 de 
janeiro de 2005, no art. 11-D da Lei no 11.095, de 13 de janeiro de 
2005, no § 1o do art. 2o da Lei no 11.156, de 29 de julho de 2005, 
na Lei no 11.171, de 2 de setembro de 2005, no art. 2o-E da Lei no 
11.233, de 22 de dezembro de 2005, no art. 19-D da Lei no 11.344, 
de 8 de setembro de 2006, no § 7o do art. 5o-B, no § 3o do art. 35 e 
no art. 145 da Lei no 11.355, de 19 de outubro de 2006, no § 6o do 
art. 1o-C e no § 6o do art. 8o-C da Lei no 11.356, de 19 de outubro 
de 2006, no art. 7o-A, no art. 17, no art. 31-E, no § 1o do art. 33, no 
art. 48-D e no art. 62-A da Lei no 11.357, de 19 de outubro de 2006, 
no art. 75 da Lei no 11.784, de 22 de setembro de 2008, no § 6o do 
art. 56, no § 6o do art. 91, no § 6o do art. 124 e no art. 142 da Lei 
no 11.890, de 24 de dezembro de 2008, no art. 7o, no § 5o do art. 
111, no § 6o do art. 128, no art. 194 e no art. 233 da Lei no 11.907, 
de 2 de fevereiro de 2009,

DECRETA:

Art. 1o Ficam aprovados, na forma deste Decreto, os critérios 
e procedimentos gerais a serem observados para a realização das 
avaliações de desempenho individual e institucional e o pagamento 
das seguintes gratificações de desempenho:

I - Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do 
Poder Executivo - GDPGPE, instituída pela Lei no 11.357, de 19 de 
outubro de 2006, devida aos titulares dos cargos de provimento 
efetivo de níveis superior, intermediário e auxiliar do Plano Geral 
de Cargos do Poder Executivo, quando lotados e em exercício das 
atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo nos órgãos 
ou entidades da administração pública federal ou nas situações re-
feridas no § 9o do art. 7o-A da Lei no 11.357, de 2006;

II - Gratificação de Desempenho de Atividades Especializadas 
e Técnicas de Informações e Avaliações Educacionais - GDIAE, ins-
tituída pela Lei no 11.357, de 2006, devida aos ocupantes dos car-
gos das Carreiras de Pesquisa e Desenvolvimento de Informações e 
Avaliações Educacionais e Suporte Técnico em Informações Educa-
cionais, quando lotados e em exercício das atividades inerentes às 
atribuições do respectivo cargo no Instituto Nacional de Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira - INEP;

III - Gratificação de Desempenho de Atividades de Estudos, 
Pesquisas e Avaliações Educacionais - GDINEP, instituída pela Lei no 
11.357, de 2006, devida aos ocupantes de cargos do Plano Especial 
de Cargos do Inep - PECINEP, quando lotados e em exercício das 
atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo no INEP;

IV - Gratificação de Desempenho de Atividades de Financia-
mento e Execução de Programas e Projetos Educacionais - GDAFE, 
instituída pela Lei no 11.357, de 2006, devida aos ocupantes dos 
cargos das Carreiras de Financiamento e Execução de Programas e 
Projetos Educacionais e Suporte Técnico ao Financiamento e Exe-
cução de Programas e Projetos Educacionais, quando lotados e em 
exercício das atividades inerentes às atribuições do respectivo car-
go no Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE;

V - Gratificação de Desempenho de Atividade do Plano Especial 
de Cargos do FNDE - GDPFNDE, instituída pela Lei no 11.357, de 
2006, devida aos titulares dos cargos de provimento efetivo inte-
grantes do Plano Especial de Cargos do FNDE - PECFNDE, quando 
lotados e em exercício das atividades inerentes às atribuições do 
respectivo cargo no FNDE;

VI - Gratificação de Desempenho da Suframa - GDSUFRAMA, 
instituída pela Lei no 11.356, de 19 de outubro de 2006, devida aos 
servidores titulares dos cargos de provimento efetivo do Plano de 
Classificação de Cargos - PCC instituído pela Lei no 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, ou de planos correlatos das autarquias e fun-
dações públicas não integrantes de carreiras estruturadas, regidos 
pela Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, pertencentes ao 
Quadro de Pessoal da Superintendência da Zona Franca de Ma-
naus - SUFRAMA e nele lotados em 31 de dezembro de 2005 ou 
que venham a ser para ele redistribuídos, desde que as respectivas 
redistribuições tenham sido requeridas até a referida data, quando 
lotados e em exercício das atividades inerentes às atribuições do 
respectivo cargo na SUFRAMA;

VII - Gratificação de Desempenho de Atividade da Embratur - 
GDATUR, instituída pela Lei no 11.356, de 2006, devida aos servido-
res titulares dos cargos de provimento efetivo do Plano de Classifi-
cação de Cargos instituído pela Lei no 5.645, de 1970, ou de planos 
correlatos das autarquias e fundações públicas não integrantes de 
Carreiras estruturadas, regidos pela Lei no 8.112, de 1990 perten-
centes ao Quadro de Pessoal da EMBRATUR - Instituto Brasileiro 
de Turismo, e nele lotados em 31 de dezembro de 2005 ou que 
venham a ser para ele redistribuídos, desde que as respectivas re-
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distribuições tenham sido requeridas até a referida data, quando 
lotados e em exercício das atividades inerentes às atribuições do 
respectivo cargo na EMBRATUR;

VIII - Gratificação de Desempenho de Atividade Cultural - 
GDAC, instituída pela Lei no 11.233, de 22 de dezembro de 2005, 
devida aos servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo 
do Plano Especial de Cargos da Cultura, quando lotados e em exer-
cício das atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo 
no Ministério da Cultura ou no Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional - IPHAN, na Fundação Nacional de Arte - FUNAR-
TE, na Fundação Biblioteca Nacional - FBN e na Fundação Cultural 
Palmares - FCP, em 30 de julho de 2005, ou que venham a ser redis-
tribuídos para esses Quadros, desde que as redistribuições tenham 
sido requeridas até 12 de julho de 2005;

IX - Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio Técni-
co-Administrativo à Polícia Federal - GDATPF, instituída pela Lei no 
10.682, de 28 de maio de 2003, devida aos servidores ocupantes de 
cargos de provimento efetivo do Plano Especial de Cargos do De-
partamento de Polícia Federal, quando em exercício das atividades 
inerentes às atribuições do respectivo cargo no Departamento de 
Polícia Federal;

X - Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio Técni-
co-Administrativo à Polícia Rodoviária Federal - GDATPRF, instituí-
da pela Lei no 11.095, de 13 de janeiro de 2005, devida aos servi-
dores ocupantes de cargos de provimento efetivo do Plano Especial 
de Cargos do Departamento de Polícia Rodoviária Federal, quando 
em exercício das atividades inerentes às atribuições do respectivo 
cargo no Departamento de Polícia Rodoviária Federal;

XI - Gratificação de Desempenho de Atividade de Assistência 
Especializada do Departamento Penitenciário Nacional do Ministé-
rio da Justiça - GDAPEN, instituída pela Lei no 11.907 de 2 de feve-
reiro de 2009, devida aos titulares dos cargos de Especialista em 
Assistência Penitenciária e de Técnico de Apoio à Assistência Peni-
tenciária, quando em exercício das atividades inerentes às atribui-
ções do respectivo cargo no âmbito dos estabelecimentos penais 
e de internamento federais, integrantes da estrutura do Departa-
mento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça;

XII - Gratificação de Desempenho de Atividade de Agente 
Penitenciário Federal - GDAPEF, instituída pela Lei no 11.907, de 
2009, devida aos titulares dos cargos de Agente Penitenciário Fe-
deral quando em exercício das atividades inerentes às atribuições 
do respectivo cargo no âmbito dos estabelecimentos penais e de 
internamento federais, integrantes da estrutura do Departamento 
Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça e nas dependências 
do Departamento de Polícia Federal do Ministério da Justiça;

XIII - Gratificação de Desempenho de Atividade Indigenista - 
GDAIN, instituída pela Lei no 11.907, de 2009, devida aos titulares 
de cargos de provimento efetivo, de níveis superior, intermediário 
e auxiliar, regidos pela Lei no 8.112, de 1990, quando lotados e em 
exercício das atividades inerentes às atribuições do respectivo car-
go na Fundação Nacional do Índio - FUNAI;

XIV - Gratificação de Desempenho de Atividade de Perito Fe-
deral Agrário - GDAPA, instituída pela Lei no 10.550, de 13 de no-
vembro de 2002, devida aos servidores ocupantes dos cargos de 
Engenheiro Agrônomo, pertencentes ao Quadro de Pessoal do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, que 
integrarem a Carreira de Perito Federal Agrário;

XV - Gratificação de Desempenho de Atividade de Reforma 
Agrária - GDARA, instituída pela Lei no 11.090, de 7 de janeiro de 
2005, devida aos ocupantes dos cargos do Plano de Carreira dos 
Cargos de Reforma e Desenvolvimento Agrário, quando em exer-
cício de atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo no 
INCRA;

XVI - Gratificação de Desempenho de Atividades Hospitalares 
do Hospital das Forças Armadas - GDAHFA, instituída pela Lei no 
11.784, de 22 de setembro de 2008, devida aos servidores ocupan-
tes de cargos de provimento efetivo do Plano de Carreiras e Cargos 
do Hospital das Forças Armadas - PCCHFA, quando lotados e em 
exercício das atividades inerentes às atribuições do respectivo car-
go no Hospital das Forças Armadas - HFA;

XVII - Gratificação de Desempenho de Atividade de Controle e 
Segurança de Tráfego Aéreo - GDASA, instituída pela Lei no 10.551, 
de 13 de novembro de 2002, devida aos ocupantes dos cargos efe-
tivos de níveis superior e intermediário do Grupo Defesa Aérea e 
Controle de Tráfego Aéreo - DACTA, quando no exercício das atri-
buições do cargo, ressalvadas as exceções expressamente previstas 
em lei;

XVIII - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico Ope-
racional em Tecnologia Militar - GDATEM, instituída pela Lei no 
9.657, de 3 de junho de 1998, devida aos ocupantes dos cargos efe-
tivos do Plano de Carreira dos Cargos de Tecnologia Militar, quando 
no exercício de atividades inerentes às respectivas atribuições nas 
organizações militares, que cumpram carga horária de quarenta 
horas semanais;

XIX - Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, 
da Saúde e do Trabalho - GDPST, instituída pela Lei no 11.355, de 19 
de outubro de 2006, devida aos titulares dos cargos de provimento 
efetivo da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, quando 
lotados e em exercício das atividades inerentes às atribuições do 
respectivo cargo no Ministério da Previdência Social, no Ministério 
da Saúde, no Ministério do Trabalho e Emprego e na Fundação Na-
cional de Saúde - FUNASA;

XX - Gratificação de Desempenho de Atividade dos Fiscais Fe-
derais Agropecuários - GDFFA, instituída pela Lei no 10.883, de 16 
de junho de 2004, devida aos titulares de cargos de provimento 
efetivo da Carreira de Fiscal Federal Agropecuário, de que trata o 
art. 1o da mencionada Lei, quando lotados e em exercício nas ati-
vidades inerentes às atribuições do respectivo cargo nos órgãos ou 
entidades da administração pública federal;

XXI - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica de Fis-
calização Agropecuária - GDATFA, instituída pela Lei no 10.484, de 
3 de julho de 2002, devida aos ocupantes dos cargos de Agente 
de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem Animal e 
de Agente de Atividades Agropecuárias, pertencentes ao Quadro 
de Pessoal do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
quando lotados e em exercício naquele Ministério;

XXII - Gratificação de Desempenho de Atividades de Chancela-
ria - GDACHAN, instituída pela Lei no 11.907, de 2009, devida aos 
servidores titulares dos cargos de provimento efetivo integrantes 
das Carreiras de que trata o art. 1o da mencionada Lei, quando lo-
tados e em exercício das atividades inerentes às atribuições do res-
pectivo cargo no Ministério das Relações Exteriores;

XXIII - Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência e 
Tecnologia - GDACT, instituída pela Medida Provisória no 2.229-43, 
de 6 de setembro de 2001, devida aos ocupantes dos cargos efeti-
vos integrantes das carreiras de Pesquisa em Ciência e Tecnologia, 
Desenvolvimento Tecnológico e de Gestão, Planejamento e Infra-
-Estrutura em Ciência e Tecnologia, de que trata a Lei no 8.691, de 
28 de julho de 1993, e aos empregados de nível superior mencio-
nados no art. 27 da citada Lei, quando em exercício das atividades 
inerentes às atribuições do cargo ou emprego de que é titular no 
respectivo órgão de lotação;

XXIV - Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência, 
Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde Pública - GDACTSP, ins-
tituída pela Lei no 11.355, de 2006, devida aos ocupantes dos car-
gos efetivos de que tratam os arts. 12 e 28 da mencionada Lei, que 
optaram pelo enquadramento no Plano de Carreiras e Cargos de 
Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde Pública;
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XXV - Gratificação de Desempenho de Pesquisa e Investiga-
ção Biomédica em Saúde Pública - GDAPIB, instituída pela Lei no 
11.907, de 2009, devida aos ocupantes dos cargos efetivos, de 
carreira ou isolados, de nível superior, intermediário e auxiliar dos 
Quadros de Pessoal do Instituto Evandro Chagas - IEC e do Centro 
Nacional de Primatas - CENP, aos titulares dos cargos efetivos de 
níveis superior e intermediário do Plano Geral de Cargos do Poder 
Executivo, de que trata a Lei no 11.357, de 2006, os integrantes 
da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, de que trata 
a Lei no 11.355, de 2006, e da Carreira da Seguridade Social e do 
Trabalho, de que trata a Lei no 10.483, de 3 de julho de 2002, per-
tencentes ao Quadro de Pessoal do IEC e do CENP, em 31 de maio 
de 2008, e aos empregados de nível superior mencionados no art. 
27 da Lei no 8.691, de 1993, quando em exercício das atividades 
inerentes às atribuições do cargo ou emprego de que é titular no 
respectivo órgão de lotação;

XXVI - Gratificação de Desempenho de Atividade de Especialis-
ta Ambiental - GDAEM, instituída pela Lei no 11.156, de 29 de julho 
de 2005, devida aos ocupantes dos cargos da Carreira de Especialis-
ta em Meio Ambiente, do Ministério do Meio Ambiente, do Institu-
to Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- IBAMA e do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversi-
dade - Instituto Chico Mendes, de que trata a Lei no 10.410, de 11 
de janeiro de 2002, quando em exercício de atividades inerentes às 
atribuições do respectivo cargo no Ministério do Meio Ambiente, 
no IBAMA ou no Instituto Chico Mendes;

XXVII - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Exe-
cutiva e de Suporte do Meio Ambiente - GTEMA, instituída pela 
Lei no 11.357, de 2006, devida aos titulares dos cargos do Plano 
Especial de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA - PECMA, de que trata o art. 12 da mencionada Lei, quando 
lotados e em exercício das atividades inerentes às atribuições do 
respectivo cargo no Ministério do Meio Ambiente, no IBAMA ou no 
Instituto Chico Mendes;

XXVIII - Gratificação de Desempenho de Atividade de Infra-Es-
trutura de Transportes - GDAIT, instituída pela Lei no 11.171, de 2 
de setembro de 2005, devida aos ocupantes dos cargos das carrei-
ras de Infra-Estrutura de Transportes e de Suporte à Infra-Estrutura 
de Transportes, quando em exercício das atividades inerentes às 
atribuições do cargo de que é titular no Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes - DNIT;

XXIX - Gratificação de Desempenho de Atividade de Transpor-
tes - GDIT, instituída pela Lei no 11.171, de 2005, devida aos servi-
dores do Plano Especial de Cargos do DNIT, ocupantes dos cargos 
de nível superior de Arquiteto, Economista, Engenheiro, Engenhei-
ro Agrônomo, Engenheiro de Operações, Estatístico e Geólogo e de 
nível intermediário de Agente de Serviços de Engenharia, Técnico 
de Estradas e Tecnologista, quando em exercício das atividades ine-
rentes às atribuições do cargo de que é titular no DNIT;

XXX - Gratificação de Desempenho de Atividades Administra-
tivas do DNIT - GDADNIT, instituída pela Lei no 11.171, de 2005, 
devida aos servidores das Carreiras de Analista Administrativo e de 
Técnico Administrativo do DNIT, quando em exercício de atividades 
inerentes às atribuições do respectivo cargo do citado órgão;

XXXI - Gratificação de Desempenho de Atividades Administra-
tivas do Plano Especial de Cargos do DNIT - GDAPEC, instituída pela 
Lei no 11.171, de 2005, devida aos servidores do Plano Especial de 
Cargos do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transpor-
tes não compreendidos no art. 15 da mencionada Lei, quando em 
exercício de atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo 
no DNIT;

XXXII - Gratificação de Desempenho de Atividades de Recur-
sos Minerais - GDARM, instituída pela Lei no 11.046, de 27 de de-
zembro de 2004, devida aos ocupantes dos cargos das Carreiras de 

Especialista em Recursos Minerais e de Técnico em Atividades de 
Mineração, quando em exercício das atividades inerentes às atri-
buições do cargo de que é titular no Departamento Nacional de 
Produção Mineral - DNPM;

XXXIII - Gratificação de Desempenho de Atividades de Produ-
ção Mineral - GDAPM, instituída pela Lei no 11.046, de 2004, devi-
da aos servidores do Plano Especial de Cargos do DNPM ocupantes 
dos cargos de nível superior de Economista, Engenheiro, Geógrafo, 
Geólogo, Pesquisador em Ciências Exatas e da Natureza e Químico 
e dos de nível intermediário de Desenhista, Técnico em Cartogra-
fia e Técnico em Recursos Minerais, quando em exercício das ativi-
dades inerentes às atribuições do cargo de que é titular no citado 
órgão;

XXXIV - Gratificação de Desempenho de Atividades Administra-
tivas do DNPM - GDADNPM, instituída pela Lei no 11.046, de 2004, 
devida aos servidores das Carreiras de Analista Administrativo e de 
Técnico Administrativo do DNPM, quando em exercício das ativi-
dades inerentes às atribuições do cargo de que é titular no citado 
órgão;

XXXV - Gratificação de Desempenho de Atividades Administra-
tivas do Plano Especial de Cargos do DNPM - GDAPDNPM, instituída 
pela Lei no 11.046, de 2004, devida aos servidores do Plano Especial 
de Cargos do DNPM não compreendidos no art. 15 da mencionada 
Lei, quando em exercício de atividades inerentes às atribuições do 
respectivo cargo no citado órgão;

XXXVI - Gratificação de Desempenho de Atividade Fazendária - 
GDAFAZ, instituída pela Lei no 11.907, de 2009, devida aos servido-
res ocupantes dos cargos de provimento efetivo do Plano Especial 
de Cargos do Ministério da Fazenda - PECFAZ, quando lotados e 
no exercício das atividades inerentes às atribuições do respectivo 
cargo nas unidades do Ministério da Fazenda;

XXXVII - Gratificação de Desempenho de Atividade Específica 
da Susep - GDASUSEP, instituída pela Lei no 11.890, de 24 de de-
zembro de 2008, devida exclusivamente aos servidores de nível in-
termediário do Quadro de Pessoal da Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP e aos titulares de cargos integrantes do Quadro 
Suplementar daquela entidade, quando em exercício de atividades 
nas unidades da SUSEP;

XXXVIII - Gratificação de Desempenho de Atividades Específi-
cas da CVM - GDECVM, instituída pela Lei no 11.890, de 2008, de-
vida exclusivamente aos servidores de nível intermediário titulares 
dos cargos de Agente Executivo do Quadro de Pessoal da Comissão 
de Valores Mobiliários - CVM e aos servidores de nível superior do 
Quadro Suplementar daquela entidade, quando em exercício de 
atividades nas unidades da CVM;

XXXIX - Gratificação de Desempenho de Atividades de Suporte 
da CVM - GDASCVM, instituída pela Lei no 11.890, de 2008, devida 
exclusivamente aos servidores de nível intermediário titulares dos 
cargos de Auxiliar de Serviços Gerais do Quadro de Pessoal da CVM;

XL - Gratificação de Desempenho de Atividades Específicas do 
Ipea - GDAIPEA, instituída pela Lei no 11.890, de 2008, devida exclu-
sivamente aos titulares de cargos de níveis superior e intermediário 
do Plano de Carreiras e Cargos da Fundação Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada - IPEA, de que trata o inciso V do caput do art. 
102 da mencionada Lei e aos servidores de nível superior do Qua-
dro Suplementar daquela entidade, quando em exercício de ativi-
dades nas unidades do IPEA;

XLI - Gratificação de Desempenho de Atividades de Informa-
ções e Inteligência - GDAIN, instituída pela Lei no 11.776, de 17 de 
setembro de 2008, devida exclusivamente aos servidores de níveis 
superior e intermediário do Grupo Informações, quando em exercí-
cio de atividades nas unidades da Agência Brasileira de Inteligência 
- ABIN;
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XLII - Gratificação de Desempenho de Atividades Complemen-
tares na ABIN - GDACABIN, instituída pela Lei no 11.776, de 2008, 
devida exclusivamente aos ocupantes dos cargos de níveis supe-
rior, intermediário e auxiliar do Grupo Apoio do Plano Especial de 
Cargos, quando em exercício de atividades nas unidades da ABIN;

XLIII - Gratificação de Desempenho de Atividade de Regulação - 
GDAR, instituída pela Lei no 10.871, de 20 de maio de 2004, devida 
aos ocupantes dos cargos a que se referem os incisos I a XVI, XIX e 
XX do art. 1o da mencionada Lei, quando em exercício de atividades 
inerentes às atribuições do respectivo cargo nas Agências Regula-
doras referidas no Anexo I da Lei no 10.871, de 2004;

XLIV - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Admi-
nistrativa em Regulação - GDATR, instituída pela Lei no 10.871, de 
2004, devida aos ocupantes dos cargos de Analista Administrativo 
e Técnico Administrativo de que tratam as Leis no 10.768, de 19 de 
novembro de 2003, e 10.871, de 2004, quando em exercício de ati-
vidades inerentes às atribuições do respectivo cargo nas Agências 
Reguladoras referidas no Anexo I da Lei no 10.871, de 2004;

XLV - Gratificação de Desempenho de Atividade de Recursos 
Hídricos - GDRH, instituída pela Lei no 10.768, de 2003, devida aos 
ocupantes dos cargos de Especialista em Recursos Hídricos e de 
Especialista em Geoprocessamento, quando em exercício de ativi-
dades inerentes às atribuições do respectivo cargo na Agência Na-
cional de Águas - ANA;

XLVI - Gratificação de Desempenho dos Planos Especiais de 
Cargos das Agências Reguladoras - GDPCAR, instituída pela Lei no 
11.357, de 2006, devida aos servidores de que trata o art. 31 da 
mencionada Lei integrantes dos Quadros de Pessoal Específico, 
quando em exercício de atividades inerentes às atribuições do res-
pectivo cargo nas respectivas Agências Reguladoras de lotação;

XLVII - Gratificação de Efetivo Desempenho em Regulação - 
GEDR, instituída pela Lei no 11.357, de 2006, devida aos ocupantes 
dos cargos do Plano Especial de Cargos da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária - ANVISA, quando em exercício de atividades ine-
rentes às atribuições do respectivo cargo na ANVISA; 

XLVIII - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica de 
Planejamento - GDATP, instituída pela Lei no 11.890, de 2008, de-
vida aos servidores titulares dos cargos de provimento efetivo de 
Técnico de Planejamento P-1501 do Grupo P-1500, de que trata a 
Lei nº 9.625, de 7 de abril de 1998; e (Redação dada pelo Decreto 
nº 7.849, de 2012)

XLIX - Gratificação de Desempenho de Atividade de Cargos 
Específicos - GDACE, instituída pela Lei no 12.277, de 30 de junho 
de 2010 devida aos titulares dos cargos de provimento efetivo de 
nível superior, referidos no Anexo XII à Lei no 12.277, de 2010, op-
tantes pela Estrutura Especial de Remuneração, quando lotados e 
em exercício das atividades inerentes às atribuições do respectivo 
cargo nos órgãos ou entidades da administração pública federal, ou 
nas situações referidas no § 9o do art. 22 da Lei no 12.277, de 2010. 
(Incluído pelo Decreto nº 7.849, de 2012)

Art. 2o Para efeito de aplicação do disposto neste Decreto, fi-
cam definidos os seguintes termos:

I - avaliação de desempenho: monitoramento sistemático e 
contínuo da atuação individual do servidor e institucional dos ór-
gãos e das entidades de lotação dos servidores integrantes dos pla-
nos de cargos e de carreiras abrangidos pelo art. 1o, tendo como 
referência as metas globais e intermediárias destas unidades;

II - unidade de avaliação: o órgão ou a entidade como um todo, 
um subconjunto de unidades administrativas de um órgão ou enti-
dade que execute atividades de mesma natureza, ou uma unidade 
isolada, conforme definido no ato de que trata o caput do art. 7o, 
a partir de critérios geográficos, de hierarquia organizacional ou de 
natureza de atividade;

III - equipe de trabalho: conjunto de servidores que faça jus a 
uma das gratificações de desempenho de que trata o art. 1o, em 
exercício na mesma unidade de avaliação;

IV - ciclo de avaliação: período de doze meses considerado 
para realização da avaliação de desempenho individual e institu-
cional, com vistas a aferir o desempenho dos servidores alcançados 
pelo art. 1o e do órgão ou da entidade em que se encontrem em 
exercício; e

V - plano de trabalho: documento em que serão registrados os 
dados referentes a cada etapa do ciclo de avaliação, observado o 
disposto no art. 6o.

Art. 3o Os valores referentes às gratificações de desempenho 
referidas no art. 1o serão atribuídos aos servidores que a elas fa-
zem jus em função do alcance das metas de desempenho individual 
e do alcance das metas de desempenho institucional do órgão ou 
entidade de lotação do servidor.

Art. 4o A avaliação de desempenho individual será feita com 
base em critérios e fatores que reflitam as competências do servi-
dor, aferidas no desempenho individual das tarefas e atividades a 
ele atribuídas.

§ 1o Na avaliação de desempenho individual, além do cumpri-
mento das metas de desempenho individual, deverão ser avaliados 
os seguintes fatores mínimos:

I - produtividade no trabalho, com base em parâmetros previa-
mente estabelecidos de qualidade e produtividade;

II - conhecimento de métodos e técnicas necessários para o 
desenvolvimento das atividades referentes ao cargo efetivo na uni-
dade de exercício;

III - trabalho em equipe;
IV - comprometimento com o trabalho; e
V - cumprimento das normas de procedimentos e de conduta 

no desempenho das atribuições do cargo.
§ 2o Além dos fatores mínimos de que trata o § 1o, o ato a que 

se refere o caput do art. 7o poderá incluir, entre os fatores mínimos 
a serem avaliados, um ou mais dos seguintes fatores:

I - qualidade técnica do trabalho;
II - capacidade de autodesenvolvimento;
III - capacidade de iniciativa;
IV - relacionamento interpessoal; e
V - flexibilidade às mudanças.
§ 3o Os servidores não ocupantes de cargos em comissão ou 

função de confiança serão avaliados na dimensão individual, a par-
tir:

I - dos conceitos atribuídos pelo próprio avaliado, na proporção 
de quinze por cento;

II - dos conceitos atribuídos pela chefia imediata, na proporção 
de sessenta por cento; e

III - da média dos conceitos atribuídos pelos demais integran-
tes da equipe de trabalho, na proporção de vinte e cinco por cento.

§ 4o Os servidores ocupantes de cargos em comissão ou função 
de confiança que não se encontrem na situação prevista no inciso 
II do art. 13 ou no inciso II do art. 14 serão avaliados na dimensão 
individual, a partir:

I - dos conceitos atribuídos pelo próprio avaliado, na proporção 
de quinze por cento;

II - dos conceitos atribuídos pela chefia imediata, na proporção 
de sessenta por cento; e

III - da média dos conceitos atribuídos pelos integrantes da 
equipe de trabalho subordinada à chefia avaliada, na proporção de 
vinte e cinco por cento.

§ 5o Excepcionalmente, no primeiro ciclo de avaliação imple-
mentado a partir da data de publicação deste Decreto, os servido-
res de que tratam os §§ 3o e 4o serão avaliados apenas pela chefia 
imediata.
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§ 6o A atribuição de conceitos pelos integrantes da equipe de 
trabalho aos pares e à chefia imediata, a que se referem os incisos 
III dos §§ 3o e 4o deverá ser precedida de evento preparatório com 
vistas ao esclarecimento da metodologia, procedimentos, critérios 
e sua correta aplicação.

§ 7o Caberá à unidade de recursos humanos de cada órgão ou 
entidade de lotação consolidar os conceitos atribuídos ao servidor 
e dar ciência ao avaliado de todo o processado.

Art. 5o A avaliação de desempenho institucional visa a aferir o 
alcance das metas organizacionais, podendo considerar projetos e 
atividades prioritárias e condições especiais de trabalho, além de 
outras características específicas.

§ 1o As metas referentes à avaliação de desempenho institu-
cional deverão ser segmentadas em:

I - metas globais, elaboradas, quando couber, em consonância 
com o Plano Plurianual - PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias - 
LDO e a Lei Orçamentária Anual - LOA; e

II - metas intermediárias, referentes às equipes de trabalho.
§ 2o As metas globais referentes à avaliação de desempenho 

institucional serão fixadas anualmente, em ato do dirigente máxi-
mo do órgão ou entidade de lotação ou do Ministro de Estado ao 
qual o órgão ou entidade esteja vinculado, conforme disposto nas 
leis que instituíram as gratificações de desempenho de que trata 
este Decreto, podendo ser revistas, a qualquer tempo, na hipótese 
de superveniência de fatores que influenciem significativa e direta-
mente a sua consecução, desde que o órgão ou entidade não tenha 
dado causa a tais fatores.

§ 3o As metas referidas no § 2o devem ser objetivamente men-
suráveis, utilizando-se como parâmetros indicadores que visem a 
aferir a qualidade dos serviços relacionados à atividade finalística 
do respectivo órgão ou entidade de lotação, levando-se em conta, 
no momento de sua fixação, os índices alcançados nos exercícios 
anteriores.

§ 4o As metas globais estabelecidas pelas entidades da admi-
nistração indireta deverão ser compatíveis com as diretrizes, polí-
ticas e metas governamentais dos órgãos da administração direta 
aos quais estão vinculadas.

§ 5o As metas intermediárias de que trata o inciso II do § 1o de-
verão ser elaboradas em consonância com as metas globais, poden-
do ser segmentadas, segundo critérios geográficos, de hierarquia 
organizacional ou de natureza de atividade.

§ 6o As metas de desempenho individual e as metas interme-
diárias de desempenho institucional deverão ser definidas por cri-
térios objetivos e comporão o plano de trabalho de cada unidade 
do órgão ou entidade de lotação e, salvo situações devidamente 
justificadas, serão previamente acordadas entre o servidor, a chefia 
e a equipe de trabalho.

§ 7o Não havendo a pactuação a que se refere o § 6o antes 
do início do período de avaliação, caberá à chefia responsável pela 
equipe de trabalho fixar as metas.

§ 8o As metas de desempenho institucional e os resultados 
apurados a cada período deverão ser amplamente divulgados pelo 
órgão ou entidade de lotação, inclusive em seu sítio eletrônico, per-
manecendo acessíveis a qualquer tempo.

§ 9o No primeiro período de avaliação, o último percentual 
apurado em avaliação de desempenho institucional já efetuada no 
respectivo órgão ou entidade de lotação poderá ser utilizado para o 
cálculo da parcela a que se refere o inciso II do art. 8o.

§ 10. Para fins do disposto no § 9o, o ato a que se refere o 
caput do art. 7o disporá sobre quais resultados de alcance das me-
tas globais serão utilizados no primeiro período de avaliação para 
fins de pagamento da parcela institucional das gratificações de de-
sempenho de que trata o art. 1o, tendo em vista o planejamento 

institucional, podendo considerar projetos e atividades prioritárias 
e condições especiais de trabalho, além de outras características 
específicas.

Art. 6o O plano de trabalho a que se refere o § 6o do art. 5o 
deverá conter, no mínimo:

I - as ações mais representativas da unidade de avaliação;
II - as atividades, projetos ou processos em que se desdobram 

as ações:
III - as metas intermediárias de desempenho institucional e as 

metas de desempenho individual propostas;
IV - os compromissos de desempenho individual e institucio-

nal, firmados no início do ciclo de avaliação entre o gestor, a equipe 
e cada integrante da equipe, a partir das metas institucionais de 
que tratam os incisos I e II do § 1o do art. 5o;

V - os critérios e procedimentos de acompanhamento do de-
sempenho individual e institucional de todas as etapas ao longo do 
ciclo de avaliação, sob orientação e supervisão do gestor e da Co-
missão de Acompanhamento de que trata o art. 23;

VI - a avaliação parcial dos resultados obtidos, para subsidiar 
ajustes no decorrer do ciclo de avaliação; e

VII - a apuração final do cumprimento das metas e demais 
compromissos firmados de forma a possibilitar o fechamento dos 
resultados obtidos em todos os componentes da avalição de de-
sempenho.

Parágrafo único. O plano de trabalho deverá abranger o con-
junto dos servidores em exercício na unidade de avaliação, deven-
do cada servidor individualmente estar vinculado à pelo menos 
uma ação, atividade, projeto ou processo.

Art. 7o Os critérios e procedimentos específicos de avaliação 
de desempenho individual e institucional e de atribuição das gra-
tificações de desempenho regulamentadas por este Decreto serão 
estabelecidos em ato do dirigente máximo do órgão ou entidade 
ou do Ministro de Estado ao qual o órgão ou entidade esteja vin-
culado, observada a legislação específica de cada gratificação de 
desempenho referida no art. 1o.

Parágrafo único. O ato a que se refere o caput deverá conter:
I - os critérios, as normas, os procedimentos, os mecanismos 

de avaliação e os controles necessários à implementação da gra-
tificação;

II - a identificação do responsável pela observância dos crité-
rios e procedimentos gerais e específicos de avaliação de desempe-
nho em cada unidade de avaliação;

III - a data de início e término do ciclo de avaliação, o prazo 
para processamento das avaliações e a data a partir da qual os re-
sultados da avaliação gerarão efeitos financeiros;

IV - os fatores a serem aferidos na avaliação de desempenho 
individual;

V - o peso relativo do cumprimento de metas e de cada fator, 
referidos no art. 4o, e de cada conceito, referido nos §§ 3o e 4o do 
art. 4o, na composição do resultado final da avaliação de desempe-
nho individual;

VI - os indicadores de desempenho institucional;
VII - a metodologia de avaliação a ser utilizada, abrangendo os 

procedimentos que irão compor o processo de avaliação, a sequên-
cia em que serão desenvolvidos e os responsáveis pela sua execu-
ção;

VIII - os procedimentos relativos ao encaminhamento de recur-
sos por parte do servidor avaliado;

IX - as unidades da estrutura organizacional do órgão ou enti-
dade qualificadas como unidades de avaliação; e

X - a sistemática de estabelecimento das metas, da sua quanti-
ficação e revisão a cada ano.



LEGISLAÇÃO - GESTÃO DE PESSOAS

14

Art. 8o As gratificações de desempenho regulamentadas por 
este Decreto serão pagas observados o limite máximo de cem pon-
tos e o mínimo de trinta pontos por servidor, correspondendo cada 
ponto, em seus respectivos níveis, classes e padrões, aos valores 
estabelecidos em lei, respeitada a seguinte distribuição:

I - até vinte pontos serão atribuídos em função dos resultados 
obtidos na avaliação de desempenho individual; e

II - até oitenta pontos serão atribuídos em função dos resulta-
dos obtidos na avaliação de desempenho institucional.

Art. 9o Os valores a serem pagos a título de gratificação de de-
sempenho serão calculados multiplicando-se o somatório dos pon-
tos auferidos nas avaliações de desempenho individual e institucio-
nal pelo valor do ponto estabelecido em lei, observados, conforme 
o caso, o nível, a classe e o padrão em que se encontra posicionado 
o servidor.

Art. 10. As avaliações de desempenho individual e institucional 
serão apuradas anualmente e produzirão efeitos financeiros men-
sais por igual período.

§ 1o O ciclo da avaliação de desempenho terá a duração de 
doze meses, exceto o primeiro ciclo, que poderá ter duração infe-
rior à estabelecida neste parágrafo, e compreenderá as seguintes 
etapas:

I - publicação das metas globais, a que se refere o inciso I do § 
1o do art. 5o;

II - estabelecimento de compromissos de desempenho indivi-
dual e institucional, firmados no início do ciclo de avaliação entre 
a chefia imediata e cada integrante da equipe, a partir das metas 
institucionais de que trata o inciso II do § 1o do art. 5o;

III - acompanhamento de todas as etapas do processo de ava-
liação de desempenho individual e institucional, sob orientação e 
supervisão dos dirigentes do órgão ou entidade e da Comissão de 
Acompanhamento de que trata o art. 23, ao longo do ciclo de ava-
liação;

IV - avaliação parcial dos resultados obtidos, para fins de ajus-
tes necessários;

V - apuração final das pontuações para o fechamento dos re-
sultados obtidos em todos os componentes da avaliação de desem-
penho;

VI - publicação do resultado final da avaliação; e
VII - retorno aos avaliados, visando a discutir os resultados ob-

tidos na avaliação de desempenho, após a consolidação das pon-
tuações.

§ 2o O primeiro ciclo de avaliação de desempenho relativo à 
GDATEM não poderá ter duração inferior a seis meses.

§ 3o As avaliações serão processadas no mês subseqüente ao 
término do período avaliativo e gerarão efeitos financeiros a par-
tir do primeiro dia do mês subseqüente ao do processamento das 
avaliações.

§ 4o Até que sejam processados os resultados do primeiro ci-
clo de avaliação de desempenho, as gratificações de desempenho 
serão pagas no valor correspondente a oitenta pontos, observados 
os respectivos níveis, classes e padrões, exceto nos casos em que a 
legislação específica da gratificação dispuser de forma diversa.

§ 5o O primeiro ciclo de avaliação terá início trinta dias após 
a data de publicação das metas de desempenho, a que se refere o 
§ 1o do art. 5o, exceto nos casos em que a legislação específica da 
gratificação dispuser de forma diversa.

§ 6o O resultado da primeira avaliação de desempenho proces-
sada de acordo com o disposto neste ato gerará efeitos financeiros 
a partir da publicação do ato a que se refere o § 2o do art. 5o, ou 
na data estabelecida na lei específica de cada gratificação de de-
sempenho.

§ 7o O disposto nos §§ 4o, 5o e 6o aplica-se aos ocupantes de 
cargos comissionados que fazem jus às gratificações de desempe-
nho de que trata o art. 1o.

§ 8o Até que seja processada a primeira avaliação de desem-
penho individual que venha a surtir efeito financeiro, o servidor re-
cém-nomeado para cargo efetivo e aquele que tenha retornado de 
licença sem vencimento, de cessão ou de outros afastamentos sem 
direito à percepção de gratificação de desempenho, no decurso do 
ciclo de avaliação, receberá a respectiva gratificação no valor cor-
respondente a oitenta pontos, exceto nos casos em que a legislação 
específica da gratificação dispuser de forma diversa.

Art. 11. A avaliação de desempenho individual somente produ-
zirá efeitos financeiros se o servidor tiver permanecido em exercí-
cio nas atividades relacionadas ao plano de trabalho a que se refere 
o art. 6o, por, no mínimo, dois terços de um período completo de 
avaliação.

Art. 12. As avaliações de desempenho individual e institucional 
serão utilizadas como instrumento de gestão, com a identificação 
de aspectos do desempenho que possam ser melhorados por meio 
de oportunidades de capacitação e aperfeiçoamento profissional.

Art. 13. Os titulares dos cargos de provimento efetivo inte-
grantes dos Planos de Carreiras e de Cargos referidos no art. 1o, 
quando investidos em cargo em comissão ou função de confiança 
no respectivo órgão e entidade de lotação, farão jus à respectiva 
gratificação de desempenho da seguinte forma:

I - os investidos em função de confiança ou cargo em comissão 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 3, 2, 1 
ou equivalentes, perceberão a gratificação de desempenho calcula-
da conforme disposto no art. 9o; e

II - os investidos em cargo de Natureza Especial ou cargo em 
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, 
níveis 6, 5, 4 ou equivalentes, perceberão a respectiva gratificação 
de desempenho calculada com base no valor máximo da parcela 
individual, somado ao resultado da avaliação institucional do res-
pectivo órgão ou entidade de lotação no período.

§ 1o No caso das gratificações de desempenho referidas nos 
incisos XLIII a XLVII do art. 1o, aplica-se o inciso II deste artigo aos 
cargos comissionados CGE I a IV, CA I e II e CD I e II, ou cargos equi-
valentes, no âmbito das Agências Reguladoras.

§ 2o A avaliação institucional referida no inciso II do caput será 
a do órgão ou entidade de lotação.

Art. 14. Os titulares dos cargos de provimento efetivo integran-
tes dos Planos de Carreiras e Cargos de que trata o art. 1o, quando 
não se encontrarem em exercício no respectivo órgão ou entidade 
de lotação, ressalvado o disposto em legislação específica, somente 
farão jus à respectiva gratificação de desempenho:

I - quando requisitados pela Presidência ou Vice-Presidência da 
República ou nas hipóteses de requisição previstas em lei, situação 
na qual perceberão a gratificação de desempenho calculada com 
base nas regras aplicáveis como se estivessem em efetivo exercício 
no respectivo órgão ou entidade de lotação; e

II - quando cedidos para órgãos ou entidades da União distintos 
dos indicados no inciso I e investidos em cargo de Natureza Espe-
cial, de provimento em comissão do Grupo-Direção e Assessora-
mento Superiores - DAS, níveis 6, 5, 4 ou equivalentes, perceberão 
a gratificação de desempenho calculada com base no resultado da 
avaliação institucional do período.

Parágrafo único. A avaliação institucional referida no inciso II 
do caput será a do órgão ou entidade de lotação.

Art. 15. As gratificações de desempenho a que se referem os 
incisos I, XIX e XLIX do caput do art. 1o serão pagas com base na 
avaliação de desempenho individual somada ao resultado da ava-
liação institucional, ao servidor: (Redação dada pelo Decreto nº 
7.849, de 2012)

I - cedido aos Estados do Amapá, de Roraima e de Rondônia, 
com fundamento no art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, de 4 
de junho de 1998, e no § 2º do art. 19 da Lei Complementar nº 41, 
de 22 de dezembro de 1981, no caso da GDPGPE ou GDACE; (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 7.849, de 2012)
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II - à disposição de Estado, do Distrito Federal ou de Município, 
conforme disposto no art. 20 da Lei nº 8.270, de 17 de dezembro de 
1991, no caso da GDPGPE ou GDACE; (Redação dada pelo Decreto 
nº 7.849, de 2012)

III - à disposição de Estado, do Distrito Federal ou de Município, 
conforme disposto no art. 20 da Lei nº 8.270, de 17 de dezembro 
de 1991, no caso da GDPST; (Redação dada pelo Decreto nº 7.849, 
de 2012)

IV - de que trata o art. 21 da Lei nº 8.270, de 1991, no caso da 
GDPGPE ou GDACE; (Redação dada pelo Decreto nº 7.849, de 2012)

V - cedido nos termos do inciso I do caput do art. 22 e do art. 
23 da Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998, no caso da GDPGPE ou 
GDACE; ou (Incluído pelo Decreto nº 7.849, de 2012)

VI - de que trata o art. 23-A da Lei nº 9.637, de 1998. (Incluído 
pelo Decreto nº 7.849, de 2012)

§ 1o A avaliação institucional referida no caput será a:
I - do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para 

os servidores a que se referem os incisos I, II, IV, V e VI do caput; e 
(Redação dada pelo Decreto nº 7.849, de 2012)

II - do órgão ou entidade de lotação, para os servidores a que 
se refere o inciso III do caput. (Redação dada pelo Decreto nº 7.849, 
de 2012)

§ 2o A parcela da gratificação de desempenho referente à ava-
liação de desempenho individual será paga aos servidores de que 
trata o caput com base nos critérios e procedimentos específicos 
a serem estabelecidos em ato do dirigente máximo do órgão ou 
entidade de lotação do servidor. (Redação dada pelo Decreto nº 
7.849, de 2012)

I - (Revogado pelo Decreto nº 7.849, de 2012)
II - (Revogado pelo Decreto nº 7.849, de 2012)
§ 3o A avaliação de desempenho individual do servidor de que 

trata o caput será realizada pela chefia imediata ou, excepcional-
mente, por aquele a quem o dirigente máximo do órgão ou entida-
de de exercício do servidor designar.

§ 4o O órgão ou entidade de exercício do servidor de que trata 
o caput é responsável pelo envio do resultado da avaliação indivi-
dual para o órgão ou entidade de lotação, na forma que dispuser o 
ato a que se refere o § 2o.

§ 5o O órgão ou entidade de lotação dos servidores de que tra-
ta o caput será responsável pela orientação, acompanhamento, su-
pervisão e processamento da avaliação individual, bem como pelo 
registro histórico dos resultados das avaliações.

§ 6o Para fins do disposto nos incisos I a VII do § 1o do art. 
10, deverão ser consideradas as condições específicas de exercício 
profissional e observados os procedimentos aplicáveis aos demais 
servidores do órgão ou entidade no qual o servidor de que trata o 
caput esteja em exercício.

§ 7o Até que sejam processados os resultados da primeira ava-
liação individual, conforme disposto neste Decreto, os servidores 
de que trata o caput, perceberão a respectiva gratificação em valor 
correspondente a oitenta pontos, que serão multiplicados pelo va-
lor constante das leis específicas que dispõem sobre as gratifica-
ções de desempenho nele referidas.

Art. 16. Em caso de afastamentos e licenças considerados pela 
Lei no 8.112, de 1990, como de efetivo exercício, sem prejuízo da 
remuneração e com direito à percepção da gratificação de desem-
penho, o servidor continuará percebendo a respectiva gratificação 
correspondente à última pontuação obtida, até que seja processa-
da a sua primeira avaliação após o retorno.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos 
de cessão.

Art. 17. O titular de cargo de provimento efetivo dos Planos de 
Carreiras e de Cargos referidos no art. 1o que não permanecer em 
efetivo exercício na mesma unidade organizacional durante todo 
o período de avaliação será avaliado pela chefia imediata de onde 
houver permanecido por maior tempo.

Parágrafo único. Caso o servidor tenha permanecido o mesmo 
número de dias em diferentes unidades organizacionais, a avalia-
ção será feita pela chefia imediata da unidade em que se encontra-
va no momento do encerramento do período de avaliação.

Art. 18. Ocorrendo exoneração do cargo em comissão, o titular 
de cargo de provimento efetivo dos Planos de Carreiras e de Cargos 
referidos no art. 1o continuará percebendo a respectiva gratifica-
ção de desempenho correspondente ao último valor obtido, até 
que seja processada a sua primeira avaliação após a exoneração.

Art. 19. Os servidores ocupantes de cargo de provimento efe-
tivo dos Planos de Carreiras e Cargos referidos no art. 1o que obti-
verem avaliação de desempenho individual inferior a cinquenta por 
cento da pontuação máxima prevista serão submetidos a processo 
de capacitação ou de análise da adequação funcional, conforme o 
caso, sob a responsabilidade do órgão ou entidade de lotação.

§ 1o Ao servidor ativo beneficiário da GDATFA que obtiver pon-
tuação inferior a cinquenta pontos em duas avaliações individuais 
consecutivas será assegurado processo de capacitação, de respon-
sabilidade do órgão ou entidade de lotação.

§ 2o A análise de adequação funcional visa a identificar as cau-
sas dos resultados obtidos na avaliação do desempenho e servirá 
de subsídio para a adoção de medidas que possam propiciar a me-
lhoria do desempenho do servidor.

Art. 20. As gratificações de desempenho referidas no art. 1o 
não poderão ser pagas cumulativamente com qualquer outra gra-
tificação de desempenho profissional, individual ou institucional 
ou de produtividade, independentemente da sua denominação ou 
base de cálculo.

Art. 21. Aos ocupantes dos cargos de provimento efetivo dos 
Planos de Carreiras e Cargos referidos no art. 1o é assegurada a 
participação no processo de avaliação de desempenho, mediante 
prévio conhecimento dos critérios e instrumentos utilizados, assim 
como do acompanhamento do processo, cabendo ao órgão ou en-
tidade de lotação a ampla divulgação e a orientação a respeito da 
política de avaliação dos servidores.

Art. 22. O avaliado poderá apresentar pedido de reconsidera-
ção, devidamente justificado, contra o resultado da avaliação indi-
vidual, no prazo de dez dias, contados do recebimento de cópia de 
todos os dados sobre avaliação.

§ 1o O pedido de reconsideração de que trata o caput será 
apresentado à unidade de recursos humanos do órgão ou entidade 
de lotação, que o encaminhará à chefia do servidor para aprecia-
ção.

§ 2o O pedido de reconsideração será apreciado no prazo má-
ximo de cinco dias, podendo a chefia deferir o pleito, total ou par-
cialmente, ou indeferi-lo.

§ 3o A decisão da chefia sobre o pedido de reconsideração 
interposto será comunicada, no máximo até o dia seguinte ao de 
encerramento do prazo para apreciação pelo avaliador, à unidade 
de recursos humanos, que dará ciência da decisão ao servidor e à 
Comissão de Acompanhamento de que trata o art. 23.

§ 4o Na hipótese de deferimento parcial ou de indeferimento 
do pleito, caberá recurso à Comissão de Acompanhamento de que 
trata o art. 23, no prazo de dez dias, que o julgará em última ins-
tância.

§ 5o O resultado final do recurso deverá ser publicado no bo-
letim administrativo do órgão ou entidade de lotação, intimando o 
interessado por meio do fornecimento de cópia da íntegra da de-
cisão.

Art. 23. Será instituída, no âmbito do órgão ou entidade de lo-
tação, por intermédio de ato de seu dirigente máximo, Comissão 
de Acompanhamento da Avaliação de Desempenho - CAD, que par-
ticipará de todas as etapas do ciclo da avaliação de desempenho.
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§ 1o A CAD será formada por representantes indicados pelo 
dirigente máximo do órgão ou entidade e por membros indicados 
pelos servidores.

§ 2o A CAD deverá julgar, em última instância, os eventuais 
recursos interpostos quanto aos resultados das avaliações indivi-
duais.

§ 3o A forma de funcionamento da CAD será definida no ato a 
que se refere o caput do art. 7o.

§ 4o Somente poderão compor a CAD servidores efetivos, em 
exercício no órgão ou entidade, que não estejam em estágio proba-
tório ou respondendo a processo administrativo disciplinar.

§ 5o No caso dos órgãos ou entidades que tenham unidades 
descentralizadas, poderão ser instituídas subcomissões de acom-
panhamento, cujas atribuições e forma de funcionamento serão 
estabelecidas no ato a que se refere o caput do art. 7o.

§ 6o A composição da CAD e das subcomissões serão definidas 
em ato dos dirigentes máximos dos órgãos e das entidades.

Art. 24. Durante o primeiro período de avaliação, as atribui-
ções da CAD ficarão a cargo da unidade de recursos humanos do 
órgão ou entidade de lotação.

Art. 25. Para fins de incorporação das gratificações a que se re-
fere o art. 1o aos proventos de aposentadoria ou às pensões, serão 
adotados os critérios estabelecidos na legislação específica de cada 
gratificação.

Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 27. Ficam revogados:
I - os Decretos nos:
a) 3.762, de 5 de março de 2001;
b) 4.540, de 23 de dezembro de 2002;
c) 5.008, de 8 de março de 2004;
d) 5.009, de 8 de março de 2004;
e) 5.206, de 15 de setembro de 2004;
f) 5.207, de 16 de setembro de 2004;
g) 5.407, de 31 de março de 2005;
h) 5.515, de 18 de agosto de 2005;
i) 5.572, de 3 de novembro de 2005;
j) 5.580, de 10 de novembro de 2005;
k) 5.616, de 13 de dezembro de 2005;
l) 5.827, de 29 de junho de 2006;
m) 5.915, de 28 de setembro de 2006;
n) 6.030, de 1o de fevereiro de 2007; e
o) 6.069, de 27 março de 2007; e
II - os arts. 1o a 14 do Decreto no 5.914, de 28 de setembro de 

2006.

Brasília, 19 de março de 2010; 189o da Independência e 122o 
da República.

DECRETO Nº 7.203/2010: VEDAÇÃO DO NEPOTISMO

DECRETO Nº 7.203, DE 4 DE JUNHO DE 2010.

Dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da adminis-
tração pública federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1o A vedação do nepotismo no âmbito dos órgãos e enti-
dades da administração pública federal direta e indireta observará 
o disposto neste Decreto.

Art. 2o Para os fins deste Decreto considera-se:

I - órgão:
a) a Presidência da República, compreendendo a Vice-Presi-

dência, a Casa Civil, o Gabinete Pessoal e a Assessoria Especial;
b) os órgãos da Presidência da República comandados por Mi-

nistro de Estado ou autoridade equiparada; e
c) os Ministérios;
II - entidade: autarquia, fundação, empresa pública e socieda-

de de economia mista; e
III - familiar: o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha 

reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 
grau.

Parágrafo único. Para fins das vedações previstas neste Decre-
to, serão consideradas como incluídas no âmbito de cada órgão as 
autarquias e fundações a ele vinculadas.

Art. 3o No âmbito de cada órgão e de cada entidade, são veda-
das as nomeações, contratações ou designações de familiar de Mi-
nistro de Estado, familiar da máxima autoridade administrativa cor-
respondente ou, ainda, familiar de ocupante de cargo em comissão 
ou função de confiança de direção, chefia ou assessoramento, para:

I - cargo em comissão ou função de confiança;
II - atendimento a necessidade temporária de excepcional in-

teresse público, salvo quando a contratação tiver sido precedida de 
regular processo seletivo; e

III - estágio, salvo se a contratação for precedida de processo 
seletivo que assegure o princípio da isonomia entre os concorren-
tes.

§ 1o Aplicam-se as vedações deste Decreto também quando 
existirem circunstâncias caracterizadoras de ajuste para burlar as 
restrições ao nepotismo, especialmente mediante nomeações ou 
designações recíprocas, envolvendo órgão ou entidade da adminis-
tração pública federal.

§ 2o As vedações deste artigo estendem-se aos familiares do 
Presidente e do Vice-Presidente da República e, nesta hipótese, 
abrangem todo o Poder Executivo Federal.

§ 3o É vedada também a contratação direta, sem licitação, por 
órgão ou entidade da administração pública federal de pessoa ju-
rídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, 
familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança 
que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de 
autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito de cada ór-
gão e de cada entidade.

Art. 4º Não se incluem nas vedações deste Decreto as nomea-
ções, designações ou contratações:

I - de servidores federais ocupantes de cargo de provimento 
efetivo, bem como de empregados federais permanentes, inclusive 
aposentados, observada a compatibilidade do grau de escolaridade 
do cargo ou emprego de origem, ou a compatibilidade da atividade 
que lhe seja afeta e a complexidade inerente ao cargo em comissão 
ou função comissionada a ocupar, além da qualificação profissional 
do servidor ou empregado;

II - de pessoa, ainda que sem vinculação funcional com a admi-
nistração pública, para a ocupação de cargo em comissão de nível 
hierárquico mais alto que o do agente público referido no art. 3º;

III - realizadas anteriormente ao início do vínculo familiar en-
tre o agente público e o nomeado, designado ou contratado, desde 
que não se caracterize ajuste prévio para burlar a vedação do ne-
potismo; ou

IV - de pessoa já em exercício no mesmo órgão ou entidade 
antes do início do vínculo familiar com o agente público, para cargo, 
função ou emprego de nível hierárquico igual ou mais baixo que o 
anteriormente ocupado. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, é vedada a manutenção 
de familiar ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 
sob subordinação direta do agente público.
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Art. 5º Cabe aos titulares dos órgãos e entidades da adminis-
tração pública federal exonerar ou dispensar agente público em si-
tuação de nepotismo, de que tenham conhecimento, ou requerer 
igual providência à autoridade encarregada de nomear, designar ou 
contratar, sob pena de responsabilidade.

Parágrafo único. Cabe à Controladoria-Geral da União notificar 
os casos de nepotismo de que tomar conhecimento às autoridades 
competentes, sem prejuízo da responsabilidade permanente delas 
de zelar pelo cumprimento deste Decreto, assim como de apurar 
situações irregulares, de que tenham conhecimento, nos órgãos e 
entidades correspondentes.

Art. 6º Serão objeto de apuração específica os casos em que 
haja indícios de influência dos agentes públicos referidos no art. 3o:

I - na nomeação, designação ou contratação de familiares em 
hipóteses não previstas neste Decreto;

II - na contratação de familiares por empresa prestadora de 
serviço terceirizado ou entidade que desenvolva projeto no âmbito 
de órgão ou entidade da administração pública federal.

Art. 7o Os editais de licitação para a contratação de empre-
sa prestadora de serviço terceirizado, assim como os convênios e 
instrumentos equivalentes para contratação de entidade que de-
senvolva projeto no âmbito de órgão ou entidade da administração 
pública federal, deverão estabelecer vedação de que familiar de 
agente público preste serviços no órgão ou entidade em que este 
exerça cargo em comissão ou função de confiança.

Art. 8o Os casos omissos ou que suscitem dúvidas serão disci-
plinados e dirimidos pela Controladoria-Geral da União.

Art. 9o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de junho de 2010; 189o da Independência e 122o da 
República.

DECRETO Nº 5.707/2006:
DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL

DECRETO Nº 5.707/2006
(Revogado pelo Decreto nº 9.991, de 2019) 

DECRETO Nº 9.991, DE 28 DE AGOSTO DE 2019

Dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento de 
Pessoas da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, quanto a licenças e afastamentos para ações 

de desenvolvimento.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, caput , incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto nos art. 87, art. 95, art. 96-A e art. 102, 
caput , incisos IV, VII e VIII, alínea “e”, da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990,

DECRETA :

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º  Este Decreto dispõe sobre a Política Nacional de De-
senvolvimento de Pessoas - PNDP, com o objetivo de promover 
o desenvolvimento dos servidores públicos nas competências ne-
cessárias à consecução da excelência na atuação dos órgãos e das 
entidades da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional.’

Art. 1º-A  O Poder Executivo federal manterá escolas de gover-
no com a finalidade de promover o desenvolvimento de servidores 
públicos. (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Parágrafo único.  Exceto se houver disposição legal em con-
trário, observado o disposto no inciso IV do caput do art. 13, os 
cursos de desenvolvimento cuja participação constitua requisito 
para aprovação em estágio probatório, remoção, progressão ou 
promoção no serviço público federal serão planejados por escolas 
de governo do Poder Executivo federal. (Incluído pelo Decreto nº 
10.506, de 2020).

Art. 1º-B  São escolas de governo: (Incluído pelo Decreto nº 
10.506, de 2020).

I - aquelas previstas em lei ou decreto; e (Incluído pelo De creto 
nº 10.506, de 2020).

II - aquelas reconhecidas em ato do Ministro de Estado da Eco-
nomia, observado o disposto no inciso III do caput do art. 13. (In-
cluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Parágrafo único.  Ato do Ministro de Estado da Economia reco-
nhecerá os órgãos e as entidades de que trata o inciso II do caput 
como escolas de governo do Poder Executivo federal, permitida a 
delegação a titular de cargo de natureza especial, vedada a subde-
legação. (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Instrumentos
Art. 2º  São instrumentos da PNDP:
I - o Plano de Desenvolvimento de Pessoas - PDP;
II - o relatório anual de execução do PDP;
III - o Plano Consolidado de Ações de Desenvolvimento;
IV - o relatório consolidado de execução do PDP; e
V - os modelos, as metodologias, as ferramentas informatiza-

das e as trilhas de desenvolvimento, conforme as diretrizes estabe-
lecidas pelo órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Adminis-
tração Federal - SIPEC.

Parágrafo único.  Caberá ao órgão central do SIPEC dispor so-
bre os instrumentos da PNDP.

Plano de Desenvolvimento de Pessoas - PDP.
Art. 3º  Cada órgão e entidade integrante do SIPEC elaborará 

anualmente o respectivo PDP, que vigorará no exercício seguinte, a 
partir do levantamento das necessidades de desenvolvimento rela-
cionadas à consecução dos objetivos institucionais. (Redação dada 
pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

§ 1º  O PDP deverá:
I - alinhar as necessidades de desenvolvimento com a estra-

tégia do órgão ou da entidade; (Redação dada pelo Decreto nº 
10.506, de 2020)

II - estabelecer objetivos e metas institucionais como referên-
cia para o planejamento das ações de desenvolvimento;

III - atender às necessidades administrativas operacionais, táti-
cas e estratégicas, vigentes e futuras;

IV - nortear o planejamento das ações de desenvolvimento de 
acordo com os princípios da economicidade e da eficiência;

V - preparar os servidores para as mudanças de cenários inter-
nos e externos ao órgão ou à entidade;

VI - preparar os servidores para substituições decorrentes de 
afastamentos, impedimentos legais ou regulamentares do titular e 
da vacância do cargo;

VII - ofertar ações de desenvolvimento de maneira equânime 
aos servidores;

VIII - acompanhar o desenvolvimento do servidor durante sua 
vida funcional;

IX - gerir os riscos referentes à implementação das ações de 
desenvolvimento;

X - monitorar e avaliar as ações de desenvolvimento para o uso 
adequado dos recursos públicos; e
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XI - analisar o custo-benefício das despesas realizadas no exer-
cício anterior com as ações de desenvolvimento.

§ 2º  A elaboração do PDP será precedida, preferencialmente, 
por diagnóstico de competências.

§ 3º  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se diag-
nóstico de competências a identificação do conjunto de conheci-
mentos, habilidades e condutas necessários ao exercício do cargo 
ou da função.

Art. 4º  O PDP conterá, no mínimo: (Redação dada pelo Decre-
to nº 10.506, de 2020)

I - a descrição das necessidades de desenvolvimento que serão 
contempladas no exercício seguinte, incluídas as necessidades de 
desenvolvimento de capacidades de direção, chefia, coordenação 
e supervisão;

II - o público-alvo de cada necessidade de desenvolvimento;       
(Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

IV - o custo estimado das ações de desenvolvimento.
Parágrafo único.  O PDP também conterá as ações de desen-

volvimento, caso já tenham sido definidas, com respectiva carga 
horária estimada, que atenderão cada necessidade de desenvolvi-
mento identificada, previstas para o exercício seguinte. (Incluído 
pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Art. 5º  Os órgãos e as entidades elaborarão e encaminharão 
a sua proposta de PDP ao órgão central do SIPEC, para ciência e 
eventuais sugestões de alteração. (Redação dada pelo Decreto nº 
10.506, de 2020)

§ 1º  O encaminhamento de que trata o caput será feito até o 
dia 30 de setembro de cada ano pela autoridade máxima do órgão 
ou da entidade, permitida a delegação aos dois níveis hierárquicos 
imediatos, com competência sobre a área de gestão de pessoas, 
vedada a subdelegação. (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 
2020)

§ 2º  A partir de 30 de novembro de cada ano, a autoridade 
máxima de que trata § 1º aprovará o PDP e poderá acolher ou não 
as sugestões recebidas do órgão central do SIPEC no período. (Re-
dação dada pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

§ 3º  A unidade de gestão de pessoas do órgão ou da entidade e 
as suas escolas de governo, quando houver, são responsáveis pelo 
PDP perante o órgão central do SIPEC e apoiarão os gestores e a au-
toridade máxima do órgão ou da entidade na gestão do desenvol-
vimento de seus servidores, desde o planejamento até a avaliação.        
(Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

§ 4º  A competência de que trata o caput e o § 1º poderá ser 
delegada à autoridade máxima da escola de governo do órgão ou 
da entidade. (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Art. 6º  As unidades de gestão de pessoas dos órgãos e das 
entidades integrantes do SIPEC encaminharão ao órgão central o 
relatório anual de execução do PDP, que conterá as informações 
sobre a execução e a avaliação das ações previstas no PDP do exer-
cício anterior e a sua realização.

Art. 7º  As unidades de gestão de pessoas responsáveis pela 
elaboração, pela implementação e pelo monitoramento do PDP 
realizarão a gestão de riscos das ações de desenvolvimento previs-
tas, cujas   etapas são:

I - identificação dos eventos de riscos;
II - avaliação dos riscos;
III - definição das respostas aos riscos; e
IV - implementação de medidas de controle.
Art. 7º-A  As atribuições de que tratam os art. 5º, art. 6º e art. 

7º, em relação aos PDP, poderão ser delegadas pela autoridade má-
xima do órgão ou da entidade a até duas autoridades.       (Incluído 
pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Órgão central do SIPEC

Art. 8º  O órgão central do SIPEC disponibilizará manifestação 
técnica para orientar a elaboração das ações de desenvolvimento 
relacionadas ao PDP.      (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 
2020)

Art. 9º  O órgão central do SIPEC encaminhará à Escola Nacio-
nal de Administração Pública - Enap o Plano Consolidado de Ações 
de Desenvolvimento, produzido a partir da organização das propos-
tas constantes dos PDP dos órgãos e das entidades, que conterá 
as ações transversais de desenvolvimento da administração pública 
federal.

Parágrafo único.  Para fins do disposto neste Decreto, conside-
ram-se ações transversais as ações comuns a servidores em exercí-
cio em diversos órgãos ou entidades no âmbito do SIPEC.

Art. 10.  Os órgãos e as entidades encaminharão ao órgão cen-
tral do SIPEC, para análise e consolidação das informações dos di-
versos órgãos e entidades, os seus relatórios anuais de execução 
dos PDP. (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

Art. 11.  Caberá ao órgão central do SIPEC elaborar o relatório 
consolidado de execução dos PDP, a partir da consolidação das in-
formações constantes dos relatórios anuais de execução dos PDP.

Normas complementares
Art. 12.  O titular do órgão central do SIPEC editará normas 

complementares necessárias à execução do disposto neste Decre-
to, que incluirão:

I - os prazos para encaminhamento do PDP e do relatório anual 
de execução do PDP;

II - os prazos para o encaminhamento da manifestação técnica 
sobre o PDP aos órgãos e às entidades;

III - os prazos para conclusão do Plano Consolidado de Ações de 
Desenvolvimento e do relatório consolidado de execução dos PDP;

IV - o detalhamento das condições para a realização das despe-
sas com desenvolvimento de pessoas, nos termos do disposto nos 
art. 16, art. 17 e art. 30;

V - o procedimento para a avaliação e a aprovação do pedido 
de afastamento do servidor, com as informações e os documentos 
necessários à instrução do pedido;

VI - a forma e o conteúdo da divulgação das informações de 
que trata o parágrafo único do art. 16;

VII - as condições e os prazos para a comprovação da efetiva 
participação do servidor na ação que gerou seu afastamento; e

VIII - o detalhamento das condições e dos critérios para reem-
bolso das despesas comprovadamente efetuadas para custeio de 
inscrição e mensalidade de ação de desenvolvimento formal, pre-
sencial ou à distância, prevista no PDP.

Escolas de Governo do Poder Executivo federal
Art. 13.  Caberá à Enap:
I - articular as ações da rede de escolas de governo do Poder 

Executivo federal e o sistema de escolas de governo da União;       
(Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

II - definir as formas de incentivo para que as instituições de 
ensino superior sem fins lucrativos atuem como centros de de-
senvolvimento de servidores, com a utilização parcial da estrutura 
existente, de forma a contribuir com a PNDP; (Redação dada pelo 
Decreto nº 10.506, de 2020)

III - propor ao Ministro de Estado da Economia os critérios para 
o reconhecimento das instituições incluídas na estrutura da admi-
nistração pública federal direta, autárquica e fundacional como es-
cola de governo do Poder Executivo federal;

IV - uniformizar diretrizes para competências transversais de 
desenvolvimento de pessoas em articulação com as demais esco-
las de governo e unidades administrativas competentes do Poder 
Executivo federal. (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

V - promover, elaborar e executar ações de desenvolvimento 
destinadas a preparar os servidores para o exercício de cargos em 
comissão e funções de confiança além de coordenar e supervisio-
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nar os programas de desenvolvimento de competências de direção, 
chefia, de coordenação e supervisão executados pelas escolas de 
governo, pelos órgãos e pelas entidades da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional; e

VI - atuar, em conjunto com os órgãos centrais dos sistemas 
estruturadores, na definição, na elaboração e na revisão de ações 
de desenvolvimento das competências essenciais dos sistemas es-
truturadores.

§ 1º  O disposto no inciso IV do caput não afasta atividades de 
elaboração, de contratação, de oferta, de administração e de coor-
denação específica de ações de desenvolvimento das competências 
transversais e finalísticas pelas escolas de governo.      (Incluído pelo 
Decreto nº 10.506, de 2020).

§ 2º  As diretrizes a que se refere o inciso IV do caput contem-
plarão a inovação e a transformação do Estado e a melhoria dos 
serviços públicos, com foco no cidadão, e, entre outras, as seguin-
tes atividades:       (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

I - o desenvolvimento continuado de servidores públicos;        
(Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

II - programas de pós-graduação, lato sensu e stricto sensu, 
inclusive pós-doutorado;       (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 
2020).

III - fomento e desenvolvimento de pesquisa e inovação;        (In-
cluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

IV - prospecção, promoção e difusão de conhecimento; e (In-
cluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

V - desenvolvimento do empreendedorismo e da liderança no 
setor público. (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Art. 14.  Caberá às escolas de governo do Poder Executivo fe-
deral, em articulação com a Enap:      (Redação dada pelo Decreto 
nº 10.506, de 2020)

I - apoiar o órgão Central do SIPEC na consolidação e na prio-
rização das necessidades de desenvolvimento de competências 
transversais contidas no Plano Consolidado de Ações de Desenvol-
vimento;

II - planejar a elaboração e a oferta de ações, a fim de atender, 
de forma prioritária, às necessidades mais relevantes de desenvol-
vimento de competências transversais contidas no Plano Consoli-
dado de Ações de Desenvolvimento; e

III - ofertar, em caráter complementar à Enap, as ações de de-
senvolvimento de âmbito nacional priorizadas no planejamento, de 
forma direta ou por meio de parcerias ou contratações.

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não exclui a possibi-
lidade de contratação direta pelos órgãos ou pelas entidades de 
ações de desenvolvimento junto a terceiros, desde que em conso-
nância com o disposto no PNDP.        (Incluído pelo Decreto nº 
10.506, de 2020).

Art. 14-A.  As escolas de governo terão autonomia para:       (In-
cluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

I - decidir sobre a priorização das necessidades de desenvolvi-
mento de competências específicas contidas nos respectivos PDP; 
e      (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

II - planejar, organizar e executar a elaboração e a oferta de 
ações, a fim de atender às necessidades mais relevantes de desen-
volvimento de competências transversais e finalísticas contidas em 
seus PDP.    (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Parágrafo único.  As escolas de governo ofertarão, sempre que 
possível, vagas em sua grade de cursos para servidores que não 
pertençam ao quadro de pessoal do órgão ou da entidade ao qual a 
escola está vinculada.      (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Art. 15.  Caberá aos órgãos centrais dos sistemas estruturado-
res, de forma permanente:

I - definir e revisar a grade de competências essenciais dos res-
pectivos sistemas; e

II - atuar, em conjunto com a Enap, para o desenvolvimento de 
programas de ações de desenvolvimento de competências essen-
ciais dos sistemas estruturadores.

Realização de despesas
Art. 16.  Despesas com ações de desenvolvimento de pessoas 

para a contratação, a prorrogação ou a substituição contratual, a 
inscrição, o pagamento da mensalidade, as diárias e as passagens 
poderão ser realizadas somente após a aprovação do PDP, obser-
vado o disposto no § 2º do art. 5º.       (Redação dada pelo Decreto 
nº 10.506, de 2020)

§ 1º  As despesas com ações de desenvolvimento de pessoas 
serão divulgadas na internet, de forma transparente e objetiva, in-
cluídas as despesas com manutenção de remuneração nos afasta-
mentos para ações de desenvolvimento.        (Incluído pelo Decreto 
nº 10.506, de 2020).

§ 2º  O disposto no caput poderá ser excepcionado pela autori-
dade máxima do órgão ou da entidade, registrado em processo ad-
ministrativo específico que contenha a justificativa para a execução 
da ação de desenvolvimento.    (Incluído pelo Decreto nº 10.506, 
de 2020).

§ 3º  As ações de desenvolvimento contratadas na forma pre-
vista no § 2º serão registradas nas revisões do PDP dos órgãos e das 
entidades, ainda que posteriormente à sua realização.      (Incluído 
pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Art. 17.  A participação em ação de desenvolvimento de pes-
soas que implicar despesa com diárias e passagens somente poderá 
ser realizada se o custo total for inferior ao custo de participação 
em evento com objetivo similar na própria localidade de exercício.

iatos, com competência sobre a área de gestão de pessoas, ve-
dada a subdelegação.       (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, 
de 2020)

Afastamentos do servidor para participação em ações de de-
senvolvimento

Art. 18.  Considera-se afastamento para participação em ações 
de desenvolvimento a:

I - licença para capacitação, nos termos do disposto no art. 87 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 ;

II - participação em programa de treinamento regularmente 
instituído, conforme o disposto no inciso IV do caput do art. 102 da 
Lei nº 8.112, de 1990 ;

III - participação em programa de pós-graduação stricto sensu 
no País, conforme o disposto no art. 96-A da Lei nº 8.112, de 1990 
; e

IV - realização de estudo no exterior, conforme o disposto no 
art. 95 da Lei nº 8.112, de 1990 .

§ 1º  Nos afastamentos por período superior a trinta dias con-
secutivos, o servidor:

I -  requererá, conforme o caso, a exoneração ou a dispensa do 
cargo em comissão ou função de confiança eventualmente ocupa-
do, a contar da data de início do afastamento; e

II - terá suspenso, sem implicar na dispensa da concessão, o 
pagamento das parcelas referentes às gratificações e aos adicionais 
vinculados à atividade ou ao local de trabalho e que não façam par-
te da estrutura remuneratória básica do seu cargo efetivo, contado 
da data de início do afastamento.       (Redação dada pelo Decreto 
nº 10.506, de 2020)

§ 2º  O disposto no inciso II do § 1º não se aplica às parcelas 
legalmente vinculadas ao desempenho individual do cargo efetivo 
ou ao desempenho institucional.

§  3º  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se treina-
mento regularmente instituído qualquer ação de desenvolvimento 
promovida ou apoiada pelo órgão ou pela entidade.

Art. 19.  Os afastamentos de que trata o art. 18 poderão ser 
concedidos, entre outros critérios, quando a ação de desenvolvi-
mento:
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I - estiver prevista no PDP do órgão ou da entidade do servidor;
II - estiver alinhada ao desenvolvimento do servidor nas com-

petências relativas:
a) ao seu órgão de exercício ou de lotação;
b) à sua carreira ou cargo efetivo; ou        (Redação dada pelo 

Decreto nº 10.506, de 2020)
c) ao seu cargo em comissão ou à sua função de confiança; e
III - o horário ou o local da ação de desenvolvimento inviabilizar 

o cumprimento das atividades previstas ou a jornada semanal de 
trabalho do servidor.    (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 
2020)

§ 1º  Os pedidos de afastamento formulados pelos servidores 
poderão ser processados a partir da data de aprovação do PDP do 
órgão ou da entidade.      (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

§ 2º  As ações de desenvolvimento que não necessitarem de 
afastamento e que ocorrerem durante o horário de jornada de tra-
balho do servidor também deverão ser registradas nos relatórios 
anuais de execução para fins de gestão das competências dos ser-
vidores em exercício nos órgãos e nas entidades.     (Incluído pelo 
Decreto nº 10.506, de 2020).

§ 3º  Cabe à autoridade máxima do órgão ou da entidade de 
exercício do servidor autorizar o afastamento, permitida a delega-
ção aos dois níveis hierárquicos imediatos, com competência sobre 
a área de gestão de pessoas, vedada a subdelegação.      (Incluído 
pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Art. 20.  Os afastamentos poderão ser interrompidos, a qual-
quer tempo, a pedido do servidor ou no interesse da administra-
ção, condicionado à edição de ato da autoridade que concedeu o 
afastamento, permitida a delegação aos dois níveis hierárquicos 
imediatos, com competência sobre a área de gestão de pessoas, 
vedada a subdelegação.       (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, 
de 2020)

§ 1º  A interrupção do afastamento a pedido do servidor moti-
vada por caso fortuito ou força maior não implicará ressarcimento 
ao erário, desde que comprovada a efetiva participação ou aprovei-
tamento da ação de desenvolvimento no período transcorrido da 
data de início do afastamento até a data do pedido de interrupção.

§ 2º  As justificativas e a comprovação da participação ou do 
aproveitamento dos dias de licença na hipótese prevista no § 1º 
serão avaliadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
em que o servidor estiver em exercício, permitida a delegação aos 
dois níveis hierárquicos imediatos, com competência sobre a área 
de gestão de pessoas, vedada a subdelegação.      (Redação dada 
pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

§ 3º  O servidor que abandonar ou não concluir a ação de de-
senvolvimento ressarcirá o gasto com seu afastamento ao órgão ou 
à entidade, na forma da legislação vigente, ressalvado o disposto 
nos § 1º e § 2º.

Art. 21.  Os afastamentos para participar de ações de desenvol-
vimento observarão os seguintes prazos:

I - pós-graduação stricto sensu :
a) mestrado: até vinte e quatro meses;
b) doutorado: até quarenta e oito meses; e
c) pós-doutorado: até doze meses; e
II - estudo no exterior: até quatro anos.
Art. 22.  Os afastamentos para participar de programas de pós-

-graduação stricto sensu serão precedidos de processo seletivo, 
conduzido e regulado pelos órgãos e pelas entidades do SIPEC, com 
critérios de elegibilidade isonômicos e transparentes.

§ 1º  Os processos seletivos considerarão, quando houver:
I - a nota da avaliação de desempenho individual; e
II - o alcance das metas de desempenho individual.

§ 2º  As unidades de gestão de pessoas dos órgãos e das en-
tidades poderão utilizar avaliações oficialmente reconhecidas de 
qualidade dos programas de pós-graduação stricto sensu efetuadas 
por instituições da área de educação para fins de classificação do 
servidor no processo seletivo de que trata o caput .

§ 3º  O projeto de pesquisa a ser desenvolvida durante o afas-
tamento estará alinhado à área de atribuição do cargo efetivo, do 
cargo em comissão ou da função de confiança do servidor ou à área 
de competências da sua unidade de exercício.

Art. 23.  O processo de afastamento do servidor conterá as in-
formações e os documentos estabelecidos nas normas de que trata 
o art. 12.

Art. 24.  O servidor comprovará a participação efetiva na ação 
que gerou seu afastamento, no prazo definido nos termos do dis-
posto no inciso VII do caput do art. 12.

Parágrafo único.  A não apresentação da documentação com-
probatória sujeitará o servidor ao ressarcimento dos valores cor-
respondentes às despesas com seu afastamento, na forma da legis-
lação vigente, ressalvado o disposto no § 1º do art. 20.

Licença para capacitação
Art. 25.  A licença para capacitação poderá ser concedida para:
I - ações de desenvolvimento presenciais ou à distância;
II - elaboração de monografia, trabalho de conclusão de curso, 

dissertação de mestrado, tese de doutorado, de livre-docência ou 
estágio pós-doutoral; ou        (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, 
de 2020)

III - participação em curso presencial ou intercâmbio para 
aprendizado de língua estrangeira, quando recomendável ao exer-
cício de suas atividades, conforme atestado pela chefia imediata; 
ou      (Revogado pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

IV - curso conjugado com:
a) atividades práticas em posto de trabalho, em órgão ou enti-

dade da administração pública direta ou indireta dos entes federa-
tivos, dos Poderes da União ou de outros países ou em organismos 
internacionais; ou

b) realização de atividade voluntária em entidade que preste 
serviços dessa natureza no País.         (Redação dada pelo Decreto 
nº 10.506, de 2020)

§ 1º  As ações de desenvolvimento de que trata o inciso I do 
caput poderão ser organizadas de modo individual ou coletivo.

§ 2º  Os órgãos e as entidades poderão definir critérios de con-
cessão da licença para capacitação de que trata a alínea “b” do in-
ciso IV do caput , observado o disposto no Decreto nº 9.906, de 9 
de julho de 2019 , e as condições para a concessão de afastamento 
estabelecidas no art. 19.

§ 3º  A licença para capacitação poderá ser parcelada em, no 
máximo, seis períodos e  o menor período não poderá ser inferior 
a quinze dias.

§ 4º  Na hipótese de necessidade de prorrogação dos prazos 
de afastamento de que tratam os incisos I e II do caput do art. 21, o 
servidor poderá utilizar a licença para capacitação.

§ 5º  A ação de desenvolvimento para aprendizado de língua 
estrangeira somente poderá ocorrer de modo presencial, no País 
ou no exterior, e quando recomendável ao exercício das atividades 
do servidor, conforme atestado no âmbito do órgão ou da entida-
de.        (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Art. 26.  O órgão ou a entidade poderá conceder licença para 
capacitação somente quando a carga horária total da ação de de-
senvolvimento ou do conjunto de ações seja igual ou superior a 
trinta horas semanais.       (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, 
de 2020)

Art. 27.  O órgão ou a entidade estabelecerá, com base em seu 
planejamento estratégico, quantitativo máximo de servidores que 
usufruirão a licença para capacitação simultaneamente.
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Parágrafo único.  O quantitativo previsto pelo órgão ou pela 
entidade não poderá ser superior a cinco por cento dos servidores 
em exercício no órgão ou na entidade e eventual resultado fracio-
nário será arredondado para o número inteiro imediatamente su-
perior.       (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

Art. 28.  A concessão de licença para capacitação caberá à au-
toridade máxima do órgão ou da entidade em que o servidor esti-
ver em exercício, permitida a delegação aos dois níveis hierárquicos 
imediatos, com competência sobre a área de gestão de pessoas, 
vedada a subdelegação.        (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, 
de 2020)

Parágrafo único.  A autoridade responsável, na ocasião da con-
cessão, considerará:

I - se o afastamento do servidor inviabilizará o funcionamento 
do órgão ou da entidade; e

II - os períodos de maior demanda de força de trabalho.
Art. 29.  O servidor poderá se ausentar das atividades no órgão 

ou na entidade de exercício somente após a publicação do ato de 
concessão da licença para capacitação.

Parágrafo único.  O prazo para a decisão sobre o pedido e a pu-
blicação do eventual deferimento é de trinta dias, contado da data 
de apresentação dos documentos necessários.      (Redação dada 
pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

Reembolso de despesas realizadas por servidor
Art. 30.  A autoridade máxima do órgão ou da entidade po-

derá, em caráter excepcional, deferir o reembolso da inscrição e 
da mensalidade pagas pelo servidor em ações de desenvolvimento, 
atendidas as seguintes condições:        (Redação dada pelo Decreto 
nº 10.506, de 2020)

I - Revogado pelo Decreto nº 10.506, de 2020)
II - existência de disponibilidade financeira e orçamentária;
III - atendimento das condições previstas neste Decreto para a 

realização da ação de desenvolvimento; e
IV - existência de justificativa do requerente, com a concor-

dância da administração, sobre a imprescindibilidade da ação de 
desenvolvimento para os objetivos organizacionais do órgão ou da 
entidade.

Alteração das regras de afastamento do país
Art. 31.  O Decreto nº 91.800, de 18 de outubro de 1985 , passa 

a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 8º  .....................................................................................
...............

Parágrafo único. Na hipótese de viagem com a finalidade de 
aperfeiçoamento, o ocupante de cargo em comissão ou de função 
de confiança somente poderá afastar-se do País pelo período máxi-
mo de trinta dias.” (NR) (Vide)

Disposições finais e transitórias
Art. 32.  O primeiro PDP elaborado após a entrada em vigor 

deste Decreto considerará a avaliação da execução do plano anual 
de capacitação do exercício anterior.

Parágrafo único.  No primeiro exercício de vigência deste De-
creto:

I - os prazos de elaboração do PDP poderão ser diferenciados, 
observado o disposto nas normas complementares de que trata o 
art. 12; e

II - o atendimento ao disposto no inciso I do caput do art. 19 
poderá ser dispensado para a concessão de afastamento para par-
ticipar de ação de desenvolvimento.

Art. 33.  A alteração do Decreto nº 91.800, de 1985 , não pro-
duzirá efeitos para os servidores que já estiverem afastados do País 
na data de entrada em vigor deste Decreto.

Art. 34.  Os órgãos e as entidades adequarão seus atos norma-

tivos internos ao disposto neste Decreto no prazo de trinta dias, 
contado da data de entrada em vigor deste Decreto.

Revogação
Art. 35.  Ficam revogados:
I - o Decreto nº 2.915, de 30 de dezembro de 1998 ;
II - o Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006 ; e
III - o Decreto nº 9.149, de 28 de agosto de 2017 .
Vigência
Art. 36.  Este Decreto entra em vigor em 6 de setembro de 

2019.

Brasília, 28 de agosto de 2019; 198º da Independência e 131º 
da República.

DECRETO Nº 6.833/2009: SUBSISTEMA INTEGRADO DE 
ATENÇÃO À SAÚDE DO SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL 

- SIASS

DECRETO Nº 6.833, DE 29 DE ABRIL DE 2009.

Institui o Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servi-
dor Público Federal - SIASS e o Comitê Gestor de Atenção à Saúde 

do Servidor. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e ten-
do em vista o disposto no art. 30 do Decreto-Lei no 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, o Subsistema Integrado de Atenção à Saú-
de do Servidor Público Federal - SIASS, integrante do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC, criado pelo Decreto 
nº 67.326, de 5 de outubro de 1970. 

Art. 2º O SIASS tem por objetivo coordenar e integrar ações 
e programas nas áreas de assistência à saúde, perícia oficial, pro-
moção, prevenção e acompanhamento da saúde dos servidores da 
administração federal direta, autárquica e fundacional, de acordo 
com a política de atenção à saúde e segurança do trabalho do ser-
vidor público federal, estabelecida pelo Governo. 

Art. 3º Para os fins deste Decreto, considera-se:
I - assistência à saúde: ações que visem a prevenção, a detec-

ção precoce e o tratamento de doenças e, ainda, a reabilitação da 
saúde do servidor, compreendendo as diversas áreas de atuação 
relacionadas à atenção à saúde do servidor público civil federal; 

II - perícia oficial: ação médica ou odontológica com o objetivo 
de avaliar o estado de saúde do servidor para o exercício de suas 
atividades laborais; e 

III - promoção, prevenção e acompanhamento da saúde: ações 
com o objetivo de intervir no processo de adoecimento do servi-
dor, tanto no aspecto individual quanto nas relações coletivas no 
ambiente de trabalho.

Art. 4o (Revogado pelo Decreto nº 10.087, de 2019) 
Art. 5o  (Revogado pelo Decreto nº 10.087, de 2019) 
Art. 6º O exercício do servidor no âmbito do SIASS não implica 

mudança de unidade de lotação ou de órgão de origem.
Art. 7o (Revogado pelo Decreto nº 10.087, de 2019) (Vigência)
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9o Fica revogado o Decreto no 5.961, de 13 de novembro 

de 2006.
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LEI Nº 7.735/1989 (CRIAÇÃO DO IBAMA)

LEI Nº 7.735, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1989.

Dispõe sobre a extinção de órgão e de entidade autárquica, 
cria o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu-

rais Renováveis e dá outras providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida 
Provisória nº 34, de 1989, que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, para os efeitos 
do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam extintas:
I - a Secretaria Especial do Meio Ambiente -SEMA, órgão subor-

dinado ao Ministério do Interior, instituída pelo Decreto nº 73.030, 
de 30 de outubro de 1973;

II - a Superintendência do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE, 
autarquia vinculada ao Ministério da Agricultura, criada pela Lei 
Delegada nº 10, de 11 de outubro de 1962.

Art. 2o É criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, autarquia federal dotada 
de personalidade jurídica de direito público, autonomia administra-
tiva e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, com a 
finalidade de: (Redação dada pela Lei nº 11.516, 2007)

I - exercer o poder de polícia ambiental; (Incluído pela Lei nº 
11.516, 2007)

II - executar ações das políticas nacionais de meio ambiente, 
referentes às atribuições federais, relativas ao licenciamento ambi-
ental, ao controle da qualidade ambiental, à autorização de uso dos 
recursos naturais e à fiscalização, monitoramento e controle am-
biental, observadas as diretrizes emanadas do Ministério do Meio 
Ambiente; e (Incluído pela Lei nº 11.516, 2007)

III - executar as ações supletivas de competência da União, de 
conformidade com a legislação ambiental vigente. (Incluído pela Lei 
nº 11.516, 2007)

Art. 3º O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - Ibama, será administrado por 1 (um) Presi-
dente e 5 (cinco) Diretores, designados em comissão pelo Presiden-
te da República. (Redação dada pela Lei nº 7.957, de 1989)

Art. 4º O patrimônio, os recursos orçamentários, extra-orça-
mentários e financeiros, a competência, as atribuições, o pessoal, 
inclusive inativos e pensionistas, os cargos, funções e empregos da 
Superintendência da Borracha - SUDHEVEA e do Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento Florestal - IBDF, extintos pela Lei nº 7.732, de 
14 de fevereiro de 1989, bem assim os da Superintendência do De-
senvolvimento da Pesca - SUDEPE e da Secretaria Especial do Meio 
Ambiente - SEMA são transferidos para o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, que os suced-
erá, ainda, nos direitos, créditos e obrigações, decorrentes de lei, 
ato administrativo ou contrato, inclusive nas respectivas receitas.

§ 1º O Ministro de Estado do Interior submeterá ao Presiden-
te da República a estrutura resultante das transferências referi-
das neste artigo e o quadro unificado de pessoal, com as trans-
formações e remuneração inerente aos seus cargos, empregos e 
funções, mantido o regime jurídico dos servidores.

§ 2º No caso de ocorrer duplicidade ou superposição de 
atribuições, dar-se-á a extinção automática do cargo ou função 
considerado desnecessário.

§ 3º Até que sejam aprovados a estrutura e o quadro previs-
tos no § 1º, as atividades da SEMA e das entidades referidas neste 
artigo, sem solução de continuidade, permanecerão desenvolvidas 
pelos seus órgãos, como unidades integrantes do Instituto criado 
pelo artigo 2º.

Art. 5º O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tato da vigência desta Lei, adotará as providências necessárias à fiel 
execução deste ato.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

DECRETO Nº 6.099/2007 (ESTRUTURA
REGIMENTAL DO IBAMA)

DECRETO Nº 6.099/2007
(Revogado pelo Decreto n° 8.973/2017)

DECRETO Nº 8.973, DE 24 DE JANEIRO DE 2017

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 
dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

- IBAMA, remaneja cargos em comissão e substitui cargos em 
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS 

por Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, caput , inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, na forma dos Anexos I e II .

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III , em decor-
rência do disposto no Decreto nº 8.785, de 10 de junho de 2016 , os 
seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores - DAS:

I - do IBAMA para a Secretaria de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão:

a) cinco DAS 101.3; e
b) vinte e nove DAS 101.2; e
II - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, De-

senvolvimento e Gestão para o IBAMA: dez DAS 101.1.
Art. 3º Ficam remanejadas, da Secretaria de Gestão do 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para o IBA-
MA, na forma do Anexo IV , em cumprimento à Lei nº 13.346, de 10 
de outubro de 2016 , as seguintes Funções Comissionadas do Poder 
Executivo - FCPE:

I - sessenta e sete FCPE 101.2; e
II - quarenta e quatro FCPE 101.1.
Parágrafo único. Ficam extintos cento e onze cargos em 

comissão do Grupo-DAS, conforme demonstrado no Anexo IV .
Art. 4º Os ocupantes dos cargos em comissão que deixam de 

existir na Estrutura Regimental do IBAMA, por força deste Decreto, 
ficam automaticamente exonerados.

Art. 5º Os apostilamentos decorrentes das alterações promov-
idas na Estrutura Regimental do IBAMA deverão ocorrer na data de 
entrada em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O Presidente do IBAMA publicará, no Diário 
Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado da data de entra-
da em vigor deste Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos 
em comissão e das funções de confiança a que se refere o Anexo II 
, que indicará, inclusive, o número de cargos e funções vagos, suas 
denominações e seus níveis.
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Art. 6º O Presidente do IBAMA editará regimento interno para 
detalhar as unidades administrativas integrantes da Estrutura Reg-
imental do IBAMA, suas competências e as atribuições de seus di-
rigentes, no prazo de noventa dias, contado da data de entrada em 
vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O regimento interno conterá o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança 
do IBAMA.

Art. 7º O Presidente do IBAMA poderá, mediante alteração do 
regimento interno, permutar cargos em comissão do Grupo-DAS 
com FCPE, desde que não sejam alteradas as unidades da estrutura 
organizacional básica especificadas na Tabela “a” do Anexo II e se-
jam mantidos as categorias, os níveis e os quantitativos previstos na 
Tabela “b” do Anexo II , conforme o disposto no art. 9º do Decreto 
nº 6.944, de 21 de agosto de 2009 .

Art. 8º Este Decreto entra em vigor em 21 de fevereiro de 2017.
Art. 9º Fica revogado o Decreto nº 6.099, de 26 de abril de 

2007 .

ANEXO I
ESTRUTURA REGIMENTAL DO INSTITUTO BRASILEIRO DO 

MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - 
IBAMA

CAPÍTULO I
DA NATUREZA, DA SEDE E DAS FINALIDADES

Art. 1º O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA, autarquia criada pela Lei nº 7.735, 
de 22 de fevereiro de 1989 , vinculada ao Ministério do Meio Am-
biente, com autonomia administrativa e financeira, dotada de per-
sonalidade jurídica de direito público, com sede em Brasília, Distrito 
Federal, e jurisdição em todo o território nacional, tem como final-
idades:

I - exercer o poder de polícia ambiental em âmbito federal;
II - executar ações das políticas nacionais de meio ambiente, 

referentes às atribuições federais, relativas ao licenciamento ambi-
ental, ao controle da qualidade ambiental, à autorização de uso dos 
recursos naturais e à fiscalização, ao monitoramento e ao controle 
ambientais, observadas as diretrizes emitidas pelo Ministério do 
Meio Ambiente; e

III - executar as ações supletivas da União, em conformidade 
com a legislação ambiental.

Art. 2º Compete ao IBAMA, ressalvadas as competências das 
demais entidades integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambi-
ente - Sisnama, e observadas as diretrizes emitidas pelo Ministério 
do Meio Ambiente, as seguintes atribuições em âmbito federal:

I - proposição e edição de normas e padrões de qualidade am-
biental;

II - avaliação de impactos ambientais;
III - licenciamento ambiental de atividades, empreendimen-

tos, produtos e processos considerados efetiva ou potencialmente 
poluidores, e daqueles capazes de causar degradação ambiental, 
nos termos da lei;

IV - implementação dos Cadastros Técnicos Federais de Ativi-
dades e Instrumentos de Defesa Ambiental e de Atividades Poten-
cialmente Poluidoras ou Utilizadoras dos Recursos Ambientais;

V - fiscalização e aplicação de penalidades administrativas am-
bientais ou compensatórias pelo não-cumprimento das medidas 
necessárias à preservação ou à correção da degradação ambiental, 
nos termos da legislação em vigor;

VI - geração, integração e disseminação sistemática de infor-
mações e conhecimentos relativos ao meio ambiente;

VII - disciplinamento, cadastramento, licenciamento, monito-
ramento e fiscalização dos usos e dos acessos aos recursos ambien-
tais, florísticos e faunísticos;

VIII - análise, registro e controle de substâncias químicas, 
agrotóxicos e de seus componentes e afins, conforme legislação;

IX - assistência e apoio operacional às instituições públicas e à 
sociedade em caso de acidentes e emergências ambientais de rele-
vante interesse ambiental;

X- execução de programas de educação ambiental;
XI - fiscalização e controle da coleta e do transporte de material 

biológico;
XII - recuperação de áreas degradadas;
XIII - apoio à implementação do Sistema Nacional de Infor-

mações sobre o Meio Ambiente - Sinima;
XIV - aplicação dos dispositivos e dos acordos internacionais 

relativos à gestão ambiental no âmbito de sua competência;
XV - monitoramento, prevenção e controle de desmatamen-

tos, queimadas e incêndios florestais;
XVI - elaboração do sistema de informação para a gestão do 

uso dos recursos faunísticos, pesqueiros e florestais;
XVII - elaboração e estabelecimento de critérios, padrões e 

proposição de normas ambientais para a gestão do uso dos recur-
sos pesqueiros, faunísticos e florestais; e

XVIII - elaboração do Relatório de Qualidade do Meio Ambi-
ente.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 3º O IBAMA tem a seguinte estrutura organizacional:
I - órgão colegiado: Conselho Gestor;
II - órgão de assistência direta e imediata ao Presidente: Ga-

binete;
III - órgãos seccionais:
a) Procuradoria Federal Especializada;
b) Auditoria Interna;
c) Corregedoria; e
d) Diretoria de Planejamento, Administração e Logística;
IV - órgãos específicos singulares:
a) Diretoria de Qualidade Ambiental;
b) Diretoria de Licenciamento Ambiental;
c) Diretoria de Proteção Ambiental;
d) Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas; e
e) Centro Nacional de Monitoramento e Informações Ambien-

tais; e
V - órgãos descentralizados:
a) Superintendências;
b) Gerências Executivas; e
c) Unidades Técnicas.
Parágrafo único. A fixação das atribuições específicas e a ju-

risdição dos órgãos descentralizados serão definidas no regimen-
to interno do IBAMA, obedecidos os quantitativos previstos neste 
Decreto e as peculiaridades dos principais ecossistemas brasileiros.

CAPÍTULO III
DA DIREÇÃO E DA NOMEAÇÃO

Art. 4º O IBAMA será dirigido por seu Presidente e por seus 
Diretores.

Art. 5º As nomeações para os cargos em comissão e para as 
funções comissionadas integrantes da estrutura regimental do IBA-
MA serão efetuadas em conformidade com a lei.

Parágrafo único. Os cargos em comissão serão providos, pref-
erencialmente, por servidores públicos dos quadros de pessoal dos 
órgãos integrantes do Sisnama.
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CAPÍTULO IV
DO ÓRGÃO COLEGIADO

Art. 6º O Conselho Gestor, de caráter consultivo, será compos-
to:

I - pelo Presidente do IBAMA, que o presidirá;
II - pelos Diretores; e
III - pelo Procurador-Chefe.
§ 1º Integram o Conselho Gestor, na condição de membros 

convidados, sem direito a voto:
I - o Chefe de Gabinete;
II - o Auditor Chefe; e
III - os demais assessores da Presidência.
§ 2º A critério do Presidente do Conselho Gestor, poderão ser 

convidados a participar das reuniões do colegiado os Superinten-
dentes, os Gerentes Executivos, os gestores e os técnicos do IBAMA, 
do Ministério do Meio Ambiente e de outros órgãos e entidades da 
administração pública federal, estadual, distrital e municipal, e rep-
resentantes de entidades não-governamentais, sem direito a voto.

§ 3º A Secretaria-Executiva do Conselho Gestor será instituída 
no âmbito do Gabinete da Presidência.

§ 4º Na hipótese de impedimento do titular, este será repre-
sentado por seu substituto legal.

CAPÍTULO V
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS

Seção I
Do órgão colegiado

Art. 7º Ao Conselho Gestor compete:
I - assessorar o Presidente do IBAMA na tomada de decisão 

relacionada à gestão ambiental federal;
II - apreciar propostas de edição de normas específicas de 

abrangência nacional;
III - opinar sobre propostas referentes ao processo de acom-

panhamento e avaliação da execução das agendas de gestão am-
biental;

IV - apreciar planos específicos para as ações do IBAMA;
V - manifestar-se sobre processos de licenciamento ambiental 

em andamento no IBAMA;
VI - manifestar-se sobre parâmetros técnicos, econômicos e 

sociais para a definição das ações do IBAMA;
VII - analisar processos de identificação e negociação de fontes 

de recursos internos e externos para viabilização das ações plane-
jadas do IBAMA; e

VIII - manifestar-se sobre os assuntos que lhe forem submeti-
dos pelo Presidente do IBAMA.

Seção II
Do órgão de assistência direta e imediata ao Presidente

Art. 8º Ao Gabinete compete:
I - assistir o Presidente em sua representação política e social e 

incumbir-se do preparo e do despacho de seu expediente pessoal;
II - planejar, coordenar e supervisionar as atividades de comu-

nicação social, relações institucionais, apoio parlamentar e inter-
nacional e ainda a publicação, a divulgação e o acompanhamento 
das matérias de interesse do IBAMA;

III - secretariar as reuniões do Conselho Gestor; e
IV - supervisionar e coordenar as atividades de assessoramento 

ao Presidente.

Seção III
Dos órgãos seccionais

Art. 9º À Procuradoria Federal Especializada junto ao IBAMA, 
órgão de execução da Procuradoria-Geral Federal, compete:

I - representar judicial e extrajudicialmente o IBAMA, obser-
vadas as normas estabelecidas pela Procuradoria-Geral Federal;

II - orientar a execução da representação judicial do IBAMA, 
quando sob a responsabilidade dos demais órgãos de execução da 
Procuradoria-Geral Federal;

III - exercer as atividades de consultoria e assessoramento ju-
rídicos no âmbito do IBAMA, e aplicar, no que couber, o disposto 
no art. 11 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993 ;

IV - auxiliar os demais órgãos de execução da Procurado-
ria-Geral Federal na apuração da liquidez e da certeza de créditos, 
de qualquer natureza, inerentes às atividades do IBAMA, para in-
scrição em dívida ativa e respectiva cobrança;

V - zelar pela observância da Constituição, das leis e dos atos 
emanados dos Poderes Públicos, sob a orientação normativa da Ad-
vocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral Federal;

VI - coordenar e supervisionar, técnica e administrativamente, 
as unidades descentralizadas; e

VII - encaminhar à Advocacia-Geral da União ou à Procurado-
ria-Geral Federal, conforme o caso, pedido de apuração de falta 
funcional praticada por seus membros.

Parágrafo único. Ato do Presidente do IBAMA, ouvido o 
Procurador-Chefe, definirá a distribuição dos cargos de chefia da 
Procuradoria Federal Especializada entre o órgão seccional e as un-
idades descentralizadas.

Art. 10. À Auditoria Interna compete:
I - assessorar o Presidente e as Diretorias na garantia da regu-

laridade e no controle da gestão institucional;
II - prestar apoio aos órgãos de controle interno da União no 

âmbito de suas atribuições;
III - acompanhar, orientar, fiscalizar e avaliar os resultados 

quanto à legalidade, à eficiência, à eficácia e à efetividade da gestão 
orçamentária, financeira, contábil, patrimonial e dos recursos hu-
manos do IBAMA; e

IV - executar as atividades de ouvidoria, no que se refere ao 
recebimento, à análise e ao encaminhamento das demandas da so-
ciedade para orientação das ações do IBAMA.

Art. 11. À Corregedoria compete:
I - acompanhar o desempenho dos servidores e dos dirigentes 

dos órgãos e das unidades do IBAMA, por meio da fiscalização e da 
avaliação de suas condutas funcionais;

II - analisar a pertinência de denúncias relativas à atuação dos 
dirigentes e dos servidores do IBAMA e promover a instauração de 
sindicâncias e processos administrativos disciplinares, e encamin-
har a instauração de processo para tomada de contas especial, 
quando for o caso;

III - propor ao Presidente o encaminhamento à Procurado-
ria-Geral Federal e à Advocacia-Geral da União de pedido de cor-
reição na Procuradoria Federal Especializada ou apuração de fal-
ta funcional praticada, no exercício de suas atribuições, por seus 
membros; e

IV - acompanhar os assuntos pertinentes à gestão da ética, em 
articulação com a Comissão de Ética do IBAMA.

Art. 12. À Diretoria de Planejamento, Administração e Logística 
compete:

I - elaborar e propor o planejamento estratégico do IBAMA, 
supervisionar e avaliar o desempenho dos resultados institucion-
ais, programar, executar e acompanhar o orçamento, promover a 
gestão da tecnologia da informação; e
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II - coordenar, executar, normatizar, controlar, orientar e su-
pervisionar as atividades inerentes aos Sistemas de Pessoal Civil da 
Administração Federal, de Administração dos Recursos de Tecnolo-
gia da Informação, de Serviços Gerais, de Planejamento e de Orça-
mento Federal, de Contabilidade Federal, de Administração Finan-
ceira Federal, de Organização e Inovação Institucional do Governo 
Federal e de Gestão de Documentos de Arquivo.

Seção IV
Dos órgãos específicos singulares

Art. 13. À Diretoria de Qualidade Ambiental compete coorde-
nar, controlar e executar ações federais referentes à proposição de 
critérios, padrões, parâmetros e indicadores de qualidade ambi-
ental, ao gerenciamento dos Cadastros Técnicos Federais de Ativi-
dades e Instrumentos de Defesa Ambiental e de Atividades Poten-
cialmente Poluidoras ou Utilizadoras dos Recursos Ambientais.

Art. 14. À Diretoria de Licenciamento Ambiental compete co-
ordenar, controlar e executar as ações referentes ao licenciamento 
ambiental, nos casos de competência federal.

Art. 15. À Diretoria de Proteção Ambiental compete coordenar, 
controlar e executar as ações federais referentes à fiscalização e às 
emergências ambientais.

Art. 16. À Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e 
Florestas compete coordenar, controlar e executar as ações feder-
ais referentes à autorização de acesso, manejo e uso dos recursos 
florestais, florísticos e faunísticos, e as ações federais referentes à 
recuperação ambiental.

Art. 17. Ao Centro Nacional de Monitoramento e Informações 
Ambientais compete coordenar, controlar e executar atividades 
referentes ao monitoramento e a gestão das informações ambien-
tais, por meio do processamento e desenvolvimento de tecnolo-
gias, da pesquisa, e da integração de bases de dados e informações 
ambientais geoespaciais, e prover o acesso e a disponibilidade de 
informações e do conhecimento ao público interno e externo.

Art. 18. Os órgãos específicos singulares de que tratam os arts. 
13 a 17 exercerão suas atividades em harmonia com as diretrizes 
emitidas pelo Ministério do Meio Ambiente.

Seção V
Dos órgãos descentralizados

Art. 19. Às Superintendências compete a coordenação, o plane-
jamento, a operacionalização e a execução das ações do IBAMA e a 
supervisão técnica e administrativa das Gerências Executivas e das 
Unidades Técnicas localizadas nas áreas de sua jurisdição, sendo 
subordinadas ao Presidente do IBAMA.

Art. 20. Às Gerências Executivas compete a operacionalização 
e a execução das ações do IBAMA, em suas respectivas áreas de 
abrangência, sendo subordinadas à Superintendência que possui 
jurisdição sobre a área em que estejam localizadas.

Art. 21. Às Unidades Técnicas compete executar as atividades 
finalísticas do IBAMA, no âmbito de sua competência, sendo subor-
dinadas à Superintendência que possui jurisdição sobre a área em 
que estejam localizadas.

Art. 22. Os órgãos descentralizados exercerão suas atividades 
em conformidade com as diretrizes do Presidente e, em questões 
específicas, dos órgãos seccionais e específicos singulares do IBA-
MA.

CAPÍTULO VI
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 23. Ao Presidente incumbe:
I - representar o IBAMA, ativa e passivamente, em juízo, por 

meio de procuradores, ou fora dele, na qualidade de seu maior re-
sponsável;

II - planejar, coordenar, controlar, orientar e dirigir as ativ-
idades do IBAMA, zelando pelo cumprimento das políticas e das 
diretrizes definidas pelo Ministério do Meio Ambiente e dos planos, 
dos programas e dos projetos;

III - convocar, quando necessário, as reuniões do Conselho 
Gestor e presidi-las;

IV - firmar em nome do IBAMA acordos, contratos, convênios, 
ajustes, termos de ajustamento de conduta e instrumentos simi-
lares;

V - editar atos normativos internos e zelar pelo seu fiel cum-
primento;

VI - ratificar os atos de dispensa ou de declaração de inexigibil-
idade das licitações, nos casos prescritos em lei;

VII - ordenar despesas; e
VIII - delegar competência.
Art. 24. Aos integrantes do Conselho Gestor incumbe mani-

festarem-se e apresentarem recomendações, quando for o caso, 
sobre as ações do IBAMA, no âmbito das competências definidas 
neste Decreto, respeitada a legislação.

Art. 25. Aos Diretores e aos demais dirigentes incumbe plane-
jar, dirigir, avaliar o desempenho, coordenar, controlar e orientar 
a execução das atividades de sua área de competência e exercer 
outras atribuições que lhes forem cometidas pelo Presidente do 
IBAMA.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 26. O regimento interno do IBAMA definirá o detalhamen-
to dos órgãos integrantes de sua estrutura organizacional, sua ju-
risdição, as competências das respectivas unidades e as atribuições 
de seus dirigentes.

Art. 27. O IBAMA poderá celebrar acordos, contratos, convêni-
os, termos de parceria e de ajustamento de condutas e instrumen-
tos similares com organizações públicas e privadas, nacionais, es-
trangeiras e internacionais, visando à consecução de seus objetivos.

Art. 28. O IBAMA atuará em articulação com os órgãos e as 
entidades da administração pública federal, direta e indireta, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios integrantes do Sis-
nama e com a sociedade civil organizada, para consecução de seus 
objetivos, em consonância com as diretrizes da política nacional de 
meio ambiente, emitidas pelo Ministério do Meio Ambiente.

Art. 29. O IBAMA, em ato de seu Presidente, poderá criar com-
itês e câmaras técnicas setoriais ou temáticas, com o objetivo de 
integrar e apoiar processos internos de gestão ambiental, com a 
participação da sociedade civil, quando necessário.

LEI Nº 6.938/1981 E ALTERAÇÕES

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências.
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1º - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 
23 e no art. 235 da Constituição, estabelece a Política Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, 
constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui 
o Cadastro de Defesa Ambiental.(Redação dada pela Lei nº 8.028, 
de 1990)

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 2º. A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objeti-
vo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental 
propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desen-
volvimento sócioeconômico, aos interesses da segurança nacional 
e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes 
princípios:

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológi-
co, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a 
ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso 
coletivo;

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;
III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambien-

tais;
IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas 

representativas;
V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetiva-

mente poluidoras;
VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orienta-

das para o uso racional e a proteção dos recursos ambientais;
VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;
VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento)
IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;
X - educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive 

a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para partici-
pação ativa na defesa do meio ambiente.

Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:
I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e 

interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga 
e rege a vida em todas as suas formas;

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa 
das características do meio ambiente;

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante 
de atividades que direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da popu-
lação;

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômi-
cas;

c) afetem desfavoravelmente a biota;
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambi-

ente;
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões 

ambientais estabelecidos;
IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou 

privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causa-
dora de degradação ambiental;

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, su-
perficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o 
subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. (Redação dada 
pela Lei nº 7.804, de 1989)

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará:
I - à compatibilização do desenvolvimento econômico social 

com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio 
ecológico;

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental rel-
ativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interess-
es da União, dos Estados, do Distrito Federal, do Territórios e dos 
Municípios; (Vide decreto nº 5.975, de 2006)

III - ao estabelecimento de critérios e padrões da qualidade 
ambiental e de normas relativas ao uso e manejo de recursos am-
bientais;

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologia s nacion-
ais orientadas para o uso racional de recursos ambientais;

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à di-
vulgação de dados e informações ambientais e à formação de uma 
consciência pública sobre a necessidade de preservação da quali-
dade ambiental e do equilíbrio ecológico;

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com 
vistas á sua utilização racional e disponibilidade permanente, con-
correndo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à 
vida;

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de 
recuperar e/ou indenizar os danos causados, e ao usuário, de con-
tribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econôm-
icos.

 Art. 5º - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente 
serão formuladas em normas e planos, destinados a orientar a ação 
dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Terri-
tórios e dos Municípios no que se relaciona com a preservação da 
qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, obser-
vados os princípios estabelecidos no art. 2º desta Lei.

Parágrafo único. As atividades empresariais públicas ou 
privadas serão exercidas em consonância com as diretrizes da 
Política Nacional do Meio Ambiente.

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 6º Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as fundações 
instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e mel-
horia da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado:

I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de 
assessorar o Presidente da República na formulação da política na-
cional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os 
recursos ambientais; (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990)

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade de assessorar, estudar 
e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governa-
mentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no 
âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis 
com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à 
sadia qualidade de vida; (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990)

III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidên-
cia da República, com a finalidade de planejar, coordenar, super-
visionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as 
diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente; (Redação 
dada pela Lei nº 8.028, de 1990)

IV - órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e o Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico 
Mendes, com a finalidade de executar e fazer executar a política 
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e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente, de 
acordo com as respectivas competências; (Redação dada pela Lei 
nº 12.856, de 2013)

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais re-
sponsáveis pela execução de programas, projetos e pelo controle e 
fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambi-
ental; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, re-
sponsáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades, nas suas 
respectivas jurisdições; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)

§ 1º - Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas 
de sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e complementares 
e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que 
forem estabelecidos pelo CONAMA.

§ 2º O s Municípios, observadas as normas e os padrões feder-
ais e estaduais, também poderão elaborar as normas mencionadas 
no parágrafo anterior.

§ 3º Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais menciona-
dos neste artigo deverão fornecer os resultados das análises efet-
uadas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa legiti-
mamente interessada.

§ 4º De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo 
autorizado a criar uma Fundação de apoio técnico científico às ativ-
idades do IBAMA. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 7º (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990)
Art. 8º Compete ao CONAMA: (Redação dada pela Lei nº 8.028, 

de 1990)
I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critéri-

os para o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente 
poluídoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo 
IBAMA; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estu-
dos das alternativas e das possíveis conseqüências ambientais de 
projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, 
estaduais e municipais, bem assim a entidades privadas, as infor-
mações indispensáveis para apreciação dos estudos de impacto 
ambiental, e respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades 
de significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas 
consideradas patrimônio nacional. (Redação dada pela Lei nº 8.028, 
de 1990)

III - (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009)
IV - homologar acordos visando à transformação de penali-

dades pecuniárias na obrigação de executar medidas de interesse 
para a proteção ambiental; (VETADO);

V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda 
ou restrição de benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público, 
em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de partic-
ipação em linhas de fiananciamento em estabelecimentos oficiais 
de crédito; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais 
de controle da poluição por veículos automotores, aeronaves e em-
barcações, mediante audiência dos Ministérios competentes;

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao con-
trole e à manutenção da qualidade do meio ambiente com vistas ao 
uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos.

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem pre-
juízo de suas funções, o Presidente do Conama. (Incluído pela Lei 
nº 8.028, de 1990)

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AM-
BIENTE

Art. 9º - São Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambi-
ente:

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;
II - o zoneamento ambiental; (Regulamento)
III - a avaliação de impactos ambientais;
IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou poten-

cialmente poluidoras;
V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e 

a criação ou absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da 
qualidade ambiental;

VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos 
pelo Poder Público federal, estadual e municipal, tais como áreas 
de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas 
extrativistas; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente;
VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumento 

de Defesa Ambiental;
IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não 

cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção 
da degradação ambiental.

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, 
a ser divulgado anualmente pelo Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; (Incluído pela Lei 
nº 7.804, de 1989)

XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio 
Ambiente, obrigando-se o Poder Público a produzí-las, quando in-
existentes; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)

XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente 
poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos ambientais. (Incluído pela 
Lei nº 7.804, de 1989)

XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, ser-
vidão ambiental, seguro ambiental e outros. (Incluído pela Lei nº 
11.284, de 2006)

Art. 9o-A. O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa nat-
ural ou jurídica, pode, por instrumento público ou particular ou 
por termo administrativo firmado perante órgão integrante do Sis-
nama, limitar o uso de toda a sua propriedade ou de parte dela 
para preservar, conservar ou recuperar os recursos ambientais ex-
istentes, instituindo servidão ambiental. (Redação dada pela Lei nº 
12.651, de 2012).

§ 1o O instrumento ou termo de instituição da servidão am-
biental deve incluir, no mínimo, os seguintes itens: (Redação dada 
pela Lei nº 12.651, de 2012).

I - memorial descritivo da área da servidão ambiental, conten-
do pelo menos um ponto de amarração georreferenciado; (Incluído 
pela Lei nº 12.651, de 2012).

II - objeto da servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, 
de 2012).

III - direitos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor; 
(Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

IV - prazo durante o qual a área permanecerá como servidão 
ambiental. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 2o A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preservação 
Permanente e à Reserva Legal mínima exigida. (Redação dada pela 
Lei nº 12.651, de 2012).

§ 3o A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área 
sob servidão ambiental deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida 
para a Reserva Legal. (Redação dada pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 4o Devem ser objeto de averbação na matrícula do imóvel no 
registro de imóveis competente: (Redação dada pela Lei nº 12.651, 
de 2012).
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I - o instrumento ou termo de instituição da servidão ambien-
tal; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

II - o contrato de alienação, cessão ou transferência da ser-
vidão ambiental. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 5o Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a servidão 
ambiental deve ser averbada na matrícula de todos os imóveis en-
volvidos. (Redação dada pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 6o É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambi-
ental, a alteração da destinação da área, nos casos de transmissão 
do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de retificação 
dos limites do imóvel. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 7o As áreas que tenham sido instituídas na forma de servidão 
florestal, nos termos do art. 44-A da Lei no 4.771, de 15 de setem-
bro de 1965, passam a ser consideradas, pelo efeito desta Lei, como 
de servidão ambiental. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

Art. 9o-B. A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, 
temporária ou perpétua. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 1o O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 15 
(quinze) anos. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 2o A servidão ambiental perpétua equivale, para fins cred-
itícios, tributários e de acesso aos recursos de fundos públicos, à 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, definida no art. 
21 da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000. (Incluído pela Lei nº 
12.651, de 2012).

§ 3o O detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, cedê-
la ou transferi-la, total ou parcialmente, por prazo determinado ou 
em caráter definitivo, em favor de outro proprietário ou de enti-
dade pública ou privada que tenha a conservação ambiental como 
fim social. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

Art. 9o-C. O contrato de alienação, cessão ou transferência da 
servidão ambiental deve ser averbado na matrícula do imóvel. (In-
cluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 1o O contrato referido no caput deve conter, no mínimo, os 
seguintes itens: (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

I - a delimitação da área submetida a preservação, conservação 
ou recuperação ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

II - o objeto da servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, 
de 2012).

III - os direitos e deveres do proprietário instituidor e dos fu-
turos adquirentes ou sucessores; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 
2012).

IV - os direitos e deveres do detentor da servidão ambiental; 
(Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

V - os benefícios de ordem econômica do instituidor e do de-
tentor da servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

VI - a previsão legal para garantir o seu cumprimento, inclusive 
medidas judiciais necessárias, em caso de ser descumprido. (Incluí-
do pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 2o São deveres do proprietário do imóvel serviente, entre 
outras obrigações estipuladas no contrato: (Incluído pela Lei nº 
12.651, de 2012).

I - manter a área sob servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 
12.651, de 2012).

II - prestar contas ao detentor da servidão ambiental sobre as 
condições dos recursos naturais ou artificiais; (Incluído pela Lei nº 
12.651, de 2012).

III - permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor da 
servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

IV - defender a posse da área serviente, por todos os meios em 
direito admitidos. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 3o São deveres do detentor da servidão ambiental, entre out-
ras obrigações estipuladas no contrato: (Incluído pela Lei nº 12.651, 
de 2012).

I - documentar as características ambientais da propriedade; 
(Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

II - monitorar periodicamente a propriedade para verificar 
se a servidão ambiental está sendo mantida; (Incluído pela Lei nº 
12.651, de 2012).

III - prestar informações necessárias a quaisquer interessados 
na aquisição ou aos sucessores da propriedade; (Incluído pela Lei 
nº 12.651, de 2012).

IV - manter relatórios e arquivos atualizados com as atividades 
da área objeto da servidão; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

V - defender judicialmente a servidão ambiental. (Incluído pela 
Lei nº 12.651, de 2012).

Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamen-
to de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos am-
bientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação ambiental dependerão de 
prévio licenciamento ambiental. (Redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 140, de 2011)

§ 1o Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva 
concessão serão publicados no jornal oficial, bem como em periódi-
co regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de 
comunicação mantido pelo órgão ambiental competente. (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 140, de 2011)

§ 2o (Revogado). (Redação dada pela Lei Complementar nº 
140, de 2011)

§ 3o (Revogado). (Redação dada pela Lei Complementar nº 
140, de 2011)

§ 4o (Revogado). (Redação dada pela Lei Complementar nº 
140, de 2011)

Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e pa-
drões para implantação, acompanhamento e fiscalização do licen-
ciamento previsto no artigo anterior, além das que forem oriundas 
do próprio CONAMA. (Vide Lei nº 7.804, de 1989)

§ 1º (Revogado pela Lei Complementar nº 140, de 2011)
§ 2º Inclui-se na competência da fiscalização e controle a 

análise de projetos de entidades, públicas ou privadas, objetivando 
a preservação ou a recuperação de recursos ambientais, afetados 
por processos de exploração predatórios ou poluidores.

Art. 12. As entidades e órgãos de financiamento e incentivos 
governamentais condicionarão a aprovação de projetos habilitados 
a esses benefícios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao cum-
primento das normas, dos critérios e dos padrões expedidos pelo 
CONAMA.

Parágrafo único. As entidades e órgãos referidos no caput deste 
artigo deverão fazer constar dos projetos a realização de obras e 
aquisição de equipamentos destinados ao controle de degradação 
ambiental e a melhoria da qualidade do meio ambiente.

Art. 13. O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao 
meio ambiente, visando:

I - ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tec-
nológicos destinados a reduzir a degradação da qualidade ambien-
tal;

II - à fabricação de equipamentos antipoluidores;
III - a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso 

de recursos ambientais.
Parágrafo único. Os órgãos, entidades e programas do Poder 

Público, destinados ao incentivo das pesquisas científicas e tec-
nológicas, considerarão, entre as suas metas prioritárias, o apoio 
aos projetos que visem a adquirir e desenvolver conhecimentos 
básicos e aplicáveis na área ambiental e ecológica.

Art. 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legis-
lação federal, estadual e municipal, o não cumprimento das me-
didas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e 
danos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará 
os transgressores:
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I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no 
mínimo, a 10 (dez) e, no máximo, a 1.000 (mil) Obrigações Rea-
justáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em casos de re-
incidência específica, conforme dispuser o regulamento, vedada a 
sua cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, Distri-
to Federal, Territórios ou pelos Municípios;

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais conce-
didos pelo Poder Público;

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financi-
amento em estabelecimentos oficiais de crédito;

IV - à suspensão de sua atividade.
§ 1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste 

artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência 
de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio am-
biente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Pú-
blico da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação 
de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio 
ambiente.

§ 2º No caso de omissão da autoridade estadual ou munici-
pal, caberá ao Secretário do Meio Ambiente a aplicação das penali-
dades pecuniárias prevista neste artigo.

§ 3º Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato 
declaratório da perda, restrição ou suspensão será atribuição da 
autoridade administrativa ou financeira que concedeu os benefíci-
os, incentivos ou financiamento, cumprimento resolução do CON-
AMA.

§ 4º (Revogado pela Lei nº 9.966, de 2000)
§ 5o A execução das garantias exigidas do poluidor não impede 

a aplicação das obrigações de indenização e reparação de danos 
previstas no § 1o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006)

Art. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade huma-
na, animal ou vegetal, ou estiver tornando mais grave situação de 
perigo existente, fica sujeito à pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) 
anos e multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) MVR. (Redação dada pela 
Lei nº 7.804, de 1989)

§ 1º A pena e aumentada até o dobro se: (Redação dada pela 
Lei nº 7.804, de 1989)

I - resultar: (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)
a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente; (Incluí-

do pela Lei nº 7.804, de 1989)
b) lesão corporal grave; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)
II - a poluição é decorrente de atividade industrial ou de trans-

porte; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)
III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em 

feriado. (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)
§ 2º Incorre no mesmo crime a autoridade competente que 

deixar de promover as medidas tendentes a impedir a prática das 
condutas acima descritas. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 
1989)

 Art. 16 - (Revogado pela Lei nº 7.804, de 1989)
Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Bra-

sileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA: 
(Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

I - Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de 
Defesa Ambiental, para registro obrigatório de pessoas físicas ou 
jurídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre problemas 
ecológicos e ambientais e à indústria e comércio de equipamen-
tos, aparelhos e instrumentos destinados ao controle de atividades 
efetiva ou potencialmente poluidoras; (Incluído pela Lei nº 7.804, 
de 1989)

II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, para registro 
obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a ativi-
dades potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, trans-

porte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao 
meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e 
flora. (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)

Art. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - Ibama, a serem aplicados em âmbito nacional, con-
forme Anexo a esta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) (Vide 
Medida Provisória nº 687, de 2015)

Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Am-
biental – TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular do poder de 
polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis – Ibama para controle e fiscalização das 
atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos 
naturais. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) (Vide Medida 
Provisória nº 687, de 2015)

§ 1o Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)
§ 2o Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)
Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as 

atividades constantes do Anexo VIII desta Lei. (Redação dada pela 
Lei nº 10.165, de 2000)

§ 1o O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 
31 de março de cada ano relatório das atividades exercidas no ano 
anterior, cujo modelo será definido pelo Ibama, para o fim de co-
laborar com os procedimentos de controle e fiscalização. (Redação 
dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 2o O descumprimento da providência determinada no § 1o 
sujeita o infrator a multa equivalente a vinte por cento da TCFA 
devida, sem prejuízo da exigência desta. (Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000)

§ 3o Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)
Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus va-

lores são os fixados no Anexo IX desta Lei. (Redação dada pela Lei 
nº 10.165, de 2000)

§ 1o Para os fins desta Lei, consideram-se: (Redação dada pela 
Lei nº 10.165, de 2000)

I – microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas 
jurídicas que se enquadrem, respectivamente, nas descrições dos 
incisos I e II do caput do art. 2o da Lei no 9.841, de 5 de outubro de 
1999; (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

II – empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita 
bruta anual superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil 
reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais); 
(Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

III – empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver recei-
ta bruta anual superior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais). 
(Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 2o O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de 
recursos naturais de cada uma das atividades sujeitas à fiscalização 
encontram-se definidos no Anexo VIII desta Lei. (Incluído pela Lei 
nº 10.165, de 2000)

§ 3o Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade su-
jeita à fiscalização, pagará a taxa relativamente a apenas uma delas, 
pelo valor mais elevado. (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

Art. 17-E. É o Ibama autorizado a cancelar débitos de valores 
inferiores a R$ 40,00 (quarenta reais), existentes até 31 de dezem-
bro de 1999. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000)

Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades 
públicas federais, distritais, estaduais e municipais, as entidades 
filantrópicas, aqueles que praticam agricultura de subsistência e 
as populações tradicionais. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 
2000)

Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada tri-
mestre do ano civil, nos valores fixados no Anexo IX desta Lei, 
e o recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao 
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Ibama, por intermédio de documento próprio de arrecadação, até 
o quinto dia útil do mês subseqüente. (Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000)

Parágrafo único. Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, 
de 2000)

§ 2o Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização re-
strita em atividades de controle e fiscalização ambiental. (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006)

Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições 
estabelecidas no artigo anterior será cobrada com os seguintes 
acréscimos: (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

I – juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do 
mês seguinte ao do vencimento, à razão de um por cento; (Redação 
dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

II – multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento 
se o pagamento for efetuado até o último dia útil do mês subse-
qüente ao do vencimento; (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 
2000)

III – encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação 
do devedor em honorários de advogado, calculado sobre o total 
do débito inscrito como Dívida Ativa, reduzido para dez por cento 
se o pagamento for efetuado antes do ajuizamento da execução. 
(Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 1o-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de 
mora. (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 1o Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de 
acordo com os critérios fixados na legislação tributária, conforme 
dispuser o regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000)

Art. 17-I. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as ativi-
dades mencionadas nos incisos I e II do art. 17 e que não estiverem 
inscritas nos respectivos cadastros até o último dia útil do terceiro 
mês que se seguir ao da publicação desta Lei incorrerão em infração 
punível com multa de: (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

I – R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa física; (Incluído pela 
Lei nº 10.165, de 2000)

II – R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), se microempresa; (In-
cluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

III – R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno 
porte; (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

IV – R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio 
porte; (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

V – R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte. 
(Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

Parágrafo único. Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, 
de 2000)

Art. 17-J. (Revogado pela Lei nº 10.165, de 2000)
Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, 

concessões e permissões relacionadas à fauna, à flora, e ao con-
trole ambiental são de competência exclusiva dos órgãos inte-
grantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente. (Incluído pela Lei 
nº 9.960, de 2000)

Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados 
pelo Ibama, inclusive os referentes à venda de impressos e pub-
licações, assim como os de entrada, permanência e utilização de 
áreas ou instalações nas unidades de conservação, serão definidos 
em portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante 
proposta do Presidente daquele Instituto. (Incluído pela Lei nº 
9.960, de 2000)

Art. 17-N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de 
Produtos Florestais do Ibama, assim como os para venda de pro-
dutos da flora, serão, também, definidos em portaria do Ministro 
de Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente 
daquele Instituto. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000)

Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com re-
dução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – 
ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recol-
her ao Ibama a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da 
Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria. 
(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 1o-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo 
não poderá exceder a dez por cento do valor da redução do impos-
to proporcionada pelo ADA. (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 1o A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pa-
gar do ITR é obrigatória. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 2o O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá 
ser efetivado em cota única ou em parcelas, nos mesmos moldes 
escolhidos pelo contribuinte para o pagamento do ITR, em docu-
mento próprio de arrecadação do Ibama. (Redação dada pela Lei 
nº 10.165, de 2000)

§ 3o Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela 
poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais). (Redação dada 
pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 4o O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a co-
brança de juros e multa nos termos dos incisos I e II do caput e §§ 
1o-A e 1o, todos do art. 17-H desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000)

§ 5o Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados 
constantes do ADA não coincidam com os efetivamente levanta-
dos pelos técnicos do Ibama, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, 
contendo os dados reais, o qual será encaminhado à Secretaria da 
Receita Federal, para as providências cabíveis. (Redação dada pela 
Lei nº 10.165, de 2000)

Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor 
devido a título de TCFA, até o limite de sessenta por cento e rel-
ativamente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago pelo 
estabelecimento ao Estado, ao Município e ao Distrito Federal em 
razão de taxa de fiscalização ambiental. (Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000)

§ 1o Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital 
Federal a qualquer outro título, tais como taxas ou preços públi-
cos de licenciamento e venda de produtos, não constituem crédito 
para compensação com a TCFA. (Redação dada pela Lei nº 10.165, 
de 2000)

§ 2o A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja 
a causa que a determine, da taxa de fiscalização ambiental estadual 
ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de crédito 
do Ibama contra o estabelecimento, relativamente ao valor com-
pensado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

Art. 17-Q. É o Ibama autorizado a celebrar convênios com os 
Estados, os Municípios e o Distrito Federal para desempenharem 
atividades de fiscalização ambiental, podendo repassar-lhes parce-
la da receita obtida com a TCFA. (Redação dada pela Lei nº 10.165, 
de 2000)

Art. 18. (Revogado pela Lei nº 9.985, de 2000)
Art 19 -(VETADO).
Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis nºs 5.357, de 17 de 

novembro de 1967, e 7.661, de 16 de maio de 1988, a receita 
proveniente da aplicação desta Lei será recolhida de acordo com 
o disposto no art. 4º da Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989. 
(Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989))

Art. 20. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário.
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 LEI Nº 10.165/2000 E ALTERAÇÕES
(POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE)

LEI N° 10.165, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2000.

Altera a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe so-
bre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 

de formulação e aplicação, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Os arts. 17-B, 17-C, 17-D, 17-F, 17-G, 17-H, 17-I e 17-O 
da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Am-
biental – TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular do poder de 
polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – Ibama para controle e fiscalização 
das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recur-
sos naturais.”(NR)

“§ 1o Revogado.”
“§ 2o Revogado.”
“Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as 

atividades constantes do Anexo VIII desta Lei.” (NR)
“§ 1o O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o 

dia 31 de março de cada ano relatório das atividades exercidas no 
ano anterior, cujo modelo será definido pelo Ibama, para o fim de 
colaborar com os procedimentos de controle e fiscalização.” (NR)

“§ 2o O descumprimento da providência determinada no § 1o 
sujeita o infrator a multa equivalente a vinte por cento da TCFA 
devida, sem prejuízo da exigência desta.”(NR)

“§ 3o Revogado.”
“Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus va-

lores são os fixados no Anexo IX desta Lei.” (NR)
“§ 1o Para os fins desta Lei, consideram-se:” (AC)*
“I – microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas 

jurídicas que se enquadrem, respectivamente, nas descrições dos 
incisos I e II do caput do art. 2o da Lei no 9.841, de 5 de outubro de 
1999;” (AC)

“II – empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver recei-
ta bruta anual superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos 
mil reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de 
reais);” (AC)

“III – empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver re-
ceita bruta anual superior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de 
reais).” (AC)

“§ 2o O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) 
de recursos naturais de cada uma das atividades sujeitas à fiscal-
ização encontram-se definidos no Anexo VIII desta Lei.” (AC)

“§ 3o Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade 
sujeita à fiscalização, pagará a taxa relativamente a apenas uma 
delas, pelo valor mais elevado.” (AC)

“Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades 
públicas federais, distritais, estaduais e municipais, as entidades 
filantrópicas, aqueles que praticam agricultura de subsistência e as 
populações tradicionais.” (NR)

“Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada tri-
mestre do ano civil, nos valores fixados no Anexo IX desta Lei, e o 
recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao Ibama, 
por intermédio de documento próprio de arrecadação, até o quinto 
dia útil do mês subseqüente.” (NR)

“Parágrafo único. Revogado.”

“Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições 
estabelecidas no artigo anterior será cobrada com os seguintes 
acréscimos:” (NR)

“I – juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados 
do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um por cento;” (NR)

“II – multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cen-
to se o pagamento for efetuado até o último dia útil do mês subse-
qüente ao do vencimento;” (NR)

“III – encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação 
do devedor em honorários de advogado, calculado sobre o total do 
débito inscrito como Dívida Ativa, reduzido para dez por cento se o 
pagamento for efetuado antes do ajuizamento da execução.” (AC)

“§ 1o-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa 
de mora.” (AC)

“§ 1o Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de 
acordo com os critérios fixados na legislação tributária, conforme 
dispuser o regulamento desta Lei.” (NR)

“Art. 17-I. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as ativi-
dades mencionadas nos incisos I e II do art. 17 e que não estiverem 
inscritas nos respectivos cadastros até o último dia útil do tercei-
ro mês que se seguir ao da publicação desta Lei incorrerão em in-
fração punível com multa de:” (NR)

“I – R$ 50,00 (cinquenta reais), se pessoa física;” (AC)
“II – R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), se microempresa;” 

(AC)
“III – R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno 

porte;” (AC)
“IV – R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio 

porte;” (AC)
“V – R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte.” 

(AC)
“Parágrafo único. Revogado.”
“Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com 

redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Ru-
ral – ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão 
recolher ao Ibama a importância prevista no item 3.11 do Anexo 
VII da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de 
Vistoria.” (NR)

“§ 1o-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo 
não poderá exceder a dez por cento do valor da redução do impos-
to proporcionada pelo ADA.” (AC)

“§ 1o A utilização do ADA para efeito de redução do valor a 
pagar do ITR é obrigatória.” (NR)

“§ 2o O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá 
ser efetivado em cota única ou em parcelas, nos mesmos moldes 
escolhidos pelo contribuinte para o pagamento do ITR, em docu-
mento próprio de arrecadação do Ibama.” (NR)

“§ 3o Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela 
poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais).” (NR)

“§ 4o O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a co-
brança de juros e multa nos termos dos incisos I e II do caput e §§ 
1o-A e 1o, todos do art. 17-H desta Lei.” (NR)

“§ 5o Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados 
constantes do ADA não coincidam com os efetivamente levanta-
dos pelos técnicos do Ibama, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, 
contendo os dados reais, o qual será encaminhado à Secretaria da 
Receita Federal, para as providências cabíveis.”(NR)

Art. 2o A Lei no 6.938, de 1981, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes artigos:

“Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor 
devido a título de TCFA, até o limite de sessenta por cento e relati-
vamente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago pelo esta-
belecimento ao Estado, ao Município e ao Distrito Federal em razão 
de taxa de fiscalização ambiental.” (AC)
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“§ 1o Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital Federal a qualquer outro título, tais como taxas ou preços públicos de 
licenciamento e venda de produtos, não constituem crédito para compensação com a TCFA.” (AC)

“§ 2o A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que a determine, da taxa de fiscalização ambiental estadual 
ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de crédito do Ibama contra o estabelecimento, relativamente ao valor compensa-
do.” (AC)

“Art. 17-Q. É o Ibama autorizado a celebrar convênios com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal para desempenharem ativi-
dades de fiscalização ambiental, podendo repassar-lhes parcela da receita obtida com a TCFA.” (AC)

Art. 3o A Lei no 6.938, de 1981, passa a vigorar acrescida dos seguintes Anexos VIII e IX:

Anexo VIII
Atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais

CÓDIGO CATEGORIA DESCRIÇÃO PP/GU

01 EXTRAÇÃO E TRATA-
MENTO DE MINERAIS

- PESQUISA MINERAL COM GUIA DE UTILIZAÇÃO; LAVRA A CÉU ABERTO, 
INCLUSIVE DE ALUVIÃO, COM OU SEM BENEFICIAMENTO; LAVRA SUB-
TERRÂNEA COM OU SEM BENEFICIAMENTO, LAVRA GARIMPEIRA, PER-

FURAÇÃO DE POÇOS E PRODUÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL.

AALTO

02 INDÚSTRIA DE PRO-
DUTOS MINERAIS NÃO 

METÁLICOS

- BENEFICIAMENTO DE MINERAIS NÃO METÁLICOS, NÃO ASSOCIADOS A 
EXTRAÇÃO; FABRICAÇÃO E ELABORAÇÃO DE PRODUTOS MINERAIS NÃO 
METÁLICOS TAIS COMO PRODUÇÃO DE MATERIAL CERÂMICO, CIMENTO, 

GESSO, AMIANTO, VIDRO E SIMILARES.

MMÉDIO

03 INDÚSTRIA METALÚR-
GICA

- FABRICAÇÃO DE AÇO E DE PRODUTOS SIDERÚRGICOS, PRODUÇÃO DE 
FUNDIDOS DE FERRO E AÇO, FORJADOS, ARAMES, RELAMINADOS COM 
OU SEM TRATAMENTO; DE SUPERFÍCIE, INCLUSIVE GALVANOPLASTIA, 
METALURGIA DOS METAIS NÃO-FERROSOS, EM FORMAS PRIMÁRIAS E 
SECUNDÁRIAS, INCLUSIVE OURO; PRODUÇÃO DE LAMINADOS, LIGAS, 

ARTEFATOS DE METAIS NÃO-FERROSOS COM OU SEM TRATAMENTO DE 
SUPERFÍCIE, INCLUSIVE GALVANOPLASTIA; RELAMINAÇÃO DE METAIS 
NÃO-FERROSOS, INCLUSIVE LIGAS, PRODUÇÃO DE SOLDAS E ANODOS; 
METALURGIA DE METAIS PRECIOSOS; METALURGIA DO PÓ, INCLUSIVE 
PEÇAS MOLDADAS; FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS METÁLICAS COM OU 

SEM TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE, INCLUSIVE; GALVANOPLASTIA, FABRI-
CAÇÃO DE ARTEFATOS DE FERRO, AÇO E DE METAIS NÃO-FERROSOS COM 

OU SEM TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE, INCLUSIVE GALVANOPLASTIA, 
TÊMPERA E CEMENTAÇÃO DE AÇO, RECOZIMENTO DE ARAMES, TRATA-

MENTO DE SUPERFÍCIE

AALTO

04 INDÚSTRIA MECÂNICA - FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS, APARELHOS, PEÇAS, UTENSÍLIOS E 
ACESSÓRIOS COM E SEM TRATAMENTO TÉRMICO OU DE SUPERFÍCIE.

MMÉDIO

05 INDÚSTRIA DE MATERI-
AL ELÉTRICO, ELETRÔNI-

CO E COMUNICAÇÕES

- FABRICAÇÃO DE PILHAS, BATERIAS E OUTROS ACUMULADORES, FABRI-
CAÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO, ELETRÔNICO E EQUIPAMENTOS PARA TEL-
ECOMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA; FABRICAÇÃO DE APARELHOS ELÉTRICOS 

E ELETRODOMÉSTICOS.

MMÉDIO

06 INDÚSTRIA DE MATERI-
AL DE TRANSPORTE

- FABRICAÇÃO E MONTAGEM DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS E FERROVIÁRIOS, 
PEÇAS E ACESSÓRIOS; FABRICAÇÃO E MONTAGEM DE AERONAVES; FABRI-

CAÇÃO E REPARO DE EMBARCAÇÕES E ESTRUTURAS FLUTUANTES.

MMÉDIO

07 INDÚSTRIA DE MADEIRA - SERRARIA E DESDOBRAMENTO DE MADEIRA; PRESERVAÇÃO DE MADEIRA; 
FABRICAÇÃO DE CHAPAS, PLACAS DE MADEIRA AGLOMERADA, PRENSADA 
E COMPENSADA; FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS DE MADEIRA E DE MÓVEIS.

MÉDIO

08 INDÚSTRIA DE PAPEL E 
CELULOSE

- FABRICAÇÃO DE CELULOSE E PASTA MECÂNICA; FABRICAÇÃO DE PAPEL 
E PAPELÃO; FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE PAPEL, PAPELÃO, CARTOLINA, 

CARTÃO E FIBRA PRENSADA.

ALTO

09 INDÚSTRIA DE BORRA-
CHA

- BENEFICIAMENTO DE BORRACHA NATURAL, FABRICAÇÃO DE CÂMARA DE 
AR, FABRICAÇÃO E RECONDICIONAMENTO DE PNEUMÁTICOS; FABRICAÇÃO 

DE LAMINADOS E FIOS DE BORRACHA; FABRICAÇÃO DE ESPUMA DE BOR-
RACHA E DE ARTEFATOS DE ESPUMA DE BORRACHA, INCLUSIVE LÁTEX.

PEQUENO

10 INDÚSTRIA DE COUROS 
E PELES

- SECAGEM E SALGA DE COUROS E PELES, CURTIMENTO E OUTRAS PREPA-
RAÇÕES DE COUROS E PELES; FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DIVERSOS DE 

COUROS E PELES; FABRICAÇÃO DE COLA ANIMAL.

ALTO
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11 INDÚSTRIA TÊXTIL, DE 
VESTUÁRIO, CALÇA-

DOS E ARTEFATOS DE 
TECIDOS

- BENEFICIAMENTO DE FIBRAS TÊXTEIS, VEGETAIS, DE ORIGEM ANIMAL E 
SINTÉTICOS; FABRICAÇÃO E ACABAMENTO DE FIOS E TECIDOS; TINGIMEN-

TO, ESTAMPARIA E OUTROS ACABAMENTOS EM PEÇAS DO VESTUÁRIO E 
ARTIGOS DIVERSOS DE TECIDOS; FABRICAÇÃO DE CALÇADOS E COMPO-

NENTES PARA CALÇADOS.

MÉDIO

12 INDÚSTRIA DE PRO-
DUTOS DE MATÉRIA 

PLÁSTICA.

- FABRICAÇÃO DE LAMINADOS PLÁSTICOS, FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE 
MATERIAL PLÁSTICO.

PEQUENO

13 INDÚSTRIA DO FUMO - FABRICAÇÃO DE CIGARROS, CHARUTOS, CIGARRILHAS E OUTRAS ATIVI-
DADES DE BENEFICIAMENTO DO FUMO.

MÉDIO

14 INDÚSTRIAS DIVERSAS - USINAS DE PRODUÇÃO DE CONCRETO E DE ASFALTO. PEQUENO

15 INDÚSTRIA QUÍMICA - PRODUÇÃO DE SUBSTÂNCIAS E FABRICAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMI-
COS, FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DERIVADOS DO PROCESSAMENTO DE 
PETRÓLEO, DE ROCHAS BETUMINOSAS E DA MADEIRA; FABRICAÇÃO DE 
COMBUSTÍVEIS NÃO DERIVADOS DE PETRÓLEO, PRODUÇÃO DE ÓLEOS, 
GORDURAS, CERAS, VEGETAIS E ANIMAIS, ÓLEOS ESSENCIAIS, VEGETAIS 
E PRODUTOS SIMILARES, DA DESTILAÇÃO DA MADEIRA, FABRICAÇÃO DE 
RESINAS E DE FIBRAS E FIOS ARTIFICIAIS E SINTÉTICOS E DE BORRACHA E 

LÁTEX SINTÉTICOS, FABRICAÇÃO DE PÓLVORA, EXPLOSIVOS, DETONANTES, 
MUNIÇÃO PARA CAÇA E DESPORTO, FÓSFORO DE SEGURANÇA E ARTIGOS 

PIROTÉCNICOS; RECUPERAÇÃO E REFINO DE SOLVENTES, ÓLEOS MINE-
RAIS, VEGETAIS E ANIMAIS; FABRICAÇÃO DE CONCENTRADOS AROMÁTI-
COS NATURAIS, ARTIFICIAIS E SINTÉTICOS; FABRICAÇÃO DE PREPARADOS 

PARA LIMPEZA E POLIMENTO, DESINFETANTES, INSETICIDAS, GERMICIDAS 
E FUNGICIDAS; FABRICAÇÃO DE TINTAS, ESMALTES, LACAS, VERNIZES, 

IMPERMEABILIZANTES, SOLVENTES E SECANTES; FABRICAÇÃO DE FERTILI-
ZANTES E AGROQUÍMICOS; FABRICAÇÃO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS E 

VETERINÁRIOS; FABRICAÇÃO DE SABÕES, DETERGENTES E VELAS; FABRI-
CAÇÃO DE PERFUMARIAS E COSMÉTICOS; PRODUÇÃO DE ÁLCOOL ETÍLICO, 

METANOL E SIMILARES.

ALTO

16 INDÚSTRIA DE PRODU-
TOS ALIMENTARES E 

BEBIDAS

- BENEFICIAMENTO, MOAGEM, TORREFAÇÃO E FABRICAÇÃO DE PRODUTOS 
ALIMENTARES; MATADOUROS, ABATEDOUROS, FRIGORÍFICOS, CHAR-

QUEADAS E DERIVADOS DE ORIGEM ANIMAL; FABRICAÇÃO DE CONSERVAS; 
PREPARAÇÃO DE PESCADOS E FABRICAÇÃO DE CONSERVAS DE PESCA-
DOS; BENEFICIAMENTO E INDUSTRIALIZAÇÃO DE LEITE E DERIVADOS; 

FABRICAÇÃO E REFINAÇÃO DE AÇÚCAR; REFINO E PREPARAÇÃO DE ÓLEO 
E GORDURAS VEGETAIS; PRODUÇÃO DE MANTEIGA, CACAU, GORDURAS 
DE ORIGEM ANIMAL PARA ALIMENTAÇÃO; FABRICAÇÃO DE FERMENTOS 

E LEVEDURAS; FABRICAÇÃO DE RAÇÕES BALANCEADAS E DE ALIMEN-
TOS PREPARADOS PARA ANIMAIS; FABRICAÇÃO DE VINHOS E VINAGRE; 

FABRICAÇÃO DE CERVEJAS, CHOPES E MALTES; FABRICAÇÃO DE BEBIDAS 
NÃO-ALCOÓLICAS, BEM COMO ENGARRAFAMENTO E GASEIFICAÇÃO E 

ÁGUAS MINERAIS; FABRICAÇÃO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS.

MÉDIO

17 SERVIÇOS DE UTILIDADE - PRODUÇÃO DE ENERGIA TERMOELÉTRICA; TRATAMENTO E DESTINAÇÃO 
DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS LÍQUIDOS E SÓLIDOS; DISPOSIÇÃO DE RESÍDU-

OS ESPECIAIS TAIS COMO: DE AGROQUÍMICOS E SUAS EMBALAGENS; 
USADAS E DE SERVIÇO DE SAÚDE E SIMILARES; DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS 
DE ESGOTOS SANITÁRIOS E DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, INCLUSIVE 

AQUELES PROVENIENTES DE FOSSAS; DRAGAGEM E DERROCAMENTOS EM 
CORPOS D’ÁGUA; RECUPERAÇÃO DE ÁREAS CONTAMINADAS OU DEGRADA-

DAS.

MÉDIO

18 TRANSPORTE, TERMI-
NAIS, DEPÓSITOS E 

COMÉRCIO

- TRANSPORTE DE CARGAS PERIGOSAS, TRANSPORTE POR DUTOS; MA-
RINAS, PORTOS E AEROPORTOS; TERMINAIS DE MINÉRIO, PETRÓLEO E 

DERIVADOS E PRODUTOS QUÍMICOS; DEPÓSITOS DE PRODUTOS QUÍMICOS 
E PRODUTOS PERIGOSOS; COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS, DERIVADOS DE 

PETRÓLEO E PRODUTOS QUÍMICOS E PRODUTOS PERIGOSOS.

ALTO

19 TURISMO - COMPLEXOS TURÍSTICOS E DE LAZER, INCLUSIVE PARQUES TEMÁTICOS. PEQUENO



LEGISLAÇÃO DO SETOR DE MEIO AMBIENTE

13

20 USO DE RECURSOS 
NATURAIS

- SILVICULTURA; EXPLORAÇÃO ECONÔMICA DA MADEIRA OU LENHA E 
SUBPRODUTOS FLORESTAIS; IMPORTAÇÃO OU EXPORTAÇÃO DA FAUNA 
E FLORA NATIVAS BRASILEIRAS; ATIVIDADE DE CRIAÇÃO E EXPLORAÇÃO 

ECONÔMICA DE FAUNA EXÓTICA E DE FAUNA SILVESTRE; UTILIZAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO GENÉTICO NATURAL; EXPLORAÇÃO DE RECURSOS AQUÁTI-
COS VIVOS; INTRODUÇÃO DE ESPÉCIES EXÓTICAS OU GENETICAMENTE 

MODIFICADAS; USO DA DIVERSIDADE BIOLÓGICA PELA BIOTECNOLOGIA.

MÉDIO

21 (VETADO) X X

22 (VETADO) X X

ANEXO IX
VALORES, EM REAIS, DEVIDOS A TÍTULOS DE TCFA POR ESTABELECIMENTO POR TRIMESTRE

POTENCIAL DE 
POLUIÇÃO,

GRAU DE UTILIZAÇÃO 
DE RECURSOS NATU-

RAIS

PESSOA FÍSICA MICROEMPRE-
SA

EMPRESA DE 
PEQUENO 

PORTE

EMPRESA DE 
MÉDIO PORTE

EMPRESA DE GRANDE 
PORTE

PEQUENO - - 112,50 225,00 450,00

MÉDIO - - 180,00 360,00 900,00

ALTO - 50,00 225,00 450,00 2.250,00

Art. 4o O Poder Executivo publicará texto consolidado da Lei nº 6.938, de 1981, no prazo de trinta dias após a publicação desta Lei.
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6o Revoga-se o art. 17-J da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981.

 LEI Nº 9.605/1998 (CRIMES AMBIENTAIS)

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º (VETADO)
Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na 

medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o 
preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia 
agir para evitá-la.

Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o disposto nesta Lei, nos casos em 
que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício 
da sua entidade.

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-autoras ou partícipes do mesmo 
fato.

Art. 4º Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos cau-
sados à qualidade do meio ambiente.

Art. 5º (VETADO)

CAPÍTULO II
DA APLICAÇÃO DA PENA

Art. 6º Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará:
I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas consequências para a saúde pública e para o meio ambiente;
II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental;
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III - a situação econômica do infrator, no caso de multa.
Art. 7º As penas restritivas de direitos são autônomas e sub-

stituem as privativas de liberdade quando:
I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa 

de liberdade inferior a quatro anos;
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a per-

sonalidade do condenado, bem como os motivos e as circunstân-
cias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efei-
tos de reprovação e prevenção do crime.

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere 
este artigo terão a mesma duração da pena privativa de liberdade 
substituída.

Art. 8º As penas restritivas de direito são:
I - prestação de serviços à comunidade;
II - interdição temporária de direitos;
III - suspensão parcial ou total de atividades;
IV - prestação pecuniária;
V - recolhimento domiciliar.
Art. 9º A prestação de serviços à comunidade consiste na 

atribuição ao condenado de tarefas gratuitas junto a parques e jar-
dins públicos e unidades de conservação, e, no caso de dano da 
coisa particular, pública ou tombada, na restauração desta, se pos-
sível.

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a 
proibição de o condenado contratar com o Poder Público, de rece-
ber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como de 
participar de licitações, pelo prazo de cinco anos, no caso de crimes 
dolosos, e de três anos, no de crimes culposos.

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas 
não estiverem obedecendo às prescrições legais.

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em din-
heiro à vítima ou à entidade pública ou privada com fim social, de 
importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário mínimo nem 
superior a trezentos e sessenta salários mínimos. O valor pago será 
deduzido do montante de eventual reparação civil a que for conde-
nado o infrator.

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina 
e senso de responsabilidade do condenado, que deverá, sem vig-
ilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada, 
permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em residência 
ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme 
estabelecido na sentença condenatória.

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena:
I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente;
II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea 

reparação do dano, ou limitação significativa da degradação ambi-
ental causada;

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de 
degradação ambiental;

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e 
do controle ambiental.

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não 
constituem ou qualificam o crime:

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental;
II - ter o agente cometido a infração:
a) para obter vantagem pecuniária;
b) coagindo outrem para a execução material da infração;
c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde 

pública ou o meio ambiente;
d) concorrendo para danos à propriedade alheia;
e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeit-

as, por ato do Poder Público, a regime especial de uso;
f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos hu-

manos;

g) em período de defeso à fauna;
h) em domingos ou feriados;
i) à noite;
j) em épocas de seca ou inundações;
l) no interior do espaço territorial especialmente protegido;
m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura 

de animais;
n) mediante fraude ou abuso de confiança;
o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autor-

ização ambiental;
p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcial-

mente, por verbas públicas ou beneficiada por incentivos fiscais;
q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais 

das autoridades competentes;
r) facilitada por funcionário público no exercício de suas 

funções.
Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional 

da pena pode ser aplicada nos casos de condenação a pena privati-
va de liberdade não superior a três anos.

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2º do 
art. 78 do Código Penal será feita mediante laudo de reparação do 
dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo juiz deverão 
relacionar-se com a proteção ao meio ambiente.

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código 
Penal; se revelar-se ineficaz, ainda que aplicada no valor máximo, 
poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o valor da 
vantagem econômica auferida.

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre 
que possível, fixará o montante do prejuízo causado para efeitos de 
prestação de fiança e cálculo de multa.

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no 
juízo cível poderá ser aproveitada no processo penal, instauran-
do-se o contraditório.

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, 
fixará o valor mínimo para reparação dos danos causados pela in-
fração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido ou pelo 
meio ambiente.

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença conde-
natória, a execução poderá efetuar-se pelo valor fixado nos termos 
do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração do dano efeti-
vamente sofrido.

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternati-
vamente às pessoas jurídicas, de acordo com o disposto no art. 3º, 
são:

I - multa;
II - restritivas de direitos;
III - prestação de serviços à comunidade.
Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são:
I - suspensão parcial ou total de atividades;
II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou ativi-

dade;
III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

dele obter subsídios, subvenções ou doações.
§ 1º A suspensão de atividades será aplicada quando estas não 

estiverem obedecendo às disposições legais ou regulamentares, 
relativas à proteção do meio ambiente.

§ 2º A interdição será aplicada quando o estabelecimento, 
obra ou atividade estiver funcionando sem a devida autorização, 
ou em desacordo com a concedida, ou com violação de disposição 
legal ou regulamentar.

§ 3º A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter 
subsídios, subvenções ou doações não poderá exceder o prazo de 
dez anos.

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa ju-
rídica consistirá em:
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I - custeio de programas e de projetos ambientais;
II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas;
III - manutenção de espaços públicos;
IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas.
Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponder-

antemente, com o fim de permitir, facilitar ou ocultar a prática de 
crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação forçada, seu 
patrimônio será considerado instrumento do crime e como tal per-
dido em favor do Fundo Penitenciário Nacional.

CAPÍTULO III
DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO

DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA OU DE CRIME

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos 
e instrumentos, lavrando-se os respectivos autos.

§ 1o Os animais serão prioritariamente libertados em seu 
habitat ou, sendo tal medida inviável ou não recomendável por 
questões sanitárias, entregues a jardins zoológicos, fundações ou 
entidades assemelhadas, para guarda e cuidados sob a responsab-
ilidade de técnicos habilitados. (Redação dada pela Lei nº 13.052, 
de 2014)

§ 2o Até que os animais sejam entregues às instituições men-
cionadas no § 1o deste artigo, o órgão autuante zelará para que 
eles sejam mantidos em condições adequadas de acondiciona-
mento e transporte que garantam o seu bem-estar físico. (Redação 
dada pela Lei nº 13.052, de 2014)

§ 3º Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão 
estes avaliados e doados a instituições científicas, hospitalares, pe-
nais e outras com fins beneficentes. (Renumerando do §2º para §3º 
pela Lei nº 13.052, de 2014)

§ 4° Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão 
destruídos ou doados a instituições científicas, culturais ou educa-
cionais. (Renumerando do §3º para §4º pela Lei nº 13.052, de 2014)

§ 5º Os instrumentos utilizados na prática da infração serão 
vendidos, garantida a sua descaracterização por meio da reci-
clagem. (Renumerando do §4º para §5º pela Lei nº 13.052, de 2014)

§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção 
Integral as Estações Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques 
Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre. 
(Redação dada pela Lei nº 9.985, de 2000)

§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de 
extinção no interior das Unidades de Conservação de Proteção In-
tegral será considerada circunstância agravante para a fixação da 
pena. (Redação dada pela Lei nº 9.985, de 2000)

§ 3º Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.
Art. 40-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.985, de 2000)
§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sus-

tentável as Áreas de Proteção Ambiental, as Áreas de Relevante In-
teresse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas, 
as Reservas de Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável 
e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural. (Incluído pela Lei 
nº 9.985, de 2000)

§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de ex-
tinção no interior das Unidades de Conservação de Uso Sustentável 
será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. 
(Incluído pela Lei nº 9.985, de 2000)

§ 3o Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 
(Incluído pela Lei nº 9.985, de 2000)

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta:
Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de 

seis meses a um ano, e multa.

Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que 
possam provocar incêndios nas florestas e demais formas de veg-
etação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento hu-
mano:

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as 
penas cumulativamente.

Art. 43. (VETADO)
Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas 

de preservação permanente, sem prévia autorização, pedra, areia, 
cal ou qualquer espécie de minerais:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim 

classificada por ato do Poder Público, para fins industriais, energéti-
cos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, em de-
sacordo com as determinações legais:

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa.
Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industri-

ais, madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, 
sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autor-
idade competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar 
o produto até final beneficiamento:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, ex-

põe à venda, tem em depósito, transporta ou guarda madeira, 
lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem licença 
válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outor-
gada pela autoridade competente.

Art. 47. (VETADO)
Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas 

e demais formas de vegetação:
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer 

modo ou meio, plantas de ornamentação de logradouros públicos 
ou em propriedade privada alheia:

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas 
as penas cumulativamente.

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis me-
ses, ou multa.

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou 
vegetação fixadora de dunas, protetora de mangues, objeto de es-
pecial preservação:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.
Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar 

floresta, plantada ou nativa, em terras de domínio público ou devo-
lutas, sem autorização do órgão competente: (Incluído pela Lei nº 
11.284, de 2006)

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006)

§ 1o Não é crime a conduta praticada quando necessária à sub-
sistência imediata pessoal do agente ou de sua família. (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006)

§ 2o Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), 
a pena será aumentada de 1 (um) ano por milhar de hectare. (In-
cluído pela Lei nº 11.284, de 2006)

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e 
nas demais formas de vegetação, sem licença ou registro da autor-
idade competente:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.
Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo 

substâncias ou instrumentos próprios para caça ou para exploração 
de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da autoridade 
competente:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
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Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada 
de um sexto a um terço se:

I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do 
solo ou a modificação do regime climático;

II - o crime é cometido:
a) no período de queda das sementes;
b) no período de formação de vegetações;
c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a 

ameaça ocorra somente no local da infração;
d) em época de seca ou inundação;
e) durante a noite, em domingo ou feriado.

Seção III
Da Poluição e outros Crimes Ambientais

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que 
resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que provo-
quem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1º Se o crime é culposo:
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
§ 2º Se o crime:
I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação 

humana;
II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda 

que momentânea, dos habitantes das áreas afetadas, ou que cause 
danos diretos à saúde da população;

III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção 
do abastecimento público de água de uma comunidade;

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias;
V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gas-

osos, ou detritos, óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com 
as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.
§ 3º Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior 

quem deixar de adotar, quando assim o exigir a autoridade compe-
tente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental 
grave ou irreversível.

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos min-
erais sem a competente autorização, permissão, concessão ou li-
cença, ou em desacordo com a obtida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de 

recuperar a área pesquisada ou explorada, nos termos da autor-
ização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão 
competente.

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, 
comercializar, fornecer, transportar, armazenar, guardar, ter em 
depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva 
à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as ex-
igências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1o Nas mesmas penas incorre quem: (Redação dada pela Lei 

nº 12.305, de 2010)
I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput 

ou os utiliza em desacordo com as normas ambientais ou de segu-
rança; (Incluído pela Lei nº 12.305, de 2010)

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reu-
tiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos perigosos de forma 
diversa da estabelecida em lei ou regulamento. (Incluído pela Lei nº 
12.305, de 2010)

§ 2º Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a 
pena é aumentada de um sexto a um terço.

§ 3º Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Art. 57. (VETADO)
Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas 

serão aumentadas:
I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora 

ou ao meio ambiente em geral;
II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de na-

tureza grave em outrem;
III - até o dobro, se resultar a morte de outrem.
Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente 

serão aplicadas se do fato não resultar crime mais grave.
Art. 59. (VETADO)
Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcio-

nar, em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, 
obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou au-
torização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as 
normas legais e regulamentares pertinentes:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as 
penas cumulativamente.

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam 
causar dano à agricultura, à pecuária, à fauna, à flora ou aos ecos-
sistemas:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

Seção IV
Dos Crimes contra o Ordenamento

Urbano e o Patrimônio Cultural

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar:
I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou 

decisão judicial;
II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação 

científica ou similar protegido por lei, ato administrativo ou decisão 
judicial:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses 

a um ano de detenção, sem prejuízo da multa.
Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local 

especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão 
judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, 
artístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou 
monumental, sem autorização da autoridade competente ou em 
desacordo com a concedida:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no 

seu entorno, assim considerado em razão de seu valor paisagístico, 
ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arque-
ológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autori-
dade competente ou em desacordo com a concedida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou 

monumento urbano: (Redação dada pela Lei nº 12.408, de 2011)
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. 

(Redação dada pela Lei nº 12.408, de 2011)
§ 1o Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada 

em virtude do seu valor artístico, arqueológico ou histórico, a pena 
é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa. (Renumerado 
do parágrafo único pela Lei nº 12.408, de 2011)

§ 2o Não constitui crime a prática de grafite realizada com o 
objetivo de valorizar o patrimônio público ou privado mediante 
manifestação artística, desde que consentida pelo proprietário e, 
quando couber, pelo locatário ou arrendatário do bem privado e, 
no caso de bem público, com a autorização do órgão competente 
e a observância das posturas municipais e das normas editadas pe-
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los órgãos governamentais responsáveis pela preservação e con-
servação do patrimônio histórico e artístico nacional. (Incluído pela 
Lei nº 12.408, de 2011)

Seção V
Dos Crimes contra a Administração Ambiental

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou en-
ganosa, omitir a verdade, sonegar informações ou dados técni-
co-científicos em procedimentos de autorização ou de licenciamen-
to ambiental:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou 

permissão em desacordo com as normas ambientais, para as ativi-
dades, obras ou serviços cuja realização depende de ato autorizati-
vo do Poder Público:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a 

um ano de detenção, sem prejuízo da multa.
Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual 

de fazê-lo, de cumprir obrigação de relevante interesse ambiental:
Pena - detenção, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a 

um ano, sem prejuízo da multa.
Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Públi-

co no trato de questões ambientais:
Pena - detenção, de um a três anos, e multa.
Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão 

florestal ou qualquer outro procedimento administrativo, estudo, 
laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enga-
noso, inclusive por omissão: (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006)

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006)

§ 1o Se o crime é culposo: (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006)
Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. (Incluído pela Lei nº 

11.284, de 2006)
§ 2o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), 

se há dano significativo ao meio ambiente, em decorrência do uso 
da informação falsa, incompleta ou enganosa. (Incluído pela Lei nº 
11.284, de 2006)

CAPÍTULO VI
DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda 
ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, pro-
moção, proteção e recuperação do meio ambiente.

§ 1º São autoridades competentes para lavrar auto de infração 
ambiental e instaurar processo administrativo os funcionários de 
órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Am-
biente - SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, 
bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da 
Marinha.

§ 2º Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá 
dirigir representação às autoridades relacionadas no parágrafo an-
terior, para efeito do exercício do seu poder de polícia.

§ 3º A autoridade ambiental que tiver conhecimento de in-
fração ambiental é obrigada a promover a sua apuração imedia-
ta, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-re-
sponsabilidade.

§ 4º As infrações ambientais são apuradas em processo admin-
istrativo próprio, assegurado o direito de ampla defesa e o contra-
ditório, observadas as disposições desta Lei.

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração 
ambiental deve observar os seguintes prazos máximos:

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação 
contra o auto de infração, contados da data da ciência da autuação;

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de 
infração, contados da data da sua lavratura, apresentada ou não a 
defesa ou impugnação;

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória 
à instância superior do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SIS-
NAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do Ministério da Marinha, 
de acordo com o tipo de autuação;

IV – cinco dias para o pagamento de multa, contados da data 
do recebimento da notificação.

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as 
seguintes sanções, observado o disposto no art. 6º:

I - advertência;
II - multa simples;
III - multa diária;
IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fau-

na e flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de 
qualquer natureza utilizados na infração;

V - destruição ou inutilização do produto;
VI - suspensão de venda e fabricação do produto;
VII - embargo de obra ou atividade;
VIII - demolição de obra;
IX - suspensão parcial ou total de atividades;
X – (VETADO)
XI - restritiva de direitos.
§ 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais in-

frações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas 
cominadas.

§ 2º A advertência será aplicada pela inobservância das dis-
posições desta Lei e da legislação em vigor, ou de preceitos regula-
mentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo.

§ 3º A multa simples será aplicada sempre que o agente, por 
negligência ou dolo:

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, 
deixar de saná-las, no prazo assinalado por órgão competente do 
SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha;

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou 
da Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha.

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambi-
ente.

§ 5º A multa diária será aplicada sempre que o cometimento 
da infração se prolongar no tempo.

§ 6º A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do 
caput obedecerão ao disposto no art. 25 desta Lei.

§ 7º As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão 
aplicadas quando o produto, a obra, a atividade ou o estabeleci-
mento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou regula-
mentares.

§ 8º As sanções restritivas de direito são:
I - suspensão de registro, licença ou autorização;
II - cancelamento de registro, licença ou autorização;
III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;
IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financia-

mento em estabelecimentos oficiais de crédito;
V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo 

período de até três anos.
Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por 

infração ambiental serão revertidos ao Fundo Nacional do Meio 
Ambiente, criado pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, Fun-
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do Naval, criado pelo Decreto nº 20.923, de 8 de janeiro de 1932, 
fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, 
conforme dispuser o órgão arrecadador.

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbi-
co, quilograma ou outra medida pertinente, de acordo com o obje-
to jurídico lesado.

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixa-
do no regulamento desta Lei e corrigido periodicamente, com base 
nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o míni-
mo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 
(cinqüenta milhões de reais).

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Mu-
nicípios, Distrito Federal ou Territórios substitui a multa federal na 
mesma hipótese de incidência.

CAPÍTULO VII
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e 
os bons costumes, o Governo brasileiro prestará, no que concerne 
ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro país, sem 
qualquer ônus, quando solicitado para:

I - produção de prova;
II - exame de objetos e lugares;
III - informações sobre pessoas e coisas;
IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações 

tenham relevância para a decisão de uma causa;
V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em 

vigor ou pelos tratados de que o Brasil seja parte.
§ 1° A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao 

Ministério da Justiça, que a remeterá, quando necessário, ao órgão 
judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a encamin-
hará à autoridade capaz de atendê-la.

§ 2º A solicitação deverá conter:
I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante;
II - o objeto e o motivo de sua formulação;
III - a descrição sumária do procedimento em curso no país so-

licitante;
IV - a especificação da assistência solicitada;
V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, 

quando for o caso.
Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e espe-

cialmente para a reciprocidade da cooperação internacional, deve 
ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercâmbio 
rápido e seguro de informações com órgãos de outros países.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições 
do Código Penal e do Código de Processo Penal.

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos 
ambientais integrantes do SISNAMA, responsáveis pela execução 
de programas e projetos e pelo controle e fiscalização dos esta-
belecimentos e das atividades suscetíveis de degradarem a quali-
dade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título 
executivo extrajudicial, termo de compromisso com pessoas físicas 
ou jurídicas responsáveis pela construção, instalação, ampliação 
e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores 
de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente 
poluidores. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 
2001)

§ 1o O termo de compromisso a que se refere este artigo desti-
nar-se-á, exclusivamente, a permitir que as pessoas físicas e jurídicas 
mencionadas no caput possam promover as necessárias correções 
de suas atividades, para o atendimento das exigências impostas pe-
las autoridades ambientais competentes, sendo obrigatório que o 
respectivo instrumento disponha sobre: (Redação dada pela Medi-
da Provisória nº 2.163-41, de 2001)

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromis-
sadas e dos respectivos representantes legais; (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

II - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da 
complexidade das obrigações nele fixadas, poderá variar entre o 
mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com possibili-
dade de prorrogação por igual período; (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.163-41, de 2001)

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimen-
to previsto e o cronograma físico de execução e de implantação das 
obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a serem atingidas; 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou ju-
rídica compromissada e os casos de rescisão, em decorrência do 
não-cumprimento das obrigações nele pactuadas; (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

V - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser su-
perior ao valor do investimento previsto; (Redação dada pela Medi-
da Provisória nº 2.163-41, de 2001)

VI - o foro competente para dirimir litígios entre as partes. (In-
cluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 2o No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 
de março de 1998, envolvendo construção, instalação, ampliação 
e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de 
recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente polu-
idores, a assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida 
pelas pessoas físicas e jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezem-
bro de 1998, mediante requerimento escrito protocolizado junto 
aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser firmado pelo 
dirigente máximo do estabelecimento. (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 3o Da data da protocolização do requerimento previsto no 
§ 2o e enquanto perdurar a vigência do correspondente termo de 
compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos que deram 
causa à celebração do instrumento, a aplicação de sanções admin-
istrativas contra a pessoa física ou jurídica que o houver firmado. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 4o A celebração do termo de compromisso de que trata este 
artigo não impede a execução de eventuais multas aplicadas antes 
da protocolização do requerimento. (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 5o Considera-se rescindido de pleno direito o termo de com-
promisso, quando descumprida qualquer de suas cláusulas, res-
salvado o caso fortuito ou de força maior. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 6o O termo de compromisso deverá ser firmado em até no-
venta dias, contados da protocolização do requerimento. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 7o O requerimento de celebração do termo de compromis-
so deverá conter as informações necessárias à verificação da sua 
viabilidade técnica e jurídica, sob pena de indeferimento do plano. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 8o Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso de-
verão ser publicados no órgão oficial competente, mediante extra-
to. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
noventa dias a contar de sua publicação.

Art. 81. (VETADO)
Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário.



LEGISLAÇÃO DO SETOR DE MEIO AMBIENTE

19

LEI COMPLEMENTAR Nº 140/2011
(COMPETÊNCIAS AMBIENTAIS)

LEI COMPLEMENTAR Nº 140, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 
parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooper-
ação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
nas ações administrativas decorrentes do exercício da competên-

cia comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à 
proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer 
de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; 

e altera a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1oEsta Lei Complementar fixa normas, nos termos dos in-
cisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Con-
stituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decor-
rentes do exercício da competência comum relativas à proteção 
das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao 
combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação 
das florestas, da fauna e da flora. 

Art. 2oPara os fins desta Lei Complementar, consideram-se: 
I - licenciamento ambiental: o procedimento administrativo 

destinado a licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores 
de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental; 

II - atuação supletiva: ação do ente da Federação que se sub-
stitui ao ente federativo originariamente detentor das atribuições, 
nas hipóteses definidas nesta Lei Complementar; 

III - atuação subsidiária: ação do ente da Federação que visa 
a auxiliar no desempenho das atribuições decorrentes das com-
petências comuns, quando solicitado pelo ente federativo originar-
iamente detentor das atribuições definidas nesta Lei Complemen-
tar. 

Art. 3oConstituem objetivos fundamentais da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios, no exercício da com-
petência comum a que se refere esta Lei Complementar: 

I - proteger, defender e conservar o meio ambiente ecologi-
camente equilibrado, promovendo gestão descentralizada, de-
mocrática e eficiente; 

II - garantir o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico 
com a proteção do meio ambiente, observando a dignidade da pes-
soa humana, a erradicação da pobreza e a redução das desigual-
dades sociais e regionais; 

III - harmonizar as políticas e ações administrativas para evitar 
a sobreposição de atuação entre os entes federativos, de forma a 
evitar conflitos de atribuições e garantir uma atuação administra-
tiva eficiente; 

IV - garantir a uniformidade da política ambiental para todo o 
País, respeitadas as peculiaridades regionais e locais. 

CAPÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS DE COOPERAÇÃO 

Art. 4oOs entes federativos podem valer-se, entre outros, dos 
seguintes instrumentos de cooperação institucional: 

I - consórcios públicos, nos termos da legislação em vigor; 
II - convênios, acordos de cooperação técnica e outros instru-

mentos similares com órgãos e entidades do Poder Público, res-
peitado o art. 241 da Constituição Federal; 

III - Comissão Tripartite Nacional, Comissões Tripartites Estad-
uais e Comissão Bipartite do Distrito Federal; 

IV - fundos públicos e privados e outros instrumentos econôm-
icos; 

V - delegação de atribuições de um ente federativo a outro, 
respeitados os requisitos previstos nesta Lei Complementar; 

VI - delegação da execução de ações administrativas de um 
ente federativo a outro, respeitados os requisitos previstos nesta 
Lei Complementar. 

§ 1oOs instrumentos mencionados no inciso II do caput podem 
ser firmados com prazo indeterminado. 

§ 2oA Comissão Tripartite Nacional será formada, paritaria-
mente, por representantes dos Poderes Executivos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com o objetivo de fo-
mentar a gestão ambiental compartilhada e descentralizada entre 
os entes federativos. 

§ 3oAs Comissões Tripartites Estaduais serão formadas, pari-
tariamente, por representantes dos Poderes Executivos da União, 
dos Estados e dos Municípios, com o objetivo de fomentar a gestão 
ambiental compartilhada e descentralizada entre os entes federa-
tivos. 

§ 4oA Comissão Bipartite do Distrito Federal será formada, par-
itariamente, por representantes dos Poderes Executivos da União e 
do Distrito Federal, com o objetivo de fomentar a gestão ambiental 
compartilhada e descentralizada entre esses entes federativos. 

§ 5oAs Comissões Tripartites e a Comissão Bipartite do Distrito 
Federal terão sua organização e funcionamento regidos pelos re-
spectivos regimentos internos. 

Art. 5oO ente federativo poderá delegar, mediante convênio, a 
execução de ações administrativas a ele atribuídas nesta Lei Com-
plementar, desde que o ente destinatário da delegação disponha 
de órgão ambiental capacitado a executar as ações administrativas 
a serem delegadas e de conselho de meio ambiente. 

Parágrafo único.Considera-se órgão ambiental capacitado, 
para os efeitos do disposto no caput, aquele que possui técnicos 
próprios ou em consórcio, devidamente habilitados e em número 
compatível com a demanda das ações administrativas a serem del-
egadas. 

CAPÍTULO III
DAS AÇÕES DE COOPERAÇÃO 

Art. 6oAs ações de cooperação entre a União, os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios deverão ser desenvolvidas de modo a 
atingir os objetivos previstos no art. 3o e a garantir o desenvolvi-
mento sustentável, harmonizando e integrando todas as políticas 
governamentais. 

Art. 7oSão ações administrativas da União: 
I - formular, executar e fazer cumprir, em âmbito nacional, a 

Política Nacional do Meio Ambiente; 
II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas 

atribuições; 
III - promover ações relacionadas à Política Nacional do Meio 

Ambiente nos âmbitos nacional e internacional; 
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IV - promover a integração de programas e ações de órgãos e 
entidades da administração pública da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, relacionados à proteção e à gestão 
ambiental; 

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em 
apoio à Política Nacional do Meio Ambiente; 

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas dire-
cionados à proteção e à gestão ambiental, divulgando os resultados 
obtidos; 

VII - promover a articulação da Política Nacional do Meio Am-
biente com as de Recursos Hídricos, Desenvolvimento Regional, Or-
denamento Territorial e outras; 

VIII - organizar e manter, com a colaboração dos órgãos e en-
tidades da administração pública dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, o Sistema Nacional de Informação sobre Meio 
Ambiente (Sinima); 

IX - elaborar o zoneamento ambiental de âmbito nacional e 
regional; 

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem es-
pecialmente protegidos; 

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os 
níveis de ensino e a conscientização pública para a proteção do 
meio ambiente; 

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, 
a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei; 

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreen-
dimentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, ambiental-
mente, for cometida à União; 

XIV - promover o licenciamento ambiental de empreendimen-
tos e atividades: 

a) localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em 
país limítrofe; 

b) localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na plata-
forma continental ou na zona econômica exclusiva; 

c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas; 
d) localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação 

instituídas pela União, exceto em Áreas de Proteção Ambiental 
(APAs); 

e) localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) ou mais Estados; 
f) de caráter militar, excetuando-se do licenciamento ambi-

ental, nos termos de ato do Poder Executivo, aqueles previstos no 
preparo e emprego das Forças Armadas, conforme disposto na Lei 
Complementar no 97, de 9 de junho de 1999; 

g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, trans-
portar, armazenar e dispor material radioativo, em qualquer está-
gio, ou que utilizem energia nuclear em qualquer de suas formas 
e aplicações, mediante parecer da Comissão Nacional de Energia 
Nuclear (Cnen); ou 

h) que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Ex-
ecutivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite Nacional, 
assegurada a participação de um membro do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (Conama), e considerados os critérios de porte, 
potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento; 
Regulamento 

XV - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas 
e formações sucessoras em: 

a) florestas públicas federais, terras devolutas federais ou un-
idades de conservação instituídas pela União, exceto em APAs; e 

b) atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, 
ambientalmente, pela União; 

XVI - elaborar a relação de espécies da fauna e da flora ameaça-
das de extinção e de espécies sobre-explotadas no território na-
cional, mediante laudos e estudos técnico-científicos, fomentando 
as atividades que conservem essas espécies in situ; 

XVII - controlar a introdução no País de espécies exóticas po-
tencialmente invasoras que possam ameaçar os ecossistemas, hab-
itats e espécies nativas; 

XVIII - aprovar a liberação de exemplares de espécie exótica da 
fauna e da flora em ecossistemas naturais frágeis ou protegidos; 

XIX - controlar a exportação de componentes da biodiversi-
dade brasileira na forma de espécimes silvestres da flora, micro-or-
ganismos e da fauna, partes ou produtos deles derivados; 

XX - controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, ovos 
e larvas; 

XXI - proteger a fauna migratória e as espécies inseridas na 
relação prevista no inciso XVI; 

XXII - exercer o controle ambiental da pesca em âmbito nacion-
al ou regional; 

XXIII - gerir o patrimônio genético e o acesso ao conhecimento 
tradicional associado, respeitadas as atribuições setoriais; 

XXIV - exercer o controle ambiental sobre o transporte maríti-
mo de produtos perigosos; e 

XXV - exercer o controle ambiental sobre o transporte in-
terestadual, fluvial ou terrestre, de produtos perigosos. 

Parágrafo único.O licenciamento dos empreendimentos cuja 
localização compreenda concomitantemente áreas das faixas ter-
restre e marítima da zona costeira será de atribuição da União ex-
clusivamente nos casos previstos em tipologia estabelecida por ato 
do Poder Executivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite 
Nacional, assegurada a participação de um membro do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (Conama) e considerados os critérios 
de porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou empreen-
dimento.Regulamento

Art. 8oSão ações administrativas dos Estados: 
I - executar e fazer cumprir, em âmbito estadual, a Política Na-

cional do Meio Ambiente e demais políticas nacionais relacionadas 
à proteção ambiental; 

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas 
atribuições; 

III - formular, executar e fazer cumprir, em âmbito estadual, a 
Política Estadual de Meio Ambiente; 

IV - promover, no âmbito estadual, a integração de programas 
e ações de órgãos e entidades da administração pública da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, relacionados à 
proteção e à gestão ambiental; 

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em 
apoio às Políticas Nacional e Estadual de Meio Ambiente; 

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas dire-
cionados à proteção e à gestão ambiental, divulgando os resultados 
obtidos; 

VII - organizar e manter, com a colaboração dos órgãos munic-
ipais competentes, o Sistema Estadual de Informações sobre Meio 
Ambiente; 

VIII - prestar informações à União para a formação e atual-
ização do Sinima; 

IX - elaborar o zoneamento ambiental de âmbito estadual, em 
conformidade com os zoneamentos de âmbito nacional e regional; 

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem es-
pecialmente protegidos; 

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os 
níveis de ensino e a conscientização pública para a proteção do 
meio ambiente; 

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, 
a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei; 

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreen-
dimentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, ambiental-
mente, for cometida aos Estados; 
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XIV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou 
empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental, ressalvado o disposto nos arts. 7o 
e 9o; 

XV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou 
empreendimentos localizados ou desenvolvidos em unidades de 
conservação instituídas pelo Estado, exceto em Áreas de Proteção 
Ambiental (APAs); 

XVI - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de flores-
tas e formações sucessoras em: 

a) florestas públicas estaduais ou unidades de conservação do 
Estado, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); 

b) imóveis rurais, observadas as atribuições previstas no inciso 
XV do art. 7o; e 

c) atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, 
ambientalmente, pelo Estado; 

XVII - elaborar a relação de espécies da fauna e da flora ameaça-
das de extinção no respectivo território, mediante laudos e estudos 
técnico-científicos, fomentando as atividades que conservem essas 
espécies in situ; 

XVIII - controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, 
ovos e larvas destinadas à implantação de criadouros e à pesquisa 
científica, ressalvado o disposto no inciso XX do art. 7o; 

XIX - aprovar o funcionamento de criadouros da fauna silves-
tre; 

XX - exercer o controle ambiental da pesca em âmbito estad-
ual; e 

XXI - exercer o controle ambiental do transporte fluvial e ter-
restre de produtos perigosos, ressalvado o disposto no inciso XXV 
do art. 7o. 

Art. 9oSão ações administrativas dos Municípios: 
I - executar e fazer cumprir, em âmbito municipal, as Políticas 

Nacional e Estadual de Meio Ambiente e demais políticas nacionais 
e estaduais relacionadas à proteção do meio ambiente; 

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas 
atribuições; 

III - formular, executar e fazer cumprir a Política Municipal de 
Meio Ambiente; 

IV - promover, no Município, a integração de programas e 
ações de órgãos e entidades da administração pública federal, es-
tadual e municipal, relacionados à proteção e à gestão ambiental; 

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em 
apoio às Políticas Nacional, Estadual e Municipal de Meio Ambi-
ente; 

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas dire-
cionados à proteção e à gestão ambiental, divulgando os resultados 
obtidos; 

VII - organizar e manter o Sistema Municipal de Informações 
sobre Meio Ambiente; 

VIII - prestar informações aos Estados e à União para a for-
mação e atualização dos Sistemas Estadual e Nacional de Infor-
mações sobre Meio Ambiente; 

IX - elaborar o Plano Diretor, observando os zoneamentos am-
bientais; 

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem es-
pecialmente protegidos; 

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os 
níveis de ensino e a conscientização pública para a proteção do 
meio ambiente; 

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, 
a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei; 

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreen-
dimentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, ambiental-
mente, for cometida ao Município; 

XIV - observadas as atribuições dos demais entes federativos 
previstas nesta Lei Complementar, promover o licenciamento am-
biental das atividades ou empreendimentos: 

a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmb-
ito local, conforme tipologia definida pelos respectivos Conselhos 
Estaduais de Meio Ambiente, considerados os critérios de porte, 
potencial poluidor e natureza da atividade; ou 

b) localizados em unidades de conservação instituídas pelo 
Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); 

XV - observadas as atribuições dos demais entes federativos 
previstas nesta Lei Complementar, aprovar: 

a) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e for-
mações sucessoras em florestas públicas municipais e unidades de 
conservação instituídas pelo Município, exceto em Áreas de Pro-
teção Ambiental (APAs); e 

b) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e for-
mações sucessoras em empreendimentos licenciados ou autoriza-
dos, ambientalmente, pelo Município. 

Art. 10.São ações administrativas do Distrito Federal as previs-
tas nos arts. 8o e 9o. 

Art. 11.A lei poderá estabelecer regras próprias para atribuições 
relativas à autorização de manejo e supressão de vegetação, consid-
erada a sua caracterização como vegetação primária ou secundária 
em diferentes estágios de regeneração, assim como a existência de 
espécies da flora ou da fauna ameaçadas de extinção. 

Art. 12.Para fins de licenciamento ambiental de atividades ou 
empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental, e para autorização de supressão e 
manejo de vegetação, o critério do ente federativo instituidor da 
unidade de conservação não será aplicado às Áreas de Proteção 
Ambiental (APAs). 

Parágrafo único.A definição do ente federativo responsável 
pelo licenciamento e autorização a que se refere o caput, no caso 
das APAs, seguirá os critérios previstos nas alíneas “a”, “b”, “e”, “f” 
e “h” do inciso XIV do art. 7o, no inciso XIV do art. 8o e na alínea “a” 
do inciso XIV do art. 9o. 

Art. 13.Os empreendimentos e atividades são licenciados ou 
autorizados, ambientalmente, por um único ente federativo, em 
conformidade com as atribuições estabelecidas nos termos desta 
Lei Complementar. 

§ 1oOs demais entes federativos interessados podem manife-
star-se ao órgão responsável pela licença ou autorização, de ma-
neira não vinculante, respeitados os prazos e procedimentos do 
licenciamento ambiental. 

§ 2oA supressão de vegetação decorrente de licenciamentos 
ambientais é autorizada pelo ente federativo licenciador. 

§ 3oOs valores alusivos às taxas de licenciamento ambiental e 
outros serviços afins devem guardar relação de proporcionalidade 
com o custo e a complexidade do serviço prestado pelo ente fed-
erativo. 

Art. 14.Os órgãos licenciadores devem observar os prazos esta-
belecidos para tramitação dos processos de licenciamento. 

§ 1oAs exigências de complementação oriundas da análise do 
empreendimento ou atividade devem ser comunicadas pela autori-
dade licenciadora de uma única vez ao empreendedor, ressalvadas 
aquelas decorrentes de fatos novos. 

§ 2oAs exigências de complementação de informações, docu-
mentos ou estudos feitas pela autoridade licenciadora suspendem 
o prazo de aprovação, que continua a fluir após o seu atendimento 
integral pelo empreendedor. 
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§ 3oO decurso dos prazos de licenciamento, sem a emissão da 
licença ambiental, não implica emissão tácita nem autoriza a práti-
ca de ato que dela dependa ou decorra, mas instaura a competên-
cia supletiva referida no art. 15. 

§ 4oA renovação de licenças ambientais deve ser requerida 
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração 
de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este 
automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do 
órgão ambiental competente. 

Art. 15.Os entes federativos devem atuar em caráter supletivo 
nas ações administrativas de licenciamento e na autorização ambi-
ental, nas seguintes hipóteses: 

I - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio 
ambiente no Estado ou no Distrito Federal, a União deve desem-
penhar as ações administrativas estaduais ou distritais até a sua 
criação; 

II - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de 
meio ambiente no Município, o Estado deve desempenhar as ações 
administrativas municipais até a sua criação; e 

III - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de 
meio ambiente no Estado e no Município, a União deve desem-
penhar as ações administrativas até a sua criação em um daqueles 
entes federativos. 

Art. 16.A ação administrativa subsidiária dos entes federativos 
dar-se-á por meio de apoio técnico, científico, administrativo ou fi-
nanceiro, sem prejuízo de outras formas de cooperação. 

Parágrafo único.A ação subsidiária deve ser solicitada pelo 
ente originariamente detentor da atribuição nos termos desta Lei 
Complementar. 

Art. 17.Compete ao órgão responsável pelo licenciamento ou 
autorização, conforme o caso, de um empreendimento ou ativi-
dade, lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo ad-
ministrativo para a apuração de infrações à legislação ambiental 
cometidas pelo empreendimento ou atividade licenciada ou autor-
izada. 

§ 1oQualquer pessoa legalmente identificada, ao constatar in-
fração ambiental decorrente de empreendimento ou atividade uti-
lizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente polu-
idores, pode dirigir representação ao órgão a que se refere o caput, 
para efeito do exercício de seu poder de polícia. 

§ 2oNos casos de iminência ou ocorrência de degradação da 
qualidade ambiental, o ente federativo que tiver conhecimento do 
fato deverá determinar medidas para evitá-la, fazer cessá-la ou mit-
igá-la, comunicando imediatamente ao órgão competente para as 
providências cabíveis. 

§ 3oO disposto no caput deste artigo não impede o exercício 
pelos entes federativos da atribuição comum de fiscalização da 
conformidade de empreendimentos e atividades efetiva ou po-
tencialmente poluidores ou utilizadores de recursos naturais com 
a legislação ambiental em vigor, prevalecendo o auto de infração 
ambiental lavrado por órgão que detenha a atribuição de licencia-
mento ou autorização a que se refere o caput. 

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 18.Esta Lei Complementar aplica-se apenas aos processos 
de licenciamento e autorização ambiental iniciados a partir de sua 
vigência. 

§ 1oNa hipótese de que trata a alínea “h” do inciso XIV do art. 
7o, a aplicação desta Lei Complementar dar-se-á a partir da entrada 
em vigor do ato previsto no referido dispositivo. 

§ 2oNa hipótese de que trata a alínea “a” do inciso XIV do art. 
9o, a aplicação desta Lei Complementar dar-se-á a partir da edição 
da decisão do respectivo Conselho Estadual. 

§ 3oEnquanto não forem estabelecidas as tipologias de que 
tratam os §§ 1o e 2o deste artigo, os processos de licenciamento e 
autorização ambiental serão conduzidos conforme a legislação em 
vigor. 

Art. 19.O manejo e a supressão de vegetação em situações ou 
áreas não previstas nesta Lei Complementar dar-se-ão nos termos 
da legislação em vigor. 

Art. 20.O art. 10 da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, pas-
sa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10.A construção, instalação, ampliação e funcionamen-
to de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos am-
bientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação ambiental dependerão de 
prévio licenciamento ambiental. 

§ 1oOs pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva 
concessão serão publicados no jornal oficial, bem como em periódi-
co regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de 
comunicação mantido pelo órgão ambiental competente. 

§ 2o(Revogado). 
§ 3o(Revogado). 
§ 4o(Revogado).” (NR) 
Art. 21.Revogam-se os §§ 2º, 3º e 4º do art. 10 e o § 1o do art. 

11 da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981.
Art. 22.Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação.

LEI Nº 12.527/2011 

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Consti-
tuição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 
revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei 

nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observa-
dos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de 
garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no 
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:
I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos 

Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Ju-
diciário e do Ministério Público;

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta 
ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 2º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às 
entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização 
de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do 
orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, 
termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumen-
tos congêneres.

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as en-
tidades citadas no caput refere-se à parcela dos recursos públicos 
recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de con-
tas a que estejam legalmente obrigadas.
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Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a as-
segurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser 
executados em conformidade com os princípios básicos da admin-
istração pública e com as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo 
como exceção;

II - divulgação de informações de interesse público, independ-
entemente de solicitações;

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecn-
ologia da informação;

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência 
na administração pública;

V - desenvolvimento do controle social da administração pú-
blica.

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - informação: dados, processados ou não, que podem ser uti-

lizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos 
em qualquer meio, suporte ou formato;

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer 
que seja o suporte ou formato;

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente 
à restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilidade 
para a segurança da sociedade e do Estado;

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural 
identificada ou identificável;

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à 
produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 
transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamen-
to, eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação;

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser 
conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou sistemas 
autorizados;

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido 
produzida, expedida, recebida ou modificada por determinado in-
divíduo, equipamento ou sistema;

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, in-
clusive quanto à origem, trânsito e destino;

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, 
com o máximo de detalhamento possível, sem modificações.

Art. 5º É dever do Estado garantir o direito de acesso à infor-
mação, que será franqueada, mediante procedimentos objetivos e 
ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil com-
preensão.

CAPÍTULO II
DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, obser-
vadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a:

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo 
acesso a ela e sua divulgação;

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, 
autenticidade e integridade; e

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, 
observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e even-
tual restrição de acesso.

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei com-
preende, entre outros, os direitos de obter:

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de 
acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada;

II - informação contida em registros ou documentos, produz-
idos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou 
não a arquivos públicos;

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou 
entidade privada decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos 
ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado;

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e enti-

dades, inclusive as relativas à sua política, organização e serviços;
VI - informação pertinente à administração do patrimônio pú-

blico, utilização de recursos públicos, licitação, contratos adminis-
trativos; e

VII - informação relativa:
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos pro-

gramas, projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem 
como metas e indicadores propostos;

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas 
de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, 
incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores.

§ 1º O acesso à informação previsto no caput não compreende 
as informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimen-
to científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segu-
rança da sociedade e do Estado.

§ 2º Quando não for autorizado acesso integral à informação 
por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não 
sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da 
parte sob sigilo.

§ 3º O direito de acesso aos documentos ou às informações 
neles contidas utilizados como fundamento da tomada de decisão 
e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato de-
cisório respectivo.

§ 4º A negativa de acesso às informações objeto de pedido for-
mulado aos órgãos e entidades referidas no art. 1º , quando não 
fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos 
termos do art. 32 desta Lei.

§ 5º Informado do extravio da informação solicitada, poderá 
o interessado requerer à autoridade competente a imediata aber-
tura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva 
documentação.

§ 6º Verificada a hipótese prevista no § 5º deste artigo, o re-
sponsável pela guarda da informação extraviada deverá, no prazo 
de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que com-
provem sua alegação.

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, in-
dependentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil 
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de inter-
esse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, 
deverão constar, no mínimo:

I - registro das competências e estrutura organizacional, en-
dereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendi-
mento ao público;

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recur-
sos financeiros;

III - registros das despesas;
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, 

inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os 
contratos celebrados;

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, 
projetos e obras de órgãos e entidades; e

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.
§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e enti-

dades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legí-
timos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios 
oficiais da rede mundial de computadores (internet).

§ 3º Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de regula-
mento, atender, entre outros, aos seguintes requisitos:
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I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o 
acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão;

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos 
eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planil-
has e texto, de modo a facilitar a análise das informações;

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos 
em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina;

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estru-
turação da informação;

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações 
disponíveis para acesso;

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;
VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado co-

municar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou enti-
dade detentora do sítio; e

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibili-
dade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 
17 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9º da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada 
pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008.

§ 4º Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) hab-
itantes ficam dispensados da divulgação obrigatória na internet a 
que se refere o § 2º , mantida a obrigatoriedade de divulgação, em 
tempo real, de informações relativas à execução orçamentária e 
financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal).

Art. 9º O acesso a informações públicas será assegurado me-
diante:

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e 
entidades do poder público, em local com condições apropriadas 
para:

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações;
b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas re-

spectivas unidades;
c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a in-

formações; e
II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à 

participação popular ou a outras formas de divulgação.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO

SEÇÃO I
DO PEDIDO DE ACESSO

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de 
acesso a informações aos órgãos e entidades referidos no art. 1º 
desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a 
identificação do requerente e a especificação da informação req-
uerida.

§ 1º Para o acesso a informações de interesse público, a identi-
ficação do requerente não pode conter exigências que inviabilizem 
a solicitação.

§ 2º Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar 
alternativa de encaminhamento de pedidos de acesso por meio de 
seus sítios oficiais na internet.

§ 3º São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos 
determinantes da solicitação de informações de interesse público.

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou con-
ceder o acesso imediato à informação disponível.

§ 1º Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma 
disposta no caput, o órgão ou entidade que receber o pedido de-
verá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias:

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, 
efetuar a reprodução ou obter a certidão;

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou 
parcial, do acesso pretendido; ou

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do 
seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, 
remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o 
interessado da remessa de seu pedido de informação.

§ 2º O prazo referido no § 1º poderá ser prorrogado por mais 
10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, da qual será cientifi-
cado o requerente.

§ 3º Sem prejuízo da segurança e da proteção das infor-
mações e do cumprimento da legislação aplicável, o órgão ou enti-
dade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa 
pesquisar a informação de que necessitar.

§ 4º Quando não for autorizado o acesso por se tratar de infor-
mação total ou parcialmente sigilosa, o requerente deverá ser in-
formado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para 
sua interposição, devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade 
competente para sua apreciação.

§ 5º A informação armazenada em formato digital será forneci-
da nesse formato, caso haja anuência do requerente.

§ 6º Caso a informação solicitada esteja disponível ao público 
em formato impresso, eletrônico ou em qualquer outro meio de 
acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o 
lugar e a forma pela qual se poderá consultar, obter ou reproduzir 
a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão 
ou entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto, salvo 
se o requerente declarar não dispor de meios para realizar por si 
mesmo tais procedimentos.

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é 
gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de documentos pelo 
órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser 
cobrado exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do 
custo dos serviços e dos materiais utilizados.

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos 
no caput todo aquele cuja situação econômica não lhe permita 
fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada 
nos termos da Lei nº 7.115, de 29 de agosto de 1983.

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em 
documento cuja manipulação possa prejudicar sua integridade, de-
verá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta 
confere com o original.

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o 
interessado poderá solicitar que, a suas expensas e sob supervisão 
de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não 
ponha em risco a conservação do documento original.

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão 
de negativa de acesso, por certidão ou cópia.

SEÇÃO II
DOS RECURSOS

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou 
às razões da negativa do acesso, poderá o interessado interpor re-
curso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua 
ciência.

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierar-
quicamente superior à que exarou a decisão impugnada, que de-
verá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou enti-
dades do Poder Executivo Federal, o requerente poderá recorrer à 
Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) 
dias se:
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I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for ne-
gado;

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou par-
cialmente classificada como sigilosa não indicar a autoridade classi-
ficadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido 
pedido de acesso ou desclassificação;

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa 
estabelecidos nesta Lei não tiverem sido observados; e

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedi-
mentos previstos nesta Lei.

§ 1º O recurso previsto neste artigo somente poderá ser di-
rigido à Controladoria-Geral da União depois de submetido à apre-
ciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior 
àquela que exarou a decisão impugnada, que deliberará no prazo 
de 5 (cinco) dias.

§ 2º Verificada a procedência das razões do recurso, a Contro-
ladoria-Geral da União determinará ao órgão ou entidade que ad-
ote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto 
nesta Lei.

§ 3º Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral 
da União, poderá ser interposto recurso à Comissão Mista de Reav-
aliação de Informações, a que se refere o art. 35.

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação 
de informação protocolado em órgão da administração pública fed-
eral, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, 
sem prejuízo das competências da Comissão Mista de Reavaliação 
de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16.

§ 1º O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigi-
do às autoridades mencionadas depois de submetido à apreciação 
de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à au-
toridade que exarou a decisão impugnada e, no caso das Forças 
Armadas, ao respectivo Comando.

§ 2º Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como 
objeto a desclassificação de informação secreta ou ultrassecreta, 
caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações 
prevista no art. 35.

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias 
proferidas no recurso previsto no art. 15 e de revisão de classifi-
cação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação 
própria dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Públi-
co, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em 
qualquer caso, o direito de ser informado sobre o andamento de 
seu pedido.

Art. 19. (VETADO).
§ 1º (VETADO).
§ 2º Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público in-

formarão ao Conselho Nacional de Justiça e ao Conselho Nacional 
do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau 
de recurso, negarem acesso a informações de interesse público.

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999, ao procedimento de que trata este 
Capítulo.

CAPÍTULO IV
DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária 
à tutela judicial ou administrativa de direitos fundamentais.

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem 
sobre condutas que impliquem violação dos direitos humanos prat-
icada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não 
poderão ser objeto de restrição de acesso.

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses 
legais de sigilo e de segredo de justiça nem as hipóteses de segredo 
industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômi-
ca pelo Estado ou por pessoa física ou entidade privada que tenha 
qualquer vínculo com o poder público.

SEÇÃO II
DA CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO

QUANTO AO GRAU E PRAZOS DE SIGILO

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da socie-
dade ou do Estado e, portanto, passíveis de classificação as infor-
mações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam:

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integri-
dade do território nacional;

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as 
relações internacionais do País, ou as que tenham sido fornecidas 
em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais;

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;
IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica 

ou monetária do País;
V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégi-

cos das Forças Armadas;
VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desen-

volvimento científico ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, 
instalações ou áreas de interesse estratégico nacional;

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autor-
idades nacionais ou estrangeiras e seus familiares; ou

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de 
investigação ou fiscalização em andamento, relacionadas com a 
prevenção ou repressão de infrações.

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públi-
cas, observado o seu teor e em razão de sua imprescindibilidade à 
segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como 
ultrassecreta, secreta ou reservada.

§ 1º Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, 
conforme a classificação prevista no caput, vigoram a partir da data 
de sua produção e são os seguintes:

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;
II - secreta: 15 (quinze) anos; e
III - reservada: 5 (cinco) anos.
§ 2º As informações que puderem colocar em risco a segurança 

do Presidente e Vice-Presidente da República e respectivos cônjug-
es e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sig-
ilo até o término do mandato em exercício ou do último mandato, 
em caso de reeleição.

§ 3º Alternativamente aos prazos previstos no § 1º , poderá ser 
estabelecida como termo final de restrição de acesso a ocorrência 
de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso 
do prazo máximo de classificação.

§ 4º Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o 
evento que defina o seu termo final, a informação tornar-se-á, au-
tomaticamente, de acesso público.

§ 5º Para a classificação da informação em determinado grau 
de sigilo, deverá ser observado o interesse público da informação e 
utilizado o critério menos restritivo possível, considerados:

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do 
Estado; e

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que 
defina seu termo final.
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SEÇÃO III
DA PROTEÇÃO E DO CONTROLE DE INFORMAÇÕES SIGILOSAS

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação 
de informações sigilosas produzidas por seus órgãos e entidades, 
assegurando a sua proteção. (Regulamento)

§ 1º O acesso, a divulgação e o tratamento de informação clas-
sificada como sigilosa ficarão restritos a pessoas que tenham ne-
cessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na 
forma do regulamento, sem prejuízo das atribuições dos agentes 
públicos autorizados por lei.

§ 2º O acesso à informação classificada como sigilosa cria a 
obrigação para aquele que a obteve de resguardar o sigilo.

§ 3º Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas 
a serem adotados para o tratamento de informação sigilosa, de 
modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, trans-
missão e divulgação não autorizados.

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências 
necessárias para que o pessoal a elas subordinado hierarquica-
mente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos 
de segurança para tratamento de informações sigilosas.

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em 
razão de qualquer vínculo com o poder público, executar atividades 
de tratamento de informações sigilosas adotará as providências 
necessárias para que seus empregados, prepostos ou represent-
antes observem as medidas e procedimentos de segurança das in-
formações resultantes da aplicação desta Lei.

SEÇÃO IV
DOS PROCEDIMENTOS DE CLASSIFICAÇÃO,

RECLASSIFICAÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da 
administração pública federal é de competência: (Regulamento)

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades:
a) Presidente da República;
b) Vice-Presidente da República;
c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrog-

ativas;
d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e
e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes 

no exterior;
II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, 

dos titulares de autarquias, fundações ou empresas públicas e so-
ciedades de economia mista; e

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos 
I e II e das que exerçam funções de direção, comando ou chefia, 
nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, ou de hierarquia equivalente, de acordo com regulam-
entação específica de cada órgão ou entidade, observado o dispos-
to nesta Lei.

§ 1º A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere 
à classificação como ultrassecreta e secreta, poderá ser delegada 
pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão 
no exterior, vedada a subdelegação.

§ 2º A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecre-
to pelas autoridades previstas nas alíneas “d” e “e” do inciso I de-
verá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo 
previsto em regulamento.

§ 3º A autoridade ou outro agente público que classificar in-
formação como ultrassecreta deverá encaminhar a decisão de que 
trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a 
que se refere o art. 35, no prazo previsto em regulamento.

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sig-
ilo deverá ser formalizada em decisão que conterá, no mínimo, os 
seguintes elementos:

I - assunto sobre o qual versa a informação;
II - fundamento da classificação, observados os critérios esta-

belecidos no art. 24;
III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou 

dias, ou do evento que defina o seu termo final, conforme limites 
previstos no art. 24; e

IV - identificação da autoridade que a classificou.
Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no 

mesmo grau de sigilo da informação classificada.
Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela 

autoridade classificadora ou por autoridade hierarquicamente 
superior, mediante provocação ou de ofício, nos termos e prazos 
previstos em regulamento, com vistas à sua desclassificação ou à 
redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 24. (Reg-
ulamento)

§ 1º O regulamento a que se refere o caput deverá considerar 
as peculiaridades das informações produzidas no exterior por au-
toridades ou agentes públicos.

§ 2º Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser ex-
aminadas a permanência dos motivos do sigilo e a possibilidade de 
danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação.

§ 3º Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, 
o novo prazo de restrição manterá como termo inicial a data da sua 
produção.

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade pub-
licará, anualmente, em sítio à disposição na internet e destinado à 
veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de 
regulamento:

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos 
últimos 12 (doze) meses;

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com 
identificação para referência futura;

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de 
informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem como infor-
mações genéricas sobre os solicitantes.

§ 1º Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publi-
cação prevista no caput para consulta pública em suas sedes.

§ 2º Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de 
informações classificadas, acompanhadas da data, do grau de sigilo 
e dos fundamentos da classificação.

SEÇÃO V
DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito 
de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, 
honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias 
individuais.

§ 1º As informações pessoais, a que se refere este artigo, rela-
tivas à intimidade, vida privada, honra e imagem:

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classifi-
cação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da 
sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e 
à pessoa a que elas se referirem; e

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por tercei-
ros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa 
a que elas se referirem.

§ 2º Aquele que obtiver acesso às informações de que trata 
este artigo será responsabilizado por seu uso indevido.

§ 3º O consentimento referido no inciso II do § 1º não será 
exigido quando as informações forem necessárias:
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I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver 
física ou legalmente incapaz, e para utilização única e exclusiva-
mente para o tratamento médico;

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evi-
dente interesse público ou geral, previstos em lei, sendo vedada a 
identificação da pessoa a que as informações se referirem;

III - ao cumprimento de ordem judicial;
IV - à defesa de direitos humanos; ou
V - à proteção do interesse público e geral preponderante.
§ 4º A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, 

honra e imagem de pessoa não poderá ser invocada com o intuito 
de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o tit-
ular das informações estiver envolvido, bem como em ações volta-
das para a recuperação de fatos históricos de maior relevância.

§ 5º Regulamento disporá sobre os procedimentos para trata-
mento de informação pessoal.

CAPÍTULO V
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabil-
idade do agente público ou militar:

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos des-
ta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la 
intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inu-
tilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou parcialmente, infor-
mação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou 
conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, em-
prego ou função pública;

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de aces-
so à informação;

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir 
acesso indevido à informação sigilosa ou informação pessoal;

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de 
terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou 
por outrem;

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente in-
formação sigilosa para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo 
de terceiros; e

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos con-
cernentes a possíveis violações de direitos humanos por parte de 
agentes do Estado.

§ 1º Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa 
e do devido processo legal, as condutas descritas no caput serão 
consideradas:

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Arma-
das, transgressões militares médias ou graves, segundo os critérios 
neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime 
ou contravenção penal; ou

II - para fins do disposto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, e suas alterações, infrações administrativas, que deverão 
ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela 
estabelecidos.

§ 2º Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou 
agente público responder, também, por improbidade administrati-
va, conforme o disposto nas Leis nºs 1.079, de 10 de abril de 1950, 
e 8.429, de 2 de junho de 1992.

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver infor-
mações em virtude de vínculo de qualquer natureza com o poder 
público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às 
seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa;

III - rescisão do vínculo com o poder público;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedi-

mento de contratar com a administração pública por prazo não su-
perior a 2 (dois) anos; e

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública, até que seja promovida a reabilitação per-
ante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

§ 1º As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser apli-
cadas juntamente com a do inciso II, assegurado o direito de defesa 
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 2º A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente 
quando o interessado efetivar o ressarcimento ao órgão ou enti-
dade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso IV.

§ 3º A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competên-
cia exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade pública, 
facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo 
de 10 (dez) dias da abertura de vista.

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente 
pelos danos causados em decorrência da divulgação não autorizada 
ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações pes-
soais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos casos 
de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de regresso.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa físi-
ca ou entidade privada que, em virtude de vínculo de qualquer na-
tureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa 
ou pessoal e a submeta a tratamento indevido.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35. (VETADO).
§ 1º É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Infor-

mações, que decidirá, no âmbito da administração pública federal, 
sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá 
competência para:

I - requisitar da autoridade que classificar informação como 
ultrassecreta e secreta esclarecimento ou conteúdo, parcial ou in-
tegral da informação;

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secre-
tas, de ofício ou mediante provocação de pessoa interessada, ob-
servado o disposto no art. 7º e demais dispositivos desta Lei; e

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como 
ultrassecreta, sempre por prazo determinado, enquanto o seu 
acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania 
nacional ou à integridade do território nacional ou grave risco às 
relações internacionais do País, observado o prazo previsto no § 1º 
do art. 24.

§ 2º O prazo referido no inciso III é limitado a uma única ren-
ovação.

§ 3º A revisão de ofício a que se refere o inciso II do § 1º de-
verá ocorrer, no máximo, a cada 4 (quatro) anos, após a reavaliação 
prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos 
ou secretos.

§ 4º A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações nos prazos previstos no § 3º implicará 
a desclassificação automática das informações.

§ 5º Regulamento disporá sobre a composição, organização e 
funcionamento da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, 
observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e de-
mais disposições desta Lei. (Regulamento)

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de 
tratados, acordos ou atos internacionais atenderá às normas e 
recomendações constantes desses instrumentos.
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Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança In-
stitucional da Presidência da República, o Núcleo de Segurança e 
Credenciamento (NSC), que tem por objetivos: (Regulamento)

I - promover e propor a regulamentação do credenciamento 
de segurança de pessoas físicas, empresas, órgãos e entidades para 
tratamento de informações sigilosas; e

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive 
aquelas provenientes de países ou organizações internacionais com 
os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, 
acordo, contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuízo 
das atribuições do Ministério das Relações Exteriores e dos demais 
órgãos competentes.

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, or-
ganização e funcionamento do NSC.

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei nº 9.507, de 12 de no-
vembro de 1997, em relação à informação de pessoa, física ou ju-
rídica, constante de registro ou banco de dados de entidades gov-
ernamentais ou de caráter público.

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à 
reavaliação das informações classificadas como ultrassecretas e 
secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo ini-
cial de vigência desta Lei.

§ 1º A restrição de acesso a informações, em razão da reav-
aliação prevista no caput, deverá observar os prazos e condições 
previstos nesta Lei.

§ 2º No âmbito da administração pública federal, a reaval-
iação prevista no caput poderá ser revista, a qualquer tempo, pela 
Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os ter-
mos desta Lei.

§ 3º Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto 
no caput, será mantida a classificação da informação nos termos da 
legislação precedente.

§ 4º As informações classificadas como secretas e ultrassecre-
tas não reavaliadas no prazo previsto no caput serão consideradas, 
automaticamente, de acesso público.

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência 
desta Lei, o dirigente máximo de cada órgão ou entidade da admin-
istração pública federal direta e indireta designará autoridade que 
lhe seja diretamente subordinada para, no âmbito do respectivo 
órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições:

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a 
informação, de forma eficiente e adequada aos objetivos desta Lei;

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apre-
sentar relatórios periódicos sobre o seu cumprimento;

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação 
e ao aperfeiçoamento das normas e procedimentos necessários ao 
correto cumprimento do disposto nesta Lei; e

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cum-
primento do disposto nesta Lei e seus regulamentos.

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da adminis-
tração pública federal responsável:

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de 
fomento à cultura da transparência na administração pública e con-
scientização do direito fundamental de acesso à informação;

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao 
desenvolvimento de práticas relacionadas à transparência na ad-
ministração pública;

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da ad-
ministração pública federal, concentrando e consolidando a publi-
cação de informações estatísticas relacionadas no art. 30;

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório 
anual com informações atinentes à implementação desta Lei.

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de sua pub-
licação.

Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei no 8.112, de 11 de dezem-
bro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 116. ...................................................................
............................................................................................
VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do 

cargo ao conhecimento da autoridade superior ou, quando houver 
suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de outra autori-
dade competente para apuração;

.................................................................................” (NR)
Art. 44. O Capítulo IV do Título IV da Lei nº 8.112, de 1990, 

passa a vigorar acrescido do seguinte art. 126-A:
“Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civ-

il, penal ou administrativamente por dar ciência à autoridade su-
perior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a outra 
autoridade competente para apuração de informação concernente 
à prática de crimes ou improbidade de que tenha conhecimen-
to, ainda que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou 
função pública.”

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
em legislação própria, obedecidas as normas gerais estabelecidas 
nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao dis-
posto no art. 9º e na Seção II do Capítulo III.

Art. 46. Revogam-se:
I - a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005 ; e
II - os arts. 22 a 24 da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991.
Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após 

a data de sua publicação.

DECRETO Nº 7.724/2012 (ACESSO A INFORMAÇÃO)

DECRETO Nº 7.724, DE 16 DE MAIO DE 2012

Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do caput do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 

216 da Constituição.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Decreto regulamenta, no âmbito do Poder Exec-
utivo federal, os procedimentos para a garantia do acesso à infor-
mação e para a classificação de informações sob restrição de aces-
so, observados grau e prazo de sigilo, conforme o disposto na Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º , no inciso 
II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição.

Art. 2º Os órgãos e as entidades do Poder Executivo federal as-
segurarão, às pessoas naturais e jurídicas, o direito de acesso à in-
formação, que será proporcionado mediante procedimentos obje-
tivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão, observados os princípios da administração pública e 
as diretrizes previstas na Lei nº 12.527, de 2011.

Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, considera-se:
I - informação - dados, processados ou não, que podem ser 

utilizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos 
em qualquer meio, suporte ou formato;
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II - dados processados - dados submetidos a qualquer operação 
ou tratamento por meio de processamento eletrônico ou por meio 
automatizado com o emprego de tecnologia da informação;

III - documento - unidade de registro de informações, qualquer 
que seja o suporte ou formato;

IV - informação sigilosa - informação submetida temporaria-
mente à restrição de acesso público em razão de sua imprescindi-
bilidade para a segurança da sociedade e do Estado, e aquelas 
abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo;

V - informação pessoal - informação relacionada à pessoa natu-
ral identificada ou identificável, relativa à intimidade, vida privada, 
honra e imagem;

VI - tratamento da informação - conjunto de ações referentes 
à produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 
transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazena-
mento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da infor-
mação;

VII - disponibilidade - qualidade da informação que pode ser 
conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou sistemas 
autorizados;

VIII - autenticidade - qualidade da informação que tenha sido 
produzida, expedida, recebida ou modificada por determinado in-
divíduo, equipamento ou sistema;

IX - integridade - qualidade da informação não modificada, in-
clusive quanto à origem, trânsito e destino;

X - primariedade - qualidade da informação coletada na fonte, 
com o máximo de detalhamento possível, sem modificações;

XI - informação atualizada - informação que reúne os dados 
mais recentes sobre o tema, de acordo com sua natureza, com os 
prazos previstos em normas específicas ou conforme a periodici-
dade estabelecida nos sistemas informatizados que a organizam; e

XII - documento preparatório - documento formal utilizado 
como fundamento da tomada de decisão ou de ato administrativo, 
a exemplo de pareceres e notas técnicas.

Art. 4º A busca e o fornecimento da informação são gratuitos, 
ressalvada a cobrança do valor referente ao custo dos serviços e 
dos materiais utilizados, tais como reprodução de documentos, 
mídias digitais e postagem.

Parágrafo único. Está isento de ressarcir os custos dos serviços 
e dos materiais utilizados aquele cuja situação econômica não lhe 
permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, 
declarada nos termos da Lei nº 7.115, de 29 de agosto de 1983.

CAPÍTULO II
DA ABRANGÊNCIA

Art. 5º Sujeitam-se ao disposto neste Decreto os órgãos da 
administração direta, as autarquias, as fundações públicas, as em-
presas públicas, as sociedades de economia mista e as demais enti-
dades controladas direta ou indiretamente pela União.

§ 1º A divulgação de informações de empresas públicas, socie-
dade de economia mista e demais entidades controladas pela Un-
ião que atuem em regime de concorrência, sujeitas ao disposto no 
art. 173 da Constituição, estará submetida às normas pertinentes 
da Comissão de Valores Mobiliários, a fim de assegurar sua compet-
itividade, governança corporativa e, quando houver, os interesses 
de acionistas minoritários.

§ 2º Não se sujeitam ao disposto neste Decreto as informações 
relativas à atividade empresarial de pessoas físicas ou jurídicas de 
direito privado obtidas pelo Banco Central do Brasil, pelas agências 
reguladoras ou por outros órgãos ou entidades no exercício de ativ-
idade de controle, regulação e supervisão da atividade econômica 
cuja divulgação possa representar vantagem competitiva a outros 
agentes econômicos.

Art. 6º O acesso à informação disciplinado neste Decreto não 
se aplica:

I - às hipóteses de sigilo previstas na legislação, como fiscal, 
bancário, de operações e serviços no mercado de capitais, comer-
cial, profissional, industrial e segredo de justiça; e

II - às informações referentes a projetos de pesquisa e desen-
volvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindív-
el à segurança da sociedade e do Estado, na forma do §1º do art. 7º 
da Lei nº 12.527, de 2011.

CAPÍTULO III
DA TRANSPARÊNCIA ATIVA

Art. 7º É dever dos órgãos e entidades promover, independ-
ente de requerimento, a divulgação em seus sítios na Internet de 
informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas 
ou custodiadas, observado o disposto nos arts. 7º e 8º da Lei nº 
12.527, de 2011.

§ 1º Os órgãos e entidades deverão implementar em seus sítios 
na Internet seção específica para a divulgação das informações de 
que trata o caput.

§ 2º Serão disponibilizados nos sítios na Internet dos órgãos e 
entidades, conforme padrão estabelecido pela Secretaria de Comu-
nicação Social da Presidência da República:

I - banner na página inicial, que dará acesso à seção específica 
de que trata o § 1º ; e

II - barra de identidade do Governo federal, contendo ferra-
menta de redirecionamento de página para o Portal Brasil e para o 
sítio principal sobre a Lei nº 12.527, de 2011.

§ 3º Deverão ser divulgadas, na seção específica de que trata o 
§ 1º , informações sobre:

I - estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, 
principais cargos e seus ocupantes, endereço e telefones das uni-
dades, horários de atendimento ao público;

II - programas, projetos, ações, obras e atividades, com indi-
cação da unidade responsável, principais metas e resultados e, 
quando existentes, indicadores de resultado e impacto;

III - repasses ou transferências de recursos financeiros;
IV - execução orçamentária e financeira detalhada;
V - licitações realizadas e em andamento, com editais, anex-

os e resultados, além dos contratos firmados e notas de empenho 
emitidas;

VI - remuneração e subsídio recebidos por ocupante de cargo, 
posto, graduação, função e emprego público, incluídos os auxílios, 
as ajudas de custo, os jetons e outras vantagens pecuniárias, além 
dos proventos de aposentadoria e das pensões daqueles servidores 
e empregados públicos que estiverem na ativa, de maneira individ-
ualizada, conforme estabelecido em ato do Ministro de Estado da 
Economia; (Redação dada pelo Decreto nº 9.690, de 2019)

VII - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade; 
(Redação dada pelo Decreto nº 8.408, de 2015)

VIII - contato da autoridade de monitoramento, designada nos 
termos do art. 40 da Lei nº 12.527, de 2011 , e telefone e correio 
eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão - SIC; e (Redação 
dada pelo Decreto nº 8.408, de 2015)

IX - programas financiados pelo Fundo de Amparo ao Tra-
balhador - FAT. (Incluído pelo Decreto nº 8.408, de 2015)

§ 4º As informações poderão ser disponibilizadas por meio de 
ferramenta de redirecionamento de página na Internet, quando es-
tiverem disponíveis em outros sítios governamentais.

§ 5º No caso das empresas públicas, sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas pela União que atuem em 
regime de concorrência, sujeitas ao disposto no art. 173 da Consti-
tuição, aplica-se o disposto no § 1º do art. 5º .
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§ 6º O Banco Central do Brasil divulgará periodicamente in-
formações relativas às operações de crédito praticadas pelas insti-
tuições financeiras, inclusive as taxas de juros mínima, máxima e 
média e as respectivas tarifas bancárias.

§ 7º A divulgação das informações previstas no § 3º não exclui 
outras hipóteses de publicação e divulgação de informações previs-
tas na legislação.

§ 8º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Controlado-
ria-Geral da União e da Economia disporá sobre a divulgação dos 
programas de que trata o inciso IX do § 3º , que será feita, observa-
do o disposto no Capítulo VII: (Redação dada pelo Decreto nº 9.690, 
de 2019)

I - de maneira individualizada; (Incluído pelo Decreto nº 8.408, 
de 2015)

II - por meio de informações consolidadas disponibilizadas no 
sítio eletrônico do Ministério da Economia; e (Redação dada pelo 
Decreto nº 9.690, de 2019)

III - por meio de disponibilização de variáveis das bases de da-
dos para execução de cruzamentos, para fins de estudos e pesqui-
sas, observado o disposto no art. 13. (Incluído pelo Decreto nº 
8.408, de 2015)

Art. 8º Os sítios eletrônicos dos órgãos e das entidades, em 
cumprimento às normas estabelecidas pelo Ministério da Econo-
mia, atenderão aos seguintes requisitos, entre outros. (Redação 
dada pelo Decreto nº 9.690, de 2019)

I - conter formulário para pedido de acesso à informação;
II - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita 

o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão;

III - possibilitar gravação de relatórios em diversos formatos 
eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planil-
has e texto, de modo a facilitar a análise das informações;

IV - possibilitar acesso automatizado por sistemas externos em 
formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina;

V - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estru-
turação da informação;

VI - garantir autenticidade e integridade das informações dis-
poníveis para acesso;

VII - indicar instruções que permitam ao requerente comunic-
ar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade; e

VIII - garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com 
deficiência.

CAPÍTULO IV
DA TRANSPARÊNCIA PASSIVA

SEÇÃO I
DO SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO

Art. 9º Os órgãos e entidades deverão criar Serviço de Infor-
mações ao Cidadão - SIC, com o objetivo de:

I - atender e orientar o público quanto ao acesso à informação;
II - informar sobre a tramitação de documentos nas unidades; e
III - receber e registrar pedidos de acesso à informação.
Parágrafo único. Compete ao SIC:
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, 

o fornecimento imediato da informação;
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico espe-

cífico e a entrega de número do protocolo, que conterá a data de 
apresentação do pedido; e

III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado à uni-
dade responsável pelo fornecimento da informação, quando couber.

Art. 10. O SIC será instalado em unidade física identificada, de 
fácil acesso e aberta ao público.

§ 1º Nas unidades descentralizadas em que não houver SIC 
será oferecido serviço de recebimento e registro dos pedidos de 
acesso à informação.

§ 2º Se a unidade descentralizada não detiver a informação, o 
pedido será encaminhado ao SIC do órgão ou entidade central, que 
comunicará ao requerente o número do protocolo e a data de re-
cebimento do pedido, a partir da qual se inicia o prazo de resposta.

SEÇÃO II
DO PEDIDO DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Art. 11. Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá formular 
pedido de acesso à informação.

§ 1º O pedido será apresentado em formulário padrão, dis-
ponibilizado em meio eletrônico e físico, no sítio na Internet e no 
SIC dos órgãos e entidades.

§ 2º O prazo de resposta será contado a partir da data de apre-
sentação do pedido ao SIC.

§ 3º É facultado aos órgãos e entidades o recebimento de 
pedidos de acesso à informação por qualquer outro meio legítimo, 
como contato telefônico, correspondência eletrônica ou física, des-
de que atendidos os requisitos do art. 12.

§ 4º Na hipótese do § 3º , será enviada ao requerente comu-
nicação com o número de protocolo e a data do recebimento do 
pedido pelo SIC, a partir da qual se inicia o prazo de resposta.

Art. 12. O pedido de acesso à informação deverá conter:
I - nome do requerente;
II - número de documento de identificação válido;
III - especificação, de forma clara e precisa, da informação re-

querida; e
IV - endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebi-

mento de comunicações ou da informação requerida.
Art. 13. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação:
I - genéricos;
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação 

ou consolidação de dados e informações, ou serviço de produção 
ou tratamento de dados que não seja de competência do órgão ou 
entidade.

Parágrafo único. Na hipótese do inciso III do caput, o órgão ou 
entidade deverá, caso tenha conhecimento, indicar o local onde se 
encontram as informações a partir das quais o requerente poderá 
realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de dados.

Art. 14. São vedadas exigências relativas aos motivos do pedi-
do de acesso à informação.

SEÇÃO III
DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Art. 15. Recebido o pedido e estando a informação disponível, 
o acesso será imediato.

§ 1º Caso não seja possível o acesso imediato, o órgão ou enti-
dade deverá, no prazo de até vinte dias:

I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico infor-
mado;

II - comunicar data, local e modo para realizar consulta à infor-
mação, efetuar reprodução ou obter certidão relativa à informação;

III - comunicar que não possui a informação ou que não tem 
conhecimento de sua existência;

IV - indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade re-
sponsável pela informação ou que a detenha; ou

V - indicar as razões da negativa, total ou parcial, do acesso.
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§ 2º Nas hipóteses em que o pedido de acesso demandar 
manuseio de grande volume de documentos, ou a movimentação 
do documento puder comprometer sua regular tramitação, será 
adotada a medida prevista no inciso II do § 1º .

§ 3º Quando a manipulação puder prejudicar a integridade da 
informação ou do documento, o órgão ou entidade deverá indicar 
data, local e modo para consulta, ou disponibilizar cópia, com certi-
ficação de que confere com o original.

§ 4º Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o 
§ 3º , o requerente poderá solicitar que, às suas expensas e sob 
supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro 
meio que não ponha em risco a integridade do documento original.

Art. 16. O prazo para resposta do pedido poderá ser prorroga-
do por dez dias, mediante justificativa encaminhada ao requerente 
antes do término do prazo inicial de vinte dias.

Art. 17. Caso a informação esteja disponível ao público em 
formato impresso, eletrônico ou em outro meio de acesso univer-
sal, o órgão ou entidade deverá orientar o requerente quanto ao 
local e modo para consultar, obter ou reproduzir a informação.

Parágrafo único. Na hipótese do caput o órgão ou entidade 
desobriga-se do fornecimento direto da informação, salvo se o 
requerente declarar não dispor de meios para consultar, obter ou 
reproduzir a informação.

Art. 18. Quando o fornecimento da informação implicar repro-
dução de documentos, o órgão ou entidade, observado o prazo de 
resposta ao pedido, disponibilizará ao requerente Guia de Recolhi-
mento da União - GRU ou documento equivalente, para pagamento 
dos custos dos serviços e dos materiais utilizados.

Parágrafo único. A reprodução de documentos ocorrerá no 
prazo de dez dias, contado da comprovação do pagamento pelo re-
querente ou da entrega de declaração de pobreza por ele firmada, 
nos termos da Lei nº 7.115, de 1983, ressalvadas hipóteses justifi-
cadas em que, devido ao volume ou ao estado dos documentos, a 
reprodução demande prazo superior.

Art. 19. Negado o pedido de acesso à informação, será enviada 
ao requerente, no prazo de resposta, comunicação com:

I - razões da negativa de acesso e seu fundamento legal;
II - possibilidade e prazo de recurso, com indicação da autori-

dade que o apreciará; e
III - possibilidade de apresentação de pedido de desclassifi-

cação da informação, quando for o caso, com indicação da autori-
dade classificadora que o apreciará.

§1º As razões de negativa de acesso a informação classificada 
indicarão o fundamento legal da classificação, a autoridade que a 
classificou e o código de indexação do documento classificado.

§ 2º Os órgãos e entidades disponibilizarão formulário padrão 
para apresentação de recurso e de pedido de desclassificação.

Art. 20. O acesso a documento preparatório ou informação 
nele contida, utilizados como fundamento de tomada de decisão 
ou de ato administrativo, será assegurado a partir da edição do ato 
ou decisão.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda e o Banco Central 
do Brasil classificarão os documentos que embasarem decisões de 
política econômica, tais como fiscal, tributária, monetária e regu-
latória.

SEÇÃO IV
DOS RECURSOS

Art. 21. No caso de negativa de acesso à informação ou de não 
fornecimento das razões da negativa do acesso, poderá o requer-
ente apresentar recurso no prazo de dez dias, contado da ciência 
da decisão, à autoridade hierarquicamente superior à que adotou 
a decisão, que deverá apreciá-lo no prazo de cinco dias, contado da 
sua apresentação.

Parágrafo único. Desprovido o recurso de que trata o caput, 
poderá o requerente apresentar recurso no prazo de dez dias, 
contado da ciência da decisão, à autoridade máxima do órgão ou 
entidade, que deverá se manifestar em cinco dias contados do re-
cebimento do recurso.

Art. 22. No caso de omissão de resposta ao pedido de acesso à 
informação, o requerente poderá apresentar reclamação no prazo 
de dez dias à autoridade de monitoramento de que trata o art. 40 
da Lei nº 12.527, de 2011, que deverá se manifestar no prazo de 
cinco dias, contado do recebimento da reclamação.

§ 1º O prazo para apresentar reclamação começará trinta dias 
após a apresentação do pedido.

§ 2º A autoridade máxima do órgão ou entidade poderá desig-
nar outra autoridade que lhe seja diretamente subordinada como 
responsável pelo recebimento e apreciação da reclamação.

Art. 23. Desprovido o recurso de que trata o parágrafo único 
do art. 21 ou infrutífera a reclamação de que trata o art. 22, poderá 
o requerente apresentar recurso no prazo de dez dias, contado da 
ciência da decisão, à Controladoria-Geral da União, que deverá se 
manifestar no prazo de cinco dias, contado do recebimento do re-
curso.

§ 1º A Controladoria-Geral da União poderá determinar que o 
órgão ou entidade preste esclarecimentos.

§ 2º Provido o recurso, a Controladoria-Geral da União fixará 
prazo para o cumprimento da decisão pelo órgão ou entidade.

Art. 24. No caso de negativa de acesso à informação, ou às 
razões da negativa do acesso de que trata o caput do art. 21, de-
sprovido o recurso pela Controladoria-Geral da União, o requerente 
poderá apresentar, no prazo de dez dias, contado da ciência da de-
cisão, recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, 
observados os procedimentos previstos no Capítulo VI.

CAPÍTULO V
DAS INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS EM GRAU DE SIGILO

SEÇÃO I
DA CLASSIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES

QUANTO AO GRAU E PRAZOS DE SIGILO

Art. 25. São passíveis de classificação as informações consid-
eradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, cuja 
divulgação ou acesso irrestrito possam:

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integri-
dade do território nacional;

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as 
relações internacionais do País;

III - prejudicar ou pôr em risco informações fornecidas em 
caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais;

IV - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;
V - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica 

ou monetária do País;
VI - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégi-

cos das Forças Armadas;
VII - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desen-

volvimento científico ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, 
instalações ou áreas de interesse estratégico nacional, observado o 
disposto no inciso II do caput do art. 6º ;

VIII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autor-
idades nacionais ou estrangeiras e seus familiares; ou

IX - comprometer atividades de inteligência, de investigação 
ou de fiscalização em andamento, relacionadas com prevenção ou 
repressão de infrações.
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Art. 26. A informação em poder dos órgãos e entidades, obser-
vado o seu teor e em razão de sua imprescindibilidade à segurança 
da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada no grau ultras-
secreto, secreto ou reservado.

Art. 27. Para a classificação da informação em grau de sigilo, 
deverá ser observado o interesse público da informação e utilizado 
o critério menos restritivo possível, considerados:

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do 
Estado; e

II - o prazo máximo de classificação em grau de sigilo ou o even-
to que defina seu termo final.

Art. 28. Os prazos máximos de classificação são os seguintes:
I - grau ultrassecreto: vinte e cinco anos;
II - grau secreto: quinze anos; e
III - grau reservado: cinco anos.
Parágrafo único. Poderá ser estabelecida como termo final de 

restrição de acesso a ocorrência de determinado evento, observa-
dos os prazos máximos de classificação.

Art. 29. As informações que puderem colocar em risco a segu-
rança do Presidente da República, Vice-Presidente e seus cônjuges 
e filhos serão classificadas no grau reservado e ficarão sob sigilo 
até o término do mandato em exercício ou do último mandato, em 
caso de reeleição.

Art. 30. A classificação de informação é de competência:
I - no grau ultrassecreto, das seguintes autoridades:
a) Presidente da República;
b) Vice-Presidente da República;
c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrog-

ativas;
d) Comandantes da Marinha, do Exército, da Aeronáutica; e
e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes 

no exterior;
II - no grau secreto, das autoridades referidas no inciso I do 

caput, dos titulares de autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista; e

III - no grau reservado, das autoridades referidas nos incisos I 
e II do caput e das que exerçam funções de direção, comando ou 
chefia do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS , nível 
DAS 101.5 ou superior, e seus equivalentes.

§ 1º É vedada a delegação da competência de classificação nos 
graus de sigilo ultrassecreto ou secreto. (Repristinado pelo Decreto 
nº 9.716, de 2019)

§ 2º O dirigente máximo do órgão ou entidade poderá delegar 
a competência para classificação no grau reservado a agente públi-
co que exerça função de direção, comando ou chefia. (Repristinado 
pelo Decreto nº 9.716, de 2019)

§ 3º É vedada a subdelegação da competência de que trata o § 
2º . (Repristinado pelo Decreto nº 9.716, de 2019)

§ 4º Os agentes públicos referidos no § 2º deverão dar ciên-
cia do ato de classificação à autoridade delegante, no prazo de no-
venta dias. (Repristinado pelo Decreto nº 9.716, de 2019)

§ 5º A classificação de informação no grau ultrassecreto pelas 
autoridades previstas nas alíneas “d” e “e” do inciso I do caput de-
verá ser ratificada pelo Ministro de Estado, no prazo de trinta dias.

§ 6º Enquanto não ratificada, a classificação de que trata o § 5º 
considera-se válida, para todos os efeitos legais.

SEÇÃO II
DOS PROCEDIMENTOS PARA CLASSIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO

Art. 31. A decisão que classificar a informação em qualquer 
grau de sigilo deverá ser formalizada no Termo de Classificação de 
Informação - TCI, conforme modelo contido no Anexo, e conterá o 
seguinte:

I - código de indexação de documento;
II - grau de sigilo;
III - categoria na qual se enquadra a informação;
IV - tipo de documento;
V - data da produção do documento;
VI - indicação de dispositivo legal que fundamenta a classifi-

cação;
VII - razões da classificação, observados os critérios estabele-

cidos no art. 27;
VIII - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou 

dias, ou do evento que defina o seu termo final, observados os lim-
ites previstos no art. 28;

IX - data da classificação; e
X - identificação da autoridade que classificou a informação.
§ 1º O TCI seguirá anexo à informação.
§ 2º As informações previstas no inciso VII do caput deverão 

ser mantidas no mesmo grau de sigilo que a informação classifica-
da.

§ 3º A ratificação da classificação de que trata o § 5º do art. 30 
deverá ser registrada no TCI.

Art. 32. A autoridade ou outro agente público que classificar 
informação no grau ultrassecreto ou secreto deverá encaminhar 
cópia do TCI à Comissão Mista de Reavaliação de Informações no 
prazo de trinta dias, contado da decisão de classificação ou de rat-
ificação .

Art. 33. Na hipótese de documento que contenha informações 
classificadas em diferentes graus de sigilo, será atribuído ao doc-
umento tratamento do grau de sigilo mais elevado, ficando asse-
gurado o acesso às partes não classificadas por meio de certidão, 
extrato ou cópia, com ocultação da parte sob sigilo .

Art. 34. Os órgãos e entidades poderão constituir Comissão 
Permanente de Avaliação de Documentos Sigilosos - CPADS, com 
as seguintes atribuições:

I - opinar sobre a informação produzida no âmbito de sua atu-
ação para fins de classificação em qualquer grau de sigilo;

II - assessorar a autoridade classificadora ou a autoridade hier-
arquicamente superior quanto à desclassificação, reclassificação ou 
reavaliação de informação classificada em qualquer grau de sigilo;

III - propor o destino final das informações desclassificadas, 
indicando os documentos para guarda permanente, observado o 
disposto na Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991 ; e

IV - subsidiar a elaboração do rol anual de informações desclas-
sificadas e documentos classificados em cada grau de sigilo, a ser 
disponibilizado na Internet.

SEÇÃO III
DA DESCLASSIFICAÇÃO E REAVALIAÇÃO DA INFORMAÇÃO 

CLASSIFICADA EM GRAU DE SIGILO

Art. 35. A classificação das informações será reavaliada pela 
autoridade classificadora ou por autoridade hierarquicamente su-
perior, mediante provocação ou de ofício, para desclassificação ou 
redução do prazo de sigilo.

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput, 
além do disposto no art. 27, deverá ser observado:

I - o prazo máximo de restrição de acesso à informação, pre-
visto no art. 28;

II - o prazo máximo de quatro anos para revisão de ofício das 
informações classificadas no grau ultrassecreto ou secreto, previsto 
no inciso I do caput do art. 47;

III - a permanência das razões da classificação;
IV - a possibilidade de danos ou riscos decorrentes da divul-

gação ou acesso irrestrito da informação; e
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V - a peculiaridade das informações produzidas no exterior por 
autoridades ou agentes públicos.

Art. 36. O pedido de desclassificação ou de reavaliação da clas-
sificação poderá ser apresentado aos órgãos e entidades independ-
ente de existir prévio pedido de acesso à informação.

Parágrafo único. O pedido de que trata o caput será endereça-
do à autoridade classificadora, que decidirá no prazo de trinta dias.

Art. 37. Negado o pedido de desclassificação ou de reavaliação 
pela autoridade classificadora, o requerente poderá apresentar 
recurso no prazo de dez dias, contado da ciência da negativa, ao 
Ministro de Estado ou à autoridade com as mesmas prerrogativas , 
que decidirá no prazo de trinta dias.

§ 1º Nos casos em que a autoridade classificadora esteja vin-
culada a autarquia, fundação, empresa pública ou sociedade de 
economia mista, o recurso será apresentado ao dirigente máximo 
da entidade .

§ 2º No caso das Forças Armadas, o recurso será apresentado 
primeiramente perante o respectivo Comandante, e, em caso de 
negativa, ao Ministro de Estado da Defesa.

§ 3º No caso de informações produzidas por autoridades ou 
agentes públicos no exterior, o requerimento de desclassificação e 
reavaliação será apreciado pela autoridade hierarquicamente su-
perior que estiver em território brasileiro.

§ 4º Desprovido o recurso de que tratam o caput e os §§1º 
a 3º , poderá o requerente apresentar recurso à Comissão Mista 
de Reavaliação de Informações, no prazo de dez dias, contado da 
ciência da decisão.

Art. 38. A decisão da desclassificação, reclassificação ou redução 
do prazo de sigilo de informações classificadas deverá constar das 
capas dos processos, se houver, e de campo apropriado no TCI.

SEÇÃO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 39. As informações classificadas no grau ultrassecreto ou 
secreto serão definitivamente preservadas, nos termos da Lei nº 
8.159, de 1991, observados os procedimentos de restrição de aces-
so enquanto vigorar o prazo da classificação.

Art. 40. As informações classificadas como documentos de 
guarda permanente que forem objeto de desclassificação serão en-
caminhadas ao Arquivo Nacional, ao arquivo permanente do órgão 
público, da entidade pública ou da instituição de caráter público, 
para fins de organização, preservação e acesso.

Art. 41. As informações sobre condutas que impliquem vio-
lação dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a 
mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de classifi-
cação em qualquer grau de sigilo nem ter seu acesso negado.

Art. 42. Não poderá ser negado acesso às informações 
necessárias à tutela judicial ou administrativa de direitos funda-
mentais.

Parágrafo único. O requerente deverá apresentar razões que 
demonstrem a existência de nexo entre as informações requeridas 
e o direito que se pretende proteger.

Art. 43. O acesso, a divulgação e o tratamento de informação 
classificada em qualquer grau de sigilo ficarão restritos a pessoas 
que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam credenciadas 
segundo as normas fixadas pelo Núcleo de Segurança e Credencia-
mento, instituído no âmbito do Gabinete de Segurança Institucion-
al da Presidência da República, sem prejuízo das atribuições de 
agentes públicos autorizados por lei.

Art. 44. As autoridades do Poder Executivo federal adotarão 
as providências necessárias para que o pessoal a elas subordinado 
conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de se-
gurança para tratamento de informações classificadas em qualquer 
grau de sigilo.

Parágrafo único. A pessoa natural ou entidade privada que, em 
razão de qualquer vínculo com o Poder Público, executar atividades 
de tratamento de informações classificadas, adotará as providên-
cias necessárias para que seus empregados, prepostos ou repre-
sentantes observem as medidas e procedimentos de segurança das 
informações.

Art. 45. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publi-
cará anualmente, até o dia 1º de junho, em sítio na Internet:

I - rol das informações desclassificadas nos últimos doze meses;
II - rol das informações classificadas em cada grau de sigilo, que 

deverá conter:
a) código de indexação de documento;
b) categoria na qual se enquadra a informação;
c) indicação de dispositivo legal que fundamenta a classifi-

cação; e
d) data da produção, data da classificação e prazo da classifi-

cação;
III - relatório estatístico com a quantidade de pedidos de aces-

so à informação recebidos, atendidos e indeferidos; e
IV - informações estatísticas agregadas dos requerentes.
Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão manter em 

meio físico as informações previstas no caput, para consulta públi-
ca em suas sedes.

CAPÍTULO VI
DA COMISSÃO MISTA DE REAVALIAÇÃO

DE INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS

Art. 46. A Comissão Mista de Reavaliação de Informações, in-
stituída nos termos do § 1º do art. 35 da Lei nº 12.527, de 2011, 
será integrada pelos titulares dos seguintes órgãos:

I - Casa Civil da Presidência da República, que a presidirá;
II - Ministério da Justiça e Segurança Pública; (Redação dada 

pelo Decreto nº 9.690, de 2019)
III - Ministério das Relações Exteriores;
IV - Ministério da Defesa;
V - Ministério da Economia; (Redação dada pelo Decreto nº 

9.690, de 2019)
VI - Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos; 

(Redação dada pelo Decreto nº 9.690, de 2019)
VII - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República ; (Redação dada pelo Decreto nº 9.690, de 2019)
VIII - Advocacia-Geral da União; e (Redação dada pelo Decreto 

nº 9.690, de 2019)
IX - Controladoria-Geral da União. (Redação dada pelo Decreto 

nº 9.690, de 2019)
X - (Revogado pelo Decreto nº 9.690, de 2019)
Parágrafo único. Cada integrante indicará suplente a ser desig-

nado por ato do Presidente da Comissão.
Art. 47. Compete à Comissão Mista de Reavaliação de Infor-

mações :
I - rever, de ofício ou mediante provocação, a classificação de 

informação no grau ultrassecreto ou secreto ou sua reavaliação, no 
máximo a cada quatro anos;

II - requisitar da autoridade que classificar informação no grau 
ultrassecreto ou secreto esclarecimento ou conteúdo, parcial ou 
integral, da informação, quando as informações constantes do TCI 
não forem suficientes para a revisão da classificação;

III - decidir recursos apresentados contra decisão proferida:
a) pela Controladoria-Geral da União, em grau recursal, a pedi-

do de acesso à informação ou de abertura de base de dados, ou às 
razões da negativa de acesso à informação ou de abertura de base 
de dados; ou (Redação dada pelo Decreto nº 9.690, de 2019)
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b) pelo Ministro de Estado ou autoridade com a mesma prer-
rogativa, em grau recursal, a pedido de desclassificação ou reaval-
iação de informação classificada;

IV - prorrogar por uma única vez, e por período determinado 
não superior a vinte e cinco anos, o prazo de sigilo de informação 
classificada no grau ultrassecreto, enquanto seu acesso ou divul-
gação puder ocasionar ameaça externa à soberania nacional, à in-
tegridade do território nacional ou grave risco às relações internac-
ionais do País, limitado ao máximo de cinquenta anos o prazo total 
da classificação; e

V - estabelecer orientações normativas de caráter geral a fim 
de suprir eventuais lacunas na aplicação da Lei nº 12.527, de 2011.

Parágrafo único. A não deliberação sobre a revisão de ofício 
no prazo previsto no inciso I do caput implicará a desclassificação 
automática das informações.

Art. 48. A Comissão Mista de Reavaliação de Informações se 
reunirá, ordinariamente, uma vez por mês, e, extraordinariamente, 
sempre que convocada por seu Presidente.

Parágrafo único. As reuniões serão realizadas com a presença 
de no mínimo seis integrantes.

Art. 49. Os requerimentos de prorrogação do prazo de classifi-
cação de informação no grau ultrassecreto, a que se refere o inciso 
IV do caput do art. 47, deverão ser encaminhados à Comissão Mista 
de Reavaliação de Informações em até um ano antes do vencimen-
to do termo final de restrição de acesso.

Parágrafo único. O requerimento de prorrogação do prazo de 
sigilo de informação classificada no grau ultrassecreto deverá ser 
apreciado, impreterivelmente, em até três sessões subsequentes 
à data de sua autuação, ficando sobrestadas, até que se ultime a 
votação, todas as demais deliberações da Comissão.

Art. 50. A Comissão Mista de Reavaliação de Informações de-
verá apreciar os recursos previstos no inciso III do caput do art. 47, 
impreterivelmente, até a terceira reunião ordinária subsequente à 
data de sua autuação.

Art. 51. A revisão de ofício da informação classificada no grau 
ultrassecreto ou secreto será apreciada em até três sessões anteri-
ores à data de sua desclassificação automática.

Art. 52. As deliberações da Comissão Mista de Reavaliação de 
Informações serão tomadas:

I - por maioria absoluta, quando envolverem as competências 
previstas nos incisos I e IV do caput do art.47; e

II - por maioria simples dos votos, nos demais casos.
Parágrafo único. A Casa Civil da Presidência da República 

poderá exercer, além do voto ordinário, o voto de qualidade para 
desempate.

Art. 53. A Casa Civil da Presidência da República exercerá as 
funções de Secretaria-Executiva da Comissão Mista de Reavaliação 
de Informações , cujas competências serão definidas em regimento 
interno.

Art. 54. A Comissão Mista de Reavaliação de Informações 
aprovará, por maioria absoluta, regimento interno que disporá so-
bre sua organização e funcionamento.

Parágrafo único. O regimento interno deverá ser publicado no 
Diário Oficial da União no prazo de noventa dias após a instalação 
da Comissão.

CAPÍTULO VII
DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS

Art. 55. As informações pessoais relativas à intimidade, vida 
privada, honra e imagem detidas pelos órgãos e entidades:

I - terão acesso restrito a agentes públicos legalmente autor-
izados e a pessoa a que se referirem, independentemente de classi-
ficação de sigilo, pelo prazo máximo de cem anos a contar da data 
de sua produção; e

II - poderão ter sua divulgação ou acesso por terceiros autor-
izados por previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a 
que se referirem.

Parágrafo único. Caso o titular das informações pessoais esteja 
morto ou ausente, os direitos de que trata este artigo assistem ao 
cônjuge ou companheiro, aos descendentes ou ascendentes, con-
forme o disposto no parágrafo único do art. 20 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, e na Lei nº 9.278, de 10 de maio de 1996.

Art. 56. O tratamento das informações pessoais deve ser feito 
de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, 
honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias 
individuais.

Art. 57. O consentimento referido no inciso II do caput do 
art. 55 não será exigido quando o acesso à informação pessoal for 
necessário:

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver 
física ou legalmente incapaz, e para utilização exclusivamente para 
o tratamento médico;

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evi-
dente interesse público ou geral, previstos em lei, vedada a identi-
ficação da pessoa a que a informação se referir;

III - ao cumprimento de decisão judicial;
IV - à defesa de direitos humanos de terceiros; ou
V - à proteção do interesse público geral e preponderante.
Art. 58. A restrição de acesso a informações pessoais de que 

trata o art. 55 não poderá ser invocada:
I - com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregu-

laridades, conduzido pelo Poder Público, em que o titular das infor-
mações for parte ou interessado; ou

II - quando as informações pessoais não classificadas estiverem 
contidas em conjuntos de documentos necessários à recuperação 
de fatos históricos de maior relevância.

Art. 59. O dirigente máximo do órgão ou entidade poderá, de 
ofício ou mediante provocação, reconhecer a incidência da hipó-
tese do inciso II do caput do art. 58, de forma fundamentada, sobre 
documentos que tenha produzido ou acumulado, e que estejam 
sob sua guarda.

§ 1º Para subsidiar a decisão de reconhecimento de que trata 
o caput, o órgão ou entidade poderá solicitar a universidades, insti-
tuições de pesquisa ou outras entidades com notória experiência 
em pesquisa historiográfica a emissão de parecer sobre a questão.

§ 2º A decisão de reconhecimento de que trata o caput será 
precedida de publicação de extrato da informação, com descrição 
resumida do assunto, origem e período do conjunto de documen-
tos a serem considerados de acesso irrestrito, com antecedência de 
no mínimo trinta dias.

§ 3º Após a decisão de reconhecimento de que trata o § 2º , 
os documentos serão considerados de acesso irrestrito ao público.

§ 4º Na hipótese de documentos de elevado valor histórico 
destinados à guarda permanente, caberá ao dirigente máximo do 
Arquivo Nacional, ou à autoridade responsável pelo arquivo do 
órgão ou entidade pública que os receber, decidir, após seu recol-
himento, sobre o reconhecimento, observado o procedimento pre-
visto neste artigo.

Art. 60. O pedido de acesso a informações pessoais observará 
os procedimentos previstos no Capítulo IV e estará condicionado à 
comprovação da identidade do requerente.

Parágrafo único. O pedido de acesso a informações pessoais 
por terceiros deverá ainda estar acompanhado de:

I - comprovação do consentimento expresso de que trata o in-
ciso II do caput do art. 55, por meio de procuração;

II - comprovação das hipóteses previstas no art. 58;
III - demonstração do interesse pela recuperação de fatos 

históricos de maior relevância, observados os procedimentos pre-
vistos no art. 59; ou
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IV - demonstração da necessidade do acesso à informação re-
querida para a defesa dos direitos humanos ou para a proteção do 
interesse público e geral preponderante.

Art. 61. O acesso à informação pessoal por terceiros será 
condicionado à assinatura de um termo de responsabilidade, que 
disporá sobre a finalidade e a destinação que fundamentaram sua 
autorização, sobre as obrigações a que se submeterá o requerente.

§ 1º A utilização de informação pessoal por terceiros vincula-se 
à finalidade e à destinação que fundamentaram a autorização do 
acesso, vedada sua utilização de maneira diversa.

§ 2º Aquele que obtiver acesso às informações pessoais de ter-
ceiros será responsabilizado por seu uso indevido, na forma da lei.

Art. 62. Aplica-se, no que couber, a Lei nº 9.507, de 12 de no-
vembro de 1997, em relação à informação de pessoa, natural ou 
jurídica, constante de registro ou banco de dados de órgãos ou en-
tidades governamentais ou de caráter público.

CAPÍTULO VIII
DAS ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS

Art. 63. As entidades privadas sem fins lucrativos que receber-
em recursos públicos para realização de ações de interesse público 
deverão dar publicidade às seguintes informações:

I - cópia do estatuto social atualizado da entidade;
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; e
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parceri-

as, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres realizados com o 
Poder Executivo federal, respectivos aditivos, e relatórios finais de 
prestação de contas, na forma da legislação aplicável.

§ 1º As informações de que trata o caput serão divulgadas em 
sítio na Internet da entidade privada e em quadro de avisos de am-
plo acesso público em sua sede.

§ 2º A divulgação em sítio na Internet referida no §1º poderá 
ser dispensada, por decisão do órgão ou entidade pública, e me-
diante expressa justificação da entidade, nos casos de entidades 
privadas sem fins lucrativos que não disponham de meios para re-
alizá-la.

§ 3º As informações de que trata o caput deverão ser publi-
cadas a partir da celebração do convênio, contrato, termo de par-
ceria, acordo, ajuste ou instrumento congênere, serão atualizadas 
periodicamente e ficarão disponíveis até cento e oitenta dias após 
a entrega da prestação de contas final.

Art. 64. Os pedidos de informação referentes aos convênios, 
contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes ou instrumentos 
congêneres previstos no art. 63 deverão ser apresentados direta-
mente aos órgãos e entidades responsáveis pelo repasse de recur-
sos.

Parágrafo único .As entidades com personalidade jurídica de 
direito privado constituídas sob a forma de serviço social autôno-
mo, destinatárias de contribuições, são diretamente responsáveis 
por fornecer as informações referentes à parcela dos recursos 
provenientes das contribuições e dos demais recursos públicos re-
cebidos. (Redação dada pelo Decreto nº 9.781, de 2019) (Vigência)

Art. 64-A .As entidades com personalidade jurídica de direito 
privado constituídas sob a forma de serviço social autônomo, des-
tinatárias de contribuições, divulgarão, independentemente de re-
querimento, as informações de interesse coletivo ou geral por elas 
produzidas ou custodiadas, inclusive aquelas a que se referem os 
incisos I ao VIII do § 3º do art. 7º, em local de fácil visualização em 
sítios oficiais na internet. (Incluído pelo Decreto nº 9.781, de 2019) 
(Vigência)

§ 1ºA publicidade a que estão submetidas as entidades cit-
adas no caput refere-se à parcela dos recursos provenientes das 
contribuições e dos demais recursos públicos recebidos e à sua 

destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam 
legalmente obrigadas. (Incluído pelo Decreto nº 9.781, de 2019) 
(Vigência)

§ 2ºA divulgação das informações previstas no caput não exclui 
outras hipóteses de publicação e divulgação de informações pre-
vistas na legislação, inclusive na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
(Incluído pelo Decreto nº 9.781, de 2019) (Vigência)

§ 3ºA divulgação de informações atenderá ao disposto no § 
1º do art. 7º e no art. 8º. (Incluído pelo Decreto nº 9.781, de 2019) 
(Vigência)

Art. 64-B .As entidades com personalidade jurídica de direito 
privado constituídas sob a forma de serviço social autônomo, des-
tinatárias de contribuições, também deverão criar SIC, observado o 
disposto nos arts. 9º ao art. 24. (Incluído pelo Decreto nº 9.781, de 
2019) (Vigência)

Parágrafo único.A reclamação de que trata o art. 22 será en-
caminhada à autoridade máxima da entidade solicitada. (Incluído 
pelo Decreto nº 9.781, de 2019) (Vigência)

Art. 64-C .As entidades com personalidade jurídica de direito 
privado constituídas sob a forma de serviço social autônomo, des-
tinatárias de contribuições, estarão sujeitas às sanções e aos pro-
cedimentos de que trata o art. 66, hipótese em que a aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade é de competência exclusiva 
da autoridade máxima do órgão ou da entidade da administração 
pública responsável por sua supervisão. (Incluído pelo Decreto nº 
9.781, de 2019) (Vigência)

CAPÍTULO IX
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 65. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabil-
idade do agente público ou militar:

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos 
deste Decreto, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou 
fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou im-
precisa;

II - utilizar indevidamente, subtrair, destruir, inutilizar, desfig-
urar, alterar ou ocultar, total ou parcialmente, informação que se 
encontre sob sua guarda, a que tenha acesso ou sobre que tenha 
conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, em-
prego ou função pública;

III - agir com dolo ou má-fé na análise dos pedidos de acesso à 
informação;

IV - divulgar, permitir a divulgação, acessar ou permitir aces-
so indevido a informação classificada em grau de sigilo ou a infor-
mação pessoal;

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de 
terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou 
por outrem;

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente in-
formação classificada em grau de sigilo para beneficiar a si ou a 
outrem, ou em prejuízo de terceiros; e

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos con-
cernentes a possíveis violações de direitos humanos por parte de 
agentes do Estado.

§ 1º Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa 
e do devido processo legal, as condutas descritas no caput serão 
consideradas:

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Arma-
das, transgressões militares médias ou graves, segundo os critérios 
neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime 
ou contravenção penal; ou
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II - para fins do disposto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990 , infrações administrativas, que deverão ser apenadas, 
no mínimo, com suspensão, segundo os critérios estabelecidos na 
referida lei.

§ 2º Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou 
agente público responder, também, por improbidade administrati-
va, conforme o disposto nas Leis nº 1.079, de 10 de abril de 1950 , 
e nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

Art. 66. A pessoa natural ou entidade privada que detiver in-
formações em virtude de vínculo de qualquer natureza com o Pod-
er Público e praticar conduta prevista no art. 65, estará sujeita às 
seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa;
III - rescisão do vínculo com o Poder Público;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e imped-

imento de contratar com a administração pública por prazo não 
superior a dois anos; e

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública, até que seja promovida a reabilitação per-
ante a autoridade que aplicou a penalidade.

§ 1º A sanção de multa poderá ser aplicada juntamente com as 
sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput.

§ 2º A multa prevista no inciso II do caput será aplicada sem 
prejuízo da reparação pelos danos e não poderá ser:

I - inferior a R$ 1.000,00 (mil reais) nem superior a R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais), no caso de pessoa natural; ou

II - inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) nem superior a R$ 
600.000,00 (seiscentos mil reais), no caso de entidade privada.

§ 3º A reabilitação referida no inciso V do caput será autoriza-
da somente quando a pessoa natural ou entidade privada efetivar 
o ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
IV do caput.

§ 4º A aplicação da sanção prevista no inciso V do caput é de 
competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade 
pública.

§ 5º O prazo para apresentação de defesa nas hipóteses previs-
tas neste artigo é de dez dias, contado da ciência do ato.

CAPÍTULO X
DO MONITORAMENTO DA APLICAÇÃO DA LEI

SEÇÃO I
DA AUTORIDADE DE MONITORAMENTO

Art. 67. O dirigente máximo de cada órgão ou entidade des-
ignará autoridade que lhe seja diretamente subordinada para ex-
ercer as seguintes atribuições:

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à 
informação, de forma eficiente e adequada aos objetivos da Lei nº 
12.527, de 2011 ;

II - avaliar e monitorar a implementação do disposto neste De-
creto e apresentar ao dirigente máximo de cada órgão ou entidade 
relatório anual sobre o seu cumprimento, encaminhando-o à Con-
troladoria-Geral da União;

III - recomendar medidas para aperfeiçoar as normas e proced-
imentos necessários à implementação deste Decreto;

IV - orientar as unidades no que se refere ao cumprimento 
deste Decreto; e

V - manifestar-se sobre reclamação apresentada contra 
omissão de autoridade competente, observado o disposto no art. 
22.

SEÇÃO II
DAS COMPETÊNCIAS RELATIVAS AO MONITORAMENTO

Art. 68. Compete à Controladoria-Geral da União, observadas 
as competências dos demais órgãos e entidades e as previsões es-
pecíficas neste Decreto:

I - definir o formulário padrão, disponibilizado em meio físico e 
eletrônico, que estará à disposição no sítio na Internet e no SIC dos 
órgãos e entidades, de acordo com o § 1º do art. 11;

II - promover campanha de abrangência nacional de fomento à 
cultura da transparência na administração pública e conscientização 
sobre o direito fundamental de acesso à informação;

III - promover o treinamento dos agentes públicos e, no que 
couber, a capacitação das entidades privadas sem fins lucrativos, 
no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à 
transparência na administração pública;

IV - monitorar a implementação da Lei nº 12.527, de 2011, con-
centrando e consolidando a publicação de informações estatísticas 
relacionadas no art. 45;

V - preparar relatório anual com informações referentes à im-
plementação da Lei nº 12.527, de 2011, a ser encaminhado ao Con-
gresso Nacional;

VI - monitorar a aplicação deste Decreto, especialmente o 
cumprimento dos prazos e procedimentos; e

VII - definir, em conjunto com a Casa Civil da Presidência da 
República, diretrizes e procedimentos complementares necessári-
os à implementação da Lei nº 12.527, de 2011.

Art. 69. Compete à Controladoria-Geral da União e ao Ministério 
da Economia, observadas as competências dos demais órgãos e en-
tidades e as previsões específicas deste Decreto, por meio de ato 
conjunto: (Redação dada pelo Decreto nº 9.690, de 2019)

I - estabelecer procedimentos, regras e padrões de divulgação 
de informações ao público, fixando prazo máximo para atualização; e

II - detalhar os procedimentos necessários à busca, estru-
turação e prestação de informações no âmbito do SIC.

Art. 70. Compete ao Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República, observadas as competências dos demais 
órgãos e entidades e as previsões específicas neste Decreto:

I - estabelecer regras de indexação relacionadas à classificação 
de informação;

II - expedir atos complementares e estabelecer procedimen-
tos relativos ao credenciamento de segurança de pessoas, órgãos e 
entidades públicos ou privados, para o tratamento de informações 
classificadas ; e

III - promover, por meio do Núcleo de Credenciamento de Segu-
rança, o credenciamento de segurança de pessoas, órgãos e entidades 
públicos ou privados, para o tratamento de informações classificadas.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 71. Os órgãos e entidades adequarão suas políticas de 
gestão da informação, promovendo os ajustes necessários aos pro-
cessos de registro, processamento, trâmite e arquivamento de doc-
umentos e informações.

Art. 72. Os órgãos e entidades deverão reavaliar as infor-
mações classificadas no grau ultrassecreto e secreto no prazo máx-
imo de dois anos, contado do termo inicial de vigência da Lei nº 
12.527, de 2011.

§ 1º A restrição de acesso a informações, em razão da reav-
aliação prevista no caput, deverá observar os prazos e condições 
previstos neste Decreto.

§ 2º Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto 
no caput, será mantida a classificação da informação, observados 
os prazos e disposições da legislação precedente.
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§ 3º As informações classificadas no grau ultrassecreto e secre-
to não reavaliadas no prazo previsto no caput serão consideradas, 
automaticamente, desclassificadas.

Art. 73. A publicação anual de que trata o art. 45 terá inicio em 
junho de 2013.

Art. 74. O tratamento de informação classificada resultante 
de tratados, acordos ou atos internacionais atenderá às normas e 
recomendações desses instrumentos.

Art. 75. Aplica-se subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 29 de ja-
neiro de 1999, aos procedimentos previstos neste Decreto.

Art. 76. Este Decreto entra em vigor em 16 de maio de 2012.

EXERCÍCIOS

01. Não é considerado um instrumento da Política Nacional do 
Meio Ambiente:

A. Zoneamento Ambiental.
B. Sistema Nacional de informações sobre o meio ambiente.
C. Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de 

Defesa Ambiental.
D. Licenciamento Ambiental.
E. Plano Diretor.

02. A Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, é uma das legislações mais 
importantes para gestão ambiental do Brasil e tem como objetivo “a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propí-
cia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento 
socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção 
da dignidade da vida humana”. Dentre os princípios dessa Lei a ser-
em atendidos para o alcance de tal objetivo, destaca-se:

A. o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental e a 
avaliação dos impactos ambientais

B. o licenciamento e a revisão das atividades potencialmente 
poluidoras e a recuperação das áreas degradadas

C. o acompanhamento do estado da qualidade ambiental e o 
planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais

D. o controle e zoneamento das atividades potencial ou efeti-
vamente poluidoras e o Cadastro Técnico Federal de Atividades e 
Instrumentos de Defesa Ambiental

03. Segundo a Lei nº 6.938/81, a Política Nacional do Meio Am-
biente tem por objetivo a preservação, a melhoria e a recuperação 
da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar o desen-
volvimento socioeconômico, os interesses da segurança nacional e 
a proteção da dignidade da vida humana, atendendo aos seguintes 
princípios:

I. racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar. II. 
proteção de áreas ameaçadas de degradação. III. educação ambiental 
em todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade.

Está correto o que se afirma em
A. I, apenas.
B. II, apenas.
C. I e II, apenas.
D. II e III, apenas.
E. I, II e III.

04. Sobre o Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA, 
criado pela Política Nacional de Meio Ambiente, é correto afirmar:

A. O órgão superior é o Ministério do Meio Ambiente, com a 
função de assessorar o Presidente da República na formulação da 
política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambi-
ente e os recursos ambientais.

B. O órgão consultivo e deliberativo é o Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade de assessorar, 
estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas 
governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e de-
liberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões 
compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e 
essencial à sadia qualidade de vida.

C. Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de 
sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e complementares e 
padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que 
forem estabelecidos pelo CONAMA. Aos Municípios, é vedada a 
elaboração de normas, cabendo observar as normas e os padrões 
federais e estaduais.

D. Os órgãos setoriais são os órgãos ou entidades estaduais 
e municipais responsáveis pela execução de programas, projetos 
e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a 
degradação ambiental.

05. Os valores da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental 
− TCFA, para efeito de controle e fiscalização das atividades poten-
cialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais, de que 
trata a Lei no 10.165/2000, são calculados mediante análise dos es-
tabelecimentos, fundamentalmente quanto às características das 
atividades em termos de:

A.GU − Grau de Utilização de Recursos Naturais; PP − Potencial 
de Poluição; área utilizada para o empreendimento.

B.GU − Grau de Utilização de Recursos Naturais; PP − Potencial 
de Poluição; porte medido em lucro bruto anual da empresa.

C.GU − Grau de Reutilização de Recursos Naturais; PP � Poten-
cial de Poluição; porte medido em patrimônio da empresa.

D.GU − Grau de Utilização de Recursos Naturais; PP − Potencial 
de Poluição; porte medido em receita bruta anual da empresa.

E.GU − Grau de Reutilização de Recursos Naturais; PP − Poten-
cial de Poluição; área utilizada e tipo de exploração.

06. Ato administrativo pelo qual o órgão ambiental estabelece 
as condições, restrições e medidas de controle ambiental que de-
verão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, 
para localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos ou ativi-
dades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras ou aqueles que, sob qualquer forma, 
possam causar degradação ambiental:

A. Estudo de impacto ambiental.
B. Licenciamento ambiental.
C. Licenciamento ambiental simplificado.
D. Autorização.
E. Licença ambiental.

07. Ricardo e Mauro, donos de uma madeireira no estado de 
Goiás, cortaram árvores e promoveram incêndios criminosos na 
floresta do Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros, e foram 
presos em flagrante pela polícia, seguindo-se o indiciamento pelos 
crimes dos artigos 39 (Cortar árvores em floresta considerada de 
preservação permanente, sem permissão da autoridade compe-
tente) e 41 (Provocar incêndio em mata ou floresta), ambos da Lei 
n° 9.605/1998. Para os fatos imputados a Ricardo e Mauro, se os 
crimes foram cometidos durante a noite,

A. a pena é aumentada de um sexto a um terço.
B. a pena é aumentada em até um sexto.
C. a pena é aumentada até a metade.
D. não haverá qualquer aumento na pena prevista para os dois 

tipos penais.
E. a pena de detenção será substituída pela de reclusão, com 

majoração de um a dois terços.
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08. Na legislação sobre crimes ambientais, para imposição e 
gradação da penalidade, a autoridade competente observará

A. a gravidade do fato.
B. o estado civil do infrator.
C. a idade do infrator.
D. o local onde o fato ocorreu.
E. o número de pessoas envolvidas no fato.

09. De acordo com a Lei Complementar n. 140/2011, que fixa 
normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do 
exercício comum relativas à proteção do meio ambiente, é correto 
afirmar que:

A. O ente federativo não poderá delegar a execução de ações 
administrativas a ele atribuídas pela mencionada Lei.

B. A renovação de licenças ambientais deve ser requerida com 
antecedência mínima de 150 (cento e cinquenta) dias de expiração 
de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este 
automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do 
órgão ambiental competente.

C. Nos casos de iminência ou ocorrência de degradação am-
biental, o ente federativo que tiver conhecimento do fato poderá 
determinar medidas para evitá-la, fazer cessá-la ou mitigá-la, co-
municando imediatamente ao órgão responsável pelo licenciamen-
to ou autorização, conforme o caso, para o efetivo exercício de seu 
poder de polícia.

D. Os instrumentos de cooperação institucional dos convênios, 
acordos de cooperação técnica e outros similares com órgãos e en-
tidades do Poder Público podem ser firmados com prazo indetermi-
nado, respeitado o art. 241 da Constituição Federal.

10. Considerando a competência dos órgãos dos diferentes 
entes federativos para licenciamento de empreendimentos poten-
cialmente poluidores, tem-se que, a partir da edição da Lei Comple-
mentar n° 140/2011,

A. na hipótese de o empreendimento demandar, adicional-
mente, a supressão de vegetação nativa, a competência do Estado 
para o licenciamento é deslocada para a União, a quem cabe, priv-
ativamente, o estabelecimento das medidas de mitigação e com-
pensação.

B. restou expressamente vedada a delegação de atribuições 
fixadas pela lei para as diferentes esferas de governo, admitindo-se 
a atuação de órgão de outro ente federativo apenas em caráter 
supletivo para apoio técnico.

C. admite-se a cooperação entre diferentes órgãos licenci-
adores, exclusivamente para fiscalização e aplicação de multas, 
cujo produto deverá reverter integralmente para o órgão incumbi-
do da fiscalização direta.

D. cada empreendimento ou atividade serão submetidos a li-
cenciamento ambiental de um único ente federativo, o qual terá 
competência também para fiscalizar e lavrar autos de infração cor-
relatos à atividade ou empreendimento licenciado.

E. foram estabelecidas medidas para atuação coordenada dos 
entes federativos no exercício de suas competências para ações 
administrativas de proteção ao meio ambiente, atribuindo-se aos 
municípios apenas atuação subsidiária posto que não detêm com-
petência originária para ações de tal natureza.

11. De acordo com a Lei Complementar Federal n° 140/2011, 
compete ao Estado promover o licenciamento ambiental de ativi-
dades ou empreendimentos:

A. localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação 
instituídas pelo Estado, exceto em Áreas de Proteção Ambiental − 
APAs.

B. que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Exec-
utivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite Nacional, as-
segurada a participação de um membro do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente − CONAMA, e considerados os critérios de porte, 
potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento.

C. localizados ou desenvolvidos em terras indígenas.
D. localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na plata-

forma continental ou na zona econômica exclusiva.
E. que causem ou possam causar impacto ambiental de âmb-

ito local, conforme tipologia definida pelos respectivos Conselhos 
Estaduais de Meio Ambiente, considerados os critérios de porte, 
potencial poluidor e natureza da atividade.

12. Documento sigiloso é aquele que:
A. produzido por uma instituição privada, no exercício de suas 

atividades, constitua elemento de informação.
B. pela natureza de seu conteúdo informativo, determina me-

didas especiais de proteção quanto a sua guarda e acesso ao pú-
blico.

C. possuindo ou não valor legal, produz efeito de ordem jurídi-
ca na composição de um fato

D. é produzido e recebido pelo poder público, no desempenho 
de suas atividades.

13. A Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 18/11/2011) 
determina que os sítios de órgãos e entidades públicas deverão uti-
lizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem 
para fornecer, no âmbito de suas competências, informações de in-
teresse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas, sendo 
obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de com-
putadores (internet). Esses sítios deverão, na forma do regulamen-
to, atender, entre outros, aos requisitos elencados abaixo. Marque 
a opção que apresenta INCORREÇÃO de acordo com o texto da lei.

A. Conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o 
acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão.

B. Possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos 
eletrônicos, inclusive abertos e proprietários, tais como arquivos 
em formato pdf, planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das 
informações.

C. Possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em 
formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina.

D. Divulgar em detalhes os formatos utilizados para estru-
turação da informação.

E. Manter atualizadas as informações disponíveis para acesso.

14. A Lei n° 12.527/2011 regula o acesso a informações com 
procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios. Os procedimentos previstos nessa lei são 
para assegurar o direito fundamental de acesso à informação, em 
conformidade com os princípios básicos da administração pública. 
Assinale a alternativa que apresenta uma diretriz dessa lei de aces-
so a informações.

A. Observância do sigilo como preceito geral e da publicidade 
como exceção.

B. Divulgação de informações de interesse público, independ-
entemente de solicitações.

C. Utilização de meios tradicionais para divulgação de dados 
pessoais nos órgãos públicos.

D. Fomento ao desenvolvimento da cultura de sigilo na admin-
istração pública.

E. Desenvolvimento do controle estatal da administração pú-
blica.
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GABARITO
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